
ftiNISTtRIO DO INTERIOR 

SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

CONSELHO DELIBERATIVO 

PAUTA DA 130a. REUNIÃO ORDINARIA 

I - E XPEOIENTE 

são J...uis - M:tranh ão 

Em 29 de janeiro da 1a2s 

1. Palavras de abertura da Sessão 

2. Leitura do Expediente 

3. Explanaçeo do Superintendente da SUDAM 

4. Leitura e votação da Ata da 129a. Reunião Ordinária 

II - ORDEM DO DIA 

1. PROPOSLçAO N9 001/79 - Quarto Termo Aditivo ao Convênio de Cooper~ 
ção Técnica e Financeira I""'NISTtRIO DO INTE 
RIOR/SUDAM, visando à implantação de ação de 
assistência técnica sistemática a municÍpios 
da Região Norte {Proc. no 00015/77). 

2. PROPOSIÇÃO U0 002/79 - Segundo Termo Aditivo ao Convênio n° 134/77~ 
SUGAM/INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
-SOCIAL DO PARÁ (IOESP), co~ vistas ao pros
seguimento da execução do projeto da rede h1 
drolÓgica e climatolÓgica da Amazônia, nã 
área de atuação da SUDAM (Proc. n°03567/77). 

3. PROPOSIÇÃO N° 003/79 - Convênio no 003/79-SUDAM/GOVERNO DO ESTADO' 
DO ACRE, para aplicação da importância de 
Cr$ 500.000,00, no atendimento de situação 
de emergência, ocasionada pela enchente do 
Rio Acre, em municÍpios do Estado do Acre 
(Proc. no 00124/79). 

4. PROPOSIÇAo N° 004/79 - Termo Aditivo ao Convênio n° 085/78-SUOAM I 
CENTRO DE APOIO A PEQUENA E MtDIA EMPRESA 00 
ESTADO DO MARANHÃO - CEAG/MA, para execução 
da programação de trabalho, visando benefi
ciar as empresas de pequeno e médio porte da 
quele Estado (Proc. n9 02047/76). AlteraçãÕ 
do Plano de Aplicação. 

S. PROPOSIÇÃO N9 005/79 - Convênio SUDAM/CENTRO DE EDUCAÇÃO TtCNICA DA 
AMAZONIA - CETEAM, objetivando a realização, 
em São Luis- MA, de um Curso de Atualização 
PedagÕgica para Docentes da Parte de Forma 
ção Especial do Curriculo do Ensino de zT 
Grau, com recursos do Programa de Pólos Agro 
pecuários e Agrominerais da Amazônia - POLA 
f"'AZONIA (Proc. n° 05996/78). Valor-Cr$ •••• 7 
CR$ 59.303,43. 
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6. PROPOSIÇAO N9 006/79- Convinio n9 001/79- SUDAM/PREFEIT~'~ MUNICI 
P A L O E I MP E R A T R I Z • ob j e t i v a n d o à e x 8 c u ç ã o ' 1 o 
obras de pavimentação viária da Cidade de ~ 
peratriz- 1"11\, com recursos do Programa de F 
los Agropecu~riosa e Agrominerais da Amaz5nia 
- POU\MAZCNIA (Proc. n9 05569 /78). Valor-Cr:,:. 
Cr$ 3.600.000,00. 

7. PROPOSIÇAO N9 007/79 - Termo Aditivo ao Convênio n 9 089/78-SUOAM/L 'J 
TRO DE ASSISTENCIA GERENCIAL A PEQUENA E 
DIA EMPRESA 00 ESTADO DO ACRE - CEAG/ACRE. p~ 
ra prosseguimento da execução do Projeto "Co~ 
sumo ds Produtos Industrializados na Cidade 
de Rio Branco- AC". (Proc. n 9 02081/78) .Pror 
rogação do Prazo de Vigência. 

8. PROPOSIÇAO N9 008/79 - CONVENIO N9 004/79-SUOAM/DEPARTAMENTO NACI 
NAL DE OBRAS DE SANEAMENTO-DNOS. para aplic~ 

ção da importância de Cr$ 3.000.000,00 (TRt~ 
~1ILHCES DE CRUZEIROS). NO PROSSEGUIMENTO d.:,::: 
obras de implantação do Sistema de Esgotos ~a 
nit~rios da Cidade de Rio Branco-AC. ( Prou~ 
n9 06342/78). 

9. PROPOSIÇAO N9 009/79 - CONVENIO N9 005/79-SUOAM/DEPARTAMENTD NACIO
NAL DE OBRAS DE SANEAMENTO - DNOS, para apli
cação da importância de Cr$ 2.000.000.00(0ois 
l"'ilhÕes de Cruzeiros). na implantação de obras 
de recuperação de áreas alar,áveis na Cidade 
de r·~anaus - AM (Proc. n9 06343/78), 

10. PROPOSIÇAO N9 010/79 - CONVENIO NV 007/79-SUOAM/COMPANHIA OESANEA~ ' 

TO DO ESTADO DO ACRES/A (SANACRE). para apll 

caçao da importância de CR$4.000.000,00( Qu1 

tro MilhÕes de Cruzeiros) na execução de -

bras de ampliação e melhorias dos sistemas ~g 

abastecimento d'água dos municípios de Taraua 

c á e F e i j õ- t.r' ( 0 - o c • n 9 O 6 3 4 4 I 7 8 ) • 

11. PRDPOSIÇAO N9 011/79 - SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 074/78 -

SUDAM. firmado entre a Superintendência do O • 

senvolvimento da AmazBnia e a Empresa de A: 

sistincia T~cnica e Extens~o Rural do Estado' 

d o P.. c r e- E I"' ATE R I A C R E • p a r a a d i c i o n ame n t o d a :' .!:.'2 

portância de CR$100.000,00 (Cem Mil Cruzeirr :) 

~ anteriormente convencionada, com vistas a: 

prosseguimento das atividades referentes a iG 

plementação do Cooperativismo no Estado do 

Acre (Proc. n 9 01500/78). 

12. PROPOSIÇJ\0 N9 012/79 - CONTRATO DE FINANCIAMENTO E REFINM' G 'MENTO ' 

\ 
I 

SUD/\M/BEP S//\, com a interveniência da CDSAN 

e do Governo do Estado do Pará. destinado 

aquisiç~o de equipament~ mecânicos e elétri 

cos para a oficina de manutenção da Compan 1• ::..= 

t-;e San~mento do Parã. (Proc. N9 06164/7tL 

/"Jb~ni? 
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13. PROPOSIÇAO NO 013/79 - CONTRATO ACESSORio DE GARANTIA SUDAM/GOVERNO 
DO ESTADO DO PARÁ (Proc. nO 06164/78). 

14. PROPOSIÇAO No 014/79 - CONVtNIO No 201/78 - SUDAI"l/GOVERNO DO ESTADO , 

DO PARÁ. para aplicação da importância de CR$ 

300.000.00 nn atendimento de situação de eme~ 

gência ocasionada pela enchente do Rio Acre , 

em municÍpios do Estado do Acre (Proc. n 9 

06355/78} - Ad. Referendum. 

15. PROPOSIÇAO No 015/79 - CONVtNIO No 006/79 - SUDAM/CIA SANEAMENTO DO 
AMAZONAS - COSAMA. para aplicação da importân 
cia de CR$3.500.000.00 na aplicaç~o r melh~ 
ria dos sistemas de abastecimento d'água da~ 
cidades de Nova Olinda do Norte. Autazes. HL 
maitá e l""anicoré. no Estado do Amazonas (Proc, 
n° 06340/78} 

16. PROPOSIÇAO NO 016/79 - SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVtNIO N° 114/77 -
SUDAI"l/GOVERNO DO ESTADO DO PARA. através dtJ 
IDESP • para prosseguimento da execuç~o doPr~ 

jeto ~Ampliação. Restauraç~o e Equipamento dós 
Centros de Treinamento Pré-Profissional Rural 
da Capitão Poço. Maracan~ e Bragança - PA" 
constante do PRONORPAR (Proc. nO 02501/77). 
Prorrogação do prazo de vigência. 

17. PROPOSIÇ~O No 017/79 - SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVtNIO N° 003/78 -
SUDA 1""/SISTE I""A EDUCATIVO RADIOFONICO DE BRAGAiJ 
ÇA (SERB}. para continuaç~o do Projeto piloto 
de "Apoio ao Pequeno Produtor do Nordeste Pa 
raensE" (Proc. nO 05088/77}. 
Valor CR$ 1.500.000,00 

18. PROPOSIÇAO NO 018/79 - CONVtNIO No 008/79- SUDAM/ PREFEITURA MUNICl 

PAL DE MACAPÁ. para aplicação da importância 
de CR$1.500.000.00. visando a elaboração do 
Plano Diretor do Distrito Industrial de ~aca 
pá (Proc. 05480/78}. 

19. PROPOSIÇAO N° 019/79 - CONTRATO No 003/79 - SUDAM/BASA para al8caçâo 
de imóvel urbano (Proc. nO 05684/72. 

20. PROPOSIÇAO N° 020/79 - QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVtNIO N° 041/76 -

SUOAM/ASSOCIAÇAO RECREATIVA. ESPORTIVA E AS 
SISTENCIAL AMAZElNIA (AREAl. para prossegui 
menta da prestação de assistência médica.odon 
tológica e Social dos servidores da SUDAM ~ 
seus dependentes (Proc. nO 05257/76}. 
Valor CR$5.500.000.00 

21. PROPOSIÇAO N° 021/79 - CONTRATO PARTICULAR DE LOCAÇAD DE rraVEL QUE 

' 

ENTRE SI FAZEI"l A SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOL 
VI MENTO DA A MAZElNIA - SUDA r1 E O SENHOR CASSif1 
NO CIRILO ANUNCIAÇ~O. como a seguir vai declã 
rado (Proc. no 00230/79}.Va1or CR$298.968,00-



/ , 

22. PROPOSIÇAO N9 022/79 -

4. 

CONTRATO ?ARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS EM OUPLI 
C ADORA E REDUTORA, BEM COMO EM COP !ADORA XE 
ROX MODELOS 7.000 E 660, QUE ENTRE SI FAZEM A 
S UPERI NTE Nc:r'J CI A DO DESENVOLVIMENTO DA A I"'AZO 
NIA - SUD/\M E A XEROX DO BRASIL S/A - Reprod!!_ 
ções Gl'aficas. (Proc. n 9 05490/78). 
Valor CR$570.000,00 

23. PROPOSIÇÃO N'~' 023/79 - TERMO DE CONCESS.I'\0 DE USO COI"'D DIREITO 
RESOLUVEL ENTRE SUDAM/ANALIA FERREIRA DE 
SA E OUTROS • (Proc. n'~' 01390/76). 

REAL 
sou 

24. PROPOSIÇAO N9 024/79 -

25. PROPOSIÇAO N9 025/79 -

26. PROPOSIÇÃO N9 026/79 -

2 7 .. P R OP OS I Ç A O N 9 O 2 7 /7 9 -
I 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUDAM E A 
FIRMA CONSTRUTORA LIRA LTDA., para constru 
ção de dois pavilhÕes conjugados,destinados ã 
depósito e escritório do Centro de Tecnologia 
Madeireira da SUDAM. na localidade de Barrei 
rinha - Reserva Florestal de Curuá-Una, l"'unic{ 
pio de Santarém-PA (Proc. n9 02002/77). 
ValorcR$~15.844,20. 

CONV~NIO SUGAM/INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E. 
CONOMI O-SOCIAL DO PARA-IDESP, para aplicaçãÕ 
da importância de CR$250.000,00 na execução 
do projeto de Pesquisa "Avaliação dos Resulta 
dos q 0 Treinamento nos Centros Pré-ProfiE3io~ 
nais Go rc:sp (Proc. n"' 05728/78). 

CONVENIO SUD/\M/INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO E ... 
CONOMICC SOCIAL DO PARA- IDESP, para aplicaçao 
da importância de CR$243.087,00 na execução 
do projeto Je Pesquisa "An;lise S6rio-EconÕ~1 
ce das Colônias Oficiais do Estado", em áreas 
do Nordeste Paraonse (Proc. n'~' 06157/78). 

Reconhec~mento do Distrito Industrial n"' 01 • 
de São Lujs, Estado do Maranhão, para 8feito 
de assegurar a pontuação prevista aos proje -
tos aprovados pela SUDAM e que devam se loca 
lizar na~uela área industrial (Processo núme 
ro 00826/78). 

28. PROPOSIÇAO N9 028/79 - Cancelamento dos atos que habilitaram as em
presas JAGUARIBE AGROPECU~RIA S/A e a F~BRICA 
DE TECIDOS SANTA IZABEL S/A - FABEL, aos hene 
fÍcios instituidos pela legislação dos incen~ 
tivos fisc~is em favor de empreendimentos lo 
calizedos na Re~lão Amazônica, vedando-lhes e 
cole':,_;:.:-:'_<9o financeira dos recursos adri ... s -
trados pela SJDAM e o gozo de outros f~ ores 
com rGlação aos seus projetos aprovados pelo 
Conselt1o Deliberativo e pela Comissão Del::'Je
retiva. ~9Gpectivamente. 

\ / 
'J .~ , 

• fql'~ )- ' I 

' 
~ ', \ -



29. PROPOSIÇAO N9 029/79 

30. PROPOSIÇAO N9 030/79 

31. PROPOSIÇÃO N9 031/79 

5 • 

\,/ 

CancelAmento dos beneficio~ fir•Ais ' 
instituÍdos sm favor da AGROPL- ~RIA ' 
SAO MARCOS S/A, devendo a SUDAM, com 
base nos artigos 17 e 18 do Decreto
Lei n 9 756, de ll de agosto de 1969 
proceder a recuperação dos valores o
riundos dos incentivos fiscais aplica
dos pela empresa beneficiária em des~ 
corda com o projeto aprovado, bem como 
~emeter cÓpias do referido projeto,dos 
laudos de fiscalização e inspeção, re 
latórios e parecer que instruem estã 
Proposição e sua correspondente Resolu 

~ ~ -çac, ao ExcelentJ.ssimo Senhor Procura 
der Geral da RepÚblica par~ as medidas 
penais cabíveis. 

Cancelamento dos benefícios instituí
dos em favor da FAZENDA EN~RE RIOS S/A 
devendo a SUDAM, com base nos art9s .17 
e 18 do Decreto-Lei n9 756 de 11 de a
gasto de 1869, proceder a recuperaçao 
dos valores oriundos dos incentivos 
fiscais considerados indevidamente a
plicados pela empresa bene~iciária,bem 
como remeter cópias do referida proje 
to, dos laudas de fiscelizl'.lção e inspe 
ç~o. relat6rios e pareceres que ins~ 
truem esta Proposição e sua correspon 
dente Resolução ao Exmo. Sr. - "Ocurã 
dor Geral da RGpÚblica para as msdidas 
penais cabÍveis. 

Autoriza a Empresa CERVEJARIA MARANHE~ 
SE S/A - CERVAMAR, a proceder a substi 
tuição de equipamentos estrangeiros -
constante do Parecer OAP/DAI n9 046/77 
correndo as despesas fiscais por conta 
da Empresa, bem como autoriza as alte 
rações pertinentes no Calendário de E
xecução e f1obilização de RPcursos, con 
tido nu ::.;l..,.1do parecer, devendo a par 
ticipaçãc de recursos dos Incentivos 
Fiscais não ultrapassar ao limite de 
CR$75.897.982,00 ou 378.438 ORTN(maio/ 
77 - CR$200, 45). 

32. PARECER OAP/OAI N9 059/78- AGROPECUÁRIA PARA-GARÇAS S/A, projeto 
agropecuário com investimento total no 
valor de CR$49.957.305,00 - MunicÍpio 
de Conceição do Araguaia - Estado de 
Pará (Processo n9 01715/781. Colabora 
çao Financeira. 

33. PARECER OAP/OAI N9 091/78- JA0 - INDÚSTRIA E COM~RCIO S/A, proj~ 
to industrial com investimento total 
no valor de CR$45.611.793,00 - Municf 
pio de Belém - Estado do Pará , roces 
so n 9 03621/78). Colaboração Financei:: 
ra. 



6 • 
34. PAPECER OAP/DAI N• 001/79 -AGRO PECUARIA CONSUL S/A,projeto agrope 

cuãrio com investimento total no valor ~ 
de Cr$.176.925.495,00 -Município de Cha-
pada dos Guimarães -Estado de Mato-Gros
so (Processo n904675/78).Colaboraião Fi
nanceira. 

35. PARECER DAP/DAI N"'002/79 -CURBEL COMtRCIO E INOOSTRIA S/A,projeto 
industrial com investimento total no ~e 

lar de Cr$.168.028.499,00 -Municipio de 
Belém--Pará (Processo n9 05912/78).Cola
boraião Financeira. ----

" 
-36. PAAECEB DAP/DAI N9 004/79 -NORTE HOTEU\RIA S/A,projeto de serviços-

básicos com investimento total no valor 
de Cr$.67.159.351,00 -Municipio de Belém 
-Estado de Pará (Processo n"'OS237/78--Co 
laboração Financdéira. --

37. PARECER DAP/DAI N"'OOS/79 -SOMPANHIA BEROCAN DE PECU~RIA,projeto 
agropecuário com investimento total no -
valor de Cr$.18.293.319,00 -Municipic de 
Conceição do Araguaie-Estadd do Pará(Pro 
cesso n 9 04329/77.Colaboraíão Financeirã 

::.08. PARECE-R DAP/OAI N"'Oú6/79 -COMPANHIA CRIADORA DE Bl1FALOS,projeto 
agropecuário com investimento total no -
valor de Cr$.37.796.231,00 -Município de 
Ponta de Pedras-Estado do Pará(Processo -
n 905504/78).Colaboroçáo Financeira. 

39. PARACER DAP/DAI N9007/79 -FAZlNGAS MODELO 5/A,projeto agropecuário 
com investimento total no valor ce Cr$ •.• 
55.435.321,00-MunicÍpio de Codó-Estado -
do Maranhão(Processo n 904045/76).Colebo 
ração Financeira . . 

40. PARECER DAP/DAI N9008/79 -COMPANHIA INGUSTRIAL DE PRODUTOS PECUA -
RIOS DO MARANHAO -COPEMA,projeto industri 
al com investimento total no valor de -
Cr$.139.000.000,00-Munioipio de S~o Luis 
-Estado de Maranhão(~rocesso n"'ODl00/79) 
Colaboraç~o Financeira: 

41. PARECER DAC/OAI N"'004/79 -COMPANHIA AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALE -
GRE (CAIMA) ,projeto industrial com invas 
ti me n to to ta 1 no v a 1 o r de C r$ ••••••.•• 7 
805.007.179,00-Municipia de Menaua-Este
do do Amazonas.(Processo n 905887/78). 

42. PARECER OAC/DAI N9 005/79 -COMPANHIA AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE 
(CAIMA),projeto industrial com investimento 
to total no valor de Cr$.723.226.514.00-
Municipio de Prainha-Estado do Pará(Prc -
cesso n90S888/78}. 

III - ASSUNTOS DE ORDEM GERAL 

1. Facultada e palavra aos senhores Conselheiros. 

\I ( ( 
' I I ' \ ' . ..., 

\ ,.~/' 

v 



3UP;:RI1'f'I',~ltDJA1ciA DO DES~NVOLVU·l.E.i:.ITO DA AY.AZ~NIA 

CONSBLHQ .Q4!BERA.TIVO 

1,301 REUBilo ORDINÁRIA C2cz,Ol,?9) 

l)_. PROPOSiçAo :ta 032/79 - TERMO ADITIVO AO Co~d:o r~ 001/?8• 
StJD.A1VFtEJlA.Çlo DE DES3NVOL tt!HENTO DA 
PESQUISA - FUNDKP, com o ihtervenien 
cia da Universidade Federal de fvlinas 
G~rais, para prosseguim~ntb ~a execy 
çao ~o projeto de pes~uisa sobre mi
graçoes internas no Estado do Acre -
(Proc,nQ 0602?/??). 

2), PROPOSiçÃO I'lA 033/79 -sEGUNDO TERNO ADITIVO AO GJETRATO DE 
PRESTAC10 DE SERVIÇOS DE COLETA, TRAl§ 
PORTE I ENTREGA DE OORRESPONDXHCIA A· -
GRUPADA, SUD.Alvf/EMPRESA BRASILEI ... U DE 
CORREIOS E T.ELEGRAFOS -ECT .t. vis ando 
re-ratificação às disnosiçoes do men
cionado contrato (Proê. n9 005la/?6), 

3). PBOPOSIOIO NQ OJ)t/79 - TERCEIRO TER}fO ADITIVO AO CONTRATO NQ 
008/ ?? - SUD.Al,:y' SE~ TE S/ A - Engenharia 
nara realizacao dos estudos referentes 
'(" ... .. 
a formulaçao de um plano inteerado .d~ 
abasteci;nento rec;ional (Proc. nG 02317/ 
19?5. 

4) 1 Pli)P0SIÇ10 NQ 035/?9 - CO:\fTRATO DE LOCAÇÃO D.E INÓVEL SUD.Al1/J".Q 
8t PIRES REI {Proc. nQ 00002/?5) • 

5), PROPOSIÇlo NQ 036/?9 - PRIM1,i;IBO TERJviO ADITIVO AO COIN!rliO SU
D4M/ENPRESA BRASILEIRA DE ASSISTEUCIA 
T~Cl.fiCA E ~TEBSÃO RURAL (EMBRATER),
com vistas a imnlementação de um Pro
jeto de .Assistencia Técnica à pesca a..: 
tesanal, constante do Pronornar (Proc, 
nQ 02496/??). -



COH~EUlO D:::L I DERAT IVO 

Pf.UTA 'Jf. 130~ m:::urHÃO O,RDHIÁP.IA 

1 .. Item lt;.- Conv;nio n2 201//2-

""''~•Ar.•J"".r. ·vr:.-r>'JO .-.0 ~r •. ;L .. ~ \;;) ..... t~ ;) t~ 

TA}O DO PAl:Á •••• 

?.a Item 19 - Contrato ~º ú03/'l9 -

Lé:IA-Sr:.. 

I • I tem I t: - Coiiv~~·d o n2 ?.0 [ //8 -

::UDAM/COVET:i!O DO ~ 

TADO DO ACRE ···' 

?.. Item 19 - Cor.-tre:to n2 G03/i9 -

!3l 'JAf.'i/ JASA per e lo 
,.. ... 

caçeo • • • • caçao •••• 

São Lu f s, ?.9 C: e j a;;e i ro de 19/9 
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MINIST~HIO DO INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI!{ENTO DA AMAZÔNIA 

CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA DA 129a. REUNIÃO ORDIN~RIA DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Em 20 de dezembro de 1978 

Belém - Pará 



ATA DA 129a. REUNIÃO ORDINJS:.RIA DO CON 

SELHO DELIBERATIVO DA SUDAM, REALIZADA 

NO Dil\ 20 DE DEZEHBRO DE 1978, EH BE

L~M , EST l'~O DO P !.R! .• 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Representante do 

Ministério da Justiça, Dr. Pericles Sales Freire 

-Aos vinte {20) dias do mes de dezembro do ano de mil novecen-

tos e setenta e oito (1978), no Auditório da SUDM1, em Belém, Capital do 

Estado do Pará, às 10;30 horas, presentes os Conselheiros: Hugo de Almei 

da, Superintendente da SUDAM; Raul da Silva Navegantes, Representante do 

Governo do Estado do Pará; Glacymar RibEüro Harques, Representante do Go 

. Verno do Estado do Haranhão; 'João Bosco Ramos de Lima 1 Representante do 

Governo do Estado do Amazonas, Ever~on Pereira de Carvalho, Representante 

do Governo do Estado de Goiás; Francisco Ricardo Soares Settc, Represe~ 

tante do Governo do Estado do l.cre 1 l,ugusto Honte de l~lmeida, Representa~ 
te do Governo do Território Federal do lunapá, Milton ·.Lima, Representante 

do Governo do Território Federal de Roraima; José de Sá Martins, Represen 
' 

tante do Ministério da Agricultura; Nelscn Henrique Dantas, Representante 

do Ministério de.s ComunicaçÕes; Rute r-taria Castro da Costa, Representante 

do Ministério da Educação e Cultura; Osiris de Lzevedc Lopes Filho, Re

presentante do Ministério da Fazenda: Luís Francisco Ferreira, Represen

tante do Ministério das ~1inas e Energia; Paulo Dante Coelho, Reprcsentan 

te da Secretaria de Planejamento da Presidência da RepÚblica; Monica Ren~ 

ta Salski, Representante do Ministério das Relações Exteriores;Pedro Luiz 

Tauil, Representante do Ministóric da Saúde; Fanulo Guimarães Rocha, Represen 

·tanto do Ministério da Indústric. e Comércio; Waldir R< .. zas Stilben, Ropr~ 

sentanto do Ministério dos Transportes; José Smith Braz, Representante do 

Ministério do Trabalho; Gleidson Dias de Figueiredo, Representante do Mi 

nistério da Previdência c l'.ssistência Socieü 1 Pericles Sales Freire, Re

presentante do Ministério da Justiça; José Calventc Aranda, Representante 

do Estado Maior das Forças Armadas; Glicério Vieira do Nascimento c Sá 

Representante da SUFRAMl'q Rui Lyrio Modenesi, Representante do Banco Na 

cional de Desenvolvimento Econômico; Amil.car de Souza ~llartins, Represem

tente do Banco do Brasil S/l'q Luiz ~·Uguel Scaff, Representante do Conse

lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico-CNPq; José Ia

mar Desterro da Silva, Representante do Banco de_ lilllazônia S/A; e, secret~ 

riada por Paulo de Carvalho Cruz, tem lugar a 129a. Reunião Ordinária do 

Conselho Deliberativo da SUDM1. Deixaram de comparecer, por motivo de 

força maior, os Conselheiros Representantes dos Governos do Estado de Ma 

to Grosso e do TerritÓrio Federal de RondÔniao O Superintendente d::- SU

DAM convida o Conselheiro Representante do ~tinistério da Justiça para pr~ 

~\I~ 
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sidir a Reunião. ApÕs as palavras de instalação drs trabalhos a Presidên 

ci~ autoriza o Secretário fazer a leitura do EXPEDIENTE tendo sido consig 

nados os seguintes documentos: Telex do Governo do TerritÓrio Federal do 

Amapé. credenciando l'l.ugusto Monte de Almeina para representar o G0verno 

nesta Reunião; Telex da Conselheira Representante do Ministério da Previ

d5ncia e Assistência Social credenciando Gleidson Dias de Figueiredo para 

representar o Ministério nesta Reuniãc, Telex do Conselheirü Representa!!. 

L.: do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico cre~ 

~:'-:.nciando Luiz Miguel Scaff para representar o CNPq nesta Reunião; Telex 

Conselheiro Representante do Hinistério dn.s Relações Exteri0res credcn 

ciando Monica Renata Salski para representar o Itamaraty nesta Reunião ; 

Telex do Governo do Território Federal de Roraima credenciando Milton L! 

.r ~t para representar o Governo nesta Reunião; Ofício do Governo do Estado 

do l'.cre credenciando Francisco Ricardo Snares Sette para representar o Go 

verno nesta Reunião; Telex de Ministério das Comunicações credenciando 

l:J·::;lson Henrique Dantas para representar o Ministério nesta Reunião; Telex 

do Conselheiro Representante do Ministério da Educação e Cultura creden 

ciendo Rute Maria Castro da Costa para representar c Ministério nesta Reu 

ão; Telex do Conselheiro Representante df' Minist5rio da Indústria e Co 

mércio credenciando Romulo Guimarães Rocha p2ra representar o Hinist§. 

:::-io nesta Reunião. Usa da palavra o Superintendente da SUDAM para sué". 

explanação mensal cujo teor é parte integrante desta l',ta {!NEXO I). A se 

guir é colocada em discussão e votação a ~ta da 128a. Reunião Ordinária , 

tendo sido aprovada. Iniciada a ORDEM DO DIA o Superintendente da SUDl'~ 

..:olicita a inclusão em pauta das Proposições de n9s. 370/78 a 383/78, bem 

como do Parecer n9 050/78 - COPALn - INDdSTRIAS REUNIDAS S/A retirado de 

pauta na Reunião anterior, apresentando justificativa isolada_para cada 

.:.nclusão, sendo que no caso é!o Parecer 050/78 f?tz a lciturn do Telex em

caminhado pelo Consel-heiro titular do Ministério da Indústria e Comércio. 

Submetidas à votação são aprovadas as inclusões em pauta propostas pelo 

Su?erintendente da SUDAM. são colocadas em discussão e votação, englob~ 

d"\mente, as Proposições cons tantos da pauta, tendo sido aprovadas. A se 

suir, são colocados em discussão e votação os Pareceres constantes da pa_!:! 

ta tendo sido aprovados. :1:! iniciada a III Parte - l'.SSUNTOS DE ORDE~1 GE--:

l\1\.L. A Presidência anuncia a chegada ao plenário do S. Exciê!.. o sr. Go 

vernador do Estado do Pará o qual passa a compOr a Mesa dos trabalhos 

Usa da palavra o Conselheiro Representanté do Ministério da Fazenda. Diz 

~ue no momento da votação dos Pareceres ficóu confuso pensando tratar-se 

ainda da votação das Proposições, quando na realidade desejava solicitar 

' destaque para os Pareceres 055 e 063. são pequenas observações que nan , 
envolvem o mérito dos projetos. Usa da palavra o Superintendente da SU-

DN~. Entende ser o caso realmente atipico pois nao se pode volt~r a dis

cutir algo que. está aprovado. Todavia', o Conselho é soberano c mantendo 

r: de que nenhum Conselheiro aprove qualquer matériê!. com alguma 

{lvrv~) 
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I dúvida, propõe que~ mesmo já estando aprovada a matéria o plenário acei 

tassc discutir os dois destaques solicitados pelo Conselheiro Representâ!!, 

te do Ministério da Fazenda. A Presidência declara que num regime demo

crático cabo perfeitamente e ccmo tal concede a palavra ao mencionado Con 

selhciro 'para suas observações quanto· aos Pareceres 055 c 063. o Conse 
lheiro Representante do Ministério da·Fazenda diz que com relação ao Paro 

cer 055/78 se refere a uma tese que vem debatenco a várias sessões ou se 

ja do que se englobam como rcformulações dois tipos distintos de projetos. 

Um relativo à própria reformulação e o outro. de implantação. O Parecer 

da Secretari~ Executiva, no seu.entendcr, chega a conduzir no sentido de 

desmembrar os dois proj2tos tanto é que às fls. 2, ele realiza uma conta 

gem de pontos totalmente distinta. Assim, sua intervenção nao é quanto 

ao mérito c sim por urna questfio mctocológica no sentico cc distinguir cs 

deis projetos. Diz que nc item 2.1.2 se menciona n. contagem de pontos 

m<l.s não se decuz E::sta conl::agem de pont0s como se féi.Z em outros projetos . 

Us21 da p~lavra o· Superintendente da SUDAM. Explica que o projeto ora em 

ciscussão foi aprovado antes de ?.ssumir a SUDl\H e houve uma determinaç~o 

de que seria 1:2 independente de classificação e a empresa foi aprovada 1 

em 1 ~ 2 tende em vistn a área cn que se locé".lizav.~. Quando veio agora, p~ 

ra conclusão final do projeto aprovado que era só de pecuária, trouxe o 

projeto agrícola e, pela Resolução 2525, ele se enquadra na prioridade"A" 

de 1~3. Se fosse feito um novo enquadramento da atividade de pecuária,p~ 

la Resolução 2525 ele cairia t?..mbém na prioridade "ll". Todavia foi acer 

tado com o grupo empresarial que aquela atividade j?. estava na fase final 

e como ~al permaneceria na prioridade "B" de 1:2 e só a nova atividade te 

ria recursos de 1:3. Embora tenha havido alguma reaçao, o grupo finalme!!_ 

te abeitnu pois não gostaria de estar mudando decisces de administrações 

anteriores. Após os esclarecimentos a Presidência colnca em votação o P.§! 

rccer 055/78 tendo sido aprovado. Vclta a usar da palavra o Conselheiro 

Representante do Ministério de.. Fa'Zenda quantc ao Parecer 063/78. Diz que 

sua indagação é com relaçãc: 3 afirmativa feita no item 1.2 - l.ntecedentes 

que roBnciona ter sido feitá uma aplicação de 97% dos incentivos fiscais 

somados aos recursos próprios mas não menciona se essa aplicaçr\0 c0rres -

J?Onde ofetivamcntep 97% da implantação do projeto. Desejaria saber qual 

seria a correspondência dessa alocação de recursos com a efetiva implant~ 

ção do projeto pois logo err. seguida se diz que o m1tigo controlador do 

projeto, por não ter mais possibilidade de continuar seu trabalho em ra

zão do acúmulo de funções de Diretor e detentor de 78% do capital votante 
Super i!!_ 

100 % 

·transferiu para o sr. Longino Néves:·de AraÚjo. Usa da palavra o 

tendente da SUDAM. Diz que nenhum empreendimento, ·mesmo aplicando 

dos recursos previstos, chega i'~. implantar 100% das inversões físicas por 

qUê na6··· Sê preVG na aprovação 0 Índice inflacionáriO 1 SalVO naS atUaliza 

çõcs que se fazem hoje, na bp.se de ORTN. No caso em jülgamento · concorda 
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~em o Conselheiro Representante do Ministério da,Fazenda pois realmente 

margem a tal indagação. Explica que a empresa vinha bem e com o acúmu 

lo de funções o· controlador achou por bem passar a outro grupo, com a a

nuência da SUDAM, tendo em vista que não dispunha de tempo suficiente p~ 

ra se dedicar ao projeto. Todavia houve uma defasagem de ~ com o pro

cesso inflacionário correndo e a parto financeira permanecendo constante, 

citando alguns dados mencionados às fls. 5 do Parecer. O que está propo~ 

do ao CONDEL é nesse sentido ou seja, tende em vista que o novo grupo de 

monstrou real interesse em recuperar o empreendimento e deu andamento com 

seus próprios recursos, está sendo solicitada a aprovaçao dessa atualiza 

ção e reformulação. Finalmente declara que foi feita uma fiscalização r~ 

centomente e sagundo o relatório dos técnicos ó um dos projetos que está 

com boa implantação. A Presidência coloca em votação o Parecer 063/78 

tendo sido aprovado. ~ iniciada a !II Parte - ASSUNTOS DE ORDEH GERAL 

usa da palavra o Conselheiro Representante do Ministério das Minas e Ener 

gia. Fez distribuir hoje, em plenário, um documento sobre energia nn

clear·. o assunto é um pouco inusitado para ser tratado em plenário mas o 

ordnrá em consideração à altn competência dos Conselheiros e à grande 

considera~ que tem por este Colegiado. Diz que c assunto tem estado 

nas manchetes continuamente e até certo ponto com granc1e desinforrnação , 

grande distOrção e justamente por isso é que foi escrito este pequeno ar 

tigo procurando colocar as coisas no lugar, dentro do pensamento que o Go 

vemo tem sobre o assunto. Por essa razão tomou a iniciativa de distri 

buí-lo aos Conselheiros, procurando combater um pouco tal desinformação ' 

sobre o assunto. Como exemplo típico cita que, no Último domingo, um jo~ 

nal de grande circulação, em seu Caderno Especial, na la. página, publ! 

cou um artigo de página inteira, onde as premissas eram falsas, desatual! 

zadas, partindo de que não haveria urânio porque c Brasil tem apenas 33 

mil toneladas quando, em setembro já foi publicado um resultado com 1~2 

mil e 300 toneladas o que coloca o Brasil na 6a. ~os~ção de recursos ura 

níferos no mundo. r .. lérn dessa, existem outras desinformnções sobre c as

sunto razão pela qual teve a idéia de distribuir esse documento aos Canse 

lheiros. Outro assunte que deseja abordar, é o referente à redação dos 

Parecereso Acredita que poderia ser feita urna forma mais fácil para os 

Conselheiros. Cita dois exemplos típicos ocorridos na pauta desta Reu -

nião. O Parecer Oüü/78 onde rapidamente se descobre do que se trata atr!! 

vés do item 3.1.1 ·-Identificação do Projeto-, já na la. página, sabe-se 

do que se trata. Todavia, no Parecer 063/78, embora procure diversos i

tens não dá para saber o que· a empresa quer. r~creéU.ta que seria bom, lo 

go na primeira pá!Jina, esse tipo de identificação do projeto. Sugere que 

nos próximos Pareceres, haja um resumo que identifique o projeto, pois 

facilitaria o trabalho dos Conselheiros. Usa da palavra o Superintende~ 

te da SUDAM. Concorda que tal medida facilitaria a leitura pelos Cons~ 

e será adotada tal metodologia. Usa da palavra o Conselheiro Re 

PtlY~-, 
4 
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1!..::-esentante do Ministério C.a Agricultura. .l'c~.creci ta que sua colocação é 
de interesse geral. Diz que, neste Conselho, quando se discutia a Resolu 

ção 2525, da qual não participou mas verificou em Atas uma das questões 

mais polêmicas foi o problema das terras co Acre. Chegou-se mesmo a ela 

borar um memorial ao Exmo. Sr. Presi<'lçmte da República a respeite da maté 

ria e pediu-se uma série c"'.e providências sobre c assunto. /I. auestã.o das 

terras do Acre sempre preocupou o seu Ministério, o INCRA em particular , 

e todo o Governo. Porisso exigia uma série ce estudos, de reun~Ões nc 
comissões etc. Sua intervenção é justamente para anunciar aos Conselho! 

ros, com autorização do Sr. Ministro da l~gricultura, quo uma Exposição de 

Motivos do Ministério da Agricultura de n9 77/7'2 de 10.10.78, assinaC.a 

pelos Srs. Ministros da Justiça, da Açricultura e Secret~rio Geral do Con 

se lho de Segurança Nacicna.l fc,i naqueln cn.tél. nprovac1a pelo Exmn. Sr. Pre 

siêente da RepÚblica. Essa Exposição c1 e Hotivos apresenta uma orientação 

que já está sendo aplicaca e tem a convicção G3 que aquele grande impasse • foi solucionado. ~ possível que não se chegue aos 100%, mas aquela gra~ 

de barréira que existia foi rnmpida. Hoje há um instrumento legal que e 

válido não só para o .Acre como para toda a l~azônia, quiçR para todo o 

Brasil. Era esta a comunicação .:a fazer numa homenagem ao Conselho Delibs_ 

rativo, que tanto c.ebateu a matériR e tanto se interessou. Em fazendo 

tal comunicação deseja deixar bem clara a disposição co governo federal 1 

de enfrentar a problemática, nesta administração, ec:ruacionar a solução e 

implementá-la. Diz ser também justa urna referência a S. Excia. o sr. Go 

vernador do Estado do Acre, batathador incansável pelR solução para o prQ 

blema, como é igualmente justo s~lientar não só a dedicação do INCRA. mas 

também a colaboração recebida do Hinistério d~ Justiça e do Secretário do 

Conselho de Segurança Nacional. Usa da ~alavra o Conselheiro Represent~ 

te do EMFA. Faz um apelo ao ConseL~eiro Representante do Ministério da 

l>.gricultura no sentido de ser f.ei to um relate a resrei to do assunto pois 

há Conselheiros novos, inclusJ,.ve no seu cnso, que embnra já esteja no 

CONDEL há mais de ano, não tem conhecimento da matéria. Certamente gue 

Íoi uma grande notíci~ para o CONDEL e não gostaria de sair hoje sem sa

ber, realmente, do ~ue se trata. Em aparte o Conselheiro Representante 1 

do Ministério da Agricultura declara que outros Conselheiros. desejam se • manifestar sobre o assunto e aguardaria para no final, fazer o fecho. Usa 

dé palavra c Conselheiro Representante do Ministério do Trabalho. Diz 

que as primeiras palavras., no seu entender, podem ser em nome do CONDEL • 

É de saudar o Minis~ério da.Agricultura; o Hinistério da Justiça, o Secre 

tário Geral do Conselho C.~ Segurança Nacional p0r esta exuberante notícia 

pois, realmente, é um presente de Natal pari'!. este Conselho e para a lútla-
~ \ . 

zônia. Cita que o CONDEL debruçou-se dias e dias seguidos em Reuniões Ex 

traordinárias quando era dfscutida a hoje Resolução 2525 e o problema do 

Acre foi daqueles que me:xeu çom toc.cs e não havia solução. O CONDEL numa 

tentativa de soiução partiu para enviar ao Exmo. Sr. Presidente da Repú-
,. ( "\ 

rw·· 
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,lie;a, fl.quele Memorial fazendo algumas sugestões. À boca pequena, no 
{ 

chagou-se a falar na expedição do AI-l~cre, para solucionar o -.""'NDEL nro . -
-- :i..'ê!ma. l1. notícia, portanto, não poderia passar sem um registro especial 

Dis representa muito de satisfação, de aleqria e uma nova etapa, uma no 

':a aura que se abre para a l'~azônia. O problema se si tua no aspecto fun 

rUário no Estado do Acre cujas terras tiveram quatro origens e acredita 

JC com este documento anunciado essas quatro origens se resumam numa úni 

c dando solução cabal e integral ao problema. Ficaria a sugestão no 

, mtido de, se houver possibilidade, o ~Unistério da l'~gricultura, distri 

;ir aos membros deste Conselho, uma cópia da Exposição de Motivos pois 

o CONDEL tanto se empenhou e tantc vibr0u per uma snlução para o Esta 

do Acre que pouco comparece nas pautas deste Conselho com projetos eco 

i cos uma vez que não tinha uma situação fundiária definida, seria um 

.·2rio ao esforço do CONDEL a distribuiçã('\ a cada Conselheiro, de urna có 

c~cssa Exposição de Motivos. A seguir, parabeniza o Superintendente ' 

SUDM1 pela magnífica exposição que apresentou nç sua Explanação rnen-

Pediria que, se possivel, fosse distrihuida· ainda hoje .urna 

_.;;: Conselheiros para fecho de seus relatórios q.os respectivos 

.\ i"J a mencionada exposição mostrou um volume de iniciativas, de 

de realizações que engrandece· a todos. Seria justo que os 

cópia 

~-Unistros 

traba

Conse-

~.:.Kiros levassem aos seus superiores a dem(lnstração de que mui t.o se tra

cÜ!lOt:: C se trabalha pelo desenvolvimento da AmazÔnia através de um desen 

voJ_vimento criterioso, cuidadoso, em que se procura fazer o melhor da me 

- ·.o:c maneira e pelos caminhos mais criteriosos possíveis. Par.::tbeniza o 

q-.ular da SUDI-\M pela exposição feita, que mostrn acima ô.~ tud(l a dinâmi 

,,~ e eficiente administração de S. Excia.. à frente desta Autarauia. Aprs;, 

.rei ta para retribuir e formular aqueles votos habituais mas tão caros e 

.sejados a cada ano pois todos estão vivos e estar vivo já é uma grande 

diva. Retribui ao titular da SUDAM e a todos aqueles que constituem a 

r~uipe desta Casa os votos formulados aos Conselheiros e seus familiares, 

:n a certeza de que Deus permitirá seja coberto de glÓrias, de mui ta paz 

saúde c que nos anos vindouros possamos continuar juntos em prol do d~ 

nvolvimento, do progresso e do crescimento desta Amazônia. Usa da pal~ 

.:-a o Conselheiro Representante do ~Unistério da l~.gricultura. Agradece as 

c.nifestaçÕes do Conselheiro Representante do EMFl,, dn Ministério das 'Mi 

.s e Energia e do Ministério do Trabalho di.zenf.o que serãc. transmitidas 

sr. Ministro da l~gricultura e que sao extensi' a!l, faz ques'tão de fri 

:-::::, ac INCRA que estudou e aprofundou a matéria, ao Ministério da Justi 

• à Secretaria do Conselho de Segur~nça Nacional e, volta a insistir, à 
.,çura do Governador Geraldo Mesquita, incansável, lutador,· batalhador em 

_tmca de uma solução, bem como à posição do Governo Federal como ·1.1in todo, 

: ::-ovocando o encontro da solução. Diz que o nobre Conselheiro Rcprcsen-

~ntc do EMFA deseja ter uma panorâmica do problema. Declara o,ue, quando 

1J 
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se abriram os caminhos para a ocupação da illTh3ZÔnia,a partir de 1970, c 

INCRA. que tinha sido estruturado e organizado dentro de umé: situação, p~ 

lo Decreto-Lei 1164,de 1971, passou a enfrentar em problema ce uma dime,..,·· 

são mui to maior do que aqu• la )ara a qual tinh.::t sido organizado. Probler .:1 

de amplitude amazônica e obviamente teve que se cebruçar para estudar éS 

situaçces peculiares e isso fez já sob pressão dos acontecimentos que .e 

anteciparam ã própria entraca do 6rgão na área. No cuidado natural de 

preservação do patrimônio pÚblico, c INCRl'l teve de pesquise r I de avanr :.r 

seus estudos em cada pormenor da situaçRn fundiária. Isto não se faz a 

noite para o di2.. O problema tem complexidade, é resido por um conjuntn 

ce leis que vem desde 1850 e deseja registrar a existência àe uma lei es 

pecífica para o Estado do Acre, o Decreto 2543-A de 1912. Tudo isto foi 

feito dentre da pressão dos acontecimentos. Formou-se, então, u .. t qua·'":O 

ee impasses porque as ocup?.çÕes se processavam rapidamente. l\s pesqui 

cartoriais de documentos tornaram-se caca vez mais complexas. Se hoje 

·s 

dificuldade para se tirar uma certidão ÔJ algum ç}ocumento no Rio de Jar . i 

ro, imagine-se em Boca C.o t,.cre, Láb~ea, regiÕes onC.e as pr0prias con: .-:.

ções ambientais destroem documentos. Então o INCRl~, e isto merece todc o 

louvor, teve o extremo cuidado de ne.o precipitar decisões que pudessem 

comprometer o patrimônio público e nessa situação algumas dificuldades 

maiores foram surgindc·. Como bem frisou o Conselhcirn Representante êo 

l·Unistério do Trabalho, o Estado do Acre tem tltulos àe terra de q•.mt··o 

origens: da Bolívia, uo Peru, do EstaGo Incepcndcnte co Acre , c do Es~a 

do do Amazonas. Ora fixar uma posiçã(l em relação a este quadro não era 

uma questão fácil mesmo porque diversos Estados concederam, p0r vezes, \:1 

tulos ao arrepio de uma legislação. Temos que ser compreensíveis com o 

problema. Se hoje, quando as telecomunicações atingiram o desenvolvirr ,.,_ 

to que atingiram certas disposições legais custam a chegar aos {'estin<?' :1-

rios de determinê.dos locais, imagine-se por volta do ano de 1.800. :;;.;r 

outro lado é muito verdadeiro que o Poder PÚblico nunca se aparelhou con 

venientemente para verificar o cumprimento das suas deliberações. Se pe

garmos a Lei 601, de 1850, que foi a primeira lei de terras, quci1do o ~a 

sil ainda Império resolveu acertar a situação.fundiária, verificaremo~ 

que é quase perfeita como o são a 2543-A e o Decretó 10.105. Todavia o 

problema e que não havia estrutura do Poder PÚblico para exigir o curr7· ri 

mento da lei. A par disto, havia ignorância do particular c até mesmo in 

diferença. Hoje quanta gente deixa de cumprir a lei,imagine-se naqu la 

época. O Decreto 10.105, de 1913 estc~eleceu um prazo de quatro anos p~ 

ra sua vigência. Dois anos depois foi suspensa sua aplicação porque ele 

era minucioso, dizia tudo o que deveria ser feito. Portanto foi suspensa 

sua aplicação ?.té que fosse ditada a lei de terras, em 1946. As Constif-u!_ 

ções também mudaram e com suas mudanças mudaram as disposições legais, ;s 

se período de 1915 a 1946. Era este o grande drama que o Governo tev0 ~ 

destrinchar, ordenar, estabelecer uma sequência de aplicação, Clel:J.t.. 
(. . 

ptç~ j: 
l 



os pontos de reconhecimento, combinando, naquilo que for exequível, c ,1 

o Estatuto da Terra e sobretudo cem a ~lensagem 33, que encaminhou o E:s ., 

tuto da Terra iO Congresso, e definiu toda a filosofia do Estatuto. S2 

lermos o Estatuto da Terra a comp:;.::eensão não estará correta so não conhe 

cermos o conteúdo da Hensagem 33. l" terra, tem uma função social pois , 

é não só fator básico de proàuçãc como também de justiça social. Ist~) 

teve de ser pesado e discutido e considerado uma vez que a produção 

um elemento importante c está asFociado a todo um complexo social. N - ., 
. ' 

poderiamos prolongar mais os estudos, as püsquisas, sob peüa de irmos l .': 

ralisando já não sé o !J.cre mas tJ.mbém outras regiÕes do País. O Esta· 

do Acre que ·::oi o estopim do processo, chegou a uma situação em que 

primitivos ocupantes acabaram sr:ndo alijados do processo pela introduç 

de novos elementos com mais poder econômico, m~is capacidade de suport -

o estudo que s~ fazia~ Existe t~a diferença entre aquele que tem poucas 

condições de ag•1ardar um periodo d~:-:: ter:::po longo e aquele que pode dizer 

que·· corre:rá o risco pois tem condições de aguentar o processe.. 1do is ' 

foi· ponderado. Diz que c Conselheiro Rer.rcsc:ntante do Hinistério do 'T 

balho solicitou a distribuição da cépia da Exposição de Motivos. Aten 

rã a solicitação. Como devem te~.- observado esse documento foi aprov2 

em lO.lOo78 e, somente agora, após dois meses é que está comentando o ; 

sunto. :E: porque resolveu agir· J)m cautcü"l., fazendo um teste. Para tal 

foi inicialmente a Iüo Branco, reuniu lá com todo o pessoal executor. l1 

provei ta a opo~tunidade para prestar sua homenagem a esses heróis anôni

mos que estão no meio da selva defendendo o· patrimônio da União, e proc~ 

rando ajudar a quem merece aju:la. Lá realizou uma aplicação local. Or. · 

tem confirmou, telefonicamente, que o processo em Rio Branco corre mui,_') 

bem. Proprietários, ocupantes, estãc com nova confiança no Poder PÚbli< 'o 

Estão vindo ao encontro do INCRl;, para regularizar c.s suas situações pc" 

estão sentindo haver uma disposição nov"'. de resolver as questões. Istc 

animador e realmente prova que o Governo acertou. Posteriormente se c 
locou para Hato Grosso, Goiás; RondÔnir1, onde foi igualmente transmiti 

a orientação. Na semana passada estc;ve em Belém, no Maran!:1ão e no AF.< 

pá. Diz que procedeu dessa maneira com a cautela devida, por causa de 

uma ex;;>eriência anterior. Os Conselheiros já devem ter conhecimento da 

Exposição de Motivos 005. Ela. constitui outra ::;>rova da dispc. -~. :o do ~-·-r-: 

verno, da adninistração do Presidente Geisel, em resolver o problema. 

davi-a, somente agora há 15 di:1.s atrás, deu 

do ·de Goiás e r no entanto, ela é de 1976. 

esperava que já tivesse uma a?licaçeo com 

os primeiros frutos, no Es 

Foi uma surpresa para si pc 

resultados imediatos. Houv 

contudo, um pecado ou seja éleixé~r divUlgar E. no que deixou divulgar a 

tes de ter a consciência de como fazer; gerou uma série de problemas at~ 

pela própria ir~;rensa. O direi te da imprensa de publicar a noticia é 

realmente publicar mas publiccn antes da hora e isto criou uma expectat! 



v a, uma ce leumél 1 nlertcu urr.0. 
~ . 

scr~e po~iê ser 

feito contra ou a favor. Assim, não houve oportunidade de ct.. L .•. gir rs 

Desta vez será agido 

cautela, examinando, discut:!..nc:Ze, em cRéla lugnr, Rnot?.ndo os detc.lhes 

Há problemas ainda .:1 acertar mc:s, nc' todo, já existe urna confiança G"< _; 

levou o Srjl> r1inis,tro dG ligricultura ~ autoríznr-~·l}le, ontem, de que .,,:> 

poderia falar sobre o assunto. Dirige-se ao Conselheiro Representant ~; 

do EMFA declarando que pode assegurar a S o Excia. aue mui tas questões 

presas pelo probh::ma fundiár:!..c, h?.ver?to de ter solução, atr?.vés éessa 

Exposição de Motivos·, nf'l quc.l houve o cuidado de não ser incorporada no 

texto a parte operativa, e sim, em ll..nr:::;xo, chamado ~~ Rol de Hipótese cc· 
Convalidação" com o mecanismo para reconhecer ocupação legítima basear'·:. 

em dispositivos legais vigentes no País, desde 1850. Lei é lei e e _ 

ra ser cumprida. Sem ur..'la definiç?.c, sem uma organizêção func1iária r·,-, 

País, sem a definição C.2s propriedades, não se pode fazer as devi dê c: 

correçoes que a estrutura exige. É comum se falar em Reforma Agráric: 

reorganização agrária, mas só se reforma uma coisa que existe o Hav' ~·. 

margem para um erro de colocação pois pare. reformar é precise, haver Ul. ~ 

definição exata da coisa. O Bra.sil, C::7l termos fundiários é u.rn conjunto 

de quadros particulares. O Nordeste é uma. situação, a Amazônia é outra 

situação. Não se pode aplicar a mesma sclução. Por outro L.C' nao 

vemos esquecer que um.a coisa está acoplada a outra, embora as soluçc, 

sejam diferentes. Se não atuamos de uma maneira no Leste iremos cri 

problemas para o Oeste, força-·se as migrações, força-se a corrida pa: "" 

as terras desocupadas. Problemas do Sul,da Paraíba, de Pernambuco, rc.! 

Santa Catarina, do Ric Grande do Sul são problemas que se agravam di2 ' 

di a pela pulverização da propriedade. Hoje, existe a grande propriedê. ~ 

de, o latifúndio, com o minifúndio irnnrodutivo, latifúndios improduti

vos e minifúndios improdutivos ou sem capacidade econômica de sustenta 

çao de seus propriet!ários. Tudo isto é muito complexo e há necessidac'!e 

de se pensar para associar. Se uma propriedade, na l\.rnazônia; se afigUl ~l 

uma propriedade pequena, na Paraíba ela é urna grande propriedade. P( r 

tanto, as fórmulas não podem ser Únicas. O que advoga exatamente é ~ 

integração disto. Enquanto não nos dispusermos a resolver o ~roblema 

fundiário do Leste, com segurança, continuaremos provocando a 

para él. Amazônia e enquanto não definirmos a situação da Amazônia, , .. 

ocupaçao se fará desordenadamente, acarreta11do o problema das queim,· 

das , das derrubadas r pois não se sabe cnC.e há gente. Há pouco tempc 

foi realizado um levcmtamento de uma ?..rca que todo mundo dizia estar de 

socupada. Na realidade não estÉ; pelo contrário, está chei? gente , 

existem muitos ocupantes e até grances fazencas. Todavia mui tos di:· _ ~ 

que é uma regiãe cesocupadao Come se vê, está inteiramente fo:-

eontrole. Gostaria ce ressaltar que a Exposição de Hotivos 77/78 de l'J 

r,(!Í~\'\ 
~)'U;; 
i 
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-\. cutubro de 1978 rerresenta c grande ,;:sforçc c1este Governo e, por is 

to, ele ficará na história co problema fundiário do Brasil e, pelo 

qual tanto se interessou o CONDEL em definir uma orientação para a solu 

ção do problema. Muitos vão achar tudo errado mas se lhe permitirem 

mostrará onde está escrito e onde está a disposição legal que justifica 

tudo aquilo. Há premissa do reconhecimento do direito mas direito de 

quem dá à terra a solução social. Isto é pretiso ficar bem claro ou 

seja de quem está usando a t<;:rra para o fim a que ela se destina e não 

para quem está usando para fins de especulação ou para aumento de patri 

mônio ou coisa deste tipo. Este é o direito que se está buscando reco 

nhecer dentro de limites, evidentemente, porque o Estatuto da Terra nos 

trouxe uma conceituação mais precisa daquilo que sempre se buscou cornba 

ter: o latifúndio. E n. Mensagem 33 define clar.:unente que o Estatuto da 

Terra veio para combater, não só o latifúndio, como o minifÚndio. l'.ssim, 

a Exposição de l''lo.tivos 77/78 possibilita a primeira etapa de um :::;roces

soque é a definição das coisas. Obviamente que o processo não para ai 

e se pretende continuar exigindo de cada um c efetivo aproveitamento 

Em linhas gerais era istn que poderia dizer, no momento, e se compram~ 

te a fazer chegar às maos dos Conselheiros tã0 logo· esteja impresso um 

exemplar da matéria. Usa da pclavra o Superintendente da SUDML Faz 

suas as palavras de c0ngratulações co Conselheiro Representante do ~li

nistério do Trabalh0 ao Conselheiro Representante do Ministério da Agr!_ 

cultura, pois sabe do trabalho realizado por S. Excia. e que contribuiu 

para a solução do problema. Quando ouvia as palavras do Representante 

do Ministério da Agricultura lernbrava~se de fatos que procurava estu

dar há anos atrás. Como é realmente difÍcil c problema fundiário, dis 

tinto em cada região do País e dentro do mesmo Estado. Cita o caso de 

Pernambuco que teve oportunidade de estudar em 1965, na SUDENE. LáexUrtem 

três áreas bem distintas: a área da zona da mata, do agreste e do sere~ 

tão. Congratula-se cem a eÃlJOSição feita pelo Conselheiro Repr::;)sentag 

te do Ministério· da Agricultura pois, mostrou bem a problemática que e·

xiste e o seu equacionamento para solução o mais· rápido possível. Toda

via gostaria de dizer ainda algumas palavras em atenção a S. Excia. de 

vida a uma celeuma gerada há poucos dias, embora hoje já mais amainada. 

Como a SUDAM foi envolvida, merece uma informação aos Conselheiros e , 

posteriormente, uma informação ao pÚblico brasileiro. Diz que, c0nfor 

me·mencionou no seu relatório, no mês passado, participou de um· Seminá 

rio em Manaus patrocinado pela Sociedade Brasileira de Silvicultura e 

com a participação dos diversos Órgãos nacionais e regionais. Durante 

esse Seminário foi convidado a fazer uma exposição sobre o título~ 11 Ati 

vidade Florestal na Amazônia como Empreendimento Integrado". Antes des 

sa exposição havia sido criada uma celeuma no Pais, relativa a contrato 

de ri co, venda de floresta etc •.. Ia fazer sua exposição sem trazer na 

novo, absolutamente nada, ou seja das atividades desenvolvidas e 
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o S<;.':l pensamento sobre o assunto inclusive assunto que nao era novo , 

po~s o próprio II PND na sua página 76 já estipulava a politica. Fez ' 

assim sua exposição e disse sua opinião sobre o assunto, explicando as 

ra<.oes. Como todos sabem, a cobertura florestal da Amazônia é sem dúvi 

da alguma o maior recurso natural que a Amazônia dispõe e até hoje nao 

conseguiu achar uma atividade que envolva terra quer seja pecuária, a

gricultura, mineração, que não tire a cobertura florestal pois ainda 

nao sabe fazer nem pecuária, nem agricultura, nem mineração acima d~ 

copas das árvores. Assim, a floresta é a Única atividade na Amazônia • 

que !1ão depende da retirada da cobertura florestal. Ora se é atividade 

que independe da retirada da cobertura florestal, ela tem que ser , por 

definição, a principal atividade, a mais nobre da Amazônia. Por outro 

lado, qualquer vegetal é um ser vivo como outro qualquer. Nasce, cresce 

ar..adurece e morre. E, preservação não é nascer, crescer, morrer e ficar 

lá. Pelo contrário, é tirar na época adequada. Além do mais, é muito 

natural que algumas pessoas, principalmente aqueles que não conhecem a 

l! .. .-T.az:2nia, pensem que a Amazônia é uma floresta densa em todo o Terri tó

rio amazônico. Cita ainda, como bem frisou o Conselheiro Representante 

c:_:~ rün.istério da Agricultura, que não se pode colocar uma porteira na 

J:_::ctt::::onia e dizer que ela é intocável. Isto é utopia. Quer queiram ou 

I! =.lO, entram mesmo, quer seja em função de problemas endógenos nossos , 

quer seja em função do problema fundiário das regiÕes do País. Há ca

~~= no sul do Estado do Pará que o homem vai chegando, com a abertu~a 

de ~stradas, e seis meses depois já existem aglomerações de até se :e 
m..L:_ Füssoas. vão entrando e fazendo o que é pior, não só devastação 

m2.3 também degradação. Menciona também que existem mais de 300 peqt:cc

n;:.>,s serrarias no interior amazônico, principalmente no sul do Pará. D:Lz 

que:! o tipo normal de reflorestamento para a Região ou que se faz no Bra 

sil inteiro, não serve para a região amazônica. Foi isto tudo que lc

vJu a SUDAM a sugerir algo que contorne esse assunto. Isto não é nen

hu:. ·"1. novidade nos países altamente desenvolvidos. Ai se alega que sG 

es a floresta de domínio pÚblico e de rendimento evitasse a degradaçao 

c.a 1cresta o sul asiático não teria a extinção de sua floresta. t ela 

rc _ )rque quando fizeram não havia mais nada. ~ a mesma coisa quando ' 

c:{::. d1.rem fazer isto no Brasil. Declara pois que o que colocou foi ex!! 

Ll ':e de se. reservar aqueles principais maciços florestais já idel".'::.! 

:t ·c .::c,s pela pesquisa, exclusivamente para a a-tividade mais nobre que a 

hf.:,yz ia tem que é a atividade florestal. Foram, portanto, sugeridas ' 

e;~.~é:t"": áreas de rendimento. Deu uma celeuma de que se queria vender a 

f ·ta amazônica. Na realidade, o que falou foi preservar a floresta 

an;a ·-"~ ca, fazer com que o parque madeireiro da região não funcione ;\a 

t::.sG e:xclusivamente de um suprimento de matéria prima. Mercê de Deus a 

e: .:1"!. já está se esclarecendo e na Última entrevista do Sr. Ministro a 

/,,_; ! ltura ele foi bastante enfático quando declarou que a seleção .<3 

ã&. para exploração econômica da floresta amazônica feita pela c-rm7\l'·1, •· 

í)0')l}) 



nao signi-fica haver uma devastação. Pele contrário, é a preservaçRo dT 

quela ãreh que dàrÉl. uma exploração ·'ad-infinito" da atividade I!'.adeirei

ra. Não tonha.':lns dúvidas de que a.s gerações futuras nos julgar~.o e ju,l 

garão mui to bem se ficarmos dG braços cruzc.dos vendo exclusivamente 

degradação deste patrimônio florestal. Se fala muito, por exemplo, er: 

devastação e, mais uma vez foi sur?reendido com algumas declarações bas 

te~te interessa~tes ce devastação no Vale do Araguaia. Técnicos do INPE 

alegawún uma devastação superior a quatrn milhÕes de hectares e atribuiu 

se essa responsabilidade à SUDlLI\1. Deu-se a.:; trabalho de mandar fazer o 

levantamento de tocos os projetos aprovados pela SUDAM, nn vale do Ara 

guaia e na área de influêr..cia do vale dn l~raguairt. O resultn.do obtidc 

foi do que todos eles, quando estiverem 100% imDlantad0s, ebrangem 550 

mi 1 hectares. Entretanto se co-responsê_,"}i liza a SUDAM pela existênci?. h c 

je de quatrc milhÕes e 500 mil hectares. Diz que é simplesmente a fa~ 

ta de uma racionalização adequaca da ex~loração madeireira 1ue está fc 

zendo isto lá. Pess0almente p0êe const?.te.r entrevistand::>, vários donos de 

terras em Conceição do Araguaia. ~ mui to fácil alguém fJUe está em qual 

quer parte do país ou do :mundo ditar norD.as 11ara a 1\mazônia. Entretanto 

incaga se forare essas normas qt.L::::: querem adot~r para a i:.IT.ê'..<::Ôniê ; u pr~ 

servaram os pinheiros é!o Paraná. Era isto que c1csejava esclarecer 

guisa de respeito aos Conselheiros e porque houve uma confusão a."lte 1.:. 

ma hipotética tese a quél.l não sabe a. quem a,tribuir c aquilo que defende 
- .. ' , "" . t d TI PN ' ~ . que nao e ncv~ca(_"e po~s cons a o _ D. D~z que, -na prox1.ma 

rã fazer uma exposição para os mcios científicos, tecnolÓgicos 

e na prÓxima reuni~o de CONDEL dará detalhes dessa palestra. 

le.vra o Conselheiro Representante do Ministéri0 do Tra.balho. 

pelo adiantado da hora deixará de a~resentar nesta reunião uma 

sobre o documento que foi distribuído na reunião de Manaus, de 

semana i 

do País 

Usa da P.§! 

Diz que, 

análise 

autoria 

da Dra. Clara Pandnlfo. Como tomaria pele menos 40 minutos, prefere a 

bordá-lo na próxima reunião. Tede.via, acima de tudo, há também um ou

tro fator que é o d.::t desinformação. 1'4ssiF.: como o Conselheiro Represo!! 

tante do Hinistério cas Minas E~ Energia brindou hoje os Conselheiros f~ 

zendc êistribuir u.rn documento esclarecedor e um informativo muito Útil= 

que colocará muitas coisas nos seus lugaresr há o aspecto da desinfcrm' 

ção neste problema da floresta runazônica e que se resume num detalhe 

A SUDAH não apr0va projetos qu(~ não sejam lr:calizados nas áreas de cer

rado, cerre.dã.o e mata fina. Ora quandr:: se fala. nestas áreas no Sul is 

to lá é uma imense. florest.a.. Dessa maneira é consequêncL: .. da "~"ünfor 

maçao pois ninguém esclarece que r: (;:uc! se tirou foi em área de mata f~

na, cerrado e cerrauão para implantação dcs projetos agropecuários. Ft 
e ~ - ~ ca porta~to, este aparte sobre o e.ssuntc fara u.ma a~resentaçao na prox~ 

ma reunião do CCNDEL, em são Luis. Aprr:vei t2. a oportunidade para. fazer. 

rência ao Conselhoirc Representante do Estado do Amazonas, < 

roytll 
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so, Dr. Bento .Machcco Loh0. Diz quú o CONDEL está .::tltamente crratifica 

do e rccompcnsaao na safra que vai oferecer à prôxima lcgü.,latu.r:a c:.c 

C(:il<Jn:::sso Brasil~~iro. Assim CC'I't'' .:stá ;?Ossibili tando a ida para o Con 

gressc de um representante à d.eputação fnclerr.l, na pe~::;soa (~O Dro Bentc 

Hachadc Lobo, t2m ti1rnht::m o CONDEL ?.. sél.tisfaçF.o de ver na Camara 1\ltc., ;:1 

figura de s: Excia. que por certo ó daqu·::lcs c.ic:nos r~prcscntantes que J 

no lado de Bento Mach<1do Lobo, sE:úio p2.r0. a Am2.zÔnia cs scvs maiores 

rautos c aquelas vozes de rlefosa ?:e tudc isto qu~ se está fazendo nr 

CONDEL pois tocos dois vivem ,~s mcsmr;s ·1rohlemas neste Conselho e acim 

de tudo são amazonidas legítimos. ~pr~senta as conryratulacões pela br 

lhante vitória c:e s. Excia o que muito engrandece o CONDEL" Usa da p.s_ 

lavra o Conselheiro Representa1tc do Estado do Amazonas. Não pretencc ~ 

longar-se pois sabe da viageM dG rctorn:~ (1e vários Conselh•~iros ainda 

hoje. Todavia nãc queria deixar fugir a oportunidade para , ~ni _ielmer 

te 1 fazer as suas despec.ic:as c.c CONDEL urna vez que por razões já menci 

nadas pelo Rcpresentan te ô_::, Hinist.ério Trabal!hc e conhecidas de toe 

o Brasil tendo sidr_; eh .. ito pare. o Sc:nado ca Rcpública não dcvcrá conti 

nuar como Representante do Esta~~ uo Amazonas no CONDEL da SUDAM. Decl 

ra que sua convivência neste Conselho serviu para enriquecer seu cabe 

dal de conhecimentos s re a l.F..azônia e para fortalecer seu espírito de 

patriotismo. Lova. caqui grandes lições '-~e patriotismo. são raras as 

oportunidades que se nos oferecem, a nós br:=tsilciros, rara comungar cem 

outros, de idéi.::.s patrióticas no caminho de desenvolvimento. TevE:: est;:~ 

rara oportunidade senô' Conselhcirc da f.::UDZ'u1. .lVJUi aprendeu a amar rnu:i. 

to :rilai::J o Brasil. Deseja fazer este registro e congratulR-se com o St 

perintendente di'l SUD1\ . .t'1 não apenas [JOr sua brilhente exposição mas pel( 

trabalho que roalizou que nãr:. surpreende:: a quem j 2. o conhece. Manife 

ta~se um admiradcr de s. Excia. dispost0 a refender suas iê~éias porqu 

são idéias realmente que vem e.c encontro ~:1aq:ueles que desejam c aprove 

tamento de potencial amazônico em ~encfícic co Brasil. ·Diz gue prete~ 

dia aguardar que o titular da SUDÁ~ abor~asse nesta reunião, o problema 

florestal, inclusive havia e o cri te alguma coisa em seus apontamentos P§!. 

ra fazer um pronunciamento, tendG em mães recortes de jornais ~ ·- ::. Fi 

cou na expectativa de que S. Excia. d.:;?n:~scntasse alguns pontos e 1 c; 

tatcu que o Superintendente da SUDA.l\1 n::lc o decepcionou. Diz que o t 

tular da SUDAM feriu o assunto. Como jornalista profissional e reL: 

ções públicas é um homem de comunicação que nasceu e viveu dentro f,_ 

veículos. de comunicaçãc·. Diz que :::J Conselheiro Representante do f-Unis 

tê rio do Trabn.lho tocou mui to bem no cérebro da questão. ~!f.enciona quE; 

o titular da SUD!it1 já declarou que irá I_)roferir conferência para cien 

tistas e autori.dades interessc.das no assunto, n0 sentido <.~c. esclarecer 

as providências que estão sendo adotadas dentro de um documento ·--.. ::> 

do pela SUDA.~. Sugeriria,contudo, uma vez que há uma cele:1ma criada 

'~' ,:H:}/'1 ·I li" 
, ./ I 
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que a subAM procurasse, da melhor maneira possivel, esclarecer a op! 

nião pÚblica do Brasil. Existem, na imprensa brasileira, pessoas inte 

ressadas nesse esclarecimento como é bem possível que existam outros 

inteiramente desinformat:a;. Na verdade o problema não surgiu com o 

depoimento do Superintendente da SUDl'~, em Manaus e sim pela desccfuer 

ta de um Jornal, Sã0 Paulo,·· :1c que hn.via um estudo sido entregue , 

por um órgão do Ministério da ~gricultura ao Sr. Ministro da Agricult~ 

ra e então se fez confusões exatamente com o desenvolvimento c:o plano 

que a SUDAM vem desencadeando na área o qui'\l só merece elogios. Assim 

volta a sugerir que o titular da SUDAM procurasse esclarecer, peles 

meios de comunicação, a opinião pÚblica brasileira. Diz que o brasi 

leirc é muito preocupado n~ defesa dos seus recursos naturais e talvez 

esteja desinformado da realidade. Finalmente, deseja em seu nome e 

do Governo do Estado do Amazonas, que todos os Conselheiros encontrem 

um Natal muito feliz e que a SUDM1 continue encontrando presic:.indo r: 

espiri to de cada Ccnselheiro , o patriotismo, o deseje de escle.recime!!. 

tos. Pensava que a Reunião de hoje seria urna reunião natalina e que 

na o • haveria debates. Entretanto, foi uma reunião nao apenas democrã 

tica ao permitir que o Conselheiro Representante do Ministério da Fa

zenda fizesse seus reparos, interferisse no debate de assuntos que já 

haviam sido trazidos à deliberação. Hoje o CONDEL superou-se muito em 

democracia e isto só é possivel num Conselho de gente de bom senso que 

nem sempre estabelece primata para democracia. Foi uma reunião que 

trouxe uma série de informações para os brasileiros, da parte dos Con 

selheiros Representantes dos Ministérios das Minas e Energia e Agricu! 

tura, e Superintendente da suoru~. Uma reunião que mostrou que o Conse 

lheiro Representante do EMFl\ continua tendo aquela curiosidade bem bra 

sileira de saber como as coisas estão sendo feitas e porque estãc sen 

do feitas. Tudo isto lhe confere um grande orgulho. Orgulha-se de 

ter comparecido ao CONDEL durante quatro anos e meio bem como de estar 

presente a esta reunião do corrente ano. Última reunião que fala como 

Representante.do Governo do Estado do .A.mazonas, na SUD.A.M. Gostaria 

que os votos por sf formulados fossem extensivos a todos os funcioná -

rios da SUDAM, os quais se empenham para dar aos Conselheiros todas as 

informações e procuram dar exato c~~primento às determinações que par

tem do CONDEL. Usa da nalavra o Sr. Governador do Estado do Pará, cu 

jo teor é parte integrante desta Ata {ANEXO II). Usa da palavra a Pre 

sidência, agradecendo ao Conselheiro Representante do Ministério da 

Agricultura pelo presente de Natal permitido ao Acre, pois, como acrea 

no, sente-se igualmente presenteado. Aqradece às referências feitas • 

ao rHnistério da Justiça quanto ao problema fundiário pois o seu Minis 

tério foi um dos responsáveis pelo ato expedido. ~ntes de encerrar a 
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sessao indaga ao titular da SUDAM a data e local da próxima reunião , 

tendo o ti tu lar da SUDAM informado que provavelmente se rã em S. Luis -

Maranhão e a data será anuncia0a nos primeiros dias de janeiro. A Pre 

sidência dá por encerrada a sessão, ê.o !JUc, para constar, eu, Paulo d\:: 

Carvalho Cruz, Secretário do Conselho Deliberativo, lavrei a presente 

Ata que assino em todas as suas fnlhas. 

ENCERRAMENTO; 13:15 horas 
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~NExo ..r: 

São Luiz, 29 d~ janeiro de 1979 

130~ Reunião Ordinária do Cons~ll10 D~li:~:h;;rativo 

(Explanação do Senhor Superintendente da SUDA~) 

Senhores Conselheiros: 

Antes de iniciar;nos os ' ~ - ~ 

l:rél;.)d ...... o~.OS 

reunião, gostaríamos de solici~ar a Vossas Zxce:~~c e 

demais pessoas aqui presentes, que se dcG.ica..:;,"Je u;;: ;;,:;;,;_~-:o , . · 

sil~ncio como homenagem p6stuma - - . a :;:-~e:ll~or::.C\. L' o(,~.~,~ 

Gonçalves de Souza, falecido no dia 16 do corren~e, na 

do Rio de Janeiro. 

( ................. ) 

.. O Ex-Xinistro João Gonçalves de 

com o qual ti vemos a· f'eliz oportunidace de tra.'!::lal'>,ar 

muitos anos, na SUDENE, que dirigiu com invulgar capacidaC.e c 

·intelig~ncia, era natural GO Ceará, e lli~a das figuras mais bri-

lhantes de tantas quantas o Nordeste tem proporcionaco, em lar-

ga escala, para a alta administração pÚblica brasileira. 

Ao· deixar a direção da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste-SUDENE, e o MECOR, o Ex-Ministro Jo 

ao Gonçalves de Souza, por mirito pr6p~io, voltou a colabor.:n" 

na Organização dos Estados Americanos - OEA, onde veio a se dcs 
I 

I -

tacar em ambito mundial, como diretor daquela entidade. 
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A Revolução de Março d( 1964, através da 
I 

figura proeminente do saudoso Presidente Humberto de Alencar~ 

telo Branco, foi buscá-lo nos Estados Unidos para ocupar o'M:tnistério 

Extraordinário para Coordenação dos Organismos Regionais-MECOR, 

atual Ministério do Interior. 

Conhecedor profundo de problemas do descn 

volvimento, coube ao Ex-Ministro João Gonçalves de Souza, com 

embasamento em muitos anos de experiência na SUDENE,preconizar, 

coordenar e institucionalizar com o apolo integral do então Pr~ 

sidente Castelo Branco, a chamada "Operação Amazônia", da qual 

resultou a criação da SUDAM, do BASA e da Superintendência da 

Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. Com a reestruturação dos anti 

- - -gos orgaos existentes, como SPVEA e BCA, que deram vez a SUDAM 

e üO BASA, não pre·tendia o Ex-Ministro João Conçalvcc de Souza 

- como ele sempre fazia questão de ressaltar - simplesmente ul 

trapassar as sigla~ do passado, mas acima de tudo, dar à Amazô-

nia todo o mecanismo institucional, financeiro e fiscal capaz 

de"reformar uma economia existente, agilizar uma economia ador-

mecida e criar novas economias, mediante a expansão da riqueza 

dispersa em várias linhas econômicas, dentro da imensa AnclzÔnia". 

Decorridos apenas 12 anos da "Operação A 

mazônia'', é justo reconhecer que o esforço do saudoso Ministro 

João Gonçalves de Souza não foi em vao. A Amazônia já apresen-

ta um panorama econômico e social bem di~erente daquele observ~ 

do nos idos de 1966~ Os recursos carreados pelo Governo Fede

ral, neste perÍodo, proporcionaram as condições infra-estrutillBS 

m!nimas necessápias para demarragem do processo de desenvolv~m 

to regional. A iniciatlva privada, com amparo nos incentivos 

fiscais e financeiros e no resultado das pesquisas realizadas, 

i : 
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encontrou a resposta positiva para a impla1Ytaç3.o <..le empr11endi -

men'tos bem sucedidos, em todos os se-tores da atividadB econÔr.1i-

ca na Amazônia. 

A SUDfu'-1, o Dl\SA e a SUL\AK'\, 
. . . 

~1rll1Cli)C::.l ~-~; 

agentes do desenvolvimento regional e su~regional, segundo 

orientaç~o da pol!itca nacional, mantim ainda hoje o 
... 

esp::..r:L~_u 

da "Operaç~o Amazônia", que co:.:1duzirá es ·ta região, ~;;:;;~ ~-er;:-.o~; 

um futuro n~o muito remoto, ao lugar de des~açue çuc :he 

no contexto nacional, efetivando o grande so~:o do seu 
. , . 
lGe& ..... ..:._ ... :, 

dor. 

Se:.:1hores Conselheiros, 

No momento em çue este - . cg:."'eg::..o Co.<.se::"-o 

desloca de Bel~m para a hist6rica e hospita:eira São ~uiz ~v 

Maranh~o, para realizar a primeira reur.ião orc:ii"~ária G.e u;:-, .<.ovo 

ano de trabalho, às .vesperas de urr,a r..uda::-.ça geral - . na. r.~~.a.ç ~:.:-.é. c:. I.~ 

ministrativa do Pa!s, corr,o decorrência :;--,aturai de u~-. -;.ovo 

do governamental, é profundamente gratificar.. te para ·codos :::o;; 

contarmos, neste encontro, com o prestígio de dois Xinistros de 

Estado e verificamos que ainda permanece entre todos :.:16s 

presentes, o mesmo entusiasmo, a mesma esperança, a mesma cr..:;::-,-

ça nos destinos desta portentosa Amazônia. 

Para a SUDAM e para a pr6pria Região, a~. 

presenças dos Excelentíssimos Senhores Ministros Maurício Ran-

gei, Reis, do Interior e Ângelo Calmom de Sá, da Indústria e Co-

J 
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m~rcio, representam a roafirmaçâo, acima de tudo, do cr~dito de 

confiança, da cooperação efetiva demonstrados durante a longa 

jornada empreendida em prÓl do desenvolvimento regional. São, 

evidentemente, dois nomes ligados ao processo de integração ec~ 

nômico e social do País, que sempre buscaram, nas suas áreas de 

atuação e decisão, soluções práticas para os problemas amazôni

cos, contribuindo, de maneira permanente e sempre oportuna,para 

o sucesso da obra que unidos e confiantes realizamos. 

Honroso, sobremodo, para a SUDAM, é con 

tar, mais wna vez, na presidência dos trabalhos do seu Conselho 

Deliberativo, com a inteligência, a segurança e o equilÍbrio de 

Sua Excelência o Senhor Ministro Maurício Rangel Reis, ao qual 

devemos os meios e as diretrizes para execução dos nossos pro

gramas voltados para o desenvolvimento regional. 

Graças ai irrestrito apoio recebido de 

Sua Excelência, até mesmo nos momen·tos mais difíceis da conj un

tura amazônica, foi-nos possível manter a serenidade, e com is

so, impulsionar os trabalhos desta Casa ew perfeita consonância 

com as necessidades regionais, sem alterar as programações defi 

nidas em termos prioritários e aprovadas para as áreas e seto

res recomendados pelas prÓprias carências previamente constata-

das. Neste aspecto, repousa grande parte do sucesso alcançado, 

quer no campo do planejamento, como no terreno da exe~ução dos 

projetos inseridos nos programas especiais e no II Plano de De 

senvolvime1Yto da Amazônia, este como autêntico marco consagra -

dor do sistema de planejamento regional em wna área de mÚltipiDs 

e complexos problemas, como ainda é a Amazônia Legal. 

No apoio integral do MINTER, reforçado p~ 

I ' 
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la cobertura sempre presente do Governo da RcpGblica c pela co 
\ 

laboraçio marcante dos demais Minist~rios e dos Governos Regi~ 

nais, encontrou a SUDAM a força necess~ria para estimular a 

sua ação desenvolvimentista, que já: se Tradu::; na melhol'ia do 

aspecto urbano de muitas comunidades, no fortalecim~~n ~o dos ::_;~_· 

tores produtivos, no alargamento dos equ~paDe11tO~ infr~-cstrut~ 

rais e no consiaer~vel avanço dos padrÕes ed"clcc::.cionai;;.:; c . -
S éil1 :L t -~~ 

rios das populações regionais. 

Plano de . - .. -0!2-senvolvl;aento da A.-::azon:;..a, c 

madas foram alcançadas satisfatoriaDente. 

Os estuG.os - . . . 
eco:1o;n.:.cos rcb:.or~o..i s, - . 

:.~c .. t (;:"'"}..L L .. 

praticamente desconhecida r.a - . - ~ . . 
.~"'7'~.azo:1la, ~Ol'""õ..T:: Gec~s:_vo:J 

mos anos para o planejamento e or~anização do G3)&ço, ~cstacan-

do-se neste campo o estudo especial C:as v.iirzea;:; e cos va=-.es GG~ó 

principais rios da Puuazônia, cujos resultados se trã.C.u:::ci~-. 

vãliosos subsidias· para orientar as tend~ncias de ~escri~ento e 

organização econômica do espaço regional, como -~cam:::,ei:'. ::_)êlra 

prÓpria definição da ação do poder pÚblico. 

Numa seleção inicial de nove -Vãrzeas, f o 

escolhidas duas 
... ., . 

sendo !'~édio Amazonas, ram are as t1p1cas, uma no 

. - do Careiro, outra Baixo Amazonas, ~egião C. e na reg1ao e a no na 

Monte Alegre, ambas 
... 

bruta de 12 mil hectares, com are a para as 

quais foram conduzidos estudos destinados a definir, a nível 

detalhado, a concepçao de explotaçio agrícola e pecu5ria, bem 

como a forma d8 organização dessas explotações. Os estudos cor.• 

preendem tambéJn levantamentos b~sicos dos aspectos físicos e so 

cio-econômicos, com detalhamento de obras de engenh~ria, d~ 

•t . .:·;' 
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infra-estrutur~ econ3mica e social, plano cultur~l, quadro de 

usos e fontes de recursos para irnplantaç~o dos cm?reendirnentos 

sugeridos. 

Para os vales dos rios Xin~u c r<1 • -

lCip~l~OS, 

cornpreendend? uma ~rea de cerca de 543 mil quil3metros (Ua~ra -

dos c populaç~o.de 190 mil habi~antes, e para o vale do ~io 

co, com 230.000 quil3metros quadrados e ~O?U -
&O 

' . -41.000 habitantes, foram realizados estudos para a e -L .... -:. ""l():,"'..::::ç é;.L1 

de planos b~sico~ de desenvolvimento in~e~rado, com o , ~~e~~vc 

de revelar as potencialidades dos recursos nu~ura~s. 

cimento das características sÓcio-eco:·,ô:-:,icG.s 
. . . 

e l :~ s -- __ ..:. ~ ,~~ --· 

como também traçar as diretrizes gerais 

-e espacial das ar~as potenciais. 

-· 
:._:Jê.ra OCl.~'éi.Çé.:.O 

- . ::::.-..- ... _..,-..__.,..., .... r 
CI.......V,!. ... V,~•-L'-~L.._ 

a receber os estudos da SUDAX, os -~rabalhos foram orien~ad0s nc 

sentido de estabelecer-se um programa de desenvolv 

rea de 85.000 quil3metros quadrados, visando .r: .. 
....1.. '-'-

-disciplinar o. cres~imento econômico em curso area, 

mover o conhecimen~o das conG.ições de a?rovei ~ar;-~ento do 

cial agrÍcola, pecu~rio e florestal, bem como, pres~ar apoio 

aos empreendimentos da ALBRÁS I ALUNORTZ, CARAJÁS e UriZ de 70Cu'Rü:', 

no que diz respeito à definição e implantação da infra-estruTh~ 

urbana e de serviços, e consequentemente, o aumento da o.::erta 

de empregos em toda a região de abrangêr.cia. 

O Vale do Tocantins, como Vossas Excelên 

cias muito bem sabem, detém alta significação no contexto naclo 

nal, envol vend·:> aspectos sÓcio-econômicos dos Estados do Par~, 

Maranhão e Goi~s, rodovias federais, estaduais, municipais, en-

1' • 
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. 1.... " • ...... . -tr-e as quals se destacam a l3e em-l3raGllla e a Transamaz01uca. 

Presentemente, coordenado pela SUDAM, a 

nível regional e local, está sendo executado o Programa Especial 

de Desenvolvimento Regional, na área do Tocantins, instituÍdo 

por Sua Excelência o Senhor Presidente Ernesto Geisel, nos mol

des de ItaipG, para implantaç~o das obras de infra-estrutura de 

apoio no complexo industrial da ALBRÁS/ALUNORTE. 

No âmbito do POLAMAZÔNIA, o apoio recebi 

do do MINTER e dos Minist~rios envolvidos nesse programa possi

bilitou a implantaçâo de vários projetos infra-estruturais no 

interior amazônico, permitindo condições para o apr·ovei tamento 

integrado das potencialidades agropecuárias, agro-industriais , 

florestais e miner"'ais em áreas pr"'iori tárias da Amazônia, zrté en 

tão isoladas e com poucas perspectivas de desenvolvimento. 

Dos projetos iniciados pelo POLAMAZÔNIA, 

nos lO Polos sob responsabilidade da SUDAM, envolvendo recursos 

programados no montante de 3,9 bilhÕes de cruzeiros, 103 desses 

projetos já tiveram implantação totalmente concluÍda, sendo 26 

na área da Agricultura, 25 de Infra-Estrutura Econômica, 42 de 

Desenvolvimento Urbano e lO de Infra-Estrutura Social. 

Dos 26 projetos concluÍdos na área da A 

gricultura, salientam-se pesquisas com arroz ir~igado na Pré-

Afuazônia Maranhense; fortalecimento da unidade de pesquisa com 

seringueira, no Pala Acre; Centro Nacional de Pesquisas da Se

ringueira, no Polo Juruá-Solimões; armazém móvel de Conceiç~odo 

Araguaia, no Polo Carajás; unidades armazenadoras em Alenquer, 

Polo Trombetas; Rio Branco e Cruzeiro do Sul, no Pala Acre e 
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Boa Vista, no Polo Roraima; apoio ~ comurcializaçâo a~rícola ~ 

abastecimen·to alimentar, nos Polos Curajás (rí.:l rabá), ·Acre 

Branco), Tapaj6s (Santar~m), incluindo construç~o do Centro ~c 

Abastecimento. Titulaçâo do PIC Monte Alegre, no Polo 

tas; análise da estrutura fundiária, no Polo Xarc.j6; 

ção nos rios Preto/ Aquiri e produção de se;~wr .. tes e ;;~ud~ls, r .. o ~·:.:_ 

lo Carajás; constituição de patrulhas ::-.ecanizadas !4o::; r)olos ,_::,.-

.... . - ..,. -
rajas e Trombetas; inventario florestal Pre-Explor~~or~o, n0. 

Pelos Caraj ás , Tro:;11betas e :--1ara.j 6; apoio à. ... ~o~ o•-... L: 

. -florestal e medidas preliminares para C~.:L.õ.Çcl.O l-,ec·l.l..C'S OS 

_ç·icos dos l"'ios Mearim e Tocantins, ;-la ?r-2-A;;-.azÔ;:iu. 

estação de pesqulsa florestal, no Polo Ta)aj6s; recu~sos b~o_,-

gicos do Cupari, n6 Polo Tapaj6s e comercializaçã? 

scrrad.J. (estudo de J:>crcado) , no ?o lo ;~q"-".:;.~ Ó. 

Dos 25 proje~os ce :nfra-Es~~u~ura Eoo. 

mica, destacara-se: a ligação Santana do Araguaia-Araguacema, 

ligação PA-150 - Serra dos Carajás, a --
cons~ruçao C. o c e 

rabá, cons~ruç~o do aeroporto de Sâo F~lix do Xingu, 

do aeroporto de Marabá ao padrão PIN, estradas vicinais PA-lS:/ 

~ 4' • s t .t..splrltO an o, pes~u~sa sobre o carvão do Rio Fresco, 

sas sobre materiais de construção em Tucuruí e proje~o 

.Araguaia, no Polo Carajás; construção do aeroporto de Rio Jr&:. 

co, no Polo Acre; construção de aeroporto de Eirunep~, 

Soliraões; implantação da BVA-205, Km 43/Alto Mucajaí, 

ção de rodovia de penetração e construção do porto de 

- -no u ~Y''v.2. 

implanta-

4' 

Caracarõ:t., 

no Pala Roraima; vicinql MojuÍ dos Campos/Igap6 das· Pedras, ac-

reporto de Santarém e projeto Calcário de Itaituba, no Polo Ta

paj6s; projeto Sulfetos de Alenquer, no Pala Trombetas; implan
\ 

tação da t{A-280-Monte Alto/SÍtio Naval implantação da MA-275-A-
I 

marante/SÍtio Novo/BR-226, vicinal no trecho Mucuiba/Buritiram~ 

) 

I ~ 



estudos e projetos na região da. Corn·arco, construção do 

trecho Pedreiras/SÍtio Novo, vicinal no trecho São Félix/Sosse

go e vicinal no trecho Três Setubal/BR-222, na Pré-Amazônia Ma-

I\"',~ 

ranhense. 

No setor de Desenvolvimento Urbano, os 42 

projetos concluÍdos contemplaram o levantamento topográfico de 

Marabá, energia elétrica de Tucuruí, via de acesso ao aeroporto 

de Tucuruí e São Félix do Xingu, sistema de abastecimentod'~ 

de Santana do Araguaia, no Polo Carajás; Cais de saneamento e 

acostamento, e drenagem pluvial de Altamira, no Polo Altamira; 

implantação e consolidação dos sistemas viários de Cruzeiro do 

Sul e Rio Branco, implantação do sistema de coleta de resÍduos 

s6lidos de Rio Branco, Planos Preliminares Estruturais de Sena 

Madureira e Cruzeiro do Sul, melhoria dos sis·temas de abasteci

mento d'água e de energia elétrica de Sena Madureira e Cruzeiro 

do Sul, drenagem pluvial e sistemas de esgotos sanitários de 

Cruzeiro do Sul, no Polo Acre; Planos Preliminares Estruturais 

de Coari e Tefé, sis~ema viário de Coari e sistema de abasteci-

mento d'água de Carauari, no Polo Juruá-Solimões; implantação do 
. l 

Plano de Desenvolvimento Urbano de Caracaraí, esgotos sanitários 

de Boa Vista, abastecimento d'água, energia elétrica e sistema 

viário de MucajaÍ, e estudos da Usina Hidrelétrica do Rio Cotin 

go, no Polo Roraima; implantação e consolidação do sistema viá

rio, controle de cheias e defesa contra erosão e Usina Hidrelé

trica de Curuá-Una, em Santarém, no Polo Tapaj6s; atualização e 

implantação do Cadastro Técnico Imobiliário, sistema de coleta 

de resÍduos s6lidos e ampliação da capacidade de geração de 
I 

energia, em Imperatriz, drenagem pluvial de Bacabal, expansao 

do sistema de ~luminação urbana de Pedreiras, Santa Inês e Baca 

bal, expansão do sistema de iluminação urbana de Pedreiras, 

I . 
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Santa Inês e Bacabal, linha de transmissão de Buri·ticupu e li-

nha de distribuição de energia da Coop0rativa de EletrificaçZ.o 

Rural de Pedreiras Ltda. - CERPE, na Pr.â-Ar.lazôni& .Mar-anhense. 

Os 10 projetos concluÍdos r-.o st:ei:Oi."' G.e I:1-

fra-Es-trutura Social envolveram capaci ~açã.o. de r't:ecu:~sos ;,t.;.:::~'lno~. 

para o ensino do 29 gr-au, em municÍpios· dos Polos C~Pajis, Al~~ 

mira, Tapajós, Juruá-Solimões, Acre e ?ré-A.ii:a::;Ôr-.:a .:::i.Péi::;le:~se 

a integração das universidades na A1r.azÔnia -e a cor-.s-.::..'uç.:::o 

Centros de Formação Pr-ofissional nos ?olo~ 

Ar.lazônia xáranhense, ~em co:.::o a estaçcio eco:-

Polo Roraima e apoio ~ pequena e média empresa, ~os ?olos ~ora_ 

ma e Amapá. 

ativou nos dois 

dos para desenvolvimento das atividades - . - ~ . ?CCLarlas, ~e~~orla 

infra-estrutura fÍsica, desenvolvi:.::en~o 

desenvo1vi:.::ento urbano e meio a:.::biente e um vas~o programa para 

formação de recursos huu.anos, nas micro-regiões in~egrantes Go 

Nordes~e Paraense, beneficiando 31 munic{?ios conce~~rados nu~a 

área de 91.350 quilÔ~etros Çiladrados, onde estE :ocãlizada u~& 

população correspondente a 36% do total do 2staco do Pará e a 

17% da Amazônia Lega~. 

Era uma área estagnada e que atualmente e~ 

tá se soerguendo, podendo, dentro de pouco tempo, retomar a po 

siçao privilegiada que já desfrutou na economia regional, como 

grande centro de produção agrÍcola. 

· No campo da Assistência Técnica e Acmini~ 

•· 
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tração Municipal a SUDAM prornoveu o treinamento de 797 servido-

res municipais e levou assist~ncia t~cnica, com a implantação 

de projetos de desenvolvimento e ação integrada aos . ... . 
mun~c~p~os 

de Mau~s, Benjamim Constant, Itacoatiara e Parintins, no Amazo 

nas, e do Plano de Ação Governamental, em Urucurá e Manacapuru, 

tamb~m no Amazonas. No Estado do Pará, 82 dos seus 
. .... 

munlc~plos 

foram beneficiados com assistência técnica ao Projeto de Pesqui 

sa: "Perfil dos MunicÍpios Paraenses". 

No setor de recursos humanos foram execu 

tadas diversas pesquisas e estudos demográficos, análises so

bre migrações internas e estudos básicos voltados para a radica 

çao de populações, visando racionalizar o processo de ocupaçao 

da Amazônia. 

Do mesmo modo, deu-se especial atenção ao 

treinamento e capacitação de pessoal destinado às ações de 
... 

sau 

de pÚblica, bem como medidas foram adotadas e posta em prática, 

ensejando a modernização e adequação administrativa do sistema 

institucional de saúde na Região. 

Dentro desse contexto promoveu-se a forma 

ção de 172 profissionais universitários em saÚde pÚblica, medi 

ante a realização de cinco cursos, em Belém e Manaus e a forma

ção de 475 profissionais de nível intermediário, com predominâ~ 

cia de auxiliar de enfermagem. 

Como resultados dos trabalhos de moderni 

zaçao e adequação administrativa, todas as Secretarias de SaÚde 

da área contam com grupos de planejamento, possibilitando me

lhor rendimento dos trabalhos médico~sanitários. 

I \ 
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Visando ~uplementar dS entidades educacio 

nais, a SUDAM contribuiu para a capacitação de 6.78u pessoas 

compreendendo a formação de professores para os ensinos de 1\") 

e 29 gráus, treinamento de professores universitários c especi~ 

lização de técnicos nos mais vaPiados campos do conhecir.h~nt:o, i~ 

clusive através de programas de mestrado. 

implantação de um programa de habilitações - . bas lc&s ::os 

do Maranhão e ~a zonas, além de apoio integral às a -c:~ v i.c:a'-"'..es c-~"' 

cooperativismo escolar, e no campo da ~elcd~caç~o, os ~rogramas 

desenvolvidos pelo sistema de ~V Educa-civa do 1-'Ia:."a:-.>.ão. 

Em suas atividades vol~adas ~ara a capac-

tação de recursos humanos em desenvolvimento de co~~ni ~de, ~ 

SU~AM promoveu a realização de 6 cursos para pessoal ~c 

superior, beneficiando lll técniços; ~ cursos para pessoa_ de 

nfvel médio, com 90 ?articipantes; 2 . ~ . - .., -cursos ce rec~c~age~ nlve~ 

superior, com 23 técnicos e 3 cursos de reciclage~ nrvel ~édio, 

com 46 participan~es, 

com o mesmo objetivo. 

além de estágios, encontros . - . e se;:-~.:..:--.. ar.:.os, 

No set:or de recursos naturais, a SUDAX 

soma um acervo magnffico de pesquisas mir.erais, flores·tais e 

pesqueiras, bem como de levantamentos básicos, estudos clima~o-

lÓgicos desenvolvidos através de inúmeros projetos e cujos re-

sul tados possibilitaram um maior e melhor grau de conheciment:·os 

sobre a potencialidade e as condições climáticas da Região. 

Neste variado elenco, podemos sit:uar, ao 

longo deste perÍodo de 4 anos, o apoio técnico prestado para a 
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execuça.o do Projeto RADAM; a implcmcn:tação d, uso de imagem do 
I 

I 
satélite para estabelecimento de UJna metodologia eficaz e raci~ 

nal para acompanhamento das atividades ligadas ao uso da terra; 

o mapeamento cartográfico em áreas amazônicas; a recuperaçao e 

ampliação da rede de meteorologia, através do convênio SUDAM/ 
·!"" 

Ministério da Agricultura, trabalho este que a~ora está sendo e 

fetuado em maior escala e cobrindo uma linha diversificada de a 
I 

tividades, graças ao Projeto de Hidrologia e Climatologia da A 

mazônia, implantado e funcionando na prÓpria SUDAM, como decor-

rência do acordo firmado entre o Governo Brasileiro e o PNUD; 

levantamento, avaliação e administração de recursos pesqueiros; 

estudo do ciclo biolÓgico das espécies de camarões marinhos na 

costa do Maranhão; implantação de Laboratórios de Pesquisas Mi-

nerais; ampliação do Centro de Tecnologia Madeireira; realiza

ção de cursos para formação ·e treinamento de técnicos para ati-

vidades madeireiras, bem como uma linha imensa de projetos de 

pesquisas do solo,·do sub-solo, da vegetação e da fauna amazôni 

ca. 

Com o objetivo de estimular o desenvolvi-

mento das atividades produtivas, a SUDAf-1 financiou amplo e di

versificado conjunto de projetos, buscando soluções para vários 

problemas que entravam a expansão dos setores primário, secundá 

rlo e terciário da economia regional. 

Entre esses procedimentos si·tuamos a lm 

plantação e manutenção das Comissões de Planejamento Agrícola , 

no Pará, Amazonas, Acre, Amapá e Roraima; os Serviços de Infor 

mação do Mercado AgrÍcola, no Pará, Amazonas e Amapá, as pesqui 

sas sobre o abastecimento regional e a formulação de Plano Int~ 

grado de Abastecimento da Amazônia.· A Defesa Sanitária Animal 

no Acre, Pará, Amazonas, Amapá e Roraima, mediante intensivo 

I 
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combate prcv12ntivo, . ·-v ... I. C .L 11.:1c; -.i~) 

" ., . 
O .... -.~.._;;._;~':lVO_;.\' .... '".:~.~1: ~ "'' i....: .... 

- . 
L(" .. : i...,-h:'-1.. :..·:'-'i"'_.,' \.,'-' 

agrostolÓgicas, fi~o~~cnicas, - . 
L:oo t-.2C1"l~.'-~ ... :~_.;, ~;(.J ... '~ 't.. ' ... \.., 

-
\' . 

~ \~ .... 

ew. varzeas. 

,, . 

e Assistência 7écnica no ?ar~ e ~~a?á. -~' ~"" ..._ -
Co . ...._ \.:Cl 

. - . tidas ts cooperativas, ~s quais ~)~Ç;J ~i:ü.. -~..:::... ... ~,0:_~ .... G.~~ 3 :_,:; 

cia técnico-contábil e administrativa. 

foram treinadas ainda 1.176 ?essoas. 

Além de pesquisas industri 

- . vos var1os, a SUDAX concluiu os estudos 

plantaç~o do Distri~o Indus~rial da Regi~o Me~ro)oli~ana de 3~

lém; elaborou o projeto executivo de esgo~os sanitários do ~i5-

trito Industrial de S~o Luiz; elaborou e executou o ?:ano ~ire-

tor e Projetos básicos do Distrito Industrial de Rio Bra.;--,co, 

incluindo sistema viário e drenagem pluvial e es~á concluindo ~ 

exêcuç~o do projeto "Estudos Básicos :;?ara Formulação de Ur;,a Po-

lÍ tica de Desenvolvimento Ir.dustrial da A .. -nazônia". 

Como apolo ~ pequena e média empresa do 

Pará, Amazonas, Acre, Maranh~o e Amapá, a SUDAM elaborou 95 tr .. 

balhos relativos a estudos e pesquisas, compreendendo 7 cadas -

t~os industriais, l4.diagnósticos setoriais, 22 estudos de opor 
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tunidades de inve::;timentos e 52 outro::; ·trabalhos diferentes, en 

volvendo 5.470 empresas regionais. 

No campo da Assist&ncia Gerencial foram e 

xccutados 2.358 trabalhos, beneficiando 2.058 empresas e promo

vidos 597 cursos e seminários, ensejando a capacitação de 8.980 

pessoas. 

Para o setor terciário, a SUDAM realizou 

também diversos diagnósticos e estudos, os quais permitiram di-

mensionar a participação deste setor na formação da renda e da 

empresa regional, bem como a sua interação com os setores primá 

rio e secundário. 

Cabe-nos mencionar, também, a elaboração 

do Primeiro Plano de Turismo da Amazônia, em convênio com a 

EMBRATUR, destinado a organizar as bases para implantação de 

lli~a polí·tica de desenvolvimento do 7urismo na Região, tendo em 

vista as grandes disparidades existentes entre a potencialida

de e a efetiva exploração desse setor na Amazônia. 

Na área de saneamento básico e geral, fu~ 

damental e prioritário para o desenvolvimento regional, a açao 

da SUDAM tem sido efetiva e permanente, quer na coordenação dos 

trabalhos como também na alocação de recursos para projetos des 

se setor. 

Como se sabe, os graves problemas para a 

municipalidade amazônica sao aqueles ocasionados pela erosao, 

provocada nao só pela grande incidência pluviométrica, como tam 

bém pelas cheias dos rios que cortam toda a Região. Logo, 
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justo considerar-se que, para a re~~ao -ama:..:.o"' Jc 

drenagem pluvial sZio altamente necesr:.<Íric;..s, pois al0;:; ele comb.:J.-

ter a erosâo que afeta sobrcmaneirü os sistemas vi<Írios das ci-

-· dadés,, elimina charcos e -arcas alagacliç<J..s, qt;.e 53.0 focos de l)l"'~ 

. - . . .. ~ .. 
cr1açao de vetores de doenças transmlSSlVClS. 

grado com o DXOS, vem atua:mente executando exp~es.s Vüs 

de controle de cheias.e defesa con~ra erosao, a~ . -
l~~l._;.:, \ 

·Ilha do Marajó. 

Graças a esse es:orço, nc 
... . 

por:;..oc.,~· 

1975/77 forcu;-, impL:ú1~aü.os 101 n•il ::--.c.~::.~os 

cuperaçâ~ de grandes ~reas necess~rias aos ?la~c.s ü.e ~rjan~za -

~ . -çao e construidos cais de saneamen~o numa ex~ens~o ü.e ._"l ;-.-;,:_..L. -;t-.. t._;-

tros, eqt;.iva:entes a 40% do total previs~o )ara ... c r;.-.. 
.J..:íOv. 

Como resultado dessas o~ras, o padrão sa-

nit~rio· das ?Opulações da ~~azôn~a sofreu 

.neamento Geral os resultados j~ começam a 
. ., . . 

surg:;..r com a e~:;..m:;..na-

ção de alagados, regularização de cursos de igarapés, constru -

çao de canais e obras de defesa contra erosão pluvial e fluvial, 

possibilitando a recuperação de grandes ~reas necess~rias aos 

planos de ampliação e urbanização das cidades e melhores condi

ções humanas de vida e saGde aó homem, principal meta do sanea-

mento na Amazônia, que está tomando impulso devido ao alto grau 

de cooperação técnica e financeira existente entre a SUDAM, 

DNOS, os· governos dos Estados.e Territórios amazônicos e o 

PLANASA/BNH. 

I'·~' • 
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~ profundamente justo ressaltar, nesta 

oportunidade, que a coordenação proporcionada pela SUDAM ense

jou a compatibilizaç~o das prioridades regionais, ocasionando o 

direcionamento correto dos projetos, em todos os setores, para 

as localidades que realmente apresentavam insuficiência e maior 

grau de necessidade de atendimento. 

Do mesmo modo, essa coordenação inseriu 
... 

disciplina ao esforço isolado que se vinha verificando na area, 

resultando no carreamento de maior volume de recursos técnicos 

e financeiros para os programas de saneamento, que atualmente re 

destacam entre os mais agilizados na Regi~o. 

Para melhor configuração dessa assertiva, 

decorrente do trabalho conjunto desenvolvido pela SUDAM, DNOS 

e governos dos Estados e Territórios amazônicos, o quadro regio 

nal com relação a abastecimento d'água apresenta a seguinte si-

tuação: 

No Pará, as 83 sedes municipais do Estado, 

além de 5 vilas, contam com sistemas de abastecimento d'água em 

funcionamento. 

A COSANPA, com recursos prÓprios, de fi

nanciamento (PLANASA/BNH e FRAE/SUDAM), e em maior volume a Fun 

do Perdido (prÓprios da SUDAM, POLA~.AZÔNIA e PRO"NORPAR) vem exe 

cutando obras de ampliação e/ou melhoramentos em 26 sistemas dos 

33 sob sua administração, visando o atendimento dos 809ó da população urba 

na até 1980. 

O Estado do Amazonas possui abastecimento 
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d'~gua em todas as sedes 
. . . 

illU11lCli1ulS, ....lo;; 

ra, sob administração do Ex~rcito. 

A Companhia de Saneamento Jo 

( COSAMA) , ad;~linistra 30 desses sistemas, a Fundaç3.o SESP, l::: ,. 

2 são administrados pelas Prefeituras locais. 

A capital amazonense atende a~~al~cn~c 

66~ de sua população urbana, co~ 72 mil ligaç6cs Jo~icil ~ 

o interior 2G mil ligaç6cs, proporcionando .. -. 
.i.r:.~=:.l.;c c.e 

- . . mente de 62~ Ja pop~lação urbana das sedes r:~~~lC:...?tl:.:..S. 

d'5gua em 7 sedes municipais, dos çuais, 

5 deles receberam recursos da SilDAM, per~itindo ~ 

das primeiras etapas de Sena Madureira, Cru;::e 

Branco, al~~ de inirodução de melhorias 

e Brasil~ia. Isto possibilitou u~ atendimen~o a~ual s~perior 

a 50% no interior, q ue antes atendia a~enas 25% de sua nonula-
4 ~ 4 

ção urbana. A capital, que atendia menos de 3C% da populaç~o 

urbana, atualmente com a conclusão da 1ê etapa, a~ende a ma1s 

de 50%, podendo; quando concluÍdas as ligaç6es domiciliares da 

1 §. f ' .c • 8 o o d ~ -ase, atenaer perLeltamente ~ a populaçao. 

A Pr~-Amazônia Maranhense ~ constituÍda 

por 29 municÍpios, dos quais os mals importantes: Imperatriz, 

Bacabal, Sta. Inês e Pedreiras receberam recursos da. SUDAM/ 

POLAMAZÔNIA para ampliação e/ou melhorias dos sistemas de a 

bastecimentos d'água, sendo que em Imper'atriz e Bacabal foram 

também implantados sistemas de drenagem pluvial nos seus Sls-
I 

temas viários, equacionando o problema da erosão e oferecendo 
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melhor aspecto urbano a essas duQs ciJad0s . 

Para o 
., . 

exerClClO í..l12 1979 . ~ 

lnc..~..usos 

outros municÍpios além daqueles já citados: 

- - -( CAEI"A) e o orgao gestor do Sanear..er.-::o 

conta com o apoio financeiro da SUDAX, atraves Jo ?ro~ c. o 

POLAl-'IAZÔNIA, e financiamento do ?RAE/SUJ:'\M, bc::1 cc;:~o 

do. 

O Terri~Ório ?ederal do co::. 

. ., . 
5 mun::LCl-plos e L:od~s com bons 

atendendo mais de 70% de suas ?O?Ulaç5es urbanas. 

O Território· ?e dera::. cc Ro:."~Ü;I~a co;-. c: a co::-. 

"' ..,. . . .. 
a?enas 2 mun::LClplos, ~endo u~ de::.es a caplc:c.l, 3oa Vlsta, e o 

outro Caracaraí. &11bos com exce:i..er.tes serviços C.e ê.basteci;::e>-:-

to d'água, com ate~dimento SU?erior a 80% da ?Opulaç~o ur~ana. 

Conta ainda com. abastecimento d'água nas vilas de KucajaÍ e 3V-

8 (Pacaraima). Está em fase. de estudo a implantação de l siste-

ma para as vilas àe fronteiras. 

O Território Federal de Rondônia 

atualmente com 7 sedes municipais, incluindo a capital, 

com sistemas de ab~stecimento d'água em funcionamento. 

conta 

todos 

No aspecto relacionado a esgotos sanitá -

rios, a situação mostra-se do seguinte modo: 

I ~ 
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No Par5, oomente sua capital, Bel~m, con 

ta qom sistema coletor de esgotos sanitários em funcionrunento , 

atendendo atualmente po~co mais de 10% de sua populaç~o urbana. 

Todavia, est~o sendo implantados, com recursos do POhfu~ZÔNIA, 

sob a coordenaç~o da SUDAM, e com execuç~o pelo DNOS, os siste

mas de Marabá e Santarém. 

No Estado do Amazonas, também apenas sua 

capital, Manaus, possui sistema de esgotos sanitário em implan-

taç~o. 

A SUDAM propiciou recursos para os proj~ 

tos de Itacoatiara e Parintins. Posteriormente serao alocados 

recursos para implantaç~o desses sistemas. 

O Estado do Acre vem recebendo recursosda 

SUDAM, desde 1973, para o projeto e implantaç~o do sistema col~ 

tor de Esgotos Sanitários de Rio Branco, estando atualmente em 

fase final a la etapa, desse sistema, em execuç~o pelo DNOS, 

o qual passará posteriormente para a administraç~o da SANACRE, 

que é o Órg~o gestor de saneamento naquele Estado. 

Na Pré-Amazônia implanta-se no 
. ~ . 

munlClplO 

de Imperatriz o seu sistema de esgoto sanitário, estando em fa-

se de conclus~o.a 1ª etapa. Os recursos s~o oriundos do 

POLru~ZÔNIA e a execuçao é feita eplo DNOS, sob a coordenaç~oda 

SUDAM. 

Outros munic!pios, .os mais desenvolvidos 

economicamente, ter~o posteriormente implantados esse tipo de 

serviço, visando a proteç~o da saÚde do homem, pela higiene que 

o sistema oferece. 
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No Terri ·tório Federal do Amul,.).:Í, todús at; 

5 sedes municipais possuem sistema coletor de esgo~os sanitá-

rios em funcionamento, executados pelo DXOS, com recursos do Go 

vernp. 

Em Roraima, somente Boa Vis~~ possui s:s-

tema de esgoto saniTário em funcion~~ento. A SUDX:'< 

recursos para sua i;:-,plantação, mals precisa~:cn-t:c .. .:J. 

·grande parte da tubulação para a reG.e co:e~..:o:::-a, nc.. s;_:a 1~ e~-=-~''-'· 

atualmente com 2 sedes municipais servi~&s de cs~c~os . -
sa;--~.:... -.:.:c-

rios, que sao: POrTo Velho e Guajará Mirim, . - . 
am~os em =unclo~~ -

mente e·em ampliação. 

Os sis"ce;nas de 
~ 

ag;.;.a e esgo·;::os . - . 
~;c.nJ..-:ar.:.os 

são adminisTraG.os pelas Companhias criadas pe:os ;overnos rc-

gionais, as quais Trabalham em perfeito enTrosamenTo com a 

~ -SUDAM e os demais orgaos envo:vidos no setor. 

A poliTica de incentivos fiscais adminis-

trada pela SUDAM, com a criação do Fundo de InvesTimentos da 

Amazônia - FINAM, em dezembro de 1974, trouxe condições :_:;&r)éi. 

o fortalecimento do s;istema, através de critérios p:enamem:e co;;. 

patíbilizados com as metas do II PDA. 

Com base nessa nova politica, a SUDAM de 

finiu pr~oridades objetivando o atendimento da demanda de re-

cursos para os empreendimentos de maior ou menor interesse para 

a Região.· E após estudos e ap~ovação dessas prioridades foip~ 

sível alocar os projetos espacial e setorialmente, contemplando· 
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~reas at6 entâo menos aquicl1oadas. 0:::; par>3.metros que fundameH-

tam as definições das prioridades.at:ualmente consignadas buscp;n, 

éntre outros Ítens, o nível de participação cos Pecur-sos dos ir: 

cent.~vos fiscais, a localização, o ;:aercado, o grau de }n~·...,.,.r, 
. L \:..~t_, . ..:: 

•'•'• 

çao dos pr-ojetos, a oportunidade de er.1pregos, o g1•atl de t~cTJ.<.)l\_1 

gia e as'~reas priorit~rias orientadas pela polÍ~ica do Govenn. 

novos cri tê rios para aceitação· de .::-•::_'oj e·i:os, e::-cre os q uc.ls a c~;._;_, 

les que vedam a aprovaçao ~e projecos para i~?la::caç~o ~os 

c;_ ues nacionais e reservas flores tais e biolÓi;ica.a, be:1:1 co;-;.o c ... 

~reas de parques ~ reservas indÍge~as. 

çao de projetos de pecu~~ia nas ~reas flores~ais de Gellsa.. 

e mata média çue se apresen~em com 
... . 

caracter:..st:..cas 

econômicas e de preservação co~tra-indicadas 

pecuária, como de um modo geral, es~á ~ambém impedida a ins~al~ 

ção de projetos agríc~las e pecuários em áreas definidas no ~~ 

Plano de-Desenvolvimento, como des~inadas à'exploração flores-

tal. 

Além do prosseguimento normal da aprova -

çao de novos projetos com a colaboração financeira dos incenti-

vos fiscais, a SUDAM procurou, mediante proc~ssos seletivos, a 

dequar à nova sistemática os projetos até então aprovados. 

Até o presente momento, a SUDAr1 já apro-

vou 570 projetos de implantação.de novas empresas para um inves 

timento global da ordem de 33,2 bilhÕes de cruzeiros, dos quais 

I lo 
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15, 6 bilhÕes de cruzeiros corr~spon~e;n <.1 recur~o:.> ~u~3 inccn c i -

vos fiscais. 

de cruzeiros, 
. . 
JilCC~:;_·.~--

-· vos fiscais de cerca de 12,3 bilh3cs J~ c~~~ciros ~ ~.-1. Gt;r'a:_.,· ... ~v , 

novos empregos diretos na Regiâo de aproximadamc~ce -.., . -, 
0 Ü H:_:. _ _;_ • 

Destes projetos, coj::cin<lo cs scl:o::.'cs .__;,_, 

pecuária, agricultura, indÚstria, serviços bZÍsicos, agi~o-i;-:.__";. 

tria 

-a reformulação, muiios dos quais para se adeq~are~ a nova S~Sl~ 

mática introduzida pelo FINAM. 

Do total de recursos comprome~idos, 

foram liberados pela SUDAM, 7, ô bilhÕes ce crl:.zeiros, dos c~·-<a:..::::, 

5,6 bilhÕes de cruzeiros, no perÍodo de 1974 a :978. 

Desse rol de projetos, 34 foram aprovado.::; 

para implantação no Esi;.ado do Maranhão, com investiment:o -::ata: 

da ordem de 2,6.bilhÕes de cruzeiros. 

No elenco desses projetos, destacarr,os, 

principalmente, a implantação de dois novos frigoríficos, em 

fase final de execução em São Luiz e Imperatriz, com capacidade 

total de abate diário d~ 1.000 bois, o que certamente terá gra~ 

de influência na consolidação dos projetos agropecuários e na 

prÓpria expansão do setor pecuário no Estado, abrindo perspecti 
\ 

vas para o surgimento de novos empreendimentos voltados para a 
I 

industrialização de produtos derivados da carne bovina. 

J 
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modc~nizaç~o c ampliaç~o do projeto d~ empresa de ~elccomunic.1 

n~l ele comunicações, bcncficiaado ~ capital c oito . ... . 
::I.U!1lCliJ ~0~: 

da Pré-Amazônia Xaranhense. 

Para a 
. ~ 

reunlao de !wjc, 

cutiva ·submete a julgamento e aprovação do seu Canse- :w Jeli-_!L'-

rativo, p~uta constante 42 !tens, englobando investi~er1Tos ~o 

setor pÚblico e da e;npresa privada, através de pPoje ~os ecot:3::.~ 

cos, para investimento global da ordem de 2,3 bi:~ões ~c cr~~~-

ros. 

Entre essas matérias si L:Uéi;t,OS 
- . convenlos 

ra execução _de obras de pavimentação vi~ria da cidade de l;~J 

ratriz; reconhecimento do Dis t:ri to Ir~.dus -rria.l Ge São ~\.~i z, ;>&l~"'.-·t 

efeito de assegurar a pontuação prevista aos projetos aprovado~ 

pela SUDAM, para implantação na área i:-.dus -crie..::. daç ue:e dis ·..:::.~-: 

to; autorização ·à Cervejaria Xaranhense-C:S~Vl\.J."iA::z, pa:. .... c. s~bsc:i'".: 

equipamentos estrangeiros e o projeto da Companhia 

de Produtos Pecuários .. do Maranhão - COPEXA, desti:r,ado a introd:~ 
. ·-

zir novos generos em sua linha de produção. 

Finalizando, desejamos mais uma vez agr~ 

decer as presenças honrosas dos Senhores Ministros e demais au-

toridades, bem como o apoio recebido de Sua Excelência o Senhor 

Governador Nunes Freire, das autoridades constitu!da~, da im-

prensa, dos empresários e do prÓprio povo maranhense, sem os 

quais, certamente não ter!amos alcançado o equil{brio e a s.egu

rança para dirigir a SUDA11 com integral esp!rito pÚblico, em 

favor do desenvolvimento integral da Am3.zÔnia Legal, da qual o 
I 

J 

I \ 



Estado do Har.:mh3.o é purt\:! int~~ra11.t:e, por -Ll'uuiçcio hi~;tÓric.:l, 

cultura e geogr~fica, pois foi daqui de Sâo Luiz que partiram 

os primeiros exploradores lusos, para as lutas d~ conquista,po~ 

se e domínio da imensa ~~azônia Brasileira. 

Muito Obrigado. 

J 
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ANEXO II 

Senh ar Presidente. 

Se n h o r S up e r in t e n de n te • 

SEnhores Conselheiros. 

PRONUNCIAMENTO 00 EXMO.SR. MINISTRO DA INDUSTRIP. 
E COMt'RCIO, NA 130a. REUNIJ\0 ORDINARIA, REALIZA
DA NO DIA 29 DE JANEIRO DE 1979. EM SJ\0 LUIS 
ESTADO DO MARANHAD 

t' com muita satisfação que eu compareci aqui 

a esta reunião também com o mesmo intuito do Mauricio Rangel Reis. de 

me despedir da SUOAM. A Amazônia é uma região que tem recebido de 

nós, toda atenção e todo carinho e creio que recebe de todos os homens 

do Governo e particularmente do nosso Presidente Ernesto Geisel. 

G o s t a ri a de r e 1 e m b r a r a q ui • q u a n do da m in h e 

passagem a Presidencia do Banco do Brasil, recebi uma orientação mui-

ta precisa do Presidente Ernesto Geisel. Ele queria que as ap li 

cações dos Banco do Brasil na Região Amazônica e no Nordeste cresces

sem a uma taxa mais elevada do que as demais regiões do País. O objet:!:_ 

vo. era de que as aplicações do Banco. deveriam cresce r na Região Amazª 

nica e no Nordeste. uma vez que os percentuais eram bastantes modestos, 

das aplicações do Banco, nessas duas. regiÕes. 

No caso da Amazônia as aplicações se situ2 

vam em torno de 3%. das aplicações totais do Banco e no caso do Nordes 

te elas se situavam em torno de 13%. Hoje as aplicações do Banco,no 

caso da Amazônia já se aproximam de 7% das aplicações totais do Banco ' 

do Brasil. Isto graças muito à dedicação e ao esforço do Diretor do 

Banco do Brasil aqui presente, Amilcar de Souza Martins. que soube 

se dedicar com muito carinho. a esta Região e algumas vezes. até eu di

zia que o carinho dele era excessivo, dada a velocidade com Que cres

cia a aplicação do Banco na Amazônia e o que e mais importante. desta 

car de que mostra a preocupação do Governo em atender melhor as regi -

oes menos desenvolvidas. mesmo dentro da Região Amazônica, é de que 

três territórios tiveram o maior crescimento de aplicações em níveis 

percentuais, Os Territórios de Rondônia. Roraima e Amapá. Estes 

três Territórios. tiveram crescimento de aplicações do Banco. muito aci 

ma do crescimento verificado pelos demais Estados da Região Amazônica, 

O crescimento na Região Amazônica das aplicações superou a 850% de to

dos os três Territórios, tiveram crescimento superior a 1.000% nas suas 

aplicações, sendo que o de RondÔnia, por razões que todos conhecem, p9 

lo desenvolvimento da agricultura naquele Território. chegou a 4 mil 

j c gb:-
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porcento do crescimento das aplicações do Banco, nos Últimos cinco anos, 

E não ficou aí sóJ a ação do Banco. Nós ampliamos consideravelmente o 

numero de agencias na Região. Eu tive um apoio muito grande, ainda 

quando presidente do Banco do Brasil, do Min. da Faze"lda, para que nos 

concedesse no Conselho Monetário, às vezes com protesto do Pentla, dizen-

do que o Banco estava crescendo muito, o Banco teve aprovadas no nosso 

período, 49 novas agencias na Pegião Amazônica, quando o Banco dispunha, 

quando assumimos a Presidencia, de 66 agencias, destas, mais da metade 

já foram inauguradas pelo Amilcar e ainda outras deverão ser inauguradas 

antes do final deste Governo, mas o fato é que, a Amazônia, recebeu um 

tratamento coerente com a prioridade que ela tem, dentro da administra 

ção do Presidente Ernesto Geisel. Eu queria dizer que, na minha ida pa 

ra o Ministério, tive uma satisfação muito grande em me ver envolvido ' 

diretamente com os problemas da Amazônia, não só na área industrial e 

tudo temos feito, no sentido de aprovar projetos, como o conjunto Al 

brás/Alunorte, facilitando o CDI e o INTI. 

Submetemos ao Presidente da República a Ex -

posição de Motivos com a isenção da ALBR~S. A Secretaria de Setores 

Industriais, tem colaborado com os projetos de desenvolvimento de apro

veitamento integral do babaçu. Na Srea do cimento, procuramos dar todo 

apoio para implantação desta indústria na Amazônia, como disse deci -

são do Presidente, transformando essa região,como prioritária na im 

plantação da indústria de cimento e com muita satisfação, vemos hoje 

aqui, a aprovaçao da reformulaçào final. dos dois projetos, tanto de 

Manaus, como o de Prainha no Pará e, temos apoiado muito de perto, a 

implantação desta indústria também no Estado de Mato Grosso. Também a 

nossa ação tem se sentido, corno foi mencionado aqui, em apoio do mais 

modesto, mais também às Secretarias dos Estado no sentido da elaboração 

de estudos sobre as oportunidades industriais, apoio às Juntas Comer

ciais, a estudos para projetos dos distritos industriais. enfim, tudo 

aquilo que está ao nosso alcance, mas posso dizer com orgulho. que e 

xists um setor que é fundamental para a Amazônia. ainda é uma ativida

de ~mportante sob o ponto de vista econômico e social e até mesmo es 

tratégico, que é a produção da borracha. 

Nessa área nos conseguimos com a dedicaç~o do 

Superintendente da c;uoEHEVEA, re-lizar nesses dois últimos anos, um tra 

balho que eu considero bastante expressivo, e o que e mais importante, é 

que temos um programa em execuçao, o PROBOR II que tem recursos para 

a sua implantação já assegurado, e, a SUOEHEVEA tem ficado apenas cui

dando da produção da borracha. Temos firmado convênio diversos com os 

Estados. visando prestar assistencia ao produtor de borracha, .ao serin -

j c gb: -
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gueiro, que se encontra l")aqueles cot1fins da nossa Amazônia e temos pro 

curado levar a ele, assistencia social e também até mesmo alimenta -

çao. Há um convênio firmado com a CDBAL que assegura o abastecimentc, 

ao seringueiro, em áreas onde ele tinha praticamente nao tinha abaste

cimento, ou tinha a preços realmente extorsivos. Essa foi sem dúvida 

a 1 g um a a á r e a o n de o M in i s t é r i o mais di re t a me:: te a tu o u n a Ama z ô n i a c 

como eu dizia, como muita satisfação para que todos nós saibamos o qua 

representa a Amazônia para o nosso País. E' uma área de potencial inco

mensurável. As possibilidades de desenvolvimento da Amazônia, nem nós 

sabemos, com todos os estudos que foram feitos e realizados ainda temos 

muito a descobrir em relação a nossa Amazônia. 

Não poderia deixar de destacar aqui, a açao 

deste homem que, nos Últimos quatro anos e tanto, tanto tem se dedicado 

a esta Região e que é um companheiro, posso assim chamar, de trabalho, 

porque realmente o conheço há mais de 10 anos quando ele trabalhava 

na SUDENE e ainda nao era nem o diretor do Departamento de Fiscalização, 

me refiro a Hugo de Almeida, um homem com uma folha de serviços presta

dos ao nosso País, das mais relevantes. e a esta Amazônia, como bem an-

fatizou o Ministro Rangel Reis. serviços mais do que notável. Sabemos 

todos o trabalho que ele realizou, a seriedade com que ele empreendeu a 

todos os estudos. Eu diria mesmo. a reestruturação da SUDAM no senti

do de fortalece-la ainda mais; os critérios com que são emitidos OCJ 

pareceres da Secretaria Executiva, enfim, essa sua presença constante 1 

em todos os pontos da Amazônia, verificando pessoalmente, acompanhando 

pessoalmente o desenvolvimento. Quero dizer que em relaÇão ao Hugo eu 

tenho uma alegria muito particular. r saber que ele vai continuar no 

Governo, agora à frente de uma Autarquia qL,Je pertence ao meu r1inistéric, 

ou seja, o Instituto do Açucar e A.lcool. Portanto, de alguma forma ,mes 

mo não estando eu fazendo parte do Ministério, estarei sempre ligado ao 

Hugo pelo conhecimento obviamente que adquiri em relação ao setor do 

açucar e do alcool e pelo carinho que também tenho, pelo trabalho quE 

vimos desenvolvendo nesta área e que tenho certeza será continuado pe

lo Hugo. 

Não quero deixar também de dar uma palavra 1 

ao meu amigo e colega do Conselho Monetário, Presidente do BASA, cem 

quem algumas vezes discutimos assuntos bancários, uma vez que a SUOHE

VEA é grande dépositante do BASA e o nosso Penha defende muito o BASA, 

que rendo sempre. um depósito a mais da nossa SUOHEVEA, mas o Penha r<Ja 

.lizou no BASA também, um trabalho da maior profundidade. Sabemos que o 

BASA tinha uma série de problemas de ordem bancária e de aplicação e 

que ele fez um trabalho muito grande de saneamento,. expandiu a atua -
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çao do BASA em toda Região, nao só no número de dependências, como nas 

3plicações. Ao nosso Penha tamb~m o reconhecimento pelo trabalhu 

Ble desenvolvido à frente do BASA. 

ram realizar este trabalho 

Mauricio Range 1 Reis. 

r claro que tanto o Hugo como o Penha pude -

porque tinham comot Ministro do Interio:~ 

r1auri cio não sendo h o me rn nem da região 

nordestina,nem da Amazônia por nascimento, eu posso dizer como nordes:i 

no, que cuidou dos interesses regionais, mais do que qualquer um de nós 

poderia cuidar. A sua dedicação é absolutamente inegavel inexedívsl. 

Posso testemunhar pela maneira com que ele sempre colccou junto ao nos

so Presidente Ernesto Geisel. os interesses tanto da Amazônia como do 

Nordeste. r um batalhadur e que conseguiu em função deste seu espíritc 

de luta, recursos adicionais para a nossa região, que em tempo algum f~ 

ram obtidos. Não só no sentido da .... alocação de verbas e de recur -

sos nos orçamentos da SUDAM e da SUOENE, mas também através dos progra

mas como POLAMAZONIA e POLONORDESTE para ir contando, com uma colabo

raçao e mesmo iniciativa em alguns casos decisiva do meu colega nor

destino João Paulo do Reis Veloso, mas tenho que dizer, que em relação 

aos recursos obtidos. adicionais para o FINAM e para o FINOR, que mui

tas vezes, muitos nordestinos e até da região amazônica, não avaliam c 

esforço que foi desenvolvido, pelo Ministro Rangel Reis nas reuniões do 

COE, conjuntamente com o Ministro João Paulo do Reis Veloso,,para que 

o FINAM e principalmente o FINDR recebesse as parcelas adicionais,que 

receberam através de subscrições da União e de transferenciaias de 

recursos, do FISET e part-icularmente para o FINOR. 

Portanto eu me acho no direito, de como no r 

destino, de dar aqui, de dizer aqui ao Mauricio, a nossa palavra de 

agradecimento como nordestino, mas também como homem interessado como 

todos, no destino da nossa Amazônia. Portanto Mauricio, a você o nosso 

muito obrigado. 

Quero por último, agradecer ao Governador Nu 

nes Freire, pela acolhida que nos dispensou, recebendo aqui o Conselho 

da SUDAM e particularmente ao Ministro Mauricio Rangel Reis e a mim, e 

também agradecer ao Conselho da SUD/\M na pessoa do representante do ~li

nistro do Trabalho pelas boas palavras a nosso respeito. em relação aos 

modestos serviços prestados à Amazônia e a nossa Nação. Muitp Obrig~ 

do. 

SEM REVIS~O DO ORADOR 
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aUOAM • S 

MINISTI!:RIO 00 INTERIOR 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA 

C O M U N I C A Ç Ã O 

Senhores Conselheiros: 
Objetivando manter esse Conselho permanc~ 

temente informado das providências adotadas com vistas à execu 
ção da implantação dos projetos reconhecidos como de interêsse 
para o desenvolvimento da Amazônia, a Secretaria Executiva co 
munica o seguinte: 

- esse Conselho, em sua 126a. Reunião Or 
dinária, realizada no dia 29 de setembro de 1978, em Manaus 
(AM), decidiu declarar o projeto de atualização financeira da 
SPUMA - INDÚSTRIA QUIMICA DE JI-1ANAUS S/ A. , corno de interês se p~ 

ra o desenvolvimento econômico da Amazônia. 
Consoante a Resolução n9 3549, daquela da 

ta, que consuhstancia a referida decisão, foi exigido, como co~ 

dicionante para a primeira liberação, o que se segue: 
"Que a empresa encaminhe a qualificação 
das pessoas jurídicas participantes do 
seu controle acionário, com vistas ao 
estudo a ser procedido pela SUDAM sobre 
a alteração na distribuição das açoes 
com direito a voto, bem como sobre as 
demais implicações dela decorrentes". 

As negociações para a transferência do 
controle acionário da SPUMA, cuja conclusão propiciaria o cum 
primento da exigência em aprêço, prosseguem, com o conhecimento 
e acompanhamento da Secretaria Executiva, desenvolvendo-se, atu 
almente, entre BNDE, SUDAM na definição do con 

trole da·citada 

• 
' 



ANEXO III 
P~ 00 CDV.OO EST.OO WüWi!HÃO,NA 

a - T1o....r .......... 130. REUNIAO 0lli).Lt'lt\.KU-\. 1 RFALIZADi\ ID DIP. 29 
DE JANEiro DE 1979, EM sfD Lu!s-r~. 

O SR. PRESIDENTE -A palavra continua à dispo~ição. 

Exmo. Sr. Ministro do Interior Mauricio Rangel Reis 

Exmo. Sr. Ministro Angelo Calmon de Sá 

Sr. Governador do T.F.Roraima,Cel.Ramos Ferreira 

Sr. Superintendente da SUDAM 

Sr. Secretário Geral da SUDAM 

Demais membros do Conselho Deliberativo 

No momento em que encerro a 130a. Reunião Ordinária do 

Conselho Deliberativo nesta capital. dirijo-lhes a palavra para manifest3r 

o contentamento do Governo ~o Estado e do povo maranhense em vos acolher 

para levar a efeito mais uma jornada de trabalho. discutindo assuntos de 

interesse da região amazônica. Quero ressaltar de maneira agradecida ao 

Dr. Hugo de Almeida, Superintendente da SUOAM, pelo fato de haver distin

guido o Maranhão, escolhendo São Luis, para realizar a primeira reunião o~ 

dinária deste Conselho no ano de 1979 e a penúltima no quadriênio que ele 

terminará a 15 de março deste ano. 

Acostumei-me durante estes quatro anos de convivência 

com a SUOAM, na qualidade legal de Conselheiro, de admirar e exal~- a 

ação do Superintendente da SUOAM, que vem procurando ajudar nas soluções 

dos problemas de todos os Estados da Região Amazônica, atuando como verda 

deira alavanca propulsora no processo ordenado do desenvolvimento. E bom 

que se afirme, até porque é fazer justiça, que a SUOAM durante este perío

do, procurou se inteirar e se investir das suas funções de verdadeiro age~ 

te do desenvolvimento, dissiminando nos 75% do território brasileiro que 

constitui a Amazônia Legal, um trabalho ordenado e equilibrado, como e do 

gosto de toda Nação Brasileira. t oportuno que reiteremos, quando os rece

bemos na tricentenária cidade de São Lu!s. o entusiasmo do Governo e do 

povo maranhense, podendo o representante do executivo estadual dizer de sa 

consciencia, que o serviço realizado no Maranhão pela SUOAM, é de tal ma

neira expressivo que dele o nosso Estado não poderá prescindir. O trabalho 

integra&.• do POLAMAZONIA atuando na SUOAM em duas áreas destacadas e bem 

definidas. é realmente daqueles que poderemos de logo afirmar o êxito cer 

to na programação desses projetos regionais. 

O Maranhão com vocaçao para o setor primário, tem pouco 

a pouco caminhado no sentido de se enquadrar nas condições de d~senvolvi -

menta que é propiciado ao nosso Pa!s, graças a ajuda de vários Órgãos que 

atuam no Estado, destacando-se de maneira especial a SUOAM, pelo seu traba 

lho no setor de abastecimento d'água, esgotos, energia, habitaç~o e aind~ 

no setor industrial. na educaç~o e na agricultura. 



'2' 

Por tudo isto Srs. Conselheiros, a presença de V. Excs 

nesta reunião e para o Estado e para o povo maranhense, motivo de grand2 

j~bilo, porque nos d5 tamb'rn alim da iJtisfaç;o da conviv~ncia, a oportu

nidade de manifestar o nosso dever de gr~iidao a todos quantos tem trab~
lhado na ~rea d~ SUDAM e aqui, devemos incluii o Exmo. Sr. Ministro do In 

.~ ~ s t r i a e C o m é r c i o • 

Devo lembrar que na llOa. reunião ordin~ria do Conse

lh~ Deliberativo da SUDAM realizada em São Luis~ em maio de 1977, tivemos 

o oportunidade de fazer um relato, dos trabalhos executados sobre o meu 

comando com a ajuda financeira da SUDAM. Resta-me pois nesta oportunidade. 

reiterar os meus agradecimentos a todos os Srs. Conselheiros, ao Secretá 

rio Geral e especialmente ao Or. Hugo de Almeida, pelo apoio que sempre . 
prestou, com o maior interesse ao Estado do Maranhão. 

f.gradeço por fim a todos quontos contribuirarn, para o 

êxito dest.e evento, de maneira especial a Assembléia Legislativa que ge~ 

tilmente nos cedeu as suas instalaç6es. Muito obrigado. Est~ encerrada a 

sessao. 

ENCERRAMENTO - l3h 20m 



SUDAM • .. 

M.l. - SUPJ:RINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

Todavia, a difícil situação financeira da 

SPUMA, de plena ciência desse Conselho~ compeliu a Secretaria 
Executiva a promover a liberação de recursos, do Fundo de In 
vestimentas da Amazônia - FINAM, que se destinaram, precipuame~ 
te, à liquidação de compromissos inadiáveis, assegurando, com 
essa medida, a continuidade do funcionamento da indústria. 

Outrossim, considerando o estágio atual 
do projeto e havendo necessidade de outros provimentos de re 
cursos, a Secretaria Executiva adotará as medidas pertinentes , 
com a devida comunicação a esse Conselho. 

'4 



PROPOSIÇAO W~ 0 0 f 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, 

a11nea "e" da Lei n9 5173, de 27 de outubro de 1966. com a 

nova redaçio que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5374. de 07 de 

dezembro de 1967. tenho a elevada honra de submeter a apre

ciação de Vossas Excelências. o anexo QUARTO TERMO ADITIVO 

AO CONV~NIO DE COOPERAÇÃO T~CNtCA E FINANCEIRA CELEBRADO 

ENTRE O MINISTERIO DO INTE~IOR E A SUPERINTEND~NCIA DO DE

SENVOLVIMENTO DA AMAZONIA. ASSINADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 

1976. VISANDO 'A IMPLANTAÇÃO DE ÂÇf\0 DE ASSIST~NCIA TtÓH"tA. 

SISTEMÂTICA A MUNIC!PIOS DA REGIÃO NORTE (P,Õc. n9 00015/77) 

~ ( / .J f 
Be élm. OS pe ,ja/neirio de 1979 

. ,... i •. / li l 

J;';~~ i~E \ ih;ú 
I ' 

r 

Superintendenil:e SUDAM 
I 
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PROCESSO N9 00015/77 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVENIO DE COOPERAÇAO 
TECNICA E FINAN_CE,IRA CELEBRADO ENTRE O MINISTE 
RIO 00 INTERIOR E i~UPERINTENOENCIA 00 OESEN~ 
VOLVIMENTO DA AMAZONIA, ASSINADO EM 31 DE DE 
ZEMBRO DE 1976, VISANDO A IMPLANTAÇAO DE AÇAÕ 
DE ASSISTENCIA TECNICA SISTEMÁTICA A MUNIC! -
PIOS DA REGIAO NORTE. 

Aos 18 dias do mes de dezembro do ano de mil novecentos e setenta 

e oito(l978), o Ministério do Interior, doravante denominado MINTER,ne~ 

te ato representado pelo seu Secretário Geral, Doutor DILSON SANTANA DE 

QUEIROZ, nos termos da Portaria· Ministerial n9 1.050, de 18 de feverei 

ro de 1975, e a Super~ntendência do Desenvolvimento da Amazônia, dora -

vante denominada SUDAM, neste ato representada pelo seu Superintenden

te, Doutor HUGO DE ALMEIDA, na forma do Regimento Interno da Autarquia, 

de acordo com o Decreto-lei n9 200/67 e o Decreto n9 75.444/75, resol -

vem firmar o presente Termo Aditivo ao Convênio celebrado aos trinta e 

um dias do mês de dezembro de mil novecentos e setenta e seis, entre o 

MINTER e a SUDAM, de acordo com as cláusulas e condi~Ôes seguintes: 

CLlUSULA PRIMEIRA:- A liberação da segunda ~arcela·de recursos para exe 

cução da ASSISTENCIA, prevista no parágrafo Único, 

da Cláusula Terceira, do Convênio original, será feita em duas parcelas: 

- Cr$800.000,00 (Oitocentos Mil Cruzeiros) no segu~ 

do semestre de 1978, apôs aprovação. pelo MINTER, 

do terceiro relatório bimestral apresentado pela 

SUDAMJ 

- Cr$900.000,00 (~ovecentos Mil Cruzeiros) no exer

cício de 1979, provenientes de recursos consigna 

dos, ao MINTER, no Orçamento Geral da União para 

aquele ano. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- As partes convenentes ratificam as demais cláusulas 

e condições do Convênio firmado em trinta e um de de 

zembro de 1976, no que não colidam com o presente Termo Aditivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA:-Este Termo Aditivo entrará em vigor na data de sua 

publicação no Diário Oficial da União. 

E por assim se acharem convencionados, firmam o pr~ 

sente instrumento em 6(seis) vias de igual t~or e forma e para um so 

efeito legal, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas. 

a) Dilson Santana de Queiroz 
Secretário Geral do Minis 

tério do Interior 

Testemunhas: 

a) Ileg!vel 

a) Heloiza Marcia A. de Paiva 

a) Hugo de Almeida 
Superintendente da Superinten 

dência do Desenvolvimento -
da Amazônia ~. 

1 r( 
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Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14. 

alinea »e» da Lei n9 5.173. de 27 de outubro de 1966. com a 

nova redação que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374. de 07 

de dezembro de 1967. tenho a elevada honra de submeter a 

apreciação de Vossas Excelências. o anexo SEGUNDO TERMO AO! 

TIVD AO CONVtNID N9 134/77-SUDAM. FIRMADO ENTRE A SUPERIN -

TENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZCNIA (SUDAM) E O INSTI

TUTO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL DO PARA (IOESP ). 

COM VISTAS AO PRDSSEGUTMENTO DA EXECUÇAD DO PROJETO DA REDE 

HIOROLCGICA E CLIMATOLOGICA DA AMAZCNIA. NA AREA DE ATUAÇAO 

DA SUOAM (PROCESSO N9 03587/77 ). 

Bel~rr. 
' I 

I 
08 de j~neiro de 1979 

: rl . 
HÚGD 'OE~~L,.MEIO;\ 

Superintendente da SUDAM 
! 

i • 
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PROCESSO N9 03587/77 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 134/77-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERIN

TENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA - SUDAM E O INSTITUTO DO DESENVOL

VIMENTO ECONOMICO-SOCIAL 00 PARA - IDESP, COM VISTAS AO PROSSEGUIMENTO DA 

EXECUÇAO DO PROJETO DA REDE H~DROLÚGICA E CLIMATOLOGICA DA AMAZONIA, NA A

REA DE ATUAÇAO DA SUDAM. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, doravante de 

nominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu Superintende~ 

te Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Instituto do Desenvolvimento Econômico-Social do 

Pará - IDESP, daqui por diante denominado EXECUTORA, neste ato representado 

pelo seu Diretor Geral Dr, RAUL DA SILVA NAVEGANTES, resolveram, mediante oo 

cláusulas e condições seguintes, firmar o presente Termo Aditivo ao Convê 

nio n 9 134/77-SUDAM, Convênio este aprovado em 27.08.77, através da Resolu

çao n 9 3092 do Conselho Deliber~tivo da SUDAM, tendo seu Primeiro Aditamen 

to sido aprovado pelo mesmo Colegiado, que, para tanto, baixou a Resolução 

n 9 3499 de 25.08.78. 

CLAUSULA PRIMEIRA:- Na conformidade do disposto na cláusula décima terceira 

do Convênio originário, acordam as partes em alterar o Plano de Aplicação 

que se encontra anexo ao Primeiro Aditivo do citado Convênio, consubstanci

ando-se referida alteração no incluso documento que integra e complementa o 

presente Termo. 

CLAUSULA SEGUNDA:- ficam ratificadas todas as cláusulas e condiçÕes do Con 

vênia originário e do seu Primeiro Aditivo, não contrariadas pelas deste 

Instrumento. 

CLI'\USULA TERCEIRA:- A validade deste Termo Aditivo está condicionada a sua 

aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmonia com o que prece~ 

tua o artigo 14, allnea "e" da Lei n 9 5173/66, com a nova redação dada pelo 

artigo 19 da Lei n 9 5374/67. 

E por assim estarem de acordo, foi lavrado o presente Instrumen 

to, que depois de lido e achado conforme, vai assinado em 5(cinco) vias P!! 

las partes e pelas testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

a) ángela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

Belém, 04 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) RAUL "DA SILVA NAVEGANTES 

Diretor Geral do IDESP 

p/EXECUTORA 

' 
I 
i 
f 
! 
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PROCESSO N9 03587/77 - SUOAM 

ANEXO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVENTO N9 134/77-SUDAM, FIRMADO ENTRE~A 

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA - SUDAM E O INSTITUTO DO DE 

SENVOLVIMENTO ECONCMICO-SOCIAL DO PARÁ - IDESP, PARA APLICAÇÃO DA DOTAÇÃO 

GLOBAL DE CR$6.913.000,00 (SEIS MILHOES, NOVECENTOS E TREZE MIL CRUZEIROS), 

DESTAQUE DO PROJETO 2546 - COORDENAÇÃO DO DEsENVOLVIMENTO REGIONAL - 9 - H! 

DROLOGIA E CLIMATOLOGIA DA AMAZCNIA, SENDO CR$1.900.000,00 ( HUM MILHÃO E 

NOVECENTOS MIL CRUZEIROS ), DO ORÇAMENTO DE RECEITAS DIVERSAS DA SUDAM,EXE~ 

CICIO DE 1978 E CR$5.013.000,00 (CINCO MILHOES E TREZE MIL CRUZEIROS), DO 

MESMO PROJETO E SUB-PROJETO, A SEREM EMPENHADOS NO EXERCICIO DE 1979,COM V~ 

TAS AO PROSSEGUIMENTO DOS TRABALHOS INERENTES À EXECUÇÃO DO PROJETO DA REDE 

HIOROLOGICA E CLIMATOLÚGICA DA AMAZCNIA, NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA SUDAM,CONFO~ 

ME PROCESSO N9 03587/77. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Contratação dos Serviços Técnicos do Instituto 

do Desenvolvimento Econ5mico-Social do Par~ -

IDESP, para dar prosseguimento aos trabalhos 

relativos ao. Projeto da Rede HidrolÓgica e 

ClimatolÓgica da Amazônia, na área de atuação 

da SUDAM. 

1. Pessoal e Encargos Sociais ...••..•••.•.•.. Cr$-5.499.100,00 

2. Material de consumo •.••.•••.•••..••.•.•••• Cr$- 128.210,00 

'3, Serviços de Terceiros ..•..•.••.••••.•.••.• Cr$-1.049.290,00 

4. Equipamentos e Instalações .•.•.•••••.•.••• Cr$- 70.000,00 

5. E v ent ua is •••.••.••..••••...••.•...••.••... Cr$- 166.4 00, 00 

TOTAL GERAL •.•. Cr$-6.913.000,00 

"================ 

I , 
I 
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PROPOSIÇAO N9 0 0 ~ 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, 

alínea "e" da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova 

redação que lhe deu o art. 19 da Loi n9 5.374, de 07 de dezembro ' 

de 1967, tenho a elevada honra de submeter ~ apreciação de Voss~ 

Excelências, o anexo CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENOENCIA DO 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZDNIA - SUDAM E O GOVERNO DO ESTADO 00 ACRE, 

PARA APLÍCAÇAO DA IMPORT~NCIA DE CR$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL 

CRUZEIROS) NO ATENDIMENTO DE SITUAÇAD DE EMERGENCIA, OCASIONADA P~ 

LA ENCHENTE DO RIO ACRE, EM MUNICÍPIOS DO ESTADO DO ACRE, SITUAÇAO 

ESSA JÁ RECONHECIDA ATRAVES DA PORTARIA MINISTERIAL N9 344-A DE 

21.12.79. (PROCESSO N9 00124/79). 

I jc. 

8 e 1 é m. 1 O de j a n eti r o ·d e 19 7 9 

, I / 
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~UGO 'DE AfMEidA 

Superintendente da
1
\ SUOAM 
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PROCESSO N9 00124/79 

CONVÍ:NIO N9 03/79 - SUOAM 

CONVÍ:NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENOÍ:NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMA 

ZONIA - SUDAM E O GOVERNO DO ESTADO DO ACRE. PARA APLICAÇÃO DA IM 

PORTANCIA DE CR$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL CRUZEIROS) NO ATENDIMEN 

TO DE SITUAÇÃO DE EMERGÍ:NCIA. OCASIONADA PELA ENCHENTE DO RIO ACRE. 

EM MUNIC!PIOS DO ESTADO DO ACRE. SITUAÇAD ESSA JA RECONHECIDA ATRA 

vr:s DA PORTARIA MINISTERIAL N9 344-A DE 21.12.78. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Ama 

z5nia. doravante denominada simplesmente SUDAM. neste ato represe~ 

tada pelo Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Governo do Estado 

do Acre. daqui por diante denominado GOVERNO. neste ato represent~ 

do pelo Governador Prof. GERALDO GURGEL DE MESQUITA, resolveram fi~ 

mar o presente convênio. mediante as cláusulas e condiçÕes 

tas: 

segui_!l 

CLAUSULA PRIMEIRA: - O presente convênio tem por objetivo proporei~ 

nar recursos financeiros para o GOVERNO fazer face ao atendimento 

de situação de emergência. ocasionada pela enchente do rio Acre. em 

MunicÍpios do Estado do Acre. situação essa já reconhecida através 

da Portaria Ministerial n 9 344-A de 21.12.78. 

CLÁUSULA SEGUNDA: - O GOVERNO se obriga a empregar os recursos rece 

bidos da SUDAM de acordo com o anexo Plano de Aplicação. o qual pa~ 

sa a fazer parte integrante e inseparável do presente Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA: - Para a realizaç3o do objeto deste convênio. en 

tragará a SUDAM ao GOVERNO a quantia de Cr$ 500.000,00 ( QUINHENTOS 

MIL CRUZEIROS), em parcela Única. cuja liberação deverá ocorrer lo 

go após sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA: - A despesa em que importa a execuçao do presente 

convênio, no montante de Cr$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL CRUZEIROS), 

correrá à cont& de recursos provindos do Fundo Especial para Calam! 

dade PÚblica - FUNCAP. instituído pelo Decreto n 9 950 de 13.10.69. 

CLÁUSULA QUINTA: - A importância por este documento convencionada 

será depositada no Banco da Amazónia S/A. em conta vinculada SUDAM/ 

GOVERNO. devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediantecheques 

nominativos. 

CLÁUSULA SEXTA: - O GOVERNO apresentará à SUDAM a prestação de con 

tas dos recursos recebidos em decorrência deste convênio. no prazoi 

de até 30 (trinta) dias. a contar do respectivo recebimento. \;
1 
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SUBCLAUSULA PRIMEIRA: - A SUOAM. por seu turno, encaminhará à apreci~ 

ção da Junta Deliberativa do Fundo Especial para Calamidades PÚblicas

FUNCAP. a prestação de contas de que trata o "caput" desta cl~usula. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA: - Da prestação de contas das despesas pagas com 

recursos desta convênio, deverão constar as notas fiscais e/ou recibos 

originais. bem como o extrato da conta bancária, ficando estabelecido 

ainda que na hipótese do GOVERNO não poder apresentar os originais das 

contas, deverá restituir o correspondente saldo. 

CLAUSULA SETIMA: - Assiste à SUOAM o direito de fiscalizar técnica e 

financeiramente a execução do presente convênio. estando compreendida 

nesta fiscalização o exame de livros. assentos contábeis e documentas 

de qualquer natureza. relacionados com o anexo Plano de Aplicação. 

CLAUSULA OITAVA: - Sujeitar-se-~ o GOVERNO às cominações de ordem ci

vil e penal cabíveis, no caso de serem comprovadas irregularidades no 

emprego dos recursos convencionados. 

CLAUSULA NONA: - O presente convênio vigorará pelo prazo de 60 (sesse~ 

ta) dias. a contar da data de sua assinatura, "ad referendum" do Canse 

lho Deliberativo da SUOAM. nos termos do artigo 52 do Decreto-lei n 9 

756 de 11.08.69, podendo ser modificado ou prorrogado mediante termo 

aditivo. 

CLAUSULA DECIMA: - Este convênio se regera pelas suas cláusulas e con 

diçÕes. pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei n 9 

5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n 9 5.374 de 

07.12.67, pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67. modificado, em parte,p~ 

lo Decreto n9 62.235 de 07.02.68, e Decreto-lei n 9 756 de ll.08.69,se~ 

do regido aind& pelo Decreto-lei r. 9 950 de 13.10.69 e pelos Decretos 

n9s. 66.204 e 68.718, respectivamente, de 13.02.70 e 07.06.71. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: - Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Ca 

pital do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia o

riunda do presente convênio. 

E. por estarem justos e convencionados, assinam o 

presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, na pre

sença das testemunhas abaixo nomeadas. 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUOAM 

TESTEMUNHAS: 

a) JANETE FARIAS CASSEB 
a) ÂNGELA DA SILVA NAZARE 

Belém, 9 de janeiro de 1979 

a) GERALDO GURGEL DE MESQUITA 
Governador do Estado do Acre 



ANEXO AO CONV~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENO~NCIA 00 DESENVOLVI

MENTO DA AMAZnNIA - SUOAM E O GOVERNO DO ESTADO DO ACRE PARA APLI 

C A Ç )\O O A I MP O R T )\ N C I A O E CR$ 5 O O • O O O • O O ( QUI N H E N TOS M I L CRUZ E I R OS ). 

PROVENIENTE DO FUNDO ESPECIAL PARA CALAMIDADES PÚBLICAS - FUNCAP. 

VISANDO O ATENDIMENTO DE SITUAÇAO DE EMERG~NCIA. OCASIONADA PELA 

ENCHENTE DO RIO ACRE. EM MUNICÍPIOS DO ESTADO DO ACRE. SITUAÇJI.O 

ESSA JÁ RECONHECIDA ATRAV~S PORTARIA MINISTERIAL N9 344-A DE 

2 1 • 12 • 7 B ( P R O C E S S D· W1 O O 12 4/7 9 ) • 

PLANO DE APLICAÇAO 

aquisição de generos alimentícios 

- combustível e transporte 

- medicamentos 

- agasalhos 

- serviços prestados por terceiros 

- outras despesas emergências CR$ 500.000,00 

TOTAL CR$ 500.000,00 
•============= 
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PROPOSIÇ!O N9 00 'I 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea~, 
da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a elev~ 

da honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo TERMO 
ADITIVO AO CONv!NIO N9 085/78, FIRrJIADO ENTRE A SUPERINTEN~NCIA DO DE
SE~."lVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA (SUD1u"4) E O CENTRO DE APOIO J!.. PEQUENA E ~DIA 

.t::r1PRBSA DO ESTADO 00 MARANHl\.0 ( CEAG/MA) , para execução da programação 

de trabalho - exercício de 1978 - visando beneficiar as empresas de ~ 

quano e médio porte daquele Estado (Processo n9 02047/78) 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

I I 
' I 

.·-HUGO DE ALME I Dl~ 

Superintendente da SUDru.1 

I 
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M.I. - SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 02047/78 

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9 085/78-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊN -
CIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM E O CENTRO DE APOIO À PEQUENA E 
~DIA EMPRESA DO ESTADO DO MARANHÃO-CEAG/MA, PARA EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO 
DE TRABALHO - EXERC!CIO DE 1978, VISANDO BENEFICIAR AS EMPRESAS DE PEQUENO 
E ~DIO PORTE DAQUELE ESTADO. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, do 
ravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu Su 
perintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Centro de Apoio à Feçàena e Média E,!!! 
presa do Estado do Maranhão-CEAG/MA, daqui por diante designado EXECUTORA, 
neste ato representado pelo seu Presidente Dr. ROBERTO DE PADUA MACIEIRA , 
resolveram, de acordo com as cláusulas e condições seguintes, firmar o pre 
sente Termo Aditivo ?.ê Convênio n9 085/78-SUDAM, Convênio este aprovado em 
30.05.78, através da Resolução n9 3346 do Conselho Deliberativo da SUDAM, 

CLAUSULA PRIMEIRA:- Fica alterado o Plano de Aplicação que se encontra an~ 
xo ao Convênio originário, consubstanciando-se referida alteração no inclu 

so documento que integra e complementa o presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- São ratificadas as demais cláusulas e condições do Con 
vênio ora aditado. 

E por estarem de ~cordo ' foi 
lavrado o presente Instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado em S(cinco) vias pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS : 

JANETE FARIAS CASSEB 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

ROBERTO DE PÁDUA MACIEIRA 
Presidente do CEAG/MA 

p/EXECUTORA 

ÂNGELA DA SILVA NAZA~ 

ml. 

' \ 
I 
I 
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ANEXO AO TERMO ADITIVO AO CON~NIO N9 085/78-SUDAM, FIRMADO ENTRE .A 
SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM E O CENrRO 
DE APOIO ~·'PEQUENA E ~DIA EMPRESA 00 ESTADO DO MAJYWHÃO-CEAG/MARA
NHÃO, PARÁ 'APLICAÇÃO DA IMPORTÂNCIA DE CR$1.600.000.~0ÓCHYM Mf:LHÃO E 
SEISCENTOS MIL CRUZEIROS) CONSIGNADA NO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO ' 
EXERCÍCIO DE 1978, DESTINADA AO DESENVOLVIMENTO DA IND0STRIA REGIO
NAL- IND0STRIA- PROMOÇÃO INDUSTRIAL- 0762346.3011- APOIO AO DE 
SENVOLVIMENTO DA IND0STRIA REGIONAL - 02 - APOIO À PEQUENA E ~DIA 

EMPRESA E DE ACORDO COM A PROGRAMAÇÃO ESPECÍFICA, CONSTANTE DO PRO 
ÇESSO N9 02047/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Participação da SUDAM na execução 
dos serviços técnicos do Centro 
de Apoio à Pequena e Média Empr~ 

sa do Estado do Maranhão-CEAG/ MA 
RANHÃO, para o desenvolvimento da 
Programação de Trabalho de 1978, 
beneficiando as empresas de pequ~ 
no porte daquele Estado. 

- Pessoal e En~argos Sociais 
- Material de Consumo 
- Outros Serviços de Terceiros 

T O T A L 

ml. 

CR$1. 2 7 5 . 2 39 , O O 

" 
" 

46.385,00 
278.376,00 

CR$1.600.000,00 ----------------------·-------



PROPOSIÇÃO NQ oos· 

3.::mhores Consi3lh·:::i ros , 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea e 

da Lei n9 5.173, de 27 do outubro d.:: 1966 v com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei nQ 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a clG

vada honra de sub~tcr à apr.:;cie.ção de Vossas Excei<:incias, o anexo CON 

~NIO FIRMADO ENTRE !'. SUPEP.IN1'ENDÊNCil. DO DESENVOLVIME:~TO DA M'IAZÔl'lil.-

3UDli.M E O CENTRO DE EDUCl"iÇflO TltCH('/'. Dl~ l~·1LZÔNIA ·- CETEI:,.M .. obj . ..:tivando 

a realização. err:. São Luiz-rra, de um Curso de~ f_tualização P;dagógica p~ 

ra docentes da parte de formação especial do currículo do .:;nsino do 29 

Grau, com recursos do POLI:J'Ir"\ZONIA (Procosso n9 05998/78), 

Ba lÓr>, 15 de janqiro d.J 1979 
I 

I 
' ' 
I 

HUGO DE l.LAEIOl\ 

Sup:::;rint.;:ndente da SUDAM 

I 



i • 

0 O 2~/·; )...,'";~JDAM 

CONvtNIO FIRMADO ENTRE.A SUP~RINTENDgNCIA DO. DESENVOLVIMENTO DA AMAZONI; -

- SUDAM . O CENTRO DE .EDUCAÇÃO ·T~CNICA DA A.r.tAZ0NIA .- CETEAM, O~~'I!IVANDO 7\ 

REALIZAÇÃO, EM SÃO LUIS-MA, DE UM CURSO DE ATUALIZAÇÃO PEDAc;OGICA PARi\ ···o 
CENTES DI~ PARTE DE FORMI-:.ÇÃO ESPECIAL DO CURR!CULO DO ENSINO DE 29 GRAU ,CCl\1 

RECURSOS DO PROGRAMA DE POLOS AGROPECUÂRIOS E AGROMINERAIS DA AMAZ0NIA 

POL~ZONIJ\. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Affiazôrtía,entidade a~ 
tárquica criada pela Lei n9 5.173 de 27.10.66, neste ato r~presentada pelo 

seu 'superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o·Centro de Educa.:ção Técnica c:a 

Amazônia, en.tidade com seus atos· constitutivos registrados s<;:>b o n9 
< ' ; !_ -< : ' 

28.94.8 do I·iv:--o. A n9 l- do 29 .O,f.Ício do cartório d~ Registros. de Documentos 
. ' 

das Pessoas J~rídicas do Estado do Pará,.doravante denominado CETEAM,neste 

a,1:,o representado pelo seu Diretor-Executivo Dr. JOS~ VALENTE RIBEIRO, re 

sol,veram firmar o presente é'onvênio, mediante as cláusulas'e condições 33 

guintes: 

CLÂUSULA PRI~mi~: - DO OBJETIVO 

o presente convênio tem por objetiv'o promover a real~zação de 

um curso de Atualização Pedagógica para Docentes da Parte de Formação Es~~ 

cial do Curt;Iculo: do· Erisino de 29 GJ:au, visando a~tender a pro;t;'essores · ··1e 

atuam naquele· grau· de ensino, ·em Municípios do Pol(j). Pré-l\11\azônia Maran: ;n 

se. 

SUBCLl'tUSULA PRIMEIRA:-0 Curso de que -trata o "caput" desta c~áusu+a s,~rá 

executado pelo CETEAM de acordo com as espec:i,ficações contidas no Projeto 
. ·,. A 

que se encontra an~t:xo ao Pr.ocesso SQDM:-1 119 05998/78, em consonância com o 

anexo Plano de Aplicação e Fichas de Casdastro e de Progr~ação lúlual do 

POLAMAZONIA, alusivas ao Projeto correspondente, e que jun~amente com este 

passam a fazer .p~t;te_integrante do presente convênio, independentemente de 

transcrição. 

SUBCLÂUSULA SEGUNDA:-0 curso acima referido terá lugar em s. Luis-MA, para 

no máximo 40 (quarenta) e no minimo 30 (trinta) participantes.· 

CLÂUSULA SEGUNPl1.:- DAS OBRIGAÇÕES 

Por força. deste convêt?-iO ass.umem as p~rtes· as· seguintes obri 

gaçoes·: 

I - Da SUDAM: 
-

a) libera~ ~o CETEk~, na .corrente exercício~ a im~ortância .de cr$. 

59.303,43 (CINQUENT1'1. E NOVE MIL, TREZENTOS E T~S CRUZEIROS E ~Jl~ 



? 
o -. 

RENTA E T~S CENTAVOS), à conta de recursos do PQLAMA20NIA-PIN(E.M. 

n9 178 de 20.07.77), na forma do cronograma de desembolso consta~te 

da cláusula terceira. deste instrumento; 

b) acompanhar e fiscalizar todas--as. ati-vidades programadas, emitindo 

parecer sobre o desempenho físico-financeiro das mesmas, devendo 

ainda .:mcaminhar referido páre~er à apreciação do Grupo Especial de 

Coordenação e Acompanhamento do POLAMAZ.ÔNIA, doràvahte denominado 

GRUPO ESPECIAL. 

II - Do CETEAH. 

a) fornecer todos os elementos necessários para que a SUDAM possa a 

companhar o andamento das atividades programadas; 

· · b) acatar todas as determfhaÇões e' orientações emanadas. da SUDAl-1, com 

vistas ao acompanhamentd c ·fi~càlização dos trabalhos em execuçao; 
i : 

c) apl~car qs instrumentos de: avaliação de acordo com as instruçõ •s 
'' ' ' ·'·; - ' '' 

do Manual de Procedimentos elaborado no Serviço de Avaliação e c)n 

trole da.E_'undação CENAFOR; 

d) enviar à SUDAM relatório final circunstanciado a respeito do Curso 

objeto deste Convênio, no prazo de 20 (vinte}: ~-dias a contar de s.:::u 

términO.; 

e) fornecer certificados aos concluintes do Curso que aos mesmos fize 

rem jus; 

f) assumir total responsabilidade pela execução de todas as ativida 

des programadas com vistas à integral consecução do objetivo de 

que trata este Convênio; 

g) cumprir, sem prejuízo do aqui pactuado, as instruções próprias b~i 
i 

xadas pelo GRUPO ESPECIAL; 

h) .destacar, em te.da e qualquer divulgação que venha a fazer sobre os 

propósitos deste convênio, a participaçãO. do POLAMAZONIA e da 

SUDAM. 

CtÂUSULA TERCEIRA:- .DA L"IBERAÇÃO E DA APLICAÇOO DOS RECURSOS 

A liberação dos recursos quantificados na alínea 11 a r do i tr.:m 

I da cláusula segunda, será feita ao CETRA.~ em parcela única, após a apro 

vação deste instrumento pelo Conselho Deliberativa. da SUDAM. 

SUBCLÂUSULA.ONICA:- A aplicação dos recursos convencionados somente poderá 

ocorrer de~tro dos objetivos constantes do Projeto Técnico e da Ficha us 

Programação Anual correspondentes, bem como do anexo Plano de Aplicação. 

CLÂUSULA QUARTA:- DO DEPOSITO DOS RECURSOS 

Os recursos que ~qr. for9_~ deste convênio.vier ~ CETEAM a rece 

ber, cn<flfanto não forem ~&liçades a;:>s~ fins a que se destinam, _se1:ão dfposi 
t em agência do Banco da Amazônia S/A-BASA, em conta especial. a ser mo 

I;' 

'; 



vimentada pelo CETEAM, obrigando-se este a enviar à SUDAM extrato dessa 

conta e fazer constar nos diversos documentos de sua prestação de contas o 

nome do sacado, os números, valores e as datas das emissões dos cheques 

com que forem pagas as obrigações. 

diiusULrl. QUINTA:- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
,, 

· .O CETEAr-1 prestará contas à SUDAM dos recursos recebidos 

de~orJ:ência deste convênio, até 60 (sessenta) dias após o término de 

vigênçia~ 

em 
·sua 

SUBCLAUSULA ONICA:- A SUDAM.somonte dará·como aceita a prestação de contas 

desses recursos, após emissão do Laudo Técnico favorável, por parte da e 

quipe encarregada de acompanhar as correspondentes atividades. 

CLAUSULA SEXTA:- DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL 

O pessoal que o CETEAM a qualquer título utilizar na execuçao 

do Curso previsto neste convênio, ser-lhe-á diretamente vinculado ou sulor 

dinado, não tendo com a SUDAM relação empregatícia de qualquer natureza. 

C~USULA S~TIMA:-DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO 

Este convênio poderá ser alterado, através de termos aditi 

vos, bem.como rescindido, de comum acordo entre as partes, óu' unilateral

menté, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições. 

SUBCLÂUSULA ONICA:- No caso de rescisão, ficará o CETEAM obrigado a compro 

var até 60 (sessenta) dias, a contar da data da rescisão, a devida aplic~ 

-çao de todos os recursos que houver recebido da SUDAM por força deste conve 
nio. 

CLÂUSULA OITAVA:- DA VIG~NCIA 

O presente convênio será submetido à aprovaçao do Conselho De 

liberativo da SUDAM, devendo vigorar pelo prazo de 4 (quatro) meses, a con 

tar da aludida aprovação. 

CLÂUSULA NONA:- DO FORO 

Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capital do Estado do 

Pará, para dirimir as dúvidas porventura suscitadas na execução deste on 
- . ven~o. 

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firmou·se 

o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, na presença ias 

testemunhas, que também o subscrevem. 

Belém, 5 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

TESTEMUNHAS: 

Ângela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casseb 

\ 
\ 

JOSg VALENTE RIBEIRO 
Diretor-Executivo do CETEAM 
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ANEXO AO CO~NIO FIRMADO· ENTRE\ A SU:PERIN:TEND~NÇl.Il'i DO DESEN 

1
,.VOLVIMENTO DA_ A.!Y11\Z0NIA. (SUDl).M). E O CENTRO DEr. EDUCA~J\0 T~~N~CA DA AM."\.ZO 

N~A (CSTEAM), PARI'"= A:f;>LICi\ÇÃO Dl\. DOTAÇÃO, pE. Cr$59.}03,43 (CINQUENTA E NOVE 

MIL, TREZENTos E T~s CRUZEIROS E QUARENTA E .T~·s CENTAVOS), PROVENIENTES 

DO PROGRAMA DE POLOS AGROPECU~RIOS E AGROMINERAIS DA AHAZ0MIA (PO~AMAZ0Nl~' 
·-·7'7), DESTINADoà n ~TuAifzAçÃb DE>PRoFE'ssoREs DE Ôis~n>LI:Nl\&_DE .: Fo..RMAf;!t' 
ESPECIAL PARA O ENS'tNb I)E 29 GRAU DO ESTADO DO ·MARANH.KO (PROCESSó r;9 

05998/78). . .... ' ' . t 

' ~ i 

Piu'\NO · DE APLICAÇÃO 

- .se..rvi,ços de Terceiros .•.•••.. • .••••••.•••••••• ~ ••• 

Encargos Diversos 

- Material de Consumo 

: ( ·''; 

J . 

.·r 

. • ~ ' í 

z ! '•. 
o o • •· ·o o- o :S ó a· .~--... · • ·• ,. •. • •-- • ......-· .. • .... ~ 

•o•o••,••-••.,··~••••••••!-~_ 

T. e T A L. 

··. 

:: l) _1 j ' 

·v.: .r· 1 

; J í 

.. ' ,._, 

. ' 

í. 

.. 

;; 

Cr$.'<6.115, )C 
': 

Cr$-9. 758., 43_ 

Cr$59.303,t3 
===========:::-: 



1:' OP-:J.JI 

Senüores Consc:lheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alÍnea e 

da Lei nQ 5ol73e de 27 de outubro 1966. com a nova redação que lh~ 

deu o art. 19 da Lei n9 5. 374, ·êE: 07 de dezembro de 1967 1 tenho a ele· 

vada honra de submeter à apreciação de Vcssas Excelências, o anexo CO~~ 

V2NIO FIRJIU.DO ENTRE A SUPEHINTENDÊNCIP. DO DESENVOLVP1ENTO DA AMI~.zONI;,-

GUDAI11 E A FFEF.C:ITURJ'. f11UNICIPl::.L DE Uí:PE.fW .. TRIZ, objetivando a -execuçao 

de obras de pavimentação viária da Cidade de Imperatriz~~ia, com recur 

sos do POLl~l~~AZONil',_ (Prccesso n9 05569/78). 

8elém, 15 de janeiro de 1979 

1 -~ 

--"--u) I ' 'v~ "----- -) 

t J HUGO DE AU1EIDr 

Superintendente da iuDA~1 
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PROCESSO NC n5569/78 

CONVftNIO N9 001/79-SUDAM 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔ 

NIA (SUDAM) E A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, OBJETIVANDO A EXE 

CUÇÃO DE OBRAS DE PLVIMENTAÇÃO VIÁRIA DA CIDADE DE IMPERATRIZ-MA~ Cotr 

RECURSOS DO PROGRAMA DE PÕLOS l .. GP,OPECUÁRIOS E AGROMINERAIS DA AMAZO 

NIA (POLAMAZÔNii). 

A Superintendência do Desenvolvimento da Ama 

z~nia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato represent~ 

da pelo Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Prefeitura Municipal 

de Imperatriz~ daqui por diante cesignada PREFEITURA, neste ato repr~ 

sentada pelo Prefeito Municipal Dr. CARLOS GOMES DE AMURIM, resolve 

ram firmar o presente convênio, mediante as cláusulas e condiçÕes se 

guintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- DO OBJETIVO 

O presente convênio ten por objetivo a execução de p~ 

virnentação viária da Cidade de Imperatriz-MA, o que será feito de 

acordo com ~s especificaçÕes contidas no anexo Plano de Aplicação,ben 

como nas Fichas de Ca~astro c de Programaç~o Anual correspondente, o!_ 

jeto do Processo SUDAM nO 05569/73, e que passam a fazer parte intc 

grante deste instrumento, independentemente de transcrição. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:- As obri!.s refericas no "caput" desta clausula ~ 

desenvolver-se-ão em áreas selecionadas de conformidade com o dispos

to no art. 29 do Decreto n9 74.607 de 25.09.74, área essa integrante 

do PÔlo Pré-AmazÔnia Maranhense. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA~- A PREFEITURA serâ executora das obras objetiva

das neste convênio, contando, para tanto, com recursos a serem libera 

dos pela SUDAM~ oriundos do Programa de PÓlos Agropecuários e Agromi

nerais da Amazônia, doravante denominado POLAMAZÔNIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- DAS OBRIGAÇÕES 

Por força deste convênio assumem as partes as segui~ 

tes obrigaçÕes: 

I - DA SUDAH: 

a) liberar à PREFEITURA, no corrente exercício, a importância de 

CR$3.600.000,00(TRfS MILHÕES E SEISCENTOS MIL CRUZEIROS), 
... 
a. 

conta de recursos do POLAMAZÔNIA - PROTERRA(E.M. n9 061 de 12 

de abril de 1977), na forma do cronograma de d-esembolso cons 

tante da clãusuL-.. terceira deste instrqmenton 

r-A 
~·-
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b) analisar o Projeto Técnicos tindo parecer que 

caminhado ao Grupo Especial de Coordenção e Aco~panhamento do 

POLAMAZÔNIA, doravant9-~enominedo GRUPO ESPECIAL; 

-c) ac>.mpanhar e fiscalizar 9 trimestralmente~ as obras em execuçac, 

emitin~o pereceres sobra o desempenho f{sico-financeiro das me~ 

mas, devendo ainda encaminhar referidos pareceres i apreciaçio 

do GRUPO ESPECIAL; 

d) sugerir ao GRUPO ESPECIAL cancelamento ou modificação do Proje

to Técnico, sempre que julgar conveniente. 

II - DA PREFEITURA: 

a) apresentar à SUDAM o Projeto Técnico das obras avençadas,dentr 

de 90(noventa) dias a contar do infcio da vigência deste conv 

nio; 

b) fornecer todos os elementos necessirios para que a SUDAM poss 

acompanhar e fiscaliaar o andamento das obras pactuadas; 

c) acatar todas as determinaçÕes e orientaçÕes emanadas da SUDAM , 

com vistas ao acompanhamento e fiscalização das obras em execu 
-çao; 

d) executar as obras previstas neste convênio; 

e) cumprir~ sem prejuízo do aqui pactuado~ as instruçÕes pr6prias 

baixadas pelo GRUPO ESrECIAL; 

f) manter placa no local das obras, ã vista do pÚblico, com diz 

res alusivos ã colaboração financeira recebida do POLAMAZÕNIA 

conforme modelo a ser fornecido pela SUDAM; 

g) alêm da placa alu~ida na a~Tnea anterior, a PREFEITURA se abri 

ga a manter uma outra, conforme modelo a ser fornecido pela 

SUDAM, com os seguintes dizeres· A SUDAM participa dest: Projn 

to". 

CLÁUSULA TERCEIRA: - DA LIBERAÇÃO E DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

A liberação dos recursos' quantificados na al!nea "a , 

do item I, da cliusul~ scgundqs scri feito ã PREFEITURA, em parcela· ~n~ 

ca, apos a aprovaç~o deste instrumento pelo Conselho Deliberativo dr 

SUDAM. 

SUBCLÃUSULA PRIMEIRA:- A aplicação dos recursos convencionados somente 

poderê ocorrer dentro dos objetivos constantes do Projeto Técnico e da 

Ficha de Programação Anual correspondentes, bem como do anexo Plano d 

Aplicação. 

SUBCLÃUSULA SEGUNDA: - Excepcionalmente poderão acordar as partes conv• 

nentes quanto ã alteraç~o do anexo Plano de Aplicação, independentemen~: 

de termo aditivo? desde.que não seja ultrapassado o percentual de 2C

(vinte por cento) de cada iten do referido Plano e este tenha /s}u valo· 

1 mantido. ( 
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CLÁUSULA QUARTA: - DO DEPÕSITO DOS RECURSOS 

Os recursos que por força deste convênio vier e PRE 

FEITURA a receber, enquanto não forem aplicados aos fins a que se desti 

nam~ serão depositados em agência do Banco da AmazÔnia S.A. - PASA, em 

conta especial a ser mo~imentada pela PREFEITURA, oerigando-se esta a 

enviar i' SUDAM cxtr~to nessa conta e fazer constar nos diversos documen 

tos de suas prestaçoes de contas o nome do sacado, os números, valoref 

e as datas das emiss~es clos cheques com que forem· pagas as obrigaç~es. 

CLÁUSULA QUINTA: - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A PREFEITURA prestará contas à SUDAM dos recursos 

recebidos em decorrência deste convênio, até 60 (sessenta) dias após o 

término de sua vigência. 

SUBCLÃUSULA ÚNICA~ - A SUDAM somente darã como aceita a prestaçao de 

contas desses recursos, após cmissao do Laudo Técnico favorável, por 

parte da equipe encarregada de acompanhar as correspondentes obras. 

CLÁUSULA SEXTA; - DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL 

O pessoal que a PREFEITURA, a qualquer título utili 

zar na execução do Projeto objetivado neste convênio, ser-lhe~i direta

mente vinculado ou subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregatí 

cia de qualquer natureza. 

CLÁUSULA S~TIMA· - DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO 

Este convênio poderá ser alterado, através de ter 

~os aditivos, bem como rescin~idos de comum acordo entre as partes, ou~ 

unilateralmente 9 por inadimple~Ento de qualquerde suas cláusulas ou con 

diçÕes. 

SUBCLÃUSULA 6N!CA:- No caso de rescisao, ficarâ a PREFEITURA obrigada a 

comprovar atê 60(sessenta) dias, a contar da data da rescisão, a devida 

aplicação de todos os recursos que houver recebido através da SUDAM por 

força deste convênio. 

CLÁUSULA OITAVA;- O presente convênio serâ submetido ã aprovação do Con 

selho Deliberativo da SUDAM, a partir de quando passará a vigorar ate 

31.12.79. 

CLÁUSULA NONA: - DO FORO 

Fica eleito o foro d& Cidade de Belém, Capital do Es 

tado do Parâ , para dirimir as dÚvidas porventura suscit~das na execução 

deste convênio. 

E~para validade do que pelas partes foi pactuado, fi~ 

mou-se o presente instrumento em 5(cinco) vias de igual teor, na prese~ 

ça das testemunass que também subscrevem. 

Belém, 03 de jan~tro de 1979 
~ -

HUGO DE ALMEIDA CARLOS GOMES AMORIM 
Superintendente da SUDAM u:· \~ Prefeito Municipal de Imperatri 
TESTEMUNHAS 

Angela ~a Silva Nazar~ Janete Farias Casseb 



ANEXO AO C0NVÊNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENO~NCIA DO DESENVOLVIMENTO 

Dl'!. Ar~1.ZdNIA ... SU:l»1 E J, PPEFEITUTIA MUNICIPAL DE H1PE1i.ATRIZ-Mr"\, I?A' .. 

APLICAÇ.KO DA DOTAÇi\.0 DE CP$ 3. 600.000,00 (T~S MILHÕES B SEISCENTOS JI.UL 

CRUZEIROS), EXEP.C!CIO DE 19T1 
1 f'..ECUHSOS PlJ_OVENIENTES DO P'ROGRl\lJil, P' 

POLOS iiGRO~r.;::u!.?IOS E 1\G'ROHINERl\IS D.l\ 1\lmZÔNIJ', (POI,l\~I!F.ZÔNIA) , DESTINl 

DOS r~ 1\JYLICAÇÃO -r:m ? l';.VIMENTA~i\.0 VIÁHII~ mr CIDADE DE IMPERATRIZ, ES .. 

DO DO MJ'\ n..ANHÃO, CONFORME FICHA DE PROGRlLMAÇÃO ANUl\L J'...NEXA AO PROCES;~ 

N9 · 05.569/78. 

PLANO DE lt.':'LICAÇÃO 

~ Remoção de Pavimentacão Existente~ 15.000~:-

- Terraplenagem .......... o •••••••• ~ ••••••••• 

- Remoção e Reassentamento de Guias 3.000 m 

- Colocação (:e Sarqctas Pré .Moldadas~ 3. 000 m 

- Pecuperação de Passeios 
.., 

3.922 rn· ••••••••• 

- Imprimiçãoz 2 15 • O O O m •••••••••••• o ~~~ ••••••• 

- - 2 - Pavimentaçao Asfaltica~ 15.000 m • • • • • • • • o 

TOTAL 

/ \ 

! -
f 

CR~ 204.000, 

CR$ 1.053.000,00 

CR$ 158.000,00 

CR$ 307.000,0" 

c r.$ 4.')8.000,0 

CR$ 147.000,0"' 

CR$ 1.323.000,G~ 

C'R$ 3.600.000 ,.~) 
==============~-=== 
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PROPOSIÇJ\0 W;> (]01 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, 

al!nea "e" da Lei n 9 5173, de 27 de outubro de 1966, com a 

nova redaç~o que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5374, de 07 de 

dezembro de 1967, tenho a elevada honra de submeter a apre -

ciaç~o de Vossas Excel~ncias, o anexo TERMO ADITIVO :c ~ONVE 
NIO N9 089/78-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERINTENOENCIA DO DE

SENVOLVIMENTO DA AMAZnNIA (SUDAM) E O CENTRO DE ASSISTENCIA 

GERENCIAL A PEQUENA E MEDIA EMPRESA DO ESTADO 00 ACRe-- .:.:---CtAG/ 

ACRE, para prosseguimento da execução do Projeto " .Consumo 

de PrGdutos Industrializados na Cidade de Rio Branco-AC " 

(Proc. n9 02081/78). 

••• = 

I 

10 de ja~eir;~ de 1979 
I 

I I 
. . I ' .,_..,. • • 

'~ ~UGO DE AtMEIDA 

Su~erintendente da SUDAM 

I 



M.I. - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

PROCESSO N9 02081/78 

TERf'10 ADITIVO hO CONVENIO r~ 9 089/78-SUDfiM, FIRMADO ENTRE A SUPEF,INTENDE",,IA 

DO DESENVOLVI ME NT U DA AMtU ONI A - 3 UO/\M E O CENTRO DE AS SI STl NCI i\ GERE NC, L' 

A PEQUENA E MEDIA EMPRESA DO ESTADO DO ACRE-CEAG/ACRE. PARA PROSSEGUIME.:To 

DA EXECUÇAO DO PROJETO "CONSUMO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZAD03 NA CIDADE DE 

R I O BR f\ N C O -A C " • 

A Superint3nd~ncia d~ 08sonvrlvimento da Amaz6nia, doravante ~ no 

minada simplesmente SUOAM. neste nt0 representada pelo Superintendente r. 

HUGO DE ALMEIDA e o Centro de Assistência Gerencial à Pequena e Média Er ·re 

sa do Estado do Acre-CEAG/ACRE, daqui por diante designado EXECUTORA. n! te 

ato representado pele seu Presidente e~ exerclcio Or. FRANCISCO IVAN AR JO 

MARÇt'\L, resolveram. de acordo com as cláusulas e condiçÕes ~Jeguintes.fi.:.'ar 

o presente Termo Aditivo ao Convênio n9 089/78-SUDAM. Convênio este aprova

do em 30.05.78, etravós da R8solução n';' 3358 do Conselho Deliberativo da 

SUDAM. 

CLAUSULA PRIMEIRA:- Fica prorrogado o prazo do vig~ncia do Convênio orig"n! 

rio por mais 60(sessenta) dias. a contar de 30.01.79. a fim de permitir o 

prosseguimento da execução do Projeto "Consumo de Produtos Industrializa los 

na Cidade de Rio Branc~-AC". 

CLAUSULA SEGUNCF :- S~o ratificadas todas as cléusulas e condiçÕes do Co -
:\I e-

nio origin~rio. n~o contrariadas pelo presente Instrumento. 

CLAUSUlí\ TERCEIRA:- A validade deste Termo 1\ditivo está con.1icionada a ,ua 

aprovaçÃo pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. em harmonia com o que pr8ce1 

tua o art. 14, alf.nea "o" da Lei n 9 5173/66. cem a nova redação dada 

art. 1 9 da Lei n9 5374/67. 

E por assim estarem de acordo, foi lavrado o prE'sente Termo. ·ue 

depois de lido e achado conformo. vai assinado em 5(cinco) vias pelas r-

tes e pelas testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

a) Angela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

= 

Belóm, 10 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUOAM 

a) FRANCISCO IVAN ARAUJJ MARÇAL 
Presidente em exerc!cio de CEAG/ACRE 

p/EXECUTORA 

í 

\ 

\ 



PROPOSIÇI\0 N9 Q 0 8 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14. 

allnea "e" da Lei n9 5173. de 27.10.66, com a nova redaç~o 

que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5374, de 07.12.67, tenho a 

elevada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelên-

cias. o anexo CONVtNIO N9 004/79 FIRMADO ENTRE A SUPERINTEN 

OtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA (SUOAM) E O OEPARTA. -

MENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO (ONOS), para aplica -

ção da import~ncia de Cr$3.000.000,00 (Três MilhÕes de Cru

zeiros), no prosseguimento das obras de implantação do sis 

tema de esgotos sanitários da Cidade de Rio Branco-AC. 

(Processo n9 06342/78 ). 

Bel é'", 11 d,e j a~ei ro de 1~'79 
I i 

.,... ·i , ; 
HUGO ~ A'lMEIOA " 

S u p e r'i n te n d e n te' da i SUDAM 

• • • = 



M. I. - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZnNIA 

PROCESSO N9 06342/78 

CONVENIO N9 004/79-SUOAM 

CONVENIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA -

SUDAM E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO - DNOS, PARA APLICA 

ÇAD DA IMPORTÂNCIA DE CR$3.000.000,00 (TRES MILHOES DE CRUZEIROS ),NO PROS 

SEGUIMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS DA CI 

DADE DE RIO BRANCO-AC. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, doravante de 

nominada simplesmente SUOAM, neste ato representada pelo Superintendente ' 

Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Departamento Nacionel de Obras de Saneamento,daqui 

por diante designado EXECUTORA, neste ato representado pelo Diretor da la. 

DRS Or. LUIZ OTÁVIO MOTA PEREIRA. resolveram firmar o presente convênio, 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- O presente convênio tem por objetivo dar prosseguimen

to às obras de implantação do Sistema de Esgotos Sanitários da Cidade de 

Rio Branco-AC. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Este acordo sera encaminhado ao Conselho Deliberativo~ 

SUDAM, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por il2(doze)meses. 

SUBCLAUSULA ONICA:- A recusa de aprovaç~o pelo Conselho Deliberativo, bem 

como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA, não dnrá ca 

bimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLÁUSULA TERCEIRA:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos recebidos, 

de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusive seu detalha

mento, já aprovado pelos Órgãos técnicos da SUDAM e que consta do Processo 

SUDAM n 9 06342/78. 

SUBCLÃUSULA ONICA:- Excepcionalmente poderão acordar as partes convenentes 

quanto à alteração do anexo Plano de Aplicação, independentemente de termo 

aditivo. desde que não seja ultrapassado o percentual de 20%(vinte por ce~ 

to) de cada item do referido Plano e este tenha seu valor total mantido. 

CLAUSULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste conv~n~o. observado o 

disposto na cláusula décima primeira, entregará a SUOAM à EXECUTORA a qua~ 

tia de Cr$3.000.000,00 (Três MilhÕes de Cruzeiros), em 2(duas) parcelas 

iguais de Cr$1.500.000,00 (Hum Milhão e Quinhentos Mil Cruzeiros),nas opo~ 

tunidades seguintes: a la.(primeira) logo após a aprovação deste instrumen 

to pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a. (segunda) no môs de abril do 

corrente exercício. 

CLAUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execuçao do presente convênio, 

no montante de Cr$3.000.000,00 (Trôs MilhÕes de Cruzeiros), corre a conta 

do recursos consignados no Orçamento Geral da União -Exercício de 1979( .. 

Lei n9 6597 de 01.12.78), com a seguinte classificação: 4900 - Ministério 

do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Superintendência do Oese~ 

volvimento da Amazônia - 3003 - Apoio a Projetos de Saneamento Básico 02 -
I 

Esgotos Sanitários 4.000.00-0espesas de Capital 4100.00-Investimen·(o,r 4110 
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• 00 - Obras e Instalações Cr$3.000.000,00, tendo referida despesa sido emp~ 

nhada em 10.01.79, sob o n 9 055/0EOF, 

CLAUSULA SEXTA:- A import~ncia por este documento convencionada sara depos! 

tada no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada SUOAM/EXECUTORA,do 

vendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques nominativos. 

SUBCLAUSULA ONICA:- Os dep6sitos somente poderão ser sacados para saldar 

compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro estabeleci 

menta br-:Jncário. 

CLAUSULA SETIMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar na 

execuçao das obras objetivadas neste convênio, ser-lhe-á diretamente vincu

lado ou subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregaticia de qualquer 

natureza. 

CLAUSULA OITAVA:- Sem prejulzo dos procedimentos de auditoria do orgao a ~e 

esteja jurisdicionada, a EXECUTORA deverá enviar à SUDAM, a cada trimestre 

de vigência do convênio, Boletim de Acompanhamento FÍsico Trimestral devida 

mente preenchido, bem assim extrato da conta corrente bancãria e balancete 

financeiro correspondente, devondo este vir assinado conjunta e respectiva

mente, pelos chefe da contabilidade analitica e dirigente da EXECUTORA, os 

quais respondorão pela veracidade das informações ali contidas. 

SUBCLAUSULA Ü~ICA:- Ao término da vigência do convênio, a EXECUTORA se com

promete tambêm a remeter à SUDAM Relatório Final circunstanciado sobre o de 

senvolvimento dos trabalhos, Relatório esse que se fará acompanhar do Laudo 

Técnico expedido pela SUOAM. 

CLÁUSULA NONA:-Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fiscalização 

técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou mediante contra

to com firma especializada de auditoria legalmente habilitada e de notória 

idoneidade. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA:- Qualquer solicitaç~o feita pela SUDAM, no exercício 

da fiscalizaç~o qua lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de con 

formidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15(quinze)dias do 

recebimento do pedido. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA:- Está compreendida na fiscalização da SUDAM, qualquer 

verificação cpntábil que se faça necessária, podando para esse fim examinar 

livros, assentos contábeis, plantas e documentos de qualquer natureza,assim 

co~o o acesso as obras relacionadas com o Plano de Aplicação. 

CLAUSULA DECIMA:- Fica a EXECUTORA obrigada a manter placa no local das 

~bras, a vista do pÚblico, com dizeres alusivos à colaboração financeira re 

cabida da SUDAM. 

CLAUSULA OECIMA PRIMEIRA:- Poderã a SUDAM a qualquer tempo sustar o pagame~ 

to convencionado, se verificar que as condiçÕes estabelecidas no convênio 

ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parcialmente pela 

EXEÇUTORA, bem como caso sej~m comprovadas irregularidades no emprego de 

qua~squer das parcelas Tecebidas, sem prejulzo das cominações de ordem ci

vil e penal cabíveis. 

" 



M. I. - SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

PROCESSO N9 06342/78 

CONVENTO N9 004/79-SUOAM 

CONVENTO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA -

SUDAM E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO - ONOS, PARA APLICA 

ÇAO DA IMPORTÂNCIA DE CR$3.000.000,00 (TRES MILHOES DE CRUZEIROS ),NO PROS 

SEGUIMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO 00 SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS DA CI 

DADE DE RIO BRANCO-AC. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, doravante de 

nominada simplesmente SUOAM, neste ato representada pelo Superintendente ' 

Or. HUGO DE ALMEIDA e o Departamento Nacionel de Obras de Saneamento,daqui 

por diante designado EXECUTORA. neste ato representado pelo Diretor da la. 

DRS Dr. LUIZ OTÁVIO MOTA PEREIRA. resolveram firmar o presente convênio. 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- O presente convênio tem por objetivo dar prosseguimen

to às obras de implantação do Sistema de Esgotos Sanitários da Cidade de 

Rio Branco-AC. 

CLÁUSULA SEGUNDA:- Este acordo sera encaminhado ao Conselho Deliberativo da 

SUDAM, para aprovação. a partir da qual passará a vigorar por .12(doze)meses. 

SUBCLAUSULA ONICA:- A recusa de aprovaç~o pelo Conselho Deliberativo. bem 

como a sustaç~o dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA. n~o dará ca 

bimento a qualquer indenizaç~o ou reclamação. 

CLÁUSULA TERCEIRA:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos recebidos, 

de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusive seu detalha

mento, já aprovado pelos Órgãos técnicos da SUDAM e que consta do Processo 

SUDAM n 9 06342/78, 

SUBCLÃUSULA ÜNICA:- Excepcionalmente poderão acordar as partes convenentes 

quanto à alteração do anexo Plano de Aplicação. independentemente de termo 

aditivo. desde que não seja ultrapassado o percentual de 20%(vinte por ce~ 

to) de cada item do referido Plano e este tenha seu valor total mantido. 

CL~USULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste conv~n~o. observado o 

disposto na cláusula décima primeira. entrogará a SUOAM à EXECUTORA a qua~ 

tia de Cr$3.000.000.00 (Três MilhÕes de Cruzeiros). em 2(duas) parcelas 

iguais de Cr$1.500.000,00 (Hum Milhão e Quinhentos Mil Cruzeiros),nas opo~ 

tunidades seguintes: a la.(primeira) logo após a aprovação deste instrumen 

to pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a.(segunda) no mês de abril do 

corrente exercicio. 

CLÁUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execuçao do presente convênio. 

no montante de Cr$3.000.000,00 (Três MilhÕes de Cruzeiros). corre a conta 

do recursos consignados no Orçamento Geral da União- Exercício de 1979( .. 

Lei n9 6597 de 01.12.78), com a seguinte classificação: 4900 - Ministério 

do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Superintend~ncia do Oese~ 

volvimento da Amazônia - 3003 - Apoio a Projetos de Saneamento Básico 02 -
' 
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• 00 - Obras e Instalações Cr$3.000.000,00, tendo referida despesa sido emp~ 

nhada em 10.01.79. sob o n9 055/0EOF. 

CLÁ~SULA SEXTA: A importância por este documento convencionada será depos~ 

tada no Banco da Amaz6nia S/A - BASA, em conta vinculada SUDAM/EXECUTDRA,de 

vendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques nominativos. 

SUBCLAUSULA ONICA:- Os depÓsitos somente poderão ser sacados para saldar 

compromissos imediatas. não podendo ser transferidos para outro estabeleci 

menta bf:lncário. 

CLAUSULA StTIMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar na 

execuçao das obras objetivadas neste convênio, ser-lhe-á diretamente vincu

lado ou subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregaticia de qualquer 

natureza. 

CLAUSULA OITAVA:- Sem prejuizo dos procedimentos de auditoria do orgao a ~e 

esteja jurisdicionada, a EXECUTORA deverã enviar ~ SUOAM, a cada trimestre 

de vigência do convênio, Boletim de Acompanhamento FÍsico Trimestral devida 

mente preenchido, bem assim extrato da conta corrente bancária e balancete 

financeiro correspondente, devendo este vir assinado conjunta e respectiva

mente, pelos chefe da contabilidade analltica e dirigente da EXECUTORA, os 

quais responderão pela veracidade das informações ali contidas. 

SUBCLÁUSULA O~ICA:- Ao término da vigência do convênio, a EXECUTORA se com

promete também a remeter à SUOAM Relatório Final circunstanciado sobre o de 

senvolvimento dos trabalhos, Relatório esse que se fará acompanhar do Laudo 

Técnico expedido pela SUOAM. 

CLAUSULA NONA:-Os trabalhos convencionados ficar~o sujeitos a fiscalizaç~o 

técnico-financeira da SUOAM. que a exercerá diretamente ou mediante contra

to com firma especializada de auditoria legalmente habilitada e de notória 

idoneidade. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA:- Qualquer solicitação feita pela SUOAM. no exercÍcio 

da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de con 

formidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15(quinze)dias do 

recebimento do pedido. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA:- Está compreendida na fiscalização da SUOAM. qualquer 

verificação contábil que se faça necessária, podendo para esse fim examinar 

livros, assentos contábeis, plantas e documentos de qualquer natureza,assim 

co~o o acesso as obras relacionadas com o Plano de Aplicação. 

CLAUSULA DtCIMA:- Fica a EXECUTORA obrigada a manter placa no local das 

~bras, a vista do pÚblico, com dizeres alusivos à colaboração financeira re 

cebida da SUDAM. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA:- Poderá a SUOAM a qualquer tempo sustar o pagame~ 

to convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no convênio 

ou no Plano de Aplicação, n~o forem cumpridas total ou parcialmente pela 

EXEÇUTORA. bem como caso sej~m comprovadas irregularidades no emprego de 

quaisquer das parcelas Tecebidas, sem preju!zo das cominações de ord8m ci

vil e penal cabíveis. 

• 
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L~USIJLA D~CIMA SEGUNDA:- Este conv~nio poder~. mediante assentimento dos 

convene,ntes, ser IT\Odificada, através de Termo. Actit!iVO ou rescindido de pl~ 

no diriúto, por inadimplemento de qualquer: çle suas cláUsl,ll.as ou condiçÕes, 

ou pela superveniência de norm9 .,legal. :que .o. torne material ou formalmente 

impratic~vel. 

SUBCLAUSULA ONICA:- A solicitaç~o de aditamento por parte da EXECUTORA, d~ 

vidamente justificada,.dever~ dar entrada no setor'competente da SUOAM, 

até 45(quarenta e cinco) dias antes do término de vigência do convênio. 

CLAUSULA DeCIMA TERCEIRA:- Este convênio se reger~ pelas suas cl~usulas e • 

condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei n 9 

5173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n 9 5374 de 07.12 

67, pelo Decreto n 9 60.079 de 16.01.67, modificado, em parte, pelo Decreto 

n 9 ~2.235 de 07.02.68, e Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

CL~USULA DeCIMA QUARTA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capital do 

Eetado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do pre

'Sente convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 

S(cinco) vias de ~ual teor, para um s6 efeito, na presença das testemunhas 

abaixo. 

TESTEMUNHAS 

a) ~ngela da Silva Nazaré 

A) Janete Farias Casseb 

Belém, 10 de janeiro de 1979 

a)HUGD DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a)LUIZ OTÁVIO MOTA PEREIRA 

Diretor da la. DRS do DNOS 

p/EXECUTORA 

\ 
! ' 
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I 
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ANEXO AO CONVENIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENOENCIA 0'0 DE 

SENVOLVIMENTO DA AMAZONIA (SUOAM) E O DEPARTAMENTO NACIO 

NAL DE OBRAS DE SANEAMENTO (ONOS). PARA APLICAÇAO DA 00 

TAÇAO DE CR$3.000.000.00 (TRES MILHOES DE CRUZEIROS). E

XERCICIO DE 1979. DESTAQUE 00 PROJETO "APOIO A PROJETOS 

DE SANEAMENTO BASICO - 02 - ESGOTOS SANITARIOS" E DESTI

NADOS AO PROSSEGUIMENTO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇAO DO SIS 

TEMA DE ESGOTOS SANITARIOS DA CIDADE DE RIO BRANCO. ESTA 

00 00 ACRE. CONFORME ABAIXO SE ESPECIFICA (PROCESSO N9 

06342/78). 

PLANO DE APLICAÇAO 

- Escavação de valas ••. 20.000 M3 ...... 
- Escoramento ......... 2.000 M2 . ..... 
- Reaterro ............ 21.006 M3 • = o ••• 

- Poços de Visita ..... 100 u . ..... 
TOTAL •• 

Cr$1.320.000.00 

Cr$ 136.000.00 

Cr$ 735.200.00 

C r$ 808.800.00 

Cr$3.000.000.00 
=============== 

\ 
\ 



PROPOSIÇÃO N9 "" '1 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no árt. 14, 

alínea •e" da Lei n 9 5173, de 27.10.66, com a nova redaç~o 

que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5374, de 07.12.6~, tenho a 

elevada honra de submeter ~ apreciaç~o de Vossas Excel~n -

cias, o anexo CONVENIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA (SUGAM) E O DEPARTAMENTO NACIO

NAL DE OBRAS DE SANEAMENTO (ONOS), para aplicação da impor

tância de Cr$2.000.000,00, na implantaç~o de obras de recu

peraç~o de áreas alagáveis na Cidade de Manaus-AM. 

(Processo n 9 06343/78). 
I , . / f I . 

Belé,. 10 de/jar),/ilo de 1873 

! I I ( I 
\~~k' ot.·~~·kE r-~Ã-~r 
'I u D 
'l ' 

Supetintandente da \ SUDAM 
l f ) 

/' 
f 



M.I.- SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA .A.MAZONI_i\ 

PROCESSO N9 06343/78 

CONVE~IO N9 005/78-SUOAM 

CONVENTO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUDAM E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO ~ DNOS, PARA APLICAÇ~O 

DA IMPROT~ACIA DE CR$2.000.000,00 (DOIS MILHOES DE CRUZEIROS)• NA IMPLANTAÇ~O 

DE OBRAS DE RECUPERAÇ~O DE AREAS ALAG~VEIS NA CIDADE DE MANAUX-AM. 

A Superintend8ncia do Desenvolvimento da. Amazônia, doravante dono 

minada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo Superintendente Or. HU 
M 

GD DE ALMEIDA e o Departamento Nacional de Obras de Saneamento, daqui por 

diante designada EXECUTORA, nesta ato reorcsentada nele Diretor da la. ORS 

Dr. LUIZ OTAVIO MOTA PEREIRA, resolveram firmar o presente conv~nio, mediante 

as cláusulas e condiçÕes ser,uintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA:- O presente conv~nio tem por'objetivo promover~ imolanta

ção de obras de recuperação de Áreas alaf,áveis na cidade de Manaus-Am. 

CLAUSULA SEGUNDA:- Este acordo ser~ encaminhado ao Conselho Deliberativo da 

S U O A M , p a r a a n r o v a ç ã o • a p a r t i r d a q u a 1 n a s s a r á a v i g o r a r r:J o r 1 2 ( dp z e ) , me 

ses. 

SUBCLAUSULA ONICA:- A recusa de arrovação relo Conselho Oeliberativo,bem como 

a sustação dos pagamentos por parte da SUDí\M à EXECUTORA, não_darâ .cabimento' 

a qualquer indenização ou reclamaçÃo. 

CL~USULA TERCEIRA:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos recebidos,de 

acordo com o anexo Plano de Aplicaç~o. obedecido inclusivo seu detalhamento • 

j~ aprovado pelos 6rgãos t5cnicos da SUOAM e que cont~ dc-~rocesio n 906343/7a 

CL~USULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste convênio, observado o 

disposto na cláusula décima primeira, entregará a SUOAM ã EXECUTORA a quantia 

de CR$2.000.000,00 (DOIS MILHOES DE CRUZEIROS) em 2 (duas) parcelas iguais 

de CR$1.000.000,00 (HUM MILH~O DE CRUZEIROS), nas oportunidades seguintes:- a 

la. (primeira} logo anós a provação deste instrumento pelo Conselho Deliberati 

vo da SUDAM e a 2a. (ser,unda) no mês do corrente exerc!cio._ 

CL~USULA QUINTA:- A despesa em quo imnorta él execuçÃà do. nr~-sente_ 
' \ \ ,· 

convênio, 

no montante de CR$2.000.000,00 (DOIS MI~HOE~ DE CRUZEIROS), corre i conta 

de recursos consignamos no Orçamento Geral rlA União - ExercÍcio de L979 Lei 

n9 6.597 de 01.12.78), com a seguinte classificação: 4900 - Ministério do In 

tcrior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Sunerintendência do Desenvolvime~ 

to da Amaz5nia - 3619 - Controle de Enchentes e Recuperação de Valss- 4000.00 

- Despesas de Capital - 4100.00 - Investimentos - 4110.00 - Obras e Instala 

ções - CR$2.000.000,00 , tendo referida despesa sido empenhada em 10.01.79 

sob o n 9 056/DEDF. 

CL~USULA SEXTA:- A importância por este documento convencionada será deposit~ 

da no Banco da Amaz5nia S/A - BASA em conta vinculada SUOAM/EXECUTORA,devendo 

a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques nominativos. 

SUBCL~USULA ONICA:- Os dep6sitos somente poderão ser sacados para saldar com 

promissos imediatos, não podendo ser transf2ridos ~ara outro estabel~~imento' 

bancário. 
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CLÁUSULA SeTiMA:- O pessoal que a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar 

execucen d~s ~hr9s nhjotiva1a~ neste conv~nio. ser-lhe-~ diretamente vincu

iatu LU suooroinado, n~o tendo ~om a SUDAM relaç~o empregatfcia de qualquer 

natureza. 

CLAUSULA DITAVA:- Sem prejulzo dos procedimentos de auditoria do orgao a 

que esteja jurisdicionada, a EXECUTORA dever~ enviar ~ SUDAM, a cada trimes 

tre de vig~ncia do conv~nio, Boletim de Acompénhamento F!sico Trimestral ~e 

vidamente preenchido. bem assim extrato da conta corrente banc~ria e balan

cete financeiro correspondente, devendo este vir assinado conjunta e respe~ 

tivamente, pe.los chefe da cnntabilidade analÍtica e dirigente da EXECUTORA, 

os quais responderão pela veracidade das informações ali contidas. 

SUBCLAUSULA ÜNICA:- Ao t~rmino da vig~ncia do conv~nio, a EXECUTORA se com

promete também a remeter~ SUDAM Relatório Final circunstanciado sobre o de 

senvo lvimento dos trabalho~, Relatório esse que se far~ acompanhar do Laudo 

Técni~o expedido pela SUDAM, 

CLÁUSULA NONA:- Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos ~fiscalização 

téQnico-financeira da SUOAM, que a exercora diretamente ou med~aote cootra

~o co~ firma especializada de auditoria legalmente habilitada e de notória 

idoneidade. 

SUBCLAUSUlA PRIMEIRA:- Qualquer solicitaç~o feita pel~ SUDAM. ~o exerclcio 

da fiEcalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de con 

formi~ade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15(quinze) dias 

do recebimento do pedido. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA:- Está compreendida na fiscalização da SUDAM, qualquer 

verificação contábil que se faça necessária, podendo para esse fim examinar 

livros, assentos contábeis, _plantas e documentos de qualquer natureza, assim 

como o acesso as obras relacionadas com o Plano de Aplicação. 

CLAUSULA OtCIMA:- Fica a EXECUTORA obrigada a manter placa no local das 

obras à vista do pÚblico, com dizeres alusivos ~ colaboraç~o financeira re

cebida da SUDAM. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMElRA: Poderá a SUOAM a qualquer tempo sustar o pagamen

to convencionado. se verificar que as condiçÕes estabelecidas no conv8nio 

ou no Plano dp Aplicação, nao forom cumpridas total ou parcialmente pela E

XECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregularidades no emprego de 

quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuÍzo das cominações de ordem ci

vil e penal cabÍveis. 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA:- Este convênio poderá, mediante assentimento dns 

convenentes, ser modificado atrav~s de Termo Aditivo ou rescindido de pleno 

direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condiçÕes, ou 

pela s-uperveniência de norma legal que o torne material ·ou formalmente im

praticável. 

SUBCLÁUSULA ÜNICA: A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA, de

vidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente da SUOAM, até 

45 (quarenta e cinco) dias antes do término da vigênci~ do cónvêniQj. 
I ' 

• I 



PROPOSIÇÃO N9 ,.) 4 J 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea e 

da Lei n9 5.173, de 27 c.o outubrr de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo CON 
vtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

SUDAM E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTl>DO DO ACRE S/A-SANACRE, para 

aplicação da importância de CR$4.000.000,00 na execução de obras de a~ 

pliação e melhorias dos sistemas de abastecimento d'água dos Municí

pios de Tarauacã e Feijó, Estado do Acre (Processo n9 06344/78). 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

(} ''\ -
-~--·---\/ --~ ~U~ !,~~:~ ~~DA2 

,Superintendente da su . 



PROCF;SSO N9 ,06344/78 

CONV!NIO N9 007l19-SUDAM 

CONvtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

(SUDAM) E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO ACRE S/A (SANACRE) , PARA 

APLICAÇÃO DA IMPORT~~CIA DE Cr$4.000.000,00 (QUATRO MILHÕES DE CRUZEIROS) 

NA EXECUÇi'~O DE OBRAS DE AMPLIAÇl\0 E MELHORIAS DOS SISTEMAS DE .'\BI~STECil'iEN 

TO D' ÂGUi'. DOS t4UNICtPIOS DE TARAUI'I.Clt E FEIJ0-AC. 

A Superintendência do Desenvolvimento da runazônia, doravante 

denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu Superinte~ 

dente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Companhia de Saneamento do Estado do Acre 

S/A - Sl~ACRE, daqui por diante designada EXECUTORA, neste ato represent~ 

da pelo seu Diretor Presidente Dr. ALBERTO BARBPSA DA COSTA, resolveram 

firmar o presente convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes~ 

C~USULA PRIMEIRA:- o presente convênio se destina a proporcionar recursos 
financelros.con\ vistas à execução.de obras de ampliação e 'melhorias dos 

sistemas dé.à.bktstecimento d'água dos Municípios de Tarauacá e Feijó, no Be 

tado do Acre. 

CLÂUSULr~:SEGUNDA:-Este acordo será encarn~nhado ao Conselho Deliberativo da 

SUDAt-1, para aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 12 (doze) 

meses. 

SUBCIAusr· -.A ONICA: ·- A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo, bem 

como as s:aÇão dos pagamentos por parte da SUDAM à EXECUTORA, não dará ca 

bimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLÂUSULA TERCEIRA:- A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos recebi 

dos, de é.cordo com o <:mexo Plano de .Apli-cação, obedecido inclusive seu de 

talhamento, já aprovado pelos CSJ:'g~os téc.nicos da SUDAH e que consta do Pro 

cesso SUD~i nQ 06344/73. 

SUBCLÂUSULA ONIC1'1.: -Excepcionalmen.te poderão acordar as partes convenentes 

quanto à alteração do anexo Plano d~ ~l~qação, indepen~entemente de termo 

aditivo, desde que nao seja ultrapassa~() ? percentual de 20% (vinte por 
cento) de cada item ·do referido Plano, e e,ste tenha seu valor to·tn:l manti 
do. -,., 

CLltUSULA QUARTA:- Para a reali.zação Clo o9j~.~() deste convênio, observado o 

disposto na'clã:usula décima segunda, e~t~~gar~ a SUDZ\M ã EXECUTOAA'a qua!l 
tia de Cr$4.000.000,00 (QUATRO rtiLHÕES DE; .. ÇRUZEIROS), em 2 .('duas)parcelas, 

a 'Saber: a la (primeira), no valor de Cr$2.000 .• 000,0Ó (DoiS MILHÕES DE CRU 

ZEIROS) , logo após a aprovação deste instrumento pelo conselho Deliberat!_ 
vo da SUDAM e a 2a (segunda), de igual va'lor, no mês de junho dq> corrente 
exercício. (~· 

(~/-~ 



CLAUSULA QUINTA:- A de_:;pesa em. qW;i impc::>rta a execução do presente 
:aio, no montante de Cr$4.QOQ_?000)00 (QUATRO MILHÕES DE CRUZEIROS), 

A conve 

corre à 
conta de recursos assim distribuídosg Cr$3.000.000,00 (TR!S MILHÕES DE CRU 

" .. , ... ' 

· ;:;EIROS) do Orçamento Geral da União - Exercício de 1979 (Lei n9 6597 de 

01 ~ 1-2. 78) , com a seguinte classificãÇ~6: 4900 - Ministério do Interior 

. Entidades Supervisionadas- 4903 - Superintendência do Desenvolvim:.Jnto da 

.A.1-nazôni.J. - 3003 - Apoio ·a Projetos de Sanemnento Básico - 03 - Abastecirne!! 
·to d' Agua - 4000.00 - Despesas de Capital - 4100.00 - Investimentos 
.:110.00 - Obras e Instalações '" Cr$3.000.000,00, tendo referida despesa si 
do empenhada em 11.01. 79 sob o n9 59/DEOF; ·-e Cr$1.000.000,00 (HUI1 MILHÃO 

DE CRUZEIROS) do Orçamento de Receitas Diversas da SUDAl'1 - Exercício de 

1979, assim classificados: 4900- Ministério do Interior- Entidades SupeE 
-risionadas - 4903 - Superintendência do De3,:mvolvirnento da Amazônia - 3001 

·- l~poio a Projetos de Saneamento Básico - 03 - .Abastecimento d 1 Agua 

•WOO.OO - Despesas de Capital - 4100.00 - InVestimentos - 4110.00 - Obras 

e Instalações- Cr$1.000.000,00, empenhados em 11.01.79, sob o n9 60/DEOF. 

~LJ\.USULA SEXT]\:..,.. A importância por este documento convencionada será dep2_ 

sitada no Banco da Amazônia S/A - BASA, em conta vinculada SUDAM/EXECUTO ~ 

ru~f devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques nominati 

vos. 

SUBCIJ\USULA ONIC~:-Os depósitos somente:-poderão ser sacados para saldar 

compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para outro estabeleci 
menta bancário. ·:·.L~·· 

CLJ."\USULA SE:TIMA:- O pe.aeoal que a EXECUTORA'·a qualque~ t!tulo utilizar na 

execuçôo das obras objetivadas ·neste convênio, ser-lheJ.ã diretamente vincu 

lado ou subordinado, n,ão tend.q çom a SUOJ1M. relação empreg.atícia· de.. qua.!_ 

quer natureza. . '! 

CL:\.USULA OITAVA:- l .. EXECUTORA prestará contas à SUDZ\M dos recursos recebi 

dos em decorrência deste convênio, no máximo até 1 (um) mês após o término 

de sua vigência. 

SUBCLAUSULA ONICA:-·A pJ:iestaçã:o de cont-às <.deverá ser instruída com a doeu 
mentação comprobatória-das despesas éfe~úatlas .. em original, bem.assim com 

. ·• i ' t. ' 
o extrato de CQnta corrente bancária, ronstltuindo'por sua vez elemento es 

sencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedido pela SUDAM~ 

CLAUSULA NONA:- A EXECUTORL'\ deverá envlar à SUDAM, a cada trimestre de vi 
gência do convênio, Boletim de Acompanhainenfó F'ísico Trimestral · devidamen

te preenchido, er ao seu·término, Relatório Final circunstanciado sobre o 

desenvolvimento dos trabalhos. 

CLAUSULA D!CIMA:- Os trabalhos convencionàdos ficarão sujeitos à fiscaliza 

ção técnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou mediante 

contrato com firma especializada de auditoria legalment(~abilitada e de 

(>/"" 



.3. 

notória idoneidade. 

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA:- Qualquer solicitação feita pela SUDAM, no exercício 

da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de 

conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15 (quinze) 

dias do recebimento do pedido. 

SUBCLÂUSULA SEGUNDA:- Está compreendida na fiscalização darSUDAM, qualquer 

verificação contábil que se faça necessária, podendo para esse fim exami 

nar livros, assentos contábeis, plantas e documentos de qualquer natureza, 

assim como o acesso às obras relacionadas com o Plano de Aplicação. 

CLÂUSYLA D~CIMA PRIMEIRA:-Fica a EXECUTORA obrigada a manter~laca no lo 

cal das obras, à vista do pÚblico, com dizeres alusivos à colaboração fi 

nanceira recebida da SUDAM. 

CLÂUSULA D~CIMA SEGUNDA:-Poderá a SUDAM a qualquer tempo sust~ o pagameg 

to convencionado, se verificar que as condições estabelecidas ~o convênio 

ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou. parci~mente pela 

EXECUTORA, bem corno caso sejam comprovadas irregularidades no emprego. de 

quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das cominação de ordem ci 

vil e penal cabíveis. 

CLAUSULA D~CIMA TERCEIRA:-Este convênio poderá, mediante assentimento dos 

convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou resindido de pleno 

direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições, ou 

pela superveniência de norma legal que o torne material ou formalmente irn 
praticável. 

I 

SUBCLÂUSULA 0NICA:-A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA, de 

vidarnente justificada, deverá dar entrada no setor competente da SUDAM , 

até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de vigência do convênio. 

CLAUSULA D~CIMA QUARTA:-Este convênio se regerá pelas suas cláusulas e cog 

dições, pela legislação federal aplicável, especialmente pelà Lei n9 5.173 

de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n9 5.374 de 07.12.67, 

pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, modificado, em parte, pelo Decreto n9 

62.235 de 07.02.68, e Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

CLAUSULA D!CIMA QUINTA:-Fica eleito o foro d? Cidade de Belém, Capital do 

Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia ori!nda do pr~ 

sente convênio. !1 



::;:; .• :.; justos e contratados, finnam o presente instrWt'lento em 
1 Cf··~~- t'9or para um só efeito, na presença das testemu-· 

,-....,~ " .... ..., I""·-, r• ... 
,_ .. >4 ,,.•""'1 

Be1~m: 11 de janeiro de 1979 

HUGO DE AU!EIDA 
Superintendente da SUDAM 

ALBERTO BARBOSA DA COSTA 
Diretor Presidente da SANACRE 

p/EXECUTORA 

I 
I 
i ~~ 
\ 
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ANEXO AO CONV!NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDtNCIA DO DESEN 

VOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM) E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO ESTADO DO 

ACRES/A (SANACRE), PARA APLICAÇ!O DA DOTAÇ!O DE Cr$4.000.000,00 (QUATRO 

MI.:.HÕES DE CRUZEIROS), EXERC!CIO DE 1979, DESTAQUE DO PROJETO APOIO A 

PROJETOS DE SANEAMENTO BÂSICO - 03 ABASTECIMENTO D'!GUA NA REGIÃO E DES 

TINADO A AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'ÂGUA DOS 

MUNIC!PIOS DE TARAUACÂ E FEIJO, NO ESTADO DO ACRE (PROCESSO N9 06344/78). 

111' 

PLANO DE APLICAÇÃO 

TARAUACÂ 

- Perfuração de um poço de ~ 1,00 m 12m 

- Estação Elevatória para água bruta 16m2 

- Aquisição e assentamento de adutora 4.000m 

- Aquisição de uma estação compacta lU 

- Aquisição de motor-bomba lU 

SUB-TOTAL: 

FEIJO 

- Perfuração de um poço de ~ l,OOm 

- Estação Elevatória para água bruta 

- Aquisição e assentamento de adutora 

12m 

16m2 

1.500m 

lU - Aquisição de uma estação compacta 

- Aquisição de motor-bomba lU 

SUB-TOTAL: 

Cr$ 200.000,00 

Cr$ 100.000,00 

Cr$ 1.450.000,00 

Cr$ 350.000,00 

Cr$ 250.000,00 

Cr$ 2.350.000,00 

Cr$ 200.000,00 

Cr$ 100.000,00 

Cr$ 750.000,00 

Cr$ 350.000,00 

Cr$ 250.000f00 

f\ 
Cr$ 1.650.000,00 



PROPOSIÇAO N9 Ü // 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14,all

nea ne" da Lei n 9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova 

redação que lhe deu o art. 1 9 da Lei n 9 5.374, de 07 de dezem 

bro de 1967. tenho a elevada honra de submeter à apreciação de 

Voss~Excelências, o anexo SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVtNIO N9 

074/78-SUOAM, FIRMADO ENTRE A SUPERINTENOtNCIA DO DESENVDLVIMEN 

TO DA AMAZONIA E A EMPRESA DE ASSISTtNCIA TtCNICA E EXTENSAO RU 

RAL DO ESTADO DO ACRE-EMATER/ACRE, PARA AOICIONAMENTO DA IMPO~ 

TANCIA DE CR$100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS) A ANTERIORMENTE CO! 

VENCIONAOA, COM VISTAS AO PROSSEGUIMENTO DAS ATIVIDADES REFEREN 

TES A IMPLEMENTAÇAD DO COOPERATIVISMO NO ESTADO DO ACRE. PRO 

CESSO N9 01500/78). 

Belém, 

/jc. 

11 de 

,, 

I 
19'79 

Superintendente da $UOAM 
I 

J 



M.I. - SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

PROCESSO N9 01500/78 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 074/78-SUOAM, FIRMADO ENTRE A SUPE 

RINTENOÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA E A EMPRESA DE ASSISTÊNCIA 

T~CNICA E EXTENSAO RURAL DO ESTADO DO ACRE-EMATER/ACRE, PARA ADICIONA

MENTO DA IMPORTANCIA DE CR$ 100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS) A ANTERIOR 

MENTE CONVENCIONADA, COM VISTAS AO PROSSEGUIMENTO DAS ATIVIDADES REFE

RENTES A IMPLEMENTAÇAO DO COOPERATIVISMO NO ESTADO DO ACRE . 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazô

nia, doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada p~ 

lo seu Superintendente Or. HUGO DE ALMEIDA e a Empresa de Assistência 

Técnica e extensão Rural do [ete~n rln Acre- EMATER/ACRE, daqui~r dia~ 

te designada EXECUTORA, neste ato representaca pelo seu Diretor - Presi 

dente Dr. FRANCISCO DAS CHAGAS ÁVILA PAZ. resolveram. de acordo com as 

cl~usulas c condiç6os seguintes, firmar o presente Termo Aditivo ao Con 

vênia n 9 074/78-SUOAM. Convênio este aprovado em 28.04.78, através da 

Resolução n 9 3314 do Conselho Deliberativo da SUDAM, tendo seu Primeiro 

Aditamento sido aprovado pelo mesmo Colegiado, que, para tanto, 

a Resoluç~o n9 3597 de 28.11.78. 

baixou 

CLÁUSULA PRIMEIRA: - A fim de assegurar o prosseguimento das atividades 

referentes à implementaç~o do cooperativismo no Estado do Acre,concorda 

a SUDAM em adicionar a importância de Cr$ 100.000,00 (Cem MilCruzeiros) 

a anteriormente convencionada (Cr$ 350,000,00), passando assim a ser de 

Cr$ 450.000,00 (Quatrocentos e Cinquenta Mil Cruzeiros) o valor total 

do Convênio ora aditado. 

CLAUSULA SEGUNDA: - A EXECUTORA se obriga a empregar a complementação 

financeira reportada na cláusula precedente de acordo com o anexo Plano 

de Aplicação. obedecido inclusive seu detalhamento, já aprovado pelos 

Órgãos técnicos da SUDAM e que consta do Processo n 9 01500/78. 

CLAUSULA TERCEIRA: - A despesa em que importa a sobredita complement~ 

ção financeira, no valor de Cr$ 100.000,00 (Cem Mil Cruzeiros), corre ~ 

conta de recursos consignados no Orçamento Geral da união - Exercicio 

de 1979 (Lei n 9 6597 de 01.12.78), com a seguinte classificação: 4900 -

Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 Superinte~ 

dência do Desenvolvimento da Amazônia - 1648 - Desenvolvimento do Setor 

Agropecuário - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00 - Despesas de Cus 

teia - 3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 - Outros Serviços e 

Encargos - Cr$ 100.000,00, tendo referida despesa sido empenhada em 

10.01.79, sob o n 9 057/DEOF. 



3. 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA:- Este convênio se regern pelas suas. cláusulas e 

condiç6és, ~el~ legi~laçáo federal aplicável, especialmente pela Lei n 9 
'. ' 

5173 de ~7.irr.6s, com as alteraç5es introduzidas pela Lei nV 5374 de 7.12. 
' 

67, pelo Decreto n 9 60.079 de 16.01.67, modificado, em parte, pelo Decreto 

n 9 62lf35 de 07.02.68, e Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

CLAUSULA D~C!MA QUARTA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém,Capital do 

Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presa~ 

te con.vênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 

5(cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemu 

n 1"\á s abaixo. 

TESTEif'UNHAS: 

a) Jatnete Farias Casseb 

~) Angela da Silva Nazaré 

Belém, 10 de janeiro de 1979 

-a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a)LUIZ OTÁVIO MOTA PEREIRA 

Diretor da la- DRS do DNOS 

p/EXECUTORA 



ANEXO AO CONVENIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVI 

MENTO DA AMAZONIA (SUOAM) E O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE .. 
SANEAMENTO (ONOS), PARA APLICAÇAO DA OOTAÇAO DE CR$-2.000.000,00 

(DOIS MILHOES DE CRUZEIROS) EXERCICIO DE 1979, DESTAQUE DO PRDJE 

TO PROGRAMA ESPECIAL DE CONTROLE DE ENCHENTES E RECUPERAÇAO ~ 
VALES - 02 - NO ESTADO DO AMAZONAS E DESTINADOS À ÍMPIJ\rJTAÇAo DE 

OBRAS DE RECUPERAÇAO DE AREAS ALAGAVEIS NA CIDADE DE MANAUS - ES 

TADO DO AMAZONAS, CONFORME ABAIXO SE ESPECIFICA ( PROCESSO N9 

06343/78 ) • 

- Oragagem ••••••• 

PLANO DE APLICAÇAD 

3 lOO.OOOm· Cr$-2.000.000,00 

TOTAL •. Cr$-2.000.000,00 

================ 

L 
t; 

I 
{ 
I 



PROPOSIÇÃO N9 () 1 2_ 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, al!nea ~ 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.37~, de 07 de dezembro de 1967 1 tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo CON 

TRATO DE FINANCIAMENTO E REFINJ'~CIAMENTO QUE, ENTRE SI, FAZE~1 A SUPE

RINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA E O BANCO DO ESTADO DO PA 

RJt S/A, COM A INTERVENI~NCil'1. DA COMPANHIA DE SANEAMENTO 00 PAAA E DO 

GOVE'~O DO ESTADO DO PAAA, destinado à aquisição de equipamentos mecâ

nic:::::,s e elétricos para a oficina de manutenção da Companhia de Sanea ·

mento do Pará (Processo n9 06164/78). 

Belém, 15 de janeiro de 19 79' 



PROCESSO N9 06164/78 

CONTRATO N9 01/79-SUDAM 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO E REFINANCIAMENTO QUE, ENTRE SI, FAZEM A SUPERIN 
' -

TEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO I;)Ai'l\MA~,..JL~.~BANCO 00 ESTADO DO PARA S/A 1 

COM A IN":mRVENI~NCIA -DA. ÇO.MP~Hil;\_PE,· S~~AMENTO DO PARA E ·oo GOVERNO DO ES 
TADO DO PA.RÂ, DESTINADO Â AQ~I~IÇÃO DE EQUIPAMENTOS MECÂNICOS E 'EL2TRICOS 

PARA A OFICINA DE Ml'.JlltJTENÇÍ\0. DA COMPANHIA DE· Sl~EAMENTO DO PA.RÂ. 
"'.: •• · •• : ., i • 

A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA, autarquia :fe 

deral, criada pela Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com sede na ci 

dade de Belém, daqui por diante designada SUDAM, neste ato representada p~ 

lo seu Superintendente, e o BANCO DO ESTADO DO PARA S/A, daqui por diante 

designado AGENTE FINANCEIRO, representado neste ato por seu Diretor Presi 

dente e Diretor de Crédito Especializado, com a interveniência da COMPA 

NHIA DE SANEAMENTO DO PARA, daqui por diante designada AGENTE PROMOTOR , 

neste ato representado por seu Diretor Presidente e Diretor Administrativo 

e Financeiro e do GOVERNO oo.j.!:S.T~)lX> I>~,, c;laqui. por diante designado 
-:·"· • ~·-- -. t ' • 

FIADORI ':neste ato representado por seu Govern.'ad.or, na conformidade do Con 
• " ( ·' ,, '-f 

vênio celebrado em 12 de agosto de 1:968"· entre a SUDAM e o GOVERNO DO ESTA 
DO DO :Pf1.RÂ; o. B~CO.'NAC,IONAL'1 f>E· HABITAÇÃO,. o DEPARTAMENTO DE ÂGUAS E· ESGO~ 

' '. l 

TOS DO ESTADO DO PARJ\ e o BANCO DO'ESTADO DO PARJ\, cujas cláusufas e obri 

gações integram o presente Contrato, com as alterações expressamente intr2, 
•. 

duzidas neste à to, ·que para todos .os e:t:t7i tos, prevalecem sobre as disposi 
,, jw:. .O.J. -

ções , do Convênio~· tem justo e .. contra~ado ? . s~gufnte: 
j 

· I .... 0' EMPR2ST~~O E SEUS OBJETIVOS . 
·. 1-: 

CIJ\.USULA PRÍMEIRA::.... Nos termos do presente Contrato, a SUDAM:, com recursos 

do Fundo RegiOnal 'de Financi;~mento pq.ra 1\.guas e Esgotos (FRAE-SUDAM), se 

obriga a conceder ao Agente J?in.:9.nceiro, e:este a ace~tar o emprés;timo até 
o limite de Cr$2. 800.000~oOO ·(DO.IS MI~ÕES E .OITOCENTOS: MIL CRUZEIROS), cor 

rig!veis monetariamente' correspoqdent~s a 8._567, 4072. UPC. 

CLÂQSULA SEGUNDA~-0 empréstimo tem por objetivo.o fi~~nciamento e 

cialtlento à aquisição de.· équipamentos mecârqicos e elétricos para a 
' '( I i' • ,•· ' '~' (' • 

de manutenção da Companhia de Saneamentc do.Pará, a ser aplicado 

anexo integrante deste Contrato. 

refinan 

oficina 
:segundo 

CLÂUSULA TERCEIRA:- A SUDAM para a execução do presente Contrato deposit~ 

rá no BANCO DA AMAZ0Nl:à- S/A{;em· .oQ~ta. do~ F~DO REGIONAL DE FINANCIAMENTO 
~ ~ ... ___ - ' ' ', 

PAM êl\.GUAS E ESGOTOS (FRAE-SUDAM), a quantia declarada na Cláusula Primei 
~. 

r a. -si--··' ; ; •., 

c 



• 2 . 

II - CONDIÇÕES J?AM .EXECUÇÃO DO PLANO 

ÇLAUSULA QUARTA:- A execução do presente Contrato está subordinada a assi 

. ::.atura do. Cont.ratp Acess.9rio de Garantia pelo GOVERNO DO ESTADO DO P~ e 
.·!.:i. . .· • 

::,ela·· SUDAM, , e a apJ;".es.entação do Contrato de Financiamento celebrado entre 

o Agente FinaJ:1c.airo e .. O·· Mutuário Fina.l. 
. . ' . . ·~ . . . ' . 
. 

~~LAUS.ULA:QUINTA; ... _•Obriga~se o Agente Financeiro a incluir ·no Contrato que 

celeprar com o Mutuário: Final, Cláusula em que este se compromete a abrir 

e manter em estabelecimento do Agente, ou em outro, aceito pela SUDAM, Con 

ta de. Depósito, bloqueada até o valor correspondente a 1,2 (htim e dois dé 

c~_moq) da prestação vincenda, constituída de amortização e juros, corrig!. 

mo~ctariamente e, no período de carência, 1,2 (hum e dois décimos) do 

,. llor. dos juros que o Agente Financeiro for obrigado a pagar, na forma da 

.láusu.l,:a Nona, facultando a este dela se utilizar para o integral implemen 

:.:.o d.:;t~, -obrigações orá assumidas, conferindo-lhe os poderes necessários à 
.;:;ua movimentação, nos·quais, assim que outorgados ficará a SUDAM automati

camente es;tabel.ecida 1 independentemente dé qualquer OUtrO atO para 1 Se n2_ 

-~;:;::::sE:rr:L<:>,. :fazer saques·, passar recibos e dar quitação em nome do Mutuário 

Pinal e, enfim, para praticar todos os atos necessários à execução dos P2 
(~-:=!res~ subestabelecidos. 

·r~I DESEMBOLsos·, AMORTIZAÇÃO E JURos. 

:_LÂUSºLA SE*TA:-0 empréstimo se processará mediante desembqlsos .expressos 

UP· ·: no prazo de 6 (seis) meses, observados os cronogramas físico e fi 

n.:a.r: ro, aprovados pela SUDAM. Findo esse prazo., poderá a SUDAM conside 

. .Jr: o :.:;,::tpréstimo limitado -~o: total·já ·de·f:n:nnbcÜsaao; inclusive o saldo de 

Jla~· 2.mento, ficando em consequência, canceladas as. _parde],as n~o levant~. 

cias. 

cLAUSULA St:TIMA:-Os Cf-onogramas fís~co-financ.eiro só poderão· ser .alterados 

<JU retificado~ mediante expres.sa autorização, por escrito, da• SUDAM, cien 

as demais partes. 

:U\us.·~I-~1\ OITAVA:-0 prazo total de emp~é~timo é de 22"8 ·(duzentos e vipte 

' oito) meses, sendo d~ 12 (doze) meses o pra~o de carência, ambos conta 

:los da d~ta de aprovação do Contrat.o.pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e 

216 (duzentos e dezesseis) meses o prazo de ~ortizaçãoda dívida. 

CT ... ÁUSUI...A NONA:- o Ag~nte Financ~iro amor.~iZo.ará o empl:'éstimo por J:!léio de 72 

·.;eter!.'":.a e duas) prestq.ções tr,tmestt;;a:l.s ~e ig\lal .yalor. el'll UPC de capital e 
' ~ . ••' . ' 

· ,~ros; es:tes à taxa.- de 2~ a, a., reajustados monetariamente, vencendo-se a 
. • i ·• • Í.• . 

:·irL ~~ra 90 (noventa) dias após o término do prazo de carência. Durante o 

"> de carência seâio pagos trimestralmente ju~s vencidos à taxa de 
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2% a.a., calculados sobre o saldo devedor do empréstimo, inclusive o saldo 

do adiantamento, devidamente corrigido de acordo com as normas utilizadas 

pelo Banco Nacional de Habitação~ 

cLAUSULA otCIMA: -A SUDAl"1 .. P.oderá conceder ao Agente Financeiro um adianta -~ 

mento de Cr$200.000 1 00 (DUZENTOS MIL CRUZEIROS) a ser utilizado para asse 

gurar o normal financiamento .dà execução do Projeto. 

CLAUSULA DtCIMA PRIMEIRA:._ A entrega do adiantamento de que trata a Cláu~;u 

la anterior ou, se for o caso;, a liberação do primeiro desembolso, fica:~:2i. 

sujei ta ao cumprimento, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável a cri t:é 

rio da SUDAH, das seguintes exigências, sob pena de rescisão de pleno di 

rei to do, Contrato., independentemente de notificação ou interpelação ju -'.~-.. 

cial ou extrajudicial: 

a) apresentação dos cronogramas físico e financeiro e 

do respectivo cronograma de desembolso; 

b) cumprimento pelo Agente Financeiro e peloG interve 

nientes; de todas as formalidades indispensáveiF 2i 
eficácia e validade deste Contrato e dos demais a 

ele vinculados inclusive os seus registros 

gãos e/ou cartórios competentes: 
nos 

c) prova de que as pessoas que subscrevem a este Cm 

trato, c as demais a ele vinculadas ajam com pod~ 

res suficientes para faz~-los; 
d) prova de ter o Mutuário Final organizado contabili 

dade. apropriada e independentemente para os servi 

ços de água, .considerada satisfatoriamente pela 

SUOAM; 

e) prova de que o Mutuário Final disporá, se for o 

caso, de recursos próprios ou de terceiros sufisi 

entes para a conclusão do Projeto e de que adota,~ã 

sis~ema de Tarifas que possa responder satisfatori 

amente pelos compromissos decorrentes da implanta

ção das obras e da res~ectiva operação• 

V - PROCEDIMENTO DOS DESEMBOLSOS 

CLAUSULA DtCtMA SE:GUNDA:-Os desembolsos serao efetuados contra a apresen::~ 
ção de faturas, quitadas ou.não, relativas àaquisição de ~quipamentos ne 

cânicos e ·elétricos objeto deste Contrato, conforme o Cronograma apresen~.5! 
do, desde que aceitas pela SUDM1. 

CLAUSULA otCIMA TERCEIRA:- o adiantamento objeto da Cláusula Décima será a 

mort.izado mediante desconto de 20% (vinte por cento) de cada um dos desem 

bolsos expressos em UPC, de modo a ficar totalmen~e ·e~tinto· com a ·integra 
t-



lização ~do empréstimo. 

VI - INADIMP~~ffiNTO DE OBRIGAÇÕES 

cLAUSULA D~cnm. QUARTA~ -Ocorr<~ndo atraso no pagamento de qualquer quanti 

devida por força do presentü Contrato, compreendido o principal, os :iuros 

e todos os demaiG encargos legais e contratuais, ficará o Agente Financei 

ro sujeito a juros moratórios de 1% {hum por cento) ao ano, calcul~qos s2_ 

bre o saldo devedor corrigido, na forma em que o Banco Nacional de Habi·t3. 

çao o fizer. 

CL.t"\USUL\ otcr~m QUINTl->.~ -Independentemente cfa incidência e do pagamento 

dos juros moratórios fixados na Cláusula anterior, poderá a SUDAM proc~: 

der à imediata suspense.o dos desembolsos, se não preferir denunciar o Cc;. 

trato, desde que o"corra qualquer dos fatos ou circunstâncias: 

r .. 

a} atraso no pagamento de qualquer quantia devida pelo Agen:.. 

Financeiro à SUDAJ1, por força deste ou de outros Contra 

tos, 'compreendendo o principal, os juros e os demais enca!: 

gos· legais ou contratuais; 

b) fal~âncià, concOrdàta, insolvência, intervenção, liquidaçi .. ; 

e qualquêr outro fato ou circunstância que possa acarret< ·~ 

a p'erda ou a redu~ão da capacidade da livre administraçã .. :. 

d:' I.gente Financeiro; 

c) alteração, sem prévio consentimento da SUDAM, de quaisque:..: 

das disposições das Leis Estaduais relacionadas com os f~ 

nanciamentos, com a execúç~o do Projeto e com o 

menta do sistema fin,'\nciado; 

funciona 

d) inadimplemento pelo Fiador de quaisquer das obrigações es 

tipuládas no Contrato Acessório de Garantia celeb1ado com 

·a SUDA11; 

e) o atraso ou ~.aralisação na execução do Projeto, que prej~ 

dique ::J ·cronograma físico aprovado pela SUDAM e a critério 

exclusivo desta; 

f) impontüàiidade n6' recolhimento dos recursos necessáric ::; 

ao cu~prirnento dos compromissos da Cláusula Quarta. 

cLAUSULA D~CIMP~ SEXTA:-Pêidcrã· a SUDliM cOnsiderar vencida a dívida e r0s 

cindi~o de pleno dirqito o Con,trato, il}dependentemente de notificação ou 
J : • ' ' - ~ 

interpelação judicial ou extrajudiciç.l p. sem prejul,zo da inc.idê,nci: dos j~:~ 

ros moratório~ e da suspens.ão dos deser:ibolsos, casq o Agent;.e Finance~_ro . 

no prazo de 30 (trinta) dias da data do recebimento. do aviso por escrito~ 

não promo.v::: o cumprimento da exigência a ele forrnuladél .. com base em quai~~

quer dos fatos ou circunstâncias previstas na Cláusul~ ànterior. 
' 

ciJtqSU:LA o.ecrHA S~'rH1A~- No caso d~ cobrança, judicial de ql,lalquer impo· ~ 

a que for por ele devida, ficará o Agente F~.6nceiro sujeito à multa 
i 



.s. 

1e 10% (dez por cento), calculada sobre o.total da dÍvida e independenteme~ 

te dos juros moratórios estipulados na Cláusula Décima Quarta. 

CL!USULA. D~CIMA O!TAVA:- O inad·implemen' o. de qualquer das. ob:rigaç&s do Con -. 
trato 1 ~1 enquantó este subsistirt podf:rã implicar na proibição de transa.c1.2, 

nar o inadimplemento com a SUDAH. 

CLAUSULA D~C~\ NONA:- O atraso ou omissão, por parte da SUDAM, no exerci 

cio dos direitos que lhe assistem, na forma do Contrato, bem como de outros 

a este vinculados, não poderá ser interpretado como renúncia a tais direi 

tos, nem como aceitação das circunstâncias que lhe permitiram exercitá-los. 

CIJ\USULA VIG~SIMA:- Incumbirá a COl1PANHIA DE SANEM.t"\NTO DO ESTADO DÓ- PAR.t"\ . 1 . 

assegurar o funcionamento dos equipamentos de que trata o Contrato, cabendo 

a responsabilidade técnica pela execução do projeto a mesma Companhia, ob 
servados os cronogramas referidos na Cláusula VI. 

CL..~USULA VIG~SHt.'l\. PRIMEIRA:- O GOVERNO DO ESTADO DO F~ e a COt1PANHIA DE 

CANEAMBN1"0 DO PARÂ proporcionarão todos os recursos financeiros necessários 

a conclusão do projeto, além dos conseguidos e previstos no Contrato. 

CLÂUSULA VIG~SIMA SEGUNDA:- O 1\gente Financeiro fará o registro independen

te da utilização dos recursos do empréstimo, para o fiel controle de su:1 

aplicação e comprovação da aquisição dos equipamentos. 

cr~"\USULA VIG~SIMA TERCEIRA:- O BANCO DO ESTADO DO PARA S/A na qualidade de 

i\.gente Financeiro e a COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÂ na qualidade de Age~ 

te Promotor e ~1utuãrio Final, se obrigam a permitir e a faciliar, em qual 

quer tempo, a fiscalização da execução do Projeto, por servidor da SUDAM , 
. . -ou peritos por ela contratados, e a facultar-lhes o livre acesso as obras e 

instalações, bem como a quaisqu~r documentos ou arquivos pertinentes, sem 

que esta fiscalização importe, a qualquer titulo, em responsabilidade por 

parte da SUDAn. 

~IJ\USULA VIG~SlMA QUARTA:- Dentro de 90 (noventa) dias do encerramento fi 

::1nceiro de cada exercÍcio o BANCO DO ESTADO DO PA~ S/A e a COMPANHIA DE 

SANEAMENTO DO PARti. apresentarão exemp~ares : .. do balanço do aludido exerci <"'i o, 

com as informações relativas às receitas e às despesas que serão certifica

das por auditores independentes, aceitáveis pela SUD~1. 

CLÂUSULA VIG~SIMA QUINTA:- O Agente Financeiro e o Agente Promotor dentro 

de. 30 (trinta) dias do encerramento do trimestre civil, apresentarão relatõ 

rio referente ã aplicação dos recursos por conta do empréstimo. 

CLÂUSULA VIG~SIMA SEXTA:- A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÂ utilizará os 

bens adquiridos cam os recursos de empréstimo, exclusivamente para os fins 

:~stipulados no Contrato, salvo préviá autorização da SUDN1. 

'LÂUSULA VIG~SIMA S~TIMA:- Independentemente da garantia referida na Cláusu 

~a Quarta e das garantias que lhe foram sub-rogadas/nos termos da Clâus .... ., '~ 

("'>-,_/, 
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Vig:;sima Nona, que poderão sür c;xcutidas pela SUDAl1, a seu exclusivo critê 

rio, seM que o exercício de qualquer delas impeça a oportuna utilização da 

outra, ~, não obstante o disposto na Cláusula Décina Sexta, poderã ser pro 

movida, por via executiva, a cobrança das prestações vencidas e não pagas, 

com fÚndâmerito no item·II do art. 585, da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973. 

VII - T.AXAS E GARANTIAS 

Ciu,USULA VIG~snm OITAVA:- o Agente Financeiro se obriga a pagar ao FRl~

-SUDN1 as taxas de administração e de serviços técnicos, na base de 1% (um 

por cento) cada uma, calculadas sobre o valor mutuado, e. pagas à In€dida 

do levantamento de cada parcola e, ainda, a taxa de compromisso, na base 

de 2% (dois por cento) ao ano incidindo sobre as parcelas não utilizadas 

nu. conformidade do cronograma financeiro referido na Cláusula Sexta, acres 

cidG de 1% (um por cento) se a não utilização ultrapassar o prazo de 60 
. 

(sessenta) dias, podendo a SUDAM, se julgar conveniento, descontar .a impor 

tância a elas correspondentes do valor dos desembolsos, salvo se, por moti 

vo de força maior, a pedido do Agente Financeiro, por solicitàção do Age~ 

te Promotor, for aprovadq pela SUDl'J1 novo cronograma fitv1nceiro. ··A taxa 

de compromisso incidirá durànte o período em que os recursos disponíveis 

permanecerem sem utilização. 

CL.:\USULA VIG~SÍ?·1A. NONA:- E:m. garantia ao financiamento, o Agente Financeiro 

se obriga a ceder à SUD~1 os direitos relativos ~s,garantias constituí 

das t~tl:a integral implemento das obrigaçÕes contràÍdas pela C0~1PANHIA DE 

SA~:&Al-1E~~I'O DO PARJ\ no empréstimo que lhe sorã concedido pelo Agente Finan 

ceiro, para aquisição dos equipar:tentos relativos ao Projeto d~ que tril.ta 

o Contrato~ 

VIII DISPOSIÇ0ES FINAIS 

CLÂUSULA TRIG~SIMA:- A execução do presente contrato será fiscalizada 

Órgão t,:Ccnico credenciado ou pela própria SUDAM, em.·carãter excepcional 

sempre que esta julgar conven1ente. 

por 
, 

CLÂUSULA TRIG~SIMA PRIMEIRA:- A CC»1PANHIA DE SANEAMENTO DO PArut deverá en 

viar ã SUDN1 Relatório Mensal, mostrando o andamento do Projeto. 

CLÂUSULl'~ TRIG~SIMA SEGUND.O.~- O Agente Finnncciro na qualidade de mutuante 

dos beneficios finais, será responsável pela boa formalização das opern

ções, assim como pela correta aplicação e pontual retorno dos.recursos até 

a integral quitação da divida, respondendo por qu~/ sque. r irregularidndes , 

deficiências ou omissões apuradas. 
>-' ~~. 

(_/: .. 
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cLAUSULA TRIGtSIMA TERCEIRA~- Para solução de qualquer questão decorrente 

do presente Contrato fica eleito pelas partes o foro de Belên, Estado do 

Pará, com renúncia a qualquer outro, por Qais privilegiado que seja. 

CL.lUSUIJj TRIG!SIHA QUARTA: ... O presente Contrato vigorará a partir da data 
de sua aprovação pelô 'Conselho Delibêrativo da SUDNt, não se responsabili 

zando esta: por indenização alguma se aquele Ôrgão denegar a aprovação. 

E ass~, estando justos e contratados, assinan com as tes 
temunhas o presente ~ n (seis) vias, para um só efeito legal. 

Belárn, 10 de janeiro de 1979 

HUGO DE AL.'\fEIDA 
Superintendente da SUDAH 

JOJ\0 ELil\S NAZAR! Cl~.RDOSO 
Presidente do Banco do Esta 

do do Pará S/A 

tJALDEr1AR LINS DE VASCONCELOS CHAVES 
Diretor-Presidente da COSANPA 

TESTEMUNHAS: 

1\ngela da Silva Nazarê 

Janete Farias Casseb 

CLOVIS SILVA DE HORAES REGO 
Governador do Estado do Purá 

ADRilUiO VELLOSO DE CASTRO ~~ENEZES 
Diretor de C~édito Especializado do 

Banco do Estado do Parã · S/A. 

PAULO AUGUSTO GADELHA ALVES 
Diretor Adninistrativo e Fi 

nancciro da COSANPA 



PROPOS I ÇP~O N9 o I .J 

Senhores Conselheiros , 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea c 
~ -

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe . ' 

deu o art. 19· da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele 

vada honra de ~submetar à apreciação de Voss<"'s Exce13ncias, o anexo CON 

TRATO ACESSÕRIO DE GARAI.~TI1\ QUE, ENTRE SI, Fl\ZE~ O GOVERNO DO ESTAOO 

00 PAR! E A SUPERINTENDtNCIJ'~ DO DESENVOLVIMENTO DA N'1AZONil'1 (SUDAM) 

(Processo n9 06164/78). 

' Belém, 15 de ja!).eiro d-;; 1979 

i 
·-· l ."t 

HÚGo ' DE lLMEiiDA 
! ' 

Supcrintend-;;nte da\ SUDAM 

). 
I 
I 
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P~Ol.ESSO N9 06164/78 

CONTRATO N9 002/79 

CONTRATO ACESStiRIO DE fARANTIA QUE. ENTRE SI. FAZ~ I"' O OOVERNP 00 E.§_ 

TA O O O O PAR I\ E A S U PER I N T F ~lO t: N C I A O O O E SE N V O L V I M: N TO O A A I"' A Z C N I A • NA 

F O R f" A ABA I >O : 

O rDVERNO 00 ESTADO DO PARA. doravante simplcsme.!:: 

te desir.nada FIADOR. representado pelo wvernador CLCVIS SILVA DE 

t'ORAES RE CO. e a SUPEtU NTENDENCI A DO OESE NVOLV I j\UHO DA A I"'AZCN I A. au 

tarquia federal criada nos termos dr Lei n9 5.173, de 27.10.66, do 

ravante simplesmente desir,nada SUOAI"'. representada pelo Superinte~ 

dente H U GO O E 1\ L I"E Lf) A , por f o r ç a d as ob r i~ a ç õ e s as s um idas no C o n t r a 

to de Financiamento e Refinanciamento, celebrado em 10 de janeiro 

de 1979, entre a SUDAr e~ BANrO DO ESTADO DO PARAS/A, com a inter 

v e n i ê n c i a da C O l"fl A NHI 1\ O E p 1\ N E /\r'E N TO O O_ P A R f\ S I f\ • t ê m j u s t o e c o n 

tratado a prestaçãG de garantia, na forma abaixo: 

P R I t'EI ~A : f1 F I AnO R • na f orna d i'l auto r i z ação c o n s ufJ s t a n c i a d a no O e 

ereto-lei n 9 36. de 30 de julho de 1969. se obriga pelo 

pontual. exato e fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas 

pelo BANCO DO ESTADO 00 PARA S/A, no Contrato de Financiamento e Re 

financianento celebrado em lO de janeiro de 1979. 

SEGUNDA : Como meio de pagamento, o FIADOR. at~ a final liquidação 

de todas as obrigaç5es do ruTUARIO, resultantes do Contra 

to de Financiamento e Refinanciamento. quando exigida pela SUOi\M, 

vinculará. para os fins previstos neste instrumento. expressa e ir 

revogávelmente. at~ o limite do saldo devodor corrigido, mediante a 

autorização contida no Decreto-lei n 9 36, de 30 de julho de 1969,os 

recursos não sujeitos a qualquer ônus, suficientes para responder 

pelo débito corriEido e encargos contratuais, a fim de assegurar o 

pleno cumprimento das obrigações assumidas pelo BANCO DO ESTADO DO 

PARA S/A no Contrato reforido na cláusula anterior. 

PARAGRAFO ONICO: O FIADOR nao se eximirá do pleno cumprimento de 

todas as obri~ações solidariamente assumidas. se o 

valor depositado e vinculado não for, no Momento em que ocorrer o 

inadimplemento do I"'UTUARIO, suficiente para a garantia a que so o 

briga neste instrumento. 

TE R C E I R A : O F I /\O O R s e ob r i g a a i n d a o r o v e r n C O 1'-'P A N H I A O E S A N E A t"'E N 

TO DO PAR!\ S/A com os recursos necessários à conclusão 

do Projeto, quando os mesmos previstos para tal fim.resultarem in 

suficientes ou nao estiverem disponíveis na oportunidad9 de sua uti 

lização. 



QUARTA O FIADOR sõ ·ffcaré·e-x·a·n-eYãdo da responsabilidade contraída 

para com a SUtiAt-" depciTs qútl e'f COMPANHIA DE SJ\NEAM::NTO 00 

PAR~ houver intep,ralmente cumprido as obrip,ações assumidas no Con 

trato de Financiamento e Refinanciamento. 

QUINT/\ : O atraso ou omissi;o, por parte d.~ SUO/\M,· no exercício dos 

direitos quo lhe assistam pelo Contrato de Financiamento e 

Refinanciamento ou pelo presente Contrato, não poderá ser interpre-

tado como renúncia a tais direitos n3m como aceitação das 

tâncias que lhe permitiram exercitá-los. 

circuns 

SEXTA Para a soluç~o de qualq~er questão decorrente do pres~nte 

Contr~to, fica eleito pelas partes o foro de Bel~m. Estado 

do Pará, com renúncia exprossa q qualquer outro, por mais 

giado que seja. 

privil~ 

E, assim, estando as partes justas o contratãdas, 

assinam o presente em seis (6) vias, para um só efeito legal, na 

presença das .testemunhas. 

HUGO DE r~L !"E IDA 

Superintgndonte da SUDAM 

TESTE MJNH.I\ S: 

Angola da Silva Nazaré 

Janete Farias Cassob 

/m g. 

Belt3m,l0 de janeiro de 1979 

CLL!VIS SILVA DE MORAES REGO 

GovernAdor do Estado do Par,; 

I 
\ 

I 
1 .. 
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CLAUSULA QUARTA: - A liberação dos recursos ora adicionados sara feita 

pela SUDAM à EXECUTORA em parcela Única, logo após a aprovação deste 

Termo pelo Conselho Deliberativo da SUOAM. 

CLAUSULA QUINTA: - São ratificadas todas as cláusulas e condições do 

Convênio originário e do seu Primeiro Aditivo. não contrariadas pelas 

do presente Termo. 

CLÁUSULA SEXTA: - A validade deste Termo Aditivo está condicionada a sua 

aprovaçao pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. em harmonia com o que 

preceitua o artigo 14. alinea "e" da Lei n 9 5173/66. com a nova redação 

dada pelo artigo 1 9 da Lei n9 5374/67. 

E por assim estarem de acordo. foi lavradc o pr~ 

sente Instrumento. que depois de lido e achado conforme. vai 

em 5 (cinco) vias pelas partes e pelas testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

a) JANETE FARIAS CASSES 

Belém. 10 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

a)FRANCISCO DAS CHAGAS ÁVILA PAZ 
Diretor-Presidente da EMATER/ ACRE 

p/ EXECUTORA 

\ / ( 
\ I 

' \ : 
a) ANGELA DA SILVA NAZARt 

assinado 

( 

I 



ANEXO AO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 074/78-SUDAM, FIRMA 

DO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA- SUDAM 

E A EMPRESA DE ASSIST~NCIA T~CNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO 

ACRE- EMATER/ACRE, PARA APLICAÇÃO DA IMPORTANCIA DE CR$ .••..•.•• 

CR$ 100.000,00 (CEM MIL CRUZEIROS), A SER ADICIONADA AO CONV~NIO 

ORIGINAL, DESTAQUE DA DOTAÇÃO GLOBAL DE CR$ 5.200.000,00 (CINCO 

MILHOES E DUZENTOS MIL CRUZEIROS), CONSIGNADA NO ORÇAMENTO GERAL 

DA UNIÃO. EXERC!CIO DE 1979, DESTINADA AO PROJETO DESENVOLVIMENTO 

DO SETOR AGROPECUÁRIO, DE ACORDO COM A PROGRAMAÇÃO ESPECIFICA 

CONSTANTE 00 PROCESSO N9 01500/78. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

- Recursos destinados a Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Ru 

ral do Estado do ACRE/EMATER/K:RE, 

a fim de possibilitar a execuçao 

da programação referente às ativ~ 

dades de implementação do Cooper~ 

tivismo no Estado do Acre,de acoE 

do com o quadro de metas fisicas 

anexo ao Convênio original, com

preendendo: 

- Remuneração de Serviços Técnicos, 

incluindo encargos sociais .••••.. Cr$ 100.000,00 



PROPOSIÇÃO N9 o I 11 

Sanhores Conselheiros , 

Em cumprimênto ao disposto no artigo 14, alínea e 

da L3i n9 5.173, de 27 de outubro de 196~, com a nova radação que lhe 

<:'leu o art. 19 da Lei n9 5. 374, de 07 de dezerrbro de 196 7, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excel3ncias, o anexo CON 

~NIO FIRMl~OO ENTRE l'. SUPERINTENDÊNCil' DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA

SUDAM E O GOVE~O DO ESTADO DO ACRE, para aplicação da importância de 

CR$300.000,00 no atandin~nto de situação de emergência ocasionada pela 

enchr~nte do Rio ;~cre, em Hunicípios do Estado do Acre (Proc-.=sso 

ro 05355/78) • 

Belém, 
I 

15 de jan'i~o de 1979 

I I 

(f 
~· • ! .. 

ALJ\iEipl'i. HUGO DE 

S upe:rin tendente 
I 

da SUDAM 

j • 



M SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

PROCESSO N9 06355/78 

CONV~NIO N9 201/78 - SUDAM 

CONvtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVI 

MENTO DA AMAZÔNIA E O GOVERNO DO ESTADO DO ACRE, PARA APLICAÇÃO DA IMPOR 

TÂ.NCIA DE CR$ 300.000 ,OO(TREZENTOS MIL CRUZEIROS) NO ATENDIMENTO DE SITUA 

çto DE EMERG~NCIA OCASIONADA PELA ENCHENTE DO RIO ACRE, EM MUNIC!PIOS DO 

ESTADO DO ACRE. 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, dora 

vante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo Superin-' 

tendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Governo do Estado do Acre, daqui por di~ 

t .. denominado GOVERNO, neste ato representado pelo Governador Prof. GERAL 

CU.RGEL DE MESQUITA, resolveram firmar o presente convênio, mediante as 

c_1. ~las e condiç~es seguintes: 

c: l:LA PRIMEIRA:- O presente convênio tem por objetivo proporcionar re 

c os financeiros para o GOVERNO fazer face ao atendimento de situação de 

emergência ocasionada pela enchente do rio Acre, em Municípios do Estado 

do Acre. 

CL)- 1SULA SEGUNDA:- Este convênio vLgorará pelo prazo de 6(seis) meses, a 

cnr; .::r da data de sua assinatura, "ad referendum" do Conselho Deliberativo 

da s:.JDAM, nos termos do artigo 52 do Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

CLÁUSULA TERCEIRA:- O GOVERNO se obriga a empregar os recursos recebidos 

da SUDAM de acordo com o anexo P~ano de Aplicação, o qu~l passa a fazer 

pu~te integrante e inseparável do presente Termo. 

c· ;~~-ULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste convênio, entregará a 

S ao GOVERNO a quantia de CR$ 300.000,00 (TREZENTOS MIL CRUZEIROS), em 

p,•.: la única, cuja liberação deverá ocorrer logo após sua assinatura. 

Cidlí·<.êlJLA QUINTA:- A despesa em que importa a execução do presente convênio, 

n .. rrontante de CR$300.000,00(TREZEHTOS MIL CRUZEIROS), corre à conta de re 

cur·sos consignados no Orçamento Geral da União - Exercício de 19 78 (Lei n9 

6.4 6 de 06.12.77), com a seguinte classificaç~o: 4900 - Minist~rio do In 

ter1 o r - Entidades Supervi3 ionada:, lf 9 O 3 - Superintendência do Desenvol vimm 

t<-' ·1 Amazônia 2 546 - Coordenação do Desenvolvimento Regional 18 - Outros 

P:·~ · tos 4000. DO - Despes as de Capital 4100.00 - Investimentos 412 O. O O-Ser 

Vl~ em Regime de Programação Especial CR$300.000,00, tendo referida 

des sa sido empenhada em 22.12.7e, sob o n9 786/DEOF. 

CLÁ_USULA SEXTA:- A importância pnr este documento convencionada será dep.:2_ 

s ".lda no Banco da Amazônia S/A-BASA, em conta vinculada SUDAM/GOVERNO, de 

:Ia a movimentação dessa co=--.t,:: r:;c::.,rrer mediante cheques nominativos. 

c 
'· :-~:fUSULA ONICA:- 08 depósii·o~ somente poderão ser sacados para saldar 

,nissos imediatos, não pod::.ndo ser transferidos para outro esta~ 1 eci 

J bancário. \ \ 
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CLÁUSULA S~TIMA:- O pessoal que o GOVERNO a qualq~er título utilizar na 

execução deste convênio, ser~lhe-á diretamente vinçulado ou subordinado , 

não tendo com a SUDAM relação empregatícia de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA:- O GOVERNO prestará contas à SUDAM dos recursos recebi 

dos em decorrência deste convênio, no máximo até l(um) mês após o término 

··de sua vigência. 

SUBCLÁUSULA ONICA:- A prea~ação de contas deverá ser instruÍda com a doe~ 

mentação comprobatória das despesas efetuadas, em original, bem assim eom 

o extrato da conta corrente bancária, constituindo por sua vez elemento 

essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico expedido pela SUDAM. 

CLÁUSULA NONA:- Ao término da vigência deste convênio, o GOVER~O deverá 

apresentar à SUDAM Relatório Final circunstanciado sobre os trabalhos de 

senvolvidos. 

CLÁUSULA D~CIMA:- O GOVERNO se obriga também a fornecer e a facilitar os 

elementos necessários para que a SUDAM, através de suas unidades competen 
-, - -

tes, possa efetuar a fiscalização estatuída no art. 83 do Decreto~60.079 

de 16.01.67, com a nova redação dada pelo art. 19 do Decreto n9 62.235 de 

07.02.68. 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA:- Sujeitar-se-á o GOVERNO às cominações de ordem 

civil e panal cabíveis, no caso de serem comprovadas irregularidades no 

emprego dos recursos convencionados. 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA:- Este convênio poderá, mediante assentimento dos 

convenentes, ser modificado através de termo aditivo ou rescindido de pl~ 

no direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições, 

ou pela superveniência de norma legal que o torna material ou formalmente 

impraticável. 

SUBCLÁUSULA ÜNICA:- A solicitação de aditamento por parte do GOVERNO, de 

vidamente justificada, deverá dar entrada no setor competente da SUDAM, 

até 45(quarenta e cinco) dias antes do término da vigência do convênio. 

CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulas e 

condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei n9 

5173 d2 27.10.66, com as alterações introduzidas pela Lei n9 5374 de 07 

de dezembro de 1967, pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, modificado, em 

parte, pelo Decreto n9 62.235 de 07.02.68 e Decreto-lei n9 756 de 11.8.69. 

CLÁUSULA D~CIMA QUARTA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capital ' 

do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia briunda do 

presen~e convênio. 

\
. , r 
! ' 

! ; 

} 
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E por estarem justos e convencionados, assinam o presente 
instrumento em S(cinco) vias de igual teor e forma, na presença das tes 
temunhas abaixo nomeadas. 

Belém, 15 da janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

TESTEMUNHAS : 

Ângela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casseb 

ml. 

GERALDO GURGEL DE MESQUITA 
Governador do Estado do Acre 



ANEXO AO c~Ji~VÊKIO r·IRMADO ENTRE A SUPERINTENL~N. 1, 

DO I:::~StNvOLVIMENTO DA AMAZONIA E O GüVEHI·!O DO ESTADO DO ACRE, Fi'.·' 

APLICliÇÃO DA IMPORTfJ~CIA DE CR$300.000,00('I'REZENTOS MIL CRUZEIROS) 

TAQU.t: :ao PROJETO 2546 - COORDENt,ÇAO DJ 

OUTR>i PROJETOS, CONSTANTES DO ORÇAI'1.SN'fü C;ERAL DA UNIAO - EXERCfC.~ 

19 7 8, OBJETIVA'JDO O ATI:11DIMENTO LZ SITUAÇÃO DE EHERGÉ:NCIA OCASIONA.l:\ 

LA :S}~CIIENTE DO RIO ACRE EH i.VIUNIC:L-'IOS DO ESTADJ DO ACRE(PROC.063.S:.i'. i. 

!'LA~~_o DE APLICAÇÃO 

Estado do Acr·e, visanrlo o a·te:v:'.i-

m2nto pela 

enchente; do o A~re no Estado do 

Acre, com})rec::nci•""ndn: 

- aqui.si~_.io alir:;.cntos 

- cGns-'cri.lÇÃ.o dr; r..b~ico3 

al~.lOS 

- combustível e "'cr,:o:J."'.Sp)r 

- out~as despesas d3 ca 
... . 

rc .. tr.:;r E'T~ .. 2r\gc::nc1.al . "' ........ .. 

'.1.' O TA L C:E:~ 300 ., c r~; 



PROPOSIÇÃO N9 Q 1 5 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigc 14, alínea !S 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lh~ 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas ExcE:lências, o anexo TER 

MO DE CONv!NIO FIRMlú)Q ENTRE A SUPERINTEND~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA 

AMAZÔNIA (SUDAM) E P~ COMPANHIA DE SANEl\MENTO DO AMAZONAS (COSl"-MA) 1 pa 

ra aplicação da importância de CR$3.500.000,00 na ampliação e melhoria 

dos sistemas de abastecimento d'água das Cidades de Nova Olinda do Nor 

te, Autazes, Humaitã e Manicoré, no Estado do Amazonas (Processo 

ro 06340/78). 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

.. numc 



PROCESSO N9 06340/78 

CONV~NIO N9 006/79-SUOAM 

)J 

TERMO DE CONV~NIO F~RMADO ENTRE A SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO 

DA AMAZONIA - SUOAM E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS - COSAMA, 

PARA APLICAÇAn DA IMPORT~NCIA DE CR$3.500.000,00 (TRES MILHOES E QUI 

NHENTOS MIL CRUZEIROS) NA AMPLIAÇAD E MELHORIAS DOS SISTEMAS DE ABAS 

TECIMENTO D'AGUA DAS CIDADES DE NOVA OLINOA DO NORTE,AUTAZES, HUMAIT~ 

E MANICOR~. NO ESTADO DO AMAZONAS. 

A Superintendincia do Desenvolvimento da Amazô 

nia, doravante denominada simplesmente SUOAM, neste ato representada 

pelo seu Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Companhia de Sanea 

.menta do Amazonas - CDSAMA, daqui por diante designada EXECUTORA, iles 

te ato representada pelo seu Diretor Presidente Dr. WALDIR SANTOS P~I 

TO, ~esolveram firmar- o presente convênio, mediante as cláusulas e 

condições seguintes. 

CLAUSULA PRIMEIRA:- O presente convinio tem por objetivo promover a 

execução de obras de ampliação e melhorias dos 

sistemas de abastecimento d'água das Cidades de Nova Olinda do Nor' .• 

Autazes, Humaitá e Manicoré, no Estado do Amazonas. 

CLAUSULA SEGUNDA:- Este acordo será encaminhado ao Conselho Delib · 9 

tivo da SUDAM, p~ra aprovação, a partir ~a qual 

passará a vigorar por 12(doze) meses. 

SUACLAUSULA ONICA:- A recusa de aprovação pelo Conselho Oelibs. ~t~v~ 

bem -cpmo a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM ~ EXECUTORA,r3o 

dará cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLAUSULA. TERCEIRA:- /\ EXECUTORA se obriga a emprep:ar os recursos ··e 

cebidos, de acordo com o anexo Plano de 

ção, obedecido inclusive seu detalhamento, já aprovado polos org~cs 

técnicos da SUDAM e que consta do Processo SUDAM n 9 06340/78. 

SUBCL~USULA ONICA:- Excepcionalmente poderão acordar as partes c~~~~e 

nentes quanto à alteração Jo anexo Plàno de Aplicação, independsn-~ 

mente de termo aditivo, desde que nao seja ultrapassado o percGn -1 

de 20% (vinte por cento) de cada item do referido Plano e esto t n1a 

seu valor total mantido. 

CLAUSULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste conv~n!o, obs 

do o disposto na cláusula d~cima t9r6ei~a.entr 

a SUOAM a EXECUT~RA a quantia de CR$3.500.000,00 (TRES MILH0ES E ~ I 

NHENTOS MIL CRUZEIROS) em 3 (tr~s] parcelaE , a saber:- a 1~ ( prj~ i 

ra), no valor de CR$1.500.000,00 (HUM MILHJ\0 E f)UINEHNTOS MIL CRUL I 

RDS), lop;o ap'Ós a aprovaçao deste instrumento pelo G.onselho L!'li'.: .9 

~~ 
v 



.!..!. 
tivo d=J SUDA.M; ·3 2~ (sGp:unda) 9 fl 3~ (terceira)parcelas, valor de 

CR$1.000.000,00 (HUM MILHAO DE CRUZEIROS) cada uma, serao pagas, res 

pectivamente, nos meses de abril e julho do corrente exercício. 

CLAUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execução d~ presente con 

vênia. no montante de CR$3.500.000,00 (TRES MI 

LHOES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS), corre ~ conta de recursos oriundos 

do Orçamento de Receitas Diversas da SUOAM - Exerc!cio de 1979, com 

a seguinte classificação: 4900 - Ministério do Interior - Entidades ' 

Su~ervisionadas - 4903 - Suoerintend6ncia do Desenvolvimento da Amaz~ 

nia - 3003 - Apoio a Projetos de Saneamento Básico - 3- Abastecimento 

d'Agua - 4000.00 - Despesas de Capital - 4100.00 - Investimentos 

4110.00 -Obras e Instalações - CR$3.500.000,00, tendo referida desp~ 

SA sido emnenhada em 11.01.79 sob o n9 061/0EPF. 

CLAUSULA SEXTA:- A importância por este documento convencionada será 

depositada no Banco da Amazônia S/A- BASA, em conta 

vinculada SUGAM/EXECUTORA, devendo a movimentaç~o dessa conta ocorrer 

mediante cheques nominativos. 

SUBCLAUSULA ONICA:- Os depósitos somente poderão ser sacados para sal 

dar compromissos imediatos, não podendo ser transferidos para 

estabelecimento bancário. 

outro 

CLAUSULA StTIMA:- O pessoalque a EXECUTORA a qualqeur titulo utilizar 

na execução dos serviços objetivados neste -ccnve 

nio, ser-1he-ô diretamente vinculado ou subordinado, nffitendo com a 

SUOAM relação empregat!cia de qualquer natureza. 

CLAUSULA OITAVA:- A EXECUTORA prestar~ contas ~ SUOAM dos recursos re 

cebidos em decorrência deste convênio, no 

até 1 (um) mes apos o término de sua vigência. 

máximo 

SUBCLAUSULA ONICA:- A prestação de ~antas deverá ser instrufda com a 

documentaç~o comprobatória das despesas efetuadas, em ori~inal, b~m 

assim com o extrato da conta corrente bancária, constituindo por sua 

vez elemento essencial à prestação de contas, o Laudo Técnico 

do pelr SUOAM. 

expedi 

CLAUSULA NONA:- A EXECUTORA deverá enviar ~ SUOAM, a cada trimestre 

de vigência do convênio, Boletim de Acompanhamento F! 

sico Trimestral devidamente preenchido, e, ao seu término, Relatório 

Final circunstanciado sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 

CLAUSULA OtCIMA:- Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos a fis 

calização técnico-financeira da SUOAM, que a exerce 

rã diretamente ou mediante contrato com firma especiali~ada de audito 

ria legalmente habilitada e de notória idoneidade. 



3. 

SURCI.J'USULA PRD1EIRI\:.- Qualquer solicitação feita pela SUDAM, no exercí 

cio da fiscalização-que lhe compete. dever; ser atentida pela EXECUTOR~ . 
de conformidade com as normas adot~das pela primeira, dentro de 15{qui~ 

ze)dias do recebimento do pedido. 

SUBCL~USULA SEGUNDA:- Est~ cnmnreendida na fiscalizaç~o da SUOAM. qua_!. 

quer verificação contábil que se faça necess~ria, podendo para esse fim 

examinar livros. assentos cont~beis. plantas e documentos de qualquer ' 

natureza. assim como o acesso às obras relacionadas com o Plano de Aol! 
caçao. 

CL~USULA D~CIMA PRIMEIRA:- A EXECUTORA se obriga a apresentar à SUDAM 

os projetas t~cnicos das correspondentes o 

bras, dentro de 90 (noventa) dias, a contar da data da aprovação deste 

convênio pelo Conselho Deliberativo da SUOAM. 

CL~USULA DtCIMA SEGUNDA:- Fica a EXECUTORA obrigada a manter placa. no 

local das obras. à vista do pÚblico, com dize 

res alusivos à colaboração financeira recebida da SUDAM. 

CLAUSULA DtCIMA TERCEIRA:- Poderá a SUDAM a qualqeur tempo sustar o p~ 

gamento convencionado •. se verificar que as 

condições estabelecidas no convênio ou no Plano de Aplicação. nÃo forem 

cumpridas total ou parcialmente pela EXECUTnRA. bem como caso sejam co~ 

provadas irregularidades no emprego de quaisquer das parcelas recebidas. 

sem prRjuízo das cominações de ordem civil e penal cabíveis. 

CL~USULA DtCIMA QUARTA:-Este convênio roderá. mediante assentimento dos 

convenentes 1 ser modificado através de Termo A 

ditivo ou rescindido de pleno direito, por inadimolemento de qualquer 

de suas cláusulas ou condições, ou ~ela superveniência de norma legal ' 

que o torne material ou formal~ente impraticável. 

SUBCL~USULA 0NICA:- A solicitaç~o de aditamento por parte da EXECUTORA. 

devidamente justificada, dever~ dar entrada no setor competente da 

SUDAM, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do término da vigência do 

convênio. 

CLAUSULA DtCIMA QUINTA:- Este convênio se regerá pelas suas cláusulAs 

e condições, pela legislação federal aplicá 

vel, specialmente pela Lei n 9 5.173 de 27.10.66, com as alterações in 

traduzidas pela Lei 5.374 de 07.12.67, pelo Decreto n 9 60.079 de 

16.01.67, modificado, em oarte. pelo Decreto n 9 62.235 de 07.02.68 e 

Decreto-lei n 9 756 de 11.08.69. 

CL~USULA DtCIMA SEXTA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capital 

do Estado do ~ará. para dirimirrtoda e qualquer 
I \ 

controvérsia oriunda do presente convênio. 1 T 

1-~ i ''-.:!. 

\j 

I 
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4. 

Assim. justos e co ntratad"o s. ~ firma.m. o p resen~í3 ins 

trumento em 5 (cinco) vias de igual teor~ para um s5 efeito. na pr~ 

~ança dos t~~temunhas abaixo.· 

TESTEMUNHAS: 

Angela da Silva Nazaré 

J a net e Farias C a s.seb 

/mg. 

·.; 

Belém. 11 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

WALDIR SANTOS BRITO 

(\ 
{~ 

Diretor Presidente da COSAMA 

p/EJ<ECUTORA 



ANEXO AO CONVENIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA ~MAZCNIA (SUDAM) E A COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS (COSAMA ), 
PARA APLICAÇ~D DA DOTAÇ~O DE CR$3.500.000,00 (TRES MILHCES E QUINHEN 
TOS MIL CRUZEIROS), EXERC!CIO DE 1979, DESTAQUE DO PROGRAMA APOIO A 
PROJETOS DE SANEAMENTO B~SICO - 03 - ABASTECIMENTO D'~GUA NA REGIAD E 
DESTINADO A AMPLIAÇAO E MELHORIAS DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO D'~GUA 
DAS CIDADES DE NOVA OLINOA DO NORTE, AUTAZES, HUMAITÁ E MANICORt, NO 
ESTADO 00 AMAZONAS ( PROCESSO N9 06340/78). 

PLANO DE APLICAÇAO 

NOVA OLINOA DO NORTE 

- PerfuraçÃo de 01 (um) roço tubular CR$250.000,00 

- Aquisição de 02 (dois) grupos mot~ 

-bomba ••••••••••••••••••••••••••• CR$ 50.000,00 

- Cc~strução de Ol(um) abrigo para 

proteção dos equipamentos eletrom~ 

cânicos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • CR$ 20.000, 00 

- Re3ervatôrio elevado de 30m3 ••••• CR$480.000,00 

-Adutora de l.OOOm de extensão ••••• CR$300.000,00 

SUB TOTAL ••••• CR$ 1.100.000,00 

AUTI'ZES 

- L strução de um reservatório de 
3 ............................. CR$450.000,00 

- 0 5entamento de l.OOOm de rede de 

d:3tribuição ..................... CR$200.000,00 

- L 3ações domici1iares-200 unidades CR$ 50.000,00 

SUB TOT/\L ••••• CR$ 700.000,00 

F~3ntamento de 2.500m de rede de 

d tribuição ..................... CR$450.000,00 

- Li açoes domiciliares-200 unidades CR$ 50.000,00 

SUB TOTfi.L ••••• CR$ 50::1.000,00 

trução de um reservatório apoi~ 

~ de 200m3 ••••••••••••••••••••••• CR$500.000,00 

3entamento de 4.000m de rede de 

::ribuição ..................... CR$600.000,00 

,3çÕes domiciliaras - 400 unida 

.............................. CR$100.000,00 

SUB TOTAL CR$-1.200.000,00 

T O T A L CR$-3.500.000LOO =============-== 
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PROPOSIÇÃO N9 Q 10 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimente ao disposto no artigo 14, alínea ~ 

C.a Lei n9 5.173, ele 27 de outubro C.e 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho ,::-tele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências 1 o anexo SE

GUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 114/77-SUDl'M, FIRMADO ENTRE l• SUPE 

RINTEND~NCII, DO DESENVOLVIf!'.tENTO D/1. A!.fAZ0NIA (SUDl..M) E O GOVERNO , )0 ES 

~ADO DO PAM, l".TRAVt':S LO INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔf.UCO-SOCil:..L 

DO Pl'~AA (IDESP), para prosseguimento da execução c"!o projeto "Ampliação 

Restauração e equiparoento dos Centros de Treinamento Pré-Profissional 

Rural de Capitão Poço, ~1aracanã e Brangança-Fa", conste.nte Pr0grama 

de Recuperação Sócio,$Econô:rnica do Ncrdeste Paraensc~PRONORPZ\R. (PrQ_ 

cesso n9 02501/77) • 

Belém, 15 de janeiro de 1979 
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P.ROCESSO NO 02501/77 
'! 

SEGUNDO TERK> .7\PITIVO AO CONVÊ'NIO N9 114/77-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERIN 
' 

'l'ENb~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA JV~ZONIA - .SUDAM E O .GOVERNO DO ESTADO 00 

PARÂ, 1\TRAvtS 00 INST~TUTO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO-SOCIAL DO PARÁ 

IDESP ~ PARA PROSSEGUIMENTO OA EXECUÇÃO .DO PROJETO "AMPLIAÇÃO, RESTAURAÇÃO 
' . . . 

E E0Uil?M1ENT0 DOS CENT~S DE TREIN~1ENTO P~-PROFISSIONAL RURAL DE CAPITÃO 

POÇO, MÀRACANÃ E BRAGANÇJ,-PA", CONSTANTE DO PROGRAMl\ DE RECUPERAÇÃO S6CIO

ECC~~C.MICO DO NORDESTE PAR.t"\ENSE ·· PRONOPAR. 

!', Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, 

doravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu 

Superintendente Dr.: HUGO DE ALME~DA, o Governo do Estado do Pará, daqui 

por diante designado ESTADO, neste ato representado pelo seu Governado Pr2 

fessor CL6VIS SILVA DE P1ARAES REC:>O e o Instituto do Desenvolvimento Econô

mico-Social do Pará, adiante denominado IDESP, rieste ato representado pelo 

seu Diretor Geral Dr. RAUL D!, SILVl\. NAVEGA.~TES, resolveram, de acordo com 

as cláusulas e condições seguintes, firmar o presente Termo Aditivo ao Con 

vênlc n0.114/77-SUDAM, convênio este aprovado pelo Conselho Deliberativo 

da SUDAM em 22.07. 77, atrav~s da Resol,Jlção nQ 3027, tendo· seu Primeiro Adi 

ta:':1c:;n to sido aprovado pe,l.o mesmo Colegiado, que, para tanto, baixou a Reso 

lução n9 3419' de 30. o~. 78. 

CL[t:sur.r~ PRIMEIRA~- Fica prorrogado para atii 31. 01.80 o prazo de vigência 

do ~nvênio n9 114/77-SUDl'~, a fim de permitir o prosseguimento do Projeto 

"Ampliação , Restauração e Ecruipamento dos Centros de Treinamento Pré-Pro

fissional Rural de Capitão Poço, Maracanã e Bragança-PA". 

CL~USULA SEGUNDA:- Para fazer face à conti~uidade dos trabalhos decorren-' 

tes da execução do Convênio ora aditado, concorrerá a SUDAM com a import~ 

cia de CR$900. 000,00 (novecentos mil cruzeiros) , à conta de recursos do PrS!, 

grama de Recuperação Sócio-EconOmioa do Nordeste Paraense-PRONORPAR, oriQ~ 

dos do PROTERR~ (E.Me nQ 087 de 11.04.78). 

CLÁUSt~A TERCEIRA~- A !iteração dos recursos de que trata a cláusula ant~ 

ter1 ;J: será feita ao IDES? de acordo com o cronograma de desembolso estab~ 

le~~ na Ficha Técnica respectiva, ohjeto do Processo SUDAM n9 02501/77 , 

FL..:::~1a essa que passa a fazer parte integrante deste Instrumento ,independe!l 

temente de transcrição. 

CLtn?ULA QUARTA~- A aplicação dos recursos previstos neste Ter:n:o somente 

poJ.c: á ocorrer dentro dos objetivos constantes do Projeto Técnico e Ficha 

técnica correspondentes, hem cp~ do anexo Plano de Aplicação. 
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SUBCL.i\U8ULA PRI.MEIRA~- Excepcionalmente poderão aocrdar as partes convenen 

tes .to à alteração do anexo Plano. de Aplicação, independentemente de 

Termo ;·""i tive, desde que não seja ultraoassado o percentual de 20% ( vinte 

por cem to) de cada i tem do referido Plano e este tenha seu valor total man 

tido. 

SUBCLf.uSULA SEGUNDA:- Fica estabelecido que os recursos comp+ometidos nes 

te Aditivo serão destinados exclusivamente à execução õe obras de ampli 

ação do Centro de Treinamento Pré-Profissional Rural de Maracanã. 

CLAUSOLl\ QUINTA:- Fica outrossim ~do que o IDESP prestará contas à SUDAM 

dos recursos quantificados na alínea ''a", do item I, da cláusula segunda 

do convé':1.io originário, até 60 (sessenta) dtà.s contados a partir de 21 de 

julho 1979; .com relação aos recursos comprometidos pela SUDAM neste Ins 

·trumento, deles o IDESP prestará contas até 60(sessenta) dias após o térmi 

no da viqênciq. do Convênio ora aditado. 

cr.Ausur~A SEXTA:- são ratificadas todas as cláusulas e condições do Convê 

nio _,:niirio e do seu Primeiro Aditivo, nao contrariadas pelas do prese!!_ 

te Ter 

cr.Jí.os ·, ··~l~TIMA:- A validade deste Termo Aditivo está condicionada 
... 
a sua 

aprova~ .J pelo Conselho Deliberativo da SODAM, em harmonia com o que pr~ 

ceitua 

pelo 

art. 14, alínea "e" da Lei n9 5.173/66, com a nova redação 

lO da Lei n9 5.374/67. 

dada 

E por assim estarem de acordo, foi lavrado o presen 

te InrJ ... ~ .L1ento, que denois 'de lido e ac'lado conforme, vai assinado em 5 

( cin ) vias pelas partes e pelas tqstemunhas indicadas. 

Bêlém; 12 d8 janeiro de 1979 

HUC.O DE ALMEIDA 
Super;,· ;tldente da SODAM 

TESTE' AS: 

Jl\NETE ~ 'HAS CASSEB 

1\NGELA ' SILVA NAZA~ 

CLOVIS SILVA DE MARAES REGO 
Governador do Estado do Pará 

RAUL DA SILVl\ NAVEGANTES 

Diretor Geral do IDESP 



A~EXO AO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO N9 114/77, FIRM!! 

DO ENTRE A SUPERIN~CIA DO DESE"JVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM E O 

GOVERNO DO ESTADO 00 PARA, ATRAv!S DO INSTITUTO DE DESENVOLV.IME.NTO ECO 

NOMICO-SOCIAL 00 PARA - IDESP 1 PARA APLICAÇÃO DO MONTANTE DE CR~ ••••••• 

900.000,00(NOVECENTOS MIL CRUZEIROS), PROVENIENTE 00 PROGRAMA DE REDI§. 

TRI:3UIÇÃO DE TERRA E EST!MULO 1\. AGROINo0STRIA DO "lORTE E ~ODESTE 

PRO:'ERRA, PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO S0CIO-ECONÔMICA 

00 NORDESTE PARAENSE '":' PRONORPAR, NO QUE SE REFERE AO PROJETO n AMPLI 

A.Çl'>-0, RECUPERAÇÃO E EQUIPAMENTO DOS CENTROS DE TREINAMEWro PR.f-PROFISSI 

ONAL RURAL". (PROCESSO N9 02501/77) • 

Obras Públicas 

PLANO DE APLICAÇÃO 

ll 
/' \_, , __ _,. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Serviços de Terceiros •••..••••••••••.••••••.•••••••• 

TOTAL •••••••••• 

CR$ 550.000,00 

CR$ 350.000,00 

CR$ 900.000,00 
============== 



PROPOSIÇÃO NQ .·-; ~.J 7 

Scnhorc5 Conselheiros, 

Em cumprimcmto ao <.':.isposto no artiç;o 1~, alínea c 

ê.a L:;i n9 5.173, de 27 <~e outu'·:.rr~ c~e 1966, corr. a nova rccação que lhe 

deu o art. 19 .él Lei n9 5. 37~ 1 ô:; G7 de ô3zembrc de 1967 1 tenho a ele·

vada honra de subm.:!ter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo SE-· 

GUNDO TERMO .Z\DITIVO AO CONVÊNIO NQ 003/78-SUD.Al-1, FIRM11.DO ENTRE 'P1 SUPE 
j 

RIN'I'ENDÊ:NCil, DO DESENVOLVH'-ENTO DA l!Hl'.ZÔNil"~ (SUDAM) E O SISTEMl~. EDUCl\. 

TIVO RJ:: .. DIOFÕNICO DE BPAGl:.NÇl• (SERB} 1 :;:>ara continuaçãn (:o projeto pils:_ 

to de "Apoio ao Pequeno Pro:.1utcr 

ro 05088/77). 

Nordeste Paraense 1' (Processo nwnc 

Belé~I, 15 de' janeiro de 1979 



p.ROCES.S.O N9 05088/77 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO N9 003/78-SUDAM, FIRMADO ENTRE A SUPERIN 

TENDINCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDÀM) E O SISTEMA ~DUCATIVO RA 

DIOFÔNICO DE BRAGANÇA (SERB), PARA CONTINUAÇÃO DO PROJETO PILOTO DE "APOI'J 

AO PEQUENO PRODUTOR DO NORDESTE PARAENSE". 

A Superintend~ncia do Desenvolvimento da Amaz~nia, do 

ravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu Sl' 

periritendente Dr~ HUGO DE ALMEIDA e o Sistema Educativo Radiof5nico de Br~ 

gança - SERB, dáqui por diante designado EXECUTORA, neste ato representàcio 

pelo seu Presidente Mons. ~HGUEL MARIA GIAMBELLI, resolveram, de acord.l 

com as cliu~ulas e condiç~es subsequentes, firmar o prese~te TeEmo Aditivo 

ao Convênio ri9 003/78- SUDAM, Convênio este aprovado em 28.01.78, através 

da Resolução n9 3237 do Conselho Deliberativo da SUDAM, tendo seu Primeiro 

Aditamento sido aprovado pelo mesoo Colegiado, que, para tanto, baixou a 

Resolução n9 .3?56 de 20.10.78. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: - A fim de permitir a execução de trabalhos decorrentes 

do desenvolvimento da 3a. (terceira). etapa do Projeto de "Apoio ao Pequeno 

Produtor do Nordeste Paraensc'', objeto do Convênio ora aditado, concorda,a 

SUDAM em adicionar a irnportincia de CR$1.500.000,00 (HUM MILHÃO E QUINHE~ 

TOS MIL CRUZEIROS) i anteriormente convencionada (CR$.1.780.000,00), pass~ 

do assim a ser de CR$3.280.000,00 (TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E OITENTA Ml·, 

CRUZEIROS) o valor total do Convênio n9 003/78 - SUDAM. 

CLÁUSULA SEGUNDA: - A EXECUTORA se obriga a empregar a cooplementação fi 

nanceira reportada na cl~usula precedente de acordo com o anexo Plano de 

Aplicação, obedece~do inclusive seu detalhamento, pprovado pelos 6rgãos 

tecnicos da SUDAM e que consta do Processo SUDAM n9 05088/77. 

SUBCLÁUSULL PRIMEIRA: - Excepcionalmente podcr~o acordar as partes conven(n 

tes quanto i alteraç~o do anexo Plano de Aplicaç~o~ independente de Terno 

Aditivo, desde que não seja ultrapassado o pc~centual de 20% (vinte por c~~ 

to) de .cada item do referido Plano e este tenha seu valor total oantido. 

SUBCLÃUSULA SEGUNDA: - Fica expressamente estabelecido que os recursos pr~ 

vistos neste Aditivo sao destinados a cobrir parte das despesas com a im 

plantação e a manutençao dos plantios demonstrativos de pimenta do reino 

beo assim com a introdução do sisteoa rotativo de culturas anuais em -are as 

pertencentes a Clubes Agrrcolas localizados nos municípios de Bragança, Au 

gusto Corrêa, Ourêm, Capitão Poço, Irituia, 

Domingos do Capio e Paragominas. 

S. Miguel do Guamá, Bonito, 

jl~ 



CLÃUSULA TERCEIRA - A despesa em que importa a sobredita complementaçio 

financeira, no valor de CR$·1 .. 5.00v000 ,ÔO (HUM MILHÃO E QUINHENTOS MIL CRr 

ZEIROS), corre i conta .de rcc~rsos consign~dos no Orçamento Geral da Uni 

ão- E.xerçicio de 19,79 (Lei. n9 6597,de 01.12.78), com a seguinte c las si 
. . 

ficação: 4900 - Ministirio do Interior - Entidades Supervisionadas-4903-
, ' , 1 ', ~. I ' : , 

Superintendência do Desenvolvimento da Annzonia - 5206 - Desenvolvimento 

de Projetos Integrados de ColonizRç~o - 3000.00 - Despesas Correntes 

3100.00 - Despesas de Custeio - 3130.00 - Serviços de Terceiros-3132.00-

0utros Serviços e Encargos- CR$1.500.000,00~.tcndo referida despesa s~ 

do empenhada em 12.01.79 sob c n9 069/DEOF" 

~tÂUSULA QUARTA~ - A liberação dos recursos acima quantificados, 

feita pela SUDAM ã EXECUTORA em 2 (duas) parcelas, a saber: a la. 

-
s~ra. 

( pr i-· . 

meira), no valor de Cr$ 1.000.000,00 (Hum Milhão de Cruzeiros), apijs ~ 

aprmvação deste·Instrumento pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a. 

(segu~da), de CR$500.000,00 (Quinhentos Mil Cruzeiros), 3 (tr~s) meses 

posteriormente ao.recebimento da parcela anterior. 

CLÃUSULA QUINTA: - Fica outrossim avençado que a EXECUTORA prestarã con 

tas à SUDAM dos recursos compronetidos neste Aditivo até 28.12~79. 

CLÁUSULA SEXTA: - Sio ratificadas todas as clê:usulas e cond.içÕes do. Con 

v~ni6 originário e do seu Primeiro Aditamento, não con~rarlédas pelas do 

presente Termo. 

CLÁUSULA SI!:TIMA: -A validade c!este Termo Acitivo cstâ.condicionada 

sua aprovaçao pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmonia com 

que preceitua o art. 14, alÍnea "e 1
' da Lei n9 5.173/66, com a nova 

-çao dada pelo art. 19 da Lei n9 5.374/67. 

-a 

o 

reda 

E por assim estarem de acordo~ foi lavrad0 

o presente Instruoento, que depois de lido e achado conforme, vai assina 
~· 

do em 5 (cinco) vias pelas partes e p~las testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

4ANETE FARIAS CASSEB 

~NGELA DA SILVA NAZARf 

Belim, 12 de janeiro 

HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

NIGUEL MARIA GIAMBELLI 

Presidente ~o SERB 

p/EXECUTORA 

de 1979 

(: 
I/ 
\ v')q 



ANEXO AO SEGUNDO TER~O ADITIVO AO CONVÊ1'TIO NQ 003/78, FIRMADO ENTHE I~ 

SUPEHINTEND~'l'CIA DO DESENVOLVIMENTO DA 1\~~1\ZÔNIA - SUDAI'i E O SISTEMA E 

DUCATIVO nADIOFÔNICO DE BPAGANCl':. (SERB) 1 PARA APLICi\ÇÃO DA OOTAÇÃO DE 

CR$1 ,. 500.000. 00 (HUT1 MILHÃO ~~ ()UINHENTOS MIL CPUZEIROS) , DF.:STAI')UE 00 O 

ÇAMENTO GERAL Dl\. UNIÃO 7 EXERC!CIO DE 19 79, PROJETO DESE'!\l'VOLVIHENTO DE 

PROJETOS Il'\fTEGRl\.DOS DE COLOY..UZ7\cJ',O, PARi\ CONTINUAÇÃO DO PROJETO &_""OIO 

AO PEQUENO PRODUTOR DO NORDESTE PARl\.ENSE. 

PLANO DE 12LI c._~çÃO 

SERVICOS DE TERCEIHOS 

··- Assistência Técnica 

-· Alimcn tação e Pousada 

- Outros Serviços de Terceiros 

MATEIUAL DS CONSUMO 

- Combustível e Lubrificantes 

- Insumos Agrícola 

ENC'\RC':JÜS GERAIS 

TOTAI, 

CR$ 

CR:1i 

CR$ 

CR$ 

400.000,00 

130.000,00 

41.000,00 

130.800,00 

CR$ 700.000,00 

CRG 98.200,08 

c R~ 1 o 5o o • o o o I o 'l 
------------------~ ------------------



PROPOSIÇÃO N9 

Senhores Conselheiros: 

Por ocasião de sua 12Aa. Reunião Ordinária, realizada em 28.11. 

78, baixou o Egrégio Conselho Deliberativo da SUDl'Jf a Resolução n9 3598 , 

~probatória da Proposição n9 326/78u concernente ao Convênio SUDAM/Prefei 

tura Municipal de Macapã, para aplicação da importância de Cr$1.500.000,00 

(HU~1 MILHÃO E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS), visando a elaboração do Plano Di 

retor do Distrito Industrial de Macapã. 

Ocorre que por motivos supervenientes, ligados à nomeação de um 

novo Prefeito para a Cidade de Macapã, fizeram com que o Convênio não pu 

desse ser ativado. 

Diante disso, escudada no artigo 14, alínea "e" da Lei n9 

5173/66, com a nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n9 5374/67, a Secre 

taria Executiva está submetendo à apreciação desse Colendo Conselho, en 

anexo, um novo Convênio, com idêntico objetivo e igual comprometimento dü 

recursos financeiros. 

Por outro lado, considerando que o Convênio ora submetido à a 

preciação dos nobres Conselheiros deverá substituir o anteriormente aprov~ 

do (objeto da Proposição n9 326/78), esta Secretaria Executiva também pr~ 

pÕe a Vossas Excelências que tornem sem efeito a aprovação dada à Proposi 

ção n9 326/78, consubstanciada na Resolução n9 3598. 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

(r! 

---~~,; ~G~ ~~~~A~ 7 
~Superintendente da su6AM 

/ -



CJJ 

l' 
PROÇ~Sü N9 05480,(78 

~NIO N9 008(79-SUDAH 

C.Ct'iltN~O FIRHADü i.U·rRJ:.:: !-. SUPERIN'J'END~NCill. DO DESElNOLVIHENTO Di\. AMAZÔNIA 

T~ A PR.SFEITUll...l\ HDNICIPAL DE r1ACAP::, I'l'.fu'\ APLICAÇ.KO DA ll1PORTÂNCil'" DE 
-) 

1.500 .• 000,00 (HCH1 tHI..HÃO E QUil:HENTO,S 1IL CHUZEIROS), VISl'JmO 1~- ELABORA 

Ç \.0 DO PLANO DIRETOH DO DISTRITO ::JDU.STRII'lL DE MJ',CAP1\. 

A Super:l..n·tendência do Desenvolvimento da Amazônia, doravante de 
. . ' 

·-.:_)ninada sinples::~rn.:t:e SUDAE, ne,ste ato representada pelo Superi~tendente 

DJ\.. HUGO DE l\U·IÉIDA e a ?rc~fei tu":-a :r~un:ici.pal de Ma capá', daqui por diante 

ignada EXECU'l'ORA.; n.este àtcJ' reprcsenJ.:aüa pelo Prcfei tó MuniCipal Senhor 

D1!·fiCIO C.i\11PÓS DE 'r·1.l\GAi.BÃES/rcsolveran ·firnar ·o presente convênio, nedian 

t2 as cl~usulas ·h condiç5ss s~gui~~c 

~Ll\y_:.SULl'... PB:!.t:1!?I~t~~ ·-O presente convênio ten por objetivo proporciónar recur 

sos financt::iros ~1c.rc ... a EXECUTORA f2.zer íace ã elaboração do Plano Diretor 

do Distrito Industrial de H2.capá-T.F. do l'\napá, Plano esse voltado para in 

dÚst2-:.as l~vcs, éon b&se e.r::t n2.·cérias prjnas . regionais. 

S:~ru::,oy .. SEGffiml\.: -Este convênio será subr1etido à ·aprovação do Conselho De 

~ ::ibr:· J:ti.vo da SCJJJ\lli, n: pnrtir da qual passará ·a vigorar por 6 (seis) neses. 

_(!}_BC~f..u.mg.J~.ONICI\.g -A recusa de aprovação pelo Conselho Deliberativo, ben 

c>:y;b a susta·ção dos p<1.g2mentos por parte da SUDAH 5. EXECUTORI~~., não:. dar~L ca 

~•t::,,::mto R qualqur;r i::1.denização ou reclanaçãó. 

C~~~~gLI\. ~~RCEIJ~~=- A EXECUTO~~ se obriga a enpregar os recursos recebidos 

:_.-, SUDlí.H obedeceri:c16 o anexo' Pl11no de r.plica~~o, o qual passa a. fazer:. p'arte 

i:.!b.-~grante e insepntfí.vel co prccren':.:ü Terno. 

SUBCL!i.USULP • .tlNICA ~ -· Exccpciona:J.nentc poderão, acordar . as partes convencntes ---- ' ' .. ' ' 

quanto à alteraçao do nr~(~xo Plano de Aplicação 7 independentenente de terno· 

aditivo, desde que nao 'seja ultra;:->nssndo o percentual d'e 20% .... :(~;L.nte .por 

C~nto) de cada i tcn do referido Plano Ó CG ::Ci tenha SOU valor c total nanti 

do. 

CLÂUSULl\. QUl"'RTl\~-Para a realizaçZio do objeto deste convênio, observado o 

disposto n,.. cl5.usulc. décina segunda, entreg.:1râ a 'SUDl\H à EXECUToRi\ a .. _qua!!_ 

tia de Cr$1.500.000,00 (HUH MILI'I.t'\0 E QUIIJHENTOS MIL CRUZE'DiOS) eri J(tr~s ) 

p2.rcelas iguais de Cr$5ÓO.OOÓ,OO · (QUIUHEN'Í'OS MIL CRU'ZEIROS), nas opdrtun!_ 

dades seguintes: a ln. · (prineirn), logo após a aprovação do pré~ente ins 

·tr~n2<1to pelo Conselho Deliberativo :da SUDMl;:,a 2a. (sqqu~) -~ ax~.a.. ;(ter 
. " ---·- --·~ -~---- .... ~-·~ ._. ... ~-· ·---

c::.::ira), nos n:eses de abril e junhà .<;lo corrente ano, respcc~·iv~ent~~ 
. ! ' 

. -' / \,"". 



.2. 

CI.ÂUSULl-~. QUINTA: -A despesa en que. inporta a execução do presente convênio, 

no nontante de Cr$1.500.000,00 (HUH ~ULHJ\0 E QUINHENTOS ~tiL CRUZEIROS) , 

corre à conta de recursos assin distribuídos: Cr$500.000,00 ( QUINHENTOS 

rUL CRUZEIROS) provenientes do Prograna de Integração Nncional - PIN/1978, 

alocados ao projeto 3011 - Apoio ao Desenvolvinento da Indústria Regioncü-

01 - Distritos e Âreas Industriais, e Cr$1.000.000,00 (HUr1 MILHÃO DE CRU 

ZEIROS) do Orçanento de Receitas Diversas da SUD~1 - Exercício de 1979 -

4900 - Ministério do Interior - Entidades Supervisionadas 4903 -Superinte~ 

dência do Desenvolvinento da Ar1azônia 3011 - Apoio ao Desenvolvinento da 

Indústria Regional 01 - Distritos e Âreas Industriais 3000.00 Des~esas 

Correntes 3100.00 Despesas de Custeio 3130.00 - Serviços de Terceiros e E~ 

cargos 3132.00 - Outros Serviços e Encargos Cr$1.000.000,00, tendo referi 

da despesa sido empenhada en 15.01.79, sob o n9 073/DEOF. 

C~USULA SEXTA:- A importância por este documento convencionada será dep~ 

sitada no Banco da Anazônia S/1~-BASA, en conta vinculada SUDAM/EXECUTORi'\ , 

d~~endo a movinentação dessa conta ocorrer nediante cheques noninativos. 

SUBC~'USULA ONICA:-Os depósitos sonente poderão ser sacados para saldar 

compronissos inediatos, nao podendo ser transferidos para outro estabeleci 

r:tcmto bancário. 

CLf.USULA SI!:TIMA: -o pessoal que a EXECUTORA a qualquer ti tu lo utilizar na 

realização dos trabalhos objetivados neste convênio ser-lhe-ã diretanente 

vinculado ou subordinado, não tendo con a SUDl~ relação enpregaticia de 

qualquer natureza. 

CLÂUSULA OITAVA: -r~ EXECUTOR!\ prestará contas à SUDAH dos recursos recebi 

dos en decorrência deste convênio, no náximo até 1 (um) mês após o térnino 

de sua vigência. 

SUBCLÂUSULA ONICA:-A prestação de contas deverá ser instruída com a doeu 

mentação comprobatória das despesas efetuadas, cn original, bem assim con 

o extrato da conta corrente bancária, constituindo por sua vez elenento 

essencial .à prestação de contas, o Laudo Técnico expedido pela SUDAM. 

CLAUSULA l~ONA:-A EXECUTORA deverá enviar mensalmente à SUDAM, relatório fi 

sico-financeiro alusivo aos trabalhos em execuçao e, ao término da vigê~ 

cia do convênio, relatório final circunstanciado, en 6 (seis) vias, sobre 

o desenvolvimento dos correspondentes trabalhos. 

CLAUSULA DI!:CIMA:-Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fiscaliza 

ção técnico-financeira da SUDAM, que.a exercerá diretamente ou mediante 

contrato con firma especializada de auditoria legalmente habilitada e de 

notória idoneidade. 

SUBCLÂUSULA PRIMEIRA:-Qualquer solicitação feita pela SUDN1, no exercício 

da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, de 

conforrnid.ade com as nomas adotadas pela primeira, dentro de 15 \quinze 

\,. I 
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dias do recebimento do pedido. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA~-Está COMpreendida na fiscalização da SUDAM, qualquer 

verificação que se faça necessária, podendo para esse f~ examinar livros, 

assentos contábeis, plantas e docUMentos de qualquer natureza, assin como 

o acesso aos trabalhos relacionados con o Plano de Aplicação. 

c:r,i'\.USULI-'1. nt:cntA PRIMEIRl1.g- A EXECUTORi\ se obriga a mencionar a colaboração 

:: ::_ilanceira recebida da SUDNI, em todas as publicações ou relatórios que 

-~JSSc~ decorrer deste convênio, bem assim nas divulgações que porventura 

;cmham a fazer-se alusivas ao neSI'lo acordo. 

CLl'.USULl\. Dt!:cnm SEGUNDA: -Poderá a SUDAH a qualquer tempo sustar o pagamen 

to convencionado, se verificar que as condições estabelecidas no convênio 

·, .. u no Plano de Aplicação, não forem cUMpridas total ou parcialmente pela 

::I{FCUTORA, bem corno caso sejan comprovadas irregularidades no enprego de 

Jaisquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das cominações de ordem ci 
uil e penal cab[veis. 

C~USULA D~CL~A ~ERCEIRA:- Este convênio poderá, mediante assentimento dos 

convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rescindido de ple 

:r.o direi to, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou condições, 

ou pela superveniência de norma legal que o torne material ou formalmente 
ir:rp::-:·u.ticável. 

§YBCLJ'\USULA ONICA: -r, solicitação de aditamento por parte da EXECUTORA, 

vidmTiente justificada, deverá dar entrada no setor competente da SUDI~ 

~te~45 (quarenta e cinco) dias antes do término da vigência do convênio. 

de 
, 

_ç.r.r~usuLA D~Cn1.A. QUARTA~-Este convênio se regerá pelas suas cláusulas e ·con 

dições, pela legislação federal aplicável, especialMente pela Lei n9 5.173 

de 27.10.66, con as alterações introduzidas pela Lei n9 5.374 de 07.12.67, 

relo Decreto n9 6.079 de 16.01.67, modificado, em parte, pelo Decreto n9 

-2,235 de 07.02.68, e Decreto-lei n9 756 de 11.08.69. 

~LÁUSULA Dt:crr~\ QUINTA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Capital 

do Es~ado do Pará, para dirinir toda e qualquer controvérsia oriunda do 
... . tresente conven1o. 

Assin, justos e contratados, firmam o presente instrumento en 5 

(cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testenunhas 

i'l.baixo. 

Belén, 15 de janeiro de 1979 () 

InJGO DE AI.J1EIDA 
Superintendente da SUDAM 

T3STEMUNIIAS: Ângela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casseb 

u-
DOMtCIO CAMPOS DE ~U\GALHÃES 
Prefeito Municipal de Macapá 

p/EXECUTORA 



Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art.14, 

alínea "e" da Lei n 9 5.173, de 27.10.66, com a nova reda

ção dada pelo art. 1 9 da Lei n 9 5.374, de 07.12.67, tenho 

a elevada honra de submeter ~ apreciaç~o de Vossas Excel~n 

cias o anexo CONTRATO PARTICULAR DE LOCAÇAO DE IMdVEL URBA 

NO PARA FINS NAO RESIDENCIAIS QUE ENTRE SI FAZEM A SUPERIN 

TENDÍ:NCIA DO DESENVOLVIMENTO Dt'\ AM/\ZllNIA (SUOAM) E O BANCO 

Df"' 1\MAlONif\ S/A- BASA ( Proc. n9 05684/72 ) • 

..... ,; -. . . -

Belém, 15 de janeiro de 1979 



I". I ,-SUPERINTEr:r;t:~,:ciJ' OI' DESENVOLVIMENTO OA AMAZ9NI/\ 

PROCESSO N9 05684/72 

CONTRATO N9 003/79-SUDAM 

CONTRATO PARTICULAR nE LOCAÇAD DE IMdVEL URBANO P~RA fiNS NAO RESIDEN

CIAIS QUE ENTRE SI FAZ~~ A SUPCPINTENO~NCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZn 

NIA - SUOAM E O BANCD Oi\ Al"'tf\ZLJNif\ S//\ 8.1\S/\. 

A Superintend5ncia do Dnsenvulvimonto da Amaz6nia - SUDAM, ontidd 

de autárquica vi.ncularla ao f":inistério do Int8rior, com sede na Cidé7r': 

de Belém, Estr.Jdo do Pará, inscrita no Cedastro Geral de Cuntribuintcs 

do l"inistério da Filzenda sob o n 9 04931713/0001-20, doravante denomir,.-J 

d a L O CATÁ R I f1 , n o s t e a t o r e p r e s e n t a da por s eu S u p o r i n t e n d e n t e O r . H U GO · 

1\LMEIO/\, brasiloiro, casado, ~3ng8nheiro civil e industrial, residente 

domiciliado na Cidade de Bel8m-P/\, CPF n" 000998754-72, e o Banco da 

Amaz6nia S/A - BAS/\, sociedade de economia mista, 6rgáo integrante de 

Administração PGblica Federal Indireta, com sede na Cidade d ~3l~m, [s 

tado do rará, j_nscrito no Cadastro Gerul de Contribuintes do JVinistér. 

da F a zen da s ob o n 9 O 4 9 O 2 9 7 9 I O O O 1- 4 4 , d o r a v a n te de no m i na d o L O C A O O R, n :o 

te ato representado por seu Prosidonte Dr. FRANCISCO DE JESUS PENHA,br 1 

sileiro, casado, advogad0, residente domiciliado na Cidad8 de Belém-P:. 

CPF n 9 000286061-91, resolvam, na forma de legislaç~o pertinente, co~ i 

brar o presentG contrato do locaç~o - dispensada a licitação nos term~s 

do .qrt. 126, fléH'Ôp:rafo serundo, letra "g" do Decreto-let n9 200 de 25.2. 

67, combin,3do co~ o art, 58 do Decreto-lei n9 756 de 11.8.G9, regendo

se o controto pcl~s cláusulas e condjçÕes que se seguem~ 

CLAUSULf'> PfHJ~~r,:- O presente contrate tem por objeto a locação do 3 

(terceiro) pavimento do im6vel do propriedade do LOCADOR. sito~ Aveni

da GetÚlio Vur[élS n9 g 3, na Cidado do Cuiab.3, Capital do Estado do l"atu 

Grosso, destinndo ao funcionamento do EscritÓrio Regional da LOCAT!iRL\ 

naquEJle Estado. 

CLAUSULA SEWNDA:- A LOCAT!iRIA assumo a responsabilidade do m~nter ~ 

im6vel locado totalmente limpo e conservado, devendo ainda. no ato ~! 

entrega • quando f inda r a 1 o cação, apresenta r o "h ab i to- se'' f o r n G c ido p .::::_ 

la autoridade compotente. 

SUBCL!iUSUL/\ O~ICA~- Todos os r~paros. consertos e substitu1çÔ 0 ~ que s0 

f a ç a m n e c e s s á r i 8 s à !:J o a c o n s e r v a ç ã o d 'J i r;; ó v e 1 , c o r r e r á o p o r c o n t a d a I : 

CATARIA. que dover~ proced5-los ap6s e autorizaç~o dada pelo LOCADOF. 

semprR de maneira quG a coisa reparado ou consertada, fique tal quel 

era antes e que a p~ça substituiria 0 soja por outra d~ mesma qualidade. 

CLÁUSULA TER~EIRA: Fica a LDCAT!iRIA autorizada a proceder, no imóvel locac' -., 

as adaptações necessárias ao seu adequado funciónamento, sem que os m2 

teriais usados nossas adaptaç6es passem a integrar o patrim6nio do LOCA 

DOR. Findo, por6m, o prazo da locação, ser~ o im5vel davolvido ao LOCA 

DOR nas condiç6Gs em que foi rec7Pitio pela LOCATÁRIA, salvo os desgas -

tes naturais do uso normal. f 
//-.-~ 
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"L""U-''L ' 1 -, L 1·, ::Ju 11 L;L;tll\ Í 1~ - t;u;:i::;qu~;.;r obras qu<:.: liilfJlj_LjUc.JíTI ern ale: r·uÇ:ao Liu 

d~ i~·vel scm~nte pnd8r~o ser oxscutadc~ pela LOCATARIA medianto autor~a 

çao expressa e cor escrito do LOCADOR. observadas as disposiç6~s lega_= 

o regulamGntos pertinentes. 

ÇLf1U~Ulf'l QUHJTP,- CrJrrflrÃo por cont"l exclusiva da LOCATÁRI/', as despes 

relativas ao ccnsuMo de água, b[:m C<Jm':' ds onoq;:i21 elétrica. reembclsand 

3inda ao LOCADOR, nas ~pocas oportunas. mediante a apresentaç~o de fa~ 

ras pr5prias. as desposas currespondentos ao imposto predial. bem co~. 

o s t r i tJ u t os q u e i n c i da m o u v e n h a m a i n c i cJ i r s ob r o o i mó v e 1 1 o c cl d o • i n

clusive as multAs e juros ~ virlos por atra3o no pagamento, juntendc o 

LOCADOR as faturas. os rospectivos comprovantes dos pagGmentos efetu~ -

dos. 

CU\USUU\ Se XT/\ ·- f\ LDU1T:\fUA nao poderá sub 1oc~1r o irnével objeto ciest 

contrato, nem coder a outrem a locaç~o que orA lhe ~ feita. 

CLAUSUL/\ St:Tir1A:- O prGço da locação ajust::lda é de Cr$156.631.18( Centr) 

e Cinquenta e Seis 

Centavos), pagÁvel 

ril, Seiscentos e Oitenta e Um Ccuzeiros e 

em 9(nove) parcolBs mensais. iguais e sucu~sivas ü 

Cr$17.409,02 (Oezossete MiL Quatrocentos e Nove CruzeirrJs e Dois Cent 

vos). mediante a apresentaç~o dos resoectivos recibos elaborados cem 

observãncia da legislação em vigor. ot5 o 5 9 (quinto) dia do m~s saguin

te ao vencido. no pr6prio Escrit6rio Regional da LOC~TARIA nc Estado da 

Mato Grosso. 

CLÁUSULA OIT/\Vi~ :- f\ despesa· 811" que ir.Jporta parr-J a LOCATiíRI/\ a oxecuça 

do presente contrato. no valor teta! de Cr$15G.681.18(Cento e Cinquen~J 

e Seis Mil. Seiscentos e Oitonta e Un Cruzeiros o Dozoito Centavos).c r 

r e à c o n t a d e r e c u r s o s c a n s i ~3 n a d c s n o O r ç a me n t o Ge r a 1 d e U n i ã o - E x e r c I 

cio de 1979 Lei n9 G597 de 01.12 7o), com a seguinte classificação 

4900 - l''1inistórin do Intericr - Entidades Supervisionadas - 4303 - Sup~ 

rintend~ncia do Oosenvolvi~anto de Amaz~nia - 2547 - /\dministraç~o d~ 

SuperintendÂncia - 09 - ~nnutenção da SU8Ar'-- 3000.00- Dospesas Corre~. 

tes - 3100.06- 0Gsp8sas de Custeio- 3130.00- Serviços de Tsrceiros i-J 

Encargos- 3132.00- Outros Serviç0s e Encargos- Cr$156.681,18, 

referida despesa sido empenhada 8m 15.01.79 sob o n9 074/DECF. 

C L A U S U L A N O NA :; - O p r e s e n t 8 c o n t r :1 t o s e r á s ub mo t i d o ;9 a p r o v a ç ã c do t:bnse 1 h o 

Deliberativo da LOCATARIA. após o quo ViEorará pelo prazc ele 9 (nove) i:G 

ses. com inicio a 01.02.79 e t~rmino c 31.10.79. 

cU\USUU\ oE:Cif"lf\:- Este contrato poderé ser rescindido. a qualquer t;:;:,

po. por convenirH1cia das partes contra+:nntes, mediantE: aviso pr~vio ~ 

30(trinta) dias .. 

C L Á U S U Lf1 O É C I Mt\ P R I r]~] R /', : - A o t ó r m i n o d s t e c o n t r a t o • c as o h a j él i n t e r e s

se das partes em prorrogá-I~. devGr~ tal prorrogaç~o formalizjr-so ~8 

diante termo aditivo ao pres8nto. sondo o valor mensal do aluguel mon -

tariamente ccrriEido com base na variaç~o nominal da Obrigaç~o Reajus -

v e 1 d o T e s o u r o Na c i o n a 1 ( O R T N ); • d e c o n ·f o r rn i d a c e c c m o d i s p o s t o n a L , l 
' ' 

n 9 6423 cu 17.06.77. 
/. '.,.: 
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C L A U S U L A O t C H'IA SE GU NO A : - O p r e s e n t c c o n t r a t o é r e g i do a i n d a p e 1 os t e • 

mos da Lei n 9 5173 de 27.10.66. com 93 alteraç6es introduzidas pel~ 

Lei n9 5374 de 07.12.67 e Decreto-lei n 9 756 de 11.08.69, bom como p_:;_ 

lcs Decretos-leis n 9 s 4 de 07.02.66, 200 de 25.02.67• 322 de 07.04.67, 

~ pela. logisloç~a federal aplic~vel. 

CLAUSULA OtCIMA TERCEIRA:- Fica eleito o foro da Cidade de Belém, Cap! 

tal do Estado do Par~. para dirimir as quest6es oriundas deste contra 

to que n~o possam ser solucionadas medianto entendimento entre aa par

tes. 

E. por estarem de acor~o. firmam o presente contrato em 5 (ci~ 

cG) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

Belém. 15 de janeiro de 1979 

a ) H U GO O E A L !":E I O F1 

Superintendente da SUDAM 

p/LOCATÁRIJ\ 

TESTEMUNHAS: 

a) Angela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

( a)FRANCISCO DE JESUS PENHA 

/ Presidente do BASA 

p/LOCAOOR 



PROPOSIÇÃO N9 o 2 0 

Seahores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea e 

da Lei n9 5.173 de 27 de outubro de 1966 r com a nova redação que lh~ 

deu o art. 19 da Lei n9 5Q374 1 de 07 de deze~hro de 1967, tenho a ~le 

vada honra c"e submeter à apreciação de: Vossas Excelâncias r o a::1exo 

QUií.~TO TEll[\10 1\_0ITIVO l:O CONV~NIO ~\I9 141/76-SUDA!·~ I Fiffi{?l.)JO ENTRE 'A 3UfE._ 

IUNT.t:ND~NCIA 00 DESENVOLVIJ\1EN'l'O Dl• A!1AZ0NIA. E A l,SSOCil:"Ç'$0 RECREATIV.i\ ç 

ESPORTIVA i: lSSISTENCIAL n llJI'AZONI;," (1\.FEli.) I' para pross;;guir:tento ca 

prestação de assistência médica, odontológica e social aos servidores 

ãa SUDAM e seus dependentes (Processo n9 05257/76). 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

--~ - --
J 

I •. L' --------- .: . ~., .. , v· -~ ...... _ .. "-"' i)-
l., 1/) HUGO DE l>Lrc1L: I Di. 

~uperintP.ndente da SU AYi 



PROCESSO NQ 05257/76 

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONVfNIO N9 141/76-~UDAM, FIRMADO ENTRE A SU . -...... _._ 
tBRINTENDfNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM E A ASSOCIAÇÃO 

RECREATIVA, ESPORTIVA E ASSISTENCIAL "AMAZÔNIA" (AREA), PARA PROSSE. 

GUIMENTO DA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA ~ÉDICA, ODONTOL~GICA E SOCIAL 

AOS SERVIDORES DA SUDAM E SEUS DEPENDENTES. 

A Superintend~ncia do Desenvolvimento da Amaz~ 

nia, entidade autirquica criada pela Lei n9 5.173 de 27.10.66, com 

sede e foro na Cidade de Belem-PA, doravante denominada simplesmente 

SUDAM, neste ato representada pelo seu Superintendente DR. HUGO DE 

ALMEIDA e a Associação Recreativa, Esportiva e Assistencial " Amazô 

nia" (AREA.), sociedade civil, com sede e foro na Cidade de Belêm-PA, 

considerada de utilidade pÚblica pela Lei Estadual n9 4501 de 13 de 

dezembro de 1973 e destinada a congregar os servidores da SUDAM, da 

qui por diante designada EXECUTORA, neste ato representada pelo Pre 

sidente e Diretor Financeiro do seu Conselho Diretor, respectivame~ 

te, Drs. RAIMUNDO JURANDYR DA TRINDADE e MANOEL SANTOS SOUZA, resol 

veram, mediante. as cliusulas e condiç~cs seguintes, firnar o prese~ 

te Termo Aditivo ao Convênio ~9 141/76-SUDAM, Convênio este aprovado 

em 26.11.76, através da Resolução n9 2766 do Conselho Deliberati~o 

da SUDAM~ tendo seus Primeiro, Segundo, Terceiro e Quarto Aditamen 

tos sido aprovados pelo mesmo Colegiado, nue, para tanto, baixou as 

Resoluç~es n9s 3055 de 22.07.77, 3164 de 21.10.77, 3240 ~e 28.01.78 

e 3534 de 29.09.78~ 

CLÃUSULA PRIMEIRA: - Para prosseguimento da prestaçao de assist~ncia 

médica, odontolÓgica e social aos seus servidores e dependentes, em 

decorrência da implantaçio do respectivo Plano de SaÚde da Autar 

quia, bem assim 9 em conformidade com o disposto nas cláusulas tercei 

ra, quarta "ir:1 fine" e dêcima segunda do Convênio originário, concor 

da a SUDAM em adicionar a quantia de CR$5.500.000,00 (CINCO MILHÕES 

E QUI~rENTOS MIL CRUZEIROS) i anteriormente convencionada. 

CLÁUSULA SEGUNDA: - Em virtude do adicionanento de recursos previsto 

na cláusula anteríor ~ fica aumentado o \Talor tot.al do Convênio ora 

aditado, que passa de CR$8.680.000,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS E 

OITENTA MIL CRUZEIROS) par.!! CR$14.180.000,00 (QUATORZE MILHÕES, CEN 

TO E OITENTA MIL CRUZEIROS), modificando-se assim, sob esse aspecto, 

as cláusulas terceira e quarta do referido Convênio. 

/I 
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CLÁUSULA TERCEIRA: - A despesa em Que importa a sobredita compleoent 

ção financeira, no valor de CR$5.500.000,00 (CINCO MILHÕES E QUINHE~ 

TOS MIL CRUZEIROS)s corre ã conta de recursos provenientes do orçame~ 

to d~ Receitas Diversas da SUDAM - Exercfcio de 1979, com a seguinte 

clcssificação: 490C - Ministerio do Interior - Entidades Supervision~ 

das - 4903 - Superintendência do Desenvolvimento da AmazÔnia - 2547 

Adninistraçio da Superintendência - 08 - Plano de sa;de a Servidores e 

S~us Dependentes - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.CO - Despesas 

d8 Custeio - 3130.00 - Serviços de Terceiros e Encargos - 3132.00 - Ou 

tros Serviços e Encargos - CR$5.500.000~00, tendo referida despesa si 

do empenhada em 15.01.79, sob o n9 075/DEOF. 

-CLÁUSULA QUARTA: - Os recursos ora adicionados pela SUDAM ser ao entre 

gues à EXECUTORA na forma do cronograma de desembolso a ser estabeleci 

do de comum acordo entre as partes devendo, entretanto, a primeira pa~ 

cela, no valor de CR$2.500.000,00 (DOIS MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRU 

ZEIROS), ter sua liber~çio efetuada logo ap6s a aprovação deste Inr~ru 

mento pelo Conselho D~liberativo da SUDAM. 

CLÁUSULA QUINTA: - são ratificadas todas as cláusulas e condiçÕes do 

Convênio originário e dos seus Primeiro, Segundo, Terceiro e 

Aditamentos, nio contrariadas pelas do presente Termo. 

Quarto 

CLÁUSULA SEXTA: - A validade deste Termo Aditivo está condicionada -a 
-sua aprovaçao pelo Conselho Deliberativo da SUDAM em harmonia com o 

que preceitua o art. 14, alfnea. "e" da Lei n9 5.173/66, com a nova re 

dação dada pelo art. 19 da Lei nQ 5.374/67. 

E por assim estarem de acordo, foi lavra~o o pr~ 

sente Termo, que depois de lido e achado c0nforme, vai. assinado em 5 

(cinco) vias pelas partes e testemunhas indicadas. 

TESTEMUNHAS: 

~ a da Silva Nazarê 

Janetc Farias Casseb 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDAM 

RAIMUNDO JURANDYR DA TRINDADE 
Presidente do Conselho Diretor da EXECUTORA 

MANOEL SANTOS SOUZA 
Diretor Financeiro do Conselho 

Diretor da EXECUTORA 



PROPOSIÇAO N9 Q 2 J 

SENHORES CONSELHEIROS: 

Em cumprimento ao disoosto no artigo 14, al{ 

nea "e" da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova re 

dação que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 

1967, tenho a elevada honra de submeter ; apreciaç§o de Vossas Ex 

celincias o anexo CONTRATO PARTICULAR DE LOCAÇAO DE IMaVEL QUE EN 

TRE SI FAZEM A SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA 

SUDAM E O SENHOR CASSIANO CIRILO ANUNCIAÇAO. (Proc. 00230/79). 

Belém, 16 de janeiro de 1979 

---
~ 

. ( ,. 
~ ·' . ..-':.,. \._J ..... --. (•· . : 

1 HUGO DE ALMEIDA lo ll 
Superintendente da S DAM 

/mg. 



PRO~ESSO N9 00230/79 

CONTRATO N9 05-79- SUOAM 

CONTR~TO PART~CULAR DE LOCAÇAO DE IM~VEL QUE ENTRE SI FAZEM A SUPERINTEN 

DENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZON!A - ~UDAM E O SENHOR CASSIANO CIRILO 

ANUNCIAÇAO, COMO A SEGUIR VAI DECLARADO. 

Pelo presente instrumento particular de loca 

çao, a Superintendincia do Desenvolvimento da Amaz5nia, entidade aut~r 

quLca .criada pela Lei n 9 5173 de 27 de outubro de 1966, doravante denomi 

nada LOCATARIA, neste ato representada pelo seu Suoerintendente Dr. HUGO 

DE ALMEIDA, brasileiro, casado, engenheiro civil e industrial. residente 

e domiciliado nesta cidadé de Belém, CPF n9 000998754•72 e o Senhor CAS 

SIANn CIRILO ANUNCIAÇ~D. brasileiro, solteiro, comerciante, residente u 

domiciliado em Manaus, ::stado do Amazonas, CPF n 9 002015372. doravante 

denominado LOCADOR, resolvem - dispensada a licitação nos termos do arti 

80 126, parágrafo segundo, letra "g" do Decreto-lei n9 200 de 25.02.67 , 

combinado com o artigo 58 do Decreto-lei n 9 756 de 11.08.69 -. firmar o 

presente contrato de locação do imóvel sito à Rua Costa Azevedo n 9 198, 

em Manaus-Amazonas, destinado à Coordenadoria Especial para a AmazÔnia 

Ocidental - CEAMO. 

CLAUSULA PRIMEIRA:- FUNDAMENTO DO CONTRATO 

E regido este contrato palas termos da Lei n 9 5.173 

de 27 de outubro de 1966, com as alterações introduzidas pela Lei n 9 

5.374 de 07 de dezembro de 1967 e Decreto-lei n9 756 de 11 de agosto de 

1969, bem como p.elos Decretos-leis n9s. 4 de 07 de fevereiro de 1966 P 

200 de 25 de fevereiro de 1967. pela legislação federal aplicável e. de 

Modo especial, pelas cláusulas a seguir estabelecidas. 

CL~USULA SEGUNDA:- PRAZO E VALIDADE 

O prazo de locação ajustada é de 12 (doze) meses, a 

contar de 19 de fevereiro de 1979 o a terminar eM 31 de janeiro de 1980. 

O contrato deverá ser submetido preliminarmente à aprovação do Conselho Del:lb~ 

ret~o ~ LOCATARIA. não assistindo ao LOCADOR direito a qualQuer ind~ 

nização ou reclamação, no caso do Colegiado não emprestar sua aprovação' 

ao instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA:- VALOR DO ALUGUEL 

O preço da locação ajustada é de CR$298.968,DO(Duze~ 

tos e Noventa e Dito Mil, Novocentos e Sessenta e Oito Cruzeiros), com o 

pagamento dividido em 12 (doze) parcelas mensais,iguais e sucessivas de 

CR$24.914.00 (Vinte e Quatro Mil, Novecentas e Catorze Cruzeiros), pagos 

pela LOCATARIA ao LOCADOR até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao venci 

do, na própria Coordenadoria Especial para a Amazônia Oci~ntal, em Ma 
1 \ 

naus-Amazonas. \1 
\ 
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CLAUSULA QUARTA:- OOTAÇAO ORÇAMENTARIA 

A ~espesa em que pAra a LOCATARIA importa a execuçao 

do presente contrato, no montanto de CR$298.968,00 (Duzentos e Noventa' 

e Oito Mil, Novecentos e Sessenta e Oito Cruzeiros), corre à conta de ' 

recursos assim distribu!dos: CR$274.054,00 (Duzentos e Setenta e Quatro 

Mil o Cinquenta e Quatro Cruzeiros) do Orçamento Geral da União -Exerci 

cio de 1979 (Lei n 9 6597 de 01.12.78) - 4900 - Minist~rio do Interior -

Entidades Supervisionadas - 4903 - Superintendência do Desenvolvimento 

de Amez6nia - 2547 - Administração ~a Sunerintendência - 09 -Manutenção 

da SUDAM - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00 - Despesas de Custeio 

- 3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 - Outros Serviços e Encar 

gos - CR$274.054,00, tendo referida despesa sido empenhada em 16.01.79, 

sob c n 9 078/0EOFJ. o restante, no valor de CR$24.914,00 (Vinte e Quatro 

Mil, Nov.ecentos e Quatorze. Cruzeiros), correrá à conta da mesma Ativida 

de, no Orçam~nto da SUDAM para o Exorcfcio de 1980. 

CLAUSULA QUINTA:- CONSERVAÇAD E DEVOLUÇAO 

A LOCATARIA assume a responsabilidade de manter o im5 

vel lccado tot~1mente limno e conservado, bem assim devolv5-lo nessas 

condiç5es quando findo nu rescindido o contrato, de morln que o LOCADQR 

possA novamente arrendá-lo, sem ter necessidade de fazer qualquer desp~ 

sa. p, r outro lado, correrão r:Jor conta da LDC.ATARIA tn,das as dt.:s;Jesas ' 

de conservação do ~rédio locado, assim como quaisquer obras de aue ne 

cessitar o im6vel. inclusive sanit~rios que venham a ser Gxigidas pel~s 

oode~es pGblicos. 

CLJ!.:''=IJL!l. SEXT/',:- BENFEITORIA E OBRA.S 

Em qualouer hip6tese, as benfeitorias o obras que ~ LO 

CATARIA venha fazer no im6vel, a ele se incor~orar~o. n~o podendo assim 

ser desfeitas ou rBtiradas pela mesma, quando findo ou res~indido o pr~ 

sente contrato, nem fazendo por elas jus ~ indenizaç~o ou direito de Te 

tenção. 

CLAUSULA S~TIMA:- IMPOSTOS E TAXAS 

Todos os impostos ou taxas que incidam ou venham a in 

cidir sobre o im6vel, exceto o imposto predial, serão suportados pela 

LOCATARIA, que os pagara na ep6ca nr6roia ~s repartiç6es arrecadadoras. 

CLAUSULA OITAVA:- SEGURO CONTRA FOGO 

Durante a locaç~o ora avançada a LOCATARIA manter~ .o 

im5vel segurn contra o fogo, por valor de comum acordo ajustado,faze2 

do exporlir a resnectiva apÓlice em nome do LOCADOR. f, 

• 
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CLAUSULA NONA:- EMPRtSTIMO E SUBLOCAÇAD 

O empréstimo do imóvel, bem como sua sublocaç~o total 

ou parcial, nao será permitida sem o consetimento pr~vio e expresso do 

LOCADOR, podendo porém a LOCATARIA, com autorização do LOCADOR. ceder e 

transferir a terceiros os direitos e obrigações decorrentes deste ins 

trumento, desde que a pessoe seja idônea e de garantia real ou 

jussória. 

CLAUSULA OtCIMA:- OCORRtNCIA DE ALIENAÇAO DO IMOVEL 

fidei 

Se durante a locação, for alienado o im~vel, ficarã o 

adquirente obrigado a respeitar o contrato, em todas as suas cláusulas. 

CLAUSULA oeciMA PRIMEIRA:- FORO 

O foro para qualquer lit!gio pelo inadimpl~ 

manto deste contrato será o da Cidade de Belém, Capital do Estado do 

Pará. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente contrato 

em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas a 

baixo. 

(' 
\ 

TESTEMUNHAS: 

Angela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casse 

JBJ2/mg. 

Belém, 16 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDi\ 

Superintendente da SUDAM 

p/LOCATARIA 

CASSIANO CIRILO ANUNCIAÇAO 

p/LOCAOOR 



PROPOSIÇÃO N9 t)2.~ 

SENHORES CONSELHEIROS: 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14. ali 

nea "e" da Lei n 9 5.173. de 27 de outubro de 1966. com a nova ' 

redaçã0 que lhe deu o ~rt. 19 rla Lei n9 5.374. de 07 de dezem 

bro de 1967. tenho a elevada honra de submeter ~ apreciaç~o de 

Vossas Excelências o anexo CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

EM DUPLICAOORA E REDUTORA. BEM COMO EM COPIADORA XêROX MODELOS 

7.000 E 660. QUE ENTRE SI FAZEM A SUPERINTENOtNCIA 00 DESENVOL 

VIMENTO DA AMAZ0NIA - SUDAM E A XEROX DO BRASIL S/A-REPRODUÇ~ES 

GR~FICAS. (Proc. 05490/78). 

/mg. 

,·~ 
[ / 
\../ 

Belém. 16 rle janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEICt'\ 

Surorintenrlente da SUOAM 

• 



l\. I . - S U P r: R I 1\J TE N O~ 1\1 C I 1\ W"J O E SE N V O L V I I"'E N TO O A A MA Z 0 N I A 

PROCESSO N9 05490/78 

CONTRATO NV 004/79-SUDAM 

CONTRATO PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS EM DUPLICAOORA E REDUTORA. BEM COMO 

E~1 COPIADORA XEROX MODELOS 7.000 E G60, QUE ENTRE SI FAZE!": i\ SUPERINTEf\' 

D!:NCIA DO DESENVOLVI f'EhJTO 0/\ AMf1ZÚNIP,- SUOt'\M E P, XEROX DO BRASIL S/A -

REPROOUÇLJES GRÁFICAS. 

I - CONTRATANTES:- A Superintend~ncia do Desenvolvimento da Amaz~nia de 

u rn 1 a do e de outro a X e r o x do Bras i 1 S I !I - R e pro d u ç Õ e s Gráfica s • d o 

ravante designadas simples e respectivamente SUOAM e CONTRATADA. 

II- LOCAL E DATA:- Lavrado e assinado na Cidade de B~lém. Capital do Es 

tado do Pará. na sede da SUOAM. ~ Av. Almirante Barroso n 9 426. no 

dia 15(quinze) de janeiro de 1979. 

III-REPRESENT/\NT~S:- Representa a SLJOAtJJ o seu Superintendente Or. HUGC. 

DE ALMEIDA. brasilBiro. casado, enEenheiro civil e industrial. resi 

dente e domiciliado nesta Cidade de Belém. CPF n 9 000998754-72 e a 

CONTRATADA o seu Procurador Dr. ANTONIO JOS~ SOUZA OE QUEIROZ. bra-

sileiro, casado. advogado. tamb~m residente e domiciliado nesta Ci 

dade, CPF n9 001235362-00. 

IV- ESTABELECIMENTO E REGISTRO 0/\ CONTRATADA:- A CONTRATAQP, tem estabe-

lecimento nesta Cidade ~ Trav. Campos Sales n 9 63, 9v andar. Esté 

inscrita no C GC do l""i n i s t é r i o da F c zen da sob o n Q 6 2 • 2 4 4 • 09 O I O O 8 1 -

06, Inscriç~o Estadual n 9 15001487-2 e apresentou CRS n 9 906289 com 

provando estar em dia com ~ Previdência Social. 

V- FUNDAI""ENTO DO r,JUSTE :- O present.e contrato é regido pelos termos da 

c~r 
....-' 

Lei 

das 

n 9 5173 de 27.10.66 e suas alterações, pelas regras estabeleci-

no ReEulamento Geral de Contabilidade PGblica da Uni~o, pelos 

Decretos-leis n 9 s 200 da 25.02.67 e 756 de 11.08.69, pela legisla-

ção federal aplicável e, 

ções aqui pactuadas. 

de modo especial, pelas cláusulas e condi 

VI- OBJETO E OBRICAG0ES DA CONTRATADA:- A CONTRATADA se obriga a pres-

tar serviços em Duplicadora e Redutora Xerox modelo 7.000, série 

n 9 226.061.583 e Copiadora Xerox modelo 660, série n9 283.727.242 

m~quinas essas j~ instaladas, respectivamente. na Seç~o de Reprogr~ 

fia e no Gélbinete da Superintendência da SUDAM, dizendo respeito r~ 

feridos serviços ~ reproduç~o ~r~fica de documentos em geral, manus 

critos, impressos ou grafados por qu~lquer processo. 

VII. CONSERVAÇJiíO T_r::c~JIC/\, SERVillS nE r·V\NUTENÇ_f\0 E REPARO: 

7.1- A CONTRATADA se encarregara da conservaçao t~cnica dos equipa

mentos, bem como de reparar ou substituir. por sua conta. as 

partes afetadas pelo uso normal. com exceção dos cilindros xe 

rográficos que, ao serem substituídos, serão pagos. ern partes 

iguais pelos cnntratantcs. permanecendo. entretanto. de pro 

priedada da CONTRATADA. tanto os cilindros substituídos com os 
novos incorporados ~s máquinas. 
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7.2-A SUDAM se obrigB A crnf;_ar 1lxc1us1var0Pnt8:; CONTr/\T/\0/\ tr1 

dos os serviços dA manutenção e reparo das máquinas e seus 

acessórios, serviços esses que serão prestados independen

temente de ro~uneraç~o durante o horário de expediente nor 

mal d~ CnNTRATADA. A CONTRATADA reserva-se o direito de cc 

brar pela prestação desses serviços. se efetuados fora de 

tal horôrio, 

V I I I-; P R E Ç O , R E /\ J U S TE E F O R MA O E P A G/H1E N T O : -

8.1-A SUDAM pa~ar~ ~CONTRATADA durante a vig~ncia deste instrumen 

to. os praças a seguir. arlicáveis individualmente a cada modc 

1 o : 

a)Duplicadora e Rec4 utora Xerox modelo 7.000: a confecção de: 

l(uma) at~ SO.OOO(cinquenta mil) c6pias. sera cobrada a ra-

zão de Cr$0,82.l(oitenta e dois centavos e um d~cimo) por 

u n i d a d e " a p fl r t i r de s s e 1 i m i t o • i s t o é • ma i s d e 5 O • O O O c i r. 

quenta mil) cópias. o preço estipulado será de Cr$0,63.6(se~ 

senta o tr~s centavos e seis dÓcimos) por cópia produzida. A 

confecç~o de mais da lO(dez) c5pias de um mesmo original se

ra considerada como D~PLICAÇAD, ao custo de Cr$0,31.~( trin-

ta e um centavos e ~ince déci~os) por cÓpia. t assegurado 

CONTRATADA. um aluguel mfnimo mensal no valor de Cr$21.451DO 

(Vinte e UM r"il. Quc:~trocentos e r:inquenta e Um Cruzeiros ) , 

correspond8nto a 20.QOO(vinte mil) cÓpias. 

b ) C o p i a d o r a X o r o x mo d R 1 o 6 6 O : C r$ 1 .. 7 4 • 7 ( H um C r u z e i r o s e t e n 

ta e quatro centavos a sete d~cimos) por cóp~a, para as pri-

meiras l.OOO(mil) c8pias; Crtl.42.9(Hum Cruzeiro quarenta 

e dois centavos e nove décimos) de l.OOl(mil e uma) a 2.000 

(duas mil) cÓpias] Cr$1,11.2(Hum Cruzeiro onze centavos e 

dois décimos) de 2.00l(duas mil e uma) a 4.000(quatro mil) 

cÓpias~ Cr$0,82.1 (Oitenta e dois centavos e um dácimo) de 

4.001 (quAtro mil e uma) a 8.000(oito mil) cópias; e mais de 

B.OOO(oito mil) cópias, Cr$0,63.6(sessenta e três centavos e 

seis dÓcirnos) .~ assogurerl- à CONTRATf10f\,um aluguel m:fnimomensal 

no valor de Cr$2.621,80 (Dois Mil, Seiscentos e Vinte e UM 

Cruzeiros e Oitenta Centavos), equivalente a 1.200 ( mil e 

duzentas) cÓpias. 

8.2-Todo reajustamento se fará mediant~ Autorização do Conselho In 

term~nisteria1 de Proços (CIP). o comunicação por escrito da 

CONTRATADA à SUDAM, coM 30(trinta) dias de an~ecedência, facul 

tado a esta recus~-lo e dar per rescindido o contrato. desde 

que o faça no prazo de lS(quinze) dias do recebimento da comu~i 

caçao da CONTRATADA. 

8.3-A mediç~o dos serviç~s produzidos pelas máquinas se far~ sob e 

responsàbilidade da CONTRATADA. O pagamento será efetuado men

salmente, med~_ante apresentação de fatura em 3(três) vias, ex
traida seªundo a leitura dos medidores existentes nas máquinas. 
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IX-VALOR E DOTAÇÃO: A despesa em que importa ~ execuçao do presente contrato 

está estimada em Cr$570.000,00(Quinhentos e Setenta Mil Cruzeiros), cor

rendo a conta de recursos assim distribuidos: Cr$522.500,00 (Quinhentos e 

Vinte e Dois Mil e Quinhentos Cruzeiros) do Orçamento Geral da União-Ex5r 

cicio de 19 79 (Lei n 9 6597 de 01.12. 78). com a seguinte classificação : -

4900- l"'inistério do Interior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Superin

tendincia do Desenvolvimento da Amaz~nia - 2547 - Administração da Sup- -

rintendência- 09 - rranutenção da SllOAM- 3000.00- Despesas Correntes 

3100.00- Despesas de Custeio- 3130.00- Serviços de Terceiros e Enca:·

gos- 3132.00- Outros Serviços e Encargos- Cr$522.500.00, tendo referi

da despesa sido empenhada em 15.01.79, sob o n 9 076/DEOF; o restante, no 

valor de Cr$47~500,00 (Quarenta e Sete Mil e Quinhentos Cruzeiros)correrá 

à conta da mesma Atividade no Orçamento da SUDAM para o Exercício de 1~80. 

* UTILIZAÇAO DOS EQUIPAMENTOS:- Na utilização dos equipamentos instalado·,a 

SUDAM se obriga a: 

l)designar servidores para serem trienados como operadores-chave, sem onus 

para a entidade, comunicando ~ CONTRATADA. qualquer modificação dessa da 

signação; 

2)0perá-los t9o apenas coM pessoal devidamente habilitado; 

3)utilizar somente material de consumo com especificações aprovadas pela 

CONTRATADAJ 

4)n~o subloc~-los, nem ceder ou transferir os direitos decorrentes deste 

contrato, no todo ou em parto. 

~-INFRAÇnES:-Por infraç~o a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitam 

-se as partes, independentemente de quaisquer cominações legais ou con· r~ 

tuai$, ao ressarcimento de perdas e danes. Se não lograrem acordo de i~G

diato quanto ao ressarcimento devido. faculta-se a qualquer das partes 

rescindir o presente contrato independentemente de notificação judici~l. 

Q u a l q u e r to 1 e r â n c i a q u a n to às infraçÕes de que t r a t a e s t a c 1 á u s ula • 11 a o 

constituirá novação contratual, nem induzirá perdão. salvo 

e~pressa das partes. nos termos da lei. 

manifestação 

XII- MOTIVO DE FORÇA MIUOR OU CASO FORTUITO:- As partes contratant_,_ fica!'ão 

exoneradas de cumprir as obriEaç~es assumidas pelo presente instrumento • 

quando ocorrer motivo de forçA maior ou caso fortuito, conforme defini os 

no art. 1.058, parágrafo Gnico do C6digo Civil. enquanto tais motivos ~e~ 

durarem. 

~!I-OUTRAS RESPONSABILIDADES DA SUDAM: 

13.1-A SUDAM responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes da ut! 

lização das máquinas e que resultArem do descumprimento de qualquer 

das cláusulas ou condiçÕes deste contrato, respondendo também pelos 

danos causados pela utilização de materiais de consumo sem as especi 

,, ficações aprovadas pela CONTRATADA. 
I ' 

, \ 13 • 2 - A S U O A M s e ob r i g a a n ã o r e mo v e r e a ma n t e r b em v i s :{ v e 1 a p 1 a c a de 

---· ~ identificaç~o. propriedade e marca das maquinas. comprometendo-se ~x 

pressamente a: 
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a) defender e fazer valer os é1ireitos da CONTRATADA sobre as maqt I-

nas; 

b) notificar incontinenti ~CONTRATADA de qualquer violaç~o ou t~~-

tativa de violaç~o por terceiros, do direitn de propriedade Ja 

CONTRATADA sobre as m5quin~s. 

13.3-A SUDAM fornecer~ instalaç~o el~trica adequada ao funcionamento cos 

equipamentos. conforme as normas da CONTRATADA. 

XIV-SEGURO:-Os equipamentos da CONTRATADA s~o segurados contra os riscos ex~ 

t e n te s • n ã o c ab e n rj o à S ti O A M n e n h um a r e s p o n s ab i 1 i d a de p e 1 o q u e p o r v e n t u r a 

acontecer aos mesmos. 

XV- RESCISAO:- Poderá ainda a SUDAM dar por rescindido o presente contra~;o, 

independentemente de interpelação ou notificação judicial, e sem preju{zo 

de eventual indenizaç~o por perdas e danos na ocorr~ncia de: 

a) falência, concordata, dissolução cu liquidação da CONTRATADA; 

b) transferência, no todo ou em parte. de quaisquer obrigações deste .in

trato a tsrceiros. sem pr~via anuência da SUDAM; 

c) descumprimento de quaisquer das obri~ações contratuais. 

XVI-VIG~NCIA:- Este contrato dever~ ser submetido à aprovação do Conselho 

Ileliberativo ela SUDAM, passflndo a vip;orar por 12(doze) m<?ses, contados a 

partir de 01.02.79. A recusa de Rprovaçao pelo Conselho Deliberativo :ao 

dar~ ~ CONTRATADA direito a qualquer indenizaç~o ou reclamaç~o. 

XVII-ALTERAÇÃO:-Poderá este contrato ser objeto de alteração, quando for de 

interesse das partes, observadfls as formalidades legeis e mediante a ~3si 

natura de termo aditivo an presente. 

XVIII-FORO:-Fica eleito o f<Jro C:"l Cidado c'e Belém, Capital do Estado do f .Jra, 

para apreciação de qualquer pendência com relação ao cumprimento deste 

contr-ato. 

E por assim estarem de acordo, firma~ o presente contrato em 5(cin

c o v i a s de i g u a 1 t e o r e f o r ma , na p r e s e n ç a d as t e s t em u n h as ab a i x o • 

TESTEMUNHAS: 

\ .t 

·--
( I 
~) 

a) Janete Farias Casseb 

a) Ângela da Silva Nazaré 

Bolóm. 15 de jr1neir·:: de 19 79 

A) HUGO DE :".U"EID/\ 

Superintendente da SUOAM 

a)fNTONIO JOS~ SOUZA DE QUEIROZ 

p /CONTRP.T i\Of, 



. . 

PROPOSIÇÃO N9 o 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disposto no art. 14, alínea "e" 
da Lei n9 5.173 de 27.10.66, com a nova redação que lhe deu o art. 19 

da Lei n9 5.374 de 07.12.67, tenho a elevada honra de submeter à apr~ 

ciação de Vossas Excelências os TERMOS DE CONCESSÃO DE USO COMO DIREI 

TO REAL RESOL0vEL, firmados com a SUPERINTENDeNCIA DO DESENVOLVIMENTO 

DA AMAZÔNIA (SUDAM) pela Sra. ANÂLIA FERREIRA DE SOUSA e outros. A re 

lação que acompanha o primeiro contrato, anexo a esta Propositura, es 

pecifica os dados peculiares aos demais Concessionários. 

Por outro lado, considerando que motivos superve
nientes ~pediram a celebração dos contratos de igual natureza de n9s 

0111/77-M, 0112/77-M, 0124/77-M e 003/78-M, proponho também a Vossas 

Excelências que tornem sem efeito a aprovação dada àqueles contratos , 

cujos dados figuraram em relações inclusas às Proposições n9s 201/77 e 

108/78, objeto das Resoluções n9s 3042 de 22.07.77 e 3351 de 30.05.78. 

Belém, 16 de janeiro de 1979 



PROCESSO N9 01390/76 

CONTRATO N9 001/79 M 

TE~10 DE CONCESSÃO DE USO 

COMO DIREITO RESOLÚVEL 

Pelo presente instrumento de contrato particular, firmado 

na presença das testemunhas abaixo, de um lado a Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia -· SUDAM, Autarquia Federal, com sede e fo 

ro na cidade de B~iém-Pará, sita à Av. Almirante Barroso n9 426, repr~ 

sentada neste ato por seu Superintendente Dr. HU~~ DE ALMEIDA,brasilei 

ro, casado, engenheiro civil e industrial, CPF N9 000998754-72, resi 

dente na cidade de Belém-Pará e, de outro lado a Senhora ANÂLIA FERRE! 

RA DE SOUSA, brasileira, solteira, doméstica, Carteira de Identidade 

nÇ 78814-PA, residente na área de expansão urbana de Marabá-Pará, no 

Lote B-18, Quadra 16, Folha 27, doravante denominados simples e resp~ 

ctivamente CONCEDENTE e CONCESSION]Ç_RIO, tem entre si j';.sto e contrata 

do o seguinte, que outorgam e aceitam: 

CLAUSULA PRIMEIRA~- A CONCEDENTE é legÍtima proprietária do lote n9 18 

tipo B, com 9 m (NOVE METROS) de frente e 35 m (TRINTA E CINCO METROS) 

de fundo, situado na Folha 27 da Quadra n9 16 do loteamento localizado 

no Núcleo de Expansão Urbana da Cidade de Marabá-Pará, lote esse des 

membrado da área constante da Escritura Pública lavrada às fls. 208 do 

livro das Transmissões n9 31, transcrito sob o n9 2.123, em 15 de j~ 

nho de 1973, do Cartório do 19 Ofício do Registro Geral de Imóveis da 

aludida cidade. 

CLAUSULA SEGUNDA:-Possuindo o referido lote livre e desembaraçado de 

quaisquer ônus judiciais ou extrajudiciais, a CONCEDENTE, pelo prese~ 

te instrumento de contrato, dá o seu uso, como direito real e resolú 

vel, nos termos do art. 79 e seus parágrafos do Decreto-lei n9 271 de 

28 de fevereiro de 1967, ao citado CONCESSION~RIO, que passará a utili 

zá-lo plenamente, respeitadas as limitações e exigências ora contrata 

das. 

CLÂUSULA TERCEIRA~-0 CONCESSION~IO pagará à CONCEDENTE, ou 

vezes fizer, pela presente concessão de uso, o preço certo e 

tável de Cr$1.512,00 (HUM MIL, QUINHENTOS E DOZE CRUZEIROS) 

quem suas 

irreaju.::!, 

dividido 

em 30 (trinta) prestações mensais, iguais e sucessivas no valor 

Cr$50,40 (CINQUENTA CRUZEIROS E QUARENTA CENTAVOS), vencendo-se a 

de 

o ri 
~ -

meira no último dia do mês seguinte ao da aprovaçao deste contrato 

lo Conselho Deliberativo da CONCEDENTE. ( ./ 
~·~ 
C' 
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CLÂUSULA QUARTA:- Comprovada a morte do CONCESSIONÂRIO, a CONCEDENTE , 

ou quem suas vezes fizer, dará quitação das prestações vincendas, res 

peitadas as demais obrigações deste contrato. 

CL.t,USULA QUINTA:- O CONCESSION!~IO se obriga, a partir da vigência des 

te contrato, a depositar no Banco da Amazônia S/A, Agência de Marabá , 

em nome da CONCEDENTE: ou quem suas vezes fizer, as prestações a que 

se refere a Cláusula Terceira. 

CLÂUSULA SEXTA~-Deixando o CONCESSIONÂRIO de pagar 3 (três) prestações 

consecutivas, ficará este contrato automaticamente rescindido, não lhe 

cabendo direito algum, nem indenização pelas benfeitorias já realiza 

das. 

CLÂUSULA S~TU1A:- Fica o CONCESSIONÂRIO desde já imitido no uso e gozo 

do lote acima descrito, podendo nele realizar as benfeitorias que en 

tender, re!lpeitadas as limitações constantes deste instrumento, fican 

do sob sua exclusiva responsabilidade todos os encargos civis e adnu 

nistrativos, bem como os impostos, taxas e contribuições de qualquer 

natureza que passem a incidir a partir da entrada em vigência deste 

contrato, sobre o lote ora cedido, inc:usivc as despesas com o regi!_ 

tro da presente concessao. 

CLÂUSULA OITAVA~-0 CONCESSION~IO, ou quem o substituir, obriga-se a , 

dentro de 30 (trinta) dias contados da aprovação deste contrato pelo 

Conselho Deliberativo da CONCEDENTE, solicitar à Prefeitura ~~unicipal 

de Marabá a necessária licença para construção de um imóvel residen 

cial, devendo promover o início físico da mesma em prazo nao superior 

a 90 (noventa) dias a partir da sobredita aprovação deste termo. 

CLÂUSULA NONA:- O CONCESSION.:S..RIO, através deste instrumento e a partir . 

de sua vigência, autoriza a CONCEDENTE, ou quem suas vezes fizer, a de 

molir as benfeitorias de sua propriedade, localizadas em terreno pró . 

nrio ou não, situadas na área do Varjão. 

CLÂUSULA D~CIMA: ·-Em caso de desabamento, destruição total ou parcial 

do prédio de que trata a Cláusula Oitava, qualquer que seja o motivo , 

fica o CONCESSIONÂRIO obrigado a realizar nova construção, obedecidas 

as exigências urbanísticas vigentes à época da realização da n o v a 

obra. 

CLAUSULA D~CI~~ PRI~ffiiRA~- O ÇONCESSIONÂRIO somente poderá usar o lote 

de terreno, objeto deste instrumento, para o fim estabelecido na Cláu 

sula Oitava, não podendo empregá-lo em qualquer outro fim ou transferi 

~lo a qualquer título, salvo sucessão "mortis causa". 

CLAUSULA D~CIMA SEGUNDA:-A não observância, por parte do CONCESSIONA -

RIO, de quaisquer das obrigações estipuladas neste contrato, acarreta

··· , de imediato, sua rescisão, perdendo o CONCESSIONÂRIO, pu quem o 
j 

' 
(~.::> 
'-' 
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substituir, independentemente de interpelação judicial ou extrajudi 

cial, as importâncias pagas e as benfeitorias de qualquer natureza, re 

tornando o imóvel, sem encargos, ao patrimônio da CONCEDENTE. 

C~~USULA D~CIMA TERCEIPJ~:-Respeitado o disposto na Cláusula anterior , 

a presente concessão cessará.definitivamenter chegando a seu término, 

ficando a CONCEDENTE obrigada a dar ao CONCESSIONARIO, ou a seus subs 
titutos legais a·propriedade plena do lote e as construções ou benfei -terias nele realizadas, desde queg 

a) o pagamento total do preço estipulàdo na Cláusula Terceira esteja 

concluido; e 
b) tenha sido dado habite-se legal à edificação prevista na Cláusula 

~tava, dentro do prazo fixado pela CONCEDENTE. 

CLé~USULA D~CIMA QUARTA:- Este contrato é regido pelos termos da Lei 
n9 5173 de 27.10.1966 e suas modificações, bem como pelo que dispÕe o 
Decreto-lei n9 271 de 28.02.1967, devendo ser aprovado pelo Conselho 

Deliberativo da CONCEDENTE, a partir de quando entrará em vigor. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente termo, em 3 

(três) 'V:i.as de igual teor e forma, as partes contratantes. e testemu 

nhas. (\ 
Belém, 16 de janeiro de 1979 

; ./ 

{~ 

CONCEDENTE 

CONCESSIONAAIO 

TESTEMUNHAS: 



CJU 

I'HOCt::;::o !l\' 1111'10/76 

1TRMOS !JI: CONCt:s:~~ll Pt: tJSO COt1 DlHt:ITO P.J:AL l'f.SOt.!lVrt. 

NY DO; .. : L o T I: s v A L () t~ I; .. 
I I ... .. 

'<.·~- c o N c t.: s s I o N f.. R I o s :..- .,. 
QUA Dim:::c-1'0 l'I:L!.;1'At,·ü~,;:; (','~TRATO ..• 

FOLHA N9 TOTAL lJHi'i on~:. > :·i.:l:.-1 l!.i <JO) 
~ 

()Cl/79-~1 A:; Á LIA FI:RRI::IRA DI: SOUSA 27 18 1C. 9 )( 3!) l.512,U•r ~0,40 

002/79-~1 A::TONIO A IH< EU 27 13 05 9 )( li O 1.944,01; L4,1l0 

ar 3179-~1 A::T011IO CUU!ARÃr.S BARBOSA 27 13 01 9 ')( 35 l. 890 ,llf! l-3 ,oo 
OC4179-:! A':To:no REIS VIEIRA I 27 011 111 9 X 30 1.782,00 -~9 ,110 

co 5/79-~l F::RIIARDI!IO RIOI:IRO DA SILVA 27 111 01 9 X 35 l.890,f:L cJ,OO 

C:~ti/79-~1 C!..ARIUDO RJ\~!ALHO DO·NASCIHE:/1'0 27 12 16 9 X 30 l. 29C. ,o r, !l). 20 

OC7179-:I L~~~A CUNHA RODRIGUI;S 27 16 os 9 X 30 l.ll 59' !I •. t;ô,LO 

r~· s 119-:: :.::·c LIDES CARVALl!O DE SOUSA 27 16 13 9 X 30 L 620 ,r;.-
I 

~,,,, ~ 00 

C-'9/79-~: ~.1 tl6RIO PAI VA SILVA 
. 

27 18 14 9 30 l. 782 ,o· ~'.!,40 DA X 

I •: ~G/7'::-:t r::oct::ciA RIOEIRO DE SOUSA 27 19 13 g )( 30 l.620,C ;.,h ,00 -
:.' :l/i9-:l :~:\?i:L GOr1t:S FERREIRA 27 16 08 9 X 30 l.620,f> I ~' t,., t;U 

n?/7s-·: 
. 

27 16' '9 35 l.70l,lC. '.(,,70 :.;:;I<JEL PL:REIR1\ DA SILVA 05 )( 

'13/79-:: ~ ... '7.0 ROSA BATISTA 27 19 16 9 x35 l.512,0S I SO,'+O 
c:~t7s-:: :: RCE H:REIRA LUlA 27 02 04 9 X 40 2.376,c·J I 7S,LC 

! Cl S/79-:: J.'S( ALFRL:DO LIMA 27 lO os 9 X 35 l. 890,0C I L3,00 

:!U79-:: .;.:-s~ DIAS 27 13 07 9 )( 30 l. 782 ,u, ~9,4C 

c:-/79-:: J':'SÍ: ::t.'~ES DA SILVA 27 20 111 9 30 1.620 ,os 
I' 

~4,0C X I c :2179-:: J:::'Sf VIEIRA FRANÇA 27 15 12 9 X 30 l.115S;c~ I 48,CC 

c:::11s-:: L 'URIVAL RODRIGUES SA!lTA:!A 27 04 os 9 X 30 l.4S8,C< 

I 
1-tJ.\-' . 

C :C/79-:: :.~·zrA VIEIRA DE HAC~DO 27 20 15 9 X 30 l.296,0C '+3,21} 
::;./79-:: :::..:..::OEL FRANCISCO DE LU !A 27 12 01 9 X 35 l.890,CC 02,00 

I :: :/7'::-:: ::; .. RIA EER!!ADETE DA SILVA 27 08 15 9 X 30 1.45s,c: ' 4S,6C 
i 2:3179-:: :·_:_;nA JA VIRGEM SOARES GOMES 27 10 16 9 X 30 1.458 ,GS ! 45,50 

C>/79-:· :~:,;nA ::;: JESUS ALVES SOARES 27 02 os 9 X 30 l.IISS,C: I "3,EO 
025179-:! ~!A RIA DE NAZARÉ GOMES DA SILVA 27 111 08 9 X ' 30 1.620,00 511,00 

::::./79-:: ::.:._".IA JO CAR~:o ALVES SN!JES 27 08 16 9 X 3C 1.1158,1'( !:S, 60 

c:-:17s-:· ;:_: .. :uA JO SOCORRO DA PAZ ARACJO 27 01 03 9 X 30 1.1158 ,oc 49,60 
c: 3/79-:: ::.-'.RIA C:ILDA Dll SILVA C04'<REIA 27 os 12 9 X 35 1.70l,C::' S€, 7C 

:::179-:: ::..:.;;:IA I:'A~EE:! BARBOSA ::EGREBOS 27 19 15 9 X 30 l.296,CC ~ 3, 2C 

~:-17s-:: ::~'.;SA SM:TOS SILVA 
.... 

Z7 09 16 9 )( 3Q 1.1158 .::~ ut:,CO 

C2:/7~-:: !'.C.Ii·lU::::.A PAIXÃO 27 16 15 9 X 30 1.296,C'C 43,20 

:::/79-:: s.c.::DOV/,L CAR:H:IRO SARC!:S 27 01 16 9 X 30 1.620,!:C :;t. ,oc 
:,:17?-:: s:;:t,STIÀO P:REIRJ\ ~-ut. A.".ACJO 27 20 16 9 X 30 1.296,0~ li 3 '2 o 
~ :.-./.79-:: \'::JAL ::;:;DEIROS Go::ÇALVES. 27 12 15 9 X 30 1. 296 ,o:: 113,20 

02 S/79-:: 1-.:..CillA OLIVEIRA St\!ITOS 28 12 13 9 X 35 1.701,0~ 56.70 

02"./79-:·: !-.::!:LIA ?EREIRA DE SOUZA 28 03 22 9 X 30 1.620 ,CC' '><;,0(.; 

c: 7/79-:: P..::70!!IA RODRIGUES BATISTA 28 01 01 9 X 30 l. 782 ,CC ~'} , 110 

~?H79-:: A:::orno ALVES DA CQSTA 28 03 14 9 X 30 l.4Sa,rc i. y ,50 

c:J/79-:: 1-::TO!liO FRAnCISCO FILHO 28 04 08 9 X 30 1. 620 ,é'il : 14 ~r)( 

cc.~/7s-:: /,:::Ot:IO m:SSIAS FER:IANDES 28 17 111 9 X 30 1.620,0:: :, ~,co 
041/79-:: A'/i:LI!IA NOREIP.A DE OLIVEIRA 28 06 08 9 X 30 l.620,0C 54,00 

04 2/79-:: Cf..CI!~IRO MRTINS !IETO 28 02 20 9 X 40 2.376,00 79,20 

043/79-:: cr..:sro ?INHE:IRO DA SILVA 28 07 12 9 X 30 1.620,00 ·54 ,oo 

0~4/7 9-!1 CJ:lSTA:ITWA COELHO DA SILVA 28 o a 22 9 X 35 1.890,00 63,00 

045/79-H Ci·.LGIZA tlU11ES DA i ILVA 28 15 16 9 X 30 1.296,00 43,20 
I 

0t;5/79-M DliRCY F.ODRIGUES PALHETA 28 01 22 9 X 40- 2.376,00 79,20 

O!o?/79-!--! DEOiliLIA BORGES DOS sA:rros 28 07 18 9 X 30 1.1158 ,oo 48,60 

048179-:1 DIO!li:ZWA GO!·IES A!-! O RUI 28 os 13 9 X 30 1.1158,00 48,60 

049/79-:: DIONIZIO SOUZA GUIDO 28 os 13 9 X 30 1.458,00 41:1,60 

050179-:1 :l0:HiiGAS SOARES CORRtt'\ 28 06 22 9 X 30 1.6~0,00 !.11,00 

051/79-lt DOI!I:ICOS OLEGÁRIO DA SILVA. 28 03 19 9 X 35 2.268,00 7!.,60 

052179-M 00III:IGOS ROCHA . ALIIEIDA 28 os 12 9 X 30 1.620,00 511,00 

053/79-11 [?ODIAS CARDOSO DA SILVA 28 111 19 9 X 30 1. 782,00 59,110 

054179-H I:STEVi\0 ROSÁRIO DE SOUZA 28 03 02 9 X 110 2.376,00 79,20 

• 055179-M LXPI:DITO DO NASCIMENTO PORTAL 28 22 02 9 X 30 1.1158,00 118,60 . 
. 

I 
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PPOÇtSSO N9 01390/71 

TLPHOS DE CONCESS~O OC USO COH DIREITO RLAL PESOLdVEL 

"' oo···, 
CONTRATO 

L O TE S VALORES 
CONCESSIOK.CRIOS 

0 O:G 17 :'-:·: 

,, ~ 7/7<1-!1 

:5 SI7S-t! 

: 59/7~-:·1 

:'E0/7~-~; 

:d/7'?-tl 

: :'4/ 7 ~-:·t 

_-. 5/7 :-:t 
:c f:/1-:-:~ 
:::717~-·: 

:-:st•~-:: 

rCLIX ALV~S DC FRITO 

ntA!ICISCA Al.VI;S !lA COSTA 

-::t::a:SIO COt:LI!O NOLE:TO 

GWTIL ALMI.:IDA DOS SANTOS 

!iELIUS DIAS 

IRAN XAVIER COSTA 

. JO~O RODRIGUES DE: OLIVEIRA 

JJSC BRITO I 

JOSC inoN~AR BASTOS DJS SA::1'0S 

-."JSf. "DAJIAR FI:i-tNA::ors PI!!TO 

:o~C RI&I:IRO DA COSTA . 
JOSC S!.:Vl:RI!lO DE: VASCO::CELOS 

JOSí:F:\ GOllÇALVE:S DA SILVA 

:~91'7~-:·; JOSI.\:;o P~REIRA DE SOUZf. 

:":J/7~-'1 ::r,:!Or:L í:UFRASIO VASCO::CELOS 

::117~-:! ;::\:JOEL PCRI:IP.A DOS S/1::70S 

:-2/7°-:~ ::i·.!UA D/,S GRAÇAS ALVES JOS SANTOS 

:'3/?:-·.: :·!ARIA DE Ft\TIHA ~:ORAIS JI: SOUZA 

.'"4/7:-:: ::ARIA :!E JESUS· MT:!:STA ?IlrTO 

. '5 17::-:1 :lAR IA DIOiliSISA RI-BEIRO 

:-617 ':: -!·: :·IA RIA DO CARHO FER:l.A.t:JES FERREIRA 

:"717:-:: ::ARIP: DOS ANJOS DOS SA!:TOS 

-~en;-:: ::ARIA FELEn.a: SO.A.RI:S E.->.CI:LA:\ 

::!Jii:-'-: :::;RI/\ RODRIGUES DE SOU:A 

: '1/7:-:-: :.uiS SANTA~U\ DE CARVALf:O 

: õ2/7 ,-:: ::P.RIA RODRIGUES SALES 

:317:-:: 
· :"11::-~: 
::5/7:-:; 
-:f.. I 7:. -:·: 

:?817:-:: 

-o 3/7':-': 

-,11/7:-::· 
:;:;;o-:: 
~107>'·' 

~')7/7':-:: 

::;a/7;-P. 

:(1/7~-~: 

102/7'?-M 

:03/7~-M 

l'l14/79-M 

:.l'IZ RODRIGUES DA SIL\~ 

é.UZÍ:A FRANÇA DO ::ASCI::t:::TO 

:.uz IA l'.ARQUI:S Lit'u\ 

JJH.o:: CHAVES LUZ 

:::;:ORICA AUGUSTA SOARI:S 

?N.JLO ALVES DI: Al:DRAD!:: 

PI:DRO ALVES DE SOUSA 

?EDRO ALVES DE SOUZA 

?::DRO ROC!!A DE VASCOl:CELOS 

?CR?!:TU,\ P.ARROS C<\RVALHO 

?C::T!'0::Il.IA ~CR!:.".::~ES :0s R2IS 

7TT?.:•::ILIA ?AIXÃ·O Rt-.:·:::::::?..1\ 
?Arr:u-r;;o co:n:s DA sii.'IA 

?EGI::O BAtlDEIRA' LUlA 

?O~!AO CHAVES DE ARAGJO 

C:OSALI::A COELHO DA SILVA 
I 

ROSA!JIRES BARBOSA DE SOUSA 

S~RCI'O PDI:IRA DA SILVA 

TA:IIA MARIA ALVES DE OLIVEIRA 

TERESA fCRIIAllDES DOS REIS 

'JALDEr19R JOSC DE SE!l.t\ 

... 

--------·-----------~ 

FOLHA 

28 

21:1 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 ' 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

'28 

28 

28 

2B 

28 

28 

28 

28 

28 

29 

2!3 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

28 

N9 

04 

03 

07 

02 

03 

os 
06 

07 

O !i 

07 

04 

10 

22 

011 

os 
13 

07 

111 

07 

o a 
12 

06 

07 

13 

12 

02 

20 

13 

13 

08 

09 
os 
os 
09 

02 

18 

08 

23 

07 

04 

02 

06' 

03 

os 
09 

01 

os 
11 

011 

QUA 
DRÃ 

01 

11 

19 

13 

18 

11 

19 

02 

21 

014 

17 

18 
03 

14 

01 

13 

17 

114 

22 

01 

01 

12 

21 

03 

19 

16 

02 

02 

17 

16 

02 

02 

14 

19 

12 

03 

17 

Ol 

06 

02 

13 

11 

17 

19 

21 

12 

09 

01 

16 

DIHF.NS}\0 
(HTS.) 

9 X 30 

9 X '30 

9 X 30 

9 l' 30 

9 X 35 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

TOTAL 

1.71\2,011 

1.&20,110 

1.782,L•I 

1.620 ,Gf. 

1. 89(1,(,' 1 

1.620,Cc 

1.9114,:'0 

1. 6 20. :. :J 

9 X 110 2.16G, ~ 

9 X 30 · 1.45~,~·· 

9 X 30 1.1158,•' 

,g X 35. 1.701,C: 

9 x 30 1.9414,CO 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 110 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 3C 

9 X 30 

'9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 x 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 40 

9 X 30 

9 X 35 

9 X 35 

9 X 3.0 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 3S 

9 X 35 

9 Y. 30 

9 X ?IJ 

9 X 1C 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

9 X 30 

l.IISS .~: 

1.78/,r: 

1.1158 ,c.1 , 
1.944,CC I 
1. 4 5 S·, C: i 
1. 62C ,c.: 1 

1. 782 ,'C I 
L782,:c I 
1.62: ,CC 1 

1 6 "C - .. I • t. , ... ..~I 

1. 782 ,C:rJ l 
1.7s2,co I 

I 

1.1153 ,CG I 
l.ll!iS ,CC 

1.944,:C 

1.620,Cê 

1.512,<C 

1.89C,CC 

1.62CI'r; 

l.IISS,êQ 

1.782,~:; 

1. 620 ,r~ 

1.701,:':: 

1.701,~'' 

1. 91.!4 '-. 

1.21}f=,, 

1.782,::' 

l.C2G,CO 

1. 782 ,'CO 

1.458,00 

1. 782 ,Gfl 

1.782,CO 

l. 782 ,o o 
1.782,00 

1. 782 ,o o 

1.1458,00 

' 

-....-----..----....... _ ____.. .. ·-_..... ·~ 

PJU:STAÇ0ES 
tu:NSAIS (30) 

t· 3 ,O O 

!;4 ,o o 
€.11 ,SJ 

~4 ,00 

72 ,oc 
4 ~,lo 

~.c ~ 1.: 
E.t• ,s~ 

5'.1,142 

48,5: 

E4,s: 

:..b,[: 

54": 
59,4C 

~9 ,4: 
54,C~ 

54,0C 
59,4C 

59,40 

48,6:J 

48,6C 

54,6ê 

54 ,o: 
50,4: 

63,C~ 

54,0S 

4S,t;S 

S9,4C 

54,0: 

SE, 7: 

S6,7~ 

[t+,::: 
!: 1. 2 ". 

54,CC; 

59,4:) 

48,60 

59,1l0 

59,4(} 

59,40 

59,40 

59,110 

48,60 



PROPOS I ÇJI.O N9 0 2 4 

SENHORES CONSELHEIROS: 

Em cumprimento ao disposto no attdgo,l4. 

alínea "e" da Lei n 9 5.173, de 27 de outubro de 1966. com a nova 

redação que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro 

de 1967~ tenho a elevada honra de submeter ~ apreciação de Vossas 

Excel~ncias o anexo CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDEN 

CIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNII\ (SUDAM) E /\ FIRMA CONSH\UTt:fU\ ll 
RA LTDA., PARA CONSTRUÇJI.O DE 2 (DOIS) PAVILHÕES CONJUGADOS, DEST! 

NADOS A DEPOSITO E ESCRITORIO DO CENTRO DE TECNOLOGIA MADEIREIRA 

DA SUDAM. NA LOCALIDADE DE BARREIRINHA- RESERVA FLORESTAL DE .cd 
~ 

RUA- UNA. MUNICfPIO DE SANTf,R~M- Pf',. 

Belém. 17 de janeiro de 1879 

/jc. 



PROCESSO N9 02002/77 

CONTRATO N9 006/79-SUDAr 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENOENCIA 00 DESENVOLVIMENTO' 

DA AMAZCNIA (SUDAffi E A FIRMA CONSTRUTORA LIRA LTDA .• PARA CONSTRUÇAD 

DE 2 (DOIS) PAVILHCES CONJUGADOS, DESTINADOS A OEP~SITO E ESCRITCRIC 

DO CENTRO DE TECNOLOGIA MADEIREIRA DA SUOAI"'', NA LOCALIDADE DE BARREI 

R I N H A - R E SE R V A F L O R E S T l\ L O E CU R U A- UNA , MU N I C! P I O O E SANTA R E: f"- P ;\ . 

I - CONTRATANTES: - A Superintond~ncia do Desenvolvimento da Amaz6 

nia de um lado e de outro a Firma Construtora ' 

Lira Ltda •• doravante denominadas simoles e respectivamente 

SUDAM e CD'HRATI\DA. 

II - LOCAL E DATA: - Lavrado e as~inado na Cidade de Bel~m. Capital 

do Estado do Par;, na sede da SUOAM.i Av. Almi 

rante Barroso n 9 426, no dia 17 (dezessete) de janeiro de 1979. 

III - REPRESENTANTES: ~ Representa a SUOAM o séu Superintendente Or. 
' ' ' 

,HUGO DE ALM:IOA, brasileiro, casado, engenheJ._ 

ro civil e industrial, residente e domiciliado nesta cidadc,CPF 

n9 000988754-72 e a CONTRATADA os seus Oirhtores Administrati -

vos, a saoer: Sr. JOVENTif\10 DE SOUZA LIRA, brasileiro, casado, 

construtor civil, residente e domicili~dc na Cidade deSantar~m

PA, CPF n9 003078902-87 e Dr. JOEL DE ALI"EIOJ-\ LIRA. brasiloiro, 

casado, engenheiro civil, residente e domiciliado na Cidade de 

Santér~m-PA. CPF n9 037432842-00. 

IV - SEDE E REGISTRO DA CONTRATADA: - A CONTRATADA e uma sociedade 

por cotas de responsabilidade' 

limitada, com sede na Cidade de Santarém-PA. à Rua Galdino Velo 

se n9 1195. Está inscrita no Cadastro Ceral de Contr'ibuintes do 

f"linistério da Fazenda sob o n9 05.043.575/0001-05, Inscrição Es 

tadual n 9 15072737-2 e apresentou Certificado de Regularidade ' 

de Situaç~o n 9 962783 coMprovando ~star em dia com aPrsvid~ncia 

Social. 

V - FUNDAI"ENTO DO AJUSTE; - Decorre o presente contrato do Convite 

n9 245-0MP/78, sendo rGgido pela Lei n9 

5.173 de 27.10.66 e suas alteraç5es. pelo Decreto-lei n 9 200 de 

2 5 • O 2 . 6 7 • p e 1 o O e c r e t o n 9 7 3 '• 14 O d e O 9 . 11 • 7 3 • p e 1 a P o r t a r i a ·' 

MINTER n9 01078 de 18.03.75 e. de modo especial, pela~ cl~usu 

las e condições estabelecidas neste instrumento. 
;·_/ 



2. 

5.1 - F cam fazendo parte integrante e complementar desta aven 

ça, independente8ente de transcriç~o. e Proposta da CON 

TRATADA, o Edital do C'onvtte n9 245-0MP/78. o projeto ar 

quitetônico, as especificações técnicas e de acabamGnto, 

bem como todos os elementos e disposiçEes constantes do 

Anexo ao referido Edital. 

VI OBJETO DO CONTR!HO: - A CONTRATP..O/\, por força deste instrumento, 

se compromete a executar, sob rer,irw de 

empreitada por preço global, obras de engenharia visando a cons 

t r u ç ã o de 2 ( d o i s ) p a v i 1 h Õ e s c o n j u c a d c s • p a d rã o m i s to ( ma de i r a 

e alvenaria), destinados a depósito e escritório do Centro de 

Tecnologia M.:1deiroiro da SUDA.M (CT~'/SUO/\M) .. na localidade de Bar 

reirinha - RGsorva Flor8stal de Curu~-Ura, Munic!pio de Sant~ 

rém-PA. de conformidade com o orojoto arc;uitetônicc, as aspec.:!:_ 

ficações técnicas e da acabamento, o cis slRmsntos o disposiç6es 

constantes do Anexo ao Edital supr~mencionado, em conson~nci~ 

com a respectiva Proposta para realizaç~o dos trabalhos. 

VII PRAZO PARA CONCLUSAO TOTAL DAS OBRiS: - As obras de que trata a 

cl~usula anterior dever~o ser impret~ 

rivelmentn concluídas num prazo ~o JO (noventa) dias Gteis, n 

contar do 10 9 (d5cimo) dia seguintn ao dn recebimento pela CON 

TRATADA dd Ordem de Serviço para início dos trabalhos. oxpodida 

pela SUOP1M. 

7.1- A Ordem de Serviço a que alude o "caput" desta cl~usula, 

somente será fornecida à CONTRATADA após a aprovaçao des 

te contrato pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. 

VIII - FISCALIZ~ÇAO: - A Fiscalizaç~o ocorrer~ no local das obras, de

vendo ser efetuada por 1 (uma) Comissão Fiscal. 

composta de t~cnicos da SUOAM e previamente designada pelo Sup~ 

rint~ndente da autarquia. 

8.1- A SUDAM comunicar~~ CONTRATADA a designaç~o da Comiss~o 

Fiscal, dando-lhe ci~ncia de suas atribuiç5es, em canso-

n~ncia com o disposto no Caoftulo X. Soç~o 6.0 da 

ria MINTER n9 01078 de 18.03,75. 

Porta 

8.2 - C~be à Fisc~lização, desde o infcio dos trebalhos,até sua 

conclusão, verificar ~ perfeita execuça~ das obras e o 

atendimento das especificaç5es, bem como solucionar os 

problemas executivos de sua co~~etência. 

l ' -



PROCESSO N9 02002/77 

CONTRATO N9 006/79-SUDAr 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENO~NCIA DO DESENVOLVIMENTO' 

DA AMAZCNIA (SUDAffi E A FIRMA CONSTRUTORA LIRA LTOA .• PARA CONSTRUÇAO 

DE 2 (DOIS) PAVILHOES CONJUGADOS, DESTINADOS A DEPdSITO E ESCRITORIC 

DO CENTRO DE TECNOLOGIA MADEIREIRA DA SUOAM, NA LOCALIDADE DE BARREI 

R I N H A - R E SE R V A F L O R E S Ti\ L O E C U R U A- U 1\J A , MU 1\J I C f P I O O E SANTA R t: !"'- P i\ • 

I - CONTRATANTES: - A Superintendência do Desenvolvimento da Amazâ 

nia de um lado e de outro a Firma Construtora ' 

Lira Ltda., doravante denominadas simoles e respectivamente 

SUOAM e CO'HRAT/\OA. 

II - LOCAL E DATA: - Lavrado e assinado na Cidade de Bel~m. Capital 

do Estado do Par3, na sede da SUDAM,à Av. A1mi 

rante Barroso n 9 426, no dia 17 (dezessete) de janeiro de 1979. 

III - REPijESENTANTES: - Rupresenta a SUbAM o séu Superintendente Or. 

,HUGO DE Al !YE I DA. b r a si 1 e i r o. c as a do. engen h e_!. 

ro civil e industrial, residente e domiciliado nestn cidadc,CPF 

n 9 000988754-72 a a CONTRATADA os seus Dir~tores Administrati -

vos, a sai:Jer: Sr. JOVENTII\JO DE SOUZA LIRf\,, brasileiro, C.:Jsado, 

construtor civil. residente e domicili3dc na Cidade deSantar~m

PA, CPF n"' 003078902-87 e Dr. JDEL DE ALI"'EIOP, LIRA. brasileiro, 

casado. engenheiro civil, residente e domiciliado na Cidade de 

Santér~m-PA. CPF n9 037432842-00. 

IV - SEDE E REGISTRO DA CONTRATADA~ - A CONTRATADA ~ uma sociedade 

por cotas de responsabilidade' 

limitada. com sece na Cidade de Santarém-PA. à Rua Galdino Velo 

se n9 1195. Está inscrita no Cadastro Ceral de Contribuintes do 

Ministério da Faz e n ci a sob o n 9 O 5 . O 4 3 • 57 5 I O O O 1- O 5. In s c r içá o E s 

tadual n9 15072737-2 e apresentou Certificado de Regularidad~ ' 

de Situação n 9 962783 coMprovando estar em dia com a Previdência 

Social. 

V - FUNDAMENTO DO AJUSTE; - Decorre o presente contrato do Convite 

n9 245-0MP/78. sendo regido pela Lei n9 

5.173 de 27.10.66 e suas alteraç6es. pelo Decreto-lei n9 200 de 

25.02.67. pelo Decreto n9 73·.140 de 09.11.73. pela Portaria 

MINTER n9 01078 de 18.03.75 e. de modo especial. pelas 

las e condições estabelecidas neste instrumento. 

I ·_. 
_ ... 
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cláusu 
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5.1- Ficam fazendo parte integrante e complementar desta aven 

ça, independentemente de transcriç~o. e Proposta da CON 

TRATAO/\, o Edital do Convtte n 9 245-0MP/78, o projeto ar 

quitetênico, as especificações técnicas e de acabamento, 

bem como todos os elementos e disposiç6es constantes do 

Anexo ao referido Edital. 

VI OBJETO DO COrJTR/HO: - A CONTRATII.Of,, por força deste instrumento, 

se compromete a executar, sob rep;iMe de 

empreitada por preço global, obras de engenharia visando a cons 

trução de 2 (dois) pavilhÕes cor.ju~ados, padrão misto ( madeira 

e alvenaria), destinados a depÓsito e escritório do Centro de 

Tecnologia Modeiroirt:~ da SUOAM (CTI''/SUO/\M) .. na localidade de Bar 

reirinha- Rosorva Florestal de Curuâ-Ura, MunicÍpio de S""3nt,"l 

rém-PA, de conformidade com o orojoto arquitetônicc, as .aspecJ:_ 

ficações técnicas e do aceba~ento. o cis elRmentos e disposiç5es 

constantes do Anexo ao Edital supr3mencionado, em conson~ncia 

com a respectiva Proposta para realizaç~o dos trabalhos. 

VII - PRAZO PARA CONCLUSAO TOTAL DAS OBRiS: - As obras de que trata a 

cl5usula anterior dever~o ser impret~ 

rivelmento concluÍdas num prazo da ao (nuventa) dias Gteis. A 

contar do 10 9 (dÓoimo) dia sr~guintr ao dn recebir10nto pela CO~i 

T~ATAOA da Ordem de Serviço para inÍcio dos trabalhos, oxpodida 

pela SUO/\M, 

7.1- A Ordem de Serviço a que alude o "caput» desta cl~usula. 

somente será fornecida à CONTRATADA apÓs a aprovaçao des 

te contrato pelo Conselho Deliberativo da SUOAM. 

VIII - FISCALI~~ÇAD: - A Fiscalizaç~o ocorrer~ no local das obras. de

vendo ser efetucda por 1 (uma) Comissão FiscaL 

composta de t~cnicos da SUOAM e previamente designada pelo Sup~ 

rint~ndente da autarquia. 

8.1- A SUOAM comunicar~~ CONTRATADA a designaç~o da Comissão 

F i s c a L da n do- 1 h e c i ê n c i a de s u as a t r i b ui ç Õ e s • e m c o n s o-

nância com o disposto no Caoftulo X, Seção 6.0 da 

ria MINTER n"' 01078 de 18.03.75. 

Porta 

8.2 - Cabe à Fiscalização. desde o inicio dos trabalhos,até sua 

conclusão. verificar J perfeita execuçao das obras e o 

atendimento das especificações, bem como solucionar os 

problemas executivos de sua co~~etência. 

/ ;" 
' / 0 



8.3- A CONTRATADA atuará em regime de estreito entendimento 

com a Fiscalização, concedendo a esta amplos poderes ' 

para agir visando ao fiel cumprimento do contrato. 

IX DIARID DE OCORRENCIA: - Caber~~ CONTRATADA o fornecimento e 

X 

a manutenção de um "Di~rio de Ocor

rências", permanentemente rlisoonivel para lançamentos no lo 

cal das obras, onde deverão ser obrigatoriamente registrados 

pela CONTRATADA e pela Fiscalização. todos os acontecimentos 

enumerados no parágrafo Único do artigo 89 do Decreto n 9 

73.140/73. 

RECEBIMENTOS DAS OBRAS - ~ Fiscalizaç~o apos considerar con 

cluid5s as obras, comunicará o fa 

to ao Superintendente da SUDAM, que designará uma Comiss~o ' 

de Recebimento, composta de, no minimo, 3 (três) membros, a 

quem compete lavrar o Termo de Verificação e, estando as 

obras de acordo com as especificações técnicas, o Termo ds 

Aceitação ProvisÓria ou Definitiva. conforme o caso. 

10.1- Aceitas definitivamente as obras avançadas, a raspo.!:_ 

sabilidade pela qualidade, correçao e segurança dos 

trabalhos, subsistirá na forma da lei. 

XI - OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: - Em decorr5ncia de 

presteç~o a que se obrigou a CONTRATADP, compete-lhe ainda· 

a) entregar o•oi~rio de Ocorr~nciasn ~ Fiscalizaç~o da SUOAM 

no ato do recebi"nentc da la. (primeira) Ordem de Serviç'l; 

b) fornecer, excet0 o madeirame estrutural e de fechamento

cujo fornecimento será .. !o rt=:Jsr;onsabi~.idode da SUD/\M, atra 

vis oo seu CT~ -. t~dos os materiais necessários, inclusi 

ve as esquAdrias em geral, bem cor:Jo a mão- de-obra total. 

inclusivo especializade, quando for o casol 

c) fornecer pera emrrego na execução das obras. tão so mate 

rial de primeira mão e qualidade, bem como observar rigc 

rosamente as especificaç6es técnicas a a regulamentaç~o ~ 

plicável no caso. executando todos os trabalhos com esme 

ro e perfeição, refazendo tudo quanto for impugnado pela 

Fiscalizaç~o. quer em razão do material, quer da m~o-de

obra: 

d) efetuar, de imediato. sempre que exigido pela SUDA~1. que 

não será obrigada a declarar os motivos da exigência. o 

afastamento de qualquer empregado ou subcontratado, 

atuação, permanência ou comportamento sejam julgados 

convenientes ou insatisfatórios ao )<om andamento dos 

balhos ou ao interesse pÚblico~ \ 

cuja 

in-

tra 

.. . 



e) obter junto aos orgaos competentes, todas as licenças e 

franquias necessárias à realização das obras pactuadas, 

f) responsabilizar-se por danos causados a terceiros durC:Jnte 

a execução dos trabalhos 

g) adotar mo:JdidAs d,:.1 segurança na concuç~c~ dos trabalhos~ 

h) responsabilizar-se pelos encargos le~ais ~fiscais que ir 

cidirem sobr.s os trrJbalhos acordnclOsi 

i) manter constante o permanente vigilância sobre os trab.:J-

lhos executados. bem assim com respeito aos materiais exi~ 

tentes na obra. cabendo-lhe toda a responsabilidade por 

quaisquer danos ou perd~s quo os mesmos venham a sofrer; 

j) g,:Jrantir a segurança e solidez das obras pelo prazo da lei; 

1) observar, na execução das obras. às normas técnicas, reg~ 

lamentos e recomendaç5es dos ~rg~cs dos poderes comp2ten-

tes. bem como ~s recomendaç68s dos fabricantes em casos de 

empregQ do materiais especiais. 

XII - PREÇO E FORMA DE PAGI\I"ENTOc - O preço total das obras cbjet;:: 

desta avença é de Cr$515.844.~ 

(Quinhentos e Quinze 1"11. Oitocentos e Qu-::Jrenta e Quatro Cru 

zeiros e Vinte Centavos) vedado qualquer reajustam8nt~ 

o mesmo. 

s cb r-~ 

12.1- A CONTRATADA. para recebimento das parcelas menciona

rias no cronograma fÍsico-financeiro anexo ~ Proposta 

de execução, emitirá pelas etapas efetivamente conclui 

rlas. as respectivas faturas, as quais somente ser~o P2 
gas depois da Fiscalizaç~o da SUDAM atestar o cxat•1 

cumprimento das correspondentes etapas. Contudo, c p~ 

g3monto da Última parcela ficará condicionado ac par~ 

cer favorável emitido pela Comissão de Recebimento d 

que trnta a cláusul2 X, 

XIII - RECURSOS FINANCEIROS: - A rlespesa com a execuçao do presente 

XIV 

'\ I / 

~ 
. I 
\J 

contrate. no valor de Cr$ 515.844,2u 

( Q u i n h e n t o s e Q ui n z e I" i 1 • O i t o c e n t os e Q u a r e n t a e Q u a t r o C r u 

zeiros e Vinte Centavos), correr~~ conta de recursos do Pro 

grama de P5los Agropecu~rios e Agrominerais da Amaz~nia 

P O L A ~1A Z Ll N I A • o r i u n d os d o P R O TE R R A /19 7 8 , a s e r e m de s t a c a d c s cl ·: 

Projeto "Recuperaç~o, ModerniZAÇ~o e Ampliaç~8 do Centro do 

Tecnologia Madeireira de Santar~m". 

- CAUÇAO: - A CONTRATADA fica dispensada de recolhimento de cau 

çao para garantia da ~iel execuç~o dos compromissos 

assumidos por este contrato "ex vi do artigo 135 do Decreto

lei n 9 200 de 25.02.67,combinado com o artigo 61 do Decreto 
n9 73.140 de 09.11.73. 



5. 

XV - PENALIDADES: - À CONTRATADA serao aplicadas as seguintes pen~ 

lidades: 

a) multa de Cr$ 100,00 (Cem Cruzeiros) para cada dia de atraso 

no inicio ou na conclusão das obras, ressalvados os casos 

fortuitos e de forç~ maior. devidamente comprovadosl 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, 

quando forem verificadas nela Fiscalizaç~o anormalidades no 

andamento das obras. tendo em vista o cronograma e progrE_ 

mas apresent~dos, bem como quando os trabalhos da Fisccliza 

çao forem dificultados pola CONTRATADA, 

c) suspensao do direito ne licitar e contratar por prazo nao 

superinr a 2 (dois) anos 11 daclaração de inidoneidade para' 

licitar e contratar, de acordo com o quo preveem os 

II e III do artigo 72 d~ Decreto n9 73.140/73. 

itens 

15.1- A CONTRATADA, uma vez ci2ntificada, ter~ o prazo de 72 

(setenta e duas) horas para recolh8r a ~ulta devidg aos 

cofres da SUDAf. sob rena do valer correspondente ser 

abatido da r~rcola imediat~mente seguinte que vier a rs 

cebcr, podendo, entretnnto, dentro do prazo que lho e 

concactidr para p~gamento ~a multa, -recorrer a 

tond~ncia da SUDAM contra sua Qplicaç~o. 

1 5 • 2 - i1 C CJ ~JT R A T p, O A de v El r á c o muni c a :r à S U C/\ f"'. por esc r 1 to • o 

ocorrência de fc.rça maior ou case fortuito. no praz~J 

de 3 (três) dias, cont~dcs da dat3 do 8Vento que possa 

comprometer o cumprimento de suas obrigaç6es contr.3 -

t u a i s , p r o p C· n cJ o , e r-1 c o n s e q u u n c i a , e s a 1 t e r a ç Õ e s q u ti j u }_ 

gar convenientes. 

15.7.1- Até 8 (oito) dias, a partir do recebimento c'c, 

comunicaçeo. fl SllíJ/\1'1 se manifestará, por escri 

to, sobre as Alternçõas propostas. 

YVI - RESCISAO: - A rescisão do presente contrato ror iniciativ~ da 

\ 
''/ 

SUDf,M, ter~ lugar, dü pleno direito, independent~ 

monte de interpelaç~o judicial ou extra-judicial, al~m dos ca 

sos previstos em lei, quando: 

a) a CONTRATADA falir ou sua firma for extinta; 

b) a CONTRATADA transferir o contrato a terceiros, no todo ou 

em parte, sem prévia autorizAção da SUDAM, na forma do art. 

56 do Decreto n9 73.140/73; 

c) a CONTRATADA suspender a execução dos obras por mais de 15 

(quinze) clias, sem motivo justificado, a juizo do Superin-

tendente da SUDAM1 



d) descumprir a CONTRATADA as especifi6aç5es ticnicas 

das neste instrumento; 

6 • 

exigi 

e) nao atender a CONTRATADA as reclamaç6es d~ Fiscalizaç~n. 

16.1- A SUOAM, poder~. no sou interesse e crit~rio declarar 

a imediata rescis~o do contrato, no caso de requerimo~ 

to de concardata ou dissoluç~o, inclusive por r:1COrdn 

da CONTRAT/\OA. 

16.2 - Convindo ~s partes contratantes, poder~ ser este ajus

te roscindido por mGtuo acordo. 

16.3 - No caso de rescis~o, qualquer quo seja a hip6tese, a 

SUOAM far~ a mediç~o final das partes aproveit~veis da 

obra para efeito de pagament0, se for o caso. 

XVII - ADITAMENTO: - Havendo conveniência para a SUOiHl. o presente ' 

contrato poder~ ser aditado, observada a legi~ 

lação pertinente. 

XVIII - VIGENCIA: - Este contrato entrar~ em vigor na data ~e nua a

provação pelo Consolho Deliberativo da SUOAM.A ro 

cusa ~e aprovaçao pelo Conselho Deliberativo não dará ~ CON

TRATADA direito a qu~lquer indenização ou reclamação. 

XI X - F O R O : - F i c a e 1 e i t o n f o r c da C i d a d c de B e 1 f.3 rn , C a p i t a 1 d o E s 

tado do Pará. para apreciaçeo de qualquer pendência ' 

com relaç~o ao cumprimento deste contrato. 

E por assim estarem de acordo, firmam o pr~ 

sente contrato em 5 (cinco) vias de igual teor e forma. na 

das testemunhas ah aixo. 

' 

TESTEMUNHAS: 

a) Angela da Silva Nazar~ 

a) Janete Farias Casseb 

Bel~m. 17 de janeiro de 1979 

.::!) HUGO DE AL~1EIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) JOVENTINO DE SOUZA LIRA 
p /CONTRf1 T AOA 

a) JOEL DE ALMEID/\ LIRA 
p/CONTRATADA 

;Jresença 



PROPOSIÇÃO N9 0 2 5 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alínea ~ 

da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexe CO~ 
~NIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDbiCIA DO DESENVOLVIMENTO DA NtAZÕNil;.

SUDAM E O INSTITUTO DO DESENVOLVH1ENTO ECONÔMICO-SOCIAL DO Pl~R.f:-IDESP 1 

para aplicação da importancia de Cr$250.000,00 na execução do projeto 

de pesquisa "Avaliação dos Resultados de Treinamento nos Centros Pré

Profissionais do IDESP". (Processo n9 05728/78). 

Belém, 16 de janeiro de 1979 



PROCESSO N9 05728/78 

OONvfNIO ~Q 010/78-SUDAM 

TERl·"' DE CON~"liO FIRMADO ENTRE A SUPERIN'1"E"1D~CIA DO DESENVOLVIME'T'l'O DA 

AJilJi;~~NIA ·- SUDAN E O INSTITUTO DO DESE"TVOLVIMENTO EC"'NÕ?UCO-SOCIAL 00 PA 

RI.~ IDESP, PARA APLICAÇÃO Dh Ir~ORTÂ~CIA DE CR$250.000,00(DUZE"lTOS E 

CI!'TCOENTA MIL CRUZEIROS) NA EXECUÇÃO DO PROJETO DE PESQUISA " AVAL'rAÇKO 

DOG RESULTADOS DO TREINAMENTO NOS CENTROS PR1J!-PROFISSION1\IS DO IDESP". 

A Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, do 

ravante denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada pelo seu 

Superintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e o Instituto do Desenvolvimento Eco 

nômico-Social do Pará-IDESP, daqui por diante designado EXECUTORA, neste 

ato representado pelo seu Diretor Geral Dr. RAUL DA SILVA NAVEGANTES, re 

solvem firmar o presente Convênio, mediante as cláusulas e condições se 

guintes: 

CLÂ~SULA PRIMEIRA:- O presente Convênio tem por objetivo proporcionar 

. par-r.;:; dos recursos financeiros necessários à execu9ã.:J do Projeto de Pes 

qu.L;a "Avaliação dos Resultados do Treinamento n:Jo C.:~""~~~:; P:ré-Profissi

on:.: s do 'tDESP". 

SU.!:!.'~~'ÃUSULA PRIMEIRA~- A pesquisa a que se reporta o 1
' capue' desta Cláu

suJ;:~ r;erá desenvolvido pela EXECUTORA de acordo com as especificações 
.. 

con das no Projeto correspondente, anexo ao Processo SGD1'.1~ n9 05728/78, 

pesqnisa essa que tem por escopo avaliar cientif:tca!7"3nte, com vistas ao 

corr;'!spondente aperfeiçoamento, os resultados obt.id-::>s com a ir:1plantação 

d~ Dgrama de Treinamento Pré-Profissional Rural, o I}Ual \'em sendo leva 

do .:1 efeito pela EXECUTORA hil 9 (nove) , 8 (oi to) e 6 (sei E} anos, respecti

válr~:::~te, nos Centros de Treinamento de l-1aracanã, c~~?it.3o Poço e Bragança. 

~~-~USULA SEGUNDA:- A avaliação do Programa ccima rc , q'!.le envol-

vex "lma avaliação do desempenho elos sobreditos Ccnt~o:::; 'l'reina..TTicnto , 

serd. efetivada com base num confL"IDnto entre os fins r·~r.J. os quais foram 

cri<":dos esses Centros e a funcionalidad<" dos meios t:: 1 1 1 ficando 

inc~ •.:.sive estabelecido que a avaliação dos fins ~:ei ta ccnside -
ran também a perspe::tlva exigida pela realidade. J.m:l a de hoje e, 

pa!: cularmente a das micro·-áreas onde os Centros c:.::::t~o localizados. 

CL rJLA SEGUNDA~- Este acordo será encaminhado ac Ccn:-:e Deli0erativo 
---·~··-~-'-"' 

da ~.11\1'1, para aprovaç3.o, a pu.rtir da qual passará a v.:i.g"Jrar por 12 (doze) 

aJBt~-='{~tSULA ONICA~- A recusa da aprovação pelo Cons D.::liber1.ti vo, bem 

co a sustação dos pagamentos por parte da SU!::>.l'.J.! à E:~ECUTORA, nao da 

rã c.t;,:::imento a qualquer indenização ou reclamação. 
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Cl:,AUSULJ\ TERCEIRf.~:- A EXECUTO Ri\ se obriga a empregar os recursos recebi
dos, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecendo inclusive seu 

detalhamento, já aprovado pelos órgãos técnicos da SUDAH c que consta do 

Processo SUDi"l.t1 nQ 05728/78. 

CLAUSULA QUARTA:- Para a realização do objeto deste Convênio, observado 

o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SU~~ à EXECUTOlli~ a 

quantia de CR$250.000,00(DUZENTOS E CINCOENTA !fiL CRUZEIROS) em 3(três ) 

parcelas, a saber~- a la.(primcira), no valor de CR$98.306,00(NO~~A E 

OITO MIL, TREZE~nos E SEIS CRUZEIROS), logo após a aprovação deste ins 

trumento pelo Conselho Deliberativo da SUDAM; a 2a.(segunda) e a 3a.(te~ 

ceira) parcelas, no valor de CR$ 75.84 7, 00 (SETE"'TT1'. E CINCO MIL, OITOCEN -

TOS E QUARENTA E SETE CRUZEIROS) cada uma, serão pagas, respectivamente, 

nos meses de abril e julho do corrente exercício. 

CLAUSULA QUINTA:- A despesa em que importa a execução do presente Convi 

nio, no montante de CR$250.000,00(DUZE"'l'l'OS E CINCOE"'1'TA MIL CRUZEIROS) , 

corre por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da União-Exer 
. -

cicio de 1979 (Lei n9 6597 de 01.12.78), com a seguinte classificação: -

4900 - 1linistério do Interior - tidades Supervisionadas - 4903 - Sup~ 

rintendência do Desenvolvimento da Amazônia - 2548 - coordenação do ~ 

senvol vimen to Regional - 04 ~· Pesquisas Sobre Recursos Humanos - 3000,00 

- Despesas Correntes- 3100.00 - Despesas de Custeio- 3130,00 - Servi 

ços de Terceiros - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos CR$250.000,00 , 

tendo referida despesa sido empenhada em 17.01.79 sob o n9 086/DEOF. 

CL.ti.USU!,l' ... SEXTA~- A importância por '3Stc docu.rnento convencionada será de -
posi tada no Banco da ll.lDazônia S/ll. - Bl'..SA, em conta vinculada SUD1'J<t - EXE 

CUTORA, devendo a movimentaçcio sa conta ocorrer mediante cheques norni 

nais. 

SUBCLI!.USULi~ O~UCA:- Os depósi..tcr, somente poderão ser sacados para saldar 

compro~dssos imediatos, não podendo ser transferidos para outro estabel~ 

cimento bancário. 

CLAUSULli S~TIMA.~- O pessoal qt.:e a EXECUTORA a· qualquer título utilizar ' 

na execução do Projeto obj neste Convênio, ser-lhe-á diretamente' 
vinculado ou subordinado, não tendo com a SUDAl1 ..:-elaçãc empregatícia de 

qualqu~= natureBa. 

CLÂUSULl'~ OITAVA:- A EXECUTOHl\. ?''O:: r..':: t3.r5. contas à SüDM1 dos recursos rece 
. ' 

bidos em decorrência deste conv5nio, no máxime atG l{um) mês após o tér 

mino de sua vigência. 

SUBCL1.ú~ULA ONICA~- A prcs contas devGrá ser instruída com a do 

cumcntação comprobatória das sas efetuadas, em original, bem assim 

com o extrato da conta corrente bancária, con~tituindo por sua vez ele 

~nto essencial à p:cestação dü co::--. tas, o Laudc 'i'écnico /expedido 
i ! 

pela 

SUDAM. 
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CLAUSULP~ NONA:- A EXECUTOR!~ deverá apresentar trimestralmente à SUÓAM,re 
latório físico-financeiro alusivo aos trabalhos em execução e, ao térmi 

no da vigência do Convênio, relatório final sobre a pesquisa desenvolvi
da. 

CLAUSULA DeCIMA:- Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos à fiscali 
. -

zação técnico-financeira da SUDM1, que a exercerá diretamente ou median-
te ~ontrato com fi.rma especializada de auditoria legalmente habilitada e 
de riotória idoneidade. 

SUBCLAUSULA PRIMEIRA~- Ouàlquer solicitação feita pela SUD~1, no exercí

cio da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTORA, 
de conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15(quin
ze) dias do recebimento do pedido. 

SUBCLAUSULA SEGUNDA:- Está compreendida na fiscalização da SODA!~, qual 

quer verificação que se faça necessária, podendo para esse fim examinar 

livros, assentos contábeis e documentação de qualquer natureza, assim co 
mo o acesso aos trabalhos relacionados com o Plano de Aplicação. 

CIJ\.USULA ~Cif·fA PIUMEIRA:- A EXECUTORA se obriga a mencionar a particip!!, 
ção da SUDAM na pesquisa avençada, em todas as publicações ou relatórios 

que possam decorrer deste ajuste, hem assim nas divulgações que porvent~ 
ra venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLAUSULA otciMA SEGm~DA:- Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o paga 
mente convencionado, se verificar que as condições·astabclecidas·no Co~ 

vênia ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total ou parcialmen
te pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irrégúlaridades no e!! 
prego de quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das cominações 0 

de ordem civil e penal cabíveis. 

cLAUSULA otci~U\ TERCEIRA:- Este Convênio poderá, mediante assentimento ' 
dos convenentes, ser modificado através de Termo Aditivo ou rest;.;.ndido ' 

ue pl~:C.o_çiivei to .. por inadimplem::!nto de qualquer de suas cláusulas ' 
ou condições, ou pela superveniência de norma legal que o torne material 

ou formalmente impraticável. 

SUBCLJ\USULA ONICA~- A solicitação de aditamento por parte da EXECUTORJ'\ , 
devidc.:.,~ente justificada, deverá dar entrada no setor competente da SUDAM, 
até ,15 (quarenta e cinco) dias antes do término de vigência do Convênio. 

~Q:~'lJJ.;..l'1 o~cnm QUARTA;- Este cm-.vêni:> se regerá pelas suas cláusulas e 
condições, pela legislação federal aplicável, especialmente pela Lei n9 
5173, de 27.10.66, com as alteraçÕes introduzidas pela Lei n9 5374, de 
07.12.67, pelo Decreto n9 60.079, de 18.01.67, modificado, em parte, pe 

lo Decreto n9 62.235, de 07.02.68 e Decreto-lei n9 75~, de 11.08.69. 
I 



CLAUSULA oeciMA QUINTA~- Fica eleito o foro·. da Cidade de Belém, capi
tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriun. 
da do presente Convênio. 

Assim, justos e contratados, firmam o presente instr~ 
mento, em S(cinco) vias de igual teor, para um só efeito, na presença 

das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS~ 

1\NGÉL.tl. M SILVA NAZARe 

Jl\NETE FARIAS CASSEB 

Belém, 17 de janeiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUDruM 

rumL DA SILVA NAVEG.'\NTES 

Diretor Geral do_IDESP 
p /E XE COTO R.-i. 

. ' 



ANEXO AO CONVtNIO FIRMADO ENTRE A SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOL 
VIMENTO DA AMAZÔNIA. (SUDAM) E O INSTITUTO DO DESENVOLVIMENT: 
ECONÔMICO-SOCIAL DO PARÁ (IDESP), PARA. A APLICAÇÃO DA IMPORTÂN 
CIA DE CR$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEIROS), DE~ 

TAQUE DO PROJETO COORDENAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - PES 
QUISAS SOBRE RECURSOS HUMANOS, CONSTANTES DO ORÇAMENTO GERAL 
DA UNIÃO PARA 1979 E DESTINADA À EXECUÇÃO DO PROJETO DE PESQUI
SA "AVALIAÇl.O DOS RESULTADOS DO TREINAMENTO NOS CENTROS PR!-PRO 
FISSIONAIS DO IDESP 1

' (PROCESSO 05728/78). 

• 

PLAN~ DE APLICAÇÃO 

Serviços de Terceiros Cr$ 230.540,00 

Encargos Diversos .............. Cr$ 19.460,00 

Cr$ 250.000,00 



PROPOSIÇÃO N9 0 2 t 

Senhores Conselheiros, 

Em cumprimento ao disposto no artigo 14, alinea ~ 

da Lei ~Q 5.173, de 27 de outubro ~e 1966, com a nova redação que lhe 

deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, tenho a ele

vada honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o anexo CON 

v!NIO FIRMADO ENTPE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZ0NIA

SUDAM E O INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SOCIAL DO PARÂ-IDESP, 

para aplicação da importância de CR$243.087,00 na execução do projeto 

dê pesquisa "Análise Sócio-Econômica das Colônias Oficiais do Estado", 

em áreas do Nordeste Paraense (Processo n9 06157/78). 

Belém, 16 de janeiro de 1979 



PROCESSO ~ç 06157/78 

CONV~NIO N9 009/79-SUDAM 

TER~O DF CONV~NIO FIRHADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DO DESRNVOLVIME"NTO 

DA AMAZÔNIA - SUDAM E O INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO ECONÕl'qC0-SOCIAL 

DO PARÃ - IDESP, PARA APLICAÇÃO nA IMPORTÂNCIA DE CR$243.087,00 ( DU 

ZENTOS E QUARENTA F TPÊS MIL E C'ITENTA F SETE CRUZEIROS) NA EXFCUCÃO 

DO PROJETO DE PESQUISA "ANI\LISE Si5CIO-ECONÕMICA DAS COLÔNIAS OFICIAIS 

DO ESTADO", EM EREAS DO NORDESTE PARAENSE. 

A Superintendência do Desenvolvimento da 

AmazÔnia, doravante denominada simplesmente SU~AM, neste ato represe~ 

tada pelo seu Superintendente Dr. FUGO DF ALMEIDA e o Institut("l do De 

sen.volvimento Econômico-Social do Parfi - IDE~P, daqui nor diante de 

signado EXECUTORA, neste ato representado pelo seu Diretor Ger2l Dr. 

RAUL DA SILVA NAVEGANTES, resolv-el"' firmar o presente convênio, median 

te as cláusulas e condiçÕes seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: - O presente convênio tem ror objetivo nroporcio . . -
nar parte dos recursos financeiros necessÁrios ã execução ~o 

de Pesquisa ''Anilise S~cio-Econômico das ColÔnias Oficiais do 

Projeto 

Esta 

do'': Pedro Teixeira, Augusto Morttenegro, Anexo Est~ç~o beneficiamen 

to, Três de Outubro e Iracema, localizadas em âreas do nordeste para 

ense abrangidas pelos MunicÍpios de Castanha!, Capanema, Bragança, No 

va Timboteua, Santo Antonio do Tauã. e Vigia. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: - A pesquisa a que se reporta o ncanut" desta 

cliusula seri desenvolvida pela EXECUTORA de acordo com as especific~ 

ç~es contidas no Projeto correspondente, anexo ao Processo SUDAM n9 

06157/78, pesquisa essa que tem oor escopo identificar as principais 

causas determinantes do estado decadente em que se encontram referi 

das ColÔhias, a fim de melhor orientar os trabalhos de reorganização 

desses nÚcleos. 

SUBCLÃUSULA SEGUNDA: - Fica expressamente estabelecido que na elabor~ 

ção do instrumento de coleta de dados deverão ser considerados aspe~ 
. . 

tos migrat~rios, ficando alnda estabelecido que durante ~ exe~ução do 

Projeto a SUDAM prestari toda a assessoria t~cnica Que lhe for sollci 

tada. 

CLÁUSULA SEGUNDA: - Este aeordo serã encaminhado PO Conselho Delibera 

tivo da SUDAM, para aprovaç.~~ a partir da qual passará a vigorar por 

10 (dez) meses. • -

G~ 



SUBCLÃUSULA ÚNICA: -·A rec-usa de ap"'covação pelo Conselho Deliberativo, 

bem como a sustação dos pagamentos por parte da SUDAM ã EXECUTORA, não 

darã cabimento a qualquer indenização ou reclamação. 

CLÁUSULA TERCEIRA: - A EXECUTORA se obriga a empregar os recursos rece 

bidos, de acordo com o anexo Plano de Aplicação, obedecido inclusive 

seu detalhamento, jâ aprovado pelos Órgãos técnicos da SUDAM e que 

consta do Processo SUDAM n9 06157/78. 

SUBCLÃUSULA ~NICA: - Excepcionalmente poderão acordar as partes conve 

nentes quanto ã alteração do anexo Plano de Aplicação, independenteme~ 

te cie termo aditivo, desde que não seja ultrapassado o percentual de 

20% (vinte por cento) de cada item do referido Plano e este tenha seu 

valor total mantido. 

CLÁUSULA QUARTA: - Para a realização do objeto deste convênio observ~ 

do o disposto na cláusula décima segunda, entregará a SUDAM ã EXECUTO 

RA a quantia de CR$243.087,00 (DUZENTOS E QUARENTA E TR~S MIL E OITEN 

TA E SETE CRUZEIROS), em 2 (duas) ~arcelas, a saber: a la. (primeira), 

-no valor de CR$150.000,00 (Cento e Cinquenta Mil Cruzeiros), logo apos 

a aprovação deste ajuste pelo Conselho Deliberativo da SUDAM e a 2a. 

(segunda), de CR$93.087,00 (Noventa e Três Mil e Oitenta e Sete Cruzei 

ros), no mês da maio do corrente ano. 

CLÁUSULA QUINTA: - A despesa em que importa a execução do presente co~ 

vênio, no montante de CR$243.087,00 (Duzentos e Quarenta e Três Mil e 

Oitenta e Sete Cruzeiros), corre ã conta de recursos consignados no Or 

çamento Geral da União - Exerc[cio de 1979 (Lei n9 6597 de 01.12.78) , 

com a seguinte classificação: 4900 - Ministério do Interior - Entida 

des Supervisionadas - 4903 - Superintendência do Desenvolvimento da 

AmazÔnia - 2546 - Co~rdenação do Desenvolvimento Regional - 04 - Pes 

quisas Sobre Recursos Humanos - 3000.00 - Despesas Correntes - 3100.00 

Despesas de Custeio - 3130.00 - Serviços de Terceiros - 3132.00 - Ou 

tros Serviços e Encargos - CR$243.087,00, tendo referida desresa sido 

empenhada em 17.01.79, sob o n9 08~/DEOF. 

CLÃUSULA SEXTA: - A impo!tincia por este documento convencionada serâ 

depositada no Banco·da AmazÔnia S.A. - BASA, em conta vinculada SUDAM/ 

EXECUTORA,devendo a movimentação dessa conta ocorrer mediante cheques 

nominativos, 

SUBCLÃUSULA ÚNICA: - Os depósitos somente pQderão ser sacados para sal 

dar compromissos imediatos, não podendo se/ltransferidos para outro es 

tabelecimento bancário. ~ 



CLÁUSULA S~TIMA: -O pessoal que.a EXECUTORA a qualquer titulo utilizar 

na execuçio do Projeto objetivad~ neste cortv;nio, ser-lhe-i diretamente 

vinculad~ ou subordinado, não tendo com a SUDAM relação empregatícia de 

qualquer~natureza. 

ÇLÃU~ULA OITAVA: - A EXECUTORA prestará contas i SUDAM dos recursos re 

cebidos em ~ecorrincia deste convinio, no máximo ati 1 (um) m;s ap6s o 

tirmino de S
1ua vigência • 

• 

SUBCLÃUSULA aNICA: - A prestação de contas deverá ser instruÍda com a 

documentação comprobatória das despesas efetuadas, em original, bem as 

sim com o extrato da conta corrente bancária, constituindo por sua vez 

elemento essencial à prestação de contas, o Laudo Ticnico expedido pela 

SUDAM. 

CLÁUSULA NONA: - A EXECUTORA deverá apresentar trimestralmente ã SUDAM, 

relatório físico-financeiro alusivo aos trabalhos em execução c, ao têr 

mino da vigência do convênio, relatorio final sobre a pesquisa desenvol 

vida. 

CLÁUSULA D~CIMA: - Os trabalhos convencionados ficarão sujeitos ã fisca 

lização ticnico-financeira da SUDAM, que a exercerá diretamente ou medi 

ante contrato com firma especializada de auditoria legalmente 

habilitada e de not6ria idoneidade. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: - Qualquer solicitação feita pela SUDAM; no exer 

cicio da fiscalização que lhe compete, deverá ser atendida pela EXECUTQ 

RA, de conformidade com as normas adotadas pela primeira, dentro de 15 

(quinze) dias do recebimento do pedido. 

SUBCLÃUSULA SEGUNDA: - Está compreendida na fiscalização da SUDAM, qual 

quer verificação que se faça necessária, podendo para esse fim examinar 

livros, assentos contábeis e documentos de qualquer natureza, assim co 

mo o acesso aos trabalhos relacionados como Plano de Aplicação. 

CLÃUSULA D~CIMA PRIMEIRA: - A EXECUTORA se obriga a mencionar a partiei 

pação da SUDAM na pesquisa avençada, em todas as publicaçÕes ou relat6 

rios que possam decorrer deste ajuste, bem assim nas divulgaçÕes que 

porventura venha a fazer alusivas ao mesmo acordo. 

CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA: - Poderá a SUDAM a qualquer tempo sustar o p~ 

gamento convencionado, se verificar que as condiçÕes estabelecidas no 

convênio ou no Plano de Aplicação, não forem cumpridas total pu parcial 

mente pela EXECUTORA, bem como caso sejam comprovadas irregularidades ' 

no emprego de quaisquer das parcelas recebidas, sem prejuízo das comina 

çÕes de ordem civil e penal cabíveis. 



CLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA: - Este convênio poderá, mediante assentimen 

to dos convenentes, sar modificado etrevés. de Termo Aditivo Õu rescindido 

de pleno direito, por inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou 

condiç~es, ou pela superveniência de norma legal que o torne material' 

ou formalmente impraticável. 

SUBCLÃUSULA UNICA: - A solicitaçio de aditamento por parte da EXECUTO 

RA,devidamente justificada, deverá dar entrada ho setor competente da 

SUDAM~ at~ 45 {quarenta e cinco) dias antes do t~rmino de vigência do 

convênio. 

CLÃUSULA D~CIMÀ QUARTA: - ·Este convênio ser regerá pelas suas clâusu 

las e condiçÕes, pela legislação federal aplicável, especialmente pela 

Lei n9 5173 de 27.10.66, com as alteraç~es introduzidas pela Lei n9 

5374 de 07.12.67, pelo Decreto n9 60.079 de 16.01.67, modificado, em 

parte, pelo Decreto n9 62.235 de 07.02.68, e pelo Decreto-lei n9756 de 

11.08.69. 

CLÁUSULA D!CIMA QUINTA: - Fica eleito o foro da Cidade de Bel~m, Capi 

tal do Estado do Pará, para dirimir toda e qualquer controv~rsia oriun 

da d~ presente 'Convênio. 

Assim~ justos e contratados, firmam o presente 

instrumento em 5 {cinco) vias de igual teor, para um sô efeito, na pr~ 

sença das testemunhas abaixo. 

TESTEMUNHAS: 

Ângela da Silva Nazare 

Janete Farias Casseb 

Bel~m, 17 de janeiro de 1979 

FUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

RAUL DA SILVA NAVEGANT·ES 

Diretor Geral do IDESP 

p/EXECUTORA 



ANEXO AO CONVÍ:NIO FIRMADO ENTRE A SUPEIUNTENDÍ:NCIA DO DESENVOL
VIMENTO DA AMAZÔNIA (SUDAM) E O INSTITUTO DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO-SOCIAL DO PARÁ (IDESP), PARA APLICAÇÃO DA U1PORTÂNCIA 
DE CR$ 243.087,00 (DUZENTOS E QUARENTA E TRÊS ~HL E OITENTA E 
SETE CRUZEIROS), DESTAQUE DO PROJETO COORDENAÇÃO DO DESENVOLVI
MENTO REGIONAL PESQUISAS SOBRE RECURSOS HUNP..NOS, CONSTANTE 
DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO PAPA 1979 E DESTINADA À EXECUÇÃO DO 
PROJETO DE PESQUISA "ANÁLISE S6CIO-ECON6MICA DAS COLÔNIAS OFI
CIAIS DO ESTADO", EM ÁREAS DO NORDESTE PARAENSE (PROCESSO 06157/ 

78). 

PLANO DE APLICAÇÃO 

-PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS ..... . Cr$ 149.940,00 

-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS .... Cr$ 5.965,00 

·· MATERIAL DE CONSUMO ........•.... Cr$ 9.335,00 

- ENCARGOS DIVERSOS Cr$ 62.700,00 

- RESERVA T~CNICA .......... ·r~ ... 
A 
(__/~ 

Cr$ 15.147,00 

Cr$ 243.087,00 



PROPOSIÇAO N9 027 

Senhores Conselheiros: 

A Companhia de Desenvolvimento de Distritos Industriais do Ma 

ranhão - C::JI/MA empresa de economia mista responsável pela política de 

localização de indústrias no Estado do ~laranhão. em decorrência da co'l 

clusão do Projeto de construção de esgotos sanitários e industriais d,-

Oistrito Industrial n9 01. de São Luis. objeto do convênio n9 15/76 

firmado entre a SUOAM e aquela Companhia, para o qual foram destir 

dos recursos da ordem de Cr$850.000,00 (Oitocentos e cincoenta mil c:--u 

zeiros), vem solicitar o reconhecimento do referido Distrità Indust-

al. ::om vistas ã atender a disposição do art. 45, item III, n 9 2, 

Resolução n9 2525/76, 

O art. 45, item III, n 9 2, dél Resolução n 9 2525, de 23 de a 

bril de 1976, que dispõe sobre o "Regulamento para Concessão de Incen 

tivos Finance.iros e Fiscais em Fevor de Empreendimentos Locall...:ados 

Amazônia Legal". trouxe em seu contexto disposições nos termos segu 

tes: 

" a rt . 4 5 - A c 1 as si fi c ação n as faixas de p ri o ri da de de q .. ·. 
" -

trata o artigo anterior far-se-á observando-se 

número de pontos obtidos de acordo com os crité.~ 

os abaixo: 

I 

II 

III - LOCALIZAÇAO 

1-

2- Empreendimentos localizados nos distritos e 

reas industriais regulamentados pelos Governe> 

F e de r a 1 • E s t a d u a i s e M un i c i p ai s o u Ter ri to 

ais, reconhecidos pela SUDAM', ou os de locali ' 

ç ão considerada adequada por razões técnicas . , 

15 pontos". 

Consoantes informes prestados a esta Superintendência pela 

CDI/MA, através do Ofício n 9 088/78, o Distrito Industrial -JL ·;ão Lu_s 

está em condições de receber as indústrias que ali pretendem se ins 

lar, tendo executado as seguintes obras: 

1. 4,9 km de vias. compreendendo terraplenagem. abrasA':' ar J 

e revestimento primárioJ 
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2. perfuração de poços tubulares artesianos do sistema de 

abasteci men to de água; 

3. reservatório elevado. em estrutura de concreto armado ap~ 

rente e volume de reserveçao de 400 m3; 

4. parte.do material da rede de distribuição da água adquir.!_ 

do; 

5. implantação de parte do projeto da energia elétrica; 

6. implantação de parte do projeto da telecomunicações. 

Independente da execução desses trabalhos vem a CDIIMA cons 

truindo. no mencionado Distrito. GalpÕes Industriais a serem vendidos 

a empresários como estímulo à execução da política da apoio in fraas 

trutural ao setor privado, cujo objetivo primordial é a ampliação e 

consolidação do parqu~Industrial. 

Nestas condições, levando-se em conta que Unidade especial.!_ 

zada da SUDAM, através de acurado exame, concluiu favoravelmente ao 

reconhecimento técnico do Distrito Industrial n 9 01. de São Luis. o 

que foi aprovado pela Superintendência, e, considerando os termos de 

mencionado art. 45, item III I n 9 2 I da Resolução n9 2525/76, a Secre 

taria Executiva, com base nci art. 14. letra "d", da Lei n 9 5.173 dB 

27 de outubro de 1966, com as alterações introduzidas pela de n"' 

5.374 de 07 de dezembro de 1967, submete a esse Egrégio Conselho o re 

conhecimento do Distrito Industrial n9 01, de S. Luís para efeito de 

assegurar a pontuação prevista aos projetos aprovados pela SUDAM e 

q u e de v am s e 1 o c a 1 i z a r n aq u e 1 a á re a i n d u s t ri a 1. ( P r o c • n 9, · O O 8'-s e 1 7 8) • 

I/ 
c/g/b:-
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PROPOSIÇÃO N9 02 8 

Sénhores Conselheiros: 

l, Empresa JAGUARIBE AGROPECTJ1\RIA S/l\, tcv.; seu pro~ 

jeto analisado por esta Autarquia e aprovado na reunião realizada err, 

18 de dezembro de 1970, desse Conselho ooliberativo, nos termos do Pare 

cer DI/OPA n9 138/70 e conforme Resolução n9 851 da mesma data. 

O empreendimento, localizado no Município de Chapa-

da dos Guimarães-?-1T, objetivava a criação do gado bovino para corte. O 

investimento total alcançou o montante de Cr$11.421.381,00, sendo~ 

-Recursos Próprios Cr$ 2.855.345,00 

- Incentivao Fiscais 8. 56 6 • o 36 , o o 
Também a FJllRICi\ DE TECIDOS SANTA IZABEL S/A- FABEL, 

obteve a aprovação sou projoto 1 em rcuni~o da Comissão Deliberativa 

da extinta SPVEA, ro"llizada em 211 de julho de 1966, conforme Parecer nÇ 

190/66/AT-STO, da re.ferida data. 

Esta última empresa,loca1izada na Cidade de Sã'J Luís, capi 

tal do Estado do !~aranhão, tinha como ob jc::t.i vo social a exploração 0a i!!_ 

dústria e comérci0 de fiação e tecelagem ric algodão e outras fi:!::Jras. O 

in VOS timentO total alCanÇOU 1 naquela .QpOrtuni0ade 1 0 montante r r$ o o o • 

2.962.963,51, sendo: 

- Recursos Proprios Cr$ 1.535.000r00 

- Reavaliação co Ativo 113.163,51 

- Recursos da Lei !1216 855.000,00 

- F in e..n ciamento do 

FIPEME 220.000,00 

- Financiamento do BAS.P, 120.000,00 

- Financiamento da SPVEA 119.800 ,00 

Os dirigentes dessas empresas solicitaram o cancela

mento dos respectivos proje'tos, alegando várias causas, expostas em ex~ 

diente contidos. nos processos 02204/75 e 03721/72-SUDAM, das quais desta 

carnoso desinterosse.e dos grupos empreendedores. 

Ocorre que, através dos pareceres das equipes técni 

cas que fiscalizaram ditos empreenClimentos, constatou-se que as ·referid.:::::: 

emprosas não executaram sequer as medi~as necessárias à configuração de 

i!lÍcio de i:rn.plantação, ~ressaltando:_se, por oportuno, que a nenhuma delas 

r r-, 
foram liberados recursos oriundos d0s inc·:lr.ti. vos fiscais. :· , { . 

\ ; : I 
I I . 

\ ~~~ \Jl;~\-
',.r 

'I 
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Assim sendo, con~;iderando o temp~ decorrido, mais 

de 1 (um) ano, a partir da aprovação, c considerando à às tabele...:; .<o nc 

art. 59 e seus ~§ da Resolução n9 2525/76, desse Conselho, que estptui~ 

"Art. 59 - Tornar-se-ão nulos os atos que habili 

taram o Projeto aos benefícios insti 

tuidos pela Legislação em vigor, uma 
vez comprovado que o empreendimento r ') 

teve iniciada a sua implantação nos 

prazos e na forma previstos neste regu 

lamento. 

§ 19 

§ 29 

- Os prazos a que se refere este artigc 

serão de 9 (nove) meses para os proj 

tos industriais e de 12 (doze) meses 

para os agrícolas, pecuários, agroin'" 

dustriais, de serviços básicos e outl·~s 

contados a partir da data da ~rornulga

ção da resolução aprobatória. 

- o início da ·implantação será caracteri

zado ?ela comprovação da contrapartida 

físicn. ele gastos realizados c imobi

lizações técnicas que representem, :c~r: 

mínimo, 20% (vinte por eento) elas· in · 

vers0es técnicas projetadas para o ··~~ 

ríodo estipulado no parâgrafo anterL·:;:, 

conforme 0 cronograma estabc;;lecido pn

la SUDA~, e excluído o desembolso paru 

a aquisição de área objeto do Projeto, 

bem como as despesas de organização e 

administração." t 

a Secretaria Executiva propõe que sejam CllNCELADOS os atos que habilita -· 

ram as empresas "JAGUARIBE AGROPECUARIA S/A" e a FJillRICA DE TECIDOS SANT'\ 

IZABEL S/A - FABEL", aos benefícios instituídos pela Legislação dos incc12 

tivos fiscais em favor de empreendimentos localizados na RegiFo Amazôni 

ca, vedando-lhes a colaboração financeira dos recursos administrados pe a. 

SUDAM e o gozo de outros favores com relação aos seus Projetos aprovado·-, 

pelo Conselho Dclibetativo e pela Comissão Deliberativa respectivamente. 
/ 

I 
Belém, 15 de je~netro da 1979 

f. . . r I I 

\ \li' . . : i /~-;~-) i.. ~· ... ·/--_ .... 
\ t \ I I : 

• . " •1 • (],><:'::; ,r) l_ -----t-----.1 , HUGO 'DE _., · lEIÍiiA , -" 
Sup~r,irl.tendent da guoA.i.f 

I ' \ 
' ' 

' ' v 

\ 



Se n h o r e s C o n s e 1 h e i r os 

A Empresa Agropecuária São Marcos S .• A •. , 

objetivando a implantação de uma fazenda destinada a cria e recria 

de gado bovino, teve seu projeto analisado por es.ta entidade e apro

vado na reunião realizada no dia 14 de janeiro de 1971, desse Canse -

lho Deliberativo nos termos do Parecer OI/OPA n 9 119/71, conforme Re

solução n9 1135, dàquela data, O investimento total alcançava o mon

tante de CR$14.078.251,00, sendo: 

Recursos PrÓprios ••••• CR$ 3.519.563,-00 

Incentivos Fiscais •.•• CR$ 10.558.688,00 

Em decorrência da implantação desse em 

preendimento a SUOAM liberou, em duas parcelas, a quantia de CR$ ••• 

1.685.926,00, sendo a primeira de CR$1.102.682,00, em 05.05.72, e a' 

se g un da de C R$ 58 3 • 2 4 4 • O O , em O 9 , O 1 • 7 3 • 

Entretanto, durante fiscalização reali

zada por equipe técnica da SUOAM, em 1974, ficou constatado que os 

custos do projeto estavam muito elevados e as inversões técnicas abai 

xo do normal, tendo sido alertados os dirigentes sobre a possibilida

de de recuperação do projeto. Ocorreu, porém, que nenhuma providên

cia foi tomada para salvar o. empreendimento, conforme atestou inspe -

çao física procedida em abril de 1976. 

Essa inspeção realizada "in loco" por ' 

técnicos da entidade, verificou inúmeras irregularidades na execução 

do projeto, estando caracterizada a má•aplicação do .total dos recur 

sos dos incentivos fiscais liberados. 

Ficou comprovado, entre outras irregul!! 

ridades, que o controle acionário da empresa havia sido 

do com outro grupo empresarial, sem a orévia e expressa 

t~ans acfbn!! 

an uen ci a 1 da 
I 



SUDAM, conforme determina a legislação pertinente1 as inversões de 

ordem técnicas efetuadas pela empresa e comprovadas pela fiscalização 
~ ' I -

anterior ( 1974), permanecem as mesmas existentes à data do encerramen 

to do Balanço de 1973. e que os investimentos realizados estavam pr~ 

ticamente perdidos devido ao total abandono em que se encontra o pro

jeto. 

Sendo, assim, evidente a ma aplicação 

do total dos incentivos fiscais liberados, tendo em conta a infringê_!! 

cia do disposto nos arts. 60 e 61 da Resolução n 9 2525/76, e patente 

a má fé empresarial perante esta Autarquia Federal, a Secretaria Exe

cutiva propõe ao Egrégio Colegiado c cancelamento dos benefícios 

fiscais instituÍdos em favor da Agropecuária São Marcos S.A.;~devendo, 

a SUDAM, com base nos artigos 17 e 18 do Decreto-lei n 9 756, de 11 de 

agosto de 1969,'proceder a recuperação dos valores oriundos dos in 

cen ti vos fiscais aplicados pela empresa beneficiária em desacordo 

com o projeto aprovado, bem como remeter cópias do referido projeto, 

dos laudos de fiscalização e inspeção, relatórios e parecer que ins 

truem esta Proposição e sua correspondente Resolução, ao Excelentfss.!_ 

mo Senhor Procurador Geral da RepÚblica para as medidas penais cabí 

vais. 

'j cgb:-

Belém, 15de jens:tro de 19 7 9 

r I 
! I 

J l I 
\ c· .. i \. ......___ .. -..--··-:· 

HUGO tlE ~~·ÁLMEIOAl 
I 

· S;uperintendente da tUOAM 
I 

J. 



Senhores Cbnselheiros 

A enpresa F~. ENI'RE RIOS S .A d:>jeti vando a inplantacJio 

de tma fazenda destinaõa a pecuária, teve _seu projeto analisad:> pela SUQ"\M e ap:rov:c:1 

JX>r este Conselho Deliberativo? na reunião :realizada ro dia 18 de fe~:reiro de 19 ·~ ? 

ros tel:m::'ls do Pa.:re<::x:!r DI/OPA rR 005/72, oonfonrE IEsolu;:ão l"B 1158, daquela data. O 

invest:in'ento total alcançava o nontant:c de CR$ 15.460.668,00, sendo~ 

P 
.. . 

Eeclll:::S<:>s l:'q)n. ()S ., e o e 'li ., e • • • o • o e o o o o o o CR$ 3.865.167!00 
11 ll.595.501,00 

Can vistas a i1·rplanta;rão desse enpreendilrento a SUDAM :._i 
be:rou a ~la de CR$ 312.927 ... oo (Trezentos e ooze mil, novecentos e vinte sete c:..u 

zeiros) em data de 28 de dezatbro Cle 1973o 

Ocorre que durante a fiscalização realizada por 

técnica da SUI:i\M, em 1977, ficou c:onstatada a não caracterização <b inÍcio da inr:.~~ 

tação éb arp~to, uma ~z CfU3 não foi carprovada a contrapartida fisica de gas 

tos realiza.Cbs can intbilizaçõcs técnicas que representassem no minino 20% das inve_E 

sões técnicas projetadas para as doze (12) prineira; mases conta<bs da data da aprova 

çã::l <b projeto. 

O laudo dessa fiscalização, ao cotejar as inversões :ro2li 

zadas nas datas de 31 de março de 19 7 4 a 31 de julho de 19 77, enoontrou crno difcn:_!! 

ça de invest:inento a quantia de CR$ 1.495,00 aplicada no projeto, estando caractc:ci 

zanCb a má ·aplicação oo total dos recursos cbs incentivos fiscais liberacb3, una 'J,""J.Z 

que as inversões f"1Sicas não tiveram continuidade e tanp:mco consezvação. 

Assim, oom o abandono cb projeto aprovacb os investir.~.n 

tos realizadas se enoontram penlidcs. 

Isto JX>Sto, face c. infri.ngência do dispcsto no art. 59 e 

60 da IO;olução rR 2525/76 a Secretaria Executiva p:rop3e ao Egrégio O:>legi<J.do o c.an 
celam:mto c1cs beneficies instituià::s em favor da FAmiDA ENl'RE RIOS S.A., devenà:> a 

St:JIW1, can base rcs artigcs 17 e 18 d:> ~reto-lei rR 756 de 11 de ag:>sto de ..._69. ~ 

\ I 
I 
I 

\ 

\ 
\ 
\t 
\ 



ceéEr a rea.:q:eração ·:OS valores oriundos dos incentivos fiscais considera.da; indevi 

damente aplicaà:s pela arpresa beneficiária, bem a:JrO :ren:eter cópias cb referido p:ro 

jeto, ébs laudos de fisCéllização e insreção, relatóri:1S e pareceres que instruem esta 

Pz:qx:sição e sua rorrespondente resolução, ao Excelen.tíss.i.no Senhor Procurador Q: ·rcü 

d.-:1 Rep\hlica para as rredi.das penais cabí vt:U.s • 

de- 1979 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PROPOS I ('ÃO N9 0 3 .i 
PARECER DAP/DAI N9 046/77 

Senhores Membros do Conselho Deliberativo da STTn!\~1: 

I - O PEDIDO 

A CERVEJARIA ~AR.ANHENSE S .A. - CERVN!:\R, sediada em 

Sio Luis Mrranhio, no km OS da Rodovia RR-135, cujo projeto 
original foi aprovado nelo C~NDEL em 15.04.68, através da Reso 
luçio 023, nos termos do Parecer DI/DAP N9 Ol3/6R, solicita: 

- Suhstituiçio de miquinas e equinamentos import~ 

dos, aprovados·no projeto original, nor similares 

também importados. todavia, mais modernos e com 
maior flexibilidade operacional,· pagando todos os 

impostos pertinentes; 

Adequaçio do nivel de nroduçio i efetiva capacida 

de dos equipamentos atuais instalados. 

A apreciaçio do pleito pelo Conselho Del~berativo, 
torna-se necessária considerando as disposições regulamentares 
contidas no Art. 57, combinado com o Art. ló da Resoluçio n9 
2525/76, que dizem: 

Art. 57 - ''O projeto deverá ser executado com as especificações 

com que foi aprovado, sendo obrigatória a prê~~a anu 
ência da SUDAM para a efetivaçio de quaisquer modif.!_ 
cações técnicas, econômicas e financeiras, ohservan 
do o disposto no artigo 10 do Decreto-lei n9 756/69 

e desde que nio ocorram as hipóteses previstas no ar 
tigo 16 deste Regulamento". 

... 
• 

~ 
' 

j 



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Art. 16 - "Será dispensada a apresentação de carta-consulta 

alterações no investimento total, durante a fase· 

2 

.. 
as 

de 

execução do projeto anteriormente aprovado, que re 

presentem menos de 15\ (quinze por cento) em termos 

de Obrigação Reaj ustâve 1 do Tesouro Nacion~l - (ORTN) 
I 

com correção mensal, desde que não caracterizem am 

pliação ou modernização de empreendimento ou não im 

pliquem em quaisquer acréscimos no programa de impor 

tação aprovado". 

II - O PROJETO APROVADO 

O projeto da CERVM1AR, tem por objetivo a implanta 

çao de uma unidade fabril, destinada à produção de 180.000 hec 

tolitros de cerveja/ano. 

III - OBJETIVO DO PLEITO 

O objetivo fundamental da solicitação da empresa ê 

a adequação dos níveis de produção do seu empreendimento para 

500.000 hectolitros/ano, visando o atendimento da demanda a mê 

dio e longo prazo. 

\ IV - JUSTIFICATIVA DO PLEITO 

SUDAM. 25 

4.1 - Considerações 

O grupo empresarial, com bastante experiência no ra 

mo, inçlusive, com empreendimento anoiado pela STTDAH, em pleno 

funcionamento no Estado do Parâ - CERVEJARIA PARAENSE S.A. 

CE~PASA, pôde detectar no decorrer da implantação, desse proj~ 

to, as dificuldades encontradas quanto ao atendimento da deman 

da sempre crescente de seus produtos, considerando a capacidade· 

inicialmente instalada. 

Por outro lado, no decorrer do tempo, com a evolu-

çao da tecnologia_de fabricação de equipamentos utilizados nes 

se tipo de indGstria, foi nossível, sem estabelecer modificação 
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no Processo de fabricação aprovado para a CERV~~R, trocando al 
guns t~Tnecedores e promovendo ajustes ticnicos, passar de 
180.000 hl/ano de capacidade instalada~ para 500.000 hl/ano, o 
que permitirá ao empreendimento um crescimento em sua produção, 
paralelo à demand~ do mercado, sem contudo exigir novos investi 
mentos. 

4.2 - Fundamentos do aumento da capacidade instalada 

No período compreendido entre a reformulaÇão do proj~ 
·to original da CERVAJMR (1973) e a efetiva aquisição das mâqui 
nas e equipamentos (1977), paralelamente ã evolução tecnológica 
na fabricação de equipamentos, ocorreu um certo aperfeiçoamento 
no processo de fabricação de cerveja, fundamentalmente nas se 
guintes fases: 

-Fabricação de mosto- com o mesmo equipamento (panelas), au 
mentando o número de fabricações/dia e_,o quantitativo de con 
centração dos insumos (malte e quirera de arroz), refletirá 

.consequentemente em um maior nível de produção; 

- Fermentação e Maturação - com a simples variação do nível de 
temperatura nas camaras de resfriamentos, aumenta ou diminui 
o período desta fase; 

- Filtração - essa fase pode ter o seu nível de produção ampli! 
do, com aumento de turnos de trabalho, ou com uso de centrífu 
ga que acelera o processo, atendendo assim o aumento na prod~ 
ção das outras fases. 

Para melhor entendimento dos conceitos enunciados 
em cada fase, em quadro anexo de n9 1, encontra-se o deta~hamen 
to numérico dos mesmos. 

As substituições de equipa~entos estão a segutr in 
dicadas comparativamente: 

- Moinho para triturar ~ial te 

Era prevista a aquisição de um moinho do tipo con 
vencional da firma BUEHLFR-:t-HAG. O moinho adquirido da firma 

. f 
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IIUPPMANN, tritura o mal te j ã macerado com melhor rcJF~1-••tento 

·na fabricação de mosto. 

- Instalação para fabricação de Mosto 

A firma HEINRICH HUPPHANN Gmh!~ MASCHINENFABRIK 

Rep. Fed. Alemã,. ofertou seu modelo •,nraumeister", que em CO!!!_ 

paração.têcnica com o previsto d:.. firma ZIEMANN, apresenta 
tecnologia mais avançada com preço compatível, garantindo ·i~ 
clusive um ~:~~to operacional m~is baixo e, o que ê fundamen 
tal, produz em termos de quantidade de mosto em apenas um tur 
no/Jla, o 11ue a prevista c~nvencional produziria em tris · tur 
nos/dia. 

Convêm destacar, que em ~vn~P-quência da redução de 
turnos/dia na produção de mosto, ficaram inalteradas qtiantita 
tivamente as panelas de misturar, ferver e clarifica:, b~~ ~o 
mo as instalações adicionais e tanque de pré-coleta, suprimen 
to de água quente, etc. 

- Permutador de Calor de Placa e Recipiente de ~1osto Quente 

_:> Este equipamento foi fornecido pela firma W.SCIDHDT 
KG-Kuelerwerk - Rep. Fed. Alemã, modelo SIGMA 64, em vez. do 
modelo HMB da firma HOLSTEIN & KAPPERT. O prazo de fornecimen 
to e, especialmente, o preço bem.mais vàntajoso permitiu tal 
permuta. 

O modelo adq~irido, ê maior em termos de capacida · 
de, sendo utilizado em forma adaptada, podendo atuar até a ca 
pacidade de 500.000 hl/ano. 

O recipiente de mosto quente foi adquirido da firma 
ANTON ALLINGHAUS por motivo do melhor preço. 

- Adega de Fermentação 

Não houve alteração técnica. A troca da firma 
ZIEMANN para ELLINGHAUS resultou somente do preço ofertado • 
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- Jnstalação para Tratamento de Levedura 

A instalação do tratamento de levedura ofert:1d:1 p~ 

la firma ZIEMANN, foi dividida em 3 fornecedores: a peneira 

de excelente construção da firma·?RANDTL, as moto-homhas da 

firma PHILIPP HILGE e as tinas de fermento da firma ~~TON 

ELLINGHAUS. 

O mótivo de dividir este equipamento foi somente p~ 

la vantagem dos preços. 

- Instalação Automática nara Limpeza de Tanques 

Em vez de ser adquirido este equipamento da firma 

ZIH1ANN, o foi da firma OTTO TTTCHENHAGEN- ~.faschinenfahrik

Rep. Fed. Alemã, por possuir urna avançada técnica na limpeza 

de tanques e panelas, oferecendo condições mais favor~veis 
\ 

quanto ao preço e prazo de entrega, sem sofrer alterações. \ 

- Adega de Maturação 

Não houve alteracão técnica, tão somente vantagens 

em termos de preço. 

- Pré-Filtro de Velas e ~1isturadores nara Cerveja Transportável 

com Lanternas 

Após estudos das novas tecnologias, houve opção ra 

cional em adquirir da firm.a WESTFALIA SF.PARATOR AG - Rep. Fe 

deral Alemã, uma centrífuga em vez de um filtro de velas fen 

didas da firma HOLSTF.IN & KAPPERT. As razões da opção pela 

centrífuga residem, fundamentalmente, pelo seu simples manu 

seio e reduzido custo de operação (dispensa material filtran 

te, como terra infusória) e principalmente o baixo custo aqui 

sitivo. 

Tecnicamente comparada com o filtro de velas, a ·ca 

pacidade ê maior, isto ê: em vez de 180 hl/h ê de 330 hl/h. 
\ 

Os misturadores de cerveja foram adquiridos da 

ma PHILIPP IIILGE GmbH, Rep. Fed. Alemã, e nao da 

f ir 

firma 

HOLSTEIN & KAPPERT, levando em conta o seu vantajoso preço e 

igual qualidade, sem influir em alterações; 
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- Sistema de Controle e Carbonacão 

O sistema ofertado pela firma l'liTTE~,fANN -· IIASSELBERG 

INC. USA, em julho/73, saiu da linha de fabricação e assim a 

mesma firma ofertou um novo sistema de carbonação constante 

nos produtos acabados. 

- Equipamento para produzir COz Líquido 

Foi adquirido um equipamento para produzir 150 Kg/h 

de co 2 lÍquido em vez de 75 Kg/h projetado. 

O motivo desta modificação foi em função do preço 

que era quase idêntico da instalação menos e para evitar de 

comprar novos equipamentos no futuro; 

- Compressor nara Amonia "Extra-Projeto" 

Como não foi ~ossível adquirir tais equipamentos no 

mercado nacional, foi adquirido da firma SULZER BROTHERS LTD. 

SWISSA, objetivando manter o prazo de funcionamento total da 

Cervejaria em agosto/78. 

4.3 - Demonstrativo da Demanda 

O comportamento da demanda na área de atuação da 

\ CERVNfA~, está a seguir indicado, com base_ no atendimento veri 

ficado no neríodo de julho/7tí a outuhro/78: 

111eses 

- janeiro 
- fevereiro 
- março 
- ahril 
- maio 
- junho 

- julho 
- agosto 
-· setembro 

- outuhro 
noveMbro 

- dezembro 

TOTAL 

S\J • 25 

Quantidade (hl) 

197n 1977 

16".820,20 
8.317,00 
3.257,63 
4.090,54 
2.954,01 
5.111,03 

6.068,08 2.587,53 
18.304,31 10.100,67 
21.6~1,96 16.609,39 
20.538,31 2L262,85 
17.()05,98 29.108,56 
19.760,9~ 35.950,33 

103.359,58 156.169,74 

1978 

12.225,15 
19.866,51 
1.615,76 
6.153,26 
7.573,60 
6.041,90 
6.062,35 
6.484,08 
5 .• 127,41 
9.226,31 

80.376,33 
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Nota:~ Empresa até julho de 1977, apenas engarrafava a cerveja 
fornecida pela CERPASA. 

Como se verifica, a nível da capacidade prevista no 
projeto original, a empresa já estaria quase operando ã plena 
capacidade, e, até mesma estrangulada no suprimento do mercado, 
devido as variações acentuadas de consumo em alguns meses do 
ano. 

A cerveja como é sabido, apresenta sazonalidade no 
.consumo, obrigando as indústrias fabricantes, a ter fléxibilida 
de na capacidade instalada, de modo a atender os "picos" de de 
manda, evitando assim restrição po consumo ou mesmo, importação 
de outras regiões para cobrir o "deficit", o que se·pode obser 
var com relação ã demanda do mês de dezembro/1977 em 35.950 hl, 
que projetada a nível anual alcançaria 431.400 hl. 

4.4 - Capacidade instalada 

Os indicadores atuais situam ·-o· :· · tamanhó : ("êconô 
mico recomendável para implantação de uma unidade de fabricação 
de c~rveja, em torno de 500/600 mil hectolitros/ano, fato que 
associado aos anteriores, induziram a CERV~~R a formular, nes 
te estágio, a adequação do seu projeto ao nível de 500.000 hec 
tolitros/ano, objetivando com isso, demonstrar sua capacidade 

em atender o mercado atual, seu crescimento e, atê mesmo expan 
dir de acordo com a demanda regional ou mesmo extra-regional • 

. Isto posto, evidencia que a empresa dispõe de uma 
capacidade instalada, que lhe permite atender um "pico" de de 
manda de até 58.200 hl/mês. 

O dimensionamento do conjunto industrial comparativ!_ 
mente em seus principais setores é o seguinte: 

Setor 

-Fabricaçio de mosto 
-Fermentação 
-Maturação 
-Filtração 
-Engarrafamento 

Aprovado 

340 hl/fabricação 
7.560 hl (*) 
17.360 hl (**) 
150 hl/hora 

Adquirido\ 

360 hl/fabricação 
7.560 hl 
12.400 h1 (***) 
150 hl/hora 

24.000/garrafas/hora 24.000/garrafas/hora 
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(*) 14 tanques de 540 hl de capacidade efetiva. 
I 

(**) 28 tanques de 621 hl. 
(***) 20 tanques de 620 hl - observa-se que neste caso 

até redução em relação ao projetado. 
houve 

Capacidade Efetiva de Produção 

Setor 
Hectolitros/mês 

Aprovada Executada 

- Fabricação de mosto 28.250 37.000 

- Fermentação 22.700 37.800 

- Maturação 26.000 37.200 
Filtração 25.680 58.200 

- Engarrafamento 25.680 58.200 

Em termos de capacidade de produção anual, 
rando os rendimentos médios, demonstra-se: 

conside 

Rend x 12 x 25.680 hl 
Aprovado Adquirido 

Rend X 12 X 58.200 hl 

180.000 hl/ano 500.000 hl/ano 

Em anexo estão os demonstrativos de cálculos das pr~ 
.duções por setor (Anexo n9 3). 

4.5 - Investimento Comparativo e Adicional 

·conforme quadro comparativo n9 2, em anexo, pode ser 
verificado que, na substituição dos equipamentos importados pr~ 
vistos, cujos valores a quando das operações somavam US$ •••••• 

' 
US$ 2.354.545,00 U.S.A., houve um acréscimo deUS$ 104.288,00 
ou Cr$ 1.496.532,00 i taxa de Cr$ 14,35/US$, na época (j~lho de 

. ' 1977), considerando o total dos substi~utos em US$ 2.458.833,00, 
nos permitindo observar que os equipamentos similares com carac 
terísticàs mais modernas, foram adquiridos em 1977, a preços 
equivalentes aos projetados orçados em 1973. 
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4.6 - Aporte de Recursos 

O cronograma de mohilização lle recursos àprovado p~ 

la.SUDMI c atualizado em favor da CERVA:-t\R, E'St:Í assim consti 

tuído: 

- Recursos Próprios 

- Incentivos Fiscais 

-·outros 

TOTAL 

Cr$ 113.84fi.975,94 

Cr$ 75.897.9R2,00 

Cr~ 2.869.900,93 

Cr$ 192.614.358,87 

Dos recursos dos incentivos fiscais, o saldo a lihe 

rar alcança o mo~tante de Cr$ 22.297.9S2,00. Conv&m ressaltar, 

todavia, que mediante a antecipação de recursos por parte do 

grupo empresarial, tais modificações pleiteadas já foram dC'Yida 

mente executadas, inclusive, com o pagamento de todos os 

tos incidentes sobre a importação pertinente. 

ttihu 

Outrossim, conforDe consta do pleito en estudo, G i~ 

teressada pretende tão somente continuar a receber os incenti 

vos fiscais ao nível do seu projeto original, ficando as altcr~ 

ções para as quais requer anuência, a conta de recursos nró 

prios do grupo. 

V - CONCLUSÃO 

Isto posto, concluímos pelo deferimento do pleito cu 

ja substância objetiva, acima de tudo, a execução de um empree~ 

dimento em nível econômico e de forma a atender o crescimento 

da demanda, inclusive com a conquista de outros mercados, para 

o que a colaboração financeira dos recursos do Fundo de Investi 

mentes da Amazônia é de fundamental importância, ficando entre 

tanto, o aporte de recursos limitado aos níveis aprovados para 

o projeto na sua concepçao original. 

1s :X~~eiro de ('79. , 
ui 1!-\~ tf\/v~1 
si; RAHtUNDO M NTEIRO 

p/ dretoria Geral do Departa ento Resp. 

de Administração de Incentivos 

I 

\ 
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PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos 

analisado devidamente o pleito sumariado no parecer ptecedente, 

e constatado a sua viabilidade, a Secretaria Executivà recomen 

da ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

1 - Autorizar a Empresa CERVEJARIA ~~RANHENSE S~A. -

CERVAMAR, a proceder a substituição de equipamen 

tos estrangeiros, constante do Parecer DAP/DAI 

N9 046/77, correndo as despesas fiscais por con 

ta da Empresa. 
'-, 

2 - Autorizar as alterações pertinentes no Calendâ 

rio de Execucão e Hobilização de Recursos, conti 
' - -

do no citado parecer, devendo a participação de 

recursos dos Incentivos Fiscais, não ultrapassar 

ao limite de Cr~ 75.897.982,00, ou 378.438 ORTN 

(maio/77- r.rS 200,45). 

Em, 19 de janeiro de 1979 

/\ r-._ 

' • c-..::: & , ~--- ft 
pi HUGO DE AL!>fEIDA ~--. .. 

Superintendente 



CERVEJARIA MARANHENSE S.A - CERVAMAR 
PROCESSO PRODUTIVO 

: CAPACIDADE DO 
: PROCESSO CONVECIONAL 

PRODUÇÃO MENSAL 
DE 11,5 % 

CAPACIDADES DO · 
PROCESSO AVANÇADO 

ANEXO 1 -

PRODUÇAO HENSAL 
DE 18 % 

-------- ·~-----------~------------------------~,--------------------~-----r--------------------~----------------------

..1 
c 

MOAGEM : limpeza 4 ton/h : 
: moinho 5 ton/h : 
f I 

FABRICAÇÃO DO MOSTO:l fabricaçio = 340 hl;: 
:4 fabricaçÕes por dia; 
:x 5 dias por semana: 
:x 4,28 * semanas com! 
l3.000 kg malte e 2.ooo: 
:~g quirera de arroz 
' I 

RESFRIAÇÃO DO MOSTO: 

FERMENTAÇÃO 

MATURAÇÃO 

FILTRAÇÃO 

' - ' :9 dias de fermentaçao; 
;a 99 c, 300 mm CA(O,o3: 
;kg/cm2) 

' ;20 dias de maturaçao 

' ' ;150 hl x 8 horas por; 
:dia x 5 dias por sema! 
lna x 4,28 semanax4,28: 
;semanas I 
' ' ' ' I 

~ ENGARRAFAMENTO 
~ 

l1 hora = 1.000 engrada: 
:dos com 24 garrafas ã' 
:o,66 litro; 1 

!8 horas por dia x 5 di! 
:as por se.mana x 4, 28 -
!semanas 

11.1 

""' 

' 

mosto quente 
29.104 h1 

22.680 h1 

26.040 h1 

25.680 h1 

25.680 h1 

~Fator de multiplicação dias/mis, divid(do por semana 
> a: 
IIJ 

"' 

; limpeza 4 ton/h : 
: moinho 7,5 ton/h : 
I I 

:1 fabricação = 360 h1;: 
;5 fabricaçÕes por dia! 
!x 5 dias por semana: 
;x 4,28 semanas com: 
!5.400 kg malte, 3.6oo: 
:kg quirera de arroz : 
I I 

I I 

:5 dias de fermentação: 
;a 159 C, 10m CA(l kg/; 
: cm2) : 

' ' ;9 dias de maturaçao 
I 

:150 hl x 18 horas por: 
ldia x 5 dias por sema; 
:na x 4,28 semanas -: 
l+ 20.865 h1 H2Q prep~l 
:rada e saturaàa de co2: 
I I 
I I 
I I 

:1 hora = 1.000 engrada! 
ldos com 24 garrafas ã; 
:o,66 litro cada; : 
ll8 horas por dia x 5 : 
(dias por semana x 4,28; 
,semanas 
' . 

; 

' . 

mosto quente 
38.520 hl 

37.800 h1 

37.200 h1 

36.915 hl a 18 % 
+ 20.865 hl H20 

57.780 hl 

57.780 h1 

..... •·· 



EXPOSI DE PREÇOS DOS EQUIPAHENTOS 

ORCAMENTO DO PROJETO 1973 ____...,_ 

DISCRIMINAÇÃO / ORÇAMENTO DA FIRMA 

1. HOINHO 

Moinho tri~urador 
de arroz 
Balança automática 

SUB-TOTAL 

BUHLER-MIAG S.A. ~ND. E 
COMERCIO - S.PAULO SP 

11 11 " " 
" " " " 

2. SALA DE FABRICAÇÃO ZIEMANN-LUDWIGSBURG 
REP.FED.ALEHÃ 

3. RESFRIACÃO DO MOSTO 

Permutador de calor HOLSTEIN&KAPPERT 
REP.FED.ALEHÃ 

Recipiente para 
mosto quente 

SUB-TOTAL 

4. ADEGA DE FERMENTA
CAO 
Tanques de fermen 
tação 

5. TRATAMENTO DE LE
VEDURA 

6. EQUIPAMENTO P/LIM 
PEZA 

ZIEMANN-LUDWIGSBURG 
REP. FED. ALÚ1Ã 

. 
ZIEMANN-LUDWIGSRURG 
REP.FED.ALEMÃ 

ZIEMANN-LUDWIGSBURG 
REP.FED.ALEMÃ 

. 
ZIEMANN-LUDWIGSBURG 
REP.FED.ALEHÃ 

SUB-TOTAL GE·RAL DESTA FOLHA 

*SF 1,-~ = DM 1,--

/QUANT/VALOR APROVADO PELA/ 
SUDAM 

86.415,00 

EQUIPAMENTOS ADQUIRIDOS 

FORNECEDOR 

HEINRICH HUPPMANN 
REP.FED.ALEMÃ 

EM 1977 

/QUANT/ 

1 DM 1 

1 

*SF 

*SF 37.345,00 adquirido no mercado nacional 1 

DM 

1 DM 

1 DM 

1 DM 

DM 

1'4 DM 

DM 

DM 

DH 

9.620,00 " " 11 11 

133.380,00 

1.95EL025,00 

57.400,00 

57.530,00 

114.930,00 

998:010,00 

94.970,00 

162.115,00 

3.461.430,00 

HEINRICH HUPPMANN 
REP.FED.ALEMÃ 

W. SCHMIDT KG E 
ANTON ELLINGHAUS 
REP.FED.ALEMÃ 

ANTON ELLINGHAUS 
REP.FED.ALEMÃ 

CARL PRANDTL,PHILIPP 
HILGE E ELLINGHAUS 
REP.FED.ALEMÃ 
OTTO TUCHENHAGEN 
REP.FED.ALEMÃ 

DM 

1 DM 

1 DH 

1 DM 

DM 

14 DM 

DM 

DM 

DM 

- ANEXO 2 -

VALOR EFETIVO 

105.650,00 

105.650,00 

2.772.460,00 

54.640,00 

55.715,00 

110 •. 355,00 

736.050,00 

47.410,00 

200.400,00 

3.972.325,00 

continua •••• 
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OR~AMENTO DO PROJETO 1973 

DISCRIMINAÇÃO I ORÇAMENTO DA FIRMA /QUANT/VALOR 

TRANSPORTE: 

7. ADEGA DE MATURA~ÃO 

Tanques horizontais 
de depÕsito 

8. ADEGA DE FILTRA~ÃO 

Instalação, a vela, 
de fi;ltro fendido. 
Armãrlo de distri 
buição de material 
isolante. 
Tubulação de bombe 
amento. 
Misturadores de cer 
veja. 

SUB-TOTAL 

TOTAL-GERAL (I) 

9. INSTALAÇÃO DE C02 
CARBONIZAÇAO 

10. INSTALAÇÃO DE C02 

TOTAL-GERAL (II) 

TOTAL-GERAL (I + II) 

ZIEMANN-LUDWIGSBURG 
REP.FED.ALEMÃ 

HOLSTEIN&KAPPERT 
REP.FED.ALEMÃ 

" " " 

" " " 

" " " 

WITTEMANN-HASSELBERG INC. 
u.s.A. 

" " " 

- C1MBIO (14.07.77)-ATUALIZAÇÃO: 
CR$14.351 US$ 
CR$ 6.291 DM 

DM 

28 DM 

1 DM 

1 DM 

1 DM 

2 DM 

DM 

DM 

ou US$ 

1 US$ 

1 US$ 

US$ 

US$ 

EÇUIPAMENTOS ADÇUIRIDOS EM 1977 

APROVADO PELA/ FORNECEDOR /QUANT/ VALOR EFETIVO· 
SUDAM 
3.461.430 2 00 DM 3.972.325 2 00 

ANTON ELLINGHAUS 
1.461.135,00 REP. FED. ALEMÃ · 20 DM 1.051.500 2 00 

WESTFALIA SEPARATOR 
192.650,00 REP.FED.ALEMÃ 1 DM 180.000,00 

4.350,00 

6.500,00 
PHILIPP HILGE GmbH 

32.600,00 REP.FED.ALEMÃ 2 DM 18.161,00 

236.100,00 DM 198.161 2 00 

5.158.665 2 00 DM 5.221.986,00 

2.261.042,00 Diferença: DM + 63.321,00 

ou US$ 2.288.796,00 

WITTEMANN-HASSELBERG INC. 
11.120,00 u.s.A. 1 US$ 56.791,00 

82.383,00 " " " 1 US$ 113.246,00 

93.503,00 170.037,00 

Diferença: US$ + 76.534,00 

2.354.545,00 US$ 2.4SIJ)'J~~oo 
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DISCRIMINAÇÃO 

11. COMPRESSOR NH3 

ORÇAMENTO DO PROJETO 1973 

I ORÇAMENTO DA FIRMA 

SULZER BROTHERS LIMITED 
SUIÇA 

IQUANTIVALOR APROVADO PELAY 
SUDAM 

EXTRA-PROJETO 

EQUIPAMENTOS ~D~UIRIDOS EM 1977 

FORNECEDOR 

SULZER BROTHERS LIMITED 
SUIÇA 

IQUANTI VALOR EFETIVO 

I SF 242.820,00 
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CERVEJARIA MARANHENSE S.A.-CERVM1AR ANEXO III 

Mem6ria de cilculo analitico da capacidade de produção da 
CERVAMAR, comparativamente entre o projeto aprovado c o execu 

tado. 

1. - FABRICAÇÃO DE MOSTO 

1.1 - APROVADO 

-

Capacidade: 340 h1/fabricação 

S.OOOKG Mat.Prima 
( Z IE!vlANN- Alemanha) 

60\ malte 3.000 KG 
40\ quirera 2.000 KG 

5.000 KG 

Teor ~e extrato - Malte 74\ 
Quinzena 78\ 

EXTRATO 
Malte - 3.000 X 0,74 

Quirera - 2.0ÔO X 0,78 
-
-

Teor de Extrato no Mosto: 11,5 \ (115 
- 3.780 = 330 h1 de mosto quente/ 

fabricação a 11,5\ 
- REGIME DE TRABALHO 

5 dias/semana 

4,28 semanas/mês 

2.220 KG 

1. 560 KG 
3.780 

KG extrato/I 

- Tempo de fabricação: 6 horas (4fabric/dia) 

- Quant. Mosto mês: 

4x5x4~8x330 h1= 28.250 hl/mes 

1.2 - ADQUIRIDO 

Capacidpde: 360 hl/fabricação 

9.000KG Mat.Prima 
(HUPPMANN,Alemanha) 

Capacidade de Produtividade: 356hl/fabricação a 18\ 

hl mosto) 

Obs.: Introduzindo açucar no mosto quente, essa concentra 

ção pode ser elevada p/20\ 

... 
• 
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Carga: 60\ malte - 5.400 
40\ qu:irera 3.600 

9.000 
Extrato: Malte 5.400 X 0,74 

Qui rer.1 3.600 X 0,78 

Teor de Extrato no Mosto a 18\: 

Kg 
Kg 
Kg 

?t-z 
\ 

3.996 Kg 

2.808 Kg 

6.804 Kg 

6.804 = 360 hl de mosto quente/fabricação a 18\{Aprox.) 
Tempo de fabricação: 5 horas c/pre-aquecimento 

{4,8 fabricações/dia) 

Quant. Mosto/m~s: 
4,8X5X4,28X360 hl = 37.000 hl/m~s de mosto a 18\ 

2. - FERMENTAÇÃO 
2 .1 - APROVADÓ ... 

Capacidade: 7.560 hl efetiva instalada 
( Z IE~tANN-Alemanha) 

N9 de Tanques: 14 

Capacidade Nominal: 621 hl 

Capacidade Efetiva: 540 hl 
Capacidade Total Efetiva: 14X540 

- REGIME DE TRABALHO 

24 horas/dia 
30 dias/m~s 

- TE~fPO DE FERMENTAÇÃO 
9 dias - 99 C, 300 mm CA 

7 
(0,03 Kg/cm~) (3circuitos/m~s) 

7.560 hl 

.QUANT :. DE CERVEJA FERMENTADA (VERDE) MÍ:S: 

3 X 7.560 hl 22.700 hl 

2. 2 - ADQU !B._I DO 
Capacidade: 7.560 hl 

(ELLINGHAUS,Alemanha) 
- n 9 tanques: 14 

- capacidade nominal: 

- capacidade efetiva: 

- REGIME DE TRARALHO 

24 horas/dia 

30 dias/mes 

efetiva instalada 

620 hl 

540 hl 
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- CONDIÇOES DE FERMENTAÇÃO: 

5 dias a lS'C 
10m CD (1 Kg/cm 2) 

- Circuitos/m~s: 5 circuitos (Aprox.) 
- QUANT. CERVEJA FERM. (VERDE) ~n:s: 

5 X 7.560 37.800 hl/mês 

3. - MANUTENÇÃO 

3.1 - APROVADO 
Capacidade: 17.360 hl 

- N9 Tanques: 28 c/621 hl/cada 
Capacidade total: 28 x 621 

- REGIME DE TRABALHO: 

24 horas/dia 
30 dias/mês 

TEMPO DE MATURAÇÃO 

17.388 hl 

ÇQ. 3 

20 dias (09 C a. 19 C 

- N9 CICLOS 

2 - 0,4 Kg/Cm ) (4 m CA) 

3.2 

J 

1;5 ciclos/mês 
- QUANT. CERV. MATURADA Ml:S: 

l.S .X 17.388hl - 26.000 hl 

- ADQUIRIDO 
Càpacidade: 12.400 hl 
(ELLINGHAUS, Alemanha) 
N9 TANQUES 

20 
- capacidade total: 20x620- 12.400 hl 
- REGIME DE TRABALHO 

24 horas/dia 
30 dias/m~s 

- TEMPO MATURAÇÃO 
10 dias - ovc a 19C 

- W~ CICLO 
3 ciclos ao mes 

- QUANT. CERV. MATURADA: 

04 Kg/cm2 (4m CA) 

3 X 12.400 hl 37.200 hl 
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4. - FILTRAÇÃO 

4.1 - APROVADO 

4.2 

Capacidade: 150 hl a 180 hl/h (Anexo I) 
(HOLSTEIN & KOPDERT, Alemanha) 

OBS.: 1 Pré-Filtro e 1 filtro (idênticos) 
- REGIME DE TRABALHO: 

8 horas/dia 

5 dias/semana 
30 dias/mês 

(4,28 semanas/mês) 

- QUANT. CERVJA: 
150 hlx8x5x420 

- ADQUIRIDO 

25.680 hl/mês 

Capacidade: Centrifuga Automático: 33~ hl/hora* 
(WESTFALIA, Alemanha) 
FILTRO 

(*) A produção da centrifuga de descarga automática 

(M5quina adicional) é regulada de. acordo com a 
produção do filtro de mesma capacidade do 
aprovado. 

- REG H!E TRABALHO 

16 horas/dia 
5 dias/semana 

30 dias/mês (4)8 semanas/mês) 

- Q.t]~NT. CERVEJA A 18% CENTRIFUGADA: 
37.200 hl (maturada) 

UANT. CERV. A 11,5% A SERE~ FILTRADAS: 

37.200 h1 X 0,18 = 58.200 hl (*) 

(*) Ãgua (refinada, carbonizada) injetada: 21.000 hl 
(58.200 37.200) 

5. - E:\GERRAFA'.1ENTO 

Capacidade: 24.000 garrafas/hora 

(IIOLSTEIN G KAPPERT, Alemanha) 

OBS.: Sem alteraç5o de equipamentos 

(150 h1/h) 

a) Quantidade m5xima de cerveja a partir de mosto a 11,5\: 
:5.680 hl 

'-,, 
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- REGIME DE TRABALHO 

25.680 h1/mês 
150 h1/n 

= 170 h/mes 
(8h/dia,5dias/semana) 

b) Ordem a partir de mostos a 18\: 
58.200 h1 

- .REGIME DE TRABALHO 

magb.-

58.200 h1/mês 
150 h1/h 

= 

ou 90 horas/semana 

388 h/mês 

ou 18 horas/dia (5 dias/semana) 

• 

• 



C O M U N I C· A Ç Ã O 

Senhores Conselheiros: 

A Secretaria Executiva, objetivando manter esse Cons2 

lho permanentemente informado das providências adotadas com vistas à exc 

cução da implantação dos projetos aprovados, reconhecidos como de intJ 
resse para o desenvolvimento da Amazônia e conforme exposição de 12 de 
setembro de 1975, apresentada na Reunião do Conselho Deliberativo reali 
zada em 29 de setembro de 1975, comunica que, de acordo com o dispostc 

no art. 23 do Decreto n9 67.527, de 11.11.70, e fundamentado no Parecer 
DAP/DAI N9 046/77 aprovou a atualização financeira do projeto de intere~ 
se da Empresa CERVEJARIA MARANHENSE S.A. - CERVAMAR, com a finalidade da 
Atualização dos Custos do Projeto, conforme artigo 58 da Resolução n9 ., 

2525/76-CONDEL/SUDAM, anteriormente aprovados pela Resolução 2050 de 22 
de novembro de 1974. 

A Empresa tem como objetivo a exploração da indústria. 
de cerveja, seus derivados e artigos correlatos, e está localizada em 
São Luís, Estado do Mar'ánhão. 

Com a aprovação da atualização financeira dos Custos, o 
Investimento Total para o Projeto passou a alcançar o montante de Cr$ ••. 
Cr$ 192.614. 858·,87 (CENTO E NOVENTA E DOIS MILHOES, SEISCENTOS E QUATOR 
ZE MIL, OITOCENTOS E CINQUENTA E OITO CRUZEIROS E OITENTA E SETE CENTl. 

VOS), a ser financiado pelas seg uintes fontes: 

s/. 

-Recursos Prôprios ••••••• Cr$ 113.846.975,94 
- Rec. de Inc. Fiscais •••• Cr$ 75.897.982,00 
- Outros Recursos· • • • • • • • • • Cr$ 

/ 

2.'869.900,93 



Em arrprimento ao disp::>ato oo artiçp 14, aUnea ~da Lei n9 

5.173, de 27 de outubro de 1966, a::m a oova rerlação que lhe deu o art. 19 da Lei nQ 

5.374, de 07 de dezsrbro de 1967, tenho a elevada honra de subneter à~~ de 

Vbssas Excelências, o ai'leX) 'l'.ERK) ADITI\0 NJ CC>NVt.Nm n9 001/78-su::Nt e a ~ DE 

DF.SE%\MJLVIMENIO m PESOJISA - FUNDEP, cem a intet:veniência da Universidade Federal de 

Minas Gerais, para prosseguin:ento da execuçã:> à:> projeto de pesquisa sobre mig:ré::ÇÕes 

internas oo Fstado à:> Acre. (Pr:oc. ~ 0602?/77). 

Belán, 24 de janeiro de 1979. 

/~ (J- \I ' -~ -~:,J~ ~1,_ __ _ 
.. '~ ~tendente da 



PROCESSO N9 06027/77 

TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 001/78-SUOAM. FIRMADO ENTRE A SUPERINTEN

DENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA - SUOAM E A FUNDAÇAO DE DESENVOL 

VIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP, COM A INTERVENIENCIA DA UNIVERSIDADE FE 

DERA L DE MINAS GERAIS. PARA PROSSEGUIMENTO DA EX ECU_ÇAO DO PROJE'fo DE 

PESQUISA SOBRE MIGRAÇOES INTERNAS NO ESTADO DO ACRE. 

A Superintend~ncia do Desenvolvimento de Amaz6nia, daqui por dian 

te denominada simplesmente SUDAM. neste ato representada por seu Sup~ 

rintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Fundação de Oesenvolviment8 da Pes 

quisa - FUNOEP. daqui por diante designada EXECUTORA. neste ato repr~ 

sentada por seu Secretário-Executivo Ora. GILCA ALVES WAINSTEIN. com a 

interveniência da Universidade Federal de Minas Gerais. adiante denomi 

nada UFMG. neste ato representada pelo seu Reitor Prof. CELSO DE VAS -

CONCELOS PINHEIRO. resolveram. de acordo com as cláusulas e condições 

seguintes. firmar o presente Termo Aditivo ao Convênio n9 001/78-SUDAM. 

Convênio este aprovado em 28.01.78. através da Resolução n9 3236 do 

Conselho Deliberativo da SUOAM. 

CLAUSULA PRIMEIRA:- Fica prorrogado o prazo de vigência do Convênio o 

rigin~rio para ot~ 30.06.79. a fim de permitir o prcisseguimento dos 

trabalhos decorre~tes da exeçução do Projeto de Pesquisa sobre Migra -

ções Inter~as ~o Estado do Acre. integrante do Programa de Migraç5es 

Internas do Minist~rio do Interior, desenvolvido pela SUOAM na Regi5o 

Norte. 

CL~USULA SEGUNDA:- Em~consequência da prorrogaçao ora avançada. os pr~ 

zos de apresentãção pela EXECUTORA ~ SUDAM dos relatórios preliminar e 

final de análise dos resultados obtidos com a pesquisa. prazos esses 

anteriormente previstos para 31.01.79 e 20.02.79, ficam tamb~m prorro

gados para at~ 15.03.79 e 15.05.79. respectivamente. 

CL~USULA TERCEIRA:- São ratificadas todas as cláusulas e condições do 

Convênio origin5rio, n~o contrariadas pelas do presente Instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA:-A validade deste Termo Aditivo está condicionada a 

sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM. em harmonia com o 

que preceitua o art. 14. alínea Ne" da Lei n9 5173/66, com a nova reda 

ção dada pelo art. 19 da Lei n9 5374/67. 

E por assim estarem de acordo, foi lavrado o presente Instru -

menta. que depois de lido e achado conforme. vai assinado em 5 (cinco) 

vias pelas partes e pelas testemunhas indicadas. 

Belém. 24 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA a) GILCA ALVES WAINSTEIN 
Superintendente da SUDAM Secretário-Executivo da FUNDEP 

TESTEMUNHAS: 

p/ EXECUTORA 

a) CELSO DE VASCONCELOS PINHEIRO 
Reitor da UFMG 

a) Angela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

= 



Senhores conselheiros 

Em cmprimento ao disp:>sto oo articp 14, a1lnea ~ da Lei n9 

5.173, de 27 de outubro de 1966, oom a nova rErlação que lhe deu o art. 19 da Lei n9 

5.374, de 07 de dezenbro de 1967, tenho a elevada honra de su't:lreter à apxed.àção de 

Vossas Excelências 1 o anexo TEfM') ADITl\0 NJ CON\100o n9 001/78-StDAM e a FUNDl\.Ç1D DE 

DESENVOLVIMEN!O DA. PESQJISA - FUNDEI?, oom a intet:veni.ência da Universidade Federal de 

Minas ~, para prossegui.nento da execução à:> projeto de pesquisa sobre migrações 

internas oo Fstado à:> Acre. (Proc. ~ 0602?/77) • 

Belém, 24 de janeiro de 1979. 

/~ (~ - -\ I 

·.. --+ ~:,J::n ~1·---
'· ' ~tendente da 
~ 



PROCESSO N9 06027/77 

TERMO ADITIVO AO CONVENIO N9 001/78-SUOAM, FIRMADO ENTRE A SUPERINTEN

OENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA - SUDAM E A FUNDAÇAO DE DESENVOL 

VIMENTO DA PESQUISA - FUNDEP, COM A INTERVENIENCIA DA UNIVERSIDADE FE 

DERAL DE MINAS GERAIS, PARA PROSSEGUIMENTO DA EXECU~AO DO PROJE~6 DE 

PESQUISA SOBRE MIGRAÇ0ES INTERNAS NO ESTADO DO ACRE. 

A Superintend~ncia do Desenvolvimento da Amaz5nia, daqui por dian 

te denominada simplesmente SUDAM, neste ato representada por seu Sup~ 

rintendente Dr. HUGO DE ALMEIDA e a Fundação de Desenvolvimento da Pes 

quisa - FUNDEP. daqui por diante designada EXECUTORA. neste ato repr~ 

sentada por seu Secretário-Executivo Ora. GILCA ALVES WAINSTEIN. com a 

interveniência da Universidade Federal de Minas Gerais. adiante denomi 

nada UFMG, neste ato representada pelo seu Reitor Prof. CELSO DE VAS -

CONCELOS PINHEIRO, resolveram. de acordo com as cláusulas e condiç5es 

seguintes, firmar o presente Termo Aditivo ao Convênio n 9 001/78-SUDAM. 

Convênio este aprovado em 28.01.78, através da Resolução n9 3236 do 

Conselho Deliberativo da SUOAM. 

CL~USULA PRIMEIRA:- Fica prorrogado o prazo de vigincia do Conv~nio o 

riginário para até 30.06.79, a fim de permitir o prosseguimento dos 

trabalhos decorre~tes da exeçuç~o do Projeto de Pesquisa sobre Migra -

ç6es Interrias Mo Estado do Acre. integrante do Programa de Migraç5es 

Internas do Minist~rio do Interior, desenvolvido pela SUDAM na Regi3o 

Norte. 

CL~USULA SEGUNDA:- Em·:consequência da prorrogaçao ora avançada. os pr~ 

zos de apresentação pelá EXECUTORA ~ SUDAM dos relatórios preliminar e 

final de análise dos resultados obtidos com a pesquisa. prazos esses 

anteriormente previstos para 31.01.79 e 20.02.79, ficam também prorro

gados para at~ 15.03.79 e 15.05.79, respectivamente. 

CL~USULA TERCEIRA:- São ratificadas todas as cláusulas e condições do 

Conv~nio origin~rio, n~o contrariadas pelas do presente Instrumento. 

CL~USULA QUARTA:-A validade deste Termo Aditivo est5 condicionada a 

sua aprovaçao pelo Conselho Deliberativo da SUDAM, em harmonia com o 

que preceitua o art. 14, alínea ~e" da Lei n9 5173/66, com a nova reda 

çõo dada pelo art. 19 da Lei n9 5374/67. 

E por assim estarem de acordo, foi lavrado o presente Instru -

manto, que depois de lido e achado conforme, vai assinado em 5 (cinco) 

vias pelas partes e pelas testemunhas indicadas. 

Belém. 24 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA 
Superintendente da SUOAM 

a) GILCA ALVES WAINSTEIN 
Secretário-Executivo da FUNDEP 

p/ EXECUTORA 

TESTEMUNHAS: 
a) CELSO DE VASCONCELOS PINHEIRO 

Reitor da UFMG 

a) ~ngela da Silva Nazaré 

a) Janete Farias Casseb 

= 



PROPOSIÇÃO NQ {) ~· 3 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento ao disp0stn no artigo 14, alínea 
"e" da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova redação 

que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 1967, t~ 
nho a elevada honra ne submeter ~ anreciaçãn fie Vossas Excelências, 

o anexo SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONT'RATO DE P~l!!STl\ÇÃO DE SE'RV!ÇOS 

DE COLETA, TRANSPORTE E ENTREGA OE COT:tttESPOOn!Nr.I7\ AGRUPADA, FI~MADO 

ENTRE A SUPERINTEND~NCV\ no DESENVOLVIP·1ENTO DA AMAZÔNIA - .SUDA't E A 

E'!PRESA BRASILEIRA DE CORP-EIO<; E TP.:L~GnAFOS-ECT, VISANDO RE-~TIFIC~ 
ÇÃO. AS DISPOSIÇÕES .. DO MENCIONADO CONT'QATO(Processo n9 00518/76). 

Belém, 24 de janeiro de 1979 



PP.OCESSO N9 0()518/76 

Cm7T~:l\TO NQ 66. 0'"10. 0032-BC'I' 

CONT'qJ\"!'0 NO OOR/76-SU!11i!~ 

SEGUNDO TBQ1'10 ADITIVO AO CONTRATO 

:JE Pi:!~STAC.í\0 DE SEWIÇOS DE COI.E 

T:l\, TPl\.l\fSI'O~B r: ~'T'"mG.Z\ nE co~

r:~:ssP0Nn~~~Il'. .'\GRTJnJ\~'\, FI~H.Ano EN 

TrtE l\ su-or:PUNTENO~l'TC:V\. DO nESEN

VOLVI''1EN"t'O DA l\"11\Z~NI :'\-SUD1V1 E i\ 

E~1J"PESA T'\PJ\SILEI'IV\ n~ COR..RlUOS E 

TEL~GP.i'\FOS-ECT I VI<3J'>.NT)() 0 .E-RATIF.!_ 

CAR ~S DISPOSICÕES DO ~ENCIONADO 

· CONT'~'U\.T0. 

Á. 
7\.os vinte e quatro (?.tl) dias do mes de ianeiro do ano de 

rnii novecentos e setenta e nnve ( 1'179) , na serte r'la Sunerirttendêncià do 
. . . 

Desenvolvimento da· .?\..Tl'lazônin-SUD"->.'1, situada na i\venida 7\lmirante Bàrroso 

N9 426, nesta cidade de Relém, 1e Ur"l lado a SUDERINTENT)~NCii'\. DO l)ESENVOL 

VIMENTO D1'• N1AZÕNIJ\~SUni'\.\1, entidade audirauica vinculada ao Ministério 

do Interior, criada "'1ela Let n'? 5.173, t!e 27 de outubro de 1966, repre

sentada por seu su.,..,erinten:lente Dr. HUG0 DE 7\U1EIDl',., CPF n9 000998754-72, 

no uso das atribuicões aua lhe foram c0n~eridas "ex vi" do 1i'3oosto no 

inciso VIII, do artigo 79 do <egi::-rtcnto Interno da r-;rrnl\'1, anrovndo nela 

Portaria n9 1288, de 08 do agosto de 1975 do F:xT'lo Sr. ~unistro do Inte

rior e daaui em diant(~ desicmada si1"1nlemente usu~-qL7\ e de outro lado, a 

EJ1.1PRESA BttASILEIR:'i.. DE CORR'SIOS E TE~G~l\FOS, emnresa núhlica fe1eral oons 

tituída nos termns do necreto-lei n9 soq, àe 2~ de marco de 1969, através 

da DIRETORtl\ REGIONi'\L on 1':>?\R~, inscrit~ no Cadastro Geral de Contribuin

tes do ~inistério da Fazenda, 3ob o no 34028316/0018, com sede em Belém, 

sita à Avenida Presidente Varqas n9 493, ~este atn reorcsentada nor seu 

Diretor "i.egional Sr. ,JOS~ :Rf)'1B :rl'l'O ?OrTELL 1117\CV\DO, Carteira de I1entidade 

n9 96064, expedid"l er1 9 de rn.arco de 1971 nela SEGUP-PB, CPF nQ ••••••••• 

012.806.944-91, natural de 'Reci~ç~-PF., e C..'loul nor diante denominada sim-

plesmente SCT, têm entre si, justo e ~vencado, e celehram nor força do 

presente instrumento, 0 Sequn~n TerMo fi1itivo visando re-rntificar as 

disposiçÕes do C0NT'R..1\TO ::>"'RA n-q:r.:STAÇ.í\.1') T)E SE'RVI~0S DE C0LETA., TR~SPORTE 

E ENTREGA DE CO'RRESPONT)~NCI~ AG~UnAnA, em âmbito nacional, Contrato esse 

entre as mesmas nartes firMado em 20 ~e ~~rco de 1Q78 e ~osteriormente 

aditado em 25 de fevereiro de 1977, ryassando doravante referido Contra 

to a reger-se nelas cláusulas e condicões seguintes~ 
// ' 

. I 

. f r 
( -~ 



CIJ\USULA PRP1EIRA: OBJBTO 

A F:CT, nor seus órgãos com"'1etentes, executa .... ~ a co 

leta, transnorte e entrega de cnrrcsryontiência aqrunada, '7UC lh·' f0r c( ! 

fiada 9ela usu;':RIZ\., em âmbito nacional, cnn oh!3crvância tias normas 

gais em vigor, f'"::l.zendo narte integrante dn nresente, n.nexo(s) no(s) 

qual (is) estarão definidos c r'etalha':los o nreço total "'nr nercurso ,faJ:. 

xa horária de c0leta, nreco ;Jor quil0 nor ..,~rcurc;o, lncal de cobrança' 

e outras informacões julgadas ?'lecec;sárL'l.s "'1ara a ex8cu9ao do serviço. 

· PAMGRAFO PRI'1EIRO:- Prxlerão fazer Darte dn ""lrescnte Contrato os adi ti 

vos correspondentes a servicns esnccíficos a executar e resryectivas 

condições. 

Pl\Rf;.GRAFO SEGUNDO:- De acordo com o.desnacho de 12 1e marco de .1976, ' 

exarad0 às fls. 17 do Processo no 00518/76, o Sr. Sunerintendente da 

SUD.N1, com base no artigQ 128, '!'")arágrafo sequndo, alínea "f'', do necr0 

to n9 200/67, disnensou a licitacão.,arn. a nrestacão de serviços obje

to deste. Contrato 1 Dor se trat~r a ECT ie cm!)resa núblicn f3deral auc 

ex?lora serviços mono~olizadns. 

CLJi.USUL/1. SEGUNDA~ - ENCl·R~oS Dl\ EC't' 

r,. ECT se ohriqa ~.~ 

a} cum9rir as condições operacionais e tarifárin.s 

referentes a percurso, faixa horária de coleta, frequência do servico, 

cotas mensais e escalas, consigna1as exnressamente em anexos que intc 

gram o nresente eontrato; 

b} emitir mcns "l.lJTI.ente fatura ( s) reryresentativa (s} 

dos serviços nrestados ?Jor ?"lercurso e constante nos anexos que fazem 

parte integrante :'lo "~resent.~ r.,.mtrat0, acrescid.o na taxa ~8 "1anuscio , 

çrue ser.1. aplicada a cana ~alote transnortado, e calculada de acordo 

com a tabela constante na Clá.usula ")uarta, Parágrafo Segundo. 

CLJ',.USULl\. TERCBIRt'\:- ENC}\RGnS D.i'\ '!'.JSU1\.l'UJ\ 

A USU~RIA se obriga a~ 

a) ter nreDara~o os malotes nara a entrega, no míni 

mo 20 (vinte) minutos antos da faixa horária de coleta, exDresso no fu!c 

~o, J~~o se obrignndo a ECT n. es"'erar:.,.lém.de 3{três}minutos do horári~ 
previsto;. 

' " " ' . J 

b) incluir nos mal es, Únicn. e exclusivamente cor 

respondêncla, sendo r,roibida a inclus o de obietos ou rnaterin.is rel~. 
~ . 

cionados no art. 18 do Dec. 29.15) como ~cidos, armas,exnlosivosr 
~. \!' 

e os que ofereçê..M riscos de ._.:. _'_.; transnor.te ou qu'3 prejudiquem 

a integridade de terceiros, além de +- 'los ü auai<:;ouer outroc; objeb')S 

proibidos nor lei; 

c) na entreqà do m~lote e ca1eado inicial e semn:..~ 

que for entregue um n9vo malote e/ou cadear'lo, prtqar à ECT r à vista, :-ne 
'/' - ( ·-

(.---~ 
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diante cc'"'lnrn'inmte ie recebimento, a taxa de uti 

li zacão e conservacão rio 'l"ln.lotr3 '2 cadeado ao-; nreços 

vigentes, es~ccificados nn. Cláusula ")un.rta, Paragrafo 

Pri:neiro; 

d) efAtuar o naqamento das faturas anresentadas nela 

ECT na datfl. elo vt~nciMento "la c; mesmas. 

CLi'1.USULA QU.ARTA:- PR.ECOS 

Ficam cst~belecidas nara a efetiva nrestação dos ser 

viços, os ~reços esnecificados a sequir, reajustáveis conforme os ter 

mos da Cláusula Quinta. 

Pl\Rt\.GRAFO PRPmr:;._o~- T"l.xa r:te Utilizn.cão e Conservação de 111alote e Cade 

ado: 

a) C~.~300 ,00 (trezentos cruzeiros) nor unidade de malo 

te do tiTJo "1"; 

b) c-e~.$ -100,00 (rrU."l.troGentns cruzeiros) nnr unidade de 

Malote do tiTJo "2"; 

c) C!(;,';70,00(setenta cruzeiros) nor unidade de cadeado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO~- Taxa "lc ~1nnus:do: 

a) 1 (u:ma) Taxa 1e •t:muscio '")ara malotes até lO'<g; 

b) 2(duas) Taxas 1e '1anuseio nara nalotes até 20Kg; 

c) 3 (três) 'Taxa'3 d,-~ ~~r1.nuseio nr1ra mal()tes até 30T{g; 

d) ,, (quatro) Taxa-=; de '1cmuseio ;,ara m."llotes até 41')Kg; 

e) 1,25(um inteiro e vinte e cinco centésimos) Taxa 

de ~!anuseio nor· n:uilo que exceder o limite de 4.0 

(quarP.nta) Kg; 

f) o T~r(~ço vigente dti Taxa de ~!anuseio é de CR$ 21 ,08 ( 

vinte e hu.'n cruzeiros e oi tn ccnta-,N1!=3) de acordo com 

as tarifas fixadas nela B·'T. 

PAI>J\.GR?\.FO TEP.CEIRO:- Constante dos '"'nexos: 

São os nrcços rios sc:rviços nrestados por ~ercurso e 

constantes dos anexos que fazem narte integrante do nresente Contrato. 

CLJ\.USUL.l\. QUINTA~- RE1\JUSTi\?1ENT0 D0 Pr:EÇ0 

Os preços ora~ c~ntr~tados serao reajustados conforme 

se segue, observado o dispo'"lb"' nn Decreto nQ 79.7011 de 18. OS. 1977. 
~: 

a) nara os servicoq efetuados por trans~orte aéreo 
< -- --·~ 

, 
os reajustes serão feitos na é~oca e nelo nercentual de reaiuste autori 

zado peln Denartamento de . .:'\viação Civil, do 11Unistério da Aeronáutica; 
fíl . 



b) nara 0'3 servicos efctuRd"S nnr tri'lnsnorte rodoviá

rio, 0s reajus•:es .seri-1o fcit0s de acnrdo com os in 

dices de varia.cã0 R'3 Ohriq!'lçÕes P..eajuc;tá,reis do 

""Ac:;our("\ 1\Taci"'n~l {'"''1'1'~·1 'S) , a'r'llicantt')-se a car!a 19 

rlc j aneirn, 0 Índice d0 ano anterior. 

PARi\GRl\FO SEGUN:t)O:- :?r0ço ncr taxa fixa l"'l. ... "'nc;al 

Os reajuste'3 scr~o foitos no 1ia 19 de janeiro de ca 

da ano, de acordo com valores fixados nela ECT. 

PAAAG:RAFO TE~CEIT<.O; ~ 'L'axas de Utiliz3.ção e Conservacão de '1alotes e Ca 

deados~ 

Serão reajustados semestralmente em 19 de janeiro e 

19 de julho, conforme as tarifas ("!Stabelc;cir:l.as nela ECT • 

. PA~GRAFO OUAR'l'O~- Taxas dt; ~1anuseiog 

Serão rcfljustadas anualmente no lQ dia do mes de j~ 

neiro, com base ~o(s) aumento(s) autorizado(s) para o primeiro porte de 

urna carta simples. 

CLl\USULA SEXTl'.~- I'::.l~~.zo !)B VIG~!JCI!\ 

0 nrazo de vigência do nres0ntc contrato é de 5 (cinco) 

anos, contados a ryartir de 19 de a~ril ~e 1976. 

PARJ\GRAFO ÚNICO~- '1avendo nor narte ·!o oualauer d0s contratantes, inte

resse em rescindir o nr;:;scntc r'0ntrnt0, u. nartc intGressada na rescisão 

.fica obrigada a 11nrssontar nor escrito 1.vis·~ nr;Svio rlc 60 (sessenta) 

dias. 

CÚUSULA S~TD1.7\. ~- nnT2\C7i:.O O'R.Cl\.'{P.N,., 1f RL\ 

t) nrer.:wntc~ C0ntratr ·tern sou valor estimado em •••••• 

CR$750. 000 ,00 (Setecentos e ctnqucnta '1i 1 cruzr:iros) ryar.:l ,., exercício 

de 1979, conforme Nota rie Em'"'enho estimativo nQ OMl/DEOF de 2 de j nnei 

rode 1979, emitida à conta de recursos C""'nc;tcrnarins no OrçaT"lento Geral 

da União - exercício de 1979 (Lei no 6597 de lO de dezenbro de 1978) 

com a seguinte classificação .(~900 - 'ti..nistério do Interior - Bntida

des Supervisionadas tl903 - Superintendf~ncia do Desenvolvimento da A.rna

zônia 2547 - :'\dministração da Suryl'~rintendênc:ia 09 ~ ~·~anutenç3.o da SUDN~ 

3000.00 - Despesas Correntes 3100.00 - Desnesas de Custeio 3130.00 

Serviços de Terceiros e Encargos 3132.00 - ~1tros Servicos c· Encargos, 

ficando USU~RIA obrigada a aryresentar à ECT, no início nc ca~a exercí

cio financeiro, a resoecti v a !~ota de Em'!':f·l1h0 cstimati v a à conta de rG

cursos consignados no orçamento viqenb~ c havendo necessidade 1 e!'li tir 

Nota de Empenho comple~entar. 

CL!,.USULA OITAVA:- DISPENg'\ DE Gl\R.l';..rJTIA 

D0 acordo com o desnacho de 12 ~e marco de 1978, exar~ 

do às fls. 17 do I'roces~o no 00518/78, .... , Sr. Sunerinb:::m1ente da SUD.i\~ dis 

pensou a prestação da garanti3 co~ vistas à fiel execucão aos comoromis-

sos assumidos neste 

to-lei n9 200/67. 
ContratoÍ,..-

Z\. 

ex vi'' d0 disnosto no artigo 135 no Decr<: 
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ClAUSULA NONA: - V.ALIOADE 

A re-ratificação das d.isposiç0es do Contrato ora adi ta 

do somente terá validade depois de anrovado pelo Conselho ryeliberativo 

da SUDAM. 

PAAAGRi'\FO ÚNICO~- A USUÁRI.P. é riispens11da dR formalidade de nrovidenci

ar a publicação desta avença no Diário Oficial da tJnião, ''ex vi'' do 

disposto no artigo 57 do Decreto-lei n<? 756 de 11 de aq,.,sto de 1968. 

CL!;.USULA DtCil"ffi~- RE~~mss.r~ DE ':~,.,I.~. l\0 TRIBrJ"rl'\L DE CONTAS 

A USUÁRIA é nispensada ~a formalidade de remeter ao 

Tribunal de Contas da União cénia autenticada deste Cnntrfl.t0 e do.s ter 
• ~. ' .~ • ' ', < ' .z. . 

mos aditivos que evontualmente fororn firmadns, "ex v1.·· 10-Gh.spnst.o---no 

artigo 57 do.Oecreto~lei n9 756 de 11 ~e agosto de 1969; 

CLÁUSULA D~CI'l:'\ PRIMEI R";.~- INADI'~~L~NCI i'\ 

O inadimplemento ..,or qualrrucr das nartes,. das o.Origa ~· 

çoes previstas no oresente Contrat~, será cnmunica~o nela T')arte 

ressada à outra, que providenciará sua im::::!diata regular.i.zação. 

in te:! 

PAR.i."\.GRl'-.FO PP.I!vlBIRO:- A não regularizaçfio imolicará na ime<iiata sus:Pen 

são do Contrato, sem nrejuizo de .~utras sanções. 

PÂRÁG'Rl\FO SEGUNDO~- lJ... falta de naq3Illento das faturas na data do seu vcn 

cimento dará rUrei to à ECT a susr"ender a. nrestação do serviço. 

CLl\USULA D~CPi:1. SEGUNDA~- :->ISPOSicÕES G~t>J\!S 

Qualquer irregularidade ocorrida na cxecuçan ·do s·ervi 

Ç"', caberá à USU!\.RIA fazer a roclamõ.ç?i.o, nor escrito, até o nrazn de 

30(trinta) dias após a oc0rrência. 

?~GRAFO PRI~EIRO~ Ocf'rrcndo nocessidai!e de aberturê. de malote 

USUÁRIA, Dara efeito de fiscaliza9ão, tal rrocedimento far-se-ã na nro 

sença de funcionário responsável nela ECT \3 da UStt~~RIA., se ~ossível, 1~ 

vrando-se terno da ocorrência do fato. 

Pl\RÁGRAFO SEGUNDO: -· Todi'~ rnodificaçnr. n0 f:lercurso e freouência c0ntra

tados, dev€rá ser realizada mciiantc~ a assinatura de um novo anexo de 

Contrat9 com as alteraç0es acorda~as, com antecedência mínima 

de lS(quinze) dias fiteis da data da vig6ncia das alteraçÕes. 

CLÁUSULt'\ D~Cill.1l\ TERCEIRA: -FORO 

Para dirimir as q~estões oriundas do Dres~nte Contrato 

será competente o Juizo Federal, forn do Estado do Pará. 
/ 

. I-r , 
L---\_, 
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E, ?ara firmoza 

si, ajustado e contratado, é lavra1n 0 nresente Termo :'\tUtivo, o qual , 

:'hmois de lid0 e achado conforme, é assin<'vin ryeL'!s partes contrat;:mtcs 

las testemunhas abaixo, em 0<1 (quatro) vin.s, de igunl te0r e f0rmA .• 

Belém, 24 de janeiro 1979 

TESTEMUNHAS g 

J.IUGO DE Z\L~mrn.7\ 

Su?Brintendento 

JOS'fl! ~OBERT0 por•RL ~K.J\CHl-~.DO 

n/ECT 

Ângela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casseb 
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enhores O:msel.heiras : 

Em cunprimento a:> disp:>sto ro articp 14, alínea "e" da Lei 

::; 5.173, de 27 de outubro de 1966, rom a mva. redaçã::> que lhe deu o art. 19 da Lei n9 ••• 

, 374, de 07 de dezarbro de 1967, tenho a elevada b::>nra de sul::lreter à apreciação de Vossas 

x:el.ências, o anexo 'lEECEIIO 'l'ERM) ADITIVO PD <DNIRA'IO N9 008/77-st.Jfll\M e a SERE:l'E S/A- m 
~, para realização dos estu:bs referentes à fo:rnulação de um plano integrado de 

·astecimento regional. (Proc. n9 02317/75). 

Belém, 25 de janeiro de 1979 



.1'1 s , - SUPERINTENDgNCIA DO !lEStmVOJ .. VI!'1:EUTO DA AllofAZCNIA - SUDJ'~l\1 

PROCESSO N9 02317/75 

r:BRCEIRO TER;~40 l:DITIVO !.0 CDNTP..ATO N9 008/77-SUDN1, CELEBPAOO ENTRE 

A SUPEP.INTENDl!:NCIA. DO DESENVOLVIMEN'ro Dl':. N~l'.ZÔNil\ E A SERETE S/A-ENGE

NHr:..frrA, PARA REli.LIZAÇÃO DOS ESTUDOS REFERENTES ~ FOR!1ULAÇÂO DE UM PLA 

NO INTEGFADO DE A3lSTZC'.H1ENTO REGIONAL. 

1' .. Superintendência do Desenvolvimento da 

Arnazônia, doravante denominada simplesmente SUDl\M, nost:= ato repres("j:i1"· 

tada por seu Superintendent.e Dr. HUGO DE l:.L.r-.miDl\ 1 brasileiro, casado ,. 

· .:n gsanhe iro 

Belém-PA, 

por diante 

civil e industrial, residsnte e domiciliado na cidade ê.8 

CPF n9 000998754-72 e a SEPETE S/A- Engenharia, daqui 

designada CONTR;;Tl'-.01\, neste ato representada por seu !)ire 

tor Superintendente em exercício Dr. FPJ\..NCISCO DE SALLES OLIVEIPJ, J'O -
NIOR, brasileiro, descr:.litado, engenheiro, residente _e domiciliado na 

cidade de são Paulo - SP, CPF n9 003171288-68 e por seu Diretor DR. 

W~P11ER ROCHl-\ DE OLIVEIPA, brasileiro, casado, engenheiro, residente 

e ciliado na cidade ele são Paulo - SP, CPF n9 007607228-20, resol

v am, de acordo com as c12lusulas 8 condições seguintes, finnar o pra

s te Termo Aditivo ao Contrato de prestação do se=viços de consulto -

ria entre as n:esmas partes oolebrado, Contrato este aprovado em 2 7 de 

mai~ de 1977 através da 3esolução n9 2927 do Conselho Deliberativo da 

s·_": .~!, tendo seus Primeiro e S<=:gundo IJ.ditarnento sido aprovados pelo 

m8smo Colegiado qu€, para t?nto, baixou as Resoluções N9s. 3309 e 3460r 

r.::;cpectivamente, em 28.04.78 e 20.07.78. 

c- :'"q3ULA PRIMEIRA~- Consi ra~do que apenas no dia 10.01.79 obteva .. 
a COrlTF.J"'-~.Tl\DA os da.dos do despesa alusivos a R2 

gi ã.0 Norte, resultantes da p2squisa "Estudos Nacional da Desp.:;sa Fami 

lic.:r", efetuada pela !!'IBGE, 3 levando em conta aue com a obtenção 

dE•sses dados, somente agora condições foram propiciadas à CONTRATADA 1 

p a. que pudesse dar seguimc~nto à metodologia apresentada à SUDZ'~'! 

e7 ='ua Proposta Técnica (j.tem 2. 3) , concordam as partes em prorrogar 

F . até 15.07. 79 f o orazo de c::mclusão dos estudos referentes à fonn.u . -
l 10 de um Plano Integrado do 1\bfl::;tecimento Regional, objeto do Con ~· 

tr ... o ora aditado, que dcrlvo 1 :. da Concorrência n9 01/76-CPL/SUDAM. 

2.s partes quanto à prorrogação do 

prazo ·~.ade do Contrato ora aditado por mais 

9J C'loventa) dias, 

C 1 ula. 

con taêo~ 2. 

c-E 
::.>.r+:ir da data fixada no "caput" desta ' 
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C:_~4.J3ULA SEGUNDA:- Em decorrência do pactuado na cláusula 

te, concordam também SUDN1 e CONTRATP..DA 

precede!!_ 

em al 
t:ar3r o "cronograma geral dos servicos" avençados, incluso ã Carta 

P.e f. 07/78/792.01 dú 03.03. 78, endereçada à SUDAM pela OONTRP1TADA e 
qt:,_r-; se encontra anexa ao Processo SUDAM n9 02317/75, cronograma esse 

que fica substituído pelo que se encontra apenso ã Carta Ref. 072/79/ 

792. L'l de 10. 01. 79, também enviada à SUDAU pela CONTRATADA e que cons-

t;:: sobredito P recesso, passando a fazer parte integrante d.o Con 

trato ora aditado, indeoendentemente de transcrição. 

CU~"JJSULA TERCEIRA:- O item 2 (Forma de Paqa.rr~ünto) da cláusula quarta 

do Contrato originário - já alterado pelas clãus~ 

las quarta e primeira, resoectivamente, dos seus Primeiro e Segundo ' 
T0rmcs Aditivos -: passa vigorar com a reõação seguinte, mantida a 

d, s subitens 2.1, 2.2 e 2.3: "Com exceção das ~ (quatro) primei -

~~~ parcelasu o pagamento das demais será efetuado após a apresen-

-, C.os relatórios de avanço, setoriais e final (versão ore liminar) r 

, 1no posteriol:T<\ente à aorovação final dos trabalhos e ã entrega • 

J. s-:"':.ção final do Plano, conforne o caso, devendo cada um desses paga 

mentes ser precedido de laudo aprobatório expedido por técni(X)S ~ da 

SU~i" ~/ para esse fim designados. P~ la. (nrirneira) parca la, no valor 

(~. ,~L 400.000 ,00 (HUM HILHi\0 E QUATROCEN'IDS HIL CEtlZEIROS) , foi p~ 

ga a];~·3s a aprovação do Contrato originário pelo Conselho Deliberativo 

da :trDAM (C'ONDEL/SUDn~); a 2a. (segunda.) parcela, no valor de CR$ •• 

L 400.000 ,00 (HUM ~HLHltO E QUATROCENTOS ~Ur .. CRUZEIPOS) , teve seu paga-

r,:;;;,: -:; efetuado posteriormente à aprovação, oalo mesmo Conselhor do Pri 

m""' :o Termo Aditivo ao referido Contrato; a 3a. (terceira) e a 4a. ' 

(m .. larta) parcelas, no valor de CR$1. 200.000 ,00 (HW1 ~ULH!iO E DUZENTOS 

:'1IL CRUZEIROS) cada uma, serão pagas depois da aprovação do presente ' 

Aditivo pelo CONDEL/SUDAM; a 5a. (quinta) parcela, no valor de 

2 .• 120.000,00 (Hür~ .HILHl\0, CENTO E VINTE ~UL CRUZEIK>S), será paga 

~~~ r'Jc::senta) dias apÓs a liberação das 2 (duas) parcelas anteriores~ 

é' • 1. (sexta) , a 7a. (sétima) e a 8a. (oitava) paroolas, nos valores ' 

. :? 35 O. 00 O, 00 (TREZENTOS E CINQUENTA ~UL CRUZEIROS) , CR$ •••••••• , • 

" 

t,) 

.oJ),OO (TREZENTOS E CINQUENTA MIL CRUZEIOOS) e CR$401.639,75 

~--. . .t:.d'l'OS E UM ~UL, SEISCENTOS E TRINTf>, E NOVE CRUZEI~OS E SETEN

.~ '.NCO CE.dlê.~VOS) , terão seus pagamentos respectivanente efetua 

, 

~(.pcis da apresentação do relatório final dos trabalhos em ver 

:~minar, posteriormente . à aprovação final dos trabalhos e 

c~ entrega da edição final do Plano em l'J (dez) vias, cujo tex 

· rcsso deve corre~nder ao que foi aprovado pela 

(
C.-·\ 

SUDAM". 
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CLAUSULA QUARTA:- são ratificadas todas as cláusulas e condições do 

Contrato originário e dos seus Primeiro e Segundo A

ditivos, não ·cmtrariadas pelas do presente Te:mto. 

Cl.JtUSULA OUINT.n.:- A validade deste Termo Aditivo está cmdicionada à 
sua aprovação pelo Conselho Deliberativo da SUDAM , 

em ha~onia com o que pree2itua o artigo 14, alínea "e" da Lei n9 5173 

de 1966, com a nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n9 5374 de 1967. 

E para validade do que -oelas partes foi ajustado , 

fi:cmou-se o presente Instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, na 

presença das testemunhas, que também o subscrevem. 

! 

TESTEMUNIL'\S 

a) ~.NGELA DA SILV;-:. NAZAm! 

a) JANETE FAR;tAS C..'\SSEB 

jcqb:-

Belém, 25 de janeiro de 1979 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDA.~ 

a) FRANCISCO DE SALLES OLIVEIRA J0NIOR 

o/ CONTRATADA 

a) WALTER ROCHA DE OLIVEIRA 

p/ o:>NTRATADA 



PROPOSIÇAD N9 

Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento no disposto no artigo 14, 

alínea "e" da Lei n9 5.173, de 27 de 0utubro de 1966, com a nova 

redação que. lhe deu o art. J9 da Lei n9 5.374, de 07 de dezembro de 

1967, tenho a elevada honra de submeter ; apreciAç~o de Vossas Exce 

lªncias, o CONTRATO DE LDCACAD DE IM~VEL CELEBRADO ENTRE A SUPERIN 

TENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO CA AM~ZONIA - SUDAM E O SENHOR JOS~ PI 

RES REI, NA FORMA ABAIXO.(Proc. n 9 00002/75). 

Belém, 25 de janeiro de 1979 

/mg. 



P 0 ClC[SSO ~9 00002/75 

CONTRATO N9 007/79-SUCAM 

CONTRATO DE LOCACAD DE IMnVEL CFLEBRAOn ENTRE A SUPERINTENDENCIA on 
O E SE N V O L V I M El\1 TO O P. Ar'l/' Z n !'H P.. - S U O A M E O S Ef'.l H O R J OS t: P I R E S R E I , N /\ 

FORMA ABAIXO. 

Pelo presente instrumento particular de loca 

çao, a SUPERINTEND~NCIA DO DESENVnLVI1ENTD DA AMAZONIA - SUOAM,enti 

dade autárquica criada pela Lei n9 5.173 de 27.10.66, doravante de 

nominada LOCATARIA, neste ato representeda pelo seu Superintendente 

Dr. HUGO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, engenheiro civil e indus 

trial, residente e domiciliado nesta Cidade de Belém, CPF n 9 

000998754 e o Sr. JDS~ PIRES REI, português, casado, industrial a 

posentado, também residente e domiciliado nesta Cidade, CPF n9 

000263012, doravante deno~inado LOCADOR, reRolvem firmar o presente 

contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

CLJi.USULA .PRir1EIRA: OBJETO:- O presente contrato tem por objeto a lo 

cação do imóvel situado à rlameda José de Almeida Faciola, n 9 136-

Jardim Independência, na Ave~ida Governador Magalhães Barata, em Be 

lém-PA, im6vel este de propriedadn do LOCADOR, que o entrega ~ LOC~ 

TARIA com todas as instalaç5es sanitárias, el5tricas e hidr~ulicas, 

bem assim aparelho de ar condiGionado e telefone, tudo em perfeito 

estado de conservaçao e funcionamento. O LOCADOR também entrega a 

LOCATARIA, no estado, os bens mSveis ali existentes, relacionados 1 

~s fls. 3 do Processo SUDAM n 9 00002/75. 

CLAUSIJLA SEGUNDA:- DESTINAC~O - A LOrAT~RIA destinar~ o im6vel,obj~ 

to da locação, exclusivamente para seu uso, a critério do Superi~ 

tendente da SUDAM, sendo vedado subloc~-lo, ced~-lo, ou emprest~-lo 

a qualquer tftulo sem prévio e expresso consentimento do LOCADOR. 

CLAUSULA TERCEIRA: FUNDAMENTO LEGAL - O presente contrato rege-se 1 

pela Lei n 9 5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela 

Lei n9 5.374 ds 07.12.67, pelo Decreto-lei n 9 756 de ll.08.69,0ecre 

tos n9s. 60.079 de 16.01.67 e 62.235 do 07.02.68, beM assim pelas 

disposiçÕes das Leis n 9s. 4.494 do 16.11.64, 6.205 de 29.04.75, e 

Decreto-lei n 9 200 de 25.02.67. 

CLAUSULA QUARTA: VIGrNCIA E VALIDADE - O presente contrato ser; sub 

metido a aprovaç~o do Conselho Deliberativo da SUDAM, ap6s o que vi 

gorar~ pelo prazo de 3 (três) Meses, corr infcio a 01.02.79 e térmi 

no a 30.04.7S • Ao LOCADOR não assistirá direito a qualquer indeni 

zação ou reclamação, no caso do referido Consplho 1denegar aprovaçao 

a este instrumento. 



2. 

CLAUSULA QUINTA: PRORROGAÇAO- Ao t5rmino deste contrato, caso haja 

interesse das partes em prorrog~-lo, dever~ tal prarrogaçio ~ormal! 

zar-se mediante te-rmo aditiva ao pre.sente,- ·mantendo-se -inalter-ado a 

preço da locação até 31.12.79, apÓs o que será monetariamente corri 

gido coM basr na variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesau 

ro Nacidnal (ORTN), de conformidade com c di~gosto na Lei n9 6423 

de 17.06.77. 

CLAUSULA SEXTA: VrLOR 00 ALUGIJFL - O preço da locação ajustada ~ de 

::::R S ~1 9 • 6 3 5, 8 8 (Trinta e \1 a v e M i 1 , S tli s c c n tos e Trinta e Cinco Cruz e i 

ros e Oitenta e Oito Centavos), com o p3gamento dividido em 3 

(três) parcelas mensais, iguais e sucessivas de CR$13.211,96 (Treze 

rH 1, Ou z e n to s e Onze Cru z e i r os e 1\1 o v e n ta e S e i s C e n ta vos ) • pagos p ~ 

la LOCATARIA ao LOCAOOR, at~ o ·dia 5 (cinco) apÓs o m~s vencido, ca 

bendo, a quem vier ocupar o imóvel objeto deste contrato, 

bilizar-se pelas desossas de água, luz r telefone. 

respons~ 

CLAUSULA SETIMA: BEMFEIT~RIAS OU MODIFICAÇnES - A LOCAT~RIA nao p~ 

derá fazer sem licença pr5via e exoressa do LOCADOR. aualquer modi 

ficaç~o no imóvel, ficando as benfeitorias ou modificações autoriz~ 

das prévia e expressamente pelo LOCADOR. incorporadas ao imóvol,sem 

que assista à LOCAT~RIA direito de indonização ou retenção das mes 

mas. 

CL~USULA OITAVA: CONSERVAÇAO E OEVOLUCAD- Obriga-se a LOCAT~RIA a 

manter o imóvel em perfeito estado dR conservação, o assim como o 

rscebeu, devolvÕ-lo em perfeitas condiçÕes de higiene e habitalida 

de, inteiramente pintado de novo. com tinta da mesma qualidade e 

nas mesmas cores encontradas como reconhece que o recebe. Quando da 

devolução do iMÓvel, compromete-se tAmbém ~ LOCAT!,RIA a entregar ao 

LOCADOR as correspondentes instal~çõos sanitÁrias. elétricas e hi 

dráulicas, beM assim o aperPlho d~ ar condicionado, telefone e os 

bens móveis aludidos na cláusula primsira, nas mesmas condições em 

que os recebeu, ressalvados os desgastes naturais, decorrentes de 

uso e decurso do tempo. 

CLAUSULA NONA: OOTAÇAO ORÇAMENT~RIA - ~ despesa em que para a LOCA 

TARIA importa a execução do presente contrato. no montante de 

CR$39.635,88 (Trinta e Nove Mil, Seiscentos e Trinta e Cinco Cruzei 

ros e Oitenta e Oito Centavos), corre à conta de recursos consign~ 

dos no Orçamento Geral da União - Exercício de 1979 (Lei n 9 6597 

de 01.12.78), com a seguinte classificação: 4900- Ministério da In 

terior - Entidades Supervisionadas - .4903 - Superintendência do De 

senvolvimento da Amazônia - 2547 - Administração da Superintendên -

cia - 09 - Manutenção da SUOAM - 3000.00 - Despesas Correntes-3100. 

00 - Despesas de Custeio- 3130.00 - Serviços de Terceiros e Encar 

gos - 3132.00- Outros.Serviços e Encargos - CR$39.635,88, tendo re 

ferida despesa sido empenhada em 25.01.79, $Ob o n 9 109/0EOF. 

( \ 



3. 

CLJI:IJSULA DtCIMA~ OCORRtNCif\ DE ALIE'\lt'\"':AO Dfl I'M~Vfl ..... Se dUrante a r 

locação, for alienado o imóvel, ficará o adquirGnte obrigado a res 

peitar o contrato, em todas nG suas cláusulas. 

CLJ\USIJLA DE:CIMI\ PRIMEIRA: FORO - O forn para qLalquer lit{gio pele 

inadimplemento deste contrato-ser; o da Cidade de Bel~m. Capital do 

Estado do Pará •. 

E. por estarem de acordo, firmam o presente contra 

to em cinco (5) vias de igual teor e formai na presença das tastemu 

nhas abaixo. 

TESTEMUI\JHAS: 

Angela da Silva Nazari 

Belém, 25 de j~neiro de 1979 

HUGO DE ALMEIDA 

Superintündente da SUDAM 

o/LOCATARIA 

p/LflC!\OOP 

' 



Senhores Conselheiros: 

Em cumprimento no disposto no artigo 14, 

al!nea "e" da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, com a nova 

redação que lhe deu o art. 19 da Lei n9 5.374 1 de 07 de dezembro de 

1967, tenho a elevada honra de submeter ; apreciaç~o de Vossas Exce 

l~ncias, o CONTRATO DE LOCACAO DE IM~VEL CELEBRADO ENTRE A SUPERIN 

TENO~NCIA 00 DESENVOLVIMENTO QA AMAZ0NIA - SUDAM E O SENHOR JOS~ PI 

RES REI, NA FORMA ABAIXO.(Proc. n 9 00002/75). 

Belém, 25 de janeiro de 1979 

/' 

) . J. 1 , ; 1 / ---.. , ': .r --'· -· . 

{1~~GQ O~ A~IDA ;' 

sJp,erintendot e da suCAM 

/mg. 



PPOC[SSO ~9 0000?/75 

CONTRATO N9 007/79-SUDAM 

CONTRATO DE LOCACAD nE IMni/EL rfLERRAOn ENTRE A SUPERI~TENDENCIA 08 

DESENVOLVIME~ITO DA AMAZnNIA - SUDA~ E O SENHOR JOS~ PIRES REI, NA 

FORMA ABAIXO. 

Pelo presente instrumento DBrticular de loca 

çao, a SUPERINTENDENCIA DO OESFNVnLVI1ENTO DA AMAZCNIA - SUDAM,enti 

dade aut~rquica criada pela Lei n 9 5.173 de 27.10.66, doravante de 

nominada LOCATARIA, neste ato representeda pelo seu Superintendente 

Dr. HUGO DE ALMEIDA, brasileiro, casado, engenheiro civil e 

trial, residente e domiciliado nesta Cidade de Belim. CPF 

indus 

000998754 e o Sr. JDS~·PIRES REI, portugu~s. casado, industrial a 

posentado, também residente e domiciliado nesta Cidade, CPF n9 

000263012, doravante denominado LOCADOR, resolvem firmar o presente 

contrato, de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: 88JETO:- O presente contrato tem por objeto a lo 

caç~o do imÕvel situado ~ flameda José de Almeida Faciola, n 9 136-

Jardim Independência, na Avenida Governador Magalhães Barata, em Be 

lém-PA, im6vel este de propriedadn do LOCADOR, que o entrega ~ LOC~ 

TARIA com todas as instalações sanitárias, elétricas e hidráulicas, 

bem assim aparelho de ar condicionado e telofone, tudo em perfeito 

estado de conservaçao e funcionamento. O LOCAD8R também entrega ~ 

LOCAT~RIA, no estado, os bens m5veis ali existentes, relacionados ' 

~s fls. 3 do Processo SUDAM n 9 00002/75. 

CLAUSIILA SEGUNDA:- DESTINAÇ~O - A LOrATARIA destinar~ o im6vel,obj~ 

to da locação, exclusivamente para seu uso, a critério do Superi~ 

tendente da SUDAM, sendo vedado subloc~-lo, cedê-lo, ou emprest~-lo 

a qualquer titulo sem prévio e expr~sso consentimento do LOCADOR. 

CLAUSULA TERCEIRA: FUNDAMENTO LEGAL - O presente contrato rege-se ' 

pela Lei n 9 5.173 de 27.10.66, com as alterações introduzidas pela 

Lei n 9 5.374 de 07.12.67, pelo Decreto-lei nV 756 de ll.08.69,Decre 

tos n 9 s. 60.079 de 16.01.67 o 62.235 do 07.02.68, bem assim pelas 

disposiç6es das Leis n 9s. 4.494 dn 16.11.64, 6.205 de 29.04.75, e 

Decreto-lei n 9 200 de 25.02.67. 

CL~USULA QUARTA: VIG~NCIA E VALIDADE - O presente contrato sera sub 

metido a aprovação do Conselho Deliberativo da SUOAM, ap6s o qUe vi 

gorara pelo prazo de 3 (trôs) meses, corr inicio a ~1.02.79 e térmi 

no a 30.04.78 • Ao LOCADOR não assistir~ direito a qualquer indeni 

zaç~o ou reclamação, no caso do rp,forido Conselho 1 denegar aprovaçao 

a este instrumento. 
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2. 

CLAUSULA QUINTA: PRORROGAÇAO- Ao t5rmino deste contrato, caso haja 

interesse das partes em prorrogá-lo, deverá tal prorrogação ~ormali 

zar-se mediante termo aditivo ao presente, mantendo-se inalterado o 

preço da locução até 31.12. 79, apÓs o que será monetariamente co,rvi 

gido coM basn na variaç~o nominal da Obrigação Reajust~vel do Tesou 
,< .... 

ro Nacional (ORTN), de conformidade com c disoosto na Lei n9 6423 

de 17.06.77. 

CLAUSULA SEXTA: VfLOR 00 ALUGUFL - O preço da locação ajustada i de 

C:R$~9.635,88 (Trinta e r\tove Mil, Srdscontos e Trinte e Cinco Cruzei 

ros e Oitenta e Oito Centavos), com o p3gamento dividido em 3 

(trªs) parcelas menéais, iguais e sucassivas de CR$13.211,96 (Treze 

r1 i l , Ou z e n t o s o O n z e C r u z e 1 r o s e 1\1 o v e n t a e S e i s C e n ta v o s ) , p a g o s p ~ 

la LOCATARIA ao LOCADOR, até o dia 5 (cinco) apÓs o mês vencido, ca 

bendo, a quem vier ocuoar o imóvel objeto deste contrato, 

bilizar-se pelas despesas de ~fua, luz r telefone. 

respons~ 

CLAUSULA SETIMA: BENFEITORIAS OU MOOIFICAÇCES - A LOCAT~RIA nao p~ 

derá fazer sem licença prévia e exoressa do LCCAOOR, aualquer modi 

ficaç~o no im6vel, ficando as benfeitorias ou modificaç6es autoriz~ 

das prévia e expressamente pelo LOCAOoq, incorporadas ao imóvol,sem 

que assista à LOCAT~RIA direito de indenização ou retenção das mes 

mas. 

CL~USULA OITAVA: CONSERVAÇAO E OEVOLUCAO- Obriga-se a LOCATARIA ~ 

manter o imóvel em perfeito estado dF: conservação, o assim como o 

rscebeu, devolv5-lo em perfeites corrdiç6ss de hi~iene e habitalida 

de, inteiramente pintado de novo. com tinta da mesma qualidade e 

nas mesmas cores encontradas como reconhece que o recebe. Quando da 

devolução rio irr~Óvel, compromete-se também a LOCATARIA a en·tregar ao 

LOCADOR as corre~pondentes instal?çÕos sanitárias, elétricas e hi 

dr~ulicas. ber1 assim o aperPlho de ar condicionado, telefone e os 

bens móveis aludidos na cláusula orimsira, nas mesmas condiç6es em 

que os recebeu, ressalvados os desgastes naturais. decorrentes do 

uso e decursc do tempo. 

CLAUSULA NONA: OOTAÇAO ORÇAMfNT~RIA - A despesa em que para a LOCA 

T~RIA importa a execução do presente contrato, no montante de 

CR$39.635,88 (Trinta e Nove Mil, Seiscentos e Trinta e Cinco Cruzei 

ros e Oitenta e Oito Centavos), corro ~ conta de recursos consign~ 

dos no Orçamento Geral da União - Exercício de 197g (Lei n 9 6597 

de 01.12.78), com a seguinte classificaç~o: 4900- Minist~rio do In 

terior - Entidades Supervisionadas - 4903 - Superintendência do De 

senvolvimento da Amazônia - 2547 - Administração da Superintendên -

cia - 09 - Manutenção da SUDAM - 3000.00 - Cespesas Correntes-3100. 

00 - Despesas de Custeio- 3130.00 - Sorviços de TGrceiros e Encar 

gos - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos - CR$39.635.88, tendo re 

ferida despesa sido empenhada em 25.01.79, sob o n 9 109/0EOF. 

! \ 



3. 

CL~USULA D~CIMA~ OCDRR~NC!A DE AliE~A~AO 00 IMDVEL - Se durante a ' 

locaç~o. for alienado o im6vel, ficar~ o.adquir~nte obrigado a res 

peitar o contrato. em todas ~s suas cláusulas. 

CLAUSIJU\ Of:CIM/\ PRIMEIRA: FORO - O foro para qlrilquer lit!gio pele 

inadimplemento deste contrato ser6 o da Cidade de Belém, Capital do 

Estado do Pêlrá. 

E. por estarem de acordo. firmam o presente contra 

to em cinco (5) vias de igual teor e forma. na presença das tastemu 

nhas abaixo. 

TESTEMUI\!HAS: 

Angela da Silva Nazaré 

Janete Farias Casseb 

Mg. 

Belém. 25 de janeiro de 1979 

HUGO DE riLMEIDA 

Superinfendanf~ da ~UDAM 

o/LOCATI\RIA 

Jf!St. PIRES REI 

p/LflCAOOP 

. •. 



PROPOSIÇAO N9 (}3b 

Senhores Conselheiros: 

de 1967, tenho a elevada honra de submeter à apreciaçãc de 

Excelências, o anexo PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVENIO CELEBRADO 

I"'JA AMAZO-EM 17.10.78 ENTRE A SUPERINTENOENCIA DO DESENVOLVIMENTO 

N IA ( SUOAM), A SUPER INTENOENC IA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA ( SUDEPE) 

E A EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTENCIA TtCNICA E EXTENS~O 

(EMBRATER), COM VISTAS A IMPLEMENTAÇAO DE UM PROJETO DE 

CIA TtCNICA A PESCA ARTESANAL. CONSTANTE DO PROGRAMA DE 

RURAL ' 

ASSISTEN

RECUPr:RA 

Ç~O SdCIO-ECON0MICA DO NOROESTE PARAENSE - PRONORPAR. (Processo n• 

02496/77). 

Belém, 25 de janeiro de 1979 

/jc. 



PROCESSO N9 02496/77 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVENTO CE 

LEBRADD EM 17.10.78 ENTRE A SUPERIN

TENOENCIA ~O DESENVOLVIMENTO DA AMAZO 

NIP1 ( SUOAí1'l, p, SL!PERINTENDENCIA DO DE 

SENVOLVI~ENTO DA PESCA (SUOEPE) E A 

EMPRESA BRASILEIRA OE ASSISTENCIA T~C 

~ICA E EXTENSAD RURAL CEMBRATER), COM 

VISTAS À IMPLEMENTAÇAO DE UM PROJETO 

OE ASSISTENCIA T~CNICA A PESCA ARTESA 

NAL, CONSTANTE 00 PROGRAMA DE RECUPE 

RAÇAO SÓCIO-ECDNOMICA 00 NOROESTE PA 

RAENSE - PRONORPAR. 

Aos vinte e cinco (25) dias do mes de janeiro 

do ano de mil novecentos e setenta e nove (1979), nesta Cidade de Be 

lim, Capital do Estado do Par~, a Superintendincia do Oesenvolvimen 

to da Amazônia. Autarquia Federal criada pela Lei n 9 5.173 de 27 de 

outubro de 1968, com sede na Avenida Almirante Barroso n9 426, nesta 

Capital, doravante denominada simplesmente SUDAM, representada pelo 

seu Superintendente Doutor HUGO DE ALMEIDA; a Superintendência do 

Desenvolvimento da Pesca, Autarquia Federal criada pela Lei Delegada 

n9 10. de 11 de outubro de 1962, com sede na Avenida W/3 Norte, Qua 

dra 506, Bloco ~c", Brasflia, Distrito Federal, a seguir designada 

apenas SUDEPE, representada pelo seu Superintendente Bacharel em Di 

reito JOS~ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM; e a Empresa Brasileira de 

Assistência Técnica e Extensão Rural, Empresa PÚblica instituída p~ 

la Lei n9 6.126 de 06 de novembro de 1974, com sede na Avenida W/3 

Norte, Quadra 515, Bloco "c•. Brasflia, Distrito Federal, daqui em 

diante chamada simplesmente EMBRATER, representada pelo seu Preside~ 

te Engenheiro Agrônomo RENATO SIMPLÍCIO LOPES, resolveram aditar ao 

convênio entre as mesmas partes celebrado em 17 de outubro de 1978, 

o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA: - O presente termo aditivo tem por objetivo alte 

rar a allnea "a", da cl~usula quarta do convênio ora aditado, que 

passa a vigorar com a redaç~o a seeuir: 

"CLAUSULA QUARTA: - A EMBRATER OBRIGA-SE A: 

a) apresentar i SUDAM e a SUDEPE o Projeto Técnico do empreendimento 

objeto deste convênio, dentro dos cento (120) dias segui~ 
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tos a data marcada para vigência do presente instrumento; 

b) 

c) 

••••••••••••••aaoaa 

f) •oonaaa•oaoltliiOOGOOCl!l~ 

CLAUSULA SEGUNDA: - Este termQ aditivo sera ' submetido a aprovaçao do 

Conselho Deliberativo da SUD~M. permanecendo em vigor as demais cl~u 

sulas e condiç5es ati ent~o estipuladas, n~o alteradas por este ins

trumento. 

E. para validade do que pelas partes foi pa~ 

tuado, firmou-se este instrumento, em 5 (cinco) vias de igual teor, 

na presença das testemunhas, que também o subscrevem. 

a) HUGO DE ALMEIDA 

Superintendente da SUDAM 

a) JOS~ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM 

Superintendente da SUDEPE 

a) RENATO SIMPLiCIO LOPES 

Presidente da EMBRATER 

TESTEMUNHAS: 

a) JANETt FARIAS CASSES 

a) ANGELA DA SILVf\ ti/\Z/\Rt 

I j c. 



PROCESSO SUDAM N9 01715/78· 
PARECER DA.T'lTJ.'\T ~rn 1SG 1

' 

INTERESSADA: AGROPECUÁRIA PARÁ-81\.KÇA S.ú. 
f! ~c:Tnrrn: Colaboracão Financeira oriu!lda dos Incentivos Fiscais Adminis 

SENHORES MEMBROS DO CONSEIBO DELIBERATIVO Dt\ SUDA1>1: 

I - O PEDIDO 

AGROPECU.!iRIA PAR~-GARÇA S.A., a seguir chamada, s~m 
plesmente, Empresa e/ou Sociedade, submete à aprovação da SUDt~ 
a reformulaçio de seu projeto pecu;rio, anteriormente reconheci 
do por esse Conselho, como de interesse para o desenvolvimento 
da Amazônia, objetivando continuar a usufruir da colaboração fi 
nanceira dos recursos decorrentes do Fundo de Investimentos c11. 

Amazônia - FINAI"·1, instituÍdos Eelo Decreto-lei n9 1376/74, adr:'::L 
nistrados por esta Superintendencia. 

1.1 - .Antecedentes 

si. 

Consubstanciado no Parecer DI/DPA NQ 093/70, exa~ 
do no Processo n9 08123/70, o Conselho Deliberativo da SUD~ '1 
aprovou o projeto originai da Empresa, visando a implantação ~~ 
uma unidade pecuária cujo principal objetivo ê a formação àe 
dois plantéis, sendo um de gado fino destinad~ ã produção de r2 
produtores e outro de gado mestiço destinado a produção em gran 
de escala de boi gordo tipo industrial, nos termos da Resoluçãõ 
n9 717 de 14.08.1970. 

Aos 27.08.1976, ; Emoresa logrou a aprovação .. 
Atualização Técnica e Econ~mido-Financeira do projeto-· origina,, 
de acordo com o teor da Resolução n9 2696-CONDEL/SUDAH, daquel·<. 
data. 

Ness~ ocasião, o Investimento Total foi fixado ~~ 
Cr$ 21.049.945,00, constituído de Cr$ 5.252.372,00 de Recurs·:-·s 
PrÓprios, Cr$ 1S.757.117,00 de Recursos dos Incentivos Fiscais 
Cr$ 40.456,00 de Outros Recursos. 

Do montante de recursos dos Incentivos Fiscais a 
que a Empresa foi autorizada a incorporar, já foram liberados 
Cr$ 15.462.370,00, restando um saldo a liberar de Cr$ 294.747,00, 
datando a crltima liberaç~o de 05.06.1978. 

Dos recursos liberados, Cr$ 1.854.93.5,00 decorrc"1 
das deduções do Imposto de Renda incorporados n::t form,3. estabel 
cida no Decreto-lei n9 756/69 e Cr$ 13.607.435,00 decorrem do 
Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM, na forma prevista n0 

Decreto-lei n° 1376/74. 
Com a presente reformulação, o Investimento 

passará a alcançar o montante de Cr$ 49.957.305,00, a ser 
ciaào pelas seguintes fontes de recursos: 

-Recursos Próprios .••• Cr$ 12.103.363,00 
- Recursos administrados, 

pela SUDA1>1 ••••••!•••• 
-Outros Recursos ••.••• 

Cr$ 36.310.086~00 
Cr$ 1.543.656,00 



2.1 - Identificação do Projeto 
r. -;-,-_.,c:sent.? objetiva a reformulação do projeto ante 

riormente aprovádo, visando, principalmente, a adoção do sistemã 
de corredores centrais, :naior subdi vis~o de. p2st:1gens, p,.:rtr>i.·~.; !·1 

do um aproveitamQnto mais racional das gramíneas havendo conse 
quentemente, necessidade de muior nÚmero de cercas, bem como dÕ 
tar todos os pustos com água, maior número de currais, pont=-s: 
construções. 

Essas modificA.çÕes fo.rJ.m consideradas, pel<:l equipe 
anaiista, coerentes com a realidade, caracterizando a reformula 
ção, ora em análise. 

2.1.1- Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais Administra· ·s 

pela SUDM1 

Nos termos do Regulamento aprovado pela Resoluç~o 
n9 2525, de 23.04.76 do CONDEL/SUDAN, a Empresa continua em c::..'n 
dições de pleitear os Incentivos Financeiros administrados pela 
SUDM1, uma vez que se dedica, na Região, ã atividade especifica 
da no item I do art. 77 do Regulamento reportado. -

Relativamente ao enquadramento do projeto nos crite 
rios de prioridade, par.:! financiarm-:nto do investimento, tratan 
do-se de reformulaç5:o do projeto, sem implic.::J.r em ampliação e/oÜ 
modernização, caso em que seria obrigatória a aplicação dos cri 
t2rios de prioridade visentüs, conforme determina o u.rt. 52 d-;_;:
Resolução no 2 52 5 I 7 6, 0 •:onprc!endimento permanecerá: enquadrado rn 
primeira prioridade em que foi classificado quando da aprovaç1o 
do projeto original, correspondente a faixa "A", nc. forma previs 
ta no art. 48 da mesmt>.. Resol.uç'=ío. -

Consequentemente, a Empresa dever~ continuar part! 
cipando no total d~s inversões com recursos próprios na prop~r 
ção de 25% p<1ra 75% dos recursos administrados pela SUDAM. 

2.2 - ASPECTOS JUR!DICOS 

2.2.1 -Aspectos Legais da Empresa 

2. 2. 2 - Qualificação do. Pesso,,.,_ JurÍdica 

2.2.3 - Sede, Foro e Duração 

2.2.4 - Objetivos Sociais· 

2.2.5 -

s/. 

Sobre os itens acima, permanecem válidas as cons 
rações expostas nos i t(.:ms corresp0ndentes do Parecer DAPA/DAI ~ T9 
036/7n. 

CApital Social . ·' · 

De acordo com dcliberaç~o de seus acionistas, reuni 
dos em Assembl5ia Geral dn dia 25.10.77, o C~pital Social da ~m 
presa ~ autorizado ao limite de Cr~ 26.000.000,00 dividido Jm 
26.000.000 de ações nominativas no valor nominal de Cr$ 1,00 ca 
da umA., assim distribuÍdas: 

4. 603 ~508 .asses ordin~rias 
Las4.93s acnes preferenciais classe "A" 

607.435 
~ ... 

preferenciais classe "B" ·"lÇ2es 
13.93'+.122 :1ç:2es preferenciais classe "C" e 

5.000.000 açoes preferenciais classe "D" 
~ - d. ~ . - d t" d d t t n.S ,"lçoes or lnétrlas SA.o '- es lna as aos e en or ::s 

dessa classe de ações. 
I 

, As acões oreferenciais classe "1\.'1 destinad'ls ã ;:: ·';i 
criç5o com recurs6s do~Decreto-lci no 756/69. ~ i 

I \ I 

. \~ 

'\ 



3. 

As ações preferenciais, classes "B 1
' e 11 C11 com recursos do De 

ereto-lei n9 1376/74 e de acordo com o Decreto-1ei n9 1419/75. 

As ações preferenciais, classe 11 D'', destinadas à. subscrição den 
tro dos preceitos previstos na alÍnea ui )1, art. 29 do Decreto:. lei n9 
1338/74. 

No caso da Sociedade efetivar a venda de ações através da Bolsa 
de Valores e dos demais integrantes do sistema de distribuição no 
mercado de capitais, para comprovar o atendimento das exigências es 
tabelecidas pela Resolução n9 88 e seu Regulamento anexo, do Banco 
Central do Brasil, deverá apeesentar a SUDAM, certificados atestan
do ter registro,bem como da emissão dessas ações, emitidos por aqu~ 
le Banco. 

Ressalte-se que, ocorrendo a incorporação de recursos pela ven 
da de ações na forma preceituada no art. 29 ,alínea "i'; do Decreto -
lei n9 1338/74, o valor a ela correspondente que ultrapassar o mon 
tante de recursos prÓprios estimados para o financiamento do inves= 
timento, será abatido do investimento total, passando a compor, in 
dependentemente, nas fontes de financiamento das inversões. 

2.2.5.1-Situação do Capital Social 

De acordo com o Balancete de Verificação levantado em 31.06.78, 
que serviu de base à presente análise, a situação do Capital Soei 
al da Empresa, é a seguinte: 

Capital Subscrito e Integralizado- Cr$ 21.616.878,00, sendo: 

- Ações Ordinária~ . 
Açoes Preferenc1a1s 

Classe nA" (D.L. 
Classe ''B 11 (D.L. 
Classe "C" (D .L. 
Classe 11 D" (D.L. 

Capital A Subscrever 

- Ações Preferenciais 

756/69) 
1419/75) 
1376/74) 
1338/74) 

Classe 11 C" (D.L. 1376/74) 
Classe "D"( D.L. 1338/74) 

C!>$ . 

- Cr$ 
- CP$ 
- Cr$ 
- Cr$ 

- Cr$ 
- Cr$ 

4.603.508,00 

1.854.935,00 
607.435,00 

13.000.000,00 
1.551.000,00 

934.122,00 
3.449.000,00 

2.2.5.2-Controle Acionário 

O controle acionário da Empresa é detido pela pessoa jurÍdica 
ENCOL S.A. Engenharia, Comércio e IndÚstria, já devidamente quali
ficada perante esta Superintendência. 

2.2.6 -Tributação 

A Empresa goza da isenção do Imposto de Renda e Adicionais não 
restituíveis, com relação ao resultado financeiro obtido de seu em 
preendimento, na forma preceituada no art. 23 do Decreto~lei núme~ 
ro 756/69 e alterado pelos decretos-leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

Inscrição do Cadastro Geral de Contribuintes do ~ünistério da 
Fazenda n9 05.428.032/0001-,06. 

2.2.7 -Situação de Regularidade 

rm .. 
f 

Em cumprimento à disposição contida no art. 21 da Resolução n9 
2525/76, a Empresa apresentou os seguintes documentos: 

- Certidões Negativas de Débitos para com as fazendas 
Estadual e Hunicipal; 
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- Certificados de Regularidade de Situação junto ao INAMPS e 
ao FUNRURAL; 

- Certidão de cumprimento das obrigações especificadas na Le 
gislação Trabalhista; -

- Recibo de quitação do ITR devido ao INCRA, relativo ao Exer 
cício de 1977. 

2.2.8 - Área do Empreendimento 

2. 2. 9 -- Inexistência de Aldeamento IndÍgena na Área 

Sobre os itens acima, permanecem válidas as considerações ex 
postas nos ítens correspondentes, do Parecer DAPA/DAI N9 036/76. 

2.3 - ASPECTOS JUR!DICOS 

2.3.1 - 6rgãos da Administração 

Pela Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 25.10. 
1977, a Empresa procedeu a reforma de seus Estatutos Sociais, adaE 
tando~os aos termos da Lei n9 6.404/76. Desse modo, são Órgãos da 
administração da Empresa a Assembléia Geral, os Conselhos Fiscal e 
de Administração e a Diretoria. 

Assembléia Geral: reunir-se-á, ordinariamente, no& quatro 
ros meses subsequentes ao encerramento do 

cio social, e extraordináriamente, sempre que os interesses 
ciedade o exigirem. 

O exercício social coincidirá com o ano civil. 

primei -exercl 
da sõ 

Conselho Fiscal : exercerá as funções que a lei lhe confere, ser:i 
composto de 3 (três) membros efetivos, e 3(três) 

membros suplentes, acionistas ou não, eleitos ~ualmente, pela A:; 
sembléia Geral Ordinária. 

Conselho de Administração: composto de 6 (seis) membros Conselhei-
ros, brasileiros e residentes no País , 

e lei tos entre os acionistas por Assernbléia Geral, com. mandato de 
3(três) anos, podendo serem reeleitos, sendo que a própria Ass~m
bléia que os eleger designará o seu Presidente e eventual substitu 
to. 

Diretoria: composta de 3(três) membros, brasileiros natos, residen 
- tes no País, eleitos pelo Conselho de Administração,com 

mandato de 3(três) anos, sendo designados Diretor-Presidente, Dire 
ter-Superintendente e Diretor·Administrativo. 

2.3.2 - Administração de CÚpula 

rm. 

A atual administração da Sociedade está assim constituída: 

Conse~ho Fiscal eleito pela Assembléia Geral Ordinária realizada 
em 28.04.1978: 

t1embros Efetivos 

- Yolanda Afonso Tartuce 
- Maria de Lourdes Afonso 
- GetÚlio David Borges 

Membros Suplentes 

- Adernar de Barros Lima 
- Ronaldo Caubi de C. Barros 
- Sebastião N~rdotto . 
Conselho de Administração: e~e~to 

narlaJ 
pela Assembléia Geral Extraor~·i-
reulizada em 25.10 .1977, ~ 
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Justifica o grupo empresarial, que tal ocorrência, verificou-· 
em conseqtiência da programação feita pela SUDA.~ para a liber' 
de recursos de Incentivos Fiscais em favor do projeto, n · r" 

acompanhado o desenvolvimento do cronograma fÍsico. 

_ Apôs.anâlise do projeto d~ reformulação, verifica 
que a implantaçao definitiva do empreendimento está prevista p~ra 
o ano de 19 82, quando terá um rebanho consti tuido por 7. 222 anir;c ·
is mestiços e 154 animais finos. 

Para a execução das metas fÍsicas .~revistas, além de outros re 
cursos, serão requisitados Recursos Proprios na ordem de Cr$ ..... ·-: 
Cr$ 12.103.363,00 e Recursos de Incentivos Fiscais que somam Cr$ .. 
Cr$ 36.310.086,00. 

3.2 - Critérios Adotados: 

O estudo da presente reformulação está dimensionaco 
com vistas às seguintes normas-: 

- Os aspectos de meio fÍsico e mercado prevalecem 

- Alguns aspectos, mesmos prevalescentes, são representados, qu;: ,_ 
do necessários a melhor compreensão de outros que se alteram. 

·- O Balancete de 30. 06. 7 8, foi o elemento base para o estudo. 

- A demonstração das aplicações contabilizadas e não consideradas 
para efeito de contrapartida de recursos de Incentivos Fiscais , 
encontram-se discriminadas no Quadro n9 5.3.3.1 deste PG.recer. 

3.3 - Programa de Produção e Vendas 

rm. 

As F.eceitas apresentadas nos anos de 1978 e 1979, correspon·~'n 
apenas à venda de animais descartados, sendo que em 1978 foi prc -
gramada a venda dos animais de engorda existentes na Fazenda. A r c.~ r 
ti r de 19 80 é que está prevista a produção comercializável do en1 :: 
preendimento, conforme demonstra o Quadro n9 18 das Memórias de \ 
nálise. 

A produção máxima da Fazenda está prevista para o ano de 1982, 
quando as vendas apresentarão o seguint~ comportamento: 

DISCRIMINAÇÃO 

- REBANHO FINO: 

- Reprodutores descartados 
Matrizes descartadas 

- Novilhas 

- REBANHO MESTIÇO: 

- Reprodutes descartados 
- Matrizes .descartadas 
- Novilhas 
- Bois Gordos 

TOTAL 

i 

f PRE~O t I RECEITi UNID. QUANT ' UNIT RIO ; . . ~ TOTAL 

cab. 
i! 

cab. 

6.500 
4.000 
8.000 

6.500 
4.000 
4.000 
6.000 

1 
10 

7 

18 
460 
230 
690 

6.50 1 

4o.on 
56.0C:'l 

117.000 
1.840. 00 o 

920.000 
1lJ..40 .oco 



Conselheiro Presidente: Pedro Paulo de Souza, brasileiro, 
engenheiro civil, portador do CFf 

003.956.091-00, residente e domiciliado, à SQS 302, Bloco 
404,em Brasília (DF); 

Conselheiros 

5 • 

casado, ... 
nurr: .:~o 

"C" ,ant9 

-Antonio Fábio Ribeiro, brasileiro, casado, engenheiro civil, lOr 
tador do CPF N~ 002.766.421-04, residr:mte e domiciliado à ::-Q'S' 
3q2, Bloco "C 11

, apt9 504, em BrasÍlia (DF); 

- Wigberto Ferreira Tartuce, brasileiro, casado, economista, porta 
dor do CPF N~ 033.296.07!-49, residente e domiciliado à SQS 113: 
Bloco 11 A", apt9 401, em Brasília (DF); 

- Moacyr Junqueira, brasileiro, casado, jornalista, portador do 
CPF n9 012.207.201-15, residente e domiciliado à SQS 304, Bloco 
líc", apt9 304, em BrasÍlia (DF); 

- Sér~io Antonio Lobato Magalhães, brasileiro, casado, industrL:l, 
porta or do CPF N9 028.819.425-72, residente e domiciliado à snN 
202, Bloco E, apt9 505, em Brasília (DF); 
- Nobol Taya, brasileiro, casado, engenheiro,civil, portador do 

êPF N9 002.662.131-20, residente e domiciliado à SHIS-QL 517 5 ca 
sa 10, em BrasÍlia (DF); 

Diretoria: re-eleita pela Assembléia Geral Extraordinária realiza
da em25.10.1977. 

Diretor-Presidente: Pedro Paulo de Souza (já qualificado); 

Diretor Suoerintendente: Antonio Fábio Ribeiro, brasileiro, car: ''.do, 
engenheiro civil, portador do CPF nur;.2ro 

00 2. 7 66.4 21-.g4, residente e domiciliado à SQS 111, Bloco "C" [vpt9 
603, em Bras~lia (DF); 

Diretor _Administrativo: Francisco Flávio Emery de Souza, brasilei
ro, casado,industrial, portador do CPF n9 

002. 72 3. 601-00, residente e domiciliado a SQS 111, Bloco t;cn, /\pt9 
603, em BrasÍlia; · 

O estágio atual do empredndimento atesta a capacidade empresa
rial e administrativa dos Diretores. 

III O PROJETO 

3.1 Objetivo: 

rm. 

A Empresa Agropecuária Pará-Garç.3. S/A, tem como principal ohje 
tivo a formação de dois planteis, sendo um fino, destinado a produ 
ção de reprodutores e um plantel mestiço destinado à produção de 
boi gordo, objetivo este que não sofreu alteração com a present·_ 
reformulação. 

A peça técnica ora analisada, visa a obtenção de recursos com 
plementares para a implantação definitiva do·enpreendimento, vez que 
o grupo empresarial vem executando as me-t:ad fÍsicas aprovadas ante 
tiormente, já tendo aplicado recursos próprios num mont.,_:-lte supe ::
rior ao anteriormente previsto, bem coi!lo vem utilizando recurs.y; o 
ril:ln<jo~ de operações de crédito pelo sistema normal de emprést ·r,'os 
bancar~os. . 

\ ' 

f'< 
\ \ 

\ . \ 
\~ 
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IV ASPECTOS rrt;c!HCOS 

4.0. - Estudo do heio Ambiente 

4. O .1 - Localizaç ~o Geográfica do Empreerd imento 

A base fÍsica do empreendimento situd.-se no E:..;·:ado de 
Pará, municÍpio de Conceição do Araguaia; com as coordenadas gec) 
gráficas: ~ 

89 51 1 00; 1 e 89 53 1 55 11 latitude sul e 
499 58' 00 11 e 49955' SOl! longitude W Gr. 

Como projetos vizinhos; também aprovados pela SUDAM, -
mos: ACAPU, INAJÁ-PORÃ e CAPRI. 

4. O. 2 - ~~eios de. Transporte e Comunicação 

a) Rodoviário 

A estrada externa da Pará-Garça liga-se com a rodovia 
PA··l50 (Barreira do Campo - Redencão - Conceiçã.o do /c:caguaia) 
que por sua vez dá acesso ao Estado de Goiás através de roC ' 
via estadual para em seguida atingir a Belém-Brasília e 
mais centros do país. As rndovias permitem acesso durante " 
do o ano. 

b) Aéreo 

A fazenda dispõe de campo de pouso permitindo 
de pequenas aeronaves. 

c) Fonia 

-operaçtc" 

Já encontra-se instalado na fazenda o rádio SSB que fa 
cilita as comunicações diárias entre a fazenda e o escritório 
central em Brasília. 

OBS: Os demais itens pertinentes ao estudo do meio ambiente 
foram ratificados pelas fiscalizações por .equipes têcn[ 
cas do c5rgão e encontram-·se discriminadas no parecer orT 
ginal que aDrovou o empreendimento. 

4.1. - Inversões Existentes 

4.1.1- Terras- A fazenda é composta de 8.712 ha t)S quais ~stão conta>: 
Iizados e aceitos p.ela SUDAM por CR$ 261.360,00. A area tem co:, 
revestimento florístico a mata onde predominam espécies de por·-. 
médio e elevado. · -

4.1.2 - Formação de Pastagem· 

Encontram-se fcrmacos 1.935 ha de nastos com capim colo 
nião, em mui to bom estado. Em formação existem 2. 314 ha, · derrut 1 

dos e plantados com capim colonião já em fase de limpeza de fcr:.
mação. Por ocasião da fiscalização, os trabalhos de limpeza es-:
vam em fase adiantada. 

Os recursos necessários para a conta foram CR$ ••.•.•... 
CR$ 6.241.928,22 dos gyais considerados ')elas fiscalizações CR~. 
CR$ 5.892.603,46 e nao considerad8s CR$ 349.324,76. 

Para racionalizar o manejo das pastagens foi implantado 
um corredor central que permite 0 acesso a todos os pastos, os 
quais são divididos.em função das aguadas existentes, resultando 
como tamanho modal 110 ha. · 

Por ocasião da fiscalização, havia também sido conclt:._:· 
da a limpesa de manutenção da área mais antiga, já formada (193:; 
ha) limpeza essa ainda não contabilizada na ocasião. b valor dj ') 
pendidr no trabalho si tua-sa em torno de CR$ 1. O 00. O 00,00 co:1 
média em ·torno de CR$ 500 ,00/ha. ApÓs a limpeza de manutenção,. 
houve necessidade de replantar as areas mais falhas' replant} ' 
esse que atingiu 156 alqueires goianos equivalentes a 755 ha. · \ . 
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Os trabalhos de replantio, incluin~~ - ~~,~r 
' I 

. 1 ~'-'- -~ ~ • ') :, t .. " 

üs traDal11os d.:: replantio, tam.:oém não haviam sido contabilizados 
por ocasião da fiscalização. 

USO ATUAL DA PROPRIEDADE 

Reserva Florestal 
Pastagem Formada 
Pastagem em Formação 
C.apineiras 
Infraestrutura 
Az,ricultura de Subsistência 

Área total 

4.356 
1.936 
2.314 

46 
35 
25 

8.712 

h a 

11 

11 

I! 

11 

h a 

4.1.3 - Instalações Pecuárias 

/Mar. 

Na implantação do orojeto, até a presente fiscali:iaçãç} 
foram aplicados recUrsos da ordem de CR$ 3.181.208,71 dos quais 
considerados pelas equi?es de fiscalização CR$ 2.356.876,91 e 

·não considerados CR$ 824.331,80. Recursos estes aplicados nos 
itens: 

C~RCAS- 127,7 km com 4 fios de ~rame liso, esteiotes de madeir · 
a cada 5 metros e esticadores de 300 a 500 metros, e 
função da tooografiá do terreno. O extra-projeto c 
maior significado ocorreu no perÍodo de março a deze: 
bro de 19 77 em decorrência <ja formação de cercas a prt:: 
ço bem superior ao aceito no 6rgão. Extra-projeto ess;_: 
que acrescido do j~ existente resultou em CR$725.048,3:. 

PORTEIRA PRINCIPAL - Uma unidade foi construÍda e locada na ei:; 
trada de acesse ao ryrojeto. Com valor final 
da construção CR$ 2.400,00. 

PORTEIRAS LEVES - Quarenta e cinco unidades construÍdas com ma 
deira de lei, tendo como dimensões 3,0 m de 
comprimento com 1 01 5 m de altura. As porteiras 
são- feitas com tábuas de madeira de lei, serra 
das e atracadas com ferragens esoeciais. Cad·ã 
unidade custou em média CR$ 2.13i,OO,totalizan 
do a inversão CR$ 95.909,29. -

COCHOS PARA SAL - Trinta e cinco unidades estão nrontas e loca 
das nos diversos pastos, são fE=i tos com tábua2 
s er'rada.s , de madeira de lei, atracadas cc-:~·: 
cintas. metálicas, tendo ... 3 ,O m de comDrimento 
cobertura de telhas metalicas de 3 ,O x 2 ,Om. 
va10r contabilizado total foi CR$ 184.483,44 
dos quais considerados CR$ 85.600,00 e não con 
siderados CR~ 98.883,44 ryor estarem ac1ma do 
preço aceito pela SUDAH. 

CURRAIS - São quatro unidades existentes, construÍdos cr:J:: aroe' 
r~, em madeira de lei.l contendo: seringa, brete., imob 
l1zado.r, apartadcr, area coberta de 30m2 e embarcador 
Todas quatro unidades dis~Õem de remanga que facili t.o. 
o trabalho com o rebanho. Cada unidade custou CR$ 
CR$ 213.655,40, totalizando CR$ 854.621,62. Além das 
unidades já construÍdas uma outra com 4.144 m2 esúi. 
send0 feita no Último retiro da fazenda, toda com e:-; 
teios de aroeira, nessa unidade será relocada a bala~ 
ça para pesagem de gado. -

MATA-BURRO - Existe apenas uma unidade que foi relocada para a 
entrada da fazenda. O valor da instalação é-CR$ ... 
CR$6.550,00. Além dessa unidade outra estava sendo 
concluÍda, locada na divisa da área da sede com ~ 
acesso aos nas tos. ['\\i 

\ \, 
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- -·· --C~ 

tão em fase de cônclus~o 108 km de cercas de 4 fios 
de arame liso, esteios de aroeira a cada S 1""l e es+i 
cadores ... de 300 a 500 m, em função da co::> u::....:.fia. J 
custo medio por km situa-se em torno de CR$ ••••... 
CR$12.000,00. 

Abertura de carreadores para cerca em 80 km, c.ill 
aplicação de recursos no valor de CR$200.000,00. 

4.1.4 - Infraestrutura 

/Na r. 

O montante necessário a formação da infraestrutura c>: s 
tente foi CR$ 1~691.958,11. Os recursos foram aplicados em: 

Estrada interna - São 6 3 km construÍdos com máquin2 .. , 
sendo 6,0 m de largura no leito trc-re 
gável, abaulamento do leito e vale+. ~ 
mento lateral para escoamento C: .1s 
águas pluviais. O montante necessár~o 
para a construção foi CR$296. 450 /3 
com valor médio por km CR$4.705,56. 

Pontes -Doze unidades estão prontas, em média tem 5 m 
de comprimento' feitas com madeira de lei' se.o 
pranchas com 0,40x0,40x5,0m colocadas no senti 
~o longitudinal. O valor das nontes é CR$ ... 7 
CR$53.830,90 com nreço médio de CR$4.485,90. 

- Dezesseis unidades com média de 10 m de comr::::~i 
.. . d mente, com as mesmas caracterJ.stJ.cas as an·c:e 

riores, o investimento necessário foi CR$ ... , -: 
CR$305.517 ,82 ao preço médio de CR$19.095,0(, 

Poço - Houve necessidade da abertura de um poço p :-'a 
serventia na sede da fazenda. Para tal foram li 
cados ·recursos na ordem de CR$1.098,00. 

. . 
Campo de Pouso - A unidade existente foi melhorada, c~m 

ampliação das cabeceiras. Dispõe agor"a 
de 1.100x40m, cercado e balizado. O va 
lor até então contabilizado foi CR$ .. 7 
CR$16 .465 ,00. 

Rádios Transceptores O projeto dispõe de duas unid 
des, sendo uma instalada na ''a 
zenda e outra no escritório n 
tral em Brasília. Os recursos :e 
cessários para a aquisição e 
insTalação foi CR$34.108,00. 

Corredores ·- São 16 ,5 km de corredores abertos marge:. .n 
do as estradas internas, com 16m de lar~u 
ra e cercado de ambos os lados. Os recur 
sos necessários nara realização foram CR$7 
CR$335.960,80 com aplicação média por uni 
àade de CR$20.361,00. 

Barragens . 

Estivas -

- Com a subdivisão de pastagens, houve neccs-
sid~de de dotar todos com disponibilidc 'e 
de agua para os animais, para tal, for"m 
construÍdas 18 barragens de terra, usan1'J 
máquinas da DrÓnria empresa.As unida:'. ~~s 
construÍdas tem comprimento em tôrno de 5 1m 
sendo necessários recursos no valor de CP". 
CR$646.897,16 com inversão média por un a 
de de CR$35.9~8,73. · 

Na construção das estradas internas foi ne. :s 
sário preDárar estivas. em nontos mais Úmidos, 
nesse tipo de trabalho, os recursos emp~~g-~ 
dos foram CRffil. 6 30 ,00. N, / 

. .I 

' 
\ 
I 



lO. 

Além das unidades anteriormente descritas encontram-se 
em fase de conclusão, porém não contabilizadas, aE:i 3eguintes :_1 

bras: 

- Am~liâção da pista de nouso, com aterro em uma das ca 
beceiras, na extensão de 350m, 'ampliação das cêrcas e desmatamen 
to na outra cabeceira, o valor aplicado foi CR$848.000,00. Para 
o trabalho foram usados 4 caçambas basculantes uma pá carregadoi 
ra, 2 tratores de esteira e uma patrol. 

- Melhoramento nos 18 km de corredores nos quais foram 
aplicados recursos na ordem de CR$464.000,00. 

- Barragens - construção de 14 barragens de terra v1.s ·"-n 
do dotar todos os pastos com água disponível para os animais ::u 
rante todo o ano. Os recursos aplicados foram CR$2.200.000,00. 

- Pontes - sete unidades com 10 m cada foram constr~r 
das, com as mesmas características das outras. O valor aplicado
foi da ordem de CR$120.000,00. 

4.1.5 - Construções Civis 

Para dotar a fazenda de instalações condizentes com ) 
tipo de empreendimento foram aplicados recursos da ordem de cr 
CR$ 712.014,63 nas edificações a seguir: 

-Um alojamento coletivo construÍdo com madeira de le~, 
coberto com telhas de cimento amianto tendo como área construÍ'a 
392 m2 com valor de CR$58.724,87. 

-Uma casa para vaqueiros, construÍda com madeira 
lei, coberta com telhas de zinco galvanizado, com área de 54 
no valor de CR$43.732,00. 

- Instalaç~es elétricas e hidr~ulicas, no valor de 
CR$ 27.596,10. 

t' J (:; 

CR$ 

- Garagem/den5sito e oficina - const~uída com alvena 
ria, coberta com telhãs francesas, área de 136m2, no valor êe 
CR$ 50.884,00. 

- Casa de força - construída de alvenaria, coberta com 
telhas francesas, área de 26m2, no valor de CR$ 5.516,00. 

- Galnão nara serraria - construÍdo com madeiras de lei, 
área de 270 m2", coberto com telhas de eternit, no valor de C'.$ 
C R$ 1 O 1. 2 2 6 , 7 3 • 

- Casa para administrador ~ construÍda de alvenaria, co 
berta com telhas- francesas, área de 260m2, no valor de CR$ .••. ~ 
CR$ 9 7. 3 3 9 , O O. 

- Almoxarifado·- construÍdo de madeira de lei, coberto 
com telhas eternit, no valor de CR$20.985,62. 

~ Galnão Olaria - construÍdo de madeira de lei, cober':• 
com telhas eternit, no valor de CR$ 6.000,00. 

- Refeitório - construÍdo de madeira de lei, coberto 2/ 
telhas francesas, área de 80m2, no valor de CR$105.368,11. 

- Obras em andamento - como obras em andamento enc ·,n 
tra~-se em fase final de acabamento, 5 casas ryara vaqueiros e 5 
depositos para arreios e sal, já contabilizados em parte por CR~ 
CR$ 194.642,10. 

4 .1. 6 - Veículos , ~1áquinas, Aparelhos e Equipamentos 

/Mar. 

Os recursos aDlicados montam em CR$561.596,16 dos quais 
foram considerados CRS536.596,16 e não considerado CR$25.000~00 
referent~ a aquisição de um Jeep Willys 75 usado. As aquisiçoes' 
feitas sao: 

-- Arreios - Foram 
las, cangalhas, baixeiros, 

realizadas aquisições de arreios, ~:!!) 
etc. , no valor de CR<J; 19. 6 91,20. r~~. i 

\ \~ I 
\ '\ I 

\ '\ 
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~ , ...... 
·- Lâmina dianteira- Aquisição de uma lâmina dianteira, 

Massey Ferguson, para trator de rodas, no valor de CR$15. 9 20 ,O,. , 

- Carreta agrÍcola - Duas carretas agrÍcolas, sendo u:na 
para carg·a,, com capacidade de 3 a 4 toneladas e outra equipac.'a. 
com tanque de 3. O O 01 t. , ambas de 4 '_Jneus·, no valor de CR$ ••.•...• 
CR$ 2 L 2 2 O , O O • 

- Caminhão Chevrolet - Um caminhão Chevrolet modelo 
C- 6503, ano de fabricação 1975, no valor de CR$58.300,00. 

-Grupo gerador- Existem duas unidades, sendo um de 
nor capacidade de 4 KVA, com motor Yanmar e outro mais potente 
com 40 KVA, marca TOSHIBA, acoplado com motor diessel MWM, 
61 HP. Os recursos aplicados foram CR$109.536,00. 

me 
, 

de 

-Motor-serra- Quatro unidades, marca ALPINA, no valor 
de CR$17.080,00. 

-Trator de rodas -Um trator de rodas, marca Massey 
Ferguson, modelo 95-X, no valor de CR$53.810,00. 

-Motor elétrico- Dois motores elétricos, sendo um r;e 
1/2 HP e outro de 15 HP, no valor de CR$2.736,00. 

- Conjunto Serraria ·· Para execução dos trabalhos pr!:, 
vistos, tais como, construções civis, porteiras, currais, cÔchos 
de sal, etc., foi montada uma pequena serraria. Os recursos ne 
ces s ários , foram CR$11 9 . 7 3 4 , 2·6 . 

- Carroceria de madeira, para caminhão, no valor de C ~~ 
CR$2.400,00. 

- Ferramentas diversas - Foram compradas, ferramentas ' 
tais como: chaves, alicates, perfuradores, reguladores, calit::~"a 
dores, etc. , para montagem de pequena oficina mecânica, no val.-r 
de CR$ 12.452,10. 

- Carrinhos manuais -Uma unidade no valor de CR$145~~0. 

- Balança para gado - Uma unidade, marca CHIALVO,com c~ 
pacidade Dara 5.000 kg, no valor de CR$43.571,00. 

- Pick-up Chevrolet -Uma Pick-up modelo C-lO,ano 1976, 
branca, no valor de CR$60.000,00. -

- Jeep Ford-Willys - Um Jeep Willys ano de fabricaç~o 
1975, modelo C-J-15, usado, no valor de CR$25.000,00, não consi 
derado por não ter amparo legal. -

-Além das unidades já citadas e contabilizadas, foi ~d 
quirida uma pick-up Chevrolet C--10, ano de fabricação 1978, cGm 
6 cilindros, cambio de 5 marchas, no valor de CR$117.000,00, Ai~ 
da não contabilizada. 

4.1.7 -MÓveis e UtensÍlios 

Para montagem do escritório de contabilidade e da casa 
sede da fazenda, foram necessários recursos da ordem de CR$ ....• 
CR$70.822,69 os quais estão integralmente considerados. 

4.1.8 -Atividades ComPlementares 

/Mar. 

_ Deverá ser mantida a exploraxão de culturas de sub~:; ~.s 
tencia, tais como: arroz, milho, feijao, mandioca, para forn.:::ci 
men!o aos empregad·:)S da fazenda a baixos preços. Os produtos Je 
verao ser comercializados com pequena margem de lucro, mas ':iue 
seja suficiente para ~arantir a con!inuidade do processo. O ~OB 
tante aplicado no per1odo de março a dezembro de 1977 foi CR$ ..• 
CR$12.377,76. 

Na formação do pomar for.am aplicados recursos no valor' de 
CR$ 85.262,88. ~ 

\\\ 
\! 
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4 .1. 9 - Exploracão Pe cu,iri ·-.:t 

/"'!ar. 

~"G-"'·_ ... ) ___ ..;t...~.._-·_,_;:. ::"':-.-u._:c:t "; .1-"·;:z-~ .; .. ~!-LI~~ _1 ~.._.t_..__.,., ;..)":\.!...!~, 

de Reprodutores Nelore cÔntrolados e Matrizes anelara 
bom norte e boas características da raça Nelore,apresen 

formado 
das, de 

t~ ~ ff-~c sanit~ri'. -

Constatamos na fazenda os seguintes animais: 

Reprodutores 
Matrizes 
Novilhas 
Novilhos 
Bezerros 
Bezerras 

Total 

Aquisição de Animais 

57 
1.067 

68 
63 

136 
l~J 

1.531 

A Empresa contabilizou até junho de 1978 a importâncL: 
de CR$ 2. 854.196,00 nesta rubrica, conftJrme discriminação ab :·:~ 
xo: 

Rebanho Mestiço 

Reprodutores 
Matrizes 

Animais de Trabalho 

Cavalos 
Burros 
Bois 
~guas 
Potros 
Transporte 

T O T A L 
Manejo Animal 

67 
1.067 

9 
20 

2 
11 

4 

CR$ 560.000,00 
"1.742.-855,00 

11 23.400,00 
11 100.878,05 
" 4.500,00 
ti 43.022,43 
" 15.644,52 
" 363.896,00 

CR$2.854.196,00 

Os animais são separados nor categoria, sendo que as 
vacas mojando são trazidas-para o Dasto maternidade, once rece 
bem toda assistência nara o- evento: Os bezerros tem n umbigÕ 
desinfetado com Lepecid, e acompanham as mães no pasto. Os tou, 
ros estão Dermanecend0 durante todo o ano com as vacas, o q112 

permite o nascimento durante todo o perÍodo anual. Por ocasiã~ 
aa desmama ( 8 meses) os animais recebem a marca da fazenda :t 

fogo, na perna direita. 

Defesa Sanitária Animal 

Todas nráticas profiláticas estabelecidas Delo 6rv2.-, 
estão sendo cumpridas; a emnresa realiza através de.veterinárlo 
toque para diagnóstico de gestação, conseguindo com isto uma 
taxa alta de natalidade com o descarte das vacas imnrodutivas. 

Mineralização 

Os -bertos, nao 
neral. 

animais recebem suplementação mineral em c2chos .) 
apresentando a?arentemente nroblema de carencia (v 

' \ 
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1~. 

'~ • 2. - Inversões Realizadas (não contabilizadas) 

'+. 3. 

.3.1 -

'.3.2 ~ 

'lvtar. 

O levantamento fÍsico-contábil foi realizado com base 
no balancete de 30 de junho de 1978 e a fiscalização fÍsica rea 
lizada em agosto de 1978. Com o volume dos trabalhes na fazen 
da, visando a conclusão das metas fÍsicas ainda em 78 foi acen 
tuado, nem todas tarefas realizadas ouderam ser contabilizadas 
a tempo. Além do que grande parte estavam ainda em fase de con 
clusão. Por esse motivo, há uma defesagem entre a contabilidade 
e o fÍsico realizado, que se traduz em valores ~or: 

-Pastagem CR$ 1.755.000,00 
- Instalações Pecuárias CR$ 1.49h.000,00 
- Infraestrutura CRS 3.632.000,00 
- Construç3es Civis CR$ 950.000,00 
- Veículos e Máquinas CR$ 117.000,00 

T O T A L 

Inversões Projetadas 

Formação de Pastagens 

CR$ 7.950.000,00 

a) Renlantio - Para consolidação das oastagen~ existentes e em 
formação, projetamos a realização do replantio 
em área de-755 ha. Operação esta que durante a 
fiscalização estava em fase final de conclusão. 
Os recursos necessários são da ordem de CR$ .•... 
CR$710.455,00 ao J:n"'eço unitário de CR$94l,~JO, v~ 
lor este suficiente nara mão de obra, sementes 
de graminea e leguminosas. 

b) Dimensionamento dos Pastos Os uastos da fazenda tem 
em tôrno de 110 ha, com 
dor central, ner~itindo 
te manejo. 

... 
are a 

corre 
excelen 

c) ~rea ~ Sub-divisão e Utilização Final 

Reserva Florestal 4.356 h a 
Pastagem Formada 4.250 11 

Capine iras 46 !I 

Infraestrutura 35 11 

Agricultura de Subsistência 25 11 

Área total 

d) Conservação das Pastagens 

Instalações Pecuárias 

8.712 h a 

- No primeiro ano da 12rojeção nara 
limneza de manutençao dos ::;as·
tos -, projetamos a tarefa em 
2.701 ha, sendo: 2.314 ha na for -mação nova (limpeza ele !oda a a 
rea) e 387 ha na formaçao mais T 
velha (1.936) corresnondendo a 
20% da área. Ambas opera~Ões e~ 
tavam em fase de conslusao. O va 
lor unitário calculado 5 CR$ ... : 
CR$502,00/ha, totalizando CR$ .. . 
CR$1.355.902,00 p/78 e Cr~ .... . 
Cr~426.700,00 nos demais. 

Para complementar as metas a~rovadas serão feitas 
seguintes tarefas~ 
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a) Carreadores ")ara cêrcas ·- Abertura de 80km de carreadores 
pa.ra cêrcas, que consiste no des
tacamento da faixa de G m de lar 
gura no qual é centralizado a cêr 
ca. Esta operação é feita com trã 
tor de esteira ti~o AD-7 ou D-6.-
0 valor nrevisto nor km situa-se' 
em tôrno de CR$2.SOO,OO,totalizan 
do a inversão CR$200.000,00.A tã 
refa iá havia sido concluÍda, po 

"" . . rem nao contab~l~zada. 

b) Cêrcas de 4 fios - Foram necessários mais 108 km de cêrcas . , . 
com as segu~ntes caracter~st~cas: 
Arame liso, 4 fios, estacas rolicas, lam 
ninadas de aroeira, locadas de S-em 5m e 
êsticadores de 300 a 500 m, em função da 
toT)ogra~ia do terrenn. O valor calculado 
por km e CR$12.556,00, totalizando CR$ .. 
CR$1.356.048,00.A tarefa encontrava-se ' 
em fase fin-"l.l de acabamento. 

c) Estábulo - Será construÍdo um estábulo com área de 180 m2 , 
construção esta anexa a um dos currais já existe~ 
tes. Previu-se recursos da ordem de CR$ .•••..••. 
CR$320.000,00. 

d) Curral - Em somplemento as ~nidades pequenas já existentes 
sera feito um com area de 4.144 m2, curral este 
onde será rebocada a balança nara nesagem de an~ 
mais, além de conter: Área coberta· de 60m2, serin 
ga, tronco de contenção, b~ete, apartador, embarca 
douro e divisões em número de 6. O curral projeta 
do destina-se ao trabalho com os animais de.. engor 
da a serem nroduzidos no emnreendimento. Será feT 
to totalmente com esteios de aroeira e tábuas de 
itauba, com valor T)rojetado de CR$343.952,00. 

0 montante necessário nara CUT!10rimento das me 
tas de Instalações Pecuárias, previsto para 78 -e 
CR$ 2 • 2 2 O • O O O , O O • 

. 3.3- Obras de Infraestrutura 

. 'lr. 

Na conclusão das obras de infraestrutura prevista par~ 
o perfeito desempenho do projeto deverão ser anlicados recursns 
na ordem de CR$1. 80 5. 514, O O, recursos estes nar.3: 

a) Camno de Pouso - Melhoramentos e amnliação da ryista 
de ~50x40m para l. 000x40m, com aterro de uma ~ das 
cabeceiras e desmatamento na onosta. O valor neces 
sário será CR$100.000,00, sendo que o trabalho jã 
havia sido concluÍdo por ocasião da fiscalização. 

b) Corredores - Melhoramento em 18 krn de corredores ,corr. 
aterros, boeiros, valetamento lateral, etc. Os tr~ 
balhos encontravam-se em fase final de acabamento. 
Os recursos necessários são da ordem de CR$ .•••..•. 
CR$188.334,00 com aplicação média nor km no valor 
de CR$1').463,00. 

c) Barragem - Serão necessárias mais 14 barragens de 
terra, feitas com trator de esteira, tipc AD-14 ou 
D-6. Cada unidade foi arcada em CR$100.000,00 nerfa 
zendo como inversão total CR$1.400.000,00. Por~ oca 
sião da fi~ calização os trabalhos estavam en1. ~se1 
de conclusao. 1 

\ \i 
\ \ 
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d) Pontes -Mais sete unidades serão necessárias,terão 
as características das já existentes, po~ém com 
10m de comprimento. Cada uma foi orçada em CR$ .•..• 
CR$16.740,00, totalizando o sub-item CR$117.180,0:J. 
Trabalhos estes te~ém em fase de conclusão. 

4.3.4 - Edificações 

Para com~lementar as metas anrovadas serao feitas as 
~ -

seguintes construçoes: 

- Casa séde - A unidade a ser feita te~á área de 380m2 , 
coberta de telhas tipo colonial, tipo mista (madeira e alvena 
ria), niso de cimento e preço por m2 em tÔrno de CR$1.255,00, e 
valor final CR$476.900,00. 

- Casa ~ara Vaiueiros - Cinco unidades serão feitas,con~ 
truídas de made1ra deei, niso de cimento, cobertura com telhas 
de zinco galvanizado e área-de 54m2. A cada curral corresponde 
uma casa _para vaqueiros, onde reside o encarregado do ~etor. .t~.s 
construçoes foram orçadas em CR~282.420,00 com preço medio nor 
m2 CR$1.046,00 e, encontravam-se já em fase final de acabamento. 

- Depósito e casa de arreios - Deste tipo também vã0 ser 
necessárias cinco unidades que completam o conjunto curral, casa 
de vaqueiro e depósito/casa de arreios. Cada unidade terá 40m2, 
paredes de madeira, piso de cimento e cobertura de telhas, or~a
da em CR$40.160,00 cada uma, totalizando CR$200.800,00. Tambem, 
estas construções encontram-se em fase de. acabamento. 

O montante necessário para atender as necessidades da 
conta de edificações é CR$960.120,00. 

4. 3·. 5 - Veículos 2 Máquinas e Aparelhos 

Neste item será feita aDenas aquisição de uma 
marca Chevrolet, 6· cilindros, tipo C-10, aquisição essa 
tituição a já existente. Os recursos necessários são da 
CR$117.000,00. 

nick-up ·- '~ 

em subs 
ordem de 

4~4. - Exploração Pecuária 

I - Objetivos 
Os objetivos visados pela Agro~ecuária Pará Garças,são 

as seguintes: 

a) - Pecuária de corte comnreendendo as diferentes fases de 
cr1a, recr1a e engorda. 

b) - Seleção de renrodutores concorrendo para o melhoramen 
to do rebanho mestiço. 

II - Sistema de Criação 

O sistema de criação a ser empregado, deverá ser o ex-
tensivo racional. · 

4.4.1 - Constituição do Rebanho 

/Mar. 

a) Rebanho Mestiço - será constituÍdo de fêmeas com característi 
cas da raça Nelore, pe~itindo o desenvolvimento de um traba 
lho de melhoramento genetico, com o emprego de bons re~rodutQ 
res. 

b) Rebanho Registrado - será formado nor animais nossuidores de 
certificado de registro genealÓgico, fornecido-pelo 6rgão com 
petente. 

Visa-se com esta medida, a incornoração de touros me 
lhoradores ao Rebanho Mestiço, como também a venda dos 
dentes a outros empreendimentos~ 
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c) ~- o êxito de um emPreendimento oecuário está ligado à es 
coma dos animais que serão criados, sua adaptação ao meio e 
suas aptidÕes para o fim a que se destinam. Os resultados ob 
tidos com a raÇa Nelore na região, levaram à escolha desta: 
bem como de seus mestiços, para constituírem o rebanho da fa 
zenda. -

d) Fontes de aquisições e preços - os animais para o rebanho re 
gistrado deverao ser adquiridos de criadores tradicionais: 
possuidores de rebanhos selecionados. Os demais animais, em 
fontes regionais ou não, observados os requisitos indisoensá 
veis às finalidades a que se destinam, meios de transportes: 
etc. · 

Para compra, os preços considerados foram os segui~ 
tes: 

- Reprodutores 

- Matrizes 

Rebanho Registrado 
CR$ 20.000,00 

CR$ 12.000,00 

Rebanho Mestiço 
CR$ 12.000,00 
CR$ s. ooo, ao 

4.4.2 - Aquisição de Animais 

/Mar. 

Para formação do rebanho da PARÁ GARÇAS, as aqu~s~ 
Çoes previstas deverão atingir os totais abaixo-discriminados:-

DISCRIMINAÇÃO 

Rebanho Registrado 
Reprodutores 

-= Matrizes 
Rebanho Mestiço 

- Reprodutores controlados 
- Matrizes 

T O T A L 

JN9 DE CABEÇASf 

2 
50 

60 
1.609 

1.721 

VALOR - CR$ 

40. ~1 f'"\ I) 
6')0.()00 

720.000 
8.045.000 

9.4o,s.ooo 

No ato da aquisi~ão dos animais para o rebanho d~ Fa 
zenda, entre outros, deverao ser observados os seguintes requisi 
tos: 

1 - Os animais do Rebanho Registrado deverão ser portadores de 
"Certificado de Registro GenealÓgico", fornecido pela Asso 
ciação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ), através doEs 
critério Técnico Regional; -

2 - Os reprodutores do Rebanho Mestiço, deverão ~ossuir o respeE 
tivo "Certificado de Controle GenealÓgico", fornecido Dela 
Associação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ) e ter.2,5 
a 4 anos de idade; 

3 - As matrizes mestiças zebu deverão ter de 2 a 4 anos de ida 
de, peso acima de 300 quilos, boa conformação e reconhecida 
precocidade, sem defeitos ou taras congênitos. 

4 - Os vendedores deverão apresentar atestados de vacinação co~ 
tra Febre Aftosa de todos os animais; e contra Brucelose, em 
se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damente identificadas com o carimbo com-:->etente; 

5 - Em se tratando de animais não vacinados contra Brucelose, se 
r.â exigido o atestado negativo de soro aglutinação, forneci 
do por Veterinário e cuja validade não ultrapasse o prazo de 
12 (doze) meses; 

6 - Paréi os animais registrados e controlados, exigir também 
atestado de tuberculinização negativa. 



4.4.3 - Evolução do Rebanho 
17. 

4.4.4 -

lt1ar. 

Os Rebanhos Registrado e Hestiço sofrerão uma evolucão 
e se estabilizar~o no 59 ano, com as seguintés con~tituições: 

Rebanho Registrado Rebanho Mestiso 
- Reprodutores 2 92 
- Matrizes 50 2.300 
- Novilhos <as) + 1 ano 34 1. 380 
- Novilhos (as) + 2 anos 34 1. 380 - Bezerros (as) 34 1. 380 - Bois de engorda da recria 690 

TO TA L 154 7.222 

Melhoramento Zootécnico 

Um programa dJ melhoramento zootécnico deverá ser posto 
em prática, visando princinalmente o aprimoramento dos seguintes 
fatores: genética dos caracteres Produtivos, velocidade de cresci 
mento, precocidade, constituição orgânica) fertilidade e desfrÜ 
te. 

O Rebanho Registrado será criado dentro das normas esta 
belecidas pela Associação Brasileira de Criadores de Zebu. 

Uma criteriosa escrita zootécnica será posta em nr~tica 
como medida complementar indispensável ao programa. 

!ndices Zootécnicos 

Na evolução do rebanho estão nrevistos os seguintes Ín 
dices: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Natalidade LÍquida: 19 
29 
39 
49 

- Descarte: 29 
39 
49 
59 
69 

- Relasão Reprodutor/Hatrizes: 

Manejo do Rebanho 

Ano 

em diante 

em diante 

•Rebanho' Rebanho 
;Mestiço:Registrado 

30% 40% 
40% 60% 
50% 70% 
sn% 70% 

10% 
13% 10 9s 

17% 15% 
20% 20% 
20% 28% 

l/25 1/25 

Quanto a esta ~arte, entre outras normas, as seguintes 
serão observadas: 

- controle do perÍodo de monta, para perMitir que as naricões 
ocorram durante a estiagem, e as coberturas quando os animais 
se encontrarem na plenitude do seu estado fÍsico, além de oro 
piciar aos renrodutores um perÍodo de recu~eração; 

- cuidados com as vacas em gestaç~o, colocando-as em piquete~ o~ 
de possam receber melhor assistencia, antes, durante e apos o 
parto; 

- cuidados com as crias ao nascer, evitando-se as infecções 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, 
loflebites e artrites; 

\ 
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- ~eparaçao de animais por categoria, levando em consideração a 
1dade, sexo, estado f!sico e finalidade para as quais se desti 
nam; 

- marcar todos os animais com a marca da Fazenda, de acordo com 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SUDAM um desenho da cita 
da marca em tamanho regulamentar; 

-rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mesmas 
num melhor estágio vegetativo, pronorcionando ao gado capim 
mais palatável e com melhor teor alimenticio. 

4.4.5 -Alimentação 

a) A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituÍda 
pelas pastagens cultivadas que serão formadas, utilizando-se 
como for~ageira(s) o(s) capim(ins) colonião. 

Ao mesmo tempo, deverão ser formadas caoineiras de re 
serva para os perÍodos de maior carência de oastos. 

b) Su~lementação Mineral - As carências nutricionais serão supri 
aa pelo fornecimento aos animais de uma suplementação min~ 
ral, a qual será fornecida em cochos cobertos, dispostos con 
v~nien~emente nos pastos, de modo que os a~imais possam utili 
za-la a vontade, durante os diferentes per1odos do ano. 

A base ~ara cálculo foi de 0,8 kg de sal grosso (sal ' 
de cozinha) e 0,2 kg de mistura mineral, por animal/mês. 

A partir da estabilização está previsto um dispêncio 
anual de CR$924.114,00 com a mineralização do gado. 

4.4.6 - Defesa Sanitária Animal 

'Mar. 

Sob este aspecto, a Empresa deverá cumDrir rigorosameg 
te o seguinte programa: 

a) adotar .... medidas pr~ventivas de proteção aos animais e ao nró 
prio homem, como e o caso da Brucelose, evitando a entrada~nã 
Fazenda de animais doentes; 

b) estabelecer medidas visando reduzir a incidência de enfermida 
des; 

c) observar a distribuição e tendências de doenças na 
unindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes 
tir uma posterior avaliação dos preju!zos causados 
mas; 

. -
região, re 

de permi 
pelas mes 

d) nçtificar às repartições competentes,.da ocorrência das ~nfer 
m1dades.merecedoras de cuidados espec1ais, nara a proteçao do 

• .l,. 

rebanho nac1onal; 
e) Práticas obrigatórias 

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, de 04 
em 04 meses, com. vacina trivalente, incluindo os bezerros 
a partir dos 04 meses de idade; 

- vacinar as fêmeas entre 04 e 08 meses de idade, contra Bru 
celose, com vacina Bl9, identificando os animais vacinados 
com o respectivo carimpo, de acordo com a legislação vige~ 
te; 

- vacinar os bezerros entre o 49 e 69 mês de idade, contra o 
Carbúnculo Sintomático; 

- vacinar as vacas entre 30 e 60 dias antes do parto, e as ... 
crias aoos 15 dias de nascidas, contra o Paratifo; 

- aplicar
4 

aos bez.erros duas doses de VermÍfugo por ocasião da 
desmama. 

O cumnrimento do programa sanitário previsto implicará 
em gastos anuais que estabilizarão a partir de 1982 em CR$ •• 
CR$115.016,00. 
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4.4.7- Animais de Trabalho 
19. 

Para possibilitar o bom desempenho dos trabalhos da Fa 
zenda, torna-s~ indispensável a aquisi"Ção de animais de sela e 
tração. Destinam-se ao manejo do rebanho, locomoção de pessoal e 
transporte de cargas leves. 

Foram projetados três animais de sela para cada vaquei 
ro. De acordo com as necessidades do empreendimento, serão fei 
tas as seguintes aquisições: -

DISCRIMINAÇÃO 

- Cavalos 

- Burros 

T O T A L 

:QUANTIDADE:PREÇO UNITÁRIO;VALOR TOTAL - CR$ 

2 

4 

6 

6.000,00 

8.000,00 

' 

' ' ' 

12.000,00 

32.000,00 

44.000,00 

Com a finalidade de evitar constantes aquisições, a Fa 
zenda desenvolverá uma pequena criação de equÍdeos; ~ara atender 
a este objetivo, serão adquiridos os seguintes animais: 

DISCRIMINAÇl\0 ;QUANTIDADE;PREÇO UNITÀRIO:VALOR TOTAL - CR$ 
' ' r 

- GaranhÕes 1 20.000,00 20.000,00 

- Jumentos 1 20.000,00 20.000,00 

- ~"'uas <.:> 9 5.000,00 45.000,00 

·TOTAL 11 - - - 85.000,00 

4.4.8- Animais de Engorda 

Os novilhos nrovenientes da recria do rebanho - ... 
passarao por um per1odo de engorda, com a finalidade de 
rem melhor peso por ocasião do abate. 

mestiço, 
atingi 

4.4.9 - Recomendações EspecÍficas para o Projeto 

/Mar. 

No decorrer da imElantação do Drojeto, deverão ser obs 
servadas as seguintes exigencias: 

1 - Assistência Técnica de Campo 

A Empresa deverá manter assistência técnica de camno, a car 
go de um profissional de nível sunerior, que além da necessã 
ria orientação, será responsável pela elaboração de um calen 
dário anual de serviços, com nrevisões e diretrizes nara: 
- construção de cercas e outras instalaçÕes necessárias ao 

manejo do gado; 
- assistência sanitária ao rebanho; 

alimentação do rebanho, incluindo manejo de nastos,lotação 
dos mesmos, distribuição dos animais em categorias e ali 
mentacão sunlementar; 

- manejÔ do rebanho; 
- elaboração de um relatório mensal, do qual uma cópia deve 

rá ser arquivada no escritório central da Emnresa, à disno 
sição das equipes técnicas de fiscalização da SUDAM. . .. 

- todos os animais existentes na fazenda deverão ser marca 
dos e ferrados com a marca oficial da fazenda, da qual de 
verá ser enviado à SUDAM um desenho em tamanho normal; 
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20. 
- os animais nascidos na fazenda deverão receber uma identi 

ficação a ferro candente, além da marca da fazenda, que 
constará do seguinte: numeração em forma de fração ordiná 
ria, cujo numerador corresponderá ao mês de nascimento e 
denominador ao ano corresnondente; 

·- a marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de cada 
mês, durante o perÍodo de nascimento, devendo a mesma ser 
colocada a altura da articulação hÚmero/rádio/cubital di 
rei ta; 

- as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser marca 
das a ferro candente com a marca oficial, de acordo com a 
lei que regulamenta o combate a essa zooriose; 

- deverão ser formadas capineiras e feitas culturas forra 
geiras destinadas a prevenir as deficiências que ocorrem 
por ocasião do perÍodo de estiagem anual; 

- as yarições deverão ocorrer em pastos-maternidade,,especi 
almente preparados para receber as matrizes no nerlodo con 
veniente, onde possam ser devidamente assistidas, bem co 
mo suas crias; 

"" os touros, quando afastados dos lotes de fêmeas ,serão ob 
jeto de cuidados especiais, a fim de prepará-los p~ra o 
próximo período.de mor..ta; 

- o mana fÍsico do emnreendim€mto deverá estar semnre atua 
- - ):, -- #' -lizado, em condiçoes de mostrar todas as inversoes flsi 

cas existentes, assim como a distribuição dos animais nos 
pastos. 

2 - Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do em~reendimento deverá estar 
a cargo de um profissional comnetente, com conhecimentos 
de contabilidade agrícola, atém de manter semnre alualiza 
da: 

a) contabilidade do rebanho, no aue diz respeito a número de 
aquisições, vendas, baixas por morte, animais de engorda 
e nascimentos, sempre de acordo com o total existente na 
fazenda, elaborando ao final de cada mês um levantamento 
fÍsico-contábil; . · 

b) os valores a serem atribuÍdos aos animais nascidos na fa 
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade, tomarão 
por base os custos do rebanho, devidamente rateados; , 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na fa 
zenda, deverão tomar nor base os valores contabilizados 
e nunca valores arbitrários; 

d) manter um rigoroso controle da entrada e saÍda de nrodu 
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o mana de cõn 
trole de acordo com o modelo fornecido pela SUDAM. 

3 - Diretoria 

A diretoria da Ernpresa deverá atentar para o seguinte: 

a) a programaçao das etanas de trabalho deverão estar d~; 
acordo com o conteúdo-do parecer de análise,devendo qual 
quer modificação ser realizada com a necessária anuênciã 
da SUDAM; 

b) a SUDAM fornecerá modelos de manas de controle do reba 
nho, controle de servicos e de consumo de nrodutos que a 
Em~resa deverá observar e que serão exigidos ~or ocasião 
das fiscalizações. 

OBSERVAÇÃO: 
A inobersevância destas exigências por parte da Em 

presa, será de sua inteira responsabilidade, nodendo resultar: 
a critério da SUDAM, e até que se cumnra as mesmas, no impedt\/ 
mento de novas liberações de recursos· l'\ 
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V - ASPECTOS ECON~MICOS E FINANCEIROS 

5.1 - Localização 

A área do empreendimento, de interesse da AGROP:SCUJ\ 
RIA PP~Á-GARÇA S.A., está-localizada no MunicÍpio de Santana dÕ 
Araguaia, Estado do Pará. As vantagens decorrentes da localiz:J. 

·ção do empreendimento, deixam de ser aqui :1bordadas, vez que en 
centram-se descritas no parecer de análise do projeto original. 

5.2 - Mercado 

O aspecto mercadol5gico, encontra-se descrito no Pa 
recer de Análise do projeto original, aprovado em agosto de 197~, 
os quais permanecem válidos para a presente reformulação. 

5.3 - Inversões e Esquema de Financiamento 

5.3.1 - Inversões 

O pro i e to oy;'a analisado, previ."l um investimento to 
tal da ordem de Cr~ 50.090.943,00, sendo o existente, demonstrã 
do com base no Balanço encerrado em 31.12.77, de Cr$ 30.106.602,0~ 
e o projetado somando o montante de Cr$ 19.984.341,00. 

ApÓs a análise do mesmo, que tomou por base o Balan 
cete de 30.06.78, em consequência das Inversões Existentes qu~ 
foram consideradas da exclusão correspondente a correção monet,~ 
ria do ativo fixo e das alterações que se fizerem necessárias; 
bem como os preços atuais, o investimento total passou a somar o 
mont.l.nte de Cr$ 49.957.305,00 1 correspondendo a 182.557 ORTN. 

As Inversões Existentes consideradasl correspondem 
a 120.546 ORTN, considerando o valor da ORTN do mes de junho/78-
Cr$ 270,88 e as Inversões Projetad2s correspondem a 62.011 ORTN, · 
conforme está demonstrado no Quadro 5.3.3 deste Parecer. 

5.3.2 - Esquema de Financiamento 

s/. 

Até 30.06.78, os recursos aplicados somam o montan 
te de Cr$ 37.134.200,60, deste foi excluÍda a parcela de Cr$ ••• : 
Cr$ 2.645.368,28 correspondente a Reserva de Correção Monetária, 
bem como deixou de ser considerada a parcela de Cr$ 1.835.272,98, 
cujas justificativas e~tão descritas no anexo ao Quadro 5.3.1. 

ApÓs a an~lise do projeto, as fontes de recursos 
previstas para a execução do empreendimento, estão demonstradas 
no Quadro 5.3.2. 

Observa-se que no Passivo ExigÍvel a Longo Prazo, 
não foi projetado o ressarcimento do valor de Cr$ 1.500.000,00 , 
cujo ressarcimento deverá ser realizado com o produto da vend~ 
dos animais de engorda existentes na Fazenda. 

Além dos dois quadros anteriormente citados, 
se~tamo~ ~s quadros 5.3.3 e 5.3.3.1 de Essuema de Fontes 
apos Anal1se e Esquema de Fontes e Usos ate 30.06.78. 

apre 
e Usos, 

~\ 
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5.4. -Estrutura de Custes, Rentabilidade e Co~ficient~s .. Qe Avaliação 

5.4.1 Estrutura de Custos 

Os custos totais projetados no ano da estabilização 
do empreendimento estão demonstrad9·s no Quadro N9 5. 4.1 deste pa 
recer e somam Cr$ 4.603.069,00, correspondendo a 16.496 ORTN, dis \ 
tribuidos em Custos Fixos -Cr$ 2.992.426,00, correspondendo a 
10.724 ORTN e Custos Variáveis - Cr$ 1.610.643,00, correspondendo 
a 5.772 ORTN. 

Os custos anuais, no decorrer da implanta~ão do empre 
endimento, estão demonstrados no Quadro N9 19 das Memorias de Anêl 
lise, bem como, as Despesas realizadas consideradas até 30.06.78-; 
es.tão demonstradas no Quadro N9 09 das Memórias de Fiscalização. 

5. 4. 2 - Rentabilidade e Coeficie·ntes de Avaliação 

rm. 

O Quadro n9 5 .4. 2 deste parecer, demonstra a rentabi 
lidade e os coeficientes de avaliação no ano da estabilização de 
finitiva do empreendimento, que está prevista para 1982, quando 
deverá apresentar um lucro da ordem de Cr$ 2.365.445,00; apos a 
distribuiçãó deste, apresenta um saldo à disposição da Assembléia 
Geral de Cr$ 1.648.263,00. 

A Empresa contará com receitas provenientes da venda 
de animais produzidos na Fazenda, passando a apresentar lucro a 
partir de 19 81, estando prevista a distribuição de dividendos ·a 
partir deste ano, situação esta demonstrada no Quadro N9 10 das 
Memóriàs de Análise. 

Os coeficientes de avaliação, 
aceitável para o tipo do empreendimento. 



PROJETO: AGROPECUÁRIA PARÁ-GARÇA S.A. 

DISCRIMINAÇÃO 

I ~ INVERSOES T~CNICAS 
.. ,., 

-Terras {8.712 ha) 
Form~ção de Pastagens 

- Obr~s de Infraestrutu 
r a 

- Instalações Pecuárias 
- Edificações e Obras 
Co~1ement~res 

- Ve~culos,Maq.,Apar. e 
E<j.uipamentos 

- Moveis e UtensÍlios 
- Gado 
c- Animais de Trabalho e 

Reprodução 
Culturas (Permanentes 
e Temporárias) 

- Eventuais 

5.3.1- INVERSOES DO PROJETO 

(Valores em Cr$1,00) 

:MEM6RIAS:EXISTENTEs: ! 
' DE r CONSIDERA- 1 PROJETADAS' 
:ANÁLISE ; DAS ATE ; : 

TOTAL 
GERAL 

: N9 ' 30.06.78 : I 

01 

03 
02 

04 

05 
06 

08/09 

o 8/09 

14.474~069 16.578.316 31.052.385 

261.360 261.360 
5.892.603 710.455 6.603.058 

1.691.958 1.805.514 3.497.472 
2.356.877 2.220.000 4.576.877 

712.015 960.120 1.672.135 

536.596 
70. 82 3 

2.666.751 

117.000 653.596 
70. 82 3 

9.405.000 12.071.751 

187.445 129.000 316.445 

97.641 97.641 
1.231.227 1.231.227 

23. 

% 

62 ,15 

II - INVERSOES FINANCEI 
RAS 9.153.303 725.430 9.878.733 19,78 

- Estudos e Projetos: 
-Elaboração . 
-Captação de Recursos 
-Fundo p/Fisc.e Análise 
-Despesas e/InvesTimen-
to 

-Financiamento do Defi
cit 

- Capital de Giro Oper~ 
cional 

III~ ATIVO CIRCULANTE 

IV - REALIZÁVEL A LONGO 
PRAZO 

TOTAL 

ma. 

10 

10 

133.000 
58.692 
21.076 

353.599 

8.586.936 

3.954.397 

5.071.790 

100.000 233.000 
58.692 
21.076 

625.43Q 979.b29 

8.586.936 

3. 9 54. 39 7 

5.071..790 10,16 

' ' ' ' :32.653.559;17.303.746;49.957.305:100,00 
' ' f ' I f f f 
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PROJETO~ AGROPECU~RIA PA~-GARÇA S.A. 

5. 3. 2 - ESQUENA DE FINA!fCIAHENTO 
(Valores em ·Cr$ 1,00) 

Discitiminação 

I- RECURSOS PR~PRIOS 

- Realizado e/incorporação va 
lor da Terra 

- Realizado em Moeda Corrente 
- A Realizar e/Saldo Credor 

C/C Acionista 
- A Realizar e/Recursos dos 

Acionistas 

II- RECURSOS DE INC. FISCAIS 

- Recursos do DL 756/69 

- Recursos do DL 1376/74 

III- RECURSOS DE TERCEIROS 

- Passivo Circulante 
- Passivo ExigÍvel a L/Prazo 

IV - OUTROS RECURSOS 

- Fundo p/Depreciação 
~ Reserva de Corr. Monetária 

TOTAL 

RECURSOS 
EXISTENTES RECURSOS TOTAL 

CONSIDERADOS PROJETADOS GERAL 
AT~ 30.06.78 

8.668.516 3.~34.947 12.103.363 

261.360 

4.057.875 

4.349.281 

3.434.847 

261.360 

4.057.875 

4.349.281 

3.434.Cl47 

15.462.370 20.847.716 3b.3l0.086 

1.854.935 1.854.935 

13.607.435 20.047.716 34.455.151 

8.478.817 (6.978.817) 1.500.000 

6.978.817 (6.978.817) 

1.500.000 1.500.000 

43.856 43.856 

40.456 40.456 

3.400 3.400 

32.653.559 17.303.746 49.957.3JS 

OBS: O montante de Cr$ 4.349.283,00 alocado no Passivo Circul.ante atê 
30.,06.78, corresponde a saldo credor de Acionista, Encol s.A.,de 
vendo referido montante ser incorporado ã Recursos PrÓprios nõ 
exercício de 1978, vez que o .mesmo foi computado no . existen·~. 
considerado para efeito do cálculo do Lastro Financeiro. N /1 

. . .. \ . 

\_ ~ 

si. 
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PROJETO: AGROPECU~RIA PARÁ-GARÇA S/A. 

s ... 3. 3 - ESQUEMA ··nE · FONTES E USOS 

(Valores em Cr$1,00) 

I EXISTENTE ' I TOTAL ITOT* 
DISCRIMINAÇÃO 'CO~SIDERADO' PROJETADO ' rPRO TADO 

: AT 3 O • O 6 • 7S: ' GERAL I LEM N90RTN ' ' ' ' ' 
- FONTES 32.'653.559 17. 30 3. 74 6 49. 957 .. 30"5" 62. o 11 

-Recursos Próprios s.-868.516 3. 4 34. 84 7 1'2.103.36~ 12.309 
-Incentivos Fiscais: 
-Dec. -lei 756/69 1.854.935 1. 854.935 
-Dec.-lei 1376/74 13 .• 6 o 7 • 4 3 5 . 20.847.716 34.455.151 74.712 
-Fundo p/Depreciação 40.456 40.456 
-Passivo Circulante 6.978.817 (6.978.817) (25.010) 
-Passivo Exigível a Longo 

. 
Prazo r.5oo.ooo· 1.500.000 

-Reserva de Corr.Monetá-
ria 3.400 3.400' 

-:Reserva p/Aum.de Capital 

- u s o s 32.653.559 17.703.746 49.957.305 62.011 
-Terras (8.712 ha) 261.360 261.360 
-Formação de Pastagens 5.892.603 710.455 6.603.058 2.546 
-:Obras de Infraestrutura 1.691 .. 958 1. 805.514 3.497.472 6.470 
- Instalações Pe.cuârias 2.356.877 2.220.000 4.576.877 7.956 
-Edificações e Obras Com 
plementares 712.015 960.120 1.672.135 3.441 

-Veículos ,riâq. ;Apar. ê 
Equipamentos 536.596 117.000 653.596 419 

-Moveis e Utensílios 70 .. 82 3 70. 82 3 
-Gado 2.666.751 9.405.000 12.071.751 33.705 
-Animais de Trabalho e R e 
Produção 187.445 ... 129.000 316.445 462 

-Culturas 97.641 97.641 
-Eventuais 1.231.227 1.231.227 4.413 
-Estudos e Projetos: 
-Elaboração . 133.000. 100.000 233.000 35 8 
-Captação de Recursos 58.692 58.692 
-Fundo p/Fisc.e.Análise 21. o 76 21.076 
-DesDesas e/Investimento 353.599 625.430' 979.029 2.241 
-Finànciamento do Déficit 8.586.936 8.586.936 
-Capital de Giro Operacio 
nal -

·-Ativo Circulante 3.954.397 3.954.397 
-Realizável a L/Prazo 5.071.790 5.071.790 

OBS: Investimento Total = 182.558 ORTN 

- Inver.Exist.Consideradas = 120.546 

- Inversões Projetadas • 62.011 

ma. 

Jun/78 = Cr$270,8~ 
Jul/78 = Cr$279,04 
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5.3.3.1 - ESQUEMA DE FONTES E USOS 

INV. TOTAL REALIZADO AT.m 30LJUN·L18 ... ANALISE PROJ! "lJISCRIMINAÇAO 
TO AT. TEClTICO CONTABILIZADO CONSIDERADO N/ CO:f..'SIDEruDC EXCLUSÃO 

~'(Fiht 29. 02 6 

·FONTES: 
~Bcursos P~prios 

-Incentivos Fiscais 
Dec. lei 756/69 
Dec. lei 1376/74 

-Fundo pfl>epreciaçã, 

21.049.945,00 37.134.200,60 32•653•559a34 1.235.272,9§ 2.645.,368,28 
5.252. 372 ,oo 10.5()3. 789,00 8.668.516,02 1.835.272, 98 

Passivo Circulante 
-Passivo Exigível a 
L.ongo Prazo 
;::.eserva de Cor.Mon. 
-:orreçã.o da . .... 
;'Jprec~ a.ç ao 

1.822.995,00 1.854-935,00. 1.854.935,00 
13.934·122,00 13.607.435,00 13.607.435,00 

40.456,24 40.456,24 40•456,24 -
6.978.817,46 6.978.817,46 

1.5oo.ooo,oo 1.5oo.ooo,oo 
2.619.408,99 3.399,62 

29.358,91 29.358,91 

r.!f!ü..§.: 21.049·945,00 37.134.200,60 )2.653.559.34 1.835.272,98 2.645.)68,28 
r:.>.,...ras {8.712ha) 
i,,. 1"na.ç ão de 

Pastagens · 
Obras de Infra 

Estrutura 
-1nstala.çÕes 

261.360,00 261.360,00 261.360,00 

Peouârias 1.215.000,00 ).181.208 171 2.356.876 1 91 824.331,80 
·-CllificaçÕes 

Complementares 682.266,00 
7eículos,Mâq. ,APar. 
~ Equipamentos 

1'1ó'veis e utensílios 

.\nimais de Trabalho 
~u1 turas Permanen -
36 e Tempor~ias 
~'.tentuais 

~studos e Projetos: 
.~ 'Jora.ção 
· t ação de Rec ura:lS 

• _J P/Fi~./Analise 
l1a.xa de Adm. do 

I!INAX'(D. cjnrv) 
a1J.Proj. Banoo 
v'-ntral do Brasil 

~:'inanciamento do 
D~ficit 

.·;apital de Giro 
Operacümal 

Tnvestimentos(Par 
.icipação Societ~ 
~Jrreção Monet~ia 
.i vo Circulante 

(D + R. C.P.) 
nliz~vel a t/PrEIIJ) 

322.151,00 
62.585,00 

5.625.100,00 
71.400,00 

-
555-784,00 

133.000,00 

21.076,0.5 

157.570,00 

5~e520.537 .oo 

664.865,00 

712.014,63 

561.596,16 536.596,16 25.000,00 
70.822,69 70.822,69 

2.666.751,00 2.666.751,00 
187.445,00 187.445,00 

97.640,64 97.640,64 

13l.ooo,oo 133.000,00 
58.691,95 58.691,95 
21.076,05 21.076,05 

353.599,26 353.599,26 

50.ooo,oo 5o.ooo,oo 

9.Ch43.552 '26 8.586. 935,84 556.616,42 

30.ooo,oo 3o.ooo,oo 
2.645.368,28 

3·954·397,21 3.9,54.397,21 
5.071.790,43 5.071.790,43 

2.645.368,28 
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~OJETO: AGROPECUÁRIA PARÁ-GARÇA S!A. 

:r 

5.4.1 - ESTRUTURA DE CUSTOS 

(Estabilizados em função da implantação Definitiva-1982-
59ANO) 

DISCRININAÇÃO 

I - CUSTOS FIXOS: 

- Ordenados e Gratificações 
- Encar~os Soe. e Trabalhistas 

Honorarios da Diretoria 
-Honorários de Cons. Fiscal 
- Despesas De Viagem 
--·Material de Expediente 
- Depreciação ,_, 

Combustíveis e Lubrificantes 
- Custeio das Casas 
- Fretes e Carretos 
- Assistência Técnica 
- Assistência M~dica-Hospitalar 
- Propaganda e Publicidade 
- Despesas Legais 
- Publicações 

Água, Luz e Telefone 
- Impostos c Taxas 

Assessoria em Belém 
- Eventuais (3%) 

CUSTOS VARIAVEIS: 

- Mão de Obra 
- Conservação de Pastagens 
- Vacinação e Vcrmifugação 

Mineralizaçã.o 
- P. I. S. 
- FUNRURAL 
- .Eventuais (2%) 

CUSTOS TOTAIS (I + II) 

:MEM6RIAS 
: DE 
~ANÁLISE 
; N9 

' ' I ., 

11 
11 
19 
19 
19 
19 
12 
15 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 

11 
14 
17 
16 
18-A 
18-P_ 
19 

N9 EM 
ORTN 

10.724 

5.772 

' 

VALOR 
(Cr$ 1,00) 

2.992.426 

1.250.938 
394.045 
252.000 

8.400 
180.000 

19.000 
103.334 
264.551 

60.000 
96.000 
30.000 
24.000 
25.000 
15.000 
60.000 
48.000 
40.000 
36.000 
87.158 

1.610.643 

534.000 
426.700 
115.016 
2 71.962 

53.396 
177.988 

31.581 

16.496 ~ 4.603.069 
I 

------------------------------------~--------~---------·~---------1-+--
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PROJETO: AGROPECUÁRIA PARÁ-GARÇA SI A 

5. '+. 2 - RENTl\BILIDADE E COEFICIENTES DE AVALIAÇF.O 
(59 AN0-1982 - Estabilização Definitiva) 

DI SCRIMINAÇAO 

01 - Receita Total 
02 - Custos Totais(Exclusive Depreciação) 
03 - LUCRO BRUTO (1-2) 
04 - DeprecJ.açao 
05 - LUCRO LfQUIDO (3-4) 
06 - Reserva p/Aumento de Capital (I.R.) 
07 - LUCRO LIQUIDO DEPOIS !~.RENDA 

08 - DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO: 

8.1.- Parcelas Comprometidas: 
Fundo de Reserva Legal 
P. I. S. 
Dividendos a Distribuir 

8.2.- Saldo à Disp. da Assem.Geral 

09 - COEFICIENTES. DE AVALIAÇÃO 

rm. 

Lucro Bruto I Inv. Total 
Lucro Bruto I Inver. Técnicas 
Lucro Bruto I Inver. Financeiras 
Lucro Bruto I Inv. Novo 
Lucro Bruto I Receita Total 
Lucro Bruto I Custos Totais 
Ponto de Nivelamento 
Taxa de Eficiencia do Capital 
Velocidade de Rotação do Capital 
Produtividade da Terra 

;REF. MEMO-J VALOR EM 
~RIA D:E ANh- ~ ( Cr$1 , 00) 
:LISE - N9 : 

18 
10 

12 
10 
10 
10 

10 
10 
10 
10 

7.119.500 
4.499.735 
2.619.765 

103.334 
2.516.'+31 

150.986 
2.365.'+45 

717.182 

118.272 
7.549 

591.361 

1.648.263 

' ' ' ' % ' r 

'+,50 
8,60 

13,60 
10,00 
36,80 
58,20 

3.866.780 54,30 
'+,30 

12,10 
1.634 
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PROJETO: AGROPECU!RIA PARA-GARÇA S.A. 

CRONOGRAMA DE INVERSÕES E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 
(valores em Cr$ 1,00) 

Discriminação 

I-INVERSÕES: 
-Terras 
-Formação de Pastagens 
-Obras de Infraestrutura 
-InstalaçÕes Pecuárias 
-EdificaçÕes e Obras Comple 

mentares -
-Veículos, Máquinas, Apare 

lhos e Equipamentos -
-Móveis e Utensílios 
-Gado 
-Animais de Trabalho e Repr2, 

dução 
-Culturas 
-Eventuais 
-Estudos e Projetos: 
- Elaboração 
- Captação de Recursos 
- Fundo p)Fisc. e Análise 
- Desp. e/Investimento 

-Financiamento do Deficit 
-R"' ' '~ "',,,.,, L lnr"'"'"' ~n... __ .,..- - a 'I J;" "'-"' 

-J,tivo Circulante 

TOTAL DAS INVERSÕES 

!I-MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

-Recursos Próprios 
-Incentivos Fiscais: 
-Dec.-1ei n2 756/69 
-Dec.-lei n2 1376/74 

-Fundo pjDepreciação 
-Passivo Circulante 
-Passivo Exigível a L/Prazo 
-Reserva de Corr. r~onetária 

TOTAL DOS RECURSOS 

EXISTENTE p R O J E T A D O ~ 
CONSIDERADO!..----......... ---~---- L 
ATE )0.06.78 lO ANO ' 20 ANOl 'roTAL 

261.360 
5.892.603 
1.691.958 
2.356.877 

712.015 

710.455 
1.805.514 
2.220.000 

960.120 

710.455 
1.805.514 
2.220.000 

261.360 
6.603.058 
3-497.472 
4-576.877 

960.120 1.672.135 

536.596 117.000 117.000 653.596 
70.823 - 70.823 

2.666.751 5.832.000 3-573.000 9-405.000 12.071.751 

187.445 
97.641 

133.000 
58.692 
21.076 

353.599 
8.586 .. 936 
5.071. 7CX) 
3.954.397 

129.000 129.000 316.445 
97 .. 641 

1.0'46.1-?6 185.101 1.2)1.227 1.23!.2127 

100.000 

535-958 

100.000 233.000 
58.692 
21.076 

625.430 97.9.;02 9 
8.586.936 
5.071.790 
3-954-397 

8.668.516 2.440.703 994.144 3.434.847 12.10).)63 

1.854.935 1~854-935 
13.607.435 17.865.287- 2.982.429 20.847-716 34.455.151 

40.456 40-456 
6.978.817 (6.978.817) (6.978.817) 
1.500.000 

3.400 
1.500.000 

3.400 

.sm§: No Passivo Circulante n valor de Cr$ 4.349.283,00 corresponde ao Saldo Credor em 
e/corrente da Acionista Encol S.A., valor este que deverá ser incorporado aos Re 

~ -cursos Próprios 

·"· .. 

sj. 
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'ECOMENDAÇOES: 

Jl - Manter atualizados os livros da sociedade anônima, contábeis, auxilia 
res e fiscais. 

~2 - Que os documentos sejam arquivados, de modo, a facilitar sua conferên 
cia por ocasião das-· fiscalizações. 

J3 ....,; Que os recirros cr~- comprovação de. serviços, bem como de despesas ,sejam 
elaborados com clareza. 

C4 - Que seja dada maior atenção por ocasião da classificação das contas, 
evitando que um mesmo tipo de despesa, seja alocado em~vários itens. 

J5. - Encaminhar um·demonstrativo das realizações anuais em termos fÍsic~ 
e contábeis, anexado ao Balanço Patrimonial. 

J6 -Que sejam providenciadas as seguintes transferências: 

1. 

- da Conta Assesoria em Belém para Estudos e Projetos-Elaboração o 
valor refe~nte a~ preço do_projeto de Atualização Financeira; 

- da Conta Taxa de Adm. do Finam em 1977, para: 

Despesas-Publicidade e Relações PÚblicas, o valor de Cr$ •••.. 
Cr$ 58.095.86. 

Fundo de Fiscalização, o valor de Cr$ 30.190,50; 

-·da Conta Juros e Comissões e.m 19 76, o valor de Cr$ 15. 00 O, 00 para a 
Conta Taxa de Adm; do Finam; 

: r-*:.da .Conta Assessoria em Belém em 1976, o valor de Cr$ 10.878,78 para 
·as contas .respectivas, como Publicações, Telefone e outras, ou me
'lho'r para .. a Conta Lucros e Perdas; . 

- da Conta Juros e Comissões s/TÍtulos em 19..78 . ., o valor de 
Cr$ ~.666,00 p~ra a Conta Juro~ de Mora; . . . 

Cr$ •••. -· 

- da Conta Despe.sas Bancárias em 19 7 8, o valor de Cr$ 2 2. 36 5, 6 O, ·P!! 
ra a conta específica ISOF. 
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VI - MfRITOS DO EMPREENDIMENTO 

Além de outros fatores positivos que ocorrerao com a im
plantação do empreendimento em tela, podemos destacar: 

- concorrerá para o aumento da produção e oferta de carne bovina; 

- contribuirá para aumentar as receitas fiscais do Estado e do Muni 
4 • 

c~p~o; 

criará 35 novos empregos diretos, além da utilização de mao de Obia, 
em regime de empreitada; 

- criará um núcleo estável de civilização, contribuindo assim 
a ocupação definitiva da área; 

para 

elevará os padrÕes raciais do rebanho brasileiro, através de méto
dos criatôrios racionais; 

- provocará germinativamente novas atividades econômicas. 

L./ /Zk-~~1 ~~ 
-~s~ RIBAMAR COSTA PAIVA 

Eng9 Agron.CREA-1118-la.Região 

'\ •' .~ () !)/) 
to.d:.0~ d.o_ {J.L~'-CL lt\.A.~_~ 

CELESTE DA SILVA ALVES 
Proc.Autârq.-OAB-1182-PA. 

1~ ~~"' 
If;IMUNDO 

Assistente 1Técnico 
Agropecuários, 

Em , O 4 de dez (~mb rn de 19 7 8 

GILSON DA CUNHA GAIA 
Veterinário-CRMV-0 106-14a. Rt:"gião 

~/. ' '-; ) . 

RO"~IO DIAS HA<Yd,HÃES 
dalbf visão de Análise de Projetos 
Ind~striais e Serv. Básicos 

tv .,,_,.,.._..... 
,JOÃO BAPTIS A FERREIRA RA 

Diretor Geral do Depa t9 de Adminis d~ Incentivos 



32. 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisa 
do devidamente o Projeto sumariado nos capÍtulos precedentes, e constatã 
do a sua viabilidade jur!dica, técnica e econômico-financeira, bem como 
os aspectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva 
~ecomenda ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

I • 

I - Declarar o Projeto de Reformulação da AGROPECU~RIA PA 
RÃ-GARÇA S.A., como de interesse para o desenvolvimen 
to econômico da Amazônia e, consequentemente, merece 
dor da colaboração financeira dos recursos administra 
dos pela SUDAM. 

II - Classificar o Projeto na faixa "A" de prioridade, con 
forme estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525 de 2j 
de abril de 1976 do CONDEL/SUDAM. 

III- Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDAM até o limite de Cr$ 3S.3lr:.6S5,QJ sendo que a 
parte projetada de Cr$ 20.847.716,00 (VINTE MILHOES,OI 
TOCENTOS E QUARENTA E SETE HIL SETECENTOS E DEZE 
SEIS CRUZÊIROS~ corresponde a 7tl.712 ORTN(agosto/78-= 
Cr$ 279,04). 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1- 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri 
tas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n9 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito a vo 
to, sendo a elas assegurada a participação inte 
gral nos resultados, não sendo permitida nenhu 
ma_forma complementar de qualificação para essas 
açoes; 

4.2- as ações representativas do capital social, subs 
critas com recursos do ?INAM sejam nominativas c 
intransferíveis na forma e condições previstas 
no artigo 19 do Decreto-lei n9 1376/74; 

4.3- as açÕes decorrentes do Decreto-lei n9 756/69 se 
jam nominativas, intransferíveis por cinco (5)
anos, contados a partir da subscrição e, dessas 
ações, 50%, pelo menos, deverão ser preferenci 
ais, sem direito a voto; -

4.4- apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pela 
SUDM1, relatórios demonstrativos da efetiva apli 
cação dos respectivos recursos, enviando cÓpia à 
SUDAM; 

4.6-

se, no perÍodo de implantação houver mudança ou 
alteração no controle acion4::rio, que não decorra 
de morte de acionista ou decisão judicial passa 
da em julgado, deva ter prévia anuência da SUDAH, 
sob pena de ser revogada a aprovação do projeto 
e, consequentemente, o gozo de seus efeitos; 

todos os estágios do emRreendimento sejam orien 
tados por técnicos de nível superior, recrutados 
na Regi2o, conforme as necessidades específicas, 
devendo a Empresa enviar ã SUDAM, sópia dos res 
pectivos contratos nos quais devera estar expre~ 
sa a natureza do serviço a ser prestado, acomp~ 
nhada do documento hábil comprobatório da regula 
ridade dos contratados junto aos 6rgãTs ~e Clas 
se; 1 

y : \ 
J ' ' \ l i , rfi 
' \ . 

! 
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4.7. conceda está~ios de caráter técnico-científico, solici 
tados pelos Orgãos de ensino da região, através dã 
SUDAM; 

4.8. faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas à pes 
quisa no País, dos dados técnicos e econômicos referen 
tes ao empreendimento; 

4. 9. as a9.uis ições de bens deverão ser efetuadas, sempre que 
poss1vel, de concessionários locais, e com pa~amento à 
vista, sendo proibida a compra de veículos, maquinas,e 
quipamentos, móveis e utensÍlios usados; -

4.10.toda alteração ou troca de bens previstos em qualquer 
dos itens do cronograma aprovado, só poderá ser efetua 
da com prévia anuência da SUDN1, sob pena de sustaçãõ 
de· liberação de recursos ou o gozo de outros favores; 

4.ll.sejam obedecidas, rigorosamente, as modificações efe 
tuadas durante a análisej 

4.12.mantenha atualizada e à disposição da SUDAM, a qual 
quer momento, sua escrita contábil, bem como seu planÕ 
de contas condizentes com o projeto; 

4.13.mantenha seus documentos arquivados de maneira a faci 
litar sua conferência por ocasião das fiscalizações pro 
cedidas pela SUDAM; 

4.14.para fins de acompanhamento de liberações de recuPsos 
sejam tomadas as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos a ele 
incorEorados, quaisquer que sejam as suas fontes , 
deverao ser depositados no Banco da Amazônia S/A 
BASA, em conta-vinculada ao projeto, para ser movi
mentada através de gaques nominais; inexistindo de: 
pendência do BASA, a referida movimenta<;ão : deve.ra 
ser efetuada em agências de Bancos Ofic1ais; 

b) apresente demonstrat:i:'Jo da efetiva aplicação dos re
cursos acima mencionados, segundo as metas do proje 
to, citando o número do cheque correspondente ao pã 
gamento efetuado; -

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo extrato de 
conta corrente fornecido pelo Banco, bem como a de 
monstração da evolução do capital social(subscrito-
e integralizado) e o balancete de verificação, am 
bos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓprios cons 
tantes em Atas, anexadas aos pedidos de liberação ,
deverão estar devid:J.r,:-.ente contabilizadas e incluÍdas 
no Balancete apresentado; 

4.15.os recursos liberados sejam aplicados no projeto e que 
este seja executado de acordo com as especificações coro 
que foi aprovado, sob pena da SUDAM tornar sem efeito os 
atos que reconheceram o direito da Empresa aos favores 
concedidos c.: toma::' c:.s ::..ro-vidências para a recuperaçao 

~ ~ -dos valores correspon::!.:;ntes aos beneflcios ja utiliza -
dos; 

i . 
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4.16. o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incorpo 
rado ao capital da pessoa jurÍdica,beneficiâria, em 
empresas industriais e/ou agropecuárias, até o- dia 
31 de dezembro do ano seguinte àquele em que tiver si 
do gozado o incentivo fiscal, mantendo-se em conta de 
nominada "Fundo para aumento de capital", fração ão 
valor nominal das ações ou o valor da isenção que não 
possam ser comodamente distribuÍdos entre acionistas, 
(art. 24 do Decreto-lei n9 756/69); 

4.17.ao efetivar a venda de ações a±ravés de Bolfa de Valo 
res e dos demais integrantes do sistema de distribu! 
ção no mercado de capitais, para comprovar o atendi~ 
mento das exigências estabelecidas pela Resoluçã~ n9 
88 e seu Regulamento anexo, do Banco Central do Erasil, 
deverá apresentar a SUDAM, certificados atestando seu 
registro, bem como da emissão dessas ações, emitidos 
por aquele Banco; 

4.18.mantenha, obrigatoriamente, placa no local do empreen 
dimento, à vista do pÚblico, mencionando a colabora~ 
ção recebida, de acordo com o modelo e cspecificalões 
estabelecidas pela SUDAM, bem como em toda public1dade 
que fizer do seu empreendimento, mencione aquela cola
boração; 

4.19.adote o sistema de fichas patrimoniais para os bens de 
sua propriedade, indicando: características técnicas, 
ano de fabricação e de aquisição e demais informações; 

4.20.todos os veículos, embarcações, etc., sejam timbrados 
com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVADO PELA SUDAM"; 

4.2l.não seja efetuada qualquer transação com a Área de Re
serva Florestal a que se refere o art. 44 da Lei nf 
4.771, de 15.09.65,j?osteriormente a a~rovação do Pro
jeto, ao qual ficara definitivamente v1nculada. 

4.22.apÓs o desmatamento e antes da queimada, retire as ma 
deiras de lei existentes e as estoque para posterior a 
proveitamento interno e/ou comercialização; 

4.23.as redes de drenagem, os terrenos com afloramentos gran 
níticos e os solos. pouco profundos, sejam deixados .z 
com cobertura arbÓrea,integrando os 50% 9estinados a 
Reserva Florestal; 

4.24.sejam deixados a distâncias indicadas pela técnica,fai 
xas de mata, dispostas perpendicularmente a direção dos 
ventos dominantes, para que: atuando como "cerca viva" 
ou "cortina quebra vento" possam proteger as pastagens 
de ressequimento eÓlico; servindo como 11aceiros vivos 11 

ou "barreiras 11 possam proteger os capinzais e os reba
nhos contra o fogo provocado ou acidental que frequen
temente ocorre em razão das condições altamente infla
máveis das pastagens no perÍodo de estiagem; 

4.25.comunique à Fundação Nacional do !ndio (FlJNAI) e à 
SUDAM, em caso de J;reSença de Índios na área do Projeto, 
comprometendo-se a aceitar a interdição da mesma área , 
se nela registrar-se conflito como os silvícolas; 

/ 

\ / 
{ 



s/. 

35. 

V - Exigir, para efeito da primeira liberação, o cumprime_!! 
to do seguinte item: 

5.1- que seja incorporado ao Capital Social da Empre 
sa a quantia de Cr$ 4.349.281,00, correspondente 
a Conta Corrente da acionista ENCOL S.A. 



I 
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PROCESSO SUDAN N9 03621/78 

PARECER DAP/DAI N9 091/78 

INTERESSADA: JAÚ-INDÚSTRIA E CO~RCIO S.A. 

ASSUNTO: Colaboração Financeira dos recursos oriunms daLegislação de In 
centi vos administrados pela SUDA.M 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDN1: 

I 

II -

O PEDIDO 

J AÚ-INDÚSTRIA E CO:t--ffiRCIO S. A., doravante chamada 
simplesmente JAÚ, Empresa ou Sociedade, submete à apreciação da 
SUDAM a ·reformulação do seu projeto industrial anteriormente a
provado objetivando continuar a usufruir da colaboração financei 
ra dos recursos do Fundo de Investimentos da Amazônia-FINAM, ad= 
ministrados por este 6rgão. 

ANTECEDENTES 

O projeto original da Empresa foi aprovado pelo Con 
se lho Técnico da SUDA.M em 13. O 7, 196 7 com um investimento totaT 
de Cr$2.618.349,16 à ser aplicado na ampliação de Ul'ria indústria 
de fabricação de roupas. 

Em 16.11.67, o mesmo Conselho Técnico homologou o 
Parecer Gerin 6 7/66, referente a análise procedida pelo Banco da 
Amazónia S.A. da reformulação do esquema financeiro anteriormen
te aprovado em decorrência da concessão de financiamento à Ernpr~ 
sà por aquele estabelecimento de crédito. Assim, o investimento 
total de Cr$2.618.349,16, passou a ser constituído das seguintes 
fontes: 

-Recursos Próprios Cr$ 956,805,00 
- Recursos de Incentivos Fiscais Cr$1. 461. 5 ~~4 ., 16 
-Financiamento Basa Cr$ 200.000,00 

Posteriormente através da Resolução n9 555, de 16.0L 
1970 o Conselho Deliberativo desta Autarquia aprovou a. reformul~ 
ção financeira do projet~ original, passando o investimento to
tal para Cr$3.156.224,12, assim constituído: 

-Recursos Próprios Cr$ 789.056,03 
-Recursos de Incentivo Fiscais Cr$2.367.168,09 

Através da Resolução n9 1.497, de 16.03.1973, esse 
Conselho Deliberativo aprovou a solicitação da Empresa relativa 
a modernização das máq,linas e equiT)amentos 'destinados a produção 
das linhas já aprovadas, diversificação da sua linha de produção 
com a introdução de mais um( 1) setor, destinado a confecção de 
paletós e, em consequência . a ampliaçã.o de sua produção. 

Em razão desse projeto, o investimento total passou 
a ser de Cr$11.145. 399,99, com as seguintes fontes: 

- Re curs os · Próprios 
Reinversão do Imposto de Renda 

- Recursos de Incentivos Fiscais 
- Outros Recursos 

Cr$ 2 • 3 O 5 • 7 4 5 , 5 4 
Cr$ 6 81.114,00 
Cr$ 6 • 9 17. 2 3 O , O O 
Cr$1. 2 41. 310,45 
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III - O PROJETO 

3.1. Aspectos Normativos 

3.1.1. Identificasão do Projeto 

3.1.2. 

Este projeto representa 
mento anteriormente aprovado no qual 
prevista a ampliação da indÚstria de 
linha de paletós. 

a re formulação do empreéf!idi 
entre outros objetivos foi 

roupas face a introdução da 

O programa de produção anual projetado previa a con 
fecção de 530.000 peças das quais 60.000 paletós. Entretanto,con 
siderando vários fatores de ordem econômica,o hábito regional do 
não uso do paleto, a não ser em algumas ocasiões, por fatores 
climatolÓgicos e a necessidade de adequar a produção a realida
de fio mercado de hoje, fazem com que a Empresa solicite à SUDAM 
anuencia para reformular o seu projeto de ampliação anteriormen
te aprovado por esse Conselho através da Res:")llção n9 1. 49 7, de 
16.03. 73, eliminando da sua linha de produção a fabricação de pa 
letós e incluindo a confecção de calças em igual quantidade pre= 
vista para aquele produto. 60.000 peças. 

Para proceder a essa reformulação a Empresa solici
ta a colaboração financeira dos recursos do FINAM,passando o in
vestimento total para Cr$ 45.011.793,00~ com a apresentação se
guinte: 

Enquadramento 
pela SUDAM 

- Recursos Próprios 
- Recursos de Incentivos Fiscais 
- Reinversso do Imposto de Renda 
- Fundos,Reservas e Lucros 
- Outros Recursos 

Cr$ 9.174.521,00 
Cr$27,523.560,00 
Cr$ 3.484.439,00 
Cr$ 2 .185 .16 O ,00 
Cr$ 3.244.113,00 

na Legislaçào dos Incentivos Fiscais administrados 

A atividade desenvolvida pela Empresa está prevista 
na alínea nqn, item III, artigo 77 da Resolução n9 2.525, de 23 
de abril de 1974, incluindo-se entre aquelas que a ~UDAM conside 
ra como 9e interesse para o desenvolvimento econômco da Amazôniã 
e desse modo habilitada a pleitear os benefícios estabelecidos pe 

\. la Legislação dos Incentivos Fiscais, vigente para a Região. ··-

Relativamente ao enquadramento do projeto nos cri tê 
rios de prioridade, para efeito de fixação do montante de recur=
sos do Fundo de Investimento da Amazônia-FINAM, permanece o ante 
riorrnente aprovado através- da Resolução n9 1.497, de 16.03.73,
uma vez que a solicitação em tela representa uma reformulação do 
projeto anterior sem que essa, venha a implicar na ampliaçao ou 
mgdernização do empreendimento conforme o descrito nos Aspectos 
Tecnicos. 

Assim a Empresa continuará a participar do total 
das inversões projetadas com recursos prÓprios nunca inferiores 
a proporção de Hum)para 3(três) de recursos de incentivos Fis
cais administrados pela SUDAM. 

3. 2. Aspectos Jurídicos 

3.2.1. Aspectos Legais da Empresa 

3.2.1.1. qualificação da Pessoa JurÍdica 

rm. 

A Empresa foi constituída em 12.01.1953 sob a for 
ma de Sociedade solidária com a razão social de Miranda & Costa~ 
Em 29 de junho de 1953, foi transformada na firma individual H. 
Miranda; em 24 de maio de 1956 em Sociedade por Qnotas de respon 
sabilidade limitada com a denominação social de JA0-IND0STRIA E 
COMtRCIO LTDA. e, finalmente em Sociedade Anônima através d Es 
critura PÚblica de 31.03.1959 lavrada às Notas do Cartório 1 tã 
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Cidade, livro n9 376, fls. 70V., arquivada na Junta Comercial 
do Estado do Pará em 03.04.1959, sob o n9 de ordem 174/69 e pu 
blicada no Diário Oficial do Estado, edição n9 19.019, de 11 de 
abril de 1959, passando a denominação social de Jaú-Indústria e 
Comércio.S.A. 

Posteriormente, em Assembléia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de junho de 1967 a Empresa passou a forma jurí
dica de Sociedade Anônima de Capital Autorizado conforme ata ar 
quivada na Junta Comercial do Estado do Pará em 31.07.1967, sob 
o n9 de ordem 1. 434/6 7 e publicada no Diário Oficial do Esta
do, edição n? 21.081, de 03.08.1967. 

Presentemente, a Empresa tem a forma jurídica de 
Sociedade Anônima de Capital Fixo de a-cordo com a deliberaçãode 
Acionistas em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 30 de 
abril de 1977 com a respectiva ata arquivada na Junta Comercial 
do Estado do Par,~ em 3 de junho de 19 77 sob o n9 de orõem 1.174 
/77 e publicada no Diário Oficial do Estado, edição n9 23.540 , 
de 15 de junho de 19 77. 

3.2.1.2. Sede, Foro e Duração 

3.2.1.3. Objeto Sociai 

Permanecem inalteradas as considerações contidas no 
Parecer DPIS/DAI n9 019/73, aprovado pela Resolução n9 1.497,de 
16 • o 3. 7 3 • 

3.2.1.4. Capital Social 

O Capital Social da Empresa é de Cr$ 18.500.000, di 
vidido em 18.500 .000 ações no valor nominal de Cr$ 1,00 (h um cr'U 
zeiros), com a composição seguinte: 

- aç~s ordinárias 
- aç9es preferenciais classe "A 11 

- açoes preferenciais classe "B '' 

- 11.411.035 
6.017.089 
1.071. 876 

As ações ordinárias são aquelas subscritas e inte
gralizadas com recursos prÓprios do grupo empresarial ou por teE_ 
ceiros interessados. 

As ações preferenciais classe "A", são nominativas, 
intransferíveis e irresgatâveis pelo prazo de 5 anos e a sua 
subscrição e integralização se fará por empresas titulares de 
recursos financeiros deduzidos do Imposto de Renda. 

. As ~ções preferenciais classe "B", serão nominati 
vas e 1ntransfer1veis pelo prazo de 4 anos nos termos do artigo 
19 do Decreto-lei n9 1. 376/74 e se!'Éi)subscrita e integralizadas, 
exclusivamente pelo Fundo de Investimentos da Amazônia-FINML 

3.2.1.4.1. Situação do Capital Social 

rm. 

Capital Subscrito 

- ações ordinárias 
bonificação 

- ações preferenciais Classe nA" 
- ações preferenciais Classe "B" 
- Bonificação 

Capital Integralizado 

- ações ordinárias 
bonificação 

- ações preferenciais Classe "A" 
- ações preferenciais Classe "B" 
- bonificação 

Capital a Ointegralizar 

- ações pref. Classe "A" (pendência Bas a) 

Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

18.500.000,00 

1.765.636,00 
9.645,399,00 

6 • o 17. o 89 'o o 
900.141,00 
171.735,00 

18.420.028,00 

1.765.636,00 
9.645.399,00 
5.937.117,00 

900,141,00 
171.735 ,oo 

79.972,00 

79.972,00 

~ \ 

' 

" 



3.2.1.4.2. Controle Acionário 

3.2.3. 

3.2.4. 

3.2.5. 

rm. 

-O Capital votante da Empresa e detido pelos segui!!_ 
tes acionistas: 

ACIONISTAS 

- Maria de Nazaré B. de Miranda 
- Antonio Virginio A. Filho 
- Orlando Fernandes S. Dourado 
- Luiz Eduardo F. da Silva 
- José da NÓbrega Ribeiro 
- Claudomiro Pereira da Silva 
- Waldomiro t·1artins Gomes 
- Manuel Martins Nogueira 
- João Lino Saraiva 
- Francisco Moreira Pacheco 
- Francisco Pereira dos Santos 
- Antonio Marques 
- Luiz Alves Bragança 
- Pedro Pereira da Silva 
- Manuel Nogueira Leitão 
- Antonio Mariano C. Santos 
- Manuoel Fernandes M. Nogueira 
- Andre Fernandes M. Nogueira 

TOTAL 

:Tributação 

N9 DE AÇÔES 

1.777.312 
1.925.982 
1. 6 76. 16 2 
1. 75 8. 76 3 
1. 6 7 3. 9 86 

549.658 
318.806 

46. 17 8 
188.687 
102.179 
10 2. 221 
18 8. 6 8 7 
306.282 
306.282 
306.282 
10 5. 52 4 
28.022 
28.022 

11. 411. o 35 

%s/ o Total 

15 ,"5 76 
1-879 
14,689 
15,413 
14 ,6 70 

4,817 
2 '79 4-
0 '40 4 
1,6 54 
1 ,o 87 
o' 895 
1,65 4 
2 ,6 85 
2 ,6 85 
2 56 85 
o' 9 24 
0,245 
o' 2 45 

100 ,000 

A Empresa já foi habilitada ao gozo do benefício 
fiscal da isenção do Imposto de Renda e quaisquer adicionais não 
restituíveis incidentes sobre os resultados financeiros obtidos 
de sua indústria de confecção de roupas, através do ato declara 
tório n9 021/68-DH, de 24 de janeiro de 1968. 

Em relação a idoneidade da Empresa perante a~re -
partições Federal, Estadual e Municipal, foram apresentadas as 
seguintes certidÕes negativas. 

-da Procuradoria da Fazenda Nacional no Pará; 
-da Secretaria de Estado da Fazenda; 
-da Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Belém 
-do Imposto de Renda 

Legislação Trabalhista e Previdenciária 

A Empresa apresentou Certidão n9 O 36/78 expedida 
pela Delegacia Regional do Estado do Pará certificando de que a 
mesma está regular em relação as obrigações da Legislação Tra 
balhista. · -

Em relação a segurança e higiene no trabalho, a E~ 
presa em observancia a Portaria n9 3456/77. ONS HT, possue orga 
nizada e em funcionamento a sua Comissão Interna de Prevens ão de 
Acidentes -CIPA. 

Comprovando a sua regularidade perante o INPS 
E~nresa apresentou a Certificado n9 959196, com validade 
até 28.02.1979. 

Livros Sociais 
A Empresa possui devidamente registrados os 

tes livros sociais~ 

a 
para 



s. 

-de Presença de Acionistas, de Atas de Assembléias Gerais, de 
Atas e Pareceres do Conselho Fiscal; de atas de Reuniões da Di 
reteria, de Registro de ações nominativas; de Termo de Transfe 
rência de ações. · 

3.2.6 -Área do empreendimento 

3.3 
3.3.1 

Permanecem inalteradas as considerações contid2s no 
Parecer DPIS/DAI n9 019/73, aprovado pela Resolução n9 1.497, de 
16.03 •. 73. 
Aspectos Administrativos 

- 6rgãos da Administração 
. ... . Como Órgãos da adminis.t!'ação a Empresa possui a As 
sembleia Geral, a Diretoria e o Conselho Fiscal com funçÕes deli 
berativa, executiva e fiscalizadora, respectivamente. -

A Assembléia Geral reunir-se-á em caráter ordinário 
em dia compreendido até 30 (trinta) de abril de cada um e extr~ 
ordinariamente, quando convocada, nos termos da Lei e dos Estatu 
tos Sociais. · -

O Conselho Fiscal é comPosto de 3 membros efetivos e 
3 suplentes, acionistas ou não, Possuidores de curso de nível su 
perior ou que tenham exercido cargo de. administrador de empresas 
ou de conselheiro fiscal no perÍodo mínimo de 3 anos, residentes 
no·Pars, eleitos anualmente pela Assembléia Geral. 

O Conselho Fiscal da Emoresa eleito em Assembléia 
Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 1978 é comoosto dos 
seguintes membros: · 
Membros Efetivos- Antonio Virginio Aguiar Filho, português, ca-

sado, cc:smercia.nte, CPF n9 000.517.482-15; Be·
nedito Soeiro Neto, brasileiro, casado, engenheiro civil, CPF n9 
001.194.742-04; Euridice Moura da Silva, brasileira, casada, fun 
cionária pÚblica, CPF n9 002.604.522-20. . -:-
Membros Suplentes -Manoel Martins Nogueira, portugues, cas~do , 

industrial, CPF n9 000.010.742-53; Walcir J~ 
sé da Silva Honteiro, brasileiro, casado, licenciado em Ciências 
Sociais, CPF n9 000.549.412-53; Antonio Lobato da Silva,brasilei 
ro, casado, técnico em contabilidade, CPF n? 000.804.112-15. -

3.3.2 -Administração de CÚpula 

ma. 

A Diretoria da Empresa é composta de 4 membros: Di 
reter-Presidente, Diretor Vice:Presidente·, Diretor de Finanças e 
Diretor Industrial, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia 
Geral para um mandato de 3 anos. 

A atual Diretoria eleita em Assembléia Geral Ordiná 
ria realizada em 30 de abril de 1977 para o triênio 1977/1979 e 
composta dos seguintes: 
Diretor Presidente: Claudomiro Pereira da Silva, brasileiro, des 
quitado, industrial, CPF n<?- 000.414.832-00, residente e domici 
liado nesta cidade. 
Diretor Vice-Presidente: Luiz Eduardo Ferreira da Silva,brasilei 
ro, casado, industrial, CPF n9 000.414.082-68, residente e domi 
ciliado nesta cidade. 
Diretor de Fin,3nças: José da NÓbrega Ribeiro, portugues, casado, 
industrial, CPF n9 000.414.752-91, residente e domiciliado nesta 
cidade. 

Diretor Industrial: Orlando Fernandes da Silva Dourado, brasilei 
ro, casado, industrial, CPF n9 000.413.942-91, residente e domi 
ciliado nesta cidade. • 

Comprovando a idoneidade financeira da Emnresa e da 
sua administração foram anresentadas CertidÕes do CartÓrio de Pro 
testo do 19 e 29 OfÍcios do MunicÍpio de Belém da Distribuidorã 
do Juizo d~ Comarca da Capital; do DeryÓsito PÚblico Judici\

1 
do 

19 e 29 Of1cios da Comarca da Ca~ital. i 

\ \ 
'· 
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3.4. - ASPECTOS T~CNICOS 

3.4.1. - Terreno e Construções Civis 

A Empresa mantém suas instalações industriais em ter
reno localizado à Praça J. Dias Paes, n9 6, Bairro da Sacramenta, 
possuindo uma área de 17.000 m2. 

Por ocasião da análise do Último projeto, o conjunto 
fabril ocupava uma área construÍda de 2.392,00m2 e estava previs 
to um acréscimo de 593,00m2 para construção de depósito de esto=
cagem de produtos. 

De acordo com o balancete de 31.05.78, todas as 1nver 
sões programadas foram realizadas e acham-se contabilizadas pelÕ 
valor de Cr$ 2.263.590,83, integralmente considerado para o pre
sente projeto. 

Com relação ao setor comercial, nada foi considerado 
po~ tratar-se de inversões realizadas em bens que não têm vincu~ 
lação com o projeto industrial, cujos valores são os seguintes: 

- Construções Civis Cr$ 1.906.216,72 
Instalações e Benfeitorias Cr$ 546'.655,70 

Cr$ 2.452.872,42 

3.4.2. - ~áquinas e Equipamentos 

O investimento total, sob este título, atinge o mon
tante de Cr$ 1.039.139,34, do qual apenas Cr$ 1.038.811,14, são 
relativos a indústria e considerados para o presente projeto, fi 
cando o restante de Cr$ 328,20, pertencente ao setor comercial,
como extra-projeto. 

3.4.3. - Móveis e Utensílios 

O total contabilizado é de Cr$ 838.082,21, do qual 
Cr$ 484.742,67 são relativos a indÚstria e o restante no valor 
de Cr$ 353.339,54 foi considerado não válido para o projeto. 

3.4.4. - Veículos 

O valor de Cr$ 31.612,02 contabilizado em 31.05.78 
foi considerado integralmente por tratar-se de veículo vinculado 
a indústria. 

Em resumo, 1 investimento existente relativo às qu,:.t-':T'J 

rubricas antes mencionadas, ficou assim distribuÍdo: 

RUBRICAS 

- Terreno e Construções Civis 
Instalações e Benfeitorias 

- Máquinas e Equipamentos 
Móveis e UtensÍlios 

- Veículos 

T O T A L 

;coNSIDERAI5ó PAM ;NAO CONSIDERADO 
; O PROJETO ;PARA O PROJETO(SE 
' Cr$ 'TOR COM~RCIO-Cr$) 

2.263.590,83 

1.038.811,14 
484.742,67 

31.612,02 

3.818.756,66 

1.906.216,72 
546.655,70 

328,20 
353.339,54 

2.806.540,16 

3.4.5. - Programa Anual de Produção 

/de 

O projeto anterior previa a produção 
a saber: 

- 220.000 camisas 
- 230.000 calça~ 

20.000 macacoes esportivos 
60.000 paletós 

de 530.000~.~-.'Ç,as 

\~ 
~ 
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Por razões mercadolÓgicas, decorrentes da moda e dos 
hábitos dos consumidores, a Empresa declinou da fabricação de pa
letós, substituindo este produto por igual número de calças, ori
entada por razões econômicas que advirão com esta alteração das 
linhas de produção. 

Deste modo, o novo programa de produção, que terá o mes 
mo número de peças (530.000) previsto no projeto anteriormente a~ 
provado, propiciará um faturamento anual de Cr$ 109.080.000,00, 
obedecendo um regime de trabalho de 8 horas/dia, durante 300 dias 
por ano 

DISCRIMINAÇÃO 

1. Camisas 

2. Calças 
3. Macacões Esportivos 

TOTAL 

: QUANTIDADE :PREÇO M~DIO : 
:ANUAL DE PE~P/ PEÇA-Cr$ ; 

220.000,00 

290.000,00 

20.000 ,oo 

192,00 

216,00 

210,00 

' 

RECEITA 
ANUAL 

42.240.000,00 

62.640.000,00 

4.200.000,00 

530.000,00 ;109.080.000,00 

3.4.6. - Insumos 

Os insumos anuais elevam~se a Cr$ 65.709.200,00 dos 
quais os tecidos concorrem com 82\. 

3.4.7. - Mão-de-Ob~a 

O total da mão de obra empregada é da ordem de 310, 
sendo 40 fixa e 270 variável, cujos salários anuais elevam-se a 
Cr$ 8.935.200,00, conforme a seguir discriminado: 

O quadro de mão de obra está em anexo. 

3.5. ASPECTOS ECONOMICOS 

3.5.1. - Localização 

A unidade industrial está locali~ada em Belém, Estado 
do Pará, à Av. Senador Lemos, Praça Dias Paes n9 5, .. Bairro da S~ 
cramenta. 

Os fatores determinantes da localização permanecem vá
lidos e são os mesmos já mencionados e aprovados por este ~rgão. 

3.5.2. - Mercado 

/de 

A presente reformulação objetiva adequar a produção 
programada à realidade no mercado atual. 

De acordo com o projeto anteriormente aprovado (Parecer 
DI/DPIS N9 019/73) estava prevista a produção de 470.000 peças de 
vestiário/ano. 

Decorridos três anos, durante os quais foram·acontecen
do modificações nos modos de trajar da população masculina, obri
gando dessa forma a Empresa a adaptar-se as novas necessidades do 
mercado. 

Dessa maneira, JA0 INDÚSTRIA E CO~RCIO S/A, que até en 
tão se situava apenas no mercado regional, passou a levar seus 
produtos a quase todo o Brasil. 

Abaixo relacionamos o número de clientes e as 
inicialmente trabalhadas: pr~ 



- São Paulo 
- Goiás 
- Minas Gerais 
- Bahia 
- Rio de Janeiro 
- Espírito Santo 

Ceará 
- Pernambuco 
- Sergipe 
;... Alagoas 
- Mato Grosso 

ParaÍba 

266 clientes 
136 clientes 
110 clientes 

43 clientes 
34 clientes 
24 clientes 
18 clientes 
13 clientes 
11 clientes 
07 clientes 
06 clientes 
01 cliente 

d. 

As dificuldades inerentes a prÓpria atividade indus
trial da Empresa, onde a sua matéria-prima principal (tecido) e 
os demais insumos (aviamentos) são todos de procedência do sul 
do p~Ís, obrigando-a, assim1 ma~ter por~p7ríodo.de ~empo ba~t~n
te d1latado seus estoques nao so de mater1as-pr1mas e mater1a1s 
secundários como, também, seus estoques de produtos acabados, 
pois os compradores só recebem seus pedidos completos, isto éJ 
cada referência tem de ser despachada em todas as cores e todas 
as numerações pedidas. Isto obriga, também, a que o perÍodo esto 
q_ue de produtos acabad.os seja também bastante dilatado. -

Com esta reformulação a Empresa ampliará suas ven
das por atacado no mercado nacional. 

Os demais objetivos do mercado, constantes do· proje
to anterior permanecem validos. 

3.5.3. -Política de Comercialização 

/de 

. As vendas são feitas todas a prazo e nas seguintes 
condições: cada fatura é desdobrada em, pelo menos, 3 (três) du 
plicatas, vencendo-se a 60, 90 e 120 d.d. 

São descontados em bancos 40% da Receita, permanece~ 
do em carteira os 60% restantes. 

Estimativa de Receita 

RECEITAS TOTAIS 

CUSTOS TOTAIS 

a) Estrutura 

Salários 

DISCRIMINAÇÃO 

Honorários da Diretoria e Cons. Adm. 
Encargos Sociais e Trabalhistas 
Assessoramento 
Seguros 
Deprecia~ão 
Ma,nut~n<;ao 
Honorar1os do Conselho Fiscal 
Propaganda 
Remuneração do Investimento Total 
Diversos 

.· b) Proporcionais 

Salários 
Encargos $9ciais e Trabalhistas 
Impostos· 
Comissões 
Matêrias ... primas 
Aviamentos 
Energia Elétrica 
~~Í~§.de Curto Prazo 

PROJETADO 

109.080.000,00 

99.157.773,00 

15.630.385,00 

2.020.800,00 
2.400.000,00 
1 • 2 2 2. 6 o 8 ' o o 

120.000,00 
64.631,00 

249.219,00 
152.748,00 
140.000,00 
961.200,00 

8.249.179,00 
50.000,00 

83.527.388,00 

4.514.400,00 
2.302.344~00 
6.159.344,00 
3.272.000,00 

53.662.000,00 
-11.843.200~00 

204.000,00 

~~g:~88:8~·.i 
Diversos 

REDITO FINANCEIRO 
5o.ooo,o~· 

9.922.227~00\~ 
I\ 

\\ .,_, 
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PROJETO: JAO 

QUADRO DE MÃO DE OBRA 

Salário TOTAL 
Diseriminação Espécie Qt. Mensal 

Cr$ Mensal I Anual 

VARIÁVEL 270 376.200 4.514.400 
---Previsão 

• Gerente de Produção E 1 6.000 6.000 72.000 

-Corte 

• Corta dores SE 10 2.200 22.500 270.000 
• Infestadores NE 12 1.800 21.600 259.200 

-Técnica 
. Mestre E 2 3.800 7.600 91.200 
• Auxiliares SE 1 1.300 1.300 15.600 

-Pre12aração e Montagem 

• Operários NE 88 1.300 114.400 1.372.800 

-Costura 

• Costureiras SE 98 1.300 127.400 1.528.800 

-Classificação e Limpeza 

. Operárias NE 28 1.300 36.400 436.800 

-Passa~em 

• Operárias NE 15 1.300 19.500 234.000 

-Embalas;em e Acabamento 

• Operárias NE 15 1.300 19.500 234.000 

FIXA 40 368.400 4.420.800 

-su12erintendência 

• Diretores E 4 50.000 200.000 2.400.000 
• Superintendentes E 4 25.000 100.000 1.200.000 

-Administração 

• Assistente. E 1 1.500 1.500 18.000 
• Escriturários SE 16 2.500 40.000 480.000 
• Serventes NE 1 1.300 1.300 15.600 

-Servi~os Auxiliares 
• Almoxarife SE 8 1.500 12.000 144.000 . Mecânicos SE 1 6.000 6.000 72.000 
• Motoristas SE 1 2.400 2.400 28.800 
• Auxiliar de Motorista NE 1 1.300 1.300 15.600 
• Refeitório SE 2 1.300 2.600 31.200 
• Cozinha SE 1 1.300 1.300 15.600 

TOTAL GERAL I, 
310 1744.60018.935.200 

si. 



AJ 
o 

• 
.-1 
r ' 

PROJETO: JAU 
' 

~-ONTES L Ll0u .... 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

u s o s 
Total das Imobilizações 

Imobilizações Fixa~ 

- Edificações 
Ma~uinismos, Ferr. e Acessórios 
Ve1culos 
MÓveis e Utensílios 

- Consórcio Belauto 
Correçio Monet~ria 
(-) Depreciação 
Fundo de Administração do FINAM 

Imobilizacões Financeiras 

- Capital de Giro 
- Outras Imobilizações 
r') r e juí zq:; a Amortizar 

FONTES 

Recurs·os PrÓprios 

- Capital Social Integralizado 
- a Integralizar 
Recursos d~ Incentivos Fiscais 

- Dec. lei n9 756/69 
- FINAM 
Reinversão .do Imposto de Renda 
Fundos., Reservas e tucros 
- Reserva de Capital 
- Res~r.va Legal ' 
- Luc~os Acumulados 
Recursos de Terceiros 
·-Credites de Fornecedores 
- Outros Recursos 

ma. 

tValores em Cr$1,00) 

JcoNSIDERADOJ 
I I 
I IND"C1STRIA ' f I 
f I 

' ' 
27.096.412 

25.478.252 

12.595.190 

2.263.591 
1.038.811 

31.612 
484.743 

2 2. 83 7 
9.789.418 

(1.035. 822) 

12.883.062 

12.542.323 
340.739 

1.618.160 

27.096.412 

2.738.421 

2.738.421 

6.837.258 

5.937.117 
900.141 

3.484.439 
2.185.160 
1.683.000 

72.130 
430.030 

11. 851.134 
~·~07.021 • 44.113 

JVALOR EMI TOTAL PROJETADO , ORTN : 
' HAI0/78 ' GERAL 
: C r~ 2 6 2 2 8 7; 

18.515.381 70.435 45.611.793 

18.515.381 70.435 43.993.633 . 
620.591 2.361 13.215.781 

2.263.591 
1.038.811 

31.612 
484.743 

22.837 
9. 7 89. 418 

(1.035.822) 
620.591 620.591 

17.894.790 6 8. o 74 30.777.852 

30.437.113 
340.739 

1.618.160 

18.515.381 70.435 45.611.793 

6.436.100 24.484 9.174.521 

2.738.421 
6.436.100 24.484 6.436.100 

20.686.302 78.694 27.523.560 

5.937.117 
20.686.302 78.694 21.586.443 

3.484.439 
2 .185 .16 o 
1.683.000 

72.130 
430.03~ (8.607.021) 32.743 3.2~4.113\ 

(8.607.021) 
3.244.113 

'I, 
' 

""''· 



PROJETO: JAU 

3.6.1.1- IMOBILIZAÇ0ES FINANCEIRAS 

DISCRIMINAÇÃO 

ESTOQUES 
Peças e material de reposição 

Matérias-Primas 

- Materiais Secundários e de Embalagem 

- Produtos em Elaboração 

- Produtos Acabados 

- TÍtulos em Carteira 

- Despesas Médias ~ensais 

- Disponibilidades 

T O T A L 

ma. 

12. 

'PERIODO ' VALOR 
:DE ESTOQUÊ 
: DIAS J Cr$ 1,00 

:... 

60 

60 

5 

25 

10 3. ' '-

6. 70 3. ~ o 
1.973.!::'7 

909.7 1 

5.037.t.:.~'c.2 

13.635.000 

1. 818.300 

255.032 

' ! ;30.'+37.113 
' 



c, r: 

13. 

3.6.2 - Rentabilidade e Avaliação 
3.6.2.1- Distribuição dos Lucros e Capacidade de Pagamento 

RECEITA TOTAL Cr$ 109.080.000 200 

menos CUSTO TO'I:AL Cr$ 99.157.773200 

igual a RECEITA OPERACIONAL BRUTA Cr$ 9.922.227~00 

mais REMUNERAÇÃO DO INVEST.TOTAL Cr$ 8.249.179,00 

igual a LUCRO OPERACIONAL BRUTO Cr$ 18.171.406200 

·menos PROVISÃO p/IMPOSTO DE RENDA Cr$ 5.451.422 ,oo 
igual a RESULTADO L!ÇUIDO DO EXERC!CIO 

AP6S O IMPOSTO DE RENDA Cr$ 12.719.984200 

menos P.I.S. Cr$ 272.572,00 

igual a LUCRO L!QUIDO DO EXERC!CIO Cr$ 12.447.412200 

menos RESERVA LEGAL Cr$ 622.371,00 

igual a LUCRO L!QUIDO AJUSTADO Cr$ 11.825.041200 

menos DIVIDENDOS OBRIGAT6RIOS Cr$ 2.956.260,00 

igual a LUCRO ACUMULADO Cr$ 8.868.781,00 

CAPACIDADE ANUAL DE PAGAMENTO Cr$ 15.191.793200 

LUCRO ACUMULADO Cr$ 8.868.781,00 

DEPRECIAÇÃO Cr$ 249.219,00 

RESERVA LEGAL Cr$ 622.371,00 

RE INVERSÃO DO IMPOSTO DE RENDA Cr$ 5o 451. 42~00 

\ \ 

\ 

ma. 



14. 

3.6.2.2 -A V A L I AÇÃO 

I T E N S 

I - VALOR AGREGADO BRUTO (VAB) a RPM (1+2+3+4+5+6) 43.370.800 

17.082.824 

10.060.152 

1. Remuneração do Trabalho 

a) salários e encargos trabalhistas 

b) honor'ários da Diretoria e Conselho 

c) comissões de venda 
d) assessoramento 

e) P.I.S. 

2. Remuneração do Capital 

a) rédito financeiro e PIS 
b) juros s/ crédito a curto prazo 
c) remuneraçao do investimento 

d) depreciação 

3. Impostos indiretos + seguros 

4. Manutenção 

5. Propaganda 

6. Diversos 

II - INSUMOS 

Fiscal 2.540.000 

3.272.000 

120.000 

1.090.672 

18.850.053 

9.649.655 

702.000 

8.249.179 

249.219 

6.223.975 

152.748 

961.200 

100.000 

III - VALOR B~UTO DA PRODUÇÃO (VBP) = 1 + II = RT 

65.709.200 

109.080.000 

I 

II 

C O E F I C I E N T E S 

- Taxa de eficiência do Capital ou rentabi 

lidade 

- Prazo de refluxo 

III - Lucratividade das vendas 

IV 

v 

VI 

- Rotatividade ou intensidade do capital 

·· Relação produto/capital 

- Densidade do Capital (Cr$) 

VII - Produtividade da mão de obra 

- em função da Receita (Cr$) 

- em função do VAB (Cr$) 

VIII -~ Ponto de Nivelamento (%) 

ma. 

; PROJETADOS 
' ' -c/isenção~s/isençao 

40 % 28 % 

2 a. 5 m- 3 a. 5 m. 

16 % 11 % 
-1 ano e 1 1:1es 

o ,9 5 

147.322 

351.870 

139. 9os, ' 

61% ~. 
~ 



PROJETO: JAO 
• 3.6.3. - CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

•_() 

.~ 

/de 

DISCRIMINAÇÃO 

TOTAL IMOBILIZADO 

IMOBILIZAÇOES FIXAS 
Edificações 
Má~uinas, Ferramentas e Acessórios 

· Ve~culos 
MÓveis e UtensÍlios 
Consórcio Belauto 
Correção Monetária 
(-) Depreciações 
Fundo de Administração -FINAM 
IMOBILIZAÇOES FINANCEIRAS 
Capital de Giro 
Outras imobilizações 
PrejuÍzos a amortizar 
TOTAL DAS D10BILIZAÇ0ES 
RECURSOS PR6PRIOS 
- Capital Social a Integralizado 
- Capital Social a Integralizar 
RECURSOS DE INCENTIVOS FISCAIS 
- Decreto-Lei n9 756/69 = FINAM . 
REINVERSÃO DO IMPOSTO DE RENDA 
FUNDOS, RESERVAS, l.UCROS 
- Reserva de Capital 
- Reserva Legal 
- Lucros acumulados 
RECURSOS DE TERCEIROS 
- Créditos de fornecedores 
- Outros recursos 

TOTAL DOS RECURSOS 

;coNSIDERADO -! PROJETADO - 1979 : IND0STRIA :-------,--.;;;;..;.. ____ _ 
: 31.05.78 : I SEHESTRE ;II SEMESTRE 

25.478.252 

12.595.190 
2.263.591 
1.038.811 

31.612 
484.743 

22.837 
9.789.418 

(1.035.822) 

12.883.062 
12.542.323 

340.739 
1.618.160 

27.096.412 

2.738.421 
~.738.421 

6.837.258 
5.937.117 

900.141 
3.484.439 
2.185.160 
1.683.000 

72.130 
430.030 

11.851.134 
8.607.021 
3.244.113 

27.096.412 

9.257.691 9.257.691 

310.296 310.295 

310.296 310.295 

8.947.395 8.947.395 

9.257.691 9.257.690 

3.218.050 3.218.050 

10.343.151 10.343.151 

10.343.151 10.343.151 

(4.303.510) (4.303.511) 

9.257.691 9.257.690 

PROJETADO 

18.515.381 

620.591 

620.591 

17.894.790 

18.515.381 

6.436.100 

6.436.100 
20.686.302 

20.686.302 

(8.607.021) 
(8.607.021) 

18.515.381 

TOTAL 
GERAL 

43.993.633 

13.215.781 
2.263.591 
1.038.811 

31.612 
484.743 

22.837 
9.789.418 

(1.035.822) 
620.591 

30.777.852 
30.437.113 

340.739 
1.618.160 

45.611.793 

9.174.521 
2.738.421 
6.436.100 

27.523.560 
5.937.117 

21.586.443 
3.484.439 
2.185.160 
1.683.000 

72.130 
430.030 

3.244.113 

3.244.113 

45.611.793 



16. 

3.7 -Méritos do Empreendimento 

- Quando. em funcionamento à capacidade nominal prevista,. o empr.:::_: 

endimento terá gerado 310 empregos. 

- Pà.ra q1.;1e a Rentabil,idade possa atingir 40%, haverá necessidade 

de um faturamento anual em Cr$ 109.080.000,00 e a Isenção do 

Imposto de Renda. Sem a isenção a rentabilidade ainda 

em 2'8% .i 

' 

estará 

- Funcionando normalmente, o empreendimento ao atingir 61% de 

sua capacidade instalada, cobrirá seus custos, passando a obter 

lucros a partir desse percentu~l. 
-O prazo de refluxo previsto será de 2 anos e 5 meses, e com·e~ 

te prazo o empreendimento cobrirá. o valor do investimento, istD 

se operando normalmente e com a capacidade nominal prevista e 

com a mesma estrutura de custos projetada. 

Belém, 11 

~L/ h J~LL ~· ·~ 
IVAN LUIZ VIEIRA RICKMANN ) 

Economista-CO RECON -17 8-9 a. Reg. 

~lic()à.,\Q,;Q,~~ n · ... JL 
THEODO~ ~RENE, MEDEIRÓ~ 
Proc~A:utarquico .... OAB-808/T-PA 

NOR JOS~ BARREIROS 

,. 
i·· .. i 

Diretor da ivisão de Análise de Projetos 
Agropecuários, Industriais e Serviços Básicos 

ma. 

BAP ISTA FERREIRA 
Diretor Gel'"'al do enart9 de Adm. 
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PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA · 

Tendo o Departamento de ·Administração de Incentivos analisado 
devidamente o projeto sumariado nos capÍtulos precedentes, e constatadt) 
a sua viabilidade jurÍdica, técnica e econômico-financeira, bem como c:: 
aspectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva reco 
menda ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

mbt. 

I - Declarar o projeto de reformulação da JAO - IndÚstria e 
Comércio S.A. como de interesse para o desenvolvimento 
econômico da Amazônia e, consequentemente, merecedor d:t 
colaboração financeira dos recursos administrados pe:!"::. 
SUDAM. 

II - Classificar o projeto na Faixa 11k 1 de prioridade, confor 
me estabelece o art. 44 da Resolução n9 2525 de 23 de 
abril de fg 74. 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDN~ em Cr$ 27.523.560,00, da qual a parte projetada 
corresponde a Cr$ 20.686.302,00, equivalente a 78.694 
ORTN (Cr$ 262,87-maio/78). 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1. - 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri
tas com recursos do art. 39 do Decreto-Lei nÚmer0 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito a vot::) 
sendo a elas assegurada a participação integr2L 
nos resultados, nao sendo admitida nenhuma fonLl 
complementar de qualificação para essas ações; 

4.2. -as ações representativas do capital social, subs
critas com recursos do FINAM, sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições prc'r.istas no 
artigo 19 do Decreto-Lei n9 1376/74; 

4.3. - as ações decorrentes do Decreto-Lei n9 756/69 s~ · 
jam nominativas, intransferÍveis por 5 anos, cor:
tados a partir da subscrição e, dessas ações, se~, 
pelo menos, deverão ser preferenciais, sem dire~
to a voto; 

4. 4. - apresente, semestralmente, aos s ubs cri tores d _, 
ações oriundas de recursos administrados pel~ 
SUDAl'I, relatórios demonstrativos da efetiva apli
cação dos respectivos recursos, enviando cÓpia à 
SUDAM e ao BASA; 

4.5.- se no_perÍodo de impl~ta~ã? houver ~udança ou al 
teraçao no controle ac1onar1o, que nao decorra de 
morte de acionista ou decisão judicial passada em 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob 
pena de ser revogada a aprovação do projeto e, 
consequentemente, o gozo de seus efeitos; 

4.6. - a implantação do projeto seja iniciada até 9 me
ses, a partir da data de aprovação feita pela Au
tarquia, sob pena de ser con1:?iderado caduco, n'~~) 
se permitindo, portanto, a liberação de recurs0 
ou o gozo de outros favores; 

4.7. - todos os estágios do empreendimento sejam orienta 
dos Eor t~cnioos de nível superior, recrutados na 
Regiao, conforme as necessidades especÍficas, de
vendo a Empresa enviar à SUDAM cÓpia d0'3 respecti 
vos contratos, nos quais deverá estar expressa ~ 
natureza do serviço a ser prestado, acompanhac: 
do documento h~bil comprobatório da regularidadG 
dos contratados junto aos Órgãos de Classe; 



mbt. 

4.8. - conceda estágios de caráter técnico-cientÍfico, 
solicitados pelos 6rgãos de ensino da Região, a
través da StJDi\.M; 

4.9. - faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas . .,. ' ... . - . 
a pesqulsas no Pals, dos dados tecnlcos e econor:l 
cos referentes ao empreendimento; -

4.10. - as aquisições de bens deverão ser efetuadas, sem
pre que possível, de concessionários locais, c 
com pagamento à vista, semdo proibida a compra d ., - . . - ... . ~· velculos, maqulnas, equlpamentos, movels e utens~ 
lios usados; 

4 .11. - toda alteração ou troca de bens previstos em qu.::.l. 
quer dos i tens do cronograma aprovado, só pode: --~ 
ser efetuada com prévia anuência da SUDAM, sob ~ .... , 
na de sustação de liberação de recursos ou o goz~ 
de outros favores; 

4.12. - sejam obedecidas, rigorosamente, 2s mor1 i . ..eicações 
efetuadas durante a análise; 

4.13. -mantenha atualizada e à disposição da SUDAM, 
qualquer momento, sua escrita contábil, bem co 
seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.14. - mantenha seus documentos arquivados de maneira 
facilitar sua conferincia por ocasi~o das fiscali 
zações procedidas pela SUDAM; 

4.15. -para fins de acompanhamento de liberações de re · 
cursos, sejam tomadas as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos. 
a ele incorporados, quaisquer que sejam as 
suas fontes, deverão ser depositados no Banco 
da Amazônia SI A ··· BASA, em conta vinculada a ) 
projeto, para ser movimentada através de sa· 
ques nominais; inexistindo deEendência do BASA 
a referida movimentação devera ser efetuada e~-, 
agên~ias de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicaç;J 
dos recursos acima mencionados, segundo as me 
tas do projeto, citando o nÚmero do cheque c\:> 
respondente ao pagamento efetuado; 

c) envi·:= à SUDA"1, mensalmente, o respectivo extl.t 
to de conta corrente fornecida pelo Banco, be.!Íi 
como a demonstração da evolução do capital so
cial (subscrito e integralizado) e o balancet2 
de verificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos pn 
prios constantes em Atas, anexadas aos pedid 
de liberação, deverão estar devidamente cont 
bilizadas e incluÍdas no Balancete apresenta·_.; 

4.16. - os recursos liberados sejam aplicados no proje··- ,) 
e que este seja executado de acordo com as espec 
ficações com que foi aprovado, sob pena da SUD 1 
tornar sem efeito os atos que reconheceram o dl 
reito da Empresa aos favores concedidos e tomar 
as providências para· a recuperação dos valores 
correspondentes aos benefÍcios já utiliza,do.s; 

I . 

,. 
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19. 

'+.17.- o valor da Isenção·do Imposto de Renda seja incorpo 
rado ao capital da pesso~ jurÍdica beneficiária, em 
empresas industriais e/ou agropecuárias, até o dia 
31 de dezembro do ano seguinte àquele em que tiver 
sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se em con 
ta denominada "Fundo para aumento de capital 11

, frã 
ção do valor nominal das ações ou o valor da isen 
ção que não possam ser cornodarnent~ distribuÍdos en 
tre os acionistas (artigo 2'+ do Dec .'-lei n9 756/69Y; 

'+.18.- mantenha, obrigatoriamente, placa no.local do ernpre 
endirnento, à vista do pÚblico, mencionando à colabõ 
ração recebida, de aeordo com o medeio e especificã 
ções estabelecidas pela SUDAM, bem como em toda pu 
blicidade que fizer do seu empreendimento, mencione 
aquela colaboração; 

'+.19.- adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
bens de sua propriedade, indicando: características 
técnicas, ano de fabricação e de aquisição·e demais 
informações; 

'+.20.- todos os veículos sejam timbrados com os seguintes 
dizeres: "PROJETO APROVADO PELA SUDAM"; 

'+.21.- mantenha na Região e à disposi2ão da SUDAM e BASA, 
para efeito de suas fiscalizaçoes e inspeções, to 
dos os elementos necessários ao controle fÍsico-con 
tábil-financeiro da administração, bem corno os refe 
rentes ao da distribuição do capital social; -

'+.22.- mantenha em separado na sua contabilidade as aplic~ 
ções do setor industrial e comercial, de modo a fa 
cilitar as fiscalizações da SUDAM. 

V - Exigir, para efeito da primeira liberação, o 
dos seguintes itens: 

• 4-cumprlmCTILO 

5.1.- que 2/3 (dois terços), pelo menos, das açoes subs 
critas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n~ 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito a voto, 
sendo a elas assegurada a participação integral nos 
resultados, não sendo admitida nenhuma forma comple 
~entar de qualificação para essas ações; -

5.2.- que as ações representativas do capital sooial,subs 
critas com recursos do FINAt'1, sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições previstas no 
artigo 19 do Decreto-lei n9 l376/7'+. 

/ 
Belém,\ I 

\ !/ / 
: I 
\ 

i 



PROCESSO SUDAM N9 04675/78 

~, PARECER DAP/DAI N9 00117·9 

~ REQUERENTE: AGRO PECUÁRIA CONSUL S.A. 

·' r 

l 
I , 
i 

ASSUNTO: Colaboração Financeira ~ Fiscal dos Incentivos Fiscais Adminis 

trados pela SUDAM. 

I - ASPECTOS NORMATIVOS 

1.1 - O Pedido 

1.2 

AGRO PECU~RIA CONSUL S.A., neste Parecer também denomi 
nada Requerente, Empresa ou CONSUL, solicita que a SUD~ aprove 
a reformulação técnica e econ8mico-financeira de seu projeto 
agro-pecuário reconhecido como de interesse para o desenvolvimen 
to econômico da Amazônia. 

O pedido tem por finalidade habilitar a Empresa conti 
nuar a usufruir os seguintes benefícios: 

a) Colaboração financeira dos recursos provenientes do Decreto
lei n9 1376/74; 

b) Isenção do Imposto de Renda e Adicionais não Restituíveis con 
soante com o disposto no àrt. 23 do Decreto-lei n9 756/69, al 
terado pelos Decretos-leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

- Antecedentes 

O projeto de interesse ·da Re~uerente foi ~provado pelo 
Conselho Deliberativo da SUDAM, atraves da Resoluçao n9 1.282 de 
22.06.1972. 

Tendo por finalidade a implantação de um empreendimento 
a denominar-se "Fazenda Consul", no Município de Chapada dos Gui 
marães, em Mato Grosso, o projeto previa um Investimento Total 
de Cr$ 16.909.473,00, sendo: 

.... . 
-Recursos Propr~os •••••••••••••• 
- Incentivos Fiscais ••••••••••••• 
- Reinversão do Imp. de Renda ••• 

Cr$ 4.208.327,00 
Cr$ 12.624.980,00 
Cr$ 76.166,00 

1.3 - Justificativa do Pedido 

s/. 

As inversões projetadas destinam-se a complementar o 
cronograma originalmente aprovado, o qual por vários fatores en 
contra-se defasado fÍsico/financeiramente. 

Assim, optou-se pela reformulação como a melhor forma 
de viabilizá-lo, adequando-o a valores mais reais e ã nova siste 
mática de implantaçãQ d~ fazenda. 

A presente reformulação baseia-se especificamente, 
seus aspectos fÍsicos, nos itens seguintes: 
- Preparo de área mecanizado: já em execução com utilização 

correntão, através de firma prestadora de serviço. 
- Parte do plantio consorciado com leguminosas. 
- Redimensionamento das pastagens, com melhor subdivisão e 

em 

de 

dis 
tribuição de seções, em número de cinco (5). 

- Aproveitamento dos melhores solos na formação de pastagens,com 
reversão das áreas mais fracas ou baixas para Reserva EcolÔgi 
ca (alteração no lay-out original). -
Projeção de obras de infraestrutura necessárias ã implantaçao 
do projeto. 

- Idem de Instalações Pecuárias 
-· 'Reprogramaçao das construções, em unidades residenciais, fun 

cionais, sociais e complementares. 
- Idem de Veículos, Máquinas e Equipamentos com aquisição. de uni 

dades de apoio. 



2. 

l.Ji. - Enquadramento nos Cri têrios de Prioridade 
" 

Em se tratando de reformulação sem recair em moderniza 
ção e/ou ampliação, o proj.eto mantêm a prioridade inicialmente 
alcançada e que, nos atuais critérios corresponde ao previsto-na 
faixa "A" do art. 48 da Resolução n9 2525/76-CONDEL/SUDAM. 

Em decorrência, para o financiamento das inversões pro 
jetadas, a Requerente deverá continuar participando do total do 
investimento com recursos prÓprios na proporção de 25% para 75% 
de Incentivos Fiscais administrados pela SUDAM. 

II - ASPECTOS JUR!DICOS 

2.1 - Atos Constitutivos 

A Requerente foi constituÍda por Escritura PÚblica de 
12.04.1971, lavrada nas Notas do Cartório do 29 OfÍcio de Join 
ville, Estado de Santa Catarina, a qual foi arquivada e registra 
da na Junta Comercial do Estado· de Mato Grosso, sob o n9 21.431~ 
e publicada no Diário Oficial deste Último Estado, edição do dia 
02.07.1971. 

2.1.2 - Razão Social 

AGRO PECUÁRIA CONSUL S.A. 
2.1.3 - Endereços 

Sede - Fazenda Consul, MunicÍpio de Chapada dos Guimarães, Esta 
do de Mato Grosso. 

Foro - Cidade e Comarca de Cuiabá, ã Rua Joaquim Murtinho, 1.903. 

Escritório - Rua Beneficiência Portuguesa, 44, 129 andar, São 
Paulo, Capital. 

2.1.4 - Prazo de Duração 

A Empresa tem prazo indeterminado de duração, nos ter 
mos do art. 39 de seus Estatutos Sociais. 

2.1.5 - ExercÍcio Social 

. . O ex~rçtcio.99ciai terminará a 31 de maio de cada ano, 
quando, obedeceDqo as determinações legais, serão elaboradas as 
Demonstrações Financeiras do ExercÍcio findo. 

2.1.6 - Regularidade de Situação 

·Em atendimento às normas legais e regulamentares, foram 
apresentados os seguintes documentos: 

- CertidÕes negativas de débitos para com as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal; · 

- Certificados de Regularidade de Situação perante o INPS, atual 
IAPAS e FUNRUPAL, válidos até 28.02.1979; 

- Comprovante do pagamento do ITR, taxado sobre a área do empr~ 
endimento, relativo ao exercÍcio de 1977; 

- Certidão negativa de aldeamento indÍgena na referida área, ex 
pedida pela FUNAI; 
Certidãq comprobatória de regularidade de situação referente 
às obrigações especificadas na legislação trabalhista, expedi 
da pela Delegacia Regional do Trabalho; -

- Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada de 14.02.1978 
na qual é feita a re-ratificação da adaptação-dos Estatutos So 
ciais ã Lei n9 6.404/76. 

2.1.7 - Capital Social 

s/. 

Segundo consta da atà da AGE de 10.03.1977, o capital 
social da Requerente é auto~izado até o limite de Cr$ •••••••••• 
Cr$ 20.ooo.ooo,oo, d~vidido em 20.000.000 de ações de valor nomi 
nal de Cr$ 1,00 cada uma, assim distribuÍdas: -

7.375.020 AçÕes Ord~nárias, com direito a voto (aplicação de Re 
cursos Proprios); 
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4.202.165 Ações Preferenciais Classe "A", sem direito a voto 
(aplicaç;o de recursbs dos Incentivos Fiscais oriun 
dos do Decreto-lei n9 756/69); 

8.422.815 Ações Preferenciais Classe nB", sem direito a voto 
(aplicaç~o de recursos dos Incentivos Fiscais deduzi 
dos consoante com o Decreto-lei n9 1376/74). 

O Balancete de 30.10.1978 tomado por base para a presen 
te análise demonstra o capital social com a seguinte situação: -

INTEGRALIZADO 

Recursos PrÓprios 

-AçÕes Ordinárias 
Incentivos Fiscais 

-AçÕes Pref. Classe "A11 

-Ações Pref. Classe "B" 

A SUBSCREVER 

Recursos PrÓprios 

-Ações Ordinárias 

TOTAL AUTORIZADO 

Cr$ 19.513.256,00 

Cr$ 6.888.276,00 

Cr$ 4.202.165,00 
Cr$ 8.422.815,00 

Cr$ 489.744,00 

Cr$ 486.744,00 

Cr$ 20.000.000200 

2.1.8 - Controle Acionário 

A f.GRO PECUÁRIA CONSUL S .A., tem seu controle acionário 
assim representado: 

A c i o n i s t a s 

-nmrJSTRIA DE REFRIGERr\Çi'\0 CONSUL S .A. 
-BRASTEMP S.A. - Aparelhos Domésticos e 

Comerciais 
-HUGO MIGUEL ETCHENIQUE 
-JOAQUIM HANS ESER 
-EGON FREITAG 
-EDU/~DO CAIO DA SILVA PK~DO 
-RODOLPHO BERTOLA 
-ROBERTO ALU!SIO PARANHOS DO RIO BRANCO 

T O T A L 

Valor % s/total 
Integralizado 

6.310.336,00 91,608 

577.934,00 8,380 
1,00 0,002 
1,00 0,002 
1,00 0,002 
1,00 0,002 
1,00 0,002 
1,00 0,002 

s.888.276,oolloo,ooo 

2.1.9 - Enquadramento no Art. 18 do Decreto-lei n9 1376 de 12.12.1974 

Obedecendo as exi~~ncias constant~s do art. lB e seu pa 
rágrafo 29 do Decreto-lei n9 1376/74, com relação a AGRO PECU~ 
RIA CONSUL S .A., as pessoas jurÍdicas nm0STRIA DE REFRIGERAÇlm' 
CONSUL S.A. e BRASTEHP S.A. - APARELHOS DOM~STICOS E COHERCIAIS 
é assegurado o direito de aplicar no projeto de interesse da 
Requerente, recursos equivalentes aos valores de seus_ certifica 
dos de aplicação, obede_cido o limite de Incentivos Fiscais aprÕ 
vado para o projeto. -

2.1.10- Qualificação das Pessoas JurÍdicas Detentoras do Cont·role Acioná 

s/. 

rio da Requerente . 

a) nm0STRI1\ DE REFRIGERi\ÇÃO CONSUL S .A. 

Sede e Foro - Joinville, Santa Catarina 
CGC-MF n9 84.684.349/0001 
Registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob o 
n9 10.155 de 20.07.1950. 
Capital Votarite - Cr$ 68.317.604~00 
Controle Acionário 

-Brastemu S.A. - Aparelhos 
.- • ..a... " • 

Domest1cos e Comerc1a1s 
-Whirpool do Brasil - Com 
pressores Ltda. 

35.473.604,00 

32.844.000,00 

= 

= 

51,6 

48,4 
100,0% 
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b) BRASTEHP S.A. - APARELHOS DOM~STICOS E COHERCIAIS 
Sede e Foro - São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo. 
CGC-MF n9 59.105.999/0001-86. 
Registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo n9 482.786 
de 06.06.1972. 
Capital Votante - Cr$ 179.999.991,00. 
Controle Acion;rio: 
-Brasmotor S.A.-Ernpreendimentos 

e Participações •••••••••••••••• 
-vlhirpool Corporation ••••••••••• 
-\vhirpool do Brasil-Compressores 

Ltda • ••••••••••••••••••••••••••• 
-Sears Com. e Serv. Técnicos •••• 

108.000.000,00 
4 1+ • 7 o 4 • 8 o o ' o o 

22.284.000,00 
5.051.191,00 

= 
= 

= 
= 

60,5% 
24,2% 

13,2% 
2,1% 

100,0% 
Observa-se que BRASMOTOR S.A.-EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPAÇOES, detentora indireta do controle acionário da AGRO 
PECUÁRIA CONSUL S.A., tem o capital social votente de Cr$ ••••••• 
Cr$ 189•333.333,00 e seu controle acionário. ê exercido corno a se . ... . gu1r e descr1to: 

-Hugo Miguel Etchenique 
-Innocencio M. de Goes Calmon 
-Décio Ferraz Novaes 
-José Ortiz Linares 
- Egon Fre:d tag 
-=undo Bradesco 157 
-Fundo de Investimentos Finasa 157 
-Fundo Crescinco 157 
-Brasilinvest S/A Soc.Investirnentos 
-Fundo Econômico S/A. 
-crêdit Suisse - Géneve 
~crêdit Suisse - Zurich 
-Juan Gerrnan Ribon 
-P0BLICO (Diversos) 

2,2896 
3,46% 
2,63% 

12,41% 
2,68% 
7, 719is 
4,73% 
8,89°:5 
2,32% 
2,94% 
3,19% 

24,25% 
0,88% 

21,63% 
100,00% 

2.2 - Área do Empreendimento 
A nrazenda Consul 11

, base fÍsica do ernpr<3endirnento, 
est~ localizada no MunicÍpio de Chapada dos Guimaries, Estado de 
Mato Grosso. 

A área do empreendimento, inclusive a destinada ~ 
Reserva Florestal é de 30.000 ha. e constitui propriedade da AGRO 
PECUÁRIA CONSUL S.A., consoante com a ~ta de AGE de 20.06.1973, 
devidamente árquivada na Junta Comercial e publicada no Diário 
Oficial e transcrita no Registro Geral de ImÓveis da comarca qe 
CuÍabá, em 20.02.1974, 2s fls. 125/126 do Livro n9 3-B; son o n9 
1.519. 
INCRA 

~ A Requerente comprovou o pa~amento do ITR taxado 
sobre a area da "Fazenda Constil", no exerc1cio de 1977. 
FUNAI 

A Fundação Nacional do !nd~o - FUNAI, certificou 
a inexist~ncia de aldeamento indÍgena na area. 
POSSEIROS 

A Requerente deblarou inexi~tgncia de· ·posseiros 
na área do empreendim(.:nto, comprovada pela equipe de análise. 

2. 3 - t\dministração Social 

si. 

A CONSUL, como companhia de capital autorizado, 
tem, por determinação legal, a sua administração exercida por um 
Conselho de Administração e uma Diretoria. 

. . 
O Conselho de Administração, eleito anualmente p~ 

la Assembléia Geral ê formado de um mínimo de 3 e um máximo de 
7 membros, acionistas, residentes no País, t8ndo poder de delibe 
ração colegiada. 
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O atual Conselho de Administ!"ação, eleit:tr em 14.02.1978, 
assim ê constituÍdo: 

Hugo Miguel Etchenique ~ CPF n9 003.571.768-15; 
Joaquim Hans Eser - CPF n9 916.953.848-49; 
Rodolpho Bertola - CPF n9 026.681.578-20; 
Roberto IUuÍsio Paranhos do Rio Branco - CPF n9 026.126.828-72; 
Egon Freitag- CPF n9 .002.826.719-49; 
Eduardo Caio da Silva Prado - CPF n9 003.481.638-00 • 

... A Diretoria, com função privativa da representação 
al, tera de 2 a 5 membros, eleitos anualmente pelo Conselho 
Administração, podendo ser constituÍda de acionistas ou não . . -~ 
n~stas, mas sempre por. pessoas res~dentes no Pa~s. 

A Direto~ia atual, eleita em 14.02.1978, está ass~m 
presentada: 

- Diretor Superintendente - RODOLPHO BERTOLA 
- Diretor - ROBERTO ALUlSIO FARANHOS DO RIO BRANCO 

Diretor- INGO BUTZK'E- CPf n9 113.800.719-68. 

soei 
de 

a cio 

r e 

III - O PROJETO 

3.1 ConsideraçÕes Gerais 

f\ empresa AGRO PECUÁRIA CONSUL S .A., teve seu projeto 
original aprovado por esta Autarquia no dia 22.06.72, conforme 
Resolução n9 1.282/72 com um investimento total na ordem de Cr$. 
Cr$ 16.909.473,00, sendo: 

- Recursos Pr5prios 
- Incentivos Fiscais 
- Reinversão do I.Renda 

TOTAL 

Cr$ 4.208.32]~00 
Cr$ 12.524.980,00 
Cr$ 76.166,.00 

Cr$ 16.909.473,00 

Através do Processo n9 04675/78, a empresa deu entrada 
nesta Autarquia, ap5s aprovação da carta-consulta, de um projeto 
objetivando uma reformulação do projeto original, uma vez que, a 
implantação do empreendimento não foi alcançada com os recursos 
então projetados. • 

Com 3. presente reformula.ção, verifica-se uma significa 
tiva variação quanto ~o total de recursos, em face da considerã 
vel alta nos ~reços de mercado, ocorriga no perÍodo 1972/78. As 
sim sendo, o ~nvestimento total passara para Cr$ 176.925.495,00 
e, terá a seguinte estrutura: 
- Recursos PrÓprios 
- Inc. Fiscais - 756/69 
- Inc. Fiscais - 1376/74 
- Financiamentos 

Sub-Total 
- Depreciação Acumulada 
- Reservas p/Aumento de Capital 

Pendente-Res.Corr.Monetária 
Total 

Cr$ 38.49~;D32,00 
Cr$ 4.202.165,00 
Cr$ 111.279.930,00 
Cr$ 4.835.700,00 

Cr$ 158.811.827,00 
Cr$ 566.319,00 
Cr$ 16.907.294,00 
Cr$ 640.055,00 

Cr$ 176.925.495,00 

3.2 - Objetivo 

s/. 

Os objetivos visados pela empresa em seu projeto or~g~ 
nal não sofrem alterações, uma vez que, a reformulação pleiteadã 
fundamenta-se apenas na sistemática de f,:>rmação de pastagens, 
conforme item 4.3 - letra "a" desta análise. 

' ' 

J' . . \ 
\/ ,~··.\'\ ·, 

'{ \~~)'. 
~~/ 

\ 
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3.3 - Programa Anual de Produção e Venda 

A empresa em 1979 já apresenta uma receita estimada en 
Cr$ 860.500,00, estando sua estabilização prevista para 1987 com 
uma receita na ordem de Cr$ 23.415.000,00, conforme demonstrati 
vo abaixo: 

Discriminação 

Rebanho Registrado 

-Reprodutor descartado 
-Matriz descartada 
-Novilhas 
-Tourinhos 

Rebanho Mestiço 

-Reprodutor descartado 
-Matriz descartada 
-Novilhas · 
-Bois Gordos 

TOTAL 

Unid. 

cab. 
cab. 
cab. 
cab. 

éab. 
cab. 
cab. 
cab. 

Preço 
Unitário 

6.500,00 
4.000,00 
8.000,00 

14.000,00 

6.500,00 
4.000,00 
t~.ooo,oo 

6.000,00 

Quant. 

2 
40 
30 

8 

VALOR 

13.000,00 
160.000,00 
240.000,00 
112.000,00 

60 390.000,00 
1.500 6.000.000,00 

750 3.000.000,00 
2.250 13.500.000,00 

2.390,23.415.000,00 

IV - ASPE'CTOS Tr!CNICOS 

4.0 - Estudo do Meio Ambiente 

4.0.1 - Localização do Empreendimento 

A base fÍsica do empreendimento localiza-se 
pio de Chapada dos Guimarães, Estado de Mato Grosso, 
mente. definida pelas coordenadas seguintes: 

12° OO' a 12° lO' Latitude S 

54° OO' a 54° lO' Longitude WGr 

. .. 
no mun1c1 
geograficã 

Situa-se ã margem esquerda do rio Stein, afluente do 
Xingu. 

4.0.2 - Meios de Transporte e Comunicações 

a) Rodoviário 

si. 

O princi2al meio de transporte utilizado. A propr~edade 
dista de Cuibaã cerca de 630 km, dos quais 460 km atraves das 
rodovias BR-364 (Cuiabá-Porto Velho) e BR-163 (Cuiabá/Santa 
rém), atê.atingir a lgcalidade Vera. Desta, através de estr~ 
da secundaria constru1da, com 141 km de extenGão,atinge-se ã 
fazenda Consul. 

b) Aéreo 

O empreendimento dispõe de cru~po de pouso em condições 
satisfatórias para utilização por pequenas aeronaves. Os pon 
tos de apoio mais próximos, são: Agropecuária Aliança, localT 
dade Vera e a Sinop. 

c) Fluvial 

No perÍodo das águas (dezembro/abril) para locomoção in 
terna pode-se utilizar o rio Stein, com pequenas embarcações: 

d) Radiofonia 

Instalq.do e funcionando normalmente um conjunto trans 
ceptor S.SB, o que permite contactos diários entre a adminis 
tração da fazenda e a diretoria da Empresa. 

OBS: Os demais componentes do Estudo do Meio Ambiente já .... " . . .. . 
abordados na anal1se or1g1nal, permanecendo val1dos. 

foram 
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O atual Conselho de Administ't'ação, eleittr em 14.02.1978, 
assim é constituÍdo: 

Hugo Miguel Etchenique ~CPF n? 003.571.768-15; 
Joaquim Hans Escr- CPF n9 916.953.848-49; 
Rodolpho Bertola - CPF n9 026.681.578-20; 
Roberto AJ,uÍsio Paranhos do Rio Branco - CPF n9 026.126.828-72; 
Egon Freitag - CPF n9 002.826.719-49; 
Eduardo Caio da Silva ~rado - CPF n9 003.481.638-00 • 

... A Diretoria, com função privativa da representação 
al, tera de 2 a 5 membros, eleitos anualmente pelo Conselho 
Administração, podendo ser constituÍda de acionistas ou não 
nistas, mas sempre por pessoas residentes no Pa!s. 

A Direto~ia atual, eleita em 14.02.1978, está ass1m 
presentada: 

- Diretor Superintendente - RODOLPHO BERTOLA 
- Diretor - ROBERTO ALU!SIO PARANHOS DO RIO BRANCO 
- Diretor- INGO BUTZKE- CPF n9 113.800.719-68. 

soei 
de 

ac1o 

r e 

III - O PROJETO 

3.1 Considerações Gerais 

A empresa AGRO PECU~RIA CONSUL S.A., teve seu projeto 
original aprovado por esta Autarquia no dia 22.06.72, conforme 
Resolução n? 1.282/72 com um investimento total na ordem de Cr$. 
Cr$ 16.909.473,00, sendo: 

- Recursos PrÓprios 
- Incentivos Fiscais 
- Reinversão do I.Renda 

TOTAL 

Cr$ 4.208,3~7~00 
Cr$ 12.S24.980,00 
Cr$ 76.166 ,.o o 
Cr$ .16.909.473,00 

Através do Processo n9 04675/78, a empresa deu entrada 
nesta Autarquia, após aprovação da carta-consulta, de um projeto 
objetivando uma reformulação do projeto original, uma vez que, a 
implantação do empreendimento não foi alcançada com os recursos 
então projetados. 

Com 1. presente reformulação, verifica-se uma significa 
tiva variação quanto ~o total de recursos, em face da considerã 
vel alta nos ~reços de mercado, ocorriga no perÍodo 1972/78. As 
sim sendo, o 1nvestimento total passara para Cr$ 176.925,495,00 
e, terá a seguinte estrutura: 

- Recursos PrÓprios 
- Inc. Fiscais - 756/69 
- Inc. Fiscais - 1376/74 

Financiamentos 

Sub-Total 
- Depreciação Acumulada 
- Reservas p/Aumento de Capital 

Pendente-Res.Corr.Monetária 

Total 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

Cr$ 

38.494~032,00 
4.202.165,00 

111.279.930,00 
4.835.700,00 

158.811.827,00 
566.319,00 

16.907.294,00 
640.055,00 

176.925.495,00 

3.2 - Objetivo 

s/. 

_ Os objetivos ~isados pela empresa em seu pr2jeto orig~ 
nal nao sofrem alteraçoes, uma vez que, a reformulaçao pleiteada 
fundamenta-se apenas na sistemática de f·')rmação de pastagens, 
conforme item 4.3 - letra "a" desta análise. 

\~"\'\ ', :, ' \ . \ ~ 

,~J\'Y:~\1, 
\ / 

' 
\ 
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3.3 - Programa Anual de Produção e Venda 

A empresa em 1979 já apresenta uma receita estimada em 
Cr$ 860.500,00, estando sua estabilização prevista para 1987 com 
uma receita na ordem de Cr$ 23.415.000,00, conforme demonstrati 
vo abaixo: 

Discriminação 

Rebanho Registrado 

-Reprodutor descartado 
-Matriz descartada 
-Novilhas 
-Tourinhos 

Rebanho Mestiço 

-Reprodutor descartado 
-Matriz descartada 
-Novilhas · 
-Bois Gordos 

TOTAL 

Unid. Preço 
Unitário 

cab. 6.500,00 
cab. 4.000,00 
cab. s.ooo,oo 
cab. 14.000,00 

cab. 6.500,00 
cab. 4.000,00 
cab. L~.ooo,oo 

cab. 6.000,00 

Quant. VALOR 

2 13.000,00 
40 160.000,00 
30 240.000,00 

8 112.000,00 

60 390.000,00 
1.500 6.000.000,00 

750 3.000.000,00 
2.250 13.500.000,00 

2.390,23.415.000,00 

IV - ASPE'CTOS T~CNICOS 

4.0 - Estudo do Meio Ambiente 

4.0.1 - Localização do Empreendimento 

A base fÍsica do empreendimento localiza-se 
pio de Chapada dos Guimarães, Estado de Mato Grosso, 
mente. definida pelas coordenadas seguintes: 

12° OO' a 12° lO' Latitude S 

54° OO' a 54° lO' Longitude WGr 

. ... no mun1c1 
geografica 

Situa-se à margem esquerda do rio Stein, afluente do 
Xingu. 

4.0.2 - Meios de Transporte e Comunicações 

a) Rodoviário 

s/. 

O princiP-al meio de transporte utilizado. A propr~edade 
dista de Cuibaã cerca de 630 km, dos quais 460 km atraves das 
rodovias BR-364 (Cuiabá-Porto Velho) e BR-163 (Cuiabá/Santa 
rêm), atê ... atingir a lscalidade Vera. Desta, através de estr-1. 
da secundaria constru1da, com 141 km de exten$ão,atinge-se ã 
fazenda Consul. 

b) Aéreo 

O empreendimento dispõe de c~~po de pouso em condições 
satisfatórias para utilização por pequenas aeronaves. Os pon 
tos de apoio mais próximos, são~ Agropecuária Aliança, localT 
dade Vera e a Sinop. 

c) Fluvial 

No perÍodo das águas (dezembro/abril) para locomoção in 
terna pode-se utilizar o rio Stein, com pequenas embarcações: 

d) Radiofonia 

Instalado e funcionando normalmente um conjunto 
ceptor S.SB, o que permite contactos diários entre a 
tração da fazenda e a diretoria da Empresa. 

OBS: Os demais componentes do Estudo do Heio Ambiente já 
abordados na anâlise original, permanecendo válidos. 

trans 
adminis 

foram 
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4.1 Inversões Realizadas 

Com base em 31.10.78, foram efetuadas as inversões se 
guintes: 

4.1.1 - Terras 

A área total do projeto original, de 30.000 ha p~rmane 
ce a mesma, com valor incorporado de Cr$ 3.ooo.ooo,oo, porem pi 
ra efeito de contrapartida de incentivos, o valo~ considerado ~ 
o aprovado pela SUDA~, ou seja, Cr$ 900.000,00 (Cr$ 30,00/ha),com 
a diferença de Cr$ 2.100.000,00 incluÍda como parcela não consi 
derada. 

4.1.2 - Pastagens 

a) Preparo de área 

O preparo de área inicial foi manual, através as oper~ 
ções de broca, derrubada e queima, com pouco rendimento. A 
partir de 1977, foi introduzido o sistema mecanizado com o em 
prego de correntão,. atravês a. contratação de firma prestadori 
de serviços especializados, com aproveitamento e qualidade de 
trabalho a tê o presente., mui to bons. Foram desmatados manual 
mente 1.406 ha e, mecanicamente 3.630 ha, perfazendo 5.036 ha, 
com a media final consideratla de Cr$ 556,00/ha. 

b) Plantio 

Do total Rreparçdo, foram plantados 2.818 ha, restando 
ainda parte da ãrea desmatada em 78 a plantar, ou seja, 2.218 
ha o que está sendo providenciado pela Empresa. O capim scmea 
do é o Colonião e uma pequena parte o Braquiária, ambos com 
resultados satisfatórios na área. Foi introduzido também o se 
meio aéreo e aplicação de maior quantidade de se~entes (atE 
40 kg/ha), a f:l.m de possibilitar--mais rápida formação, daÍ a 
elevação do preço m~dio do plantio (sementes e semeio) para 
Cr$ 872,00/ha. 

c) Limpeza 

A área_plantada não foi totalmente limpal cobrindo ap~ 
nas a extensao de 1.775 ha com uma roçagem, daJ. parte da ... pa~ 
tagem ter apres~mtado problel'!las de formação, o que devera ser 
superado com a complementação do serviço. O preço médio consl 
derado é de Cr$ 328,00/ha. 

d) Replantio 

Efetuado numa área de 493 ha, com preço médio de Cr$ ••• 
Cr$ 373,00, somente com utilização de sementes 

Foram investidos na formação de pastagens Cr$ •••••••••• 
Cr$ 6.608.900,39, com valor considerado de Cr$ 6.315.764,07. 

O quadro comparativo é o seguinte: 

PROJETADO TOTAL CONSIDERADO 
Discriminação Unid ATÍ: 31.10.78 % 

Qt. J Qt. I 
-Demarcação ... 
-Preparo de area 
-Plantio 
-Limpeza 
-Replantio 
-Capine ira 
-Levant. Topográfico 
-Aberturà de picadas 

TOTAL 

s/. 

ha 14.600 
ha 14.600 
ha 14.600 
ha 14.600 
ha 1.460 
ha 100 
h a 
km 

- I 

Valor 

58.400 
l. 752.000 
1.022.000 

584.000 
102.200 

23.000 

13.541.6001 

5.036 
2.818 
1.775 

493 

Valor 

2.801.680,00 34,4 
2.457.420,07 19,3 

583.497,00 
183.907,00 

30.000 150.000,00 
50 139.260,00 



Situação das Pastagens 

- Formadas 

8. 

Os pastos formados totalizam 968 ha, constituÍdos dos 
capins Colonião e Braquiária, na proporção de 80 para 20%, res 
pectivamente. Consideramos como área lÍquida (uso efetivo) p~ 
ra suporte atual, 920 ha. 

- Em Formação 

Encontram-se em formação aproximadamente 1.000 ha, pa~ 
te necessitando de limpeza e replantio. 

-- Em recuperaçao 

Em fase de recuperação ternos aproximadamente 850 ha,par 
te da área inicial que não foi consolidada e que sofreu pisõ 
teio excessivo. Os serviços em execução são roçagem geral e re 
plantio. 

Resumo 

-Formadas •••••••••••••• 
-Em Formação ••••••••••• 

Em recuperação ••••.••• 

'rOTAL ••••••••••••• • ••• 

- Dimensionamento 

968 ·ha 
1.000 ha 

850 ha 

2.818 ha 

No rnorne~to, a propriedade acha-se dimensionada em fu~ 
ção apenas do n~cleo-sede, o qual subdivide-se em 5 pastos fo~ 
rnados de dimensões variadas e 7 em formação e recuperação, t1.m 
bérn de dimensões várias. Encontra-se em formação o 19 retiro. 

4.1.3 - Infraestrutura 

s/ . 
• 

a) Estradas Externas 

ConstruÍdos 141 km de estradas de acesso ligando a fa 
zenda a localidade Vera, com média obtida de Cr$ 6.055,00/km: 
A estrada pioneira será desativada. 

b) Vias Internas 

Entre estradas internas e carreadores, temos 58 km, com 
preço médio de construção de Cr$ 5.139,00/km. 

c) Pontes 

ConstruÍdas 14 pontes em madeira, com preço médio de 
Cr$ 7.510,00/unidade • 

. d) Campo de pouso 

ConstruÍdo novo campo, agora em condições de ser utili 
zado com segurança por pe~uenas aeronaves. O antigo (pionei 
ro) sem as mÍnimas condiçoes de operação foi desativado. 

e) Diversos 

Incluem-se neste item as obras seguintes: 

- 1 embarcadouro fluvial (rio Stein) 
- 3 poços simples 
- 25 km de corredores 

1 açude pequeno 
- esgotos 
- recuperação e melhoria de vias de acesso. 
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Foram investidos nas diversas obras descritas Cr$ •....•. 
Cr$ 1.653.796,24, considerados Cr$ 1.606.346,24·, com quadro com
parativo seguinte: 

I PROJETADO C~NSIDERl\DO I TOTAL AT 31.10.78 DISCRIMINAÇÃO I ' ;uNID. i 1 ' I 
t ~ QT. l VALOR •QT. I VALOR 
I i 

Estrada externa km 35 70.000 42 80.844,00 
Estrada externa (em uso) km 141 853.870,64 
Vias internas krr.. 60 72.000 58 298.087,00 
Pontes u 07 7.000 14 84.650,00 
Campo de Pouso T' 

l) 01 12.000 02 72.414,60 
Embarcadouro u 01 7.500,00 
Poços u 03 9.830,00 
R e cupe ração e melhorias (estra-
das) 42.600,00 
Corredores km 25 151.450 ,o o 

- Esgotos 1.600,00 
- Açude u 01 500 ,oo 
- Outros 3.000,00 
- Área :Q/loca~ão h a 54 6. 4 80 

T O TA L 
I I f I I 
I - I - .tl67.480r :1.606 '346 ,24 
I t I I 

4 .1. 4 -· Instalações Pecuârias 

a) Cercas 
ConcluÍdos 24 km de cercas divisÓrias em 4 fios de arame 

farpado e liso, com sustentáção em madeira de lei e dotadas 
de aceiro simples e aceiro carreadores. Preço médio de cons 
trução obtido -· Cr$ 12.656 ,00/krr,. 

b) Curral 

Existente 1 (um) provisÓrio rústico ainda e:r-I utilização. 

c) Cochos 
Instalados 8 (oi to) cocho':> cobertos, com preço oédio de 

Cr$ 512,00/unidade. 

d) Bebedouros 
Instalados 6 (seis) bebedouros simnles ao preço médio de 

Cr$ 1.512,00/unidade. 

e) Obras em andamento 
Arames e grampos em estoque para cercas em andamento, no 

valor de Cr$ 116.189,00, a ser nosteriormente apropriado. 

Foram dispendidos nas Instalações Pecuárias descritas, 
Cr$ 458.634,90, conforme quadro comuarativo a seguir: 

DISCRIMINAÇÃO 

t I PROJETADO I CONSIDER\DO 
:UNID l TOTAL ; AT~ 31.10.78 
I •t ' f ' I : OT . I v A.LO R I QT . I VALO R 

- Cercas km 215 322.500 24 303.745,90 
- Porteiras: principal 

leves 
Curral: sede 

retiro 
T)rovisório 

- Cochos 
- Bebedouros 
~ Cercas em andamento:materiais 

T O T A L 

ma. 

u 01 200 
u 38 4.560 
u 01 21.500 
u 01 12.375 
u 
u 
u 
u 

61 
01 

15.250 08 
06 
Di v 

l376.385~-
f ' 

25.527,00 
4.100,00 
9.073,00 

116,189,00 

458.634,90 
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4.1.5 - Edificações e Obras Complementares 

a) Habitacionais 

-Casa sede (pre-fabricada), em fase de montagem corrl 288m2. 
~Casa do administrador-~ madeire., cobertura de telhas. 
- O 5 (cinco) caS<as Dar a empregados , sendo 2 (duas) de f in i ti

vas - madeira cobertura de telhas. 

b) Funcionais 

01 (um) Galpão serraria - cobertura de t::ühas 
01 (um) depÕsito, armazem, almoxarifado - madeira, cobertu 
ra de telhas 250 m2. 

c) Diversos 

ConstruçÕes provisórias diversas, materiais diversos,fre 
tese carret~s (a apropriar). 

Disnendidos nas obras descritas Cr$ 1.650.799,10, com 
valor considerado de Cr$ 1.590.789~10, com quadro comparativo se 
quinte: 

DISCRIMINAÇÃO 

! I 
1 I PROJETADO ! UNID.: TOTAL 
I ~QT.l VALOR 

· Habitacionais 
- Funcionais 

Comnlementares 
~· Pro"visÓrias 

u 
u 
u 

16 
04 
DIV 

253.700 07 
60.850 02 
18.000 

DIV 

899.711,00 
87.195,10 

35.SOO,OO 
- Obras em andamento: 

}1ateriais , mão de obra, f r~ 
tes e carretos 568.383,00 

T O T A L ·- i332.5so:- :1.590.789 3 10 
9 t I 

I 1 6 "t tP 1 4, , - Velcu_._os, Háguinas, Eguinamentos 

Adouiridos algumas unidad2s não nrojet.=tdas, porém consi 
deradas face a necessidade para o emnreendimento, como a :;otoni 
veladora, essencial nara manutenção dos 141 km de estradas e~ 
ternas e o trator CAT D6-D para as obras de infra-estrutura e 
instalações internas. 

Os dispêndios neste item ~tingem Cr$ 4.215.536,26, com o 
considerado de Cr$ 4.028. 760,71 conforme quadro comp.:n.,ativo a 
seguir: 

DISCRI:HNAÇAO 
t PROJETADO \ COHSIDERADO 

7 
I TO TAL ! A TE:' 3l. 1 o . 7 8 :u"JID.: ' 

: lQT. ~ VALOR \QT. ~ VALOR 

- Veículos TT 
u 05 546.814 04 

03 187.510 11 
DIV 102.123 DIV 

518.798,81+ 
3.204.365,30 

305~596,57 
~ Máquinas/Notores 
- Aparelhos/Equipamentos 

T O T A L 

4.1.7 · M6veis e UtensÍlios 

u 
lJ 

~- :s36.447: - ;4.028.760,71 
I I I 1 

As unidades adquiri das d(~S tinam-· se à montagem ào es cri tó 
rio central e utilidades nara a fazenda. no montante de Cr$ ••..• 
Cr$ 178.441,00 para o prnjetad0 tntal d~ Cr$ 25.000,00 (verba), 

' 

w 
ma. 
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4.1.8- Exploração Pecuária 

4.1.8.1-Constituição do Rebanho Existente 

A Empresa AGROPECUÁRIA CONSUL S.;. , possui um rebanho for 
mado de reprodut~res controlados e mestiços da raça NELORE;enquan 
to as matrizes sao aneloradas e azebuadas. 

O empreendimento conta ainda com os animais de recria que 
apresentam boa qualidade em virtude do melhoramento zootêcnico. 

a) Posição numérica dos animais existentes 

Di s crimin ação Qt ( cab) 

Reorodutores 
Matrizes 
Novilhas 
Novilhos 
Bois 
Bezerros 
Bezerras 

Total 

b) Origem dos Animais 

50 
l. 023 

os 
08 
70 
74 
65 

1. 29 5 

Os animais foram adquiridos no Estado do Paraná e 
Grosso. 

c) Melhoramento Zootécnico 

Mato~ 

O rebanho tende a melhorar sua qualidade, com emorego de 
bons reprodutores que estão sendo usados; logo alcançal'é: uma 
pureza racial desejada. 

d) Estado FÍsico e Sanitário dos Animais Existentes 

Os animais apresentam boro estado s&~itârio, c~mo 
boas característi~as do tioo corte. 

também 

4.1.8.2- Indices Zootécnicos 

a) Natalidade 

Está em torno de 30% em rclacão a la· aquisição, devido 
os demais animais'de cria, terem chegado nestes Últimos meses. 

b) Descarte 
Em relação a la •. r:tquisição n descarte foi de 7%. 

c) Mortes 

A mortalidade foi de 7% e:rr>. relacão as las. aquisições, a 
carretada por acidentes. 

d) Relação Reprodutor/Matrizes 

A relação estioulada_ pelo Órgão é de 1 reprodutor para 2 5 
matrizes, de modo que se encontra em torno de 1 : 19. 

4, l. 8. 3-- Maneio do Rebanh~) 

Algumas práticas estao sendo obedecidas e as demais deve 
rão ser realizadas de acordo com a evolução do rebanho. 

4.1.8.4- Suplementação Mineral 

A mineralização estã ~endo cumprida com finalidade de ore 
venir os animais contra as doenças carenciais. 

4.1.8.5- Defesa Sanit2ria Animal 

A d~fesa sanitária está sendo realizada com finalidade de 
evitar as doenças infecta-contagiosa e parasitárias. 

ma. ' 



. 1. 8. 5·- l'wi:mais de Trabalho 

Os animais de3tinados ao manejo do rebanho são: 

Dis Cl"'Íminacão 

Cavalos 

Burros 

Garanhão 

.Cguas 

Total 

.1. 8. 7-- Assistência Técnica 

Qt. ( cab) 

10 

11 

01 

07 

29 

12 

rior. 
A Empresa conta com a assistência técnica de nível sup~ 

'+.8.8.8~ Comparativo entre Projetado Total e Realizado 

DISCRD1INAÇÃO 

1) Rebanho Registrado 

Reprodutores 
;iatrizes 

2) Rebanho .. Hestis:o 

Reprodutores 

''1atri zes 

3) fu1imais de Trabalho 

Cavalo::> 

Burros 

Bois de c"arro 

3. 1) R.eproduc ão 

~1A: 

~guas 

Garanhão 

Jumentos 

T O T A L 

: PROJETADO REALIZADO ~PERCENTUAIS 

;~--~~----------~------r-------------~-----------
: QT. ~ 
I f 

VALOR QT. VALOR 

08 
200 

40.000 ,oo 
500.000,00 

327 817.500,00 50 100.000,00 

8.214 4.517.700,00 1.023 2.718.482,9~ 

39 

18 

12 

20 

01 

01 

15.600,00 

42.900,00 

8.400,00 

7.000~00 

2.500,00 

1. 800 ,oo 

10 

11 

07 

01 

6.250~00 

32.510,00 

19.500,00 

32.760,00 

f ' ' ' 8 . 9 O O l 5 . 9 53 . 4 O O , O O : L 10 2 : 2. 9 O 9 • 5O 2 , 9 6 ~ 
t I f t 

' ' f ' 

% 

15 

12 

39 

14 

20 

100 
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4.2. - Utilização da Área 

Houve pequena alteração na área de utilização econômica 

do projeto original no que diz respeito a infraestrutura e cap~ 

neiras, passando a ter o esquema de uso final seguinte: 

' ' uso ATUAL uso PROJET ~ uso FINAL DISCRIMINAÇÃO ;UN: 
' 

,. 
QT. % QT. I % QT. 9:; 

' I 

ÁREA ECONÔMICA: h a 2. 84 3 ~ 12.157 40,53 15.000 50,00 

- Pastagens h a *2.818 9 '39 11.782 39,28 14.500 48,67 
- Capine iras h a 75 o ,2 5 75 9,25 
- Infraestrutura h a ** 25 o ,o 8 50 0,17 75 o '2 5 
·· Agricultura de Subsistência h a 250 0,83 250 0,83 

-· Reserva Florestal h a 15.000 50 200 15.000 50 s o o 

TO TA L - ;17.843;59~47~12.1571~0,531'30.000~100,00 
V I I f 

* Desmatados 5.036; plantados 2.818 ha. 
** Dado estimado. 

4.3. -Inversões Projetadas 

4.3.1 - Formação de Pastagens 

a) Demarcação 

ma. 

Com eleição das árcns a desmatar para formação,será efe 
tuada a demarcação, a qual totaliza 9.564 ha, ao nreço de 
Cr$ 30 ,O O h e .• 

Inversão ..•..••..•.•..• Cr$ 286.920,00 

b) Prepa~ de Área 

O preparo será mecanizado com utilização de correntãoj 
preservando-se as espécies florestais de maior valor.Será efe 
tuada ainda a queima e, quando necessário, o rebaixe e enleT 
ramento. Nas áreas de mais difÍcil nenetração e consequente 
baixa de rendimento das máquinas, será empregada a derrubada 
manual, daÍ ter s:.do prevista uma pequena área de prováveis 
limitações ao uso mecanizado. Os nreços projetados nara os 
serviços são: 

Cr$ 2.000,00/ha (mecanizado) e Cr$ 1.350,00/ha (manual), 

o cronograma de de área a partir de 19 79' -preparo e o 
seguinte: 

ANOS MECANIZADO ~1/\J'lUAL TOTAL 

1979 l. 400 h a 100 h a 1. 500 h a 
19 80 2. 50 o h a 188 h a 2.688 h a 
1981 2.500 h a 188 h a 2.688 h a 
19 82 2.500 h a 188 h a 2.688 h a 

TOTAIS 8.900 h a 664 h a 9.564 h a 

Montante do investimento •... , .... Cr$ 18.696.400,00 



ma. 
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c) ?lant:!.o • Uma vez obtidos :~esul t."'l.Cos s .:i.sfatórios com o uso dos 
capins co1onião e braquiária, os mesmos serão mantidos nas 
áreas a implantar, independentemente de novas experiências can 
outras r;ro.míneas. Par'te. das naste~gens deverá ser .. consorciada 
corr. legurninos as adantáveis. I\fo r0~stu.nte do ano de 78 será com 
plementado o semeio da parte já desmatada, ou seja,2.218 ha~ 
A n:-trtir de 79 ser~o D1~.ntadas ::1.s .~re:ls, obedecendo--se o oro 
rio~rama de derrubad:-ts. O serviço será preferentenente a~reo: 
com preso m5dio projetado de Cr~ 1.075~00/ha, incluindo as 
sementes. ~ ?rogramaç~o 6 ~se te: 

ANOS 

1978 (Nov/Dez;) 
l':Pr~ 

198C 
1981 
1982 

,t; CompJ.e!'!lentc 

Á?EA ( ) 

2.218 (:l't) 
1. 500 
2.688 
2.688 
2.688 

11.782 

Inversão: ">C· Cr(;~ 12.6 65.6 50 .o o 

d) Limpeza 

•• 

Efett..ada no ano .:.,eguirrte ao plal'ltio, admitindo-se até 
2 limpezas de formação/ ano: A con:piementação d<; serviço nos 
2. 818 h e. plan te.dos ocorrera no restante do oer~odo, em uma 
área de 1·. 0L~3 ha, O prcc,:o proje!ado p'ara a limpez~. fjlan112.l é 
de Cr$ 575 >00/ha, com prog2,"'.m.?.çao seguinte: 

ANOS ÁREA (h-J.) 

19 7 S (Nov/Dez/ 
19 79 
1980 
19 81 
19 82 

Total 

* 2.218 ha + 1.500 ha. 

l. 043 
3.718 * 
2.688 
2' 6 88 
2.688 

12. 82 5 

Invers:?.o ... , .... Cr$ 7. 374.375,00 

e) Replantio 

Efetu.:1.do no e.no seguinte ao Dlantio, após a la. limpe 
z2. de formacão nas áreas em que não ocorreu germinaçãb•§atis 
fatória, com utilização de sêmentes e, eventualmente, de mu 
das. O preço médio projetado é de Cr$ 1.075,00/ha, com oro 
gramação seguinte: 

ANOS ÁREA {ha) 

1979 73 ~?( 

19 80 71+3 
19 81 537 
19 82 5 37 
1983 537 

Total 2.427 • 
Hédia da área replantada:20% do total plantado. 

f: Complemento 

Inversão ....•... Cr$ 2.609.025,00 

\~i , I ' 

; \. ,\ \ I 
\ 



f) Capineiras 

A formar, 75 ha de capineiras, parceladamente, com área 
de 15 ha/seção da fazenda, destinadas a atender nas énocas de 
maior carêtlcia, aos animais necessitados de melhor assistência 
e alimentação controlada. As espécies a utilizar, são: capim 
napier, cana forrageira, milho, sorgo ou outras adaptáveis. O 
preço projetado médio para sua formação é de Cr$ 3.250,00/ha, 
inclui~do pre~aro de área, plantio e 1 (uma) limpeza, com pr~ 
gramaçao segulnte: 

ANOS ÁREA (ha) 

1979 15 
19 80 15 
1981 20 
1982 15 
1983 10 

TOTAL 75 

Inversão ................. Cr$ 243.750,00 

_Na formação de pastagens cujas etapas foram especifica 
das, estao alocados recursos no montante de Cr$ 41.876.120,00,aom 
detalhamento nas memórias de análise A e n9 1. 

- Formação e Evolução das Pastagens 

Com as etapas de formação sendo cumnridas conforme cro 
nograma, teremos entre os anos 84/85, um tÕtal consolidado brÜ 
to de 14.600 ha de pastagens e 75 ha de capineiras. Como áreã 
de pastejo efetivo (lÍquido em uso) estima-se um total de 
13.870 ha (quebra aproximada de 5 %) 5 cujos detalhes constam 
da memória de análise n9 1-A. 

- Dimensionamento 

A área econômica do projeto é de lS.JOO ha, a qual será 
subdividida em 5 seções de 3.00U ha cada, a saber: 01 nÚcleo~·se 
de e 04 retiros, interligados e auto~suficientes. Cada seçao 
disporá de, pelo menos: 01 centro de manejo completo, caplnel 
ras, piquetes-maternidade, casas de vaqueiros-retineiros, depÕ 
sito de sal e paiol, instalações diversas. 

- Manejo e Rotação - .. 
Com a subdivisão e numeração de pastos será obrigatória 

a execução de um programa de manejo e rotação eficientes, devi 
damente controlados, a fim de ?vssibilitar melhor qualidade , 
maior durabilidade das nastagens e exercer controle na conser 
vação ~o solo. Os Ítens~princinais a ~bservar, são: tempo de 
ocupaçao e repouso, rebrota, altura media de uso do capim, in 
tensidade do pisvteio. 

- Suporte 

O suporte proposto no projeto original será mantido ,pois 
atende as necessidades e mantém a segurança do empreendimento: 

- Cri a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 cab /h a/ ano 
Recria/engorda (de recria) ...•• 2 cab/ha/ano 

-Pisoteio (formação de pasto) ... 2 cab/ha/ano 

4.3.2 - Infra-Estrutura 

PerÍodo : O 4 anos 

a) Vias internas 

ma. 

Como estradas internas foram projetados mais 30 km, per 
mitindo acesso fácil às Drincinais dependências do estabelec1 
mento. Preço médio previsto·- Cr$12.000,00/km. 
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b) Pontes (madeira) 

A construir ao longo das vias i~ternas, no total estima 
do de 6, com extens~o m~di~ de Bm 2 ~reço de Cr$25.000,00/uni 

~ -dade. 

c) Corredores 

Destinados a circulaç~o interna do gado, ser~o constru! 
dos mais 20 km de corr'edores, interligando os diversos pas 
tos, com nreço projetado d2 Cr$10.000,00/km (excluindo cer
cas). 

d) Renres as 

Para fornecimento de boas e perenes aguadas Dara o reba 
nho S er3:o constru!das mecani c,=tMente, lTh:l.ÍS 6 represas de ne
queno porte. Para complementação do s erviç_o foi prevista a 
verba de Cr$15.000,00/unidade~ já que sera utilizado maquiná 
rio e m~o de obra da fazenda. -

e) Poços 
~ 

A construir mais 5 unidades destinados às sedes dos re 
t~ros, do tipo sim:;les, com revestimento em alvenaria e preço 
medio de Cr$ 5.000,00/unidade. 

f) Área de locação 

Destinada a locacão das diversas obras de infraestrutura 
e administraç~o foi nr~visto Dreparo narcelado de 50 ha,com 
preço médio de Cr$ 3.000,00/ha~,~ incluin~do a destoca. 

As obr::1.s de in '"raestrutura descri tas absorverão recursos 
da ordem de Cr$ 990.000,00) distribuídos em 4 anos) cujo deta 
lhamento consta da memória de a.nÔ:lise n9 2. 

4.3.3- Instalações Pecuárias 

PerÍodo : 5 anos 

ma. 

a) Cercas 

As cercas divisó'rias c subdivisSrias serão em 4 fios de 
arame liso com sustentação em madeira <?e lei, estacas perfur.:?: 
das e dotadas de aceiro-carreadores. Projetados 215 km, com 
preço médio de Cr$ 1'+.500 ,00/km, com programação seguinte: 

ANOS OT. (km) 

1978 (Nov/Dez) 15 uq 
1979 28 
1980 43 
1981 43 
1982 43 
19 83 43 

TOTAL 215 

( *) Complementação das cercas em andamento. 

Inversão .•••...•.•.•. Cr$ 3.117. 500 ,00 

b) Porteiras 

A instalar 60 unidades do tipo simples, padronizadas,~m 
madeira de lei serrada, guarnecendo os diversos pastos, alem 
de l porteira principal na entrada da fazenda. Preços respe~ 
tivos, CrS 2,050,00 e Cr$3.000,00/unidérle .• 

Inversão .•..•.•.•.•.. Cr$126.000,00 
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c) Currais 

Em relação ao proj,etc original foram acrescidos mai.s 3 
currais e reduzidas as areas praietadas/unidade. Destinados co 
mo centro de manejo n•::"~ nÚcleo".:.s,.;de e 4 retiros. Construçã.o to 
tal em na.dcira de lei, dotados de di visões~ brete, tronc·:; cc 
berto, tronco de contenção e a.r:2.rtadcr; bezerreirco ·:; embarca· 
dourn, balança (no principal). Piso comiJe.ctado, boa dreni:> .. gem-; 
bom acabamento c funcionalidade, .. \rea prevista do curral prin 
cipal, 2. 800 :m2 e dos secund,;:rios 2. 200 m2. Preço médio -ore 
visto, de Cr~9S,OO/m~. 

Inversão o ••••••••••••• :::r~l.l02.000 ,00 

A instalar 62 unidades co"'Jertas, padronizadas, com es 
trutura em madeira de lei serr,3.da e coche<? cavados~ cobertur2: 
de telh:::.s, piso em volta c.:n:1pactado. Preço projetado Cr$ ....• 
Cr$3.350,00/unidade. 

Distribuição: 79 •.•.•..•••.•.• 05 unidades 
80 . . • . • . • • . • • . . . 12 unid;:~des 
81 , .•...••••..•. 15 unidades 
82 ••..•••.•••... 15 unidades 
83 •...••••.••..• 15 unidades 

Total 62 unidade.s 

Inversão •••••••••••••••• tt ••••• Cr$ 2 O 7 • 7 O O , O O 

e) Mata·~burros 

A inst,:üar nos trech')s de !llai'Jr trânsito de veículos e 
máquinas: ,:~_o longo do eixo pr::.nci;Jc:.l da via de acesso intern.::->) 
6 unid.:1des, :;edronizadas, '..;El nadeira de lei, ao preç:::-> dç Cr$. 
Cr$3.300,00/unidade. 

Inversão •••••••••••••• o ••••••• Cr$19 • 8 O O , O O 

f) Bebe do u:::>os 

DG tipo sinples, a instal2.r nos -piquetes-matern.i.de.de ,cr m 
preço previsto de Cr$6.000,00/unidade. 

Inversão ...••.•••...•.•.•..• Crt24.000,00 

Nas diversas benfe.itoria.s constrmtes das Inst3.lações Pe - . -cuc<.r1as de::.> cri t:1.s, efetuandc~se êc :?.nr:::mriacao em 79 das o"f)ras en 
andamento (absorção em cercas), tr:~mos um inv::stimento d1. ,_,rdemde 
Cr$ 4.480.811,00~ conforme discr-imina a mer:~.Ória de i:málise n9 3. 

4.3.4- Edificações e Obras Complementares 

PerÍodo ~ 4 ê'~os 

ma. 

'd d . rd .,. . As un1 a es a constru1r, de aco o com as crtracterlstl-~ 

cas e finalidades, são; habi tacio.r:1.iG, funcionais, s0ciai3 e cc;:1 
plementart~S, com tipo de cons"truçilo mista .:; madeire d-;:; lei ,c·.Jbe"E: 
tura de telhas e piso misto~ s2ndJ as habitacionais dot3.das de 
boa aeras:ão, adaptadas ao cli:r!la l·"Jcal. Os preços previstos de 
construça:J variam de Cr$1.150 ,00 a Cr$1. 300 )00/m2) lev!3.ndo··se em 
conta que o empreendimento j.~ dispõe d~ serraria. A especificação_ 
das construções " cujo cr::mogramc. devera ser cum,-,rid0 em 4 :'"L'l.:)S e 
a seguinte: 

Especifi~~ção Unid~ m2 Cr$ 

-Habitacionais 
-Funcionais 
-Sociais 
-Complementares 

SUB TOTAL 

14 
08 
01 
DIV 

965 
741 
130 

l. 836 

1.254.500 
885.800 
169.000 

60.000 

2.369.300 A\,;./ 
A~ 

\ 



Obras em andamento: 

Materiais de construção, ~ão de obra, etc 
a apropriar em 79 , com absorcão nas di ver 
sas-construções projetadas p/19 ano ..•.• 

TOTAL DAS OBRAS PROJETADAS 

Obs: Detdliles na memória de análise n9 4. 

(568.383) 

1.800.917 

4.3.5- Veículos, ~1áouinas e Eauinamentos 

PerÍodo aquisitivo: 4 anos 
Entre as unidades de apoio a adquirir, destacamos: 

01 avião Er!B--·810/C-Seneca I:!: (em substituicão ao Bonanza ( i::-1~ 
portado) constante do projeto criginal e q{Ie não chesou a ser 
adquirido) .. 

- 01 camionete 
·· 01 carreta agrícola 
- Equipamentos diversos 

Serio investidos neste item, recursos da orde~ de Cr$ .. 
Cr$ 4.4ll\f749,00~ conforme discrirnina a memória de análise n9 5~ 

4.3.6 -MÓveis e UtensÍlios 

PerÍodo aquisitivo. 2 anos 

A verba projetada destina--se apenas à compra de unida 
des diversas para montazem da casa sede e escritório da fazenda, 
no montante de Cr$20. 000,00 3 assir::-: distribuÍdos: 

79 8'1 TOTAL ----
- Casa Sede 10.000 5.000 15.000 
-- EscrjtÓrio (fazenda) S.:JClO 5. ')00 

TOT!1.L 10.000 10.000 20.008 ... 

4. 4 '" Exploração Pecuária 

I ··· O b j (;ti vos 

Os objetivos v:I.sados pel3. 1\GRO PECUÁRLr; CONSUL S .. A. 
os seguintes: 

-sao 

a) ·~ Pecuária de corte c0mnreendendo as dife:::'entea fase"' de 

c~ia, recria e engorda. 
b) ~· .Seleção de reprodutores concorrendo para o melhoramen 

to do rebanho mestiço. 

II - Sistema de Criacão 

O sistema de criação a ser empresado:; deverá ser o ex 
tensivo racional. 

4.4.1 - Constituição do Rebanho 

ma. 

a) .Rebanho Mest~çi - será cons ti tuido de fêmeas com caracterís ti:_ 
cas da raça ~e ore, perr;}itindo o desenvolvimento de um trab.ê;. 
lho de melhoramento gen8tico, com o emprego de bons reprodut~ 
res. 

b) Rebanho Registrado ~ será fornada r,or animais possuidores de 
certificado de registro genealÓgico, fornecido-pelo 6rgão com 
petente. 

Visa··se com esta rr.edida, a incornoracão de touros me 
lhorado:t'eS ao Rebanho ~"les tiço, cÓmo também a venda dos exceden 
tes a outros empreendimentos. 
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c) Raça ~- o êxito de um empreendimento pecuário está ligado à es 
colha dos animais que serão criados 3 sua adaptação ao meio e 
suas aptiG.E)es para o fim a que se destinam. Os resultéldos ob 
tidos co:::'. a raça Nelore na região, levaram à escolha desta-; 
bem coiL:) dE:: seus mestiços~ nara consti tuirem o rebanho da fa 
zen da. 

d) Fontes de aquisiçÕes e preços - os animais para o rebanho re 
glstrado deverao ser adqulridos de criadores tradicionais;pos 
suidoPes do reb,:mhos selecionados. Os demais animais, em fon 
tes regionais ou não) o~servados os requisitos indispensáveis 
às finalidades a que se destinam, Eleios de transporte, etc. 

Para compra, os nreços considerados foram os seguintes· 
Rebanho Registrado Rebanho ~1estiço 

- Re?rodutores Cr~ 20.000,00 Cr$ 12.000,00 
- Matri~es Crt 12.000,00 Cr$ 5.000,00 

4.4.2- Aquisição de lmim,üs 

P::1rc:t formação do reb;:mho da '\GRO PECUÁRIA CONSUL S.A., 
as aquisiçôcs :previstas deverão atingir os totais abaixo discri 
rninados: 
--------··-----------------------,---------

DISC:->.::HN!\ç.T,o ~ NQ DE CABEÇAS f VALOR - CR~ 
--~----------------~------------~--------------

Rebanho Regis tr.:o.d.::2. 
- Reprodutores 
- Matrizes 
Rebanho Nestiço 
- Reproduto.ces 
- Matrizes 

TOT!\L 

08 
200 

282 
7.700 

8.19 o 

160.000,00 
2.400.000,00 

3.384.000,00 
38.500.000 ,oo 
44.444.000,00 

No ato da aquisição dos animais Dara o rebanho da Fazen 
da, entre out.c~s. dsver~o ser observados ~s seguintes requisito~: 
1 - Os aninaÜ3 registrados deverão ter o respectivo certificado 

de r•egist::'o ~ fornecido pelo Servi(~o de Registro GenealÓrrico 
da Associação de Criadores de Zebu, através do Escrit&rio 
Técnico Regional; 

2 - Os animais mr.::sticos deverão ser bem conformados e com boas 
aptidÕe3 para ca;ne; 

3 - Os vendedores deverão apresentar atestados de vacinação con 
tra Febre Aftosa de todos os animais e contra Brucelose, em 
se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damentc identi Céld's com o carimbo competente; -

4 - En se tr;::tc::.ndo de animai~; não vacinados contra Brucelose, se 
rá exigido o atest,:::do negativo de soro aglutinação ,fornecido 
por Vc::-..:erinErio e cuja validade não ultrapasse o prazo de 12 
(doze: Lleses; 

5- Para os ani~ais registrados, exigir também o atestado de tu 
berculiniz ão ner;ativa, 

4. 4. 3 - Evolução do Rebe.nho 

Os rebanhos Registrado e Mestiço sofrerão uma 
e se es-tabilizarão no 69 e 99 ai10s, respectivamente com 
guintes constituições: 

evolução 
as se-

- Reprodutores 
- Matrizes 

Novilhos (as) + 1 ano 
- Novilhos (as) + 2 anos 
- Bezerros (as) 

Rebanho Re~istrado 

08 
200 
140 
140 
140 

- Bois de engorda da recria 

T O TA L 62 8 

ma. 

Rebanho Mestiço 

300 
7.500 
2.250 
2. 2 50 
2.250 
2.250 
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4.4.4 - Helhoramento Zootécnico 

4.4.5 -

ma. 

Um orograma de melhoramento zootécnico deverá ser pos 
to em prática, visando 0rincinalmente o aprimoramento dos seguin 
tes fatores: genética dos caracteres produtivos, velocidade de 
crescL.1ento, precocidade~ constituição orgânica, fertilidade e 
desfrute. 

O R~bm1ho Registrado será criado dentro das normas es 
tabelecidas pela Associação B~asileira de Criadores de Zebu. 

Uma criteriosa escrita zootécnica será posta em práti 
ca como medida comolementar indisnensável ao programa. 

!ndices Zootécnicos 
Ha evolução do rebanho estão previstos os seguintes Ín 

dices: 

-
DI S CRH1INAÇÃO 

- Natalidade LÍquida: 

- Desc2rte: 

- Relaç?.o Reprodutorlr1atrizes 

r~anejo do Rebanho 

19 
29 
3? 

Ano 

49 em diante 
29 
39 
49 
59 
69 em diante 

:Rebanho; Rebanho 
;Mestiço:Registrado 

30% 40% 
40% 60% 
50% 70% 
60% 70% 
10% 
13% 
17% 
20% 
20% 
1/25 

10% 
13% 
17% 
20% 
1/25 

Quanto a esta parte, entre outras normas, as seguintes 
serão observadas: 

controle do perÍodo de monta, nara permitir que as parições 
ocorrcun durante a estiagem, e as coberturas quando os an1ma1s 
se encontrarem na nlenitude do seu estado fÍsico, além de pro 
picial" ,7..os reprodutores um perÍodo de recuperação; 

- cuid~dos com as vacas em gestação, colocando-as em piquetes on 
de possam receber melhor assistência, antes, durante e após o 
partoj 

- cuidados com as crias ao nascer, evitando-se as infecções umbi 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onfa 
loflebites e artrites; 

- separaç~o ds animais por categoria, levando em consideração a 
idade, ]exo, estado fÍsico e finalidade para as quais se desti 
nam; 

- marcar todos os animais com a marca da fazenda, de acordo com' 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SUDP~ um desenho da cita 
da marca em tamanho regularmente; 

-rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mesmas 
num melhor estágio vegetativo, proporcionando ao gado cap1m 
mais palat~vel e com melhor teor alimentício. 

Alimentação 

a). A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituída 
pelas pas·tazens cultivadas que serão formadas, utilizando-se 
como forr.J.geira o capim Colonião. 

Ao mesmo tempo, deverão ser formadas capineiras de re 
serva para os perÍodos de maior carência de pastos. 
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b) Suplementação Mineral - As· carências nutricionais serao supri 
das pelo fornecimento aos animais de uma sunlementacão mine 
ra1, a qual será fornecida em cochos cobertos, disno~tos con 

· • · · · . .' r· 1· "" ~- ···~ ... ~ ·- 1 ~ : • • .. ..,... 

v~nl.~n!e)ftente ,qos pastps, dE:: ~old(>: -que :os: -all~~;?-l.S possam util.?::_ 
.. z~-·la :a· vonrt~de, nurant-e~.osr:zrh'fe!"felO.t~:){be~çd..os do ano. 

:~Ef 2éb ·;i~~:~4r;~V~1~~~~~~~~~Ft~~~á{~~~{r,$ ~i~,~~~~s ~ sal 
< ~ '.~ c, l' ·_:,t·: I r:·-·· ~,;:_ ,·."'-r~r~(-.t- ~-i··Jé, -,.-'t'vri_;c"":"c, \i 

'"'-, ;J; --~~ M+''tfi~-~~c-~p"tf~.Ji~~f'~~~tl~~stó um disDêndio 
, J rqm.talv:~ :~y ~9~~:ft.~Jl.Jl:-; .Q9jn df-Jnir~·ral.~-:Zq.çjl:O do gado. 

~.,~-~ >\- úefesa sa:ni tãria' Animal;· 
·,' ; i s b t t ,__ -"' o es e aspec o, 

te o seguinte programa:-

a) adotar medidas preventi vr:.s de :proteçãõ aos anim3.is e ao nró 
prio homem, comD· é o caso da Brucelose, evitando a entrada- nã 
Fazenda de animais doentes; '· 

b) estabelecer medidas visando recluzir a incidência de enfermiàa 
des ;_ . . L .. 

cJ o:Qs~::rv-ew t'fl. 'dlis~ibui~:ão ~:·tefl.~d~n~cia~ -~e:ao'enças na região' re 
uryindo dados d~ morbil~da~e e· mDrta~~~J®~n capa:;;es de permT 
tj.f', UffiC\-1 Jj'f>~~effiRE-· _ava).l.aÇêe 1 ~9f?J3,1 P~r;~:l.f_l.;ZflS ::Ba~ ados pel3.s me~ 

.!· ; mar~:;r v-~ C''f ,.. _~; 9 t ~:, :tr:_::r~·.::.r.:.,.""'·-·-·"~::r_.:::::t_._r_· .. _*a.C.:).:::;) i l-Lt _-.. * 

d): Jil.%:i.fj.,çar:-:.~r~@,.qtr~}:Ç~~.§'.:-.~Ç§'~~t~t~§n:.,9a:;,9t~orrencia das enfe~ 
m:i..:-9atl~c me~~91í'ara·d9~·1~:4-9~ij>-; e.s,p~~:il-i-fh.Para a proteção do 
re~l:iJ.Qin.Jit€1, ;[la~~~9-nali ~r.:o , . 

. e). fr.átit:Sl§v99ri:gst§ffia$.~~,~r t 
" "'w " ' -.: ' - ""'"""''' 

- ·. ~uaci.rutir'' ::t.oâó: 'O'. r..eb a:rlhn- 'b:ovi"ll o:) :tt~a · ,-éi.' :Jlr~ b re A f tos a , de O 4 
\ :~r:Oltr''ffneses;,:::cmn· f~ci~~ltriva~,tr~:,u:-!-f1cl;=t~.indo os bezerros 

a partir dos 04 meses de ida.de; ' <: r • 

-.vacinar as fêmeas entre. 04 e O 8 meses de idade, contra Bru 
celose, com vacina Bl9,. identificando os animais vacinados 
com o respectivo carimbo, de acordo com a legislação vige~ 
te; -- vacinar os bezerros entJJe ô 4_9 e 69 mes de idade, contra o 
Carbúnculo Sintomático; 

- vacinar as vacas entre 30 e 60 dias antes do 
crias apÓs 15 dias, contra 0 Paratifo; 
aplicar aos bezerros duas doses de VermÍfugo 
desmama. 

parto, e as 

por ocasião da 

O cumprimento do programa sanitário previsto imPlicará 
em gastos anuais que estabilizarão a partir de 1987 em Cr$ ..... . 
Cr$ 353.779,00. 

4.4.7 -Animais de Trabalho 

r1A: 

Para possibilitar o bom desempenho dos trabalhos da 
Fazenda, torna-se indispensável a aquisição de animais de sela e 
tração. Destinam-se ao manejo do rebanho, locomoção de pessoal e 
transporte dé cargas leves. 

Foram projetados três animai§ de sela para cada vaquei 
ro. De acordo com as necessidades do empreendimento, serão fei 
tas as seguintes aquisiçÕes: - · 

DISCRIMINAÇÃO 

- Cavalos 
- Burros 

T O T A L 

!QUANTIDADE !PREÇO UNITÁRIOfVALOR TOTAL - Cr$ 

30 
60 

90 

6.ooh,oo 
a.ooó,oo 

180.000,00 
480.000,00 

~ 660.000,00 

' 
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Com a finalidade de evitar constantes aquislçoes) a Fa 
zenda desenvolverá uma pequena criação de equÍdeosj para atender 
a este objetivo, serão adquiridos os seguintes animais; 

DISCRilHNAÇÃO (QUANT. !PREf;O UNITÁRIO,VALO~. TOTAL- Cr't 

- Garanhões 
- Jumentos 
- :t;guas 

T O T A L 

4. 4. 8 -· Animais de Engorda 

01 
01 
15 

17 

20.000,00 
20.000:100 

5.000,00 

20.000~00 
20.000,00 
75.000,00 

115.000~00 

Os novilhos provenientes da recria do rebanho 
passarão por um perÍodo de engorda, core a finalidade de 
rem melhor i)eso por ocasi:io do abate. 

r::1.estiço, 
atingi:_ 

4.4.9 - Animais de Pisoteio 

Com a finalidade de nossibilitar a consolidaçio das~ 
tagens em formação, serão utilizados os animais existente[:;. 

4. 4.10- Recomendações e Exigências Técnic.=:s 

No decorrer da imolantacão do Drojeto, dever3.o ser ob 
servadas as 3eguintes exigências;' 

1 - Assistência Técnica em Ca.mno 
- A Empresa deverá mcnter assistência técnica de campo a car 

go de um nrofission'll de nível superior, que além da neces 
sária orientação., será responsável oel.::!. elaboração de um 
calendário anual de serviços, com nrevisões e -diretrizes 
para: 
a) constru<fão de cerc.as c outras instalações necessárL~s 

ao maneJO do g~do; 
b) assistência sanitária ao rebanho; 
c) alimentação do rebanho, incluindo manejo de pastos~ lo 

tação dos mes.mos .2 distribuição dos animais em categ~ 
rius e alimentaç "!.O s UDlcment:lr; 

d) r.~cmejo do reb:mho; 
e) elaboração de um relatório mensal, do qu.3.l umu cópi::'. dt: 

verá ser arquivada no escritório central da Em~resa, a 
disposição das equipes técnicas de fiscalização da 
SUDAM~ 

f) todos os animais existentes na fazenda deverão ser mtlr 
cados e ferrados com a marca ofici~l da f~zenda, d~ 

. qual d~verii ser enviado .. .à. SUDN1 em desenho CP-1 t.:J!L'tn1w 
'normal; 

g) os ariimã.is n2.scidos n.'l fazenda deverão receber uma iden 
tificacão a. ferro CEL"1.dente, al·ém da marca da fazenda.; 
que constará do seguinte: numeração em forma do fração 
ordinária, cujo numerador c6rre-sDonderá ao mês de nasci 
mento e o denominador ao ano correspondente; 

h) a marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de ca.d·'l 
mês, durante o nerÍodo de nascimento, devendo a mesma 
ser colocada a altura da articulação hÚmero/r~dio/cÚbi 
tal direita; 

i) as bezerras vacinadas contra 9rucelose dever;o ser mar 
cadas a ferro candente com a marca oficial, dP acordo 
com a lei que regulamenta o combate a essas zoonose; 

j) deverão ser formadas caoineiras e feitas culturas for 
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k) as parições deverão ocorrer em pastos-maternidade,esrye 
cialmente orenarados oara receber as matrizes no oeríõ 
do conveniente, onde oossam ser devidamente assistidas, 
bem como suas crias; -

1) os touros, quando afastados dos lotes de fêmeas, serão 
objeto de cuidados especiais, a fim de prepará-los Da 
ra o próximo perÍodo de monta; 

m) o mapa fÍsico do e~preendimento deverá estar semrre 
atualizado, em condições de mostrar todas as inversoes 
fÍsicas existentes, ãssim como a distribuição dos anl 
mais nos pastos. 

2 - Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá estar a 
cargo de um profissional competente, com conhecimentos de con 
tabilidade agrÍcola, além de manter sempre atualizada: 
a) contabilidade do rebanho, no que diz respeito a número de 

aquisições, vendas, baixas oor morte, animais de engorda 
e nascimentos, semore de acordo com o total existente na 
fazenda, elaborando ao final de cada mês um levantamento 
fÍsico-contábil) . 

b) os valores a serem atribuÍdos aos animais nascidos na fa 
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade, tomarao 
por base os custos de rebanho, devidamente rateados; 

c) as baixas na conta~ilidade, das mortes ocorridas na fazen 
da, deverão tomar Dor base os valores contabilizados e 
nunca valores arbitrários; 

d) manter um rigoroso controle da entrada e saÍda de produ 
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o mana de con 
trole de acol'do com o modelo fornecido pela SUDAM. 

3 - Diretoria 

A diretoria da Empresa deverá atentar para o seguinte: 
a) a programação das etapas de trabalho deverão estar de acor 

do .. com o conteÚdo do oarecer de análise' devendo qualquer-
mo9ificação ser realizada com a necessária anuência da 
SUDAM; 

b) a SUDAM fornecerá modelos de manas de controle ·::lc') reba 
nho, controle de serviços e de consumo de produtos que a 
Empresa deverá observar e que serão exigidos oor ocasião 
das fiscalizações. 

OBSERVAÇÃO: 

A A inobservância destas exigências por parte da Empresa, 
sera de sua inteira responsabilidade, oodendo resultar, a cri 
tério da SUDAH, e até que se cumpra as~ mesmas, no impcdimen=
to de novas liberacões de recursos. 

4.5 -Atividades Complementares 

4. 5.1 - Agricultura e Abas teci:r.1ento 

4.5.2 -

ma. 

Reservada a área de 250 ha, equivalentes a 0,83 % da 
área total para desenvolvimento de atividades agrícolas, com ex 
ploração parcelàda, constante de culturas de subsistência bási 
cas (arroz, milho, feijão, mandioca) e horti-fruticultura. Obj~ 
tiva prioritariamente o abastecimento da fazenda, podendo o exce 
dente que ocorrer, ser comercializado. Tratando-se de atividade 
d~ complemento, não foram previstos recursos para sua implant~ 
çao, bem como eventuais receitas. 
Serraria 

Já está em funciona.."'l.ento a serraria nrojetada, destina 
da a atender com prioridade as diversas obras e benfeitorias dÕ 
empreendimento. Os dispêndios com a aquisição e instalação da 
serraria, incluindo o galpão, atingem Cr$ 174.925,27. 
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v - ASPECTOS ECONOMICOS E FINANCEIROS 

5.1. - Mercado 

Os aspectos mercadolÓgicos e os fatores locacionais~ 
abordados no projeto original) permanecem válidos para o presen
te estudo. 

5.2. - Inversões e Esquema de Financiamento 
De acordo com o quadro sumário das Inversões e Mobili 

zação de Recursos, e, ainda, o quadro 5.3.1 - Inversões do Proje= 
to- , as jnversões estão classificadas em Técnicas, no valor va 
lorde Cr$ 139.367.892,00, Financeiras, no valor de Cr$ ...•...• 7 
Cr$ 25.63í.51+5,00, e um Ativo Circulante na ordem de Cr$ ....•... 
Cr$ 11.920.058~00, com os percentuais de 78,70, 11+,49 e 6,81 por 
cento, respectivanentê. 

Quanto ao Esquema de Financiamento previsto para a im 
plantação Go projeto, temos o mesmo demonstrado no quadro 5.3.2. 
desta análise. 

5.3. - Estrutura de Custos, Rentabilidade e Coeficiente de Avaliação 
A estrutura de custos, conforme quadro 5.4.1. está 

classific~da em Custos Fixos, no valor de Cr$ 5.1+11+.526,00 e Cus
tos Variáveis, no valor de Cr$ 5.219.737,00, totalizando Cr$ .•.. 
Cr$ 10.634.263,00 no ai'o de S'.El estabilização, em 1987. 

A rentabilidade e os coeficientes de avaliação es~ao 
demonstrados no quadro 5.4.2. 

S.3.1.- Inversões do Projeto (Valores em Cr$ 1,00) 

DISCRIMINAÇÃO 
~EXISTENTE/ i 
lCONSIDERADO:PROJETADO 
:EM 31.10.78! 

TOTAL 
:ToTAL ; 
;PROJETA-; 
: DO :EM O RIN; 

% 

- INVERSOES TtCNICAS 
- INVERSOES FINANCEIRAS 
~ ATIVO CIRCULANTE 

35.645.1+81 103.722.1+11 139.367.892 
12.043.700 13.593.845 25.637.545 

3.858.172 8.061.886 11.920.058 

325.792 78,70 
1+2.698 14)1+9 
25.322 6,81 

f 1 i 
TOTAL 51.547.353~125.378.142:176.925.495; 

I 
393.812~100,00 

' 

5.3.2.- Esquema de Financiamento (Valores em Cr$ 1,00) 

DISCRIMINAÇÃO 

·- Recursos Próprios 
- Inc. Fiscais - D.L. 756/69 

- Inc.Fiscais - D.L. 1376/74 

Recursos de Terceiros 

- Financiamehtos 

Depreciação Acw~ulada 

:EXISTENTE I! 
;coNSIDER. : PROJETADO 
: 31.10.78 ; 

3.479.1+50 35.014.582 

4.202.165 

8.422.815 102.857.115 

12.493.555 (12.493.555) 

4.835.700 

566.319 

- Reservas p/aumento Capital 16.907.291+ 

·- Pendente-Res.Cor.Monetária 61+0.055 

- TOTAL ;51.547.353;125.378.11+2 
I 

ORTN - Dezembro/78 - Cr$ 318,37 

/de 

TOTAL 

38.1+94.032 

4.202.165 

111.279.930 

1+.835.700 

566.319 

16.907.294 

61+0.055 

;176.925.495: 

' 

i 

ORTN 

109.980 

323.074 

(39.242) 

393.812 



PROJETO: CONSUL 

5.3.3. - Quadro de Fontes e Usos 

DISCRIMINAÇÃO 

usos 
- Terras 

- Pastagens 

- Infra-estrutura 

- Instalações Pecuárias 

- Edificações 

·- Veículos, Máquinas e Equipamentos 

- Móveis e UtensÍlios 

- Aquisição de Animais 

- Eventuais 

- Elaboração do Projeto 

- Despesas de Investimento 

- Deficit de Implantação 

- Capital cle Giro 

- Correção Monetária 

FONTES 

- Recursos PrÓprios 

- Incentivos Fiscais - 756/69 

- Incentivos Fiscais - 1376/74 

- Recursos de Terceiros 

- Financiamentos 

- Reservas p/aumento de Capital 

- Pendente - Res. Cor. Monetária 

/de 

(Valores em Cr$ lfOO) 
;txiSTENTE7 : · , 
;coNSIDERADO : PROJETADO ; TOTAL 
;EM 31.10.78 : : 

51.547.353 125.378.142 176.925.495 

900.000 900.000 

6.315.764 41.876.120 48.191.884 

1.606.346 990.000 2.596.346 

458.635 4.480.811 4.939.446 

1.590.789 1.800.917 3.391.706 

4.028.761 4.411.749 8.440.510 

178.441 20.000 198.441 

2.899.503 45.219.000 48.118.503 

4.923.814 4.923.814 

40.000 150.000 190.000 

131.007 1.028.572 1.159.579 

11.872.693 12.415.273 24.287.966 

3.858.172 8.061.886 11.920.058 

17.667.242 17.667.242 

51.547.353 125.378.142 176.925.495 

3.479.450 35.014.582 38.494.032 

4.202.165 4.202.165 

8.422.815 102.857.115 111.279.930 

12.493.555 (12.492.555) 

4.835.700 4.835.700 

16.907.294 16.907.294 

640.055 640.055 

~ / 

~ 
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PROJETO: CONSUL 

5.3.3.1. - Fontes e Usos Existentes 

' EXI~TENTE/ ' ' ' 
i 

;cONTABILIZADo: 
: EM 31.10.78 : 

DISCRIMINAÇÃO ~ NÃO 
CONSIDERADO ;coNSIDERADO 

u s o s 
- Terras 

- Pastagens 

- Infra-estrutura 

- Instalações Pecuárias 

- Edificações 

54.956.179,43 

3.000.000,00 

6.608.900,39 

1.653.796,24 

458.634,90 

1.650.799,10 

- Veíc., Máquinas e Equipamentos 4.215.536,26 

51.547.353,06 

900.000,00 

6.315.764,07 

1.606.346,24 

45 8. 634 '90 

1.590.789,10 

4.028.760,71 

178.441,00 - MÓveis e UtensÍlios 178.441,00 

-Aquisição de Animais 2.909.502,96 2.899.502,96 

40.000,00 - Elaboração do Projeto 

- Despesas de Investimento 

- Deficit de Implantação 

- Capital de Giro 

- Correção Monetária 

FONTES 

- Recursos Próprios 

- Incentivos Fiscais - Decre-
to Lei n9 756/69 

- Incentivos Fiscais - Decre-
to Lei n9 1376/74 

- Recursos de Terceiros 

- Financiamentos 

- Depreciação Acumulada 

- Reservas p/Aumento de Capi-
tal 

- Pendente - Res.Cor.Monetá-
ria 

/de 

131.007,30 131.007,30 

12.584.147,19 11.872.692,69 

3.858.171,63 3.858.171,63 

17.667.242,46 17.667.242,46 

54.956.179,43 51.547.353206 

6.888.276,00 3.479.449,63 

4.202.165,00 4.202.165,00 

8.422.815,00 8.422.815,00 

12.493.555,42 12.493.555,42 

4 • 8· 3 5 . 7 f) o ' o o 4.835.700,00 

566.318,60 566.318,60 

16.907.294,39 16.907.294,39 

640.055,02 640.055,02 

t 

3.408.826,37 

2.100.000,00 

293.136,32 

47.450,00 

60.010,00 

186.775,55 

10.000,00 

711.454,50 

3.408.826~37 

3.408.826,37 
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PROJETO: CONSUL 

5.4.1. - Estrutura de Custos 

(Valores em Cr$ 1 00) 

DISCRIMINAÇÃO VALOR 

1. C U S T O S F I X O S 5.4],4.526 

- Honorários da Diretoria 585.000 

- Honorários do Conselho Fiscal 58.500 

- Salários e Encargos Sociais 1.755.520 

- Material de Expediente 15.000 

- Aluguel 60.000 

- Água, Luz e Telefone i 36.000 

- Assistência Médica-Hospitalar 60.000 

- Assistência Técnica 180.000 
- Seguros 40.000 

- Fretes e Carretos 60.000 

- Custo Operacional 718.555 

- Despesas de Viagem 216.000 

- Impostos e Taxas 54.000 

- Depreciação 1.311.951 

- Custeio de Casa sede 90.000 

- Publicações 60.000 
- Telegramas e Portes 6.000 

- Representação SUDAM/BASA .48.000 

- Despesas Legais 60.000 

2. C U S T O S V A R I Á V E I S 5.219.737 

- Mão de Obra 
Mineralização 

- Vacinaç~o e Vermifugação 

- Conservação de Pastagens 
- FUNRUJ~AL 

P I S 

- Eventuais 

T O T A L 

/de 

1.456.000 

890.940 

353.779 

1.606.000 

585.375 

175.612 

152.031 

10.634.263 



PROJETO: CONSUL 

5.4.2. - Rentabilidade e Coeficiente de Avaliação 

/de 

DISCRIMINAÇÃO 

1 - RECEITA TOTAL 

2 - CUSTO TOTAL (Exclusive Depreciação) 

3 - LUCRO BRUTO ( 1 - 2 ) 

4 - DEPRECIAÇÃO 

5 - LUCRO L!QUIDO 

6 - DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO 

6.1. PARCELAS COMPROMETIDAS 

- Fundo p/Aumento de Capital 

- Fundo de Reserva Legal 

- P I S 

- Dividendos 

6.2. - SALDO À DISPOSIÇÃO DA ASS. GERAL 

7 - COEFICIENTE DE AVALIAÇÃO 

- Lucro Bruto/Investimento Total 

- Lucro Bruto/Inversões Técnicas 

- Lucro Bruto/Inversões Financeiras 

- Lucro Bruto/Investimento Novo 

- Lucro Bruto/Receita Total 

- Lucro Bruto/Custos Totais 

- Ponto de Nivelamento 

23.415.000 

9.322.312 

14.092.688 

1.311.951 

12.780.737 

8.531.142 

3.460.385 

639.037 

182.125 

4.249.595 

4.249.595 

28. 

% 

8,84 

11,57 

54,96 

11,24 

60,18 

151,17 

29,75 



.---P_R_oJE __ ro __ :_c_oN_s_u_L ____ ~------~------------s-UM_A_m __ o_D_A_s_r_1~ __ R_s_õ_Es_E.l=~=B=IL=I=Z=AÇ=Ã=O=D=E==~===~=o=~~~(v~~=:o~re~s~em~c:r$~l~,o~o~)------~--------
~ DISCRHUNAÇÃO I EXISTENTE/I I 

-Terras 
-Pastagens 
-Infra-estrutura 
-InstalaçÕE;Js pecuárias 
-]}:lificaçÕes 
-Veio. Mâq. Equipamentos 
-M6veis 1 Utensílios 
-Aquisição de Animais 
-Eventuais 
-Elaboração do Projeto 
-Despesas de Investimentc 
-Deficit de Implantação 
-Capital de Giro 
-Correção ~~onetária 

P R O J E T A D O 
I CONSIDERADO 1-j ----:------~---~-
1 1!}.1 31.10.781 

1978 1979 1980 1981 1982 

900.000 
6.315.764 2.984.075 
1.606. 346 

458.635 217.500 
1.590. 789 
4.028.761 

178.441 
2.899.503 

40.000 
131.007 

11.872.693 
3.858.172 

17.667.242 

ll8.451 
150.000 
86.872 

754.884 

4· 719.725 
55.000 

563.161 
469.417 

3.548.494 
10.000 

3.515.000 
706.854 

172.144 
3.838.679 

860.500 

11.209.365 
265.000 
902.500 
431.000 
598.855 
10.000 

15.286.ooo 
1.388.001 

262.843 
4.660.670 

31.500 

10.411.915 
320.000 
972.550 
587.000 
229.400 

5.626.000 
989.847 

·185.046 
2.692.507 
2.658.500 

10.395.665 
350.000 
915.850 
313.500 
35.000 

10.034.000 
1.081.224 

202.128 
468.533 

3.154-500 

1983 

2.155. 375 

909.250 

8.174.000 
530.586 

l. 356.886 

I I I I I I I -.. .,... . I 
_To_T_A_L_D_AS~I~~-~-Õ_E_S~~~~-5_1._5_47_._3_53~~~4_._31_1_.7_8_2~~-l-8_.4_5_8.~974j 35.045.734! 24.672.765! 26.950.~0~ 13.225.287! 

110BILIZAÇAO DE RECU~OS 

- Recursos Próprios 
- Inc.Fiscais-D.L.756/69 
- Inc.Fiscais-D.L.1376/74 
- Recursos de Terceiros 
- Financiamentos 
- Depreciação acumulada 
-· Reservas para aumento 

de capital 
- Pendente - Res. Cor. Mo 

netária 

TOTAL DOS RECU~OS 

/do 

3.479.450 3.624.603 5.738.132 8.761.434 .6.168.191 6.737.600 
4.202.165 
8.422.815 8.687.179 17.214.397 26.284.300 18.504.574. 20.212.800 

12.493.555 (8.000.000) (4.493.555) 
4.853-700 

566.319 

16.907.294 

3. 306.322 

1984 

2.584.000 
108.851 

20.349 

roTAL I PROJETADO 

41.876.120 
990.000 

4.480.811 
1.800. 917 
4.411. 749 

20.000 
45.219.000 
4. 923.814 

150.000 
1.028.572 

12.415.273 
8.061.886 

roT.4L 
GERAL 

900.000 
48·191.884 
2.596. 346 
4-939·446 
3-391.706 
8.440.510 

198.441 
48.118.503 
4· 92).814 

190.000 
1.159.579 

24.287.966 
11.920.058 
17.667.242 

678.300 35.014.582 38·494.032 
4.202.165 

2.034-900 102.857.115 111.279.930 
(12.493.555) -

4.835.700 
566.319 

16.907.294 

640.055 
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VI - M~RITOS DO EMPREENDIMENTO 

Ide 

Além de outros fatore~ relevantes do empreendiment;o, 
destacam-se os seguintes: 

- E~Eortação de bens de consumo indispens~veis para outras re
g~oes:; 

- Criação de 75 novos empregps diretos, além da ocupação de mao 
de obra em regime ~e empreitada; 

- Melhoria nos padrÕes do rebanho brasileiro, através de métodos 
criatôrios mais modernos 'e rac~onais.· . 

. /l -.\ I 
~-a,,.t~d ~.~._v.Ld/J L~ r. C'_ (Q r( ._, 
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Ecohomista-CREP-074- 9a.Região 

\.A 
~;[AL 

Veteriná 
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31. 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisado 
devidamente o Projeto $umariado nos capítulos precedentes, e constatada a 
sua viabilidade jurÍdica, técnica e econômico-financeira, bem como os as
pectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva recomen 
da ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

I - Declarar o Projeto de AGRO PECUÁRIA CONSUL S/A como de 
interesse para o desenvolvimento econômico da Amazônia, 
e, consequentemente, merecedor da colaboração financei
ra dos recursos administrados pela SUDAM e da isenção 
do Imposto de Renda na forma prevista no art. 23 do De
creto-Lei n9 756/69 1 alterado pelooDecretos-Leis n9s 
1328/74 e 1564/77. 

II - Classificar o Projeto na faixa "A" de prioridade, con
forme estabelece o art. 49 da Resolução n9 2525/76, do 
CONDEL/SUDA}1. 

III - Fixar a participação dos recursos administardos pela 
SUDAM em Cr$ 115.482.095,00, sendo que a parcela proje
tada é de Cr$ 102.857.115,00 (CENTO E DOIS MILHOES, OI
TOCENTOS E CINQUENTA E SETE MIL, CENTO.E QUINZE CRUZEI
ROS), que corresponde a 323.047 ORTN, Dezembro/78, no 
valor unitário de Cr$ 318,37. 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1. 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri
tas com recursos do art. 39 do Dec.Lei n? 1376/74~ 
sejam preferenciais, sem direito a voto, sendo a 
elas assegurada a participação integral nos resul 
tados, não sendo permitida nenhuma forma comple-
mentar de qualificação para essas ações; 

4.2. as ações representativas do capital social, subs
critas com recursos do FINAM sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições previstas no 
artigo 19 do Decreto-lei n9 1376/74j 

4.3. as ações decorrentes do Decreto-Lei n9 756/69 se
jam nominativas, intransferíveis por cinco (5) 
anos, contados a partir.da subscrição e, dessas 
ações, 50%, pelo menos , deverão ser preferenci
ais, sem direito a voto; 

4.4. apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pela 
SUDAM, relatórios demonstrativos da efetiva apli
cação dos resnectivos recursos, enviando cópia à 
SUDPJ1 

4.5. se no perÍodo de implanta~ão houver mudança ou al 
teração no controle acionario, que não decorra de 
morte de acionista ou decisão judicial passada em 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob 
pena de ser revogada a aprovação do projeto e,con 
sequentemente, o gozo de seus efeitos; -

4.6. todos os estágios do empreendimento sejam orienta 
dos por técnicos de nível superior, recrutados nã 
Região, conforme as necessidades especÍficas, de
vendo a Empresa enviar à SUDAM, cópia dos respec
tivos contratos nos quais deverá estar expressa a 
natureza do serviço a ser prestado, acompanhada 
do documento hábil comprobatório da regularidade 
dos contratados junto aos 6rgãos de Classe; 

4.7. conceda estágios de caráter téc~ico-cient;{ico, 
solic~tação pelos 6rgãos de ens1no da reg1ao, . 
atraves da SUDAM; 
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32. 

4.8. faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
; pesquisa no PªIs, dos ~ados t~cnicos e econ6mi 
cos referentes ao empreendimento; -

4.9. as aquisiç6es de bens dever~o s~r efetuadas, sem 
pre que.possível, de concessinnários locais, e 
com pagamento à vist9, sendo proibida a compra 
de veículos, máquina:::, equip2mentos, móveis e 
utensílios usados; 

4.10. toda alteraç~o ou troca de bens previstos em 
qualquer dos it?ns do cronograma aprovado, s6 po 
derá ser efetuaca com prévia anuência da SUDAM,
sob pena de sustação de liberação de recursos ou 
o gozo de outros favores; . 

4.11. sejam obedecidas, rigorosamente, as modificações 
efetuadas durante a análise~ 

4.12. mantenha atualizada e à disposição da SUDAM, a 
qualquer momento, sua escrita contábil, bem como 
seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.13. mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência pÔr ocasião das fisca
lizaç6es procedidas pela UDAM; 

4.14. para fins de acompanhamento d'~ liberações de re
curso3 ~-~ :- ~:~2das as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos 
a ele incorporados; quaisquer que sejam as 
suas fontes, deverão ser depositados no Banco 
da Amaz6nia S/A - BASA, em conta vinculada ao 
projeto, pára ser movimentada através de sa
ques nominais; inexi~tindo dependência do 
BASA, a referida movimentação deverá ser efe~ 
tuada em agências de bancos oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me 
tas do projeto, citando 0 número do cheque 
correspondente ao pagamento efetuado; 

c) envie à SUDN1, mensalmente, o respectivo ex~ 
trato de conta-corrente fornecido pelo Banco, 
bem como a demonstração da evolução do capital 
social (subscrito e integralizado) e o balan
cete de ver•ificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos pr6-
prios constantes em Atas, anexadas aos pedi
dos de liberação, deverão estar devidamente 
contabilizada~ e incluÍdas no Balancete apre
sentado; 

4.15. os recursos liberados sejam aplicados no projeto 
e que este seja executado de acordo com as espe-
cificaç6s com que foi aprovado, sob pena da 
SUDAM tornar sem efeito os atos que reconheceram 
o direito da Empresa aos favores concedidos e to 
mar as providências para a recupera~ão dos valÕ 
res correspondentes aos benefícios ja utilizados; 

4.16. o valor da Isenção do Imposto de Renda seja in
corporado ao capital da pessoa jurÍdica benefi
ciária~ em empresas industriais e/ou agropecuá
rias, até o dià 31 de dezembro do ano seguinte 
;quele em que tiver sido gozado o incentivo fis
cal, mantendo-se em conta denominada "Fundo para 
aumento de capital", fração do valor· nominal das 
aç6es ou o valor da isenção que não ~ossam ser 
comodamente distribuÍdos entre os aclonistas (ar 
tigo 24 do Decreto-Lei n9 756/69); 
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4.17. mantenha, obrigatoriamente~ placa no local do em 
preendimento, a vista do publico, mencionando ã 
colaboração recebida, de acordo com o modelo e 
especificações estabelecidas pela SUDAM, bem co
mo em toda publicidade que fizer do seu empreen
dimento, mencione aquela colaboração; 

4.18. adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
bens de sua propriedade, indicando: característi 
cas técnicas, ano de fabricação e de aquisição e 
demais informações; 

4.19. todos os veículos, embarcações, etc., sejam tiro
brados com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVA 
DO PELA SUDAM"; -

4.20. não seja efetuada qualquer transação com a Área 
de Reserva Florestal a que se refere o art. 44 
da Lei n9 4.771, de 15.09.65, posteriormente a 
aprovação do Projeto, ao qual ficará definitiva
mente vinculada. 

4.21. as derrubadas sejam feitas obedecendo a topogra
fia da área, a rede de drenagem e os tipos de s~ 
los da propriedade; 

4.22. após o desmatamento e antes da queimada, retire 
as madeiras de lei existentes e as estoque para 
posEerior aproveitamento interno e/ou comerciali 
zaçao; 

4.23. as redes de drenagem, as elevações, os terrenos 
com alforamentos graníticos e os solos pouco pro 
fundos, sejam deixados com cobertura arbórea, in 
tegrando os 50% destinados à Reserva Florestal;-

4.24. sejam deixados a distâncias indicadas pela técni 
ca, faixas de mata, dispostas perpendicularmente 
a direção dos ventos dominantes, para que: atuan 
do como "cerca viva" ou "cortina quebra vento" -
possam proteger as pastagens de ressequimento eó 
lico; servindo como "aceiros vivos" ou "barrei-= 
ras" possam proteger os capinzais e os rebanhos 
contra o fogo provocado ou acidental que frequen 
temente ocorre em razão das condições altamente
inflamáveis das pastagens no perÍodo de estiagem; 

4.25. comunique à Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e 
à SUDAM, em caso de presença de Índios na área 
do Projeto, comprometendo-se a aceitar a interdi 
ção da mesma área, se nela registrar-se conflitõ 
com os silvÍcolas. 
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PROCESSO SUDN-: N9 05912/78 

PARECER DAP/DAIN9 002/79 

INTERESSADA: CURBEL COM:CRCT6 E INDGE>T~ S. A. 

ASSUNTO: Colaboração Financeira e Fiscal.-..cr.iJ:glda dos Inc.nntillos__ _ _F.i~cais 
Administrados pela SUDAM. 

SENHORES ~-1EMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDA~1: 

I - O PEDIDO 

CURBEL COMrRCIO E IND0STRIA S.A., neste Parecer cha 
mada CURBEL, E1::pres~ e/ou Sociedade, submete à aprovação da 
SUDAM, a modernizaçao de seu projeto de investimento anteriormen 
te reconhecido como de interesse para o desenvolvimento da Amazõ 
nia, objetivando continuar a usufruir dos benefÍcios oriundos da 
Legislação dos Incentivos Fiscais para a Região, administrados 
por esta Superintendência. 

II ANTECEDENTES 

O projeto original da CURBEL objetivando a implanta 
ção .de uma unidade industrial para curtição ao cromo de couros 
bovinos, localizada em Belém, Estado do Pará, foi aprovado pelo 
CONDEL/SUDAM em 22 de rtoverr~ro de 1974, nos termos da Resolução 
n9 2049. -

Em obediência ao disposto no art. 14 da Resolução n9 
2525, de 23.04.76 do CONDEL/SUDN1, a Empresa apresentou carta
consulta para a modernização de seu projeto, processada nesta Au 
tarquia sob o n9 00043/78, que estudada em suas peculiaridades~ 
foi aprovada pelo Senhor Superintendente, nos termos do Parecer 
DAP/DAI N9 064/78. 

Em consequência, a Empresa apresentou projeto relati 
vo a solicitação feita, para o qual, apÓs a análise, foi fixado 
um Investimento Total de Cr$ 168.028.499,00, a ser financiado p~ 
las seguintes fontes de recursos: · 

- Recursos PrÓprios ..........•.... , . . • . • • • Cr$ 
-Recursos Administrados pela SUDAM ..••.•. Cr$ 
- Reservas de capital ••.•.•• , . • . • . . . • • • • • • Cr$ 
- Reservas de lucros • . • . . • . . . . . . . • • • • . . • . • Cr$ 

.,.. 
Lucros no per~odo ...•...•.••..•..•.••..• 

- Financiamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Cr$ 
Cr$ 

30.363.324,00 
91.089.969,00 
12.894.847,00 
1.210.171,00 
4.870.188,00 

27.600.000,00 

III - O PROJETO 
3.1 ASPECTOS NORMATIVOS 

3.1.1 - Identificação do Projeto 

ma. 

A modernização~ objeto desta análise, visa a melho 
ria de qualidade e maior grau de competitividade, mediante a !ns 
talação de uma seção de acabamento para processar a totalidade 
·da produção de couro semi-acabado, bem como, a aquisição de a_! 
guns equipamentos adicionais à atual linha de produção de semi
acabados, visando a melhoria de sua produtividade, assim como 
prevenir riscos de estrangulamento do processo produtivo. 

A modernização pretendida não implicará em aumento 
de produção, relativamente ao que foi aprovado, mas na adequação 
técnica do empreendimento a fim de que seja alcançado o nível de 
produção anteriormente programado. 

-
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3.1.2 - Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais Administrados 
pela SUDAM 

Nos termos do Regulamento aprovado pela Resolução n9 
2525, de 23.04.76 do CONDEL/SUDAM, a CURBEL continua em condi
çÕes de pleitear os Incentivos Financeiros e Fiscais administra
dos pela SUDAM, uma vez que se dedica, na Região, à atividade es 
pecificada no item III, letra "j'1 do art. 77 do Regulamento re=
portado. 

Relativamente ao enquadramento do projeto nos crité
rios de prioridade vigentes, para fixação do montante dos recur
sos administrados pela SUDAM, a ser concedido à Empresa para fi
nanciamento do investimento, o projeto poderá ser classificado 
na faixa 11 A11 de prioridade prevista no art. 44 combinado com as 
disposições do art. 52 da Resolução n9 2525/76, considerando a 
apuração de 96 (noventa e seis) pontos obtidos de acordo com os 
critérios estabelecidos no art. 45 do mencionado diploma regula
mentar, abaixo relacionados: 

I - NÍvel de Participação dos Recursos Administrados 
pela SUDAM ..••.........•••.•..••.•..•.••••••..••. 6 pontos 

II - Grau de Integração .•.••••..••••.•.•••••.••.•••••• 30 pontos 

III - Localização •.•••.••••••..••.••.•.•••.••..•••••••• 15 pontos 

IV - Mercado . ........••..•..••••• , ••..•••••••• , ••.•... 2 O pontos 

V - Oportunidade de Emprego •..•.••..•••.•.•••..•••••. 2 5 pontos 

Consequentemente, a Empresa beneficiária poderá ser habili 
tada a participar no total das inversões, com recursos prÓprios 
na proporção de 25% para 75% dos recursos administrados pela 
SUDAM. 

3.2 - ASPECTOS JURfDICOS 

3.2.1 - Aspectos Legais da Empresa 

3.-2.1.1-Qualificação da Pessoa JurÍdica 

3.2.1.2-Sede, Foro e Duração 

3.2.1.3-0bjetivos Sociais 

Sobre os itens acima, permanecem válidas as 
rações expostas nos itens correspondentes, do Parecer 
NQ 038/74, referente ao projeto original da Empresa. 

conside
DAI/D.AJ?I 

3.2.1.4-Capital Social 

mbt. 

De conformidade com a deliberação de seus acionista~ 
reunidos, extraordinariamente, em Assembléia Geral, no dia 
14.02.78, o Capital Social da CURBEL é autorizado ao limite de 
Cr$ 150.000.000,00 dividido em 150.000.000 de ações do valor no
minal de Cr$ 1,00 cada uma, sendo: 

30.000.000 de ações ordinárias; 

31.200.000 ações preferenciais, classe "A11
; 

78.8CJ.OOO ações preferenciais, classe "Bii e 

10.000.000 de ações preferenciais, classe "C". 

As aç3<:?s ordinárias serão sempre nominativas e cada 
·uma terá direito a U::l voto na Assembléia Geral da Sociedade. 

As ações preferenciais são nominativas e não 
direito de voto. 

terão 

As ações preferenciais classe "A" referem-se às subs 
crições feitas com os recursos dos incentivos de que tratam o De 
ereto-Lei n9 756/69 e do Decreto-Lei n9 1376/74. 
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As ações :ereferenciais classes "B" e "G1' são as de
correntes de subscriçoes com recursos do Fundo de Investimentos 
da Amazônia, na forma estabelecida no Decreto-Lei n9 1376/74. 

3.2.1.5-Situação do Capital Social 

De acordo com o Balancete levantado em 30.09.78, que 
serviu de base à presente análise, a situação do Capital Social 
da CURBEL é a seguinte: 

capital Subscrito e Inte~ralizado 
- Ações Ordinárias 
- Ações Preferenciais", classe "A" 

Capital a Subscrever 

- Ações Ordin~rias 
Ações Preferenciais.:. _. 
- Classe "B" 
- Classe "C" 

I 

.Cr$ 44.005.000,00~ sendo: 
Cr$ 12.805.000,00 
Cr$ 31.200.000,00 

Cr$105.995.000,00, sendo: 

Cr$ 17.195,000,00 

Cr$ 78.800.000,00 
Cr$ 10.000.000,00 

3.2.1.6-Controle Acionário 
A distribuição das ações ordinárias da CURBEL sofreu 

alteraÇão, com estudos consubstanciados no Parecer DAC/DAI s/n9 
e aprovada nos termos do Offcio DAC/DAI n9 478 1 de 24.10.78, re
ferente à inclusão da Administradora Agro-Pecuaria Mato Alegre 
Ltda., passando o Controle Acionário a ter a seguinte composição: 

ACIONISTAS N9 DE AÇOES I . % 

1. Administradora Agro-Pecuária Mato 
Alegre Ltda. 4.782.500 37,35 

2. IPt - Artefatos de Couros Ltda. 4.552.500 35,55 

3 • Eugênio Juan Koppany 1.650.000 12,89 

4. Henrique Flanzer 500.000 3,91 
5, Istvan Lantos 200.000 1,56 

6. Arthur Fernandes Filho 100.000 0,78 

7. Paulo Alfredo Spinelli 100.000 0,78 

8. Arnald Wald 100.000 0,78 

9. Outros ( 15 acionistas) 8.2 o. 0.0.0 6,40 

TOTAL 12.805.000 100 200 

3.2.1.7-Qualificação das Pes~as ~urfdicas Participantes do ControleAdb 

mbt. 

nârio da Empresa , , 
Vt"~~, 

a) NOME: Administrado!?a Agro-Pecuária Mato Alegre Ltda. 

DATA DE CONSTITUIÇÃO: 19 de setembro de 1977 

N9 DO ARQUIVAMENTO NA JUCERJ: 27.765/77 

C.G.C./M.F.: n9 29.733.722/001-37 

LOCALIZAÇÃO E ENDEREÇO: Rio de Janeiro(RJ), Rua Sete de Setem 

CAPITAL SOCIAL: Cr$ 11.2~~~o~b,~b 
PRINCIPAL QUOTISTA · 

- Istvan Lantos 

b) ~: Ipê Artefatos de Couro Ltda. 

DATA DE CONSTITUIÇÃO: 20 de setembro de 1974 
N9 DO ARQUIVAMENTO NA JUCERJ: 39.576/74 
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C.G.C./M.F.: n9 42.330.993/001-56 

LOCALIZAÇÃO E ENDEREÇO: Rio de Janeiro( RJ) - Rua Sete de Setem-
bro n9 67. 

CAPITAL SOCIAL: Cr$ 10.000.000,00 

PRINCIPAIS QUOTISTAS 

- Plavo Aktiengesllschaft 

-. Alga Aktiengesllschaft 

3.2.2 - Tributação 

A Empresa já foi habilitada ao gozo do benefÍcio fis 
cal da Isenção do Imposto de Renda e quaisquer adicionais nãõ 
re9tituÍveis, pelo prazo de 10 (dez) anos através a Declaração 
DCI/DAI N9 047/78, expedida em 26.12.78, relativamente aos resul 
tados operacionais oriundos de sua atividade industrial, com fun 
damento no artigo 23 do Decreto-Lei n9 756/69. · -

Por se tratar de uma indÚstria exportadora de mariufa' 
turados, a CURBEL enquadra-se nas disposições contidas no Decrc= 
to-Lei n9 1.189, de 24/09/71, alterado pelos Decretos-Lei n9s 
1306 de 10/01/74 e 1509 de 27/12/76, pretendendo beneficiar-se 
da isenção do Imposto de Importação 2ara máquinas e equipamentoo, 
na forma discriminada nos Aspectos Tecnicos deste Parecer. 

3.2.3 - Situ~ião de Regularidade 
Em cumprimento à disposição contida no art. 21 da Re 

solução ri9·- 252 5/76, a Empresa apresentou os seguintes documentos: 

- Certidões Negativas de débitos para com as Fazendas Nacional, 
Estadual ~Municipal; 

- Certificado de Regulari-dade de Situação junto ao INAMPS, váli
do até 28.02.79; 

- Certidão fornecida pela Delegacia Regional do Trabalho compro
vando que a Empresa está regular com relação às obrigações es·· 
pecificadas na Legislação Trabalhista; 

A Empresa deverá comprovár o atendimento ao disposto 
na Portaria n9 3456/77, do Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, ates
tando a organização de sua Comissão Interna de Prevenção de Aci
dentes - CIPA. 

3.2.4- Área do Empreendimento 
. . . ·A área destinada às instalações industriais da CURBEL 

localiza-se à margem do rio Maguari, Distrito de Icoaraci, Muni
ç!pio e Comarca de Belém, neste Estadg, medindo 4~0.901,00 ~2, 
registrada em nome da Empresa no Cartorio do 29 Of~cio de Belem, 
às fls. 227, do Livro 3-II, sob o número de ordem 45.537. 

3.3 - ASPECTOS ADMINISTRATIVOS 

3.3.1 - Orgãos da Administração 

mbt. 

Como Órgãos da administração, a Empresa Eossui a As
sembléia Geral, os Conselhos Fiscal e de Administraçao e a Dire
toria. 
Assembléia Geral: se reun~rá ordinariamente nos 4 primeiros me-
__ ........ ____ ........ _ ses que se seguirem ao encerramento do exercÍ·-
cio social e extraordinariamente sempre que os interesses da So
ciedade o exigirem. 
Conselho Fiscal: funcionará somente nos exercícios sociais em 

que os acionistas, observadas as prescrições 1~ 
gais, solicitarem sua instalação; será composto· de 3 membros ef~ 
tivos e seus suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, de acordo 
com a Lei. 
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5. 

Conselho· qe Administr.açãe: será. composto de 3 a 5 membros, todos 
' ·· · acionistas, residentes no país, e elei 

tos pela Assembléia Geral, para um mandato 3 anos. 

Diretoria:_ será composta de 2 a 5 membros, todos residentes no 
país, ac~onistas ou não, eleitos e destituíveisaqual 

quer tempo pelo Conselho de Administração. O mandato da· Direto::' 
· ria· será de 3 anos , permitida a reeleição. 

- Administração de CÚpula 
i 

A atual administração da CURBEL está assim constituí 
da: 

Conselho de Administração 

-Celso de.Lima e Silvar brasileiro, casado, portador 
. n9 001.692.777-04, residente e 

liado à Rua Conde de Bonfim, 391, Apt9 701, no Rio de 
(RJ); 

do CPF 
d,omici
Janeiro 

- bahyr Andrade de Almeida, brasileiro, casado, militar, porta
dor do CPF n9 022.516.637, residente 

e domiciliado à Travessa Santa Terezinha, 12, no Rio de Janei
ro(RJ); 

- Istvan Lar1tos, brasileiro, casado, banqueiro, portador do CPf 
n9 004.506.187-49, residente e domiciliado a 

Rua Paulo Ccsar de Andrade, n9 240, Apt9 401, no Rio de Janei
ro(RJ); 

Diretoria 

- Diretor Presidente: Istvan Lantos, já qualificado. 

Diretor Executivo: Peter Ralph Bungart, alemão, engenheiro ele 
tricista, portador da C.I. mod. 19 nÚmero 

2.710.128 e do CPF n9 041.217.837-00, residente e domiciliado 
à Alameda LTosé Faciola, 212, nesta Cidade; 

- Diretor Executivo: Werner Butsch, alemão, engenhe~ro químico, 
portador da C.I. mod. 19 n9 0.818.435 e do 

CPF n9 044.588.002-30, residente e domiciliado à Av. Presiden
te Vargas, 730, Apt9 903, nesta Cidade; 

- Diretor Executivo: Oswaldo Luís Ferreira Gomes, brasileiro, ca 
sado, economista, portador do CPF númerõ 

043.055.157-68, residente e domiciliado à Praia do Icaraí, 389 
Apt9 1. 301, em Ni terÓi(RJ); 

Foram encaminhados os currículo-vitae dos administra 
dores, comprovàndo a capacidade empresarial dos mesmos. 
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- Terreno e B;:;;:-,f" "':>ias 
O conjunto industrial da CURBEL está localizado em uma 

parte da gleba denominada Maracacuera, situada à margem esquerda 
do Rio Maguari, Distrito de Icoaracy, Município de Belém. 

A árG~ total do projeto é de 222.741 metros quadrados, 
suficiente para abrigar as construções e compondo o projeto 
pelo valor Je Cr$ 193.785,00, definido pela análise anterior. A 
Empresa possui uma área total de 460.901 m2, hoje contabilizada 
por Cr$ l.SG8.1!':'9,64, daÍ a consideração do e.xt:ra-projeto de Cr$ 
Cr$ 1.314.644,64, referente à área de .238.160,00 m2. 

As benfeitorias que foram executadas na área totalizam 
Cr$ 319.604,24, e são serviços de terraplenagem em área de 4g.ooo 
metros quadrados, compreendendo cortes e aterros de 80.000 m de 
terra, bem como construção de acessos, infraestrutura de energia 
elétrica, telefones, água de poços profundos, galerias de águas 
pluviais e arruamentos. 

O valor considerado para terrenos e benfeitorias é de 
Cr$ 513.389,24. 

- Edificações E~~s~entes 

Edificação L1àus·~.!:~al Principal 
Área coberta de 10.000 m2 com a seguinte especifica~•: 

- Fundações: dire·tas em concreto armado, estrutura em concreto 
armado,--· jcs de fechamento em alvenaria de tijolo até 2,60 
metros de fechamento lateral a partir da cota de 2,60 
metros ,:·_ tros em esquadrias de madeira e chapas ondu 
ladas L~·cc::--::;J.. ... :·· dispostas em forma de venezianas de venti'= 
lação perL.:t:. :nte, cobertura em estrutura de duralumínio em ar 

·:.:""os de vão com lanternin de ventilação e iluminã 
çao , ~elhas de fibro-cimento, piso de cimento lisõ 
industr:i.::.•l e;;n rc/estimento de Korudur, revestimento das alve
narias de 
mezzaninos de 
seçoes: 

e reboco, pintura a base de Latex, contendo 
t:..,a balho em concreto armado, com as seguintes 

a) Seção de "'.':'1)Írnento e estoque de couros: área de 900 m2 e 
pé di:..' ·;;o i 7, 20 m; 

b) Seç.:i'l 
. ~ 

area de 900m2 e pe direito de 7,20 m; 
c) Seção 
d) Seção 

e) Seção 
rei to 

de C1J::::-: :::nto: área de 600m2 e pé direito de 7,20 m; 

d F aixamento: área de 300m2 e pé direito de 7,20m 

ne:..:u::.,·timento e Tingimento: área de 600 m2 e pé di 
de 7,20 m; 

f) Seção de i!·c.mento e Secagem: área de 1500 m2 e pé direi 
to de 7,2u n; 

g) Seç:iü ~c~ 1\: · ·:-:-.c:rlto: área de 2300 m2 e pé direito de 7,20m; 
h) Seçêíc c.' -~ '·i to de Produtos Acabados: área de 1000 m2 e 

pé Ji:, ~ _,) S, 20m; 

i) Seg--:> "' y:--:::.o e Transformação de Energia: área de 250m2 
e p ~ r ~:~ 5,20m; 

j) Seç:o -:..: ::::>de Ar Comprimido: área de 100m2 e pé di-
reito 5 

k) Esc-r-;_-: < ') 
1> La.b:J:::· té: 

Pilo~o: 

- Casa de C,-;1] r- -: 

- '' 
c~ic~: área de 100 m2 e pé direito de 4,00 m, 

,. ,~: A:;.:ilises Químicas e Testes Físicos, Plantas 
~ d~ 1200 m2 e p~ direito de 5,20 m. 

u r_"':":-> !,;obre sapatas, estrutura em concreto ar 

t 
• 
t 

• 
' 
t 
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mado, cober-cet:t'::t t..Jm estrutura metálica e tratamento especial, 
telhas de fibro-cirnento, paredes de fechamento em alvenaria de 
tijolo, esquadrias metálicas, revestimento em emboço e reboco 
pintado, área de 200 m2 e pé direito de 5,00 m. 

- Reservatório de água 
reservatório subterrâneo, em conereto armado, di 

vidido em seis seções interligadas, com a capacidade de 350-
mil litros. 

Um reservatório elevado, em concreto armado, dividi 
do em três seções, sendo uma com capacidade de 40.000 litros -
para combate ao incêndio, uma com capacidade de 200.000 litros 
para a água do processo industrial e outra com a capacidade de 
100.000 litros para a água de consumo geral. Altura total da 
caixa elevada = 28 metros. 

- Edifício Administrativo 

Fundação direta sobre sapata, estrutura em alvenarja 
de tijolos, cobert~ra com calha Tekno, forro de madeira, esqua 
dria de made~ra, piso revestido em Paviflex, revestimento em 
emboco e reboco pintado. Áreas de 300 m2 e pé direito de 4,00m, 
com as seguintes dependências: Contabilidade, Departamento de 
Pessoal, Sa~viços Gerais, Secretaria, Gerências Administrativa, 
Financeira e Ger~l, Departamento Comercial, sala de Reunião, 
Almoxarifado, f~quivo, Hall de atendimento ao pÚblico, Sanitá
rios e Copa. 

- Construçõe~_._ ... _ .. sórias 
Edifício 

ra de ma 
cal, com 
guintes 
dico e 

rruçã:o em madeira tratada, cobertura em estrutu 
~.:::)ia telhas de fibro-cimento, pintada a base de 

- ~ de 200 m2, pé direito de 3,00 m com as se-
3: Portaria, Refeitório, Departamento Mé-

> • 

- Oficina ~-Ma_r.!, •. te}:!_,Ção 

coberturct 
pintada a 
de 3,00 m 
ção, Seç2>~ 
rios e Ves 

Vestiários 

em madeira tratada, piso de cimento liso, 
::·:.:-:·utura de madeira com telhasde fibro-cimento, 

s latex, com uma área de 250 m2, pé direito 
seguintes dependências: Gerência de Manuten 
jetos, Seção de Manutenção Mecânica, Sanitã 

eobertu::::'a 
mento, pi 
reito de 
culino, -~ 
Sanitár1on e 

tr1JÇ;;o em madeira tratada, piso de cimento liso, 
'=> t::c:..1tura de madeira com as telhas de fibro-ci

n base de cal, com uma área de 250m2, pé di
com as seguintes de~endências: Vestiário Mas 

Feminino, Sanitár1os e Banhos Masculinos e 
Femininos. 

- Almoxari 

cobertur:, 
pintado 
3 .z.OO m, 
ç~o em 
çoes. 

i.S~r:!·;:::o em madeira tratada, piso de cimento liso, 
~r .. '" ::-ura de madeira com telhas de fibro-cimento, 

:11, com uma área de 3 5O m2, pé direi to de 
~".Jade de depósito de materiais de manuten

:: ..;l•iais de construção e materiais de instala-

- Carpint;::~·-·-···---·~- 4~'..._":~ ências de Empreiteiros 

bertura e 
pintado 
3!00m cr .. 
c as pa:r 

maàeira tratada, piso em madeira, co
madeira com telhas de fibro-cimento, 
com uma área de 150m2, pé direito de 
dependências: Carpintaria e Dependên-
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- Instalações Existente~ 

- Instalações Elétricas 

- Sistema d8 Alta Tensão 

Cabine de Medição em Alta Tensão. 

Contendo todo equipamento para a medição de ener
gia em alta tensão, assim como: chaves seccionadoras, bar
ramento de cobre eletrolítico, transformadores de corrente 
e de tens:o, medidores, isoladores, chaves fusíveis e aces 
sérios. 

- Linha de Alta Tensão 

300 metros de linha de alta tensão, compreendendo 
postes de concreto armado, cabos aéreos de alumínio, cabos 
blindados subterrâneos, chaves, fusíveis e acessórios. 

- Subestasão 
Contendo todo o equipamento para a alimentação dos 

transformadores assim como, chaves seccionadoras, barramen 
to de cobre eletrolítico, sistema de aterramento, isolado= 
res e acessórios, painel de paralelismo dos transformado
res, painel de reversão, painel de distribuição de força, 
painel de distribuição de luz e cableamento de interliga
ção dos transformadores com o painel geral de comando. 

- Geração P~õr.::~ ~ 

C -.~-:-:'cende todo o sistema de interl·igaç~o c 3 gr!:!. 
pos gerado:"cs diesel com o painel de comando e rG•,•e!'sü.:· ge
ral. 

- Sistema de For'rn 

Co~~re~nde a rede de distribuição de força para 
todas as i caçoes, em sistema- de eletrodutos blinc~anos, 
cabos de cobre, para todas as m~quinas, com dispositivo de 
protesão nos ramais e sub-ramais e outros acessõrios ne~essâ 
rios a instalação de força industrial assim corno quadros de 
comando e proteção. 

- Sistema --~:.~.'T'.;_~,êSão 
de distribuição e iluminação interna com lu

minárias in:Justriais, lâmpadas de luz mista com disposic:ivos 
de proteção, iriterruptores e demais pertences. 

Rede de distribuição e iluminação externa cem lu
minárias decorativas e lâmpadas de luz mista. 

- Instalações ct:-~ .':!.9::2.":!:. 

dis tr ibu i:·<} o 
Óleo ( STEPJ1 

de Ligação das Caldeiras com as linh::s rle 

zenamento 

.. :~io de barrilete, linhas de alimentc::s- ·. de 
), linha de aquecimento dos tanques d arma 
:~r, com bombas e filtros. 

("" _"" .• --:-a de Distribuição-Rede de distrib· ., de 
vapor para a ~::-,·· · =-~~ f&bril, construÍda em tubos pre 4 c 7 .nnes 
man, isolad ~ c ~~:t silicato de c~lcio e revestimento c~1 ,~ .. 4:nÍ--
nio corr· ':' ~; lnsive v~lvulas, conexões, purgado:..:,2s, "Íl-
tros e todos ac2~~~rios. 

s~ CC~ d~ Geraçio-Rede de interligação dos dois 
compressores, :::.r,ri:'..otes, controle automático, r~sfri ,r,,::.rc:s, 
filtros, e tanques de armazenamento de ar. 

s~ ~-ter~ta de Distribuição-Rede de distriJ~ ~
ar cornprin:L~:J c~L:::truÍda emtubos Mannesrnan de aço g:;·· 
vâlvulas,cu,r::xê:c ,f:?:ltros,purgadores e todo os acessór~ 

) de 
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- Instalações HidráUlicas -. 
Sistema de Bombeamento-Compreende o sistema de in

terligação e recalque dos dois poços de 120 m de ~rofundidade 
com a caixa d'água subterrânea e elevada, construJ.da em tubos 
de aço galvanizados, com válvulas, conexões e todos os acessó
rios. 

Sistema de Distribuiião-Compreende as linhas de a
bastecimento e distribuição de agua fria e quente para o par
que fabril, construÍda em tubos galvanizados e ramificações em 
aço galvanizado, com válvulas, conexões, aparelhos. e demais 
pertences. 

- Instalações de Proteção Contra Incêndio 
Rede de Distribuição-Linha de proteção contra incên 

dio de tubos de aço galvanizado, com ramais para os hidrantes 
em aço galvanizado, com válvulas, conexões, hidrantes, abrigos 
para mangueiras, 

Extintores - Extintores diversos, portáteis de esp~ 
ma, C02, pó químico de soda. 

- Instalações Sanitárias 

Linhas.para coletagem das águas dos sanitários pa
ra lançamento nas fossas sépticas, lançamentos no rio, incluin 
do redes de captação com ralos e caixas de inspeção dos edifí= 
cios, aparelhos sanitários e demais pertences. 

- Instalações de Efluentes Industriais 

Canais internos de seção retangular, impermeabiliza 
dos, com grelhas de madeira, para captar as águas de processo: 

Galerias de efluentes de tubos de concreto armado 
de 1,00 metro de diâmetro, caixas de passagem para conduzir as 
águas de processo para os tanques de decantação e aeração. 

Dois lagos, sendo um para decantação dos sÓlidos em 
suspensão e outro para aeração. 

- Instalações de Águas Pluviais 

Canais de concreto armado, seção semi-circular de 
100 qm, com paredes de alvena:r::'ia revestida, a céu aberto·. 

Galeria de concreto centrif..1gado de seção circular 
de " .60 em, r8 80 em· e r8 100 em, com caixas âe passagem em con
creto armado. 

- Instalações Telefônicas e de Telecomunicações 

Quatro ramais telefônicos inclusive extensão de re 
de telefônica e instalação dos aparehhos. 

As edificações existentes atingem o valor de Cr$ 
Cr$ 28.826.821,05, sendo Cr$ 28.~11.107,59 em Obras concluidas e 
Cr$ 415.713,~6 obras em andamento. As instalações são 3enta 
das pelo valor de Cr$ 3.986.126,54 compreendendo Cr$ .......... : 
Cr$ 3.900.513,56 de instalações concluÍdas e Cr$ 85.612,93 de 
instalações em andamento. 

- Edificações Projetadas 

As Edifica~Ões Projetadas totalizam um valor de Cr$ 
Cr$ 28.265.~00,00 e as J.nstalaçoes projetadas Cr$ 3.370.00~,00, 
de acordo com a discriminação a seguir: 
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ConstruSi:Ões Civis Projetadas 

DISCRIMINAÇÃO 
J : PREÇÕ ; VALOR TO-
;QUANTIDADE:UNITÃRIO:TAL-C $ l OO 
; ~Cr$ 1,oo: r ' 

A) OBRAS PRELIMINARES 723.000 

1. Locação 5.400 m2 15 81.000 
2. Instalações do Canteiro de Obras 120 m2 1.200 144.000 
3. Nivelamento do Terreno 6.000 m3 83 498.000 

B) OBRAS COMPLEMENTARES 1.072.000 

1. Cercas 1.400 m 2 30 322.000 
2. Arruamento, Pavimentação e ajardi-

namento 3.000 m2 250 750.000 

C) OBRAS CIVIS 26.470.400 

1. Edifício Industrial 5.400 m2 3.500 18.900.000 
2 • Beneficiamento da Ca~naça e Trip~ 300 m2 2.000 600.000 
3 • Refeitório e Cozinha Industrial 450 m2 4.000 1.800.000 
4. Departamento Médico e As.Social 100 m2 4.000 400.000 
5. Vestiário e Banheiros 300 m2 3.800 1.140.000 
6. Portaria e Balança 20 m2 3.000 60.000 
7~·canal Externo 70 m3 4.200 294.000 
8. Decantação 300 m3 4.200 1.260.000 
9. Recuperação do Cromo •. 50 m3 4.200 210.000 

10. Mezzanino do Caleiro 42 m2 3.200 134.400 
11. Mezzanino do Curtimento 70 m2 3.200 224.000 
12. ~ezarrino do Ré-Curtimento 30 m2 3.200 96.000 
13. 7ulão Caleiro: 

- Volume de concreto 40 m3 4.300 172.000 
- Volume de escavação 35 m3 400 14.000 

14. Fulões de Curtir: 
- Volume de concreto 60 m3 4.300 258.000 
- Volume de escavação 55 m3 400 22.000 

15. :;:~lão de Ré-Curtir 
- Volume de concreto 20 m3 4.300 86.000 
-·Volume de escavaçao 15 m3 400 6.000 

16. Prensa: 
- Volume de concreto 20 m3 4.300 86.000 
- Volume de escavaçao 20 m3 400 8.000 

17. Canal de Concreto Armado 200 m 1.000 200.000 
18. G~leria de Tubos de Concreto 200 m 2.500 500.000 

T O T A L 28.265.400 

/de 
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PROJETO: CURBEL 

INSTALAÇOES PROJETADAS 

DISCRIMINAÇÃO VALORES - Cr$ 1,00 

UNITÁRIO TOTAL 
~------------------------------------------------------~~~~~~--~~~~----
1. ELtTRI CAS 

a) Subestação 

Ampliação elétrica da subestação existente 
com a instalação de mais dois transformado 
res e a interligação com o quadro geral de 
comando e distribuição 

b) Gerador 

Ampliação elétrica da usina de emergência 
com a instalação de mais um gerador e a in 
terligação com o quadro geral de reversão-

c) Distribuição de Força 

- Rede de dis.tribuição de força em 440V, pa
ra o novo edifÍcio industrial, setor de 
produção e acabamento existente onde se 
instalará os novos equipamentos, tratamen
to de efluentes, beneficiamento de carnaça 
e tripa, cabos de cobre eletrolÍticos, ele 
trodutos; caixas de passagem, com disposi~ 
tivos de proteção nos ramais e sub-rama~e 
outros acessórios necessários à instalação 
de força industrial, inclusive de montagem 

d) Iluminação Interna 

- Rede de distribuição de luz em 220/127V pa 
ra o novo edifÍcio industrial compreenden~ 
do cabos, fia~ão, eletrodutos e todos aces 
sórios, luminarias do tipo industrial, lâm 
padas de luz mista, dispÕsitivos de coman~ 
do e proteção 

e) Iluminação Externa 

- Rede de distribuição da iluminação externa 
em 220V com postes, braços de iluminação 
em ferro galvanizado, luminárias e lâmpa
das de luz mista 

SUB-TOTAL 

2. VAPOR 

a) Calderaria 

- Ligação da caldeira a instalar com as li
nhas de alimentação de combustível ligação 
com a rede de distribuição de vapor, regis 
tros, purgadores e válvulas de segurança-

b) Rede de Distribuição 
- Rede de distribuição 'àe vapor para o· edifÍ 

cio a construir, beneficiamento da carnaçã 
e tripa, construÍda em tubos pretos Manes
mann sem costura, isolados c/silicato de 
cálcio e revestimento de alumÍnio corruga
do, incluindo válvulas, conexões, purgado
res, inclusive ligação de todos os equipa
mentos a instalar nos edifÍcios existentes 

150.000 

100.000 

750.000 

450.000 

250.000 

150.000 

480.000 

mbt. Continua ••••••••• ~ .• 

150.000 

100.000 

750.000 

450.000 

250.000 

1.700.000 

150.000 

480.000 
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PROJE:'O CURBEL 

_I_N_S~TA __ LA_Ç.O_E_S ___ P_R_O_J~~-T_AD __ A_S - Continuação 

DISCRIMINAÇÃO 

SUB-TOTAL ( 2) 

3. AR COMPRIMIDO 

a) Central de Ar Comprimido 

- Ligação de compressor e tanque de Eressão 
a instalar com a rede de distribuiçao de 
ar,.registros, purgadores e válvulas de se 
gurança 

b) Rede de Distribuição 

- Rede de distribuição de ar comprimido cons 
truÍda em tubos Manesmann sem costura, vâT 
vulas, conexões e sistema de drenagem, in= 
clusive ligação de todos os equipamentos a 
instalar 

SUB-TOTAL (3) 

4. HI!RÁULICA 

a) Rede 

·· Rede de abastecimento e distribuição de 
água para o edifÍcio industrial, beneficia 
mento da carnaça e tripa, banheiros, refei 
í!lt:Órios ;e cozinha, construÍda em tubos gat= 
vanizados, com registros, conexões, apare·· 
lhos e demais pertences, inclusive li~ação· 
dos equipamentos a instalar nos edif1cios 
existentes 

SUB,;,.TOTAL ( 4) 

5. C íTRA INC~NDIO 

~cde de proteção contra incêndio em tubos de 
:ego galvanizados, com ram~is para hid"E:antes 
0~ aço galvanizado, com valvulas, conexoe~ hi 
,·!'antes internos e externos' mangueiras reves 

idas de borrachas, conexões de engate râpidÕ 
'-:ipo Storz 

SUB-TOTAL (5) 

6. Sf\~fTÁRIAS 

mbt. 

'2des de coletagem das águas dos sanitários 
2ra lançamento nas fossas septicas, incluin
·:, redes de captação com ralos e caixas de 

·· 1speção, aparelhos sanitários e demais per
nces 

SUB-TOTAL (6) 

T O T A L 

VALORES - Cr$ 1,00 

UNITÁRIO TOTAL 

100.000 

250.000 

280.000 

230.000 

180.000 

630.000 

100.000 

250.000 

350.000 

280.000 

280.000 

230.000 

230.000 

180.000 

180.000 

3.370.000 
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- Máquinas e Equipamentos 

A CURBEL objetiva a modernização do seu projeto origi
nal aprovado pela SUDAM mediante: 

- a instalação de uma seção de acabamento para processar a totali 
dade da produção do couro semi-acabado; 

- a aquisição de alguns equipamentos adicionais à presente linha 
de produção de semi-acabados, visando a melhoria da sua produti 
vidade, bem como previnir riscos de estrangulamento do processõ 
produtivo. 

O projeto original previa o acabamento de apenas 20% 
dos couros processados, destinando-se os restantes 80% para pro 
dução de vaquetas semi-acabadas, orientação esta resultante dos 
seguintes fatores: 

a) Conveniência de proceder a implantação da indÚstria por fases 
sucessivas, assegurando numa primeira etapa o domÍnio da tecno 
logia de fabricação de couro semi-acabado, antes de abordar 
aquela mais complexa e mais flutuante decorrente da evolução 
da moda e dos mercados para o couro terminado. 

b) Estimativa de boa valorização, no mercado externo, do couro 
semi-acabado, o que não ocorreu. 

c) Expectativa de que a aparência da flor e o número de defeitos, 
fatores decisivos para a valorização do couro curtido, classi
ficariam os couros da Amazônia como superiores aos das restan
tes regiÕes do Brasil, permitindo o seu aproveitamento econômi 
co no estado semi-acabado. Todavia, a experiência dos primei-
ros anos de funcionamento da CURBEL demonstrou que a q\.:ti::_ida
de desses couros está bem abaixo daquela expectativa, apresen
tando a seguinte classificação: 
- Classificação ___ % __ _ 

B 5 
c 10 
D 20 
E 30 
F 30 
R (Refugo) 5 

Esta repartição conduz a uma valorização do "producct
mix", em média, muito baixo e a acumulação de estoques de cou
ro semi-acabado nas classificações E, F e R, de difícil escoa
mento. Somente o acabamento integral desses couros permitirá 
u'a melhor classificação, atingindo um preço médio de venda, 
compensador. 

Em segundo lugar, após o primeiro ano de funcionamento 
foi constatado que a capacidade produtiva de alguns equipamen
tos está aquém daquela prevista no projeto original, imnedindo 
que seja alcan~ado o processamento de 1.000 couros diários. ~ 
o caso dos fuloes de curtir em que, para igual dimensão foi 
constatado que os nacionais apresentam uma produção 40% inferi 
or a dos estrangeiros. -

Além disso, há necessidade de aquisição de alguns equi 
pamentos adicionais, previstos no projeto anterior, a f~m de 
evitar os riscos de paralização fabril, como é o caso das má
quinas de dividir e descarnar, em cujas fases do processo, op~ 
ra uma só unidade de cada. 

Deste modo, foram previstos equipamentos no valor to
tal de Cr$ 23.318.346,00, a fim de atender os objetivos do pr~ 
sente projeto, cuja distribuição por setor é a seguinte: 
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1. Setor de Produtos 

- Nacionais 
- Importados 

2. Setor de Acabamento 

- Nacionais 
- Importados 

3. Equipamentos Complementares 

~. Equipamentos para Beneficiamento de 
e Tripa 

5. Equipamento para as Instalações 

- (Elétricas, Vapor, Ar comprimido, 
dio e Tratamento de Efluentes) 

6. Frete, Seguro, Emabalem e Montagem 

T O T A L 

Obs.: US$ 1,00- Cr$ 19,64 

8.726.~88,00 

1.770.000,00 
6.956.488,00 

5.614.108,00 

710.000,00 
4.904.108,00 

2.064.000,00 

Carnaça 
1.210.000,00 

2.735.000,00 

Incên 

2.968.750,00 

23.318.346,00 

1~. 

Com relação aos equipamentos importados, a EMpresa 
pretende se beneficiar do gozoda isenção dos impostos de importa 
ção e sobre produtos industrializados, com base no Decreto-Lei n9 
1.189, de 24.09.71, alterado em seu arti~o 29 pelos Decretos
Leis n9s 1.306 e 1.509 de 10.01.74 e 27.12.Qy,respectivamente, 
cuja redação deste Último é a seguinte: 

"Art. 1<? - O § 2'? do artigo 19 do Decreto-Lei n9 1.189, de 24 de 
setembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

- § 29 - O benefício previsto nesse artigo, que poderá ser exer
cido a partir de 1<? de janeiro de 1972, com base no lncremen
to das exportações de 1971, sobre 1970, vigorará até 31.12.79~ 

Abaixo transcrevemos os incrementos havidos nas ex 
portações realizadas no perÍodo de 1975 a 1977, conforme certifi
c~dos d~ habilita~Ões e a demonstração das.exportações ocorridas 
mes ames, no per1odo de 1977/1978 que sera apresentada ao Banco 
do Brasil S/A. 

- 1975/1976 - Incremrnto igual a US$ 32.967,69 
- 1976/1977 - Incremento igual a US$ 206.985,82 
- 1977/1978 - Incremento igual a ~U~S~$--~1~5~0~·~6~9_4~,~8_4 

T O T A L US$ 390.648,35 

Considerando que no exercícoo de 1979 serão importa 
dos máquinas e equipamentos no valor de Cr$ 8.200.000,00, constã 
ta-se que seu programa de importações está compatível com o volu= 
me de recursos existentes. 

O investimento já realizado, sob este título, e eon 
tabilizado áté 30.09.78, atinge o montante de Cr$ 19.654.99°)00,
cujo detalh~~Qntc ancontra-se na Memória de Análise. 

Com esta modernização, será atingido um total de 
664.800 homens-hora/ano, conforme discriminado a seguir: 
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' ' 
MÁQUINA ' QUAN- HORAS/ DIAS/ I NOHEMS/HO 

' ' ' TIDADE DIA ANO :RAI ANO 
' 

- Corte couro cru e Depósito 10 300 15.600 
- HasEas 2 24 300 28.800 
- Pulao Caleiro 3 24 300 16.800 
- Descarnadora 2 10 300 30.000 
- Máquina de dividir 2 10 300 36.000 
- Fulão curtida 4 24 300 32.400 
- Enxugadoras 2 10 300 30.000 
- Rebaixadoras 6 16 300 48.000 
- Fulões Tingimento 7 10 300 30.000 
- Estiradora 2 10 300 18.000 
- Seconterrn 12 16 300 19.200 
- Secador a vácuo 3 16 300 19.200 
- Túnel Secador 2 24 300 28.800 
- Máquina de lavar 1 16 300 28.800 
- Mollisa 2 24 300 21.600 
- Jacaré 2 8 300 4.800 

Fulão de amaciar 5 16 300 9.600 
- Secador de Pinças 2 16 300 28.800 
- Pasting 1 24 300 14.400 
- Secador de Vácuo 2 16 300 19.200 
- Recorte 8 300 12.000 
- Pistola Rotativa 1 16 300 19.200 
- Cabine Pintura 3 8 300 7.200 
- Prensa 2 24 300 28.800 
- Lus->:,~adora 3 8 300 9.600 
- Gran3adora 1 8 300 2.400 
- Ras deras 5 16 300 24.000 
- Sopr ,dora de PÓ 1 16 300 9.600 
- Felpeadora/Secadora 1 8 300 19.200 
- Cort:ina 1 8 300 4.800 
- c. Qualidade/Classificação 8 300 9.600 
- Ernbc.. '-<'::.;:;em 8 300 24.000 
Máqu~na de Medir 1 8 300 14.400 

T O T A L 664.800 

- Móveis e UtensÍlios 

Sob este título foi investida a quantia de Cr$ ••••.••• 
Cr$ 1.425.137,00, faltando realizar a sorna de Cr$ 617.000,00, a 
ser aplicada· na cozinha industrial e refeitório. 

s/. 

- Veículos 
Foi alocada a quantia de Cr$ 356.154,73 em veículos des 

tinados ao transEorte de pessoal, e, corno complementação, serãõ 
ndquiridos 3 (tres) caminhões para transporte de matéria-prima, 
produtos acabados e materiais secundários. 

-· Processo Produtivo 

Basicamente, o trabalho que se realiza num curtume ê a 
transformação da pele bovina em material duradouro, irnputrecível, 
suave de toque, flexível e resistente à ação do ar, temperatura, 
água e principalmente de bom aspecto visual. 

Esta transforrneção se processa num ciclo de produção 
que tem a duração aEroximada de 30 dias, período no qual as peles 
são sub~etidas a açoes químicas, fÍsicas e mecânicas. Para tanto, 
são utilizadas mais de 30 diferentes máquinas, que exercem sobre 
as peles, ações de cortar, limpar, escorrer, prensar, estirar, re 
baixar, secar, amaciar, passar, pintar, lustrar, medir, etc., ate 
que, em sua saída, como couro terminado, esteja pronto para ser 
utilizado na indústria de confecções de calçados, carteiras, bol 
sas, vestimentas, luvas, etc. 
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16. 

O proces.so adotado, permitirá a utilização de couros 
frescos ou salgados, dando opçÕes à Empresa em sua polÍtica fa 
bril. 

O processo de beneficiamento do couro pode atingir 3 
(três) estágios sucessivos, respectivamente, "Wet-Blue", Semi• 
Ac~bado ~ ~cabado, podendo ser comercializado em qualquer dos 
tres estag1os. 

No caso da CURBEL, conforme os objetivos do 
projeto, a totalidade dos couros serão comercializados 
mente acabados. 

presente 
inteira 

As operações de acabamento são muitas e de vários ti 
pos, dependendo do uso final que se pretende dar ao couro e aos 
fatores que a moda imponha no momento, como artigos brilhosos ou 
opacos, lisos ou granulados, charol ou camurça, etc. 

O couro semi-terminado poderá ser acabado, com sua 
"flor-integra~~ ou lixando-se a sua superfície para eliminar de 
feitos, obtendo-se o "couro lixado", ou "flor corrigida". 

Na divisão mecânica horizontal do couro é obtido o 
sub-produto "raspa" que ~ processado diferentemente da "flor". 

Como resÍduos do processamento da pele bovina 
tra-se a "cornaça'', que é. utilizada na produção de sebo 
ras da "raspa" com as quais ê produzida a farinha para 
de cola. 

Assistência Técnica 

encon 
e as apa 
obtençãõ 

Continua sendo fornecida pela CIDEC - Cia. Industrial 
del Cuero S.A., desenvolvida e constantemente aperfeiçoada ha 
mais de 35 anos. 

Programa A1ual de Produção 

A modernização pretendida pela CURBEL, não implicará 
em aumento de produção, relativamente ao que foi aprovado ante 
rio~mente, mas sim, na adequação técnica do empreendimento, ã 
fim de que seja alcançado o nível de produção antes programado, 
bem como seja atingido a fase de acabamento da totalidade do cou 
ro semi-acabado (300.000 couros/ano). 

A CURBEL funciona 300 dias/ano, com uma jornada de tra 
balho diária que varia por setor de 8 a 24 horas, devendo, com ã 
presente mode:-c•niza~ão alçançar alta produtividade, pois ccr.o a 
produção anu~l sera de 1.425.000 m2, atingirá o significativo in 
dice de 0,467 homens/hora/m2 de produto acabado. 

O faturamento anual atingirá o montante de Cr$ •••••••• 
Cr$ 257.400.000,00, conforme pode-se observar no quadro a se 
guir. 

Vale ressaltar que, como a Empresa exportará 50% de 
sua produção, ou seja, o equivalente a Cr$ 128.700.000,00, ela 
gozará de incentivos a exportação cujo crédito de I.P.I. atinge 
o montante de Cr$ 8,365.500,00 que representará uma receita in 
centivada operacional. 



si. 

17. 

Programa Anual de I<rodução e Vendas 

.. . . 
Preço Uni RECEITA 

Discriminação Unid. Quant. târio FOB ANUAL 
(Cr$1,00) (Cr$ 1,00) 

a) Produtos 

-Anilina Flor Integral m2 180.000 225 40.500.000 
-Semi-Anilina Flor Inte 
gral m2 180.000 220 39.600,000 

-Pigmentado Flor Integral m2 120.000 202 24.240.000 
-Engraxado Flor Integral m2 120.000 195 23.400.000 
-Semi-Anilina Flor Corri 
gida m2 120.000 185 22.200.000 

-Pigmentado Flor Corrigi 
da m2 120.000 178 21.360.000 

-Gravado Flor Corrigida m2 120.000 172 20.640.000 
-Forro Semi-Anilina m2 60.000 170 10.200.000 
-Atanados m2 180.000 207 37.260.000 

b) Sub-Produtos 

-Raspa m2 225.000 80 18.000.000 

TOTAL 1257.400.000 

Insumos 

Os insum'JS necessários ao atendimento da produção pro 
gramada, alcançam um custo anual de Cr$ 121.937.328,00. 

A mit~ria prima b~sica - couro bovino - representa 
70,85\ do custo totai dos. insumos. O couro verde está sendo ad 
quirido diretamente do matadouro (FRIMAPA) e o salgado ê rrove 
niente de di versa.s fontes de suprimento, não se consti tu7_ndo: 
até o momento, de fator limitativo da produção. 

O material secundário ê constituÍdo de produtos quÍmi 
cos oriundos de São Paulo e do Nordeste. 

Com relação as procedências, os insumos apresentar.l os 
seguintes valores relativos: 

-Regional ••••••••••• 
-Extra-Regional ••••• 

Mão-de-Obra 

72,64% 
27,36% 

.. . . 
O ~umero de empregados atualmente em at1v1dade na Em 

presa ê da ordem de 259, devendo atingir 345, ap5s a efetivaçao 
da presente mclC::.er-o::üzação. 

Os salários anuais atingirão a soma de Cr$ 11.044.0 1+4,00, 
conforme po ~c ot~ervar no quadro a seguir. 

~ 

-



PROJETO: CURBEL 

=. -· 

DISCRIMINAÇÃO 

1. MÃO-DE-OBRA INDIRETA 

1.1. Administrativa 
- Gerente 

Contador 
Encarregado de Setor 
Mecanógrafo 

- Aux. Administrativo(A) 
- Aux. Administrativo(B) 
- Aux. Administrativo(C) 

Tesoureiro 
- Encarregado de Compras 
- Secretaria(A) 
- Secretária(B) 
- Secretária (C) 
- Aux. de Escritório(A) 

Aux. de Escritório(B) 
- Aux. de Escritório-( C) 
- DatilÓgrafa 
- Aux. de Compras(A) 
- Aux. de Compras(B) 

18. 

MÃO DE OBRA 
(Valores em Cr$ 1,00) 

:GRAU DÊ! N9 DE EM- t 
:ESPECI;PREGADOS : SA~RIOS 
IALIZA-~ATU-\PR~~UN~I~T~A~~M~E~N~S~A~LTi~-A-N_U_A_L __ _ 
r ÇÃO - ; AL ; TADÃ1 RIO-

li ~ z~~~a2a '~ala~~l§ 

E 
E 
E 

SE 
SE 
SE 
SE 
SE 

E 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 

27 -
1 34.000 

19.000 
9.200 
5.200 
5.200 
4.700 
4.000 
7.000 
7.000 
7.500 
6.000 
5.200 
4.000 
2.800 
2.600 
3.000 
3.000 
2.000 

204.100 2.449.200 

34.000 408.000 
19.000 228.000 
27.600 331.200 

5.200 62.400 
5.200 62.400 
4.700 56.400 
4.000 48.000 
7.000 84.000 
7.000 84.000 
7.500 90.000 
6.000 72.000 
5.200 62.400 
8.000 96.000 

11.200 134.400 
5.200 62.400 
6.000 72.000 
6.000 72.000 
4.000 48.000 

15.000 180.000 - Assistente de Compras 
- Encarregado do Refeitório E 

SE 
SE 

1 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

33 

1 
1 
3 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
4 
2 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 

15.000 
6.500 
2.400 
2.900 

6.500 78.000 
- Telefonista 
- Aux. de Tesouraria 
- Encarregado de Contas a 

Pagar 
1. 2. Au:dliar 

- Motorista(A) 
- Motorista(B) 
- Vigias 

2. MÃO-DE-OBRA DIRETA 
2.1. Curtume 

- Assistente Técnico 
- Engenheiro Químico 
- Encarregado Setor (A) 
- Sub-Chefe III 
- Sub-Chefe 
- Especialista 
- O~eradores II 
- O::::erador 
- Operário III 

Operário II 
- n?erário I 
- E:r_pilhador(A) 
- í4 mpilhador ( B) 

2. 2. Ma..,_utenção 

/de 

- - . '3fe de Manutenção 
~genheiro Mecânico 

- :'ocânico(A) 
- 1~1ecânico ( B) 

SE 

SE 
SE 
NE 

E 
E 
E 

SE 
SE 

E 
SE 
SE 
SE 
SE 
SE 
NE 
NE 

SE 
E 
E 
E 

1 

12 

2 
3 
7 

1 

15 

5 
3 
7 

~'º z~z 
195 268 

1 
1 
1 
2 
4 
8 

21 
66 
38 
27 
22 

3 
1 

25 

1 
1 
1 
4 

l 
1 
1 
2 
4 

12 
30 
90 
50 
40 
33 

3 
1 

29 

1 
1 
1 
6 

4.500 

2.256 
2.016 
1.920 

25.000 
19.000 

9.800 
6.336 
4.896 
2.496 
2.256 
2.016 
1.776 
1.536 
1.296 
2.976 
2.016 

20.000 
8.000 
6.000 
3.696 

2.400 28.800 
2.900 34.800 

4.500 

30.768 

11.280 
6.048 

13.440 

54.000 

359.216 

135.360 
72.576 

161.280 

§a~L~Q~ a~ff~AQfª 

569.080 6.828.960 

25.000 
19.000 

9.800 
12.672 
19.584 
29.952 
67.680 

181.440 
88.800 
61.440 
42.768 

8.928 
2.016 

116.389 

20.000 
8.000 
6.000 

22.176 

300.000 
228.000 
117.600 
152.064 
235.008 
359.424 
812.160 

2.177.280 
1.065.600 

737.280 
513.216 
107.136 

24.192 

1.396.668 

240.000 
96.000 
72.000 

266.112 

13 9' 



19. 
PRO~:- .:.. 

. CURBEL MÃO-DE-OBRA (continuação)(Va1ores em c~,,'.' 1
2
0 o ) 

;GRAU ;N9 í3E EH-; SALÁRIOS • 
DISCRIMINAÇÃO ; DE ES~ PREGADOS ; 

: C IALI =1 ATÜ -I PRO\JE; UNITA- :MENSAL 
f 

' ANUAL 
;zAÇÃO !AL ITADÃ1 RIO ; ' 

- Mecânico(C) E 1 3 3.456 10.368 124.416 
- B. Hidráu1ico(A) SE 1 1 4.896 4.896 58.752 
- B. Hidráu1ico(B) SE 1 1 2.0).6 2.016 24.192 
- So1dador(A) SE 1 1 2.496 2.496 29.952 
- So1dador(B) SE 1 1 2.016 2.016 24.192 
- Carpinteiro(A) SE 1 l 2.976 2.976 35.712 
- Carpinteiro(B) SE 1 1 2.496 2.496 29.952 
- Carpinteiro(C) SE 1 1 2.016 2.016 24.192 
- E1etricista(A) SE 1 1 4.896 4.896 58.752 
- E1etricista(B) SE 2 2 3.696 7.392 88.704 
- E1etricista(C) SE 1 1 3.456 3.456 41.472 
- A1moxarife(A) SE 1 1 3.000 3.000 36.000 
- A1moxarife(B) SE 1 1 1.725 1.725 20.700 
- Ca1deireiro(A) NE 1 1 2.976 2.976 35.712 
- Ca1deireiro(B) NE 2 2 2.736 5.472 65.664 
- Pintor NE 1 1 2.016 2.016 24.192 

' y ' T O T A L 259 ;345 ;920.337: 11.044.044 
' f 

Ide 



20. 

3.5 - ASPEC'l'OS ECONÔMICOS 
~~-

3.&.~- Localização 

O ])arque industri.al. da CURBEL - CO~RClO E _DIDt1sTRIA 

s-.A., está implantado à margem esquerda do Rio Maguari, Distrito 

de Icoaraci, Município de Belém, Estado do Pará. 

Todos os fatores que induziram a preferência 

cional permanecem os mesmos. 

loca 

3.5.2- Mercado 

ma. 

A modernização ora pretendida, tem por finalidade 

maior dar acabamento final aos couros curtidos e que até então 

eram vendidos semi-acabados. Tendo em vista que o programa fÍsico 

de pro.dução permanece o mesmo, o estudo de mercado apresentado 

em seu projeto de implantação continua válido, para a presente 

análise. 

13 



PROtTETO: CURBEL 

3. 5. 3 - ESTRUTURA DE RE,CEITA E CUSTOS .A.NUAI S 

I 

II -

D I S C R I M I N A ~ Ã O 

RECEITA ANUAL 

- Produtos 
- Sub-Produtos 
- Receita de Créditos Fiscais(Exportação) 

CUSTOS TOTAIS 

a) Custos Fixos 

- Salários 
- Honorários da Diretoria 
-Honorários do Cons. de Administração 
- Encargos Sociais e Trabalhistas 
- Seguros 
- Deprecia~ão 
- Manutençao 
- Propaganda 
- Juros s/empréstimo a longo prazo 
- Remuneração do Capital 
·- Eventuais 

b) Custos Variáveis 

- Salários 
- Encargos Sociais 
- Matéria Prima 
~ Material Secundário 
- Material de Embalagem 
- Energia Elétrica 
- Combustíveis e Lubrificantes 
-Água 
- Serviços Bancários 
- Comissões sobre vendas 
- Impostos 
- Juros s/ernpréstimos curto prazo 
-.FUNRURAL 
- PIS 
..: Eventuais 

III - RfDITO FINANCEIRO 

rm. 

Valor Anual 
Cr$1 00 

265.765.500 

239.400.000 
18.000.000 

8.365.500 

189 • 80 4 • 2 6 7 

39.616.982 

2.818.416 
1.500 .ooo 

150.000 
1.484.840 

646.443 
6.764.749 
2.465.899 

514.800 
5.714.751 

17.357.084 
200.000 

150.187.285 

8.225.628 
3.948.301 

36.400.000 
32.107.886 

188.?00 
1.979.600 

441.642 
120.000 

20.000 
7.722.000 
1.215.200 
4.101.128 

907.200 
1.930.500 

180.000 

75.961.233 

') J • 



22. 

3. 6 - ASPECTOS FINANCEIROS 

3.6.1 -Esquema de Fontes e Usos: 

ma. 

O Investimento Total previsto é de Cr$ •...•....•• 

Cr$ 168.028.~99,00 de conformidade com os quadros apresentados, 

em anexo, e obedecendo a seguinte esquematização: 

U S O S: 

Imobilizações Fixas 

Imobilizações Financeiras 

Total dos Usos 

FONTES: 

Recursos Próprios 

Recursos de Incentivos Fiscais 

Reservas de Capital 

Reservas de Lucros 

Lucro no PerÍodo 

Financiamentos 

Total das Fontes 

Cr$ 126.039.775,00 

Cr$ ~1.988.72~,00 

Cr$ 168.028.~99,00 

Cr$ 30.363. 32~ ,o o 
Cr$ 91.089.969,00 

Cr$ 12.894. 8~7 ,oo 
Cr$ 1. 210.171,00 

Cr$ 4.870.188,00 

Cr$ 27.600.000200 

Cr$ 168.028.499,00 



PROJETO CUfillEL 3.6.1.1 Fowrrs E usos 
(Valores em Cr$ 1 00) ., 

CONSIDERADO VALOR EM ORTN 
DISCRIMINAÇÃO EM PROJETADO SET/78 TOTAL GERAL 

30.09.78 Cr$ 295,87 

USOS: 89.265.289 78.763.210 266.208 168.028.499 --· 
Inversões Fixas 65.528.499 60.511.276 204.-520 126.039.775 
-Terrenos e benfeitorias 513.389 513.389 
-Edificaçªes 28.826.821 28.265.400 95.533 57.092.221 
·-Ins talaçoes 3.986.127 3.370.000 11.390 7.356.127 
-Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 19.654.999 19.654.999 
-Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 
estrangeiras 11.860.596 40.087 11.860.596 

-Máquinas, Equi~amentos e Ferramentas nacionais 11.457.750 38.726 11.457.750 
-MÓveis e Utens1lios 1.425.137 617.000 2.085 2.042.137 
-veículos 356.155 1.540.595 5.207 1.896.750 
-Correção monetária 13.614.119 13.614.119 
- (-) Deprec~ações (7.111.461) (7.111.461) 
-Despesas pre-operacionais a amortizar 4.263.213 4.263.213 
-Despesas de Imp1anta1ão 600.000 2.028 600.000 
-Fund9 de Adm. Incent1vos 1.796.670 6.072 1.796.670 
-Eyen~u:3-is 1.003.265 3.392 1.003.265 

i 

iza ões Financeiras Im:obi 23.736.790 18.251.934 61.688 41.988.724 
Capi al de Giro 23.736.790 18.251.934 61.688 41.988.724 

FONTES: '89.265.289 7'8. 763 .'210 266.208 168.028.499 
-Recursos Prô:erios 11.490.083 18.873.241 63.789 '3 o • 3 6 3 • 3 2 4 
-
-,Capital Social integralizado 12.805.000 12.805.000 

a integralizar 18.873.241 63.789 18.873.241 
-(-)Recursos não considerados p/projeto (1.314.917) (1.314.917) 

-Recursos de Incentivos Fiscais 31.200.000 59.889.969 202.419 91.089.969 
Dec.-Lei 756/69 2.373.046 2.373.046 
FINAM ~8.826.954 59.889.969 202.419 88.716.923 

-Reservas de Ca:eital 12.894.847 . 12.894.847 
-Reservas de Lucros 1.210.171 1.210.171 
-Lucro no perÍodo 4.870.188 4.870.188 

~ ~Financiamentos 27.600.000 27.600.000 
mbt. 
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PROJETO: CURBEL 
24. 

3.6.1.2 - IMOBILIZAÇOES FINANCEIRAS - Ao nível da Produção Prevista 

DISCRIMINAÇÃO 
;PER!ODO DE: 
; ESTOCAGE:H 

1. ESTOQUES M~DIOS 

1.1. - Peças e Material de Reposição 
1.2. - Materia Prima 
1.3. - :Haterial Secundário 
1.4. - Material de Embalagem 
1.5. -Combustíveis e Lubrificantes 
1.6. -Produtos em Elaboração 
1.7. -Produtos Acabados 
2. TITULOS EM CARTEIRA 

3. DESPESAS M~DIAS MENSAIS 

4. DISPONIBILIDADE 

' 

(-) Incentivos a Exportação(créditos(*) 
de IPI e ICM) 

rm. 

TOTAL 

(*) Imposto sobre IPI a recolher 
(-) Créditos de ICM 

Valor total dos Impostos incentivados 
(-) Impostos devidos 

45 dias 
90 dias 
60 dias 
15 dias 
20 dias 
15 dias 

VALOR TOTAL 
Cr$1,00 

37.665.000 

821.960 
12.960.000 

8.201.970 
31. 3 70 
15.940 

8.928.200 
6.705.560 

8.580.000 

2.630.931 

263.093 

(7.150.300) 

41.988.724 

1.236.369,00 

21.169,00 

1.215.200,00 

8.365.500,00 

1.215.200,00 

7.150.300,00 

-



25. 
PRO CURBEL 

J - DIST·RIBUICÃO DE LUCRO E CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

DISCRIMINAÇÃO 

I RECEITA TOTAL 

menos: Custo Total 

igual a : Receita Operacional Bruta 

mait:. ::\emuneração do Investimento Total 

igua?- a:: Lucro Operacional Bruto 
menos: Provisão para Imposto de Renda (1) 

igu§Q a: Resultado LÍquido do Exercício depois 
Imposto de Renda 

menos: P I S (2) 

igui~: Lucro LÍquido do Exercício 

meP , Reserva Legal (3) 

ig':--~-· : Lucro LÍquido Ajustado 

~~:-~: Dividendos obrigatórios ( 4) 
igual Lucro Acumulado 

II - CAPACIDADE DE PAGAMENTO ANUAL 

OBS.: 

Lucro Acl.Uilulado 
- Depreciações 
- Feserva Legal 
- Reinversão do Imposto de Renda 

' ~1) 30% sobre o lucro oeperacional bruto 

do 

:2) 5% sobre Provisão para Imposto de Renda 
\3) 5% sobre o lucro lÍquido do exercício 

4) 25% sobre o lucro lÍquido ajustado 

rm. 

' ' ' ' 
VALORES 
Cr$1,00 

265.765.500 

189.804.267 

75.961.233 
17.357.084 

93.318.317 
27.995.495 

65.322.822 

1.399.'775 

63.923.047 

3.196.153 
60.726.894 

15.181.724 
45.545.170 

83.501.56i 

45.545.170 
6.764.749 
3.196.153 

27.995.495 



26. 
PROJ,.:, TO: CURBEL 

3.6.2 -AVALIAÇÃO (valores em Cr$ 1,00) 

I~T.-E N S 

I VALOR AGREGADO BRUTO (VAB) a PM (1+2+3+4+5+6) 

1. Remuneração do Trabalho 

a) salários e encargos sociais e trabalhistas 
b) honorários da Di.retoria 

. c) comissões de venda 
d) P I S 

2. Remuneração do Capital 

a) rêdito financeiro e PIS 
· b) juros s/crédito a curto e longo prazo 

c) serviços bancários 
d) remuneração do investimento 
e) depreciação 

3. Impostos indiretos, seguros e FUNRURAL 

4. Manutenção 

5. Propaganda 

6. Di versos 

II INSUMOS 

III VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO (VBP) = 1 + II = RT 

TOTAL 

143.828.172 

29.179.460 

16.477.185 
1.650.000 
7.722.000 
3.330.275 

10 8. 519.170 

74.561.458 
9.815.879 

20.000 
17. 3 57. o 84 

6.764.749 

2.768.843 

2.465.899 

514.800 

380.000 

121.937.328-

265.765.500 

COEFICIENTES t PROJETADOS 

I 

II 

III 
IV 
v 
VI 

VII 

VIII -

ma. 

Taxa de eficiência do Capital ou 
de 
Prazo de refluxo 

:s/isenção e/isenção 
' ' . . ' rentablll.da; 
r 

' J2 
'6 
f 
r 

' 

38% 
anos e 
meses 

24% 

55% 
l ano e 
8 meses 
35% Lucratividade dàs vendas 

Rotatividade ou intensidade 
Relação produto/capital 
Densidade do Capital 

do capital ' ' ' 
6 meses 
0,85 

Produtividade da -ma o de 
Receita 
Produtividade da -ma o de 
VAB 

Ponto de Nivela~ento (%) 

obra em 

obra em 

' ' I 
I 

' i 
função da ; 

função 

I 
i 

' do ' f 
' ' r 
i 
r 
r 

' 

Cr$ 487.039,00 

Cr$ 770.333,00 

Cr$ 416. 89 3, 00 

34% 

-
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PROJETO: CURBEL 
3.6. 3 -

Discriminação 

-Recursos Pr6Rrio~ 
-Capital Social Integralizado 
-Capital Social a Integralizar 
-(-)Recursos n/consid. P/Projeto 

-Recursos de Incentivos Fiscais 
- Deç.-1ei n2 756/69 
-FINAM 

-Reservas d;e Capital 
-Reservas de Lucros 
-Lucros no ~eir':!odo 
-Financiamentos 

TOTAL DOS RECURSOS 
--------------~----sj. 

CALENDlRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS (Valores em Cr$ 1100) 

I Considerado I 1 9 7 9 1 9 8 O 1981 _I TOTAL 
I 30.09. 78 I I I .; II. I f IL I. I PROJETADO 

1.425.137 
356.155 

13.614.119 
(7.111.461) 
4.263.213 

(1.314.917) 
J!.2oo.ooo 
2.373.046 

28.826.954 
12;894.847 
1.210.171 
4·870.188 

2].600.00Q 

-. 

-

3.660.596 . 
1.539.404 

617.000 
1.083.730 

... 
3. 300.000 

11 .. 860.596 
2.268.346 11.457.750 

617.000 
1.540.595 

9.870.255 13.390.680 17.546.285 11.085.270 1·991.479 59.889.969 

TOTAL 
GERAL 

126.539.775 
513.389 

57.092.221 
7·356.127 

19.654-999 
11.860.596 
11.457.750 

2.042.137 
1.896. 750 

13.614.119 
(7.111.461) 
4.263.213 

600.000 
1. 796.670 
1.003.~)65 



3.7-

, 

si. 
rm. 

2 fl. 

EFEITOS DO EMPREENDIMENTO 

- Com a isenção do Imposto qe Renda existente e uma Receita de 
Cr$265.765.500,00 o empreendimento atingira uma rentabilidade.de 
55%. 

- serão ~vertidos '35% do total das vendas um resultado p~ra a 
Empresa. 

- criará 345 empregos, ou seja um acréscimo de 101 empregos no 
vos. 

- funcionando normalmente, o empreendimento ao atingir 34% da 
sua capacidade instalada cobrirá seus custos, passando a obter 
lucros a partir desse percentual. 

- o prazo de refluxo será de 2 (dois) anos aproximadamente, e 
com este prazo o empreendimento cobrirá o valor do investimento, 
isto se funcionando normalmente, com a capacidade nominal previ~ 
ta e com a mesma estrutura de custos projetados. 

Q,) . 
tELESTE DA 'SILVA ALVES 
Proc.Autârq.-OAB-1182-PA 

./ . 1) ' · 
IV;{tct&iz ~:-iEfRA RIC~~ 

r (lEconomis~CORECOM-178-9a.Região 

QJw)J;~ uM-1 
CLAÚ~IONOR JOS~ B EIRPS PUGET 

Diretor d~ Divisão de Análise de ProjetO$ 
.AgropecuáPios, Industriais e Serviços Básicos 

Respondendo pe o Departamento de Adm. d Incentivos 
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29. 

?ARECE.? ,.\ SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o De~~:::e:r:-::c· . e Administração de Incentivos analisado 
devidamente o pl'OjQ-co s 1 , · • ··tos capítulos precedentes, e constatado a 
sua viabilida.de j urídi·: ·= econômico-financeira, bem como os as-
~os positivos para . 2egional, a Secretaria Executiva recomen 
da ao Coru;.aJ.h(). Deliber"lt:i·; "AM: 

}de 

I - Dec} .'1.r·r 
INDfic-T~3, 

~ 

econc.:u. _ n 
colRlx; 
SUD/·: 

II - Clas 
forrr,, 
do .
SUDL~ . .. ' 

III - Fixac ,:; 
SUDN· 2 

parct::.:. 
QUE ". ·. 
NOV ,· 
202,'.:' 

IV - Exi[j ~} 

4.1. 

4.2. 

J.J.3. 

to de Modernização da CURBEL COM~RCIO E 
·o::no de interesse para o desenvolvimento - . zon~a e, consequentemente, merecedor da 

:.-lanceira dos recursos administrados pela 

:Yrojeto na Faixa "A" de prioridade, con
'R o art. 44 combinado com as disposições 
ssolução n9 2525, de 23.04.76 do CONDEL/ 

ipação dos recursos administrados pela 
~ite de Cr$ 91.089.969,00, send0 que a 
·~a no valor de Cr$ 59.889.969, CCIN 
:.LH~ES, OITOCENTOS E OITENTA E NOVE MIL-; 
~ ::.sENTA E NOVE CRUZEIROS), corresponde a 
:.:tembro/78 - Cr$ 295,87. 

a que: 

terços), pelo menos, das ações subscri-
r2cursos do art. 39 do Decreto-lei n9 

ejam preferenciais, sem direito a voto 
·.-,_as asse~urada a participação integral 

·tados, nao sendo admitida nenhuma forma 
ntar de qualificação para essas ações; 

representativas do capital social, subs
recursos do FINAM, sejam nominativas e 

;>...,.Íveis na forma e condições previstas no 
io Decreto-Lei n9 1376/74; 

:1ecorrentes do Decreto-lei n9 756/69 se
.ttivas, intransferíveis por 5 anos, con
~klrtir da subscrição e, dessas ações, 50% 

~ deverão ser pre:erenciais, sem direi-

, semestralmente, aos subscritores de 
L'-!ndas de recursos administrados pela 
Latórios demonstrativos da efetiva apli
respectivos recursos, enviando cópia à 

BASA; 
4 '=" Ícdo de implanta~ão houver mudança ou al 

controle acionario, que não decorra de 
1cionista ou decisão judicial passada em 
:'•:::va ter prévia anuência da SUDAM, sob 

revogada a aprovação do projeto e, 
U'-:':7' •.;mente, o gozo de seus efeitos; 

4. 6, ~- ;;.ão do projeto seja iniciada até 9 me-
vtir da data de aprovação feita pela Au

) pena de ser considerado caduco, não 
•do, portanto, a liberação de recursos 
.e outros favores; 

todo- stágios do empreendimento sejam orienta~ 
f)crr :::::nicos de nível superior' recrutados na 

rl:nforrne as necessidades especÍficas, de
r-r•-:-)resa enviar à SUDAM cópia dos respeeti

tos, nos quais deverá estar expressa a 
:o~serviço a ser prestado, acompanhada do 
;1abil comprobatório da regularidade 

c~)!T1:"''~tados juntoraos ·6rgãos de Classe; 
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30. 

4.8. - conceda estágios de caráter técnico-cientÍfic~ so 
licitados pelos 6rgãos de ensino da Região, atra~ 
vês da SUDAM; 

4.9. - faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
a pesquisas no País, dos dados técnicos e econômi 
cos referentes ao empreendimento; -

4.10. - as aquisições de bens deverão ser efetuadas, sem

pre que possível, de concessionários locais, e 
com pagamento à vista, sendo proibida a compra de 
veículos, máqUinas, ·equipamentos, móveis e utensí 
lios usados; 

4.11. - toda alteração ou troca de bens previstos em qual 
quer dos itens do cronograma aprovado, só poderã 
ser efetuada com prévia anuência da SUDAM, sob pe 
na de sustação de liberação de recursos ou o gozõ 
de outros favores; 

4.12. -sejam obedecidas, rigo~osamente, as modificações 
efetuadas durante a analise; 

4.13. -mantenha atualizada e à disposição da SUDAH, a 
qualquer momento, sua escrita contábil, bem como 
seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.14. - mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência por ocasião das fiscali 
zações procedidas pela SUDAM; · 

4.15. - para fins de acompanhamento de liberações de re
cursos, sejam tomadas as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos 
a ele incorporados, quaisquer que sejam as 
suas fontes, deverão ser depositados no Banco 
da Anazônia S/A - BASA, em conta vinculada ao 
projeto, para ser movimentada através de sa
ques nominais; inexistindo dependência do BASA, 
a referida movimentação deverá ser efetuada em 
agências de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me
tas do projeto, citando o número do cheque cor 
respondente ao pagamento efetuado; 

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo extra 
to de conta corrente fornecido pelo Banco, bem 
como a demonstração da evolução do capital so
cial (subscrito e integralizado) e o balancete 
de verificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos pró
prios constantes em Atas, anexadas aos pr:::d:dos 
de liberação, deverão estar devidamente CJ~: ta
bilizadas e incluÍdas no Balancete apresentadq 

4.16. -os recursos liberados sejam aplicados no pro~~-:to 
e que este seja executado de acordo com as es···~ci 
ficações com que foi aprovado, sob pena da Sv'DAM 
tornar sem efeito os atos que reconheceram o di
rei to da Empresa :1.os favores concedidos e tcnar 

~.17. 

as providências para a recuperação dos valr,res 
correspondentes aos benefÍcios já utilizados; 

- ateste a orGanização de sua Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes - CIPA, em atendimento ao 
disposto na Portaria n9 3456/77, do Sr. Min. tro 
do Trabalho; 



31. 

4.18. - o valor da Isenç~o do Im?osto de ~enda seja i 
corporado ao capital da pessoa jurÍdica beneficia 
ria, em empresas industriais e/ou agropecuárias-; 
até o dia 31 de dezembro do ano seguinte àquele 
em que tiver sido gozado o incentivo fiscal, man
tendo-se em conta denominada "Fundo para aumento 
de capital", fração do valor nominal das ações ou 
o valor da isençao que não possam ser comodamente 
distribuÍdos entre os acionistas (artigo 24 do De 
ereto-Lei n9 756/69); -

4.19. - mantenha, obrigatoriamente, placa no local do em
preendimento, a vista do pÚblico, mencionando a 
colaboração recebida, de acordo com o modelo e es 
pecificações estabelecidas pela SUDfu~, bem comõ 
em toda publicidade que fizer do seu empreendimen 
to, mencione aquela colaboração; -

4.20. - adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
bens de sua propriedade, indicando: característi
cas técnicas, ano de fabricação e de aquisição e 
demais informações; 

4.21.- todos os veículos, embarcações etc., sejam timbra 
dos com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVADÕ 
PELA SUDAM". 

4.22. - mantenha.na Região e~ dis:posi~ão da.SUDAH __ e BAS.c'\ 
para efe1to de suas f1scal1zaçoes e 1nspeçoes, to 
dos os elementos necessários ao controle fÍsico~ 
contábil-financeiro da administração, bem corno os 
referentes ao da distribuição do capital social. 

Belém, I í 
I I; j i -~~ 1 

11 .:\ I' I' . I r , I I 
!f/ il,i11 : I 

'f~fffo ~É11f:É~,~/ 
f Super1nte dente l 
I 1 J 
I ' I 
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Pí''JC:SSSO SllDPu"1 l, CS237/78 

PARECER DAP/DAI N9 004/79 

INTERESSADA: NORTE HOTELARIA S.A. 

ASSUNTO: COLABORAÇÃO FINANCEIRA ORIUNDA DA LEGISLAÇÃO DOS INCENTIVOS FIS 
CAIS ADMINISTRADOS PELA SUDAM. 

SENHORES MEMBROS 00 CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM: 

I - O PEDIDO: 
N9RTE HOTELARIA S .A. , neste Parecer chamada Emp.·~ ~ 

sa e/ou Sociedade~ submete a aprovação da SUDAM a ampliação _;;; 
seu empreendimento hoteleiro, objetivando usufruir da parti .... -:i 
pagão ~e recursos do Fundo de Investimentos da Amazônia-FINAM: 
na cobe~tura financeira das inversões do projeto. 

II - ANTECEDENTES 

III 

3.1 

3.1.1 

3 .1. 2 

ma. 

Em observância às normas contidas na Cláusula ~ o.~-
ceira do Convênio n9 004, aprovado pela Resolução n9 2826 
CONDEL, firmadó entre a EMBRATUR e a SUDAM, a Empresa apres 
tou cartas-consulta de viabilidade do empreendimento turist1 .. ..:> 

a ser ampliado, aos Órgãos de desenvolvimento regional e se~~ 
rial, respectivamente SUDAH e EMBRATUR que foram por est s 
apreciadas e aprovadas, nos termos do Parecer DAP /DAI N9 O 2 I 
78 e da Deliberação n9 1538/78, respectivamente. 

. Comunicada acerca da aprovação, a Empresa apresen 
tou à SUDAM projeto relativo a solicitaçao feita. para o quaT 
após a análise) foi previsto um Investimento Total de Cr$ •.... 
Cr$ 67.159.351,00, a ser financiado pelas seguintes fontes de 
recursos: · 

- Recursos PrÓprios - Cr$ 29.~87.150,00 
- Recursos ~dministrados nela 

SUDAM - Cr$ 29.887.149,00 

- Outros Recursos - Cr$ 7.385.052,00 

- O PROJETO 

- Aspectos Normativos 

- Identificação do Projeto 

A Empresa objetiva a ampliação de sua unidade ho 
teleira denominada "HOTEL REGENTE 11

, localizada nesta cidade.-

- Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais J\c1'Ttinist""'a 

dos nela SUDAM 

Os empreendimentos hoteleiros como atividade s· .. ) 
rial são regidos por legislação especÍfica aplicada pelo 6rr .o 
de desenvolvimento setorial ~ Empresa Brasileira de Turismo 
"EMBRATUR" . Entretcmto, essa atividade setorial, quando.desc:n 
volvida na .~rea de atuação da SUDAM, deverá ser de maneira ~ 
compatibilizar as diretrizes do desenvolvimento regional c:.-::1 
as do desenvolvimento do tul"'ismo nacion'al. 

Desse modo, a recomendação do projeto da Empresa, 
para aprovação por esse Conselho Deliberativo e, consequente
mente, seu reconhecimento como de interesse pará o desenvolvi 
mento econômico da Amazônia, fundamenta-se no Convênio n9 0047 
77, celebrado em observê..ncia ao disposto no 819 artigo, 11 c'o 
Decreto-lei n9 1376, de 12 de dezembro de 1974. 



3.2 

3.2.1 

Relativamente a participação dos recursos adminis 
trados nela SUDN1 ~ será processada segundo o previsto no incT 
so III, Cláusula segunda do Convênio nQ 004/77, ou seja, a par 
ticipação dos recursos do Fundo de Investimentos da Amazônia ::: 
FINAM, no esq uemc. financeiro do projeto, não ul traoass ará ·" 
50% (cinquenta por cento) do investimento total excluÍda a pa:~ 
cela de financiamentos. 

- Aspectos JurÍdicos .. 
- Aspectos Legais da Empresa 

3.2.1.1 - Qualificação da Pessoa JurÍdica 

A Empres~ foi constituída por deliberação 
acionistas reunidos em Assembléia Geralno dia 07.12.77, 
seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do 
do do Pará sob o n9 2564/77 em 12.12.1977 e oublicados no 
rio Oficial da União, edição do dia 06.01.1978. 

d:: ·_; 
sen=··' 
Est "· 

Di:Í 

3.2.1.2 -Sede, Foro e Duraçã0 

A Sociedade tem sua se de e foro jurídico na ci, 1 

de e Comarca de Belém~ Caoital do Estado do Pará, com os esc: _ 
tórios de administração central à Avenida Governador José Me"·;_ .. -
cher n9 485, sendo indeterminado seu prazo de duração. 

3.2.1.3 - Objetivos Sociais 

De ac0rd~ com n art. 29 da peça estatutária, a 
ciedade tem p:::1r objeto a exnloração de ::ttividadés hOteleiras 

Por decisão da Diretoria, a Sociedade poderá ins 
tala.r, ma:t;tter e extinguir filia.is, escritórios e outros estabe 
lecimentôi3 em qualquer parte do território nacional, observa:las 
as pres-crições legais em vigor, inclusive fazendo .os destaques 
da parte do caoital social que se afigurem necessários. 

3.2.1.4 - Caoital Social 

O Caoital Social da Empresa é de Cr$2l.OOO.OOO,rJ 
dividido em 2.100 ~O 00 aç0es ordinárlas nomina.ti V3.S , do valor ,10 

minal de Cr$10,00 (dez cruzeiros) cada uma. 

Para que a Empresa p0ssa incorpor2.r ao seu CénÍ. 
tal, recursos decorrentes dr:1s deduçríes do Imposto de Renda ··:·,;:
forma estabelecida no c'IT't. 39 do Decreto-lei- n9 1376/74 ,ccvc:<i 
cumprir ilS norrnas desse dinloma legal. Assim, das ações rep:>.:':::_ 
sentativas do seu capital, subscritas com recursos do FINN:, 
2/3 (dois terços), nelo menos, deverão ser oreferenc~ais sem 
direito a voto, sendo a P-las assegurada a participaçao inte
gral nos resultados, não sendo admitida nenhum'l forma compl~ 
mentar de qualificação nara essas ações. 

Ressal te~-~3e que a total~dade das aç3es decorr ~2. 
tes d0 Decreto-lei n9 1376/74, deverao ser nominativas e ' ·· 
transferíveis pelo prazo de 4 (quatro) anos, na forma estabel2 
cida. no art. 19 do referido Decreto-lei. 

3.2.1.5- Controle Acion~rio 

As ações ordinárias da Empresa, total:mente st.~ .3 

critas e integralizadas, encontram-se distribuÍdas entre se s 
acionistas da seguinte maneira: 

A C I O N I S T A S 
1. Freire, Mello Ltda. 
2. Arthur dos Santos Melo 
3. Carlos Augusto Hor~cio Freire 
4. 11aria dos Anjos Acatauassu Freire 
5. Lacia Maria de Assis Melo 

T O T A L 

Jilê... 

:N9 AÇOEs: 
1.750.000 

165.000 
165.000 

10.000 
10.000 

% 

83,334 
7,857 
7,8<::,7 
o ,4 76 
0,476 

l2.lOO.OOO~lOO,OJO 
i I 



3. 2 .1. 5 .1-Qaulifica.ção da Pessca JurÍdica Detentora d·:> Comando Acionár·in 

da Empresa. 

NOME: Freire, Mello Ltda. 

LOCALIZAÇÃO E ENDEREÇO: Belém- Pará, Rua 16 de Novembro,4-27. 

N9 DO REGISTRO NA JUCEPA: 1071/62 

OBJETIVOS SOCIAIS: exnloraqão do comércio de importação e e 
portaGão, comissões, consignações e conta prÓpria, bem como ) 
dos os negócios de engenharia civil, podendo ainda ,incumbir-:; 2 
de qualquer outr::' 12eg0cio desde que lÍcito e não defeso em lei, 
e traga interesse a Sociedade. 
CAPITAL SOCIAL: Cr$17.000.000,00. 
S6CIOS QUOTISTAS: 

- Carlos Augus t0 Horáci0 Freire - 7. 6 50. O 00 cotas. 
· - Arthur dos S?.ntos Hello - 7. 6 50.000 cotas. 

- Maria dos Anjos Acataussú Freire ·- 850.000 cotas. 
LÚcia Maria de Assis Mello - 850.000 cotas. 

GE.RtNCIA 
- Carlos Augusto Horácio Freire 
- Arthur dos Santos Mello 

3.2.1.6 - Enquadramento no art. 18 do Decreto-lei n9 1376/74-

3.2.2 

3.2.3 

3.2.4-

ma. 

A pessoa jurÍdica detentora do comando acionár::t.c 
da Emp~sa, poderá aplicar n0 projeto, recursos equivalent~:.:3 
aos valores dos certifi ns de aolicacão de sua propriedad· , 
obedecido o limite de inc.:mti vos ·fiscais aprovado para o p:. :--: 
jeto~ de acordo com a disposição contida no art. 18 do Decre 
lei n9 1376/74-. --

~- Livros Sociais 

Para efeit: . .J da la. liberação, a E;:l')resa deverá 
apresentar 2. SUDAtv1, xerox autenticada dos Termos de :~:Hrtura ~ 
Encerramento e de Autenticação dos Livros Sociais exigidos ~-~ 
la Lei das Sociedades An3ninlas. 

- Situação de Regularidade 

Em atendiment0 à disposição contida n0 art. 21 1 

Resolução n9 2525/76, a Emoresa aoresentou os seguintes doeu 
mentes: 

- Certid~es Negativas de d;bitos para com as FazendasNacional, 
Estadual e Municipal; 

- Certificado de Regularidade de Situação junto ao INAMPS; 
- Certidão atestando o cumprimento das obrigações especific~ 

das na Legislação Trabalhista; 
Cumprindo a disposição contida na Portaria n° 

3456/77, do Exm9 Sr. Ministro do Trabalho, a Empresa deverá: 
comprovar a organização de sua Comissão Interna· de Prevenç2;.o 
de Acidentes ~ CIPA. A Sociedade está registrada na EmpreEa 
Brasileira de Turismo - EMBRATUR, sob o n9 975/PA, como empre 
sa dedicada à indÚstria do turismo, segundo os termos do Cert:T 
ficado de Registro expedido em 25.04-.78. 

- Área do Empreendimento 

O empreendimento da NORTE HOTELARIA encontra-se 
instalado em terreno localizado a Avenida Governador José Mal
cher n9s. 4-85 5 501, 483 e 531, assim discriminados: 

\~/ ' ' 

' I . .,...., __ "' , I " 



3. 3 

3.3.1 

3' 3. 2 

ma, 

4. 

a) Terreno resultante da fusão de dois terrenos contíguos, m.:: 
dindo o primeiro 12,00 mts. de frente por 62,45 mts. de fc.,1 
dos e o segundo 6 , 6 O mts. de frente por 46,80 ·mts. de fur1 
dos, registrado no ~egistro de Imóveis do 29 OfÍcio, às fls 
175 do Livro n9 2-J; 

b) Terreno medindo 7,68 mts. de frente por 65,08 mts, de L. 
dos, registrado no Registro de Imóveis do 29 OfÍcio às flc-: 
28 do Livro n9 2-0; 

c) Terreno medindo 8,07 ~ts. de ~rente por 62,00 mts. de fun 
dos, registrado no Registro de Imóveis do 29 OfÍcio, às fls 
27 do Livro n9 2-0. 

Referidos terrenos foram incornorados ao patrir :~ 
nio da Empresa através Assembléia Geral dos- acionistas, real·
zaàa aos 7 de dezembro de 1977, cuja Ata foi arquivada ne J,_.:;;:
ta Comercial do Estado do Pará sob o n9 2564/77 e nublicada 11i 

Diário Oficial do mesmo Estado, edição do dia 06.0l.l978. 

d) Terreno medindo 8, 85 mts. de frente por 49,70 mts. de fur ·· 
do, em aauisicão, de nronriedade de Isabel Moreira Ribeir:J 
e outros; nos· termos da Escritura PÚblica registrada no " '2 

~istro de Imóveis do 29 OfÍcio sob o n9 27.643 do Livro 3-f, 
~s fls. 240 em 18.12.77; 

c) Terreno medindo 7,50 nts. de frente por 20 ,00 mts. de fundCB, 
em aquisição, de propriedade de Moacyr Teixeira e Eliana 
Xerfa11 Teixeira, nos termos da Escritura PÚblica registrada 
no Registro de Imóveis do 29 OfÍcio, às fls. 254 do Livro 
3-JJ, sob o n9 47.048, em 05.12.1975; 

Para fazer jus a la. lib~ração dos recursos Admi · 
nistrados pela SUDAM, a Emnresa devera anresentar, certidÕc0 
do Registro de Imóveis) referentes aos dois Últimos terrenos 
citados, comnrovando a sua incornoração ao patrimônio da Socie 
dade. 

- AsDectos Adminis tr-"'lti vos 

- 6rg~os da Ad~inistração 

A es trutur ::1 administrativa da Sociedade é cons ti 
tuída pela Assembléia Geral, Dela Diretoria e pelo Conselho t:ís 
cal. 

Asseffibl,3ia Geral: reunir-s(~-á ordinariamente, para os fir:s 
previstos em lei, dentro dos cento e viDe~ 

( 120) dia.s subsequentes .ao encerramento do exercício :::;ocial , 
extraordinariamente sempre oue houver necessidade ou conveni. ·1 

ela para a Sociedade. ~ ~ -

Diretoria: compost~ de dois (2) Diretores, acionistas ou não, 
resldentes no País, eleitos pela /\.ssembléia GeriÜ 

e designados Diretor Administrativo e Diretor Comercial, para. 
um mandato de dois (2) anos, nodendo haver reeleição. 

Conselho Fiscal: terá as atribuições previstas em lei e será 
constitufdo de tres (3) membros efetivos e de 

tres (3) suDlentes, acionistas ou não, residentes no País, qua 
lificados de acordo co~ as exigências legais. O Conselho Fis 
cal somente funcionará quando a Assembléia Geral assim decidir, 
na forma do art. 161, ~ 29 da Lei n9 6.404, de 15.12.66. 

O I:landa to dos membros do Conselho Fiscal expirar,~ 
à d2ta da primeira reunião de Assembléia Geral Ordinária- q1:2 
se rea~izar após ~ sua instalação. 

-· Administração de CÚpula 

constitufda: 
A atual administração da Sociedade esta ass ·· rt 



3.4 

3.4.1 -

3.4.2 -

Diretor Administrativo: Arthur dos Santos Mello, brasileiro,ca 
s ado, engenheiro civil, nor ~.. .~c:or r'o 

CPF n9 000.543.772, domiciliado e residente nest-a Cidade ,à !\·· , 
José Bonifácío, 722; 

Diretor Comercial: Carlos Augusto Horácio Freire, brasileir;" 
casado, engenheiro civil, portador do C F 

n9 000.543.802, domiciliado e residente nesta Cidade, à Av .. :o 
sê Bonifácio, 722, Casa 7. 

Terrenos 

A área onde está implantada a NORTE HOTELARIA S/A, 
e que servirá também à ampliação pretendida está definida por 
diversos terrenos, todos na Av. Governador José Malcher~ perÍ 
metro compreendido entre as ruas Benjamim Constant e Rui Barbo 
sa, áreas-contíguas, com exceção de uma delas, qÜe se localizã 
em frente e servirá para estacionamento de carros dos hÓspedes. 

A seguir definimos tais áreas com seus respecti 
vos valores para o projeto em quest~o: 

Terrenos Existentes 

-Terreno edificado 1 sito à Av. Governador José Malcher, 48~, 
formado por duas areas, sendo uma de 296,59 m2 (G,65x44,60r·) 
e outra com 750,00 m2 (12 ,OOmx62 ,SOm) totalizando 1.046 )59 
m2 e valor para o projeto de Cr$ 1.785.910;00, este terrco 
encontra~se dentro do valor contabilizado de Construções Ci 
vis, incorporado ao prédio original. 

- Terr'eno sem edificação, sito à Governador José Malcher,n9501 
com 499,81 m2 (7,68mx65,08m) com valor de Cr$903.168,00. 

- Terreno edificado, com demolição prevista, área de 50 6, 7 3 "'? 
(G2,80mx8,07m), valor de Cr$ 1.856.800,00. 

-Terreno sito à Av. Governador José Malcher, n9 490, 
439,84 m2 (8,85mx49,70m) valor de Cr$ 1.200.000,00, 
frontal às instalações do h0tel, que servirá ao futuro 
cionamento. 

Terreno Projetado 

.. 
are::: a 
es -t::1. 

Fic2. definida a área de 121,_50 m2 (7 ,50mxl6 ,20m), 
já adquirida nelos a~ionistas do empreendimento e em fas,:; de 
legalização para·2. Empresa, no valor de Cr$ 300.000,00 3 área 
qu~ virá complementar as necessidades da ampliação pretendida. 
Para melhor esclarecimento tal terreno foi destacado dos fun 
dos do edificado sob o n9 1061 > antigo 531, que faz parte para 
à rua Benjamim Constant. 

Em resumo, tem0s a seguinte situação: 

DISCRIHINAÇÃO l~REA VALOR 
(m2) Cr:l>l o~ 

'~--

Terrenos existentes 2.492,97 3.959.96[ 

Terrene> projetadr' 121,_50 300.000 

TOTAL GERAL 2.614,47 ;4.259.968 
f 

ma. 
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Construções Civis e Instulações 

O hotel est~ representado por uma edificaç~o o~2 
no seu arranjo final, disporá de 1'+8 unidades de apartamento 
para sua operação. No momento a amplia~ão pretendida já es â 
em andamento por conta dos recursos proprios do grupo empre _l 

dedor, tanto é que já se encontra operando com as '+8 unidades 
originais e 32 da ampliação Programada, enquanto as obras con 
tinuam para alcançar o final desejado, compondo-se assim um 
prédio de 5 pavimentos, como descrevemos a seguir: 

Térreo - Hall, estar, sala de TV, recepção, portaria, admir :J 

tração, restaurante, piscina, deck e bar, setor 
serviços e elevadores. 

Pavimento tipo - Quatro pavimentos com acesso por dois eleva-~ 
res sociais, duas escadas, sendo uma de serviço e , 1 

elevador de serviço. Os pavimentos com circulação p 1 r 
corredores atapetados com nylon de 12ro.m de espess·---" 
ra, constituídos por 36 apartamentos e uma suite, pe~_, 
fazendo assim um total de 14'+ apartamentos e _quatro 
suites, nos quatro pavimentos tipo. Em andares alte~ 
nados o hotel disporá de rouparia e copa auxiliares, 
bem como sanitários de serviço e lo-cal para guarda de 
carrinhos de limpeza em todos os pavimentos. 

Apartamentos - Todos os a::>artamentos serão dotados de ar con 
dicionado individual, sendo que em aproximadament2 
50% terão controle total dos mesmos à d:istância e P'"Ó 
ximo a cabeceira das camas; esquadrias em alumínio--.::Õm 
vidro fumê canelada; cortinas duplas, sendo uma ti ·n 
Black-out e outr~ decorativa; camas duplas ou casal , 
som em quatro canais, telefone interno" e externo; ""' 
nheiros com água quente e fria. 

Suites - Todas do mesmo padrão dos apartamentos, sendo 
tas terão uma sala de estar isolada, armários 
pa tipo closed, duas·camas de casal, mesa de 
sala de banho com hox de chuveiro ~ b.3.Ilheira, 
de nylon de 20rnm de espessura. 

que c:s 
de rou 

café," 
tapete 

Estacionamento - Será mantido um neoueno estacionamento :1. "-

area lateral direi ta e dem2is em terreno em frente <.J) 

hotel, atingindo o atendimento de 1 vaga para 5 apé.>.:;_h. 
tamentos. 

Turismo - Será instalado posto de atendimento para o turis'•o 
e demais interesses. · 

- .,. 11 -O to-tal da aroea constru1da sera de 5. 866 ,OOm2. 
O valor das ohras até o momento atinge Cr$ .....•• 

Cr$ 21.464.627,00,- contrn. um valor projetado para conclusão de 
Cr$ 15.233.715,00 computada e taxa de 6% de n.dministração da 
obra, totalizando assim Cr$ 36.698.3'+2,00. 

Equipamento Hoteleiro 

a) Existente 

O equiPamento hoteleiro já existente servindo . ) 
hotel, hoje operando com os '+ 8 aparto.mentos iniciais e mais 
32 funcionando por conta da amPliaç~o, está definido em " . .:3 

mória de análise, corn'"'reendendo os seguintes i tens, com s .1s 
respectivos valores: 

- MÓveis e UtensÍlios 
- VeÍculos Cr$ 57.1JO,OO 

TOTAL Cr$ 2.356.3'+2,50 

;\~;' \ ' ' I 
/ \ I 

. \ /, 

\ 



b) .i:-'ro]etado 

O eq uin2r.L-::nto hu t.:ei.eir'u pro j et.:;;;._lu .;;s tci represei! . 
do r;elos i tens ?. sc.;:;uir relacionados, com detalhamento e::·. 
documento de memória de análise: 

- ··~óveis projetados 
Utensílios de cona e cozinh~ 

-· 1"Iáquinas e <·:::quipamentos 
- Decoracão proietada 
- RouDaria e-Uniformes 

TOTAL 

Total Geral- Cr$ 19.612.313,50 

Cr$ 9.633.190,00 
Cr$ 1.016.669,00 
Cr$ 3. 9 6 4 • 9 9 8 , O O 
Cr$ 1.791.254,00 
Cr$ 849.860,00 

Cr$17.255.971 2 00 

3.4.5 - Receita 

A recc a de hosnedagem está dividida em recei t ., 
atu.:::.l e projetada. A l"eceita 2.tual é oriunda da operação do h~ 
tel com os 4 8 aPartamentos ini.ciai ~ e. mais 32 aT)e.rtaJncnto3 -· 
construÍdos por. cont2. da ampliação das 100 unidades progrc>.?: ... : 
das. 

A receita total anual atinge o valor de Cr$ •.•... 
Cr$ 31.249.~04,00, sendo Cr$ Cr$ 24.789.600,00 de receita de 
hospedagem segtmdo q U::J.dro .:::tpres ent?ldo em seguid,'3. e Cr$ .•.•.•.. 
Cr$ 6.459.804,00, que re9resenta a receita obtida no restau 
rante, bar, lavanderia. e serviços, estes constantes ce seryiç.-:; 
de tele:F'ones e lavanderia externa. 

Os cálculos das receitas de bar, restaurante, 
vanderia e serviços foram efetuados em função da média da 
cei ta obtida pelo· hoteJ. nos r:!eses de r1.aio, junho e julho 
1978, dai considerando··se 80% dos valores encontrados. 

Deixamos de considerar a receita apresentada d, 
estacion.J.mento, por c·:msiderarmos que tal servlço deve s.: :' 
apresentado co~o cortesin do hotel e quando muito considere~ 
se inc1uÍd~ na receita de hosDedagem. 

Em seguida apresentamos os quadros que definem a 
receita do hotel: 

RECEITA DIÁRIA - HOSPEDAGEM 

l DIÁRIA- JOT. DEf~~DIA MEN-~ 
', Cr$1,00 :A,PARTA!SAL DE OCU; 
I ,: -;PAÇÃO -, 
:srMPLES1DUPLo;ME~TO IT~A DE 70%~ 

Ois cri minação TOTAL - Cr$1)00 

------------------------~'--------~'----· ' v ' 

L ATUAL 35, 72rJ .. 

ApartamentOs de luxo 660 850 .32 22 llx660 = 7.2 _, 

Apartamentos espe- llx850 = 9. 3 
c i ais 550 700 24 17 08x550 = 4. 4.() ; 

09x700 = 6. 3 ~ 

Apartamentos cen .. 
trais 410 570 24 17 08x410 = 3.280 

09x570 = 5.130 
2. PROJETADA 32.9f0 

. .. 
ADartamentos de luxo 660 s5n 32 22 llx660 = 7. 2 r ·.' 

llx850 = 9 ~- ., 
• .j: . 

ADartamentos espe-
ciais 550 700 08 06 03x550 = 1. 6 . ~, 

O 3x700 = 2.1C'J 
Apart~-nentos st.:m 
dard 450 600 24 17 O 8x450 = 3.6 ) 

09x600 = 5. 4 ') 

Suítes L 200 04 03 O 3xl200 = 3.600 

I ,. 
TOTAL DE UNIDADES I I 148 183 I I 

I i 

ece·1ta: Dia ria - 8r~ 68.680,00 
ma. t1ensal r., 2.065.800,00. 

Anual - Cr$ 24.7R9.600,00 



3.4.6 - OUT~S RECEITAS 

DISCRIMINAÇÃO 

Restaurante 

Bar 

Lavanderia 

Serviços 

T O T A L 

RESUHO 

8. 

P--1ENSAL - Cr$1 ,00 :ANUAL - Cr$1 O 

198.336 2.380.032 

89.733 1.076.736 

62.624 751.488 

187.624 2.251.488 

538.317 6.459.804 

- Receita de hospedagem Cr$ 24.789.600,00 

Cr$ 6.4G9.804,00 - Outras receitas 

TOTAL DA RECEITA Cr$ 31.249.404,00 

A l:l3.·'J-de-obl'a a seP utilizada na operaçao ·~··=' errro::.:'e 

endimento está nrevista er:l 153 em:r>rcgados, nara atender a }: .. g 

anartamer.tos, condiç3.o considerada boa nare. o tipo de ativi 'l 

de. 

A rr"'~o-de-obl'<l em qucst3o atinge um valor anual ~e 

Cr$ 7.265.700,00, assim distribuÍda: 

M~o-de-0bra fixa 62 emDregos - Cr$ 3.641.820,00 

Hã'J ·de·-obre. varLÍvel - 91 emnregos - Cr$ 3. 623.880,00 

O quadro deta1hadn de mão-de -obra ci tad?. é o seguiJ.l 

te: 

MÃO-DE-OBR~ FIXA 

- Gere'l.te 
- Assessor 
- Insnetores 
- Cheie de Escrit6rio 
·· Sub-gerente 
- Departam2nto de Pessoal 
- Recepcionista 
- Portaria Social 
- Telefonista 
·· Moto ris t2. 
- A1moxarife 
- Eletricista 
-Manutenção 
- Hensageiro 
- Porteiros 
- Cai:xa 
- Ascensorista 

TOTAL 

I SALÂRIO Cr$ 1,00 
' I ;QT; f t 

' : UNIT. I MENSAL: ANUAL 
' 

203.000 2.436.000 

1 20.000 20.000 240.000 
1 10. fiOO 10.000 120.000 
2 a. ooo 16.000 192.000 
1 lO. 00 O 10.000 120.000 
1 13.000 13.000 156.000 
6 3.000 18.000 216.000 
4 4.000 16.000 192.000 
4 3.500 14.000 168.000 
E 2.0CJO )_0. o o o 120.000 
') 3.000 s.ooo 72.000 L 

2 3.0"0 6,0rJO 72.000 
4 2.500 10.000 120.000 
4 2.500 10.000 120.000 

16 l. 600 25.600 307.200 
6 1. 800 9.000 108.000 
1 4.000 4.000 48.000 
3 l. 800 5.400 64. 800 

62 

ENCARGOS f 
SOCIAIS , 
49~5% I 

' I 
l. 20 5. 820 

118.800 
59.400 
95.040 
59.400 
77.220 

106.920 
9 5. o 40 
83.160 
59.400 
35.640 
35.6t~O 

59. 40 o 
59. 40 o 

152.064 
53.460 
23.760 
32.076 

TOTAL 
ANUAL 

3. 6 41. F., O 

35 8. :i:) 

179.ll o 
287.C! O 
119.400 
233.220 
322.920 
287.040 
25l.lJ0 
119. o 
107.)40 
107.C'c:J 
179. t,. o 
179. L.- 0 
459.2 4 
161. L,. 0 

71. 7 iJ 
9 E. 87 6 



m 

I SALÃRI') Cr$1,00 I ENCARGOS TOTAL 
I I I 'i 

DIS CEP1INP.ÇÃO i QUA1~T. : ' 
f SOCIAIS I 
I I 

I ~UNITÁRIO P'1ENSAL AUUAL ' 49,5' ' A~'lUAL 
I I I ' 

:o-DE·-0 B'"\A VARL;_VEL 202.000 2.424.000 1.199.880 3.623.880 

Maitrc e Ajudante 02 5.000 12.000 144.000 71.280 215.280 

Chefe d8 Cozinha 01 5.000 5.000 60.000 29.700 89. 70 J 

Sub Chefe de Cozinha 01 4.000 4.000 48.000 23.760 71.7GO 
Pessoal de Cozinha 06 3.000 18.000 216.000 106.920 322.920 
Chefe c e Copa 01 3.000 3.000 36.000 17.820 53. 82 o 
Pes$Oal de ColJa 04 2.000 8.000 96.000 47.520 143.520 

Garçon 26 2.000 52.000 624.000 308.880 932.880 
Checador 0:=! 2.000 6.000 12.000 35~6li0 107.640 
Governanta O? 4.000 8.000 96.000 14-7.5?0 143.52n 
' 

Pessoal de Arru.rnaç ão 18 2.000 36.·JOO 432.000 213.840 645.840 
Lavadeira 07 l. 50 o 10.500 126.000 6 ~ . 3 70 188.370 
Che. f e dél Rouparia 01 3.500 3. 50 o 42.000 20.790 62.790 
Pes:1oal de Rouparia 03 2.0~)0 6.01'10 72.000 35.641J 187.640 
Faxineiros 12 l.SúO 18.JOO 216.000 106.921) 322. 32'J 

... Op radores 04 3.')0') 12.']00 144.')')') 71.2 8·J 215,28J 

---
T o ~ A L 91 

ma. 
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i I 

DI S C: R I·M INAÇÃO 

- CUSTEIO DA MÃO-DE-OBRA 

- Sal~rio da M~o-de-Obra 

- Encargos Sociais e Trabalhistas 

- CUSTEIO DE FUNCIONAMENTO (Despesas Gerais) 

- Ligações telefÔnicas 

- Água 
- Energia El~trica 

- Gás Butano 

- Manutençãp em Geral 

- Material de Conservação 

- Propaganda 

- Café da manhã 

- Aquisição de material de instalação e reposição 

- Material de escritório 

- Lavanderfa 

- Bar 
- Res'taurante 

- Transporte 

- Haterial de Limpeza 

- Uniforme 

- Comissões 

- Impostos e Taxas 

- Diversos: Sindicato e Capemi 

- Aquisição de Al_imentação 
- Profissionais Liberais 

- Segu!'OS 

- Prqgrama de Integração Social (PIS) 

- Disponibilidade em Caixa e Bancos 

- Eventuais 

T O T A L 

mbt. 

J PERÍODO 
I ,, 

~ 

1 mes 

-1 mes 

10. 

VALOR 
CR$1,00 

505.475 

405.0 

200.4 

894.52 

19.0:? 

17.3 :::; 

77.500 

21.000 

24.667 

32.000 

41.001 

86.175 

46.667 

35.00Q 

lO.Ol>l 

60 • o c ] 
90.000 

22.000 

14.000 

4.167 

8.1 7 

10 • O L' 

9.0 J 

150. o(,.) 

20.0.J 

31.482 

19.773 

40.000 

5. 57 2 

1.500.0 :J 

/~\ '/ ""'~ 

'\ 

' 
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- ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

- Loqal~zaçª-Q 
O estabelecimento hoteleiro está situado à Av. Gover 

nador José Malcher, 485, bem no centro urbano da cidade de E:e::' 
lém~ Estado do Pará. 

Essa localizaç~o permite ao estabelecimento, no pon
to de vista hoteleiro, ser um hotel de preferência aos comerc~
antes como aos executivos, vez que está bem próximo ao cent·-o 
comercial ~a cidade como também das.principais repartições pú
blicas, p;ozando de todos os demafs· benefÍcios de uma capital de 
Estado, comoé Belém. 

- Mercado 

Na apresentação do trabalho em análise, os projetis
tas dizem que ''A discussão numérica das possibilidades de ocu~a 

_ção do hoteLenvolve uma gama de pesquisas que, no geral, se 
situa acima da capacidade aa pe4tiena ~~presa, ~obretudo no está 
gio de cons1,1lta em que se encontra o empreendimento, onde as -
realidades futuras ainda se si tuain no plano das ideaç.Ões". 

Afirmam que a comparação quantitativa está longe je 
preencher as exigências estatísticas, com determinantes de 
11erros 11 e a precisa 11margem de segurançan. 

Assim, partiram para a pesquisa direta, juntando to
dos os dados Eossíveis, extrapolando definidoras não de números 
e sim de tenqencias, afim_de chegarem aos caminhos prováveis 
da evolução ou não do fenômeno. · 

Desse modo, efetuaram o levantamento dos hotéis con
siderados de primeira linha em Belér,n, cujo resultado.é mostr::1do 
no quadro a seguir: 

ESTABELECIMENTOS:,· SUITES : Apto. ~ Apto. ; Quarto I: Quarto I! ~9 UNIDADES 
1 :Solteiro·: Casado l Solteiro: Casado : HABITACICJT. 

; UNIDADES EXISTENTES 

- Grão-Pará 03 132 135 
- Equatorial Pala-

ce 06 10 70 86 
- Selton Belém Ho-

tel 04 104 108 
Hotel Sagres 35 40 5S 130 

- Hot~l Vanja 03 03 27 93 
- Hotel Regente ... 
- Hotel Maraca]a 08 

08 40 48 
10 16 34 

- Outros 09 49 128 91 134 411 

T O T A L 68 120 6 32 91 134 1.045 

Em seguida, mostraram em quadro a tabela de ocupaçao 
desses re~eridos hotéis para o perÍodo de 1974 a 1976, bem como 
as suas medias, como vemos: 

/de 
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OCUPAÇÃO DOS HOT~IS 

HOTfiS 1974 1975 , . I 1976 I 

- Grão Pará 45.985 40.054 47.519 
- Equatorial 15.898 17.050 17.362 
- Selton 36.202 33.432 37.716 
- Sagres 18.905 
- Vanja 
- Regente 17.826 20.'+21 20.032 

Maracajá 1.100 

T O T A L ' . 115.911 111.357 142.634 I 

MÍ:DIA DE OCUPACÃO 

ESTABELECIMENTOS 

- Grão Pará 
- Equatorial Palace 

Selton Belém Hotel 
- Hotel Sagres 
- Hotel Vanja 
- Hotel Regente 
- Hotel Maracaj,;: 

HOTEIS 

70 
29 
64,4 
60 
35 
55,4 
40 

·PENSOES 
% 

Como esse parâmetro, média de ocupação, é parcial, 
sairam para outro informe que repercutisse diretamente na recei t.-:) 
ou seja, o hÓspede/apartamento/ano, como resultado da comparação 
da oferta estática/ano ( i - e, n9 de apartamentos X 365 dias) e 
o número ~e pessoas sue estivei!am no hotel' .tendo. como base os da 
dos relat1vos ao per1odo de 1976. O quadro a segu1r apresenta es
ta observação: 

OFERTA DE UNIDADES - HABITAÇOES, EM 1976 

I f ; RELAÇÃO HOS-~ 
' N9 DE OFERTA I DEMANDA NOME DO HOTEL I ' lPEDE/APTO/ 
~UNIDADES ANUAL ~EM 1976 ;ANO I I 

- Grão Pará 135 49.275 47.519 1 
- Equatorial 86 31.390 17.362 0,5 
- Selton 108 39.420 37.716 1 
- Sagres 130 47.450 18.905 0,4 
- Vanja 93 33.945 
- Regente 48 17.520 20.032 1,1 
- Maracajâ 34 12.410 . 1.100 o ,1 

T O T A L 231.410; 142.634 ' 

O resultado contido na Última coluna, sucintou as ce 
guintes observações: 

a) A relação encontrada para o Hotel Equatorial parece não tradu-
zir a verdade, visto que em amostra o Índice de ocupação veri::-I' 
cado esteve próximo aos valores encontrados no Grão Pará e Sel= 
ton. 
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b) O Índice de ocupação aind~ baixo do Hotel Sagres !?rende-se .::o 
fato de estar ele, no per1odo, em fase de conclusao. 

c) O aracajá tendo sido inaugurado no decorrer do perÍodo estud2 
do, o seu-denominador estava superestimado para o ano. -

d) Apesar da ocupação máxima ter sido 70% e a média indicar 1 hó::: 
pede/ apartamento, isto resulta da incidência de mais de um h-. 
pede por apartamento. Isto -eor ser grande o número de viajan · -
tes acompanhados, como tambem a falta de lugares quando da o::-·. 
sião do pique, o que abriga mais de um habitante por unidade ~
ofertada 

Pelo método dos mínimos quadrados, partiram para 
e_xtrapolação dos valores de demanda até o ano de 1978, , "'im 
verificarem qual seria o resultado da curva da procura. 

a 

O resultado encontrad6 foi de que no Último ano a 
manda de hotéis seria maior que a oferta estática de apartamentc 
pois enquanto a oferta estaria em 2 31.410 unidades, a procura p :, 
saria a ser de 318.000 hÓspedes, aproximadamente. 

Finalizat"am fazendo um estudo do comportamento d~-: 
passageiros desembarcados em Val-de-Cans, visto a dificuldade e~ 
centrada em outros meios de transportes como principalmente os c:;.,_:: 
particulares, onde chegaram à conclusão que haverá um aumento mé
dio anual da ordem de 20.000 desembarques/ano. 

- CONCLUSÃO 

O trabalho apresentado conforme verificamos no de-w 
correr da análise, ao que pese a falta de outroa dados julgados 
por nós mais precisos, valeu por demonstrar a existência de merc~ 
do (hÓspedes) para os seus mais 100 apartamentos. -

A capacidade empresarial do grupo empreendedor, de·· 
monstrada quer nas atividades de hotelaria como em outras ativir~--:: 
des devidamente comprovadas, servem, também, como determinantes -
positivas para a concretização dos objetivos pretendidos. 

Assim, somos pela existência do mercado para as pr2-
tensões da Empresa, lembrando para tal as novas perspectivas quE: 
surgirão pelo esforço que o Governo vem tendo no desenvolvimento 
das atividades do turismo em todo o País. 
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'3. 5. 3 - ESTRUTUR.A. DE RECEITAS E CUSTOS A.\JUAIS 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

I - RECEITAS TOTAIS 

- Receitas de Hospedagem 

- Outras Receitas 

II - CUSTOS TOTAIS 

Custos de Estrutura 

- Salários 

- Honor~rios'da Dirétoria 

-Encargos Sociais e Trabalhistas. 

- Depreciação 

- Seguros 

- Remuneração do Cani tal Próprio 
- Eventuais 

Custos Pr6porcionais 

- Salários 

- Encargos Sociais e Trabalnistas 

Desnesas Gerais 

- P I S 
-· Eventuais 

III - RfDITO FINANCEIRO 

ma. 

VALOR 

Cr$ 1,00 

31.249.404 

24.789.600 

6.459.804 

21.092.533 

9.860.114 

2.436.000 

288.000 

1.205.820 

2.686.814 

275.551 

2~498.400 

469.529 

ll. 2 32.419 

2.424.00" 

l.l99.88C 

6.839.292 

234.370 

534.877 

10,.156. 871 
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3.6 ·- ESQUENA DE FCJNTES E USOS (Valores em Cr$1,00) 

I ' TOTAL ' ORTN i EXISTENTE :PROJETADO t 

DISCRIMINAÇÃO f 
i 

31.07.78 ' ;c279,ou) 1 ! 
I i 

F O N TE s 30.869.665 36.289.686 67.159.351 130.0-, 

Re·cursos PrÓprios (1) 23.484.613 6.402.537 29.887.150 22.9L 5 

- Can.Social Integralizado 20.820.000 

- Correção Monetária 2.657.157 

- Fundo p/Awnento de Capital 7.456 

Incentivos FINA11 29.887.149 29.887.149 107.107 

Recursos Alheios 5.962.173 5.962.173 

- Financiamento 4.000.000 4.000.000 

- Crédito Acionistas 1.962.173 1.962.173 

Recursos de Terceiros 1.10 3.17 7 1.103.177 

Outros Recursos 319.702 319.702 

- Fundo de Depreciação 319.702 319.702 

u s o s 30.869.665 36.289.686 67.159.351 130.052 

Imobilizações Técnicas 30.577.771 34.789.686 65.367.457 124.676 

- Terrenos 3.959.968 300.000 4.259.968 

- Const.Civis e Instalação 21.464.627 15.233.715 36.698.342 

- Equipamento Hoteleiro 2.356.343 17.255.971 19.612.314 

- Correção Monetária 2.785.033 2. 785.033 

- Harcas e Patentes 11. 80 o 11. 800 

- Desp. Admt. do FINAM 896.614 896.614 

- Comissão Análise EMBRATUR 335.797 335.797 
.. Eventuais 767.589 767.589 

Imobiliza~Ões Financeiras 291.894 1.500.000 1.791.894 5.376 

OBSERVAÇÃO: 1)- Os Recursos PrÓprios estão assim constituídos: 
Capital Integralizado: 

ma. 

-Cr$ 17.362.598,00 =Prédio do hotel e/MÓveis e Ute~s. 
- Cr$ 2.759.968,00 = Terreno contÍguo ao hotel (atual 

amnliacão). 
-Cr$ 697.434,00 =Em-dinheiro 

Cr$ 20.820.000,00 
Correção ~~onetária 
-Cr$ 2.657.157,00 =Entrando nela la.vez p/Cap.de Rec. 
Fundo Aumento Canital 
- Cr$ 7.456,00 = Lucro exercício anterior. 



3.6.1 - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS E CAPACIDADE DE PAGAl1ENTO 

D I S C R I M I N A Ç ~ O 

I - RECEITA TOTAL 

menos CUSTOS TOTAIS 
igual a:RfDITO FINANCEIRÓ 

ma1s HUNERA.ÇÃ.O DO CA?ITAL 

igual a:LUCRO TRIBUTÁVEL 

menos : PROVISÃO PAPA H1POSTO DE RENDA 

igual a: LUCRO LfQUIDO 

menos : FUNDO DF. RESERVA LEGAL 

igual a:LUCRO A DISTRIBUIR 

menos DISTRIBUIÇÃ.O 

GRATIFICAÇéJES A FUNCIONl:RIOS (PIS) 

DIVIDENDOS ( 25% s/Lucro LÍquido) 

igual a:Sl\LDO DISPONÍVEL 

II- CAPACIDADE DE'PAGAHENTO ANUAL 

DEPRECIAÇÃO . 

FUNDO DE RESERVI\ LEGAL 

SALDO DISPONÍVEL 

PROVISÃO PARA IMPOSTO DE RENDA 

ma. 

' i 
i. 
I 
I 

PROJETl\DA 
Cr$ 1,00 

31. 249.404 

21.092.532 

10.156.871 
2.498.400 

12.655.271 

3.796.581 

8.858.690 

442.934 

8.415.75( 

2.404.50' 

189.82° 

2.214.672 

6,'Jll.255 

12.937.58' 

2.686.8lt: 

442.93l+ 

6. O 11. 25 r 

3.796.581 

~~/ "/ 



PROJETO: NORTE HOTELARIA 

3.6.2 - AVALIAÇÃO 

I T E N S 

I - VALOR AGREGADO BRUTO (VAB) a RPM (1+2+3+4) 

1. Remuneração do Trabalho 

a) salários e enc. sociais e trabalhistas 

b) honorários da Diretoria 

c) gratificações a Diretoria e PIS 

2. Remuneração do Capital 

a) rêdito financeiro - grat. a Diret. e PIS 

b) remuneração.do Capital 

c) depreciação 
. 

3. Im:12ostos indiretos - subsÍdios 2 seguros 

4. Diversos 

II - INSUMOS 

III- VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO (VBP) = I + II = RT 

C O F. F I C I E N T E S 

I- Taxa de Efici~ncia do Capital ou rentabilidade 

II- Prazo de refluxo 

III- Lucratividade daS vendas 

IV- Rotatividade ou intensidade do capital 
V- Relação produto/capital. 

VI- Densidaqe do capital 

VII- Produtividade da mão de obra: 

- em fu~ção da Receita 
. ~ . ~ 

- em funçao do VAB 

VIII- Ponto de Nivelamento 

s/. 

lí. 

TOTAL - Cr$ 

24.410.112,0C 

7.743.529,01 

7.265.700,0 1 

288.000,0 

189.829,01 

15.152 .. 256,00 

9.967.042,00 

2. 4 ~' • 4 o o, o r 
2.686.814,0 

275.551,01 

1.238.776 2 0í 

6.839.292,0 

31.249.404,00 

PROJETADOS 

13% 

7 anos 

28% 

2 anos 

0,36 

Cr$ 438.950,00 

Cr$ 204.244,00 

Cr$ 159.543,00 

't % 

~~L' 
~I 



• l' F.OJ LTü ; NORTE HOTE LAR IA co 
.-t 

3, 6, 3 - CALENDÁRIO DE EXECUÇ~O E HOBILIZAÇÃO. DE RECURSOS (Valores em Cr$ 1, 00) 

p R o J E T A D o ' 
Discriminação 

Existente TOTAL TOTAL 
31,07,78 1 9 7 9 1 9 8 o 

I I 
PROJETADO GERAL 

19 Sem, 29 Sem, 19 Sem, 29 Sem, · 

u s o .s 30,869,665 10,500,000 9,700,000 8,900,000 7,189,686 36,289,686 67,159,351 

Imobiliza~Ões Técnicas 30,577,771 lO,li5,000 9,325,000 8,525.000 6,814,686 34,789,686 65,367.457 

- Terrenos 3,959,968 300,000 300,000 4.259,968 

- Const, Civis e InstalaçÕes 21,464,627 8,000,000 7,233.715 15,233,715 36,698,342 

- Equipaménto Hoteleiro 2,356,343 1,350,000 1,700,000 8,000,000 6,205,971' 17,255,971 19,612,314 - .... - Correçao Monetar1a 2,785,033 2,785.033 

- Harcas e Patentes 11,800 11.800 

- Desp, Adm, FINAH 300,000 270,000 176,614 150,000 896,614 896,614 

Comissão Análise EHBRATUR 83,91.}9 83,949 83,949 83,950! 335,797 335.797 

- Eventuais 91,051 37,336 264,437 374,763 767,587 767,587 

Imobiliza~Ões Financeiras 291,894 375,000 375,000 375,000 3 7 5. o o o: 1,500,000 1,791,894 

F o N TE. s 30,869,665 10,500,000 9,700,000 8,900,000 7,189,686 36,289,686 67,159,351 

- Recursos PPÓprios 23,484,613 500,000 700,000 3,012,851 2,189,686 6,402,537 29,887,150 

- Incentivos FINAl'! 10,000,000 9,000,000 5,887,149 5,000,000 29,887.149 29,887,149 

- Recursos Alheios 5,962,173 5,962,173 

- Recursos de Terceiros 1,103,177 1,103,177 

- Outros Recursos 319,702 319,702 

s/, J~ 
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19. 

3.7 - Efeitos do Empreendimento 

s/. 

Dentre os demQis efeitos do empreendimento, destacamos: 
• 

Desenvolvimento do turismo na região, com maior ofe:r' 
ta de hospedagem; 

- Oportunidade de 153 empregos, sendo 62 de mão de ob:""':t 
fixa e 91 da variável; 

- Desenvolvimento sócio-econômico do Estado do Pará. 

Belém, ( (2 j J;//J 

REA-1055/D-1~ Região 

CÃ/2 CELESTE _DA SILVA ALVES 

Proc. Autarq.-OAB-1182-PA 

~. ·~~ ). . I 

CLAU JOR JOS~ BAR EIR S PUGET 

Diretor da D1visão de Análise de Projetos 
Agropecuários, Industriais e Serviços Básicos 

~ Ck; 11· v\AJJ ~~' 
/1 JOSt RAIMUNDO M 1 NTEIRO . 

Respondendo ~(lo Departamento de Adm. de Incentivos 



PARECER DA SECRETARLl1 EXECUTIVA 

Tendo o De:>e.rta .. :nento rlc -\dminÍ'3tre.cão de Incentivos analisado 
devidamente o projeto sumariado nos C,=J.nítulos t"recedentes, e cc ::::;tatadc 
a sua vi2bilidade jurÍdica) técnica e econômico-financeira, bem como o 
aspectos Dos i ti vos para a economia regional, a Secreta .. ria Executiva r 
comenda ao Conselho Delibe~ativo da SUDAM: 

I Declarar o projeto de Ampliacão da HORTE HOTELARIA S.A. 
corrD de interesse nara o-dest>nvolvimento econômico d 
Amazônia e conseqtJ.entemente, merecedor da colaboraçã-
financeira dos recursos administrados pela SUDAM. 

II - Fixar nos terr:1os do i tem III, da Cláusula segunda do Con 
vênio - EMBRATUR/SUDAM, a. participação dos recursos Admi 
nistrados em Cr~ 29.887.14 .. 9,00 (VINTE E NOVE MILHOES, OI 
'!'OCENTOS E 0ITEN't'A E SETE MIL, CENTO E QUARENTA E NOVE 
CF.TJZEIROS), que corresponde a 11)7.107 O'RTN (julhc/1978 = 
Cr$ 279,04). 

III - Exigir da Empresa que: 

I 

3. 1. -· 2 I 3 (dois terç()s) , o elo menos , das ações sub~ cr · 
·ti'l.S com recursos do art. 39 do Dt~creto-lei n 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito"'! votr: 
snnda a elas assegurada a participaç~o integr. : 
nos resultados, não sendo admitida nenhuma forrr 
com"~"'leJnent3..r de qu.::üificaq~o para. essas ações; 

3. 2 .... as ações renresentati v as do capital socia.l, subs 
critrts c:---m re~~:urscs do FINAH, sejam nominativas e 
. .. . f d" - • t lntrans rlVels na orma e con lCnes prevls as nu 
ortivc 19 do Decret0-lai n9 1376}74; -

3.3. -apresente, se~esTralrnente, aos subscritores 
ações oriundas de recursos administrRdos pel 
SU0Al'1, rclatÓri0s demonstra ti vos da efetiva apl 
caoão dos resnectivos recursos, enviando cópia ;
SUDAH; 

3. 4. --. s c; no ;:K:rÍodo de ü:mlantacão houver mudança ou ._c..L 

teraçãc nC) controle acionaria, que não decorra d 
mor·te de acionista ou decisão j udici:ü passada em 
julgado, deva ter nrévia anuência da SUDAM, sob 
:;ena de ser revog."'.d'l a aprovação do projeto e,co!!_ 
sequ~ntemente 5 o goz0 de seus efeitos; 

3.5. -a implantação de projeto seja iniciada até 9 me 
scs, a nartir d1. dA.ta de aprovação feita pela :\-:
tarquia, sob nena de ser considerado caduco, n~~ 
se permitindo, pc,rtant0, a liberação de recursc --. 
ou o gozo de outr0s ::e.vores; 

3. 6. - todos os estágios do empreendimento sejam orient-' 
dos nor técnicns de nfvel superiór, recrutados L· 

Reg:{;o, c0nforT'1e as necc,ssidades especÍfic'ls, 
ve?ldo a Er.:.nres2. enviar à SUD/:J1 cÓpia dos respec~-:· 
VOS CcJn+:ratCl3, nos qu.1.is dever~ estar expressa -
natureza dr serviço a ser urestado, accmDanha(~ 
do dc:cumento "!1át·iÍ cornnrobatório da regularidade 
dos contr~tadcs junto ~os 6rg~cs de Classe; 

3.7. - conceda cst~gios de c3..r~ter t~cnico-cienfÍfico,sc 
licit.3.d()S nelns 0rgãos de ensino da_ Ref.~-~, atr'1 
vês d?.. SUDl\.11; 

3.8. -faculte o acesro ~Entidades Oficiais vinculad_ \ \\ .\ 
\· 

\ \ ft I ·,1 . \ / \\) 
. ~ d d d ~ . -~ oesaulsas n0 Pa~s, ns a os tscn1cos e cconor~ 

ccs r<~ rerttes .::::J C!"1pre·.::ndimento; ',,, \/ 
\\ \1 

,\. '~.\ ' /\, 
'J .I/ 

-\r- \ 
ffi<:l. • \ 
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3.9 . -as aquisiç5es de bens dever~o ser efetuadas, sE
ore que nassrvel, de concession~rios locais, -
c:>:m oa3ar.:.ento à vista, sendo oroibida a comora cc~ 
veículos, máquinas, equipamentos, móveis e utensí 

• *. -

llos usad~s =' 

3.1~. toda altcrac~a ou troca de ben3 nrevist~~ em qual 
quer dos i tens do cronograma aProvado, S') poder·-· 
ser e tuada COIT'. Dl"évia anuênc:la da SUDl\M, sob 
na de sustação de liberação de recursos ou 0 go;_:
de outros favores; 

3.11. sejam obedecidas, rigorosamente, as modificaçõe 
efetuadas durante a :3.nálise; 

3.12. - mantenha atualizada e à disposição da SUDAH, 
qualquer momento, sua escrita contábil, ben com< 
seu plana de cont~s condizentes cnrn o nrojeto; 

3 .13. - mantenha seus documentos arquivados de D.aneir;~ a 
f"tcilj tar su:?. c0n ferência oÕr ocasião das fiscal i 
zações procedidas nela SUDÀM; 

3 .14. - para fins de acomoanhamento de liberações de re 
cursos, sejam tomadas as seguintes nrovidências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos 
a ele inccrnorad~>s, quaisquer que sejam éL3 

suas fontes, deverão ser depositados no Bane, 
da Amazôni::1 S .A. - BASA, em- conta vinculada 3J' 

nrojeto, para ser movimentada através de s~ 
ques nominais; inexistindo denendência do BAS 
a ref~rid?. T!'ovimentaç~n de.verâ ser efetuada e 
agências de Bancos Oficiais; 

b) anresente demcnstrativc da efetiva anlicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me 
tas d~ nrojeto, citando 0 número do cheque cor 
resnondente ao nagamento efetuado; -

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo ext~ 
to de contA. corrente fornecido nele Banco. bC: --· 
como a dcmcmstração da evolução" do cani taÍ s -, 
cial ( subscrito e integralizado) e o balancet~
de verificação, r.unbos atualizad:Js; 

d) que todas as incorporações de recursos pr5· 
prics constantes em Atas, anexadas aos nedido 2 

de liberação, deverão estar devidamente- conta 
bilizadas e incluÍdas no Balancete apresentadÕ; 

3.15. ~ os recursos liberados sejam aplicados no projsto 
e que este seja executado de acordo com as esneci 
ficações com que foi anrcvado, sob pena da SUDA~ 
tornar sem efeito os atos que reconheceram o d: 
reito da Emnresa aos f;'lvores concedidos e tomar 
as nrovid~n6ias nara a recuneracão dos valores 
corres~ondentes ~os benefÍcios j~ utilizados; 

3.16. -- comprove junto 3. SUDAM ·'l organização de sua Comis 
s"3.o Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA; -

3.17. -

'3 .18. 

mantenha_, nbrig2toriamente, placa no local 
c4. - • d .. . . emnreenulmentr:, a v1sta o nubl1co, menc1onanc · 

a colaboraç.~c: recebida, de acorda com o modelo 
especificações estabelecidas pela SUDAM, bem como 
em toda nuhlicidadc que fizer do seu empreendimen 
to) menclnne aquela colaboração; - -

'\ \ \ _/ ~. l 
v, ,, ' y v 

- adote o sistem,"!. de Fichas natrimoniais L':r'i os 
bens de SU"'. p!'0TJrieda_de, ii1dicando: car&cterÍst~ 
cas técnicas, ano de fabricaçãc e de aquisição 
demais informaç::;es; \\\'i/\ ( 

\ 'l..-' \ 
-~·.H ' . \ 

\ lTtrJ. • 



22. 

3.19. - · toqos os veículos, embarcações, etc., sejam tir. 
brados com os seguintes dizeres: 11 PROJETO APROV7: 
DO PELA SUDAH". 

3. 20. ·· mantenha n'l Regiã""' e à disryosição da SUDAH 
.B~SA, para efeito de suas fisca~izações e insp~ 
çoes, todos os elementos necessarios ao controle 
fÍsico-cont&~il-financeiro da adMinistração, baT. 
como os referentes áo da distribuição do canital 
social. - · 

IV - A primeira liberação somente será autorizada aDÓs a obse'· 
vância dos seguintes itens: 

4.1. - 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscr:_ 
tas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n° 
1376/71~, sejam preferenciais, sem direito a vot~: 
sendo a elas asse~urada a participação integra:; 
nos resultados, nao sendo admitida nenhuma fori!l 
complementar de qualificação ~ara essas ações; 

4. 2. - as ações representa.ti vas do capital social, subs 
critas com recursos do FINN1, sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições Drevistas ro 
artign 19 do Decret·:;-lei n9 1376/74; 

4.3. - aprov~ção do projets pelo CNtur na forma_prevista 
na alJ.nea "e!T da Cl;:msula Quarta de Convenio n9 
084/77, firmado entre a EMBRATUR e a SUDAM; 

4. 4. - que a Emnres a apresente à SUDA1'1 cÓpia xerox do::-. 
'Termos de Abertura, Encerramento e AutenticaçÃ.' 
dos Llvros Sociais; 

4. 5. que a Emnresa ,"'.:;Jresente à SUDAM, CertidÕes de J:. •. 

gistro de Imóveis de sua jurisdiçã0, comprovand~ 
a incorpc.ração dos imóveis objetos do projeto a· .. 
seu natrimônio. 

1 
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PROCESSO SUDAM N? 04329/77 

PARECER DAP/DAI N9 005/79 

REQUERENTE - COMPANHIA BEROCAN .• DE PECUÁRIA 

ASSUNTO - Colaboração Financeira e Fiscal dos Incentivos Fiscais adminis 
trados pela SUDAH. 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBER~TIVO DA SUDAM 

I - ASPECTOS NORMATIVOS 

1.1 - O Pedido 

1. 2 

COMPANHIA BEROCAN DE PECUÁRIA, neste Parecer também 
denominada Re~uerente,Empresa, ou simplesmente BEROCAN, com pro
jeto agropecuario reconhecido como de interesse para o desenvol
vimento econômico regional, solicita que a SUDAM aprove a atuali 
zação financeira do referido projeto, a fim de que possa conti= 
nuar usufruindo dos benefÍcios a seguir mencionados: 

- Colaboração financeira dos recursos dos Incentivos 
Fiscais provenientes do Decreto-Lei n? 1376/74; 

- Isenção do Imposto de Renda e Adicionais não Resti 
tuíveis, consoante com o disposto no art. 23 do De 
ereto-Lei n9 756/69, alterado pelos Decretos-Leis 
n9s 1328/74 e 1564/77. 

- Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais 

A atualização financeira ora analisada tem como base 
os dados contábeis apresentados no Balancete de Verificação de 
31.05.1978. 

O pedido, com as características com que se apresen
ta tem apoio legal nas disposições contid.as no art. 23 do Decre
to n9 67.527/70, estando, tambem, em perfeita consonância com o 
art. 58 da Resolução n9 2.525/76-CONDEL/SUDA~. 

Sua finalidade é corrigir, mediante atualização, os 
custos de imobilizações técnicas e/ou financeiras efetuadas adi-· 
cionalmente durante a execução dos trabalhos de implantação do 
empreendimento, sem caracterizar alteração básica na estrutura 
do projeto, nem acréscimo no programa importação. 

As referidas inversões adicionais, cuja necessidade 
foi constatada pela SUDAM, tendo alcançado Índice superior a 15% 
(quinze por cento) em termos de ORTN, deverão ser aprovadas pelo 
Conselho Deliberativo desta Autarquia. 

Relativamente à proporção Recursos PrÓprios: Incenti 
vos Fiscais para o financiamento das inversões projetadas, em se 
t~a tando de simples atualiza-ção é mantida a prioridade alcançaga 
pelo projeto original e que corresponde a faixa "A" dos crite
rios estabelecidos no art. 48 da Resolução n9 2525/76 - CONDEL/ 
SUDAM, e em consequência, a proporção Recursos Próprios/Incenti
vos Fiscais continuará sendo de 25% para 75%. 

1.3 - Antecedentes 

mbt. 

O projeto original de interesse da "BEROCAN" foi apro 
vado pelo Conselho Técnic8 da SUDAM, em 21.12.1967, com o objeti 
vo de implantar um empreendimento de pecuária de corte, no Muni= 
cÍpio de Conceição do Araguaia, Estado do Pará. 

Na ocasião foi previsto a aplicação de Cr$ .....•.•.. 
Cr$ 1.414.587,00, dos quais Cr$ 353.647,00 de Recursos Próprios 
e Cr$ 1.060.940,00. 



2. 

Esgotados os recursos alocados e verificada a neces
sidade de maiores valores para a continuação dos trabalhos ini
ciados, a Requerente solicitou e obteve aprovação de uma atuali-
zação financeira elevando o Investimento Total para Cr$ ........ . 
Cr$ 3.639.869,00, aesim representado: 

através da 

Recursos PrÓprios Cr$ 909.967,00 

Incentivos Fiscais Cr$ 2.729.902,00 

A atualização financeira foi aprovada a 
Resolução n9 1330-CONDEL/SUDAM. 

21.08.1972, 

1.4 - Justificativa do Pedido 

Aprovada a atualização financeira da "BEROCAN", em 
agosto de 1972, vários motivos concorreram para que os recursos 
alocados, mais uma vez fossem insuficientes e a Empre~a fosse con 
duzida a solicitar a aprovação da atualização ora estudada e com 
a qual o Investimento Total será de Cr$ 19.293.319,00, valor re
presentado pelas parcelas a seg11ir mencionadas, sendo que os re
cursos oriundos dos Incentivos Fiscais deverão constituir a con
tribuição final da SUDAM para o empreendimento: 

- Recursos PrÓprios Cr$ 4.252.278,00 

- Recursos do Decreto-Lei n9 756/69 Cr$ 1.867.598,00 

- Recursos do Decreto-Lei n9 1376/74 Cr$ 10.892.236,00 

- Financiamento Cr$ 144.300,00 

- Fundo p/Depreciação Cr$ 67.108,00 

- Reavaliação do Imobilizado a ser 
Incorporada Cr$ 2.068.799,00 

Cr$ 19.293.319,00 

Dentre os motivos dois sao destacáveis: 

- O descompasso entre os valores projetados e os cus 
tos reais de implantação, decorrente do alto Índi= 
ce inflacionário que ora enfrentamos; 

- A dificuldade, de captação de recursos, resultante 
da antiga sistemática dos Incentivos Fiscais para 
a Região, quando, as pequenas parcelas liberadas 
não atendiam quantitativa e tempestivamente o cum
primento das metas programadas. 

Em consequências, o grupo empresarial, verificando a 
impossibilidade de realizar seus objetivos, solicitou e obteve 
anuência da SUDAM para transferir o controle acionário da Em~re
sa para o grupo liderado por Bnrdella S.A. - Indústrias t1ecani
cas, a qual dispondo de maiores recursos humanos e financeiros 
poderá levar o empreendimento a sua conclusão final. 

II - ASPECTOS JURÍDICOS 

2.1 -Aspectos Legais da Sociedade 

2 .1.1 Atos Cons ti tuti vos 

2.1.2 - Razão Social 

2.1.3 - Tipo Societário 

2.1.4 - Exercício Social 

2.1.5 - Prazo de Duração 

2.1.6 - Objetivos 

-

As considerações feitas sobre os assentos tratagos 
sob os itens 2.1.1 a 2.1.6, constantes do Parecer DI/DPA ... numero 
060/72, ref. ao Processo SUDAM N9 07.582/71, permanec'em validas. 

mbt. 



3. 

2.1.7- Endereços 

Sede e Foro - C~da9-e e Comarca de_Belém, capital do Estado do Pa 
ra, a Rua XV de Novembro n9 226-Conjunto 1.514. 

Escritório - Rua Conselheiro Broterc, 589 - 69 andar - SP. 
2.1.8 - Regularidade de Situação 

A 17 BEROCAl~ 11 apresentou, dentre outros, os seguintes 
documentos: 

- Certificados de regularidade de situação junto ao FUNRURAL e 
INAMPS, atual IAPAS; 

- Certidões negativas de débitos para com as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal; 

Certidão comprobatória da regularidade de situação quanto às 
obrigações especificadas na Legislação Trabalhista, emitida p~ 
la Delegacia Regional do Trabalho; 

- Comprovante do pagamento do I.T.R.-1977; 

- Certidão negativa de aldeamento indÍgena na área, fornecida P!:, 
la FUNAI. 

2.1.9 - Do Capital Social 

Nos termos da ata da Assembléia Geral Extraordinária 
datada de 20.03.1978, a "BEROCAN" tem o capital social autoriza
do até o limite de Cr$ 14.000.000,00, assim representado: 

- Em Ações Ordinárias Classe "A" (Rec. 
PrÓprios) Cr$ 11.270.098,00 

- Em Ações Ordinárias Classe "B 11 
( IF Lei 

n9 5.174/66) Cr$ 375.397,00 

- Em Ações Preferenciais Classe "A" ( IF-D. L. 
n9 756/69) Cr$ 1.492. 201,00 

- Em Ações Preferenciais Classe liB (IF-D.L. 
n9 1376/74) Cr$ 862.304,00 

2.1.10- Situação do Capital Social 

Em 31.05.1978, data do Balancete tomado por base pa
ra a atualização ora analisada, o capital social tinha a seguin
te situação: 

INTEGRALIZADO 

- Ações Ordinárias 11 N' ( Rec. PrÓp.) 

- Ações Ordinárias 11 8 11 

- Ações Preferenciais "A" 

- Ações Preferenciais "B" 
SUBSCRITO (Pend. BASA) 

Ações Preferenciais "A" 

A SUBSCREVER 

Ações Ordinárias "A" 
TOTAL AUTORIZADO 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

cr• 
Cr$ 

Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

3.948.983200: 
1. 224.050,00 

375.397,00 

1.487.232,00 

862.304,00 

4.969,00: 
4.969,00 

10.046.048,00: 
10.046.048,00 
14.000.000,00 

2.1.2 - Controle Acionário 
... 

O capital votante integralizado confere a Requerente 
o seguinte controle acionário: 

mbt. 
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N? DE AÇÕES VALOR EM % S/0 
Cr$1,00 TOTAL 

Bardella S.A. - IndÚstrias Mecânicas 
(CGC-MF n9 60.851.615/0001-53) 

488.166 488.166 39)88 

Confab Industrial S.A. 200.000 200.000 16,34 
(CGC n9 60.882.628/0001) 

Prensas Schuler S.A. 200.000 200.000 16,34 
(CGC n9 61.068.342/0001-38) 

Engep - Engenharia e Consultoria Ltda. 
(CGC n? 43.380.047/0001-30) 

63.900 63.900 5,22 

Marcus Vinicius de Ranicri 271.984 271.984 22,22 
(CPF n9 005.357.538-53) 

TOTAL 11.224.050 !1.224.050,100,00 

2.1.12- Enquadramento no art. 18 do Decreto-Lei n9 1.376 de 12.12.1974 

As pessoas jurÍdicas Bnrdella S.A. - IndÚstrias Mecâ 
nicas, Confab Industrial S.A., Prensas Schuler S.A. e Engep- En 
genharia e Consultoria Ltda. estão habilitada ao benefÍcio pre= 
visto no art. 18 do Decreto-Lei n9 1376/74, relativamente ao pro 
jeto de interesse da Companhia Berocan de Pecuária, uma vez que 
participam do controle acionário da referida empresa com Índices 
que satisfazem as exigências legais. 

2.3 - Administração Empresarial 

mbt. 

Tendo seus Estatutos adaptados à nova Lei das Socie
dades por 1\çÕes, a nBEROCAN 11 tem sua administração de cÚpula cxeE_ 
cida por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, res
pectivamente com funções deliberativas e de representação, e nm
bos com mandato de 3 (três) anos. 

A atual administração societária está assim represen 
tada: 

Conselho de Administração- eleito em 20.03.1978 

Presidente - Adernar Freitas Barbosa, brasileiro, casado, adminis 
trador de empresas, residente e domiciliado em Sãõ 

Paulo, capit~l, CIC-MF n9 292.985.048-53; 

Vice-Presidente - Amélia Junqueira Silva, brasileira, casada, se 
cretária, residente e domiciliada em São Paul~ 

SP, CIC n9 768.655.928-91; 

Conselheiro - Amélia Junqueira Barbosa, brasileira, casada, pro-
fessora, residente e domiciliada em São Paulo, ca

pital, CIC n9 292.985.048-53. 

Diretoria - eleita em 30.05.1978: 

Presidente - Adernar Freitas Barbosa - (já identificado e qualifi_ 
cado); 

Vice-Presidente - C~rmem SÍlvia Barbosa, brasileira, solteira, 
contabilista, residente e domiciliada em São 

Paulo, SP, CIC-MF n9 534.556.498-15; 

Executivo - Marcus Vinicius de Ranicri, brasileiro, solteiro, co 
merciante, residente e domiciliado em São Paulo,sP: 

CIC n9 005.357.538-53. 

~·· 
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III - OBJETIVO 

Os objetivos visados pela Empresa em seu projeto 
original não sofrem alterações de vez que, é pleiteada apenas 
uma atualização financeira para complementação do projeto em ter 
mos fÍsicos . 

3.1 - Programa Anual de Produção e Venda 

mbt. 

Com a presente atualização, a Empresa em 1978 já a
presenta uma receita estimada em Cr$ 267.000,00, estando sua es
tabilização prevista para 1982 com uma receita na ordem de Cr$ .. 
Cr$ 3.207.500,00, conforme demonstrativo abaixo: 

PREÇO RECEITA 
DISCRIMINAÇÃO UNID. UNITÁRIO QUANT. TOTAL 

Cr$ 1,00 Cr$ 1, 00 

REBANHO REGISTRADO: 

Reprodutores Desc. Cab. 6.500 2 13.000 

Matrizes Desc. Cab. 4.000 40 160.000 

Novilhas p/Reprod. Cab. 8.000 30 240.000 

Garrotes p/reprod. Cab. 14.000 63 882.000 

REBANHO MESTigO 

Reprodutores Desc. Cab. 6.500 5 32.500 

Matrizes Desc. Cab. 4.000 125 500.000 

Novilhas p/Reprod. Cab. 4.000 63 252.000 

Garrotes p/1\eprod. Cab. 6.000 188 1.128.000 

TOTAL 516 /3.207.50~-

~ 
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IV - ASPECTOS TÉCNICOS 

4.0 - Estudo do Meio Ambiente 

4.0.1 - Localização 

A base fÍsica do projeto situa-se no Estado do Pará, 
MunicÍpio de Conceição do Araguaia à margem esquerda do rio Ara
guaia, distando da sede do municÍpio, em linha reta, 110 km. Ou
tras fontes de referência são: limite ao Norte com o projeto 
COMARCO e a Leste com o rio Araguaia; a fazenda situa-se a 10 km 
da Vila do Pau d'Arco no sentido da foz do rio Araguaia. 

Observação: Os demais componentes do estudo do meio 
ambiente constam do parecer de análise que aprovou o projeto BE
ROCAN e, foram ratificados por equipes técnicas desta Superinten 
dência por ocasião das fiscalizações ao empreendimento. -

4.1 - Inversões Existentes 

4.1.1 - Terras 

A base fÍsica está dimensionada em 3.601,20 hectares, 
os quais foram avaliados por ocasião da análise a Cr$ 40,00 por 
hectare, totalizando Cr$ 144.050,00, os quais permanecem inalte
rados. 

4.1.2 - Formação de Pastagens 

mbt. 

A área prevista para formação era de 1.600 hectares, 
desta estão formados 1.053,4 hectares e os recursos aplicados so 
mam Cr$ 491.713,12, dos quais não foram considerados Cr$ ....... :-
Cr$ 48.574,00, conforme memória correspondente. As etapas de for 
mação foram: 

a) Demarcação de Derrubadas 

Para delimitação da área derrubada, foi feita a de
marcação topográfica prévia. Os recursos aplicados, totais so 
mam Cr$ 3.409,37 não havendo parcelas não consideradas. 

b) Preparo da área 

Do total projetado foram realizados 1.053,4 hectares. 
Os trabalhos de preparo de área foram bem feitos, do tipo apa 
rado, resultando na boa formação dos pastos. Os recursos atê 
então aplicados, considerados, somam Cr$ 119.100,00. 

c) Plantio 

Já foram semeados e encontram-se formados 1.053,4 
hectares. A gramínea usada é o jaraguá (Hiparhenia rufa) com 
muito bom desenvolvimento vegetativo na área. Os pastos estão 
bem formados, possibilitando o aproveitamento integral da 
área. A capacidade de suporte média anual, estimada, é 1 cab/ 
ha. Os recursos aplicados e considerados somam Cr$135.125,00. 

d) Replantio 

Para completar a formação da área plantada, houve n~ 
cessida~e de ~eplantio, cujo serviio.foi execu~ado 1 com semen 
tes de Jaragua. Os recursos necessarlos a reallzaçao da tare~ 
fa considerados pela fiscalização, somam Cr$ 44.814,00 
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e) .Limpeza de Formação 

Por ocasião da fiscalização, c~nstatamos o bom esta
do das pastagens. Para conseguir tal intento, a Empresa apli
cou recursos dos quais foram considerados Cr$ 140.690,75. No 
decbrrer da manutenção dos pastos, foram efetuadas limpezas 
manuais e, também, química com aplica~ão de Tordon 155. Os 
trabalhos culminaram com a boa formaçao, logicamente dando 
condições de melhoria da capacidade de suporte dos pastos. 

f) Área: Subdivisão e Utilização Atual 

g) 

- Reserva Florestal 1.801,26 hectares 
- Pasto formado 1.053,40 " 
- Pasto a formar 546,60 " - Infra-estrutura 80,00 " - Culturas de subsistência 80,00 11 

- Capineiras a formar 40,00 11 

TOTAL DA ÁREA 3.601,26 11 

Assistência Técnica 

A Empresa conta com assistência técnica agronômica 
por parte de um dos diretores (Engenheiro Agrônomo) que super 
visiona e orienta os trabalhos da fazenda. -

4.1.3. - Instalações Pecuárias 

Embora em pequeno número, às instalações existentes 
4 • ~ .~ ~ • 

sao compat~ve~s com a area Ja formada. Foram necessar1os recur-
sos da ordem de Cr$ 346.795,01, dos quais foram considerados Cr$ 
Cr$ 346.259,51 e não considerados Cr$ 535,50. As instalações e-
xistentes são: · 

a) Cercas 

24 km estão feitos, sendo 2 km de externas e 22 de 
internas. As cercas são de arame liso (em sua maioria) com 
4 fios, estacas de 4 em 4 metros e esticadores de 400 em 400 
metros. O custo por quilômetro é C!$ 5.946,54, totalizando 
Cr$ 142.716,96. 

b) Cochos para sal 

12 unidades estão prontas e locadas, uma por pasto. 
São construídas com tábuas de madeira de lei, com 3,5m de com 
primento, duas divisões cobertas com telhas de eternit. Cadã 
uma custou Cr$ 1.007,66 e o total Cr$ 12.092,00. 

c) Currais 

Existe uma unidade construÍda com área de 2.826 m2, 
feita com madeira de lei de boa qualidade, contendo as seguin 
tes instalações: Seringa, tronco de contenção, apartadouro,
bezerreiro, embarcadouro, seis divisões· e area coberta que 
permite o trabalho, mesmo em condições adversas de tempo. O 
valor final da obra, considerado na fiscalização, é Cr$ •..•. 
Cr$ 157.565,85. 

d) Porteira Leves 

16 unidades existem prontas e ~ocadas nas entradas 
de pastos. As porteiras são de madeira de lei, com 3, 50 x 1,5 O 
metros 1 atracadas com ferragens especiais. Cada unidade cus
tou. Cr:::; 2.117,79, totalizando a sub-conta Cr$ 33.884,70. 

4.1.4. - Infra-estrutura 

/d.c 

Da projeção orig~nal, foram executadas as seguintes 
inversões: 

a) Picadas demarcatórias ~ o valor dispendido e considerado foi 
Cr$ 129,00. 
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b) Estradas internas - 17,2 km estão prontos, tem 3,0m de largu 
ra, destocado, permitindo o tráfego de 

pequenos veículos e tratores. Cada km custou Cr$ 2.564, 70 , e, 
a inversão considerada pela fiscalização foi Cr$ 39.924,90. 

c) Estradas boiadeiras - já existem 25,8 km de estradas tipo 
boiadeiras, com leito de 2,50m, desto 

cado, sem nivelamento, serve para transporte de material com 
trator, de carreador e deslocamento dos animais. Cada km cus 
tou Cr$ 366,30, e a inversão considerada foi Cr$ 9.453,00. -

c) Pontes de madeira - 2 unidades foram construÍdas, são de to 
ras de madeira, comprimento: 3 e 5m res 

pectivamente. O valor das duas unidades, considerado, foi 
Cr$ 2.653 2 50. 

O total de aplicaçõe~ na conta de infraestrutura 
foi Cr$ 55.836,50, dos quais esta considerado Cr$ 52.160,40 e 
não considerado Cr$ 3.675,10. 

4.1.5 - Construções Civis 

As realizações na conta somam Cr$ 169.674,73 dos 
quais Cr$ 114.536,73 representa o considerado e Cr$ 55.138,00 o 
não considerado. As realizações no perÍodo foram: 

Um (1) depósito e almoxarifado (madeira) 
Instalações elétricas diversas 
Seis (6) casas para empregados (alvenaria) 
Uma (1) olaria (madeira) 
Um (1) barracão para material (madeira) 
~iversos materiais para construção. 

4.1.6 - Veículos, Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 

As aquisições na conta somam Cr$ 372.416,52, as 
quais foram consideradas e encontram-se relacionadas a seguir: 

Uma (1) pick-up Ford 
Três (3) canoas para motor de popa 
Um (1) barco com capacidade de 10 toneladas 
Quatro (4) carroças e carretas 
Diversas ferramentas para oficina mecânica 
Um (1) toldo para barco 
Diversos arreios para animais 
Um (1) carrinho manual 
Um (1) trator MF-285 com implementes. 

4.1.7 - MÓveis e Utensílios 

Para uso na casa (sede provisÓria) de administração 
e do escritório da Empresa, foram utilizados recursos da ordem 
de Cr$ 7.575,26 na aquisição de mÓveis, utensÍlios e máquinas, 
os quais foram integralmente considerados. 

4.1.8 - Exploração Pecuária Existente 

s/. 

a) Aquisições - As aquisições totais da BEROCAN, somam 769 cabe 
ças entre bovinos e animais de trabalho. O mon 

tante dispendido em tais compras foi Cr$ 1.215.550,00, dos 
quais, foram considerados Cr$ 729.472,00, e não considerados 
Cr$ 486.078,00; desta Última parcela, Cr$ 15.000,00 provém 
do existente em 31.12.73; o restan~e, pertence a esta Última 
fiscalização e se refere a 106 cabeças do rebanho mestiço e 
60 do rebanho registrado, adquiridos em cumprimento a uma 
condicionante da SUDAM. Vale salientar, que mesmo com as 
aquisições da condicionante referida, o rebanho rião apresen 
tou uma evolução satisfatória em função das baixas por venda, 
perdas e descartes, que foram relativamente altas, além dos 
Índices de natalidade que foram baixos. 
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b) Baixas -As baixas, a serem deduzidas das 769 cabeças, até 
hoje computadas, somam 185; sendo 105 descartados 

e vendidas, e 80 por diversas 11 causas-mortJ.s". 

Situação do Rebanho 

a) os animais apresentam-se com um bom estado de carnes, e oti 
mo aspecto sanitário. 

b) o rebanho fino consta de animais registrados, controlados e 
não controlados . 

c) o rebanho mestiço, consta de touros controlados, e matrizes 
azebuadas de regular padrão racial. 

d) as baixas por morte tem se verificado dentro dos Índices nor 
mais, com um total acumulado de 80 cabeças. 

e) os descartes registrados, somam 105 cabeças. 

f) para a natalidade, não houve um rigoroso registro dos nasci 
mentos, no entanto pode-se deduzir que os Índices foram mui 
to baixos. 

g) A relação reprodutor I matrizes no rebanho registrado, é de 
1 : 13, e no mestiço de 1 : 22. Com alta percentagem de tou
ros no primeiro, e proporção eqcdlibradam segundo. 

h) são vacinados contra a febre aftosa.Ca~bÚnculo sintomático e 
brucelose .. 

i) são mineralizados no sentido de prevençao das ctoenças caren 
ciais. 

j) com as aquisições efetuadas recentemente, é de se esperar qt~ 
o rebanho adquira um ritmo normal de crescimento. 

Recomendações 

Corrigir a relação reprodutor I matrizes no rebanho 
fino, para 1 : 25. 

A condicionante an.terior que constava da aquisição 
de 2 touros e 102 matrizes do rebanho mestiço, e 60 matrizes do 
rebanho fino foi cumprido integralmente, além do que, foram ad
quiridos a mais do previsto, 297 animais do rebanho mestiço. 

~ea • Utilização Final 

Discriminação 

Reserva florestal 
Pasto Cultivado 
Infraestrutura 
Cultura de Subsistência 
Capine iras 

TOTAL 

h a 

1. 801,25 
·1.600,00 

80 ,oo 
80 ,oo 
40,00 

3.601,26 
----------------
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4.3. - Inversões Projetadas 

4.3.1- Formação de Pastagens 

rm. 

Para conclusão das metas projetadas serao formados 
547 hectares de pastagens que obedecerão as seguintes etapas: 

a) Demarcação de Derrubada 

Como tarefa preliminar, a empresa deverá fazer a de 
marcação topográfica das áreas a serem derrubadas, com vis~ 
tas a facilitar os trabalhos de fiscalização por ocasião do 
recebimento das derrubadas e delimitação correta das novas 
pastagens. Preve-se o custo unitário de Cr$25,00, totalizan 
do a inversão Cr$13.675,00. 

b) Preparo da área 

Com trabalho prévio deve ser feita a broca que con 
si~te na elim~~ação do sub-bosque. ~ pequenas árvores com 
ate lOcm de d1ametro. A broca fac1l1tara a derrubada poste
rior a qual deve ser do tipo aparado, com no máximo 3(três) 
árvores por hectare. Depois de 45 dias da derrubada, quatro 
dias após a Última chuva, deve ser feita a queimada, isto 
obedecendo rigorosamente o calendário agrÍcda regional. O 
preparo de área custará por hectare Cr$1.114,00 e o total 
da inversão Cr$609.358,00. 

c) Plantio 

As sementes devem ser adquiridas de fornecedores i 
dôneos, cadastrados no M.A. e que tenham valor Cultural -s2. 
tisfatório. Juntamente com s sementes de gramíneas deve 
ser feito o semeio de leguminosas já comprovadamente adaptá 
veis à região. A consorciação deve ser sempre superior a 
2 O% da área total • -

As gramíneas adaptadas na reg1ao são principalmen~ 
te o colonião e o jaraguá e devem ser utilizadas na nova 
área. Para cada hectare está projetado o valor de Cr$ ..... 
Cr$887,00, totalizando a inversão da sub conta Cr$485.189~00. 

d) Replantio 

Embora sejam tomadas todas as precauçoes por oca 
sião do plantio, mesmo assim para prevenir possíveis falhas 
oriundas da interferência de fatores adversos e que fogem 
ao controle humano tais como escassez de chuva, dormência 
das sementes, etc, previu-se o replantbem até 20% da área 
a ser plantada, a operação deve obedecer os mesmos critéri
os do plantio e também será feita manualmente, visando o 
aproveitamento da mão de obra local. O custo estimado por 
hectare é Cr$887,00, totalizando Cr$96.683,00. 

e) Limpeza de Formação 

Visando eliminar as ervas invasoras, estranhas as 
gramíneas e que diminuem sensivelmente a capacidade de su
porte dos pastos, projetamos a limpeza de formação de toda 
a área a ser plantada. Como operação prévia, deve ser feita 
a batedura e rebaixamento com uso de pisoteio intensivo e 
de curta duração nas novas áreas. Tal prática, contribuica 
ra o enterrio das semente provenientes da sementação natu~ 
ral, quebra da vegetação estranha e quebra da solidificação 
superficial do solo que dificulta a imfiltração da água.Pro 
jetamos o custo unitario de Cr$473,00, totalizando a inver~ 
são Cr$258.731,00. 
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b) Capineiras 

A projeção prevê a formação de 40 hectares para com~ 
plementar as metas já aprovadas, tal prática tem por fim, o 
fornecimento de alimentos verdes, volumosos aos animais por 
ocas i~o do perÍodo de estiagem, quando as áreas cultivadas de 
pastagens ba~xa~ sensivelmente a capacidade de suporte. As ca 
pineiras deVem ser formadas prioritariamente com capim Napie~ 
cana forrageira, milho, etc. O custo de formação previsto por 
hectare é Cr$2.681,00 totalizando a conta Cr$107.240,00. 

O total de aplicações na conta de formação de pasta
gens é de Cr$1.570.876,00 previsto para o ano de 1979. 

g) Manutenção das Pastagens -

Com finalidade de manter sempre limpo os pastos for 
mados, projetou-se a limpeza de manutenção em área equivalen
te a 20% do total por ano. Na estabilização serão feitos 320 
hectares com custo total anual de Cr$151.360,00. 

h) Capacidade de Suporte 

A capacidade projetada é: 

Cria 
Recria .....•.... 
Engorda 

4.3.2. -Infraestrutura 

1 cab/ha 
2 cab/ha 
2 cab/ha 

A conclusão das metas aprovadas, dar-se-á com a rea 
lização de: 

a) Estrada Interna- 25 Km vão ser feitos, obedecento as caracte 
rísticas:largura do leito 4,0m, destacado~ 

abaulado e encascalhada nos trechos críticos. O custo esti~a
do por Km é Cr$9.857,00 totalizando a sub-conta Cr$246.425,00. 

b) Pontes- 2 pontes serão necessárias, uma com 10 e outra com 
40m de comprimento, deverão ser feitas com madeiras 

de lei, passarela para veículos e largura de 3 ,5m. Ca·Ja metro 
linear é projetado a Cr$1.577,00, totalizando as duas unida
des Cr$78.850,00. 

c) Área para infraestrutura - mais 20 hectares serão necessários 
para locação da infraestrutura a 

ser feita, além da locação das novas casas. O custo de abertu 
ra por hectare é previsto a Cr$1.114,00, totalizando Cr$ .... ~ 
Cr$22 .280,00. 

O total de inversões na conta de Infraestrutura 
Cr$ 34 7. 55 5, 00 que serão palicados no ano de J9 7 8. 

-e 

4.3 .• - Instalações Pecuárias 

rm. 

Em complementação aprogramaçao já aDrovada serã fei-
to: 

a) Cercas- 20 Km complementarão as metas já aprovadas, devem 
ter as características: 4 fios de·ararne liso, esta

cas de 4 em 4m, de madeira de lei, esticadores a cada SOOm . 
Cada Km é projetado a Cr$11.828,00, totalizando Cr$236.560,00. 
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b) CÔchos para sal - 6 unidades vão ser preparadas com ~s carac
rísticas: 3 ,5~ de mmprimento, escavadas em 

toros de madeira de lei e cobertura com telhas de amianto ou 
barro. Cada um custará Cr$2.760,00 e o total Cr$16.560,00 

c) Porteira Princiral - uma unidade com 3 ,5O x 1, BOm, de madeira 
ra de lei será feita para locação na en 

trada principal da fazenda. O preço projetado é dCr82.365,00~ 

d) Porteiras Leves - 9 unidades de madeira de lei, com 3~50x~50m, 
serªo feitas para locação nas entradas de 

pastos, cada unidade e prevista a Cr$1.675,00 e totalizando -
Cr$15.075,00. 

e) Hata Burros- mais 3 unidades vao ser executadas) cada uma 
custará Cr$2.760,00, totalizando Cr$8.280,00 e 

terão as seguintes características: Construção em madeira de 
lei, com 3,5m x 2,0m. 

Observação: As instaúções pecuárias a serem realizadas deverão 
ser padrão condizente com a exploração e oferecen 
total segurança para o trato com os animais. 

O montante a ser aplicado na c~a de Instalações pe
cuárias, previsto para o ano de 1978, é Cr$278.840,00. 

4.3.4 - Construções Civis 

De acôrdo com as metas já aprovadas, para 
das mesmas serao necessárias as seguintes obras: 

1 casa séde 
1 - barracão e depósito 
1 - almoxarifado 
1 - paiol 
1 poço e caisa d'agua 
3 - casas para empregados 

conclusão 

Diversas instalações el~tricas e hidráulidas. 

O total da área a ser construída é 851,5m2 com preços 
variando por m2 de Cr$985,00 a Cr$1.892,00. O total de aplicações 
na conta, previsto para 1979 6 Cr~ 980.733,00. 

Observação: As novas construções ~ serem adificadas desem ser de 
alvenaria, bom acabamento, ventilação e salubridade. 

4.3.5. -VeÍculos, Máquinas e Equipamentos 

Novas unidades vão ser adquiridas para completar ::ts m~ 
tas. As aquisições estão previstas para o ano de 1978, totalizan
do Cr$445.020,00, constam de: 

1 -motor de popa de 12 KHP 
1 -pick-up Ford F-75 
1 -balança para gado (lOcab) 
1 -grupo gerador de 20KVA 
1 -caminhão Ford Diesel 
Diversos instrumentos agrÍcolas e pecuários 

Custo o2e~aciona~, na estabilização, a partir de 1979 
os recursos necessar1os serao da ordem de Cr$220.331,00. 

4.3.6. -Móveis e UtensÍlios 

rn. 

Para completar as necessidades do escritório da Empre 
sa em S.Paulo e fazer a mobilia da casa sede da fazenda, foram 
destinados recursos da ordem de Cr$30.000,00 divididos em 2 anos 
distintos e iguais 78 e 79. 
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4 .'+. - Exploração Pecuária 
I - Objetivos 

Os objetivos visados pela BEROCAN são os seguintes: 

a) - Pecuária de corte compreendendo as diferentes fases de 
cria, recria e engorda. 

b) - Seleção de reprodutores concorrendo para o melhoramento 
do rebanho mestiço. 

II - Sistema de Criasão 

O sistema de criação a ser empregado, deverá ser o 
extensivo racional. ; 

4.4.1 ~ Constituição do Rebanho 

a) Rebanho Mestiço ·· será constituÍdo de fêmeas com característi 
cas da raça Nelore, permitindo o desenvolvimento de um traba 
lho de melhoramento genético, com o emprego de bons ~eproduto 
res. 

b) Rebanho Registrado - será formado por animais possuidores de 
certificado de registro genealÓgico, fornecido pelo 6rgão com 
petente. 

Visa-se com esta medida, a incorporação de touros 
melhoradores ao Rebanho Mestiço, como também a venda dos exce 
dentes a outros empreendimentos. 

c) Raça - o êxito de um empreendimento pecuário está ligado à es 
colha dos animais que serão criados, sua adaptação ao ~eio e 
suas aptidÕes para o fim a que se destinam. Os resultados obti 
dos com a raçaNelore na região, levaram à escolha desta, bem 
como de seus mestiços, para constituirern o rebanho da fazenda. 

d) Fontes de aquisições e nreços - os animais para o rebanho re 
gistrado deverão ser adquiridos de criadores tradicionais, pos 
suidores de rebanhos selecionados. Os demais animais, em fon 
!es regionais ou não, observados os requisitos indispensáveis 
as finalidades a que se destinam, meios de transportes, etc. 

Para compra, os preços considerados forambs segui~ 
tes: 

- Reprodutores 
- Matrizes 

Rebanho Registrado 

Cr$ 
C r$ 12 • O O O , O O 

Rebanho t1es tis o 
Cr$12.000,00 
Cr$ s.ooo,oo 

4.4.2 - Aquisição de Animais 

MA: . 

_ Para formação do rebanho da Companhia Berocan de Pe 
cuaria, as aquisições previstas deverão atingir os totais abaixõ 
discriminados: 

DISCRIMINAÇÃO 

Rebanho Registrado 

- Reprodutores 

- Matrizes 

Rebanho Mestiço 

- Reprodutores controlados 

- Matrizes 

T O T A L 

;N9 DE CABEÇAS; 
l I 

114 

11 

32 3 

448 

VALOR - Cr$ 

l. 368.000 ,o o 

132.000,00 

1.615.000,00 

3.115.000,00 



No ato da aquisição dos animais para o rebanho da 
l='azenda, entre outros, deverão. ser observados os seguintes requ_i 
sitos: 

l -

2 -

3 -

Os animais do Rebanho Registrado deverão ser portadores de 
11 Certificado de Registro·GenealÓgic0", fornecido pela Asso 
ciação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ), através doEs 
critério Técnico Regional; -

Os reprodutores do Rebanho Mestiço, deverão possuir o 
tivo ncertificado de Controle GeneA.lÓgico 11

, fornecido 
sociação Brasileira de Criadores de Zebu (ABCZ) e ter 
4 anos de idade; · 

respcc 
nela l\s -2,5 a 

As matrizes mestiças zebu deverão ter 2 a 4 anos de idade, 
peso acima de 300 quilos, boa conformação e reconhecida pre 
cocidade, sem defeitos ou taras congênitos. 

4 -· Os vendedores deverão aDresentar atestados de vacinação con 
tra Febre Aftosa de todos os cnirnais; e contra Bruc~lose, em 
se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damente identificadas com o carimbo competente; -

5 - Em se tratando de animais não vacinados contra Brucelose, se 
rá exigido o atestado negativo de soro aglutinação,fornecido 
por Veterinário e cuja validade não ultrapasse o Drazo de 12 
(doze) meses; 

6 -Para os animais registrados e controlados, exigir também o 
atestado de tuberculinização negativa. 

4.4.3 - Evolução do Rebanho 

Os rebanhos Registrado e Hestiço sofrerFío uma evo 
lução e se estabilizarão no 59 ano, respectivamente com as se
guintes constituições: 

Rebanho Registrado Rebanho '1estiço 

- Reprodutores 08 25 
~ Matrizes 200 625 

- Novilhos (as) + l ano 140 376 

- Novilhos (as) + 2 anos 140 376 

- Bezerros (as) 140 376 

Bois de engorda da recria 188 

TOTAL 628 1.966 

4.4.3 - Helhoramento Zootécnico 

ma. 

Um programa de melhoramento zootécnico deverá ser 
posto em prática, vi~ando prlncinalmente o aprimoramento dos s~ 
guintes fatores: genetica dos caract~pes produtivos, velocidade 
de crescimento' precocidade' constituição orgânica, fertilidade 
e desfrute. 

O Rebanho Registrado será criado dentro das normas 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Criadores de Zebu. 

Uma criteriosa escrita zootécnica ser~ posta em 
prática como medida complementar indispensável ao programa. 
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!ndices Zootécnicos 

tes Índices: 
Na evolução do rebanho estão previstos os segui~ 

DISCRIMINAÇÃO Ano ~Rebanho 
;Mestiço 

; Rebanho 
:Registrado 

- Natalidade LÍquida: 19 50% 70% 
29 60% 70% 
30 em diante 60% 70% 

- Descarte: 19 10% 
29 13% 
39 17% 10% 
49 20% 15% 
59 em diante 20% 20% 

- Relação ReErodutor/Matrizes: 1/25 1/25 

Manejo do Rebanho 

Quanto a esta parte, entre outras normas, as se 
guintes serão observadas: 

parições 
animais 

de pr~ 

controle do perÍodo de monta, para permitir que as 
ocorram durante a estiagem, e as coberturas quando os 
se encontrarem na plenitude do seu estado fÍsico, além 
piciar aos reprodutores um perÍodo de recuperação ; 

- cuidados com as vacas em gestação, colocando-as em piquetes on 
de possam receber melhor assistência, antes, durante e após Õ 
parto; 

- cuidados com as crias ao nascer, evitando-se as infecções umbi 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onfa 
loflebites e artrites; 

- separação de animais por categoria, levando em consideração a 
idade, sexo, estado fÍsico e finalidade para as quais se dest~ 
nam; 

- marcar todos os animais com a marca da Fazenda, de acordo com 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SUDA.t'-1 um desenho da cita 
da marca em tamanho regulamentar; 

- rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mesmas 
num melhor estágio vegetativo, Proporcionando ao gado capim 
mais palatável e com melhor teor alimentício. 

4.4.5 - Alimentação 

ma. 

a) A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituÍda 
pelas pastagens cultivadas que se~o formadas, utilizando-se 
como forrageira (s) o capim Jaragua. 

Ao mesmo tempo, deverão ser formadas capineiras de 
reserva para os perÍodos de maior carência de pastos. 

b) SuElementação Mineral - As carências nutricionais serão supri 
das pelo fornecimento aos animais de um suplementação mine 
ral, a qual será fornecida em cochos cobertos, dispostos con 
venientemente nos pastos, de modo que os animais possç~ utilT 
zá-la à vontade, durante os diferentes perÍodos do ano. 

A base para cálculo de O, 8 kg de sal gros~o ( sal 
de cozinha) e 0,2 kg de mistura mineral, por animal/mes. 

A partir da estabilização está previsto um dispên 
dio anual de Cr$ 90.678,00 com a mineralização do gado. 
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4.4.6 - Defesa Sanitária Animal 

Sob este aspecto, a Empresa deverá cumprir rigor~ 
samente o seguinte programa: 

a) adotar medidas preventivas de proteção aos animais e ao prÓ 
prio homem, como é o caso de. Brucelose, evitando a entrada~ na 
Fazenda de animais doentes; · 

b) estabelecer medidas visando reduzir a incidência de enfermida 
de;s ; 

c) observar a distribuição e tendências de doenças na 
unindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes 
tir uma Posterior avaliação dos Prejuízos causados 

região, re 
de permi 
pelas mes 

mas; 

d) notificar às repartições competentes, da ocorrências das enf~ 
midades merecedoras de cuidados especiais, para a proteção do 

rebanho nacional; 

e) Práticas obrigatórias 

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, de 04 
em 04 meses, com vacina trivalente, incluindo os bezerros 
a partir dos 04 meses de idade; 

- vacinar as fêmeas entre 04 e 08 meses de idade, contra Bru 
celose, com vacina Bl9, identificando os animais vacinados 
com o respectivo carimbo, de acordo com a legislação vige~ 
te; 

- vacinar os bezerros entre o 49 e 69 mês de idade, contra o 
CarbÚnculo Sintomãtico; 

- vacinar as vacas entre 30 e 60 dias antes do parto, e as 
crias anós 15 dias de nascidas, contra o Paratifo; 

- aplicar aos bezerros duas doses de VermÍfugo por ocasião da 
desmama. 

O cumprimento do progrFuna s ani t:3:rio previsto im::üi 
cará em gastos anuais que estabilizarão a partir do 59 ano em 
Cr$ 39 .. 797,00. 

4. 4. 7 - Animais 'de Trabalho 

Para possibilitar o bom desempenho dos trabalhos 
da Fazenda, torna-se indispensável a aquis1çao de animais de s 
la e tração. Destinam-se ao maneio do rebanho, locomoção de pes 
soal e transporte de cargas leves. 

De acordo com as necessidades do empreendimento, 
aerão ~G 3cguinteG aqui~içõe~; 

DISCRIHINAÇÃO 

- Cavalos 

T O T A L 

lQUANTIDADE;PRECO UNITÁRIO:VALOR TOTAL - Cr$ 
? I . I 

07 

09 

16 

6.ooo,oo 
A Ooo,oo 

42.000,00 

72.0oo~oo 

114.000,00 

4.4.8 - Animais de Engorda 

Os novilhos provenientes da recria do rebanho mes 
tiço, passarão por um perÍodo de engorda, com a finalidade de 
atingirem melhor peso por ocasião do abate. 

4. 4. 9 -· Animais de Pisoteio 

ma. 

O nisoteamento das nastagens em fase de fo~ação se 
rã feito, com a utilização dos prÕprios animais de cria existen-
tes. /1í@ 

-~./ 



4.4.10- Recomendações e Exigências Técnicas 

No decorrer da implantação do projeto, 
ser observadas as seguintes exigências: 

l - Assistência Têcnica de Camno 

17. 

deverão 

-· A Empresa deverá manter assistência técnica de ca1:1-oo, a 
ca~go de um profissional de nfvel superior, que além da no 
cessâria ~~ientação, será responsável pela elaboração de 
um calendario ~nual de serviços, com 9~ev1sões o Qirotri 
zes para 
a) construção de cercas e outras instal.~.ções necess~ias 

~o man~jo do s~dg 

b) assistência s ani târia ao rebanho; 

c) alimentação do rebanho, incluindo manejo de pastos,lota 
ção dos mesmos, distribuicão dos animais em-categorias 
e alimentação suplementar; 

d) ela~oração de um relatório m~nsal, do qual uma cónia de 
vera ser arquivada no escritorio central da EmEresa, a 
disposição das equines técnicas de fiscalizaçao da 
SUDAH; 

c} itl,;:ih o jb âb t•cbo.nho i 

f) todos os animais existentes na fazenda deverão ser mar 
cados e ferrados com a marca oficial da fazenda, d:t 
qual deverá ser enviado à SUDAM um desenho em ta.rnanho 
normal; 

g) os animais nascidos na fazenda deverão receber uma iden 
tificação a ferro candente, além da marca da fazenda: 
que constará do seguinte: numeração em forma de fração 
ordinária, cujo numerador corresponderâ ao mês de nasci 
mento e o denominador ao ano correspondente~ 

h) a marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de cadA. 
mês, durante o perÍodo de nascimento, devendo J. mesma 
ser colocada a altura da articulação hÚmero/rádio/cubi 
tal direita; 

i) as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser mar 
cadas a ferro candente com a marca oficial, de acordo 
com a lei que regulamenta o combate a essa zoonose; 

j) deverão ser formadas capineiras e feitas culturas forra 
geiras destinadas a privinir as deficiências que ocor 
rem por ocasião do perÍodo de estiagem anual; 

k) as Pàricões deverão ocorrer em pastos-maternidade, esne 
... '. -) c. ·;,--

cialmente preparados para receber as matrizes no perl~ 
do conveniente, onde nossam ser.devidamente assistidas, 
bem como suas crias; 

1) os touros, quando afastados dos lotes de fêmeas, serão 
objeto de cuidados esneciais, a fim de prepará-los para 
o prÓximo perÍodo de monta; 

m) o mapa fÍsico do empreendimento deverá estar semnre 
atualizado, em condicões de mostrar todas as inversões 
físicas existentes, âssim como a distribuição dos ani 
mais nos pastos. 

2 - Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá e~ 
tara cargo de um profissional competente, com conhecimentos 
de contabilidade agrÍcola, além de manter sempre atualizada: 
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a) contabilidade do rebanho, no que diz resneito a número de 
aquisições, vendas~ baixas Dor morte~ animais de engorda 
e nascimentos, sempre de acordo com o total existente na 
fazenda, elaborando ao final de cada mês um levantamento 
fÍsico-contábil; 

b) os valores a serem atribuÍdos aos animais nascidos na fa 
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade, tomarao 
por base os custos de rebanho, devidamente rateados; 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na fazen 
da, deverão tomar por base os valores contabilizados e 
nunca valores arbitrários 'í 

d) manter um rigoroso controle da ent~ada e saÍda de 
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o maDa 
trole de acordo com o model" fornecido Dela SUDI\'JL 

3 -- Diretoria 

produ 
de C'Jn 

A diretoria da Empresa deverá atentar nara o se 
guinte: 

a) a programação das etapas de trabalho deverão estar de 
acordo com o conteÚdo do Parecer de análise, devendo qual 
quer modificação ser realizada com a necessãria anuênciã 
da SUDAM; 

b) a SUDAH fornecerá modelos de mapas de controle do rcba 
nho, controle de serviços e de -consumo de nrodutos que 2: 
Empresa deverá observar e que serão exigidÕs ?Or ocasião 
da~ fiscalizações. 

OBSERVAÇliO: 

,'.4, inobservância destas exigências por parte de. Err, 
nre.sa, será de sua in te ire. responsabilidade, podendo res ul - ~ ~ 

tar) a cri terio d:-1 SUDAM, e ate que se cumpra as mesm2s, no 
impedimento de novas liberações de recursos. 

4.4.11- Assistência Técnica 

A fazenda recebe assistência t~cnica atrav6s de um 
dos diretores, engenheiro agrônomo, que Deriodicamente supervi 
siona os trabalhos na área. · 

4.4.12- Agricultura e Abastecimento 

ma. 

O objetivo da exploração é o fornecimento de ali 
mentos de primeira necessidade t?.is como: arroz, milho, feij ãr)-;
mandioca, verduras, etc., aos empregados da fazenda. Os qua.is d~ 
vem ser vendidos a. preço de custo mais um adicional suficiente 1_>_a 
ra garantir continuidade do Drocesso. Fazendo parte dessa rubrl 
ca, consta também um pequeno" plantio de café, objetivando uma fu 
tura diversificação de atividade da empresa. 



V - ASPECTOS ECONÔMICOS E FINili~CEIROS 

5 . 1 - t'1ercado 

Os aspectos mercadolÓgicos e os fatores locacion"l.is 
abordados no projeto original, permanecem válidos para o presen
te estudo. 

5.2. - Inversões e Esquema de Financiamento 

De acordo com o quadro 11 Sumâri.o das Inversões c Hobi 
lizações de Recursos", e ainda o Quadro 5.3.1- Inversões do Pro 
jeto, as inversões estão classificadas em Técnicas, no vaL;r de 
Cr$ 9.358.234,00 e Financeiras·no valor de Cr$ <f:935.085,00, com 
os percentuais de 48,50% e 51,50%, respectivamenté. 

Quanto ao Esquema de financiamento previsto para a im 
plantação do projeto, temos o mesmo demonstrado no Quadro 5.~.2~ 
desta análise. 

5.3 - Estrutura de Custos, Rentabilidade e Coeficientes de Avaliação 

Os Custos,- conforme Quadro 5.4.1, estão classificados 
em Fixos, no valor de Cr$ 1.681.013,00 e Variáveis no valor de 
Cr$ 516.254,00, totalizando Cr$ 2.197.267,00 no ano da estabili
zação em-1982. 

A Rentabilidade e os Coeficientes de Avaliação estão 
demonstrados no Quadro 5.4.2, desta an~lise. 

DISCRIMINAÇÃO 

5.3.1 - INVERS0ES DO PROJETO (Cr$ 1,00) 

EXISTENTE 
CONSIDERADO PROJETADO 

31.05.78 
TOTAL 

1. Inversões T~cnicas 2.269.750 
3.038.651 
2.068.799 
7.377.200 

7.088.484 9.358.234 
4.827.635 7.866.281) 

2.068.799 
11.916.119 19.293.319 

2. Inversões Financeiras 
3. Reavaliação do Imobilizado 
4. INVERSOES TOTt~S 

Inversões Técnicas 
Inv.ersões Financeiras 
Reavaliação do Imobilizado 

48,50"6 
40 '7 o% 
10,80% 

lOO,OCl% 

5. 3. 2 - ESQUEMA DE FINANCIAJ1ENTO (Cr$ 1, 00) 

EXISTENTE 
DISCRIMINAÇÃO CONSIDERADO 

31.05.78 

1. Recursos PrÓprios 594.910 

2 . Inc.Fiscais - 756/69 1.867.598 

3 • Inc.Fiscais - 1376/74 857.335 

4. Recursos de Terceiros 1.777.150 

5 • Financiamento 144.300 

6 • Fundo p/Depreciação ·67.108 

7 • Reavaliaç~o do Imobili 
zado a ser IncorporadÕ 2.068.799 

TOTAL 7.377.200 

mbt. 

PROJETADO TOTAL 

3.658.368 4.253.278 

1.867.598 

10.034.901 10.892.236 

(1.777.150) 

144.300 

67.108 

2.068.799 

11.916.119 19.293.319 

TOTAL PRO-
.JETADO E:t-1 
ORTN JUN/78 
(Cr$270,88) 

13.505 

37.045 

(6.560) 

43.990 



PROJETO: BEROCAN 

5.3.3 FONTES E USOS EXISTENTE (Cr$) 

Discriminação Contabilizado Considerado 

u s o s 

- Terras 144.050,00 144.050,00 

- Pastagens 491.713,12 443.139,12 

- Infraestrutura 55.836,50 52.161,40 

- Instalações Pecuárias 346.795,01 346.259,51 

- Construções Civis 169.674,73 114.536,73 
..- ... 

- Ve~c., Maq. e Equipt9s. 372.416,52 372.416,52 

- M5veis e UtensÍlios 7.575,26 7.575,26 

- Aquisição de Animais 1.215.550,00 729.472,00 
- Agricultura e abastecimento 60.139,00 60.139,00 

- Eventuais 

- Estudos e Projetos: 

- Elaboração 60.000,00 60.000,00 

- Comissão s/Captação 148.492,64 113.362,95 

- Fundo p/Fiscalização 27.860,97 27.860,97 

- Deficit Estrutural 2.734.104,00 2.734.094,14 

- Cap. de Giro O~eraciona1 103~333,24 103.333,24 

- Bens e/Reavaliação 2.068.799,48 2.068.799,48 

TOTAL DOS USOS 8.006.340247 7.377.200232 

F O N T E S 

- Recursos Pr5prios 1.224.050,00 594.909,85 

- Incentivos Fiscais 2.724.933,00 2.724.933,00 

- Recursos de Terceiros 1.921.450,06 1.921.450,06 

- Funqo p/Depreciação 67.107,93 67.107,93 

- Reavaliação do Imobilizado 
a ser Incorporado 2.068.799,48 2.068.799,48 

TOTAL DAS FONTES 8,.006.340,47 7.377.200232 

si. 

20. 

Não 
Considerado 

48.57t~,oo 

3.675,10 

535,50 

55.138,00 

486.078,00 

35.129,69 

9,86 

629.14021'] 

629.140,15 

629.140215 

~·· 



PROJETO: CIA. BEROCAN DE PECUÁRIA 

5.3.3.1. -QUADRO DE FONTES E USOS 

DISCRIMINAÇÃO 

F O N T E S 

Recurso~. Próprios 

Incentivos Fiscais: 

- Decreto Lei n9 756/69 
- Decreto lei n9 1376/74 

- Recursos de Terceiros 
- Financi,amento 
- Fundo p/Depreciação 
- Reaval: do Imob. a ser 

Incorp. 

TOTAL DAS FONTES 

u s o s 
- Terras 
- Formação de Pastagens 
- Infraestrutura 
- Instalações Pecuárias 

Construções Civis 
~ Veícu1o$~Máq.Apar.Equip 
- MÓveis e UtensÍlios 
- Aquisição d Animais 
- Agricultura e abastecimento 
- Eventuais 

ESTUDOS PROJETADOS: 

-Elaboração do Projeto 
- Comissão s/Captação 
- Fundo de Adm. FINAM 
Deficit de Implantação
Cap. de Giro 
Fundo p/Fiscalização 
Bens e/Reavaliação 

TOTAL DOS USOS 

rm. 

EXISTENTE 
CONSI:DE.RAQQ 

31.05.78 

594.910 

1.867.59\1 
857.335 

1.777.150 
144.3(l!) 

67.Hl8 

2.06>1.799 

7.377.200 

144.050 
443.139 

52 .161 
346.260 
114.537 
372.417. 

7.575 
729.472 

60.139 

60.000 
113.363 

2.734.094 
103.333 

2 7. 861 
2.068.799 

7.377.200 

P~OJETADO 

3.658.368 

10.034.901 

(1.777.150) 

11.916.119 

1.570.876 
347.555 
278.840 
980.733 
445.020 

3!l.OOO 
3.229.000 

206.460 

382.794 
2.382.508. 
2.062.333 

11.916.119 

21. 

TOTAL 
GERAL 

4.253.278 

1.867.598 
10.892.236 

144.300 
67.103 

2.068.799 

19.293.319 

144.050 
2.014.')15 

399,71G 
625.100 

1.095.270 
817.437 

37.575 
3.958.472 

60.139 
206.460 

60.000 
113.363 
382.794 

5.116.602 
2.165.6G6 

27.861 
2.06il.799 

19.293.319 



PROJETO: BEROCAN 

5.4.1 - ESTRUTURA DE CUSTOS 

Discriminação 

I - CUSTOS FIXOS 

- Salário de Mão de Obra Fixa 

- Encargos Sociais 
.,. .. . . 

- Honorarlos da Dlretorla 

- Honorários do Conselho Fiscal 

- Despesas e/Táxi Aéreo 

- Custos do Escritório 

- Comunicações 

- Seguros 

- Fretes e Carretos 

- Impostos e Taxas 

- Custos Operacionais 

- Custos de Viagem 

- Custeio da Casa Sede 

- Depreciação 

- Assistência Técnica 

- Assistência Contábil 

- Assistência Médica e OdontolÓgica 

- Conservação de ?astagens 

- Despesas e/Assessoria em Belém 

- Eventuais 

II - CUSTOS VARIÁVEIS 

- Salário de Mão de Obra Variável 

- Vacinação e Vermifugação 

- Suplementação Mineral 

- FUNRURAL (2,5%) 

- Prog. Int. Social (PIS) 

-·Eventuais 

TOTAL 

s/. 

22. 

(Cr$ 1,00) 

VALOR 

1.681.013 

:144.500 

137.800 

216.000 

21.600 

24.000 

18.000 

6.000 

24.000 

24.000 

24.000 

220.331 

36.000 

36.000 

114.461 

144 .. 000 

36.000 

36.000 

151.360 

18.000 

48.961 

516.254 

266.500 

39.797 

90.678 

80.187 

24.056 

15.036 

2.197.267 

i \ 

d \ ~~ 



PROJETO: BEROCAN 

5.4.2 - RENTAaiLIDADE E COEFICI NTES DE AVALIA ÃO 

Discriminação 

1. RECEITA TOTAL 

2 •. CUSTO TOTAL - DEPRECIAÇÃO 
(1-2) 3. LUCRO BRUTO 

4. DEPRECIAÇÃO 

5. l..UCRO L:ÍQUIDO 

G. DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO 

6.1~ Parcelas Comprometidas: 

Imposto de Renda 

- Fundo de Reserva Legal 
PIS 

- Dividendos 

6.2- Saldo à Disp. da Assembléia Geral 

7. COEFICIENTES DE AVALIAÇÃO: 

- Lucro Bruto/Investimento Total 

Lucro BrutO/Inversões' Têcnic'as 

- Lucro Bruto/Inversões Financeiras 
- Lucro Bruto/Investimento Novo 

- .Lucro Bruto/Receita Total 

- Lucro Bruto/Custos Totais 

- Ponto de Nivelamento 

s/. 

o • !"> 

I VALOR 
(Cr$1,00) 

3.207.500 

2.082.806 

1.124.694 
114.461 

1.010.233 

60.613 

50.511 

3.030 

252.558 

643.521 

23. 

% 

5;82 

ll',Ol 

11,32 

9,43 

35,06 

51,86 

42,46 

• 



PROJETO; BEROCAN 
CALENDÁRIO .DAS INVERSf5ES E -I10BILIZACf5ES DE RECURSOS . (Cr$ 1, O O) 

Discriminação 

I- INVERSÕES 

- Terras 
Formação de Pastagens 

- Infraestrutura 
- Instalações Pecuárias 

Construções Civis 
- Veíc., Háq,, A.ear, e Equipamentos 

M5veis e Utens1lios 
- Aquisição de Animais 
- Agricultura e abastecimento 
- Eventuais 
- Estudos e Projetos; 

- Elabor~ção · 
Comissão s/Captação 

- Fundo ~e Adm, FINN1 
Fundo p/Piscalizáç~o 

- Deficit de Implantação 
- Cap. de Giro Operacional 
-Bens c/Reaval~ação· 

TOTAL DAS INVERS0ES 

II- MOBILIZACÃO DE RECURSOS 

- Recursos Pr5prios : 
- Incentivos Fiscai~: 

-Decreto-lei n9 756/69 
-Decreto-lei n9 1376/74 

- Recursos de Terceiros 
- Financiamento 

Fundo p/Depreciaç~o 
Reavaliação do Imob, a ser Incorporado 

TOTAL DOS RECURSOS 

s/,, 

Existente p R o 
Considerado 

31,05,78 1978 

144,050 
443.139 

52.161 347.555 
346,260 278,840 
114,537 
372.417 445.020 

7,575 15,000 
729,472 1,874.000 

60,139 
88,812 

60,000 
113,363 

210.695 
27,861 

2,734,094 740,314 
103,333 267,000 

2,068,799 

7,377,200 4,267,236 

594,910 1.746,147 

1,867,598 
857,335 4,298,239 

1 .. 777 ;1sà (1.777.150) 
144,300 

67,108 
2,068.799 

7,377,200 1+,267.236 

• 

T E T A D O tJ TOTAL TOTAL 

I 1979 I 1980 PROJETADO GERAL 

144.050 
1.570.876, 1,570.876 2.014.015 

347,555 399.716 
278.840 625.100 

980,733 980.733 1 .. 095.270 
445,020 817.437 

15,000 30.000 37,575 
753,000 602,000 3,229,000 3,958,472 

60.139 
99,588 18,060 206,460 206.460 

60,000 
113,363 

114,939 57.160 382,794 382.794 
27.861 

1.325,776 316,418 2,382,508 5,116,602 
248,500'l,546,833 2,062,333 2,165,666 

2.068.799 

5,108,412 :12.540,471 11,916,119 19,293.319 

1.277,103' 635.118 3.658,368 4.253,278 

1,867.598 
3,831,309 1. 905,353 10,034.901 10,892.236 

(1.777,150) 
144.300 

67.108 
2,068,799 

5.108,412 2 :~ 4 o~ 4_71_[~~~-:~-~~. 1~~~---119. 2 9 3. 319 

~/ 



25. 

VI - M~RITOS DO EMPREENDIMENTO 

~I-

Além de outros fatores relevantes do empreendimento, 
destacam-se os seguintes: 

- Exportação de bens de consumo, indispensaveis p~ 
ra outras regiões; 

- Criação de 18 novos empregos diretos, além da ocu 
pação de mão de obra em regime de empreitada; 

- Melhoria nos padrões do rebanho brasileiro, atra 
vês de métodos criatôrios mais modernos e raciõ 
nais. 

Belém, !5 /OI/ 7 J 

. deu. ~-OAA.-F~ ~ 
J~I~ ~AGNO DE ARAOJO DAIBES 
Proc.Autarq.-OAB-836-J-135-PA. 

OSVALDO JOS~ DE LIMA MOTTA 
Economista-CREP-090-9a.Região 

-~-/ ~~/-7 ;~~-*1 ""h2 ~ ' 
OS~ DE RIBAMAR C STA PAIVA 

ng9 Agrônomo-CREA-1118-la.Região 

~~JJ~Dut~ 
ISAIAS NUNES~ÚIMARÃES 

Veterinário-CRMV-0066-14a.Região 

i'0'.__&.. -2- OQ.,'., UJ2<:j ~~ 
i;IMUNDO RO~IO DIAS MA~LHÃES 
\Assistente; Técnico da DAPIDAI 

Respondendo p 



26. 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisado 
devidamente o Projeto sumariado nos capÍtulos precedentes, e constatado 
a sua viabilidade jurÍdica, técnica e econômico-financeira, bem como os 
aspectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva reco 
menda ao Conselho Deliberativo da SUDN1: -

I - Declarar o Projeto de interesse da COHPANHIA BEROCAN DE 
PECUÁRIA como de interesse para o desenvolvimento econô 
mico da Amazônia e, consequentemente, merecedor da colã 
boração financeira dos recursos administrados pela SUDAM 
e da isenção do Imposto de Renda na forma prevista no 
art. 23 do Decreto~-lei n9 756/69, alterado pelos Decre
tos-leis n9s 1328/74 e 1564/77. 

II - Classificar o Projeto na faixa 11 A11 de prioridade, confor 
me estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525, de 23 de 
abril de 1976-CONDEL/SUDAM. 

III - Fixar a participação dos recursos administrados pela 
SUDAM até o limite de Cr$ 12.759.834,00, sendo que a 
parcela projetada no vale:;.., de Cr$ 10.034.901,00 ( DEZ MI 
LHOES, TRINTA E QUATRO MIL, NOVECENTOS E UM CRUZEIROS)cÕr 
responde a 37.045 ORTN, junho/78-Cr$270i88. 

IV - Exigir da Empresa que: 
' 

4 .1. 2 I 3 (dois terços?./; pelo meYlos, das ações s ubs cri tas 
com recursos do ,art. 39 do Dec.lei n9 l37G/74,sej~~ 
preferenciais,. sem direi to a voto, sendo a elas 2..s 
segurada a piir>ticiaDção integral nos resultados ,não 
sendo permitida nenhuma forma complementar de quali 
fi cação Beira essas ações; -

4.2. as ações representativas do capital social, su0scri 
tas com recursos do FINAM sejam nominativas e in 
trap1fferí veis n,1. forl:1a. e condições previs tFls no .'H' 

~igo 19 do Decreto-lei n9 1376/74; 

4 ·J· 
/ 

/ 
as ações decorrentes do Decreto-lei n° 756/69 sejam 
nominativas, intransferíveis por cinco (5) anos ,con 
tados a partir da subscrição e, dessas ações, 50%: 
pelo menos, deverão ser preferenciais, sem direito 
a voto; 

4.4. apresente, semestralmente, aos subscritores d8 
ações oriundas de recursos administrados pela SUD~~, 
relatórios demonstrativos da efstiva aplicação dos 
respectivos recursos, enviando cÓpia à. SUDAM; 

4.5~ se no perÍodo de imPlantaçRo houver mudança ou alte 
raçãó no controle acionário, que não decorra de mor 
te de acionista. ou decisão judicial Passada em jui 
gada, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob pena 
de ser revogada a aprovação do projeto e, consequen 
temente, o gozo de seus efeitos; - -

4.6. todos os estágios do emDreendimento sejam orienta 
das 12or técnicos de nÍvel superior, recrutados na 
Regiao, conforme as necessidades esPecÍficas, de 
vendo a Empresa enviar à SUDAM 1 cóp:la dos respect~ 
vos contratos nos quais devera estar expressa a na 
tureza do.serviço a ser.prestado, acompanhada do d~ 
cumento habil comprobatorio da regularidade dos con 
tratados junto ao3 6rgãos de Classe; 



ma. 
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4. 7. conceda estágios de caráter técnico-cientÍfico, so 
licitados nelos 6rgãos de ensino da região,atravéS 
da SUDA!1; 

4.8 

4. 09. 

4.10. 

4 .11. 

4.12. 

4.13. 

4.14. 

faculte o acesso a Entidades Oficiais ~inculadas 
à 9esquisa no País, dos dados técnicos e 
CQS referentes aO empreendimento; 

~ . 
cconom1 

as aquisições de bens devere.o ser efetuadas ,serrmre 
que possível, de concessi'onários locais~ e com - pa 
gamento à vista, sendo ryroibida a compra de veícü 
los, máquinas, equipamentos, móveis e- utensílios 
usados; 

toda alteração ou troca de bens previsto~ em qual 
quer dos itens do cronograma aprovado, so podcrã 
ser efetuada con prévia anuência da SUDAl1, sob p~ 
na de sustação de liberação de recursos ou o sozo 
de outros favores; 

sejam obedecidas, rigorosamente, as 
efetuadas durante a análise; 

modificações 

mantenha atualizada e à disposição da SUD&~,a 
qtier momento, sua escrita contábil, bem como 
plano de contas condizentes com o projeto; 

qual 
seu 

mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência por ocasião das fiscali 
zações procc:didas oela SUDÀJ1; 

para fins de acompanhamento de libera~Ões de recur 
sos sejam tomadas as seguintes providencias: 

a) a partir da anrovação do projeto, os recursos a 
ele incorporados, quaisquer que sejam as suas 
fontes, deverão ser depositados no Banco da Aina 
zÔnia S.A. - BASA, em conta vinculada ao proje 
to, para ser movimentada através de saques nomT 
nais; inexistindo dependência do BASA, a re ferf 
da movimentação deverá ser efetuada em agências 
de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação dos 
recursos acima mencionados, segundo as metas do 
projeto, citando o número do cheque correspo!:!_ 
dente ao pagamento efetuado ; 

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo extra 
to de conta corrente fornecido pelo Banco, bem 
como a demonstração da evolução do capital soei 
al (subscrito e integralizado) e o balancete de 
verificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓprios 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li
beração, deverão estar devidamente contabiliza 
das e incluÍdas no Balancete apresentado; 

4.15. os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este seja executado de acordo com as especifi 
cações com que foi aprovado~ sob pena da SUDÃM tor 
nar sem efeito os fatos que reconheceram o direito 
da Empresa aos favores concedidos e tomar as provi 
dências para a rec\.lpera'ião dos valores correspon 
dentes aos benefÍcios ja utilizados; 

4.16. o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incor 
porado ao capitàl dR pessoa jurÍdica beneficiária-; 
em empresas industriais e/ou agrop~cuárias, até o 
dia 31 de dezembro do ano seguinte aquele em que 
tiver sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se 
em conta denominada "Fundo para aumento de capital', 
fração do valor nominal das· ações ou o valor da 
isenção que não possam ser comodamente distribuÍ 
das entre os acionistas (art.24 do Dec.lei756/69); 
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2 8. 

4.17. mantenha, obrigatoriamente, placa no local do empre
endimento, à vista do pÚblico, mencionando a colabo
ração recebida, de acordo com o modelo e especifica
ções estabelecidas pela SUDAM, bem como em todo pu -
blicidade que fizer do seu empreendimento, mencione 
aquela colaboração, 

4.18. adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
de sua propriedade, indicando: características 
casl ano de fabricação e de aquisição e demais 
maçoes; 

bens 
técni 
in for 

4.19. todos os veículos, embarcações, etc,sejam timbrados 
com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVADO PELA 
SUDAM"; 

4.20. não seja efetuada qualquer transação com Área de Re 
serva Florestal a que se refere o· ·art. 44 da Lei n9 
4.771, de 15.09.65, posteriormente a aprovação doPro 
jeto, ao qual ficará definitivamente vinculada. -

4.21. as derrubaàas sejam feitas obedecendo a topografiada 
área, a rede de drenagem e os tipos de solos da pro~ 
priedade; 

4.22. após o desmatamento e antes da ~ueimada, retire as 
madeiras de lei existentes e as estoque para poste -
rior aproveitamento interno e/ou comercialização; 

4.23. as redes de drena~em, as elevações, os terrenos com 
afloramentos gran1ticos e os solos pouco fprofundos, 

'sejam deixados com cobertura arbÓrea, integrando os 
50% destinados à Reserva Florestal; 

4.24. sejam deixados a distâncias indicadas pela · técnica, 
faixas de mata, dispostas perpendicularmente a dire
ção dos ventos dominantes, para que: atuando como 
"cerca viva" ou "cortina quebra vento" possam prote
ger as pastagens de ressequimento eÓlico; servindo co 
mo "aceiros vi vos" ou "barreiras 11 possam proteger os
capinzais e os rebanhos contra o fogo provocado- ou 
acidental quefrequentemente ocorre em razão das con
dições altamente inflamáveis daspastagens no perÍodo 
de estiagem; 

4.25. comunique à Fundação Nacional do fndio (FUNAI) e à 
SUDAM, em caso de-presença de Índios na área do Pro
jeto, comprometendo-se a aceitar a interdição da mes 
ma área, se nela registrar-se conflito com os silví= 
colas; 

Belém, 

. ( c- ~ /) . -.. ~~·::>L~~·) 
··, . HUGO DE ALMEIDA ""--- /1 Superintendente . 
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PARECER DAP/DAI N9 006/79 

REQUERENTE: COMPANHIA CRIADORA DE BÚFALOS 

ASSUNTO: Colaboração Financeira dos Recursos Oriundos dos Incentivos Fí::: 
cais Administrados pela SUDAM. 

SENHORES HEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM 

I 

1.1 

1.2 

- ASPECTOS NOru1ATIVOS 

- O PEDIDO 

Companhia Criadora de BÚfalos, neste Parecer tambérrl 
chamada realmente, Sociedade, Empresa, ou simplesmente C. C .B.! 
submete à aprovaç.3.o da SUDAM, seu projeto de investimento, visar: 
do que o empreendimento que será objeto seja reconhecido como c]

interesse para o desenvolvimento da Amazônia Legal e, consequen·, 
temente,habili tado a receber colaboração financeira dos recursc·~ 
provenientes dos Incentivos Fiscais administrados por esta Autar 
E),uia. 

- ANTECEDENTES 

Pretendendo obter colaboração financeira oriunda da 
legislação dos Incentivos Fiscais para a implantação de seu Pro
jeto, a C.C.B., cumprindo o disposto no art. 14 da Resolução nJ 
2525/76-CONDEL/SUDAH, dirigmi-se a esta Superintendência através 
de carta-consulta, a qual, processada nesta Autarquia sob o núm/: 
ro 05504/78, analisada em seus diversos ~spectos foi aprovado pc 
lo Senhor Superintendente, conforme comunicação feita através cf) 

- ·Of. DAP/DAI N9 238/78, de 29.12.1978. 

Em seguida, a Empresa apresentou projeto relativo ~ 
solicitação, cuja análise, concluiu pela necessidade da aplicaç?·: 
de recursos no montante de Cr$ 37.796.231,00 financiado pelas: 
guintes fontes de recursos: 

- Recursos PrÓprios 
Inc. Fiscais 

1.4 - IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

Cr$ 9.449.058,00 

Cr$ 28.347.173,00 

O projeto de interesse da C.C.B. tem por finalida•i'·' 
implantar uma fazenda de cria e recria de bubalinos, no Munic=..~ 
pio de Ponta de Pedras, Ilha do MarajÓ, Estado do Pará. 

1.4 - ENQUADRAMENTO NA LEGISLAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS 

mbt. 

A atiyidade :!a criação animal a ser desenvolvida pt.'
la C.C.B., estando prevista no art. 77, item I da Resolução 1:') 

2525/76-CONDEL/SPDA.t-1, dentre as que são consideradas de interr:;~~ ·· 
se para o desenyol:vimento, habiJ.ita a Empresa a pleitear a cola
boração financeír~ dos recursos oriundos dos Incentivos Fiscais, 
na forma da legislação em vigor, pertinente ao assunto. 

Quanto ao enquadramento nos critérios de Erioridade, 
o projeto poderá classificar-se na faixa "Ai! dos criterios deli
neados no art. 48 da Resolução n9 252 5/76-CONDEL/SUDAM, uma ve·z 
que alcançou 69 (sessenta e nove) pontos, satisfazendo as exigê~ 
cias constantes do art. 49 da citada Resolução, na forma a s.:::= 
guir demonstrada: 

I - NÍvel de participação dos recursos administrados 
pela SUDAM 10 pont 'é' 

II - Localização 
III - Grau de Tecnologia/base ecolÓ~ica 
IV - Grau de integração .· 

20 pont•)S 
30 pontr~,s 

9 pontr:3 



Em decorrência da prioridade alcançada, as iEversõv 
projetadas poderão ser financiadas com 25% de Recursos PrÓpric 
para 7 5% de recursos oriundos dos Incentivos Fiscais administre 
dos pela SUDAM. 

II - ASPECTOS JUR!DICOS 

2.1 -Aspectos Legais da Sociedade 

2.1.1 - Atos Constitutivos 

A Agro-Pecuária Santa Ângela Limitada, "célula mater' 
da Requerente, foi constituÍda em 17.01.1978, por Instrumento 
Particular de Constituição de Sociedade, o qual foi arquivado na 
Junta Comercial do Estado do Pará, em 14.02.1978, sob o númc 
ro 152.000.001.437. 

Em 07.01.1979, por decisão unânime de seus quotisté -" 
a referida 1'Santa ...1\ngela Limitada" foi transformada em Socieda(' 
por AçÕes, sob a égide da Lei n9 6.404, de 15.12.1976, com a Sl 

razão social mudada para C.C.B. - Companhia Criadora de BÚfalof 
2.1.2 - Sede e Foro 

A C.C.B. tem sua sede social localizada à Rua San 
Antônio, n9 432, sala 518, na Cidade de Belém, Capital do Esta 
do Pará, e foro na Comarca da mesma cidade. 

2.1.3 - Prazo de Duração 

É indeterminado, segundo determinação contida no ar 
tigo 5 dos Estatutos Sociais. 

2.1.4 - ExercÍcio Social 

É coincidente com o ano civil. 

2.1.5 - Objetivos Sociais 

A Requerente tem por objeto as atividades agrÍcola 
pecuária, comercial, inJustrialização e comercialização de prou 
tos cerâmicos, engorda e comércio de gado, importação e expor
ção de artigos nacionais e estrangeiros, arrendamento de be. 
imóveis; outras atividades lÍcitas e não contrárias aos inter, 
ses sociais, mediante deliberação da Assembléia Geral. 

2.1.6 -Regularidade de Situação 

s/. 

·A C.C.B., apresentou, dentre outros, os seguintes 
documentos: 

-Comprovante de inscrição no CGC-MF sob o n9 60.699.832/0001-~',; 
- Comprovante de paga~ento do ITR, taxado sobre a área do emp1 

endimen to' no exercício de 19 7 8 ;' 
- OfÍcio n9 009/GAB/7 9 do Delegado Regional da FUNAI 1 informan,

que a Certidão Negativa de aldeamento indÍgena na area será . 
pedida no próximo dia 20, quando o Sr. Presidente da Fundaç: ·· 
Nacional do fndio, retornará de suas ferias. 

Em se tratando de pessoa jurÍdica que recentemen 
mudou de forma societária, e cuja antecessora não chegou a ale 
çar uma etapa plena de funcionamento, ê sugerido como condic_ -, 
nante para a primeira liberação a apresentação dos seguintes d3 
cumentos: 

- Atos de Transformação em Sociedade por Ações, devidamente 
quivados e publicados; 

- Certificados de regularidade de situação junto ao TAPAS, (c 
INPS) e Delegacia Regional do Trabalho, esta, quanto às obri 
ções especificadas na le8islaÇão trabalhista; 

- CertidÕes negativas de debites para com as Fazendas Naciona 
Estadual e Municipal; 

- Certidão negativa de aldeamento indÍgena na área, nos term 
do Of. n9 009/GAB-79-Delegacia Regional da FUNAI, em BrasÍli 

- Comprovante de incorporaçao da área ao patrimônio social e s u. 
registro no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de co~a 
petência. 



2.1.7 - Capital Social 

O capital social piloto 5 de Cr$ 20.000,00, represcn 
tado por 20.000 aç5es ordin~rias, com direito a voto, nomina~ ~ 
v as, de valor nominal de Cr$ 1, O O cada wna, estando totalmeni- :; 
subscrito e 50% (Cr$ 10.000,00) integralizados. 

2.1.8 - Controle Acion;rio 

A Companhia Criadora de BÚfalos tem seu 
acionário assim representado: 

centro:=_ ~ 

Acionistas 

-CEDAL - Construções, Engenharia e Projetos 
Ltda. 

-Marcelino Santos Mendes 
-Roberto Seixas Sim~es 
-Peter Ralph Bungart 
-Werner Butsch 
-Maria Elizabeth Horta Moreira 

TOTAL 

Valor das % s/o 
Aç5es, em total 

Cr$ 

7. o o o' o o 3 5' c,, 
5.000,00 25,C' 
2 • o o o ' o o 1 o ' c ,; 
2.ooo,oo 10,r 
2.ooo;oo 10, ' 
2.0ÓO,OO 10,',: 

j2o.ooo,oo!1oo,r; 

2 .1. 9 - Enquadramento no Art. 18 do Decreto-lei n9 1376 de 12.12 .197'+ 

A participa~ãc de 35,00% no controle acion~rio da 
Companhia Criadora de Bufalos, sendo inferior ao limite mínimc 
51,00%, exigido pelo Art. 18 do Decreto-lei ~9 1376/74, não 
bilita a CEDAL- Construç5es, Engenharia e Projetos Ltda., ao 
nefÍcio no citado djspositivo legal. 

2.1.10- Qualificação da Pessoa Jur!dica Acionista da Requerente 

Razão Social: CEDAL - Construç5es, Engenharia e Projetos Ltda. 

CGC-MF - N9 05.204.714/0001-35 

Sede e Foro- Belém- PA., ~Av. Conselheiro Furtado n9 3.539 

Inscrição no CREA - N9 1.009 

Capital Social - C~$ 7.000.000,00 

Controle Scionârio 

- Creso Demétrio dos Santos 
- Célia Maria Demétrio dos Santos 

- Cr$ 6.900.000,00 
100.000,00 

2.2 -Área do Empreendimento 

si. 

1~ base fÍsica do empreendimento est2 localizr-da r 
.HunicÍpio de Ponta de Pedras, Ilha do Marajá, Estado do Par2, 
abrangendo as terras denominadas Fazenda Santa Ângela com 1 

área de 6.859.35,90 ha e Fazenda São Felipe com 140.36,00 ha,pc'' 
fazendo, portanto, o total de 6.999.71,90 ha. ··-

A Fazenda "Santa Ângela", atualmente constitui pro 
priedade do Sr. Marcelino Santos Mendes, nos termos da Escritura 
PÚblica de Compra e Venda, de 21.01.1976, lavrada às fls. 62 do 
Livro n9 481 do Cartório Chermont - 19 OfÍcio da Comarca ie fk 
lém, PA., registrada no Livro 2, fls. 25, sob o n9 03 e matríc
la 02 do Cartório de ImÓveis de Ponta de Pedras. 

A Fazenda "São Felipe", também é de propriedade c 
Sr. Marcelino Santos Mendes, conforme comprovação feita atrav;, 
de Escritura de Venda c; Compra de 06.01.1976 1 das Notas do Tat' 
lião Joaquim E~Ídio Nunes, da cidade do Guama, PA, às fls. 95 
98 do Livro de Notas, registrada sob o n9 01, do Livro n9 2 a~ 
Registro de Im5veis da Comarca de Ponta de Pedras, em 12.04.197:. 

,~"'-\' ...!.-~ ' \. ' 
I ' ' 

\ 
< 



INCRA 

A área do e~preendimento é cadastrada no INCRA, so" 
o n9 046.043.274. SBS· 7, em nome de seu antigo proprietário, Lui 
Geolás de Moura Carvalho, tendo sido comprovado o pagamento c. 
I.T.R. 1978. 

FUNAI 

A Fundação Nacional do Índio, atendendo solicitação 
da Requerente, através do OfÍcio 009/GAB/79, informou que a cer
tidão negativa de aldeamento indÍgena na área será expedida no 
próximo dia 20, auando o Sr. Presidente do Instituto retornar , 
de suas férias • • . 

Situação de Legalidade 

Consultado sobre a lcgalâdade da área do empreendi· 
mento, o ITERPA - Ins ti tu to de Terras do Pará, por OfÍcio de n :, 
000.039/79-GABPRES, de 10.01.1979, dirigido aos Diretores da Co··. 
panhia Criadora de BÚfalos, informou que o TÍtulo de Propriedac' ~; 
originário de Carta de Sesmarias, concedido a Thomaz Tavares B.:::.o 
tos, apÓs pesquisas junto à Divisão de P.:rquivo Fundiário e base_:· 
do nos termos da Certid~o n9 013/79, expedida pela Biblioteca ~ 
-~quivo PÚblico, foi considerado regular, sendo entretanto, nc
cgs~ário ~ juntad~ de documentos constitut~vos da cadeia.suces
rorla da area, a f1m de que possa ser exped1do um pronnnc1.amentr 
definitivo sobre a situação de legalidade da área. 

Considerando que a SUDAt'1 consultou sobre o assunte . 
não tendo ainda recEbido resposta do ITERPA, e em se tratando c:~ 
ár'ea sobl"'C a qual néio foram levantadas dÚvidas guanto aos tí tu · 
los que deram origem ; propriedade particular, e sugerido cor: , 
condicionante para a primeira liberaião de recursos dos Incent:i.. 
vos Fiscais, a expedição da declaraçao de legalidade dos titulo·· 
de propriedade do imÓveJ.. que será a base fÍsica do empreendimen·· 
to. 

2.3 - Administração Empresarial 

A administração da C.C.B. é exercida pela Assembléia 
Geral dos Acionistas, Conselho Fiscal e Diretoria, respectivamen 
te com funçÕes deliberativas, fis·calizadoras e executoras. -

A Di~etoria~ constituÍda por 3 (três) membros, elei_, 
tos pela .Asscmbleia Geral para um mandato de 2 (dois) anos, est~ 
assim representada: 

Diretor Presidente - }faria Eliza.beth Horta Moreira, bras i leirc, 
casada, professora, residente e domiciliad~ 

em Belém, PA, CPF-!1F n9 000.478.482; 

Diretor- Roberto Seixas Simões, brasileiro, casado, advogado, 
residente e domiciliado em Belém, CPF n9006 .194. 93 2- ., 

Diretor .. Xarcelino Santos Mendes, brasileiro, casado, pecuaris ··· 
ta, resident·::; e domiciliado em Belém, PA, CPF nÚmero 

005.564.165-20. 
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III - O P~OJETO 

3.1 - Objetivo 

A Empresa C.C.B. - CIA. CRIADORA DE B0FALOS, ter 
como principal objetivo a implantação de uma fazenda na Ilha de 
MarajÕ, às margens do Rio Arari, no Município de Ponta de Pedras, 
em uma área de 6.999 ha, para a criação de gado bubalino em to 
das as suas modalidades. · 

3.2 - Programa de Produção e Venda 

s/. 

Conforme quadro abaixo, pode-se verificar que a L 
presa terá sua capacidade plena de produção no ano de 1983, ou 
seJa, no quinto ano de implantanção, com uma receita total na or 
dem de Cr$ 7.916.000,00. 

Discriminação Unid. Qt. Pre~o 
Unitario TOTAL 

-

Rebanho Bubalino 

-Reprodutores descartados cab. 9 9.000,00 81.000,01' 

-Matrizes descartadas cab. 260 7.000,00 1.82Õ.OOO,OG 

-Novilhas 2,5 anos p/repr.9_ 
dução cab. 195 a.ooo,oo 1.560.000,00 

-Novilhos p/corte 3 anos cab. 495 9.000,00 4.455.000,00 

TOTAL ,7.916.000,0C 
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ÍV - ASPECTOS TfCHICOS 

4 • O - ESTUDO DO MEIO N1B I:CNTE 

4.0.1 - Localização 

... 1\ Fazenda Sta.Angela, patrimônio da CCB, fica situa-
da a margem direita do Rio Arari, no Município de Ponta de Pe 
dras, na Ilha de Marajó, Estado do Pará, integrante do PÓlo Mar_ 
jÓ. 

Localização geográfica., situa-se: 

- Entr<:; os Paralelos -09 a 29 de Latitude Sul 

- Ent~e os Meridianos-de 489 a 519 de Longitude Oes 
te. 

4.0.2 - Heios de Transnortes e Comunicação 

a) AfREO: A fazenda dispõe de ~~ excelente campo de pouso para 
receber pequenas aeronaves (Teco-Teco) o ano todo. 

b) FLUVIAL: Devido a fazenda Sta .Angela estar localizada às mar-
gens do Rio Arari, o acesso é feito através da Baí 
do HarajÓ até atingir o citado rio, por intermédi· 
de embarcações de médio calado. 

c) FONIA: Para atender as necessidàdes de comunicação 
mente diária entre o pessoal da fazenda e a 
foi projetado a instalação de um sistema de 
transceptores na sede da fazenda. 

principal 
diretoria, 

rádic ·~ 

4.0.3 - Clima 

mbt. 

Segundo 11 KOEPEN", o clima da referida região enqua
dra-se na classificação tipo ?'Afu. 

Apresentando uma temperatura média anual de 2 5, 79C u 
valores médios para as máximas de 31,59C e de 22,39C para as m} 
nimas. 

. -····. -
Sendo os meses mais sue~tes out~br9 e.novembro que, 

correspondem aos meses de menor 1nd1ce pluv1ometr1co. 

As chuvas na região são irregulares e maus distri~u~. 
das, apresentando um total anual na ordem de 2.800mm, com per1c 
dos distintos, sendo dezembro a maio a época de maior queda plu 
viométrica, que chega a ultrapassar a 38% do total anual. O fc 
nômeno da FIT (Frente Intertropical), sendo uma massa que contém 
grande umidade, faz com que as chuvas se prolonguem ao longo do 
verão, fazendo ainda com que a partir de dezembro tenham .. inÍcio 
grandes ~recipitações pluviométricas, que se prolonga~ ate maio/ 
junho, so então a FIT se desloca no sentido do Hemisfério Norte, 
deixando a região sob um regime de chuvas locais, provocadas pe
lo aquecimento do solo. 

A Umidade Relativa do /~, de maneira geral, apresen· 
ta um elevado teor de umidade no ar, atingindo uma média anua· 
de 85%. 

Quanto a irregularidadC: na distribuição das chuv:: , 
nos meses de menor Índice· pluviométrico, este problema é supric' 
por águas fluvias do Rio Arari, Igarapé Farumã (perene), LagoE, 
A~udes e Poços existentes na ârea. Outro fator compensador da . '.: 
sencia de umidade ê a saturação da umidade relativa do ar, qu~. 
resulta no orvalho matinal (condensacão), tornando o ambiente 
úmido. -· 

Conclui-se que de acordo com as condições clirn~tic2s 
observadas não invalida a criação de tubalinos nessa áre_, ond_ 
se fará melhoramentos dos pastos naturais e plantio de pastager- , 
cultivadas. 



4.0.9 - Conclusão 

o sucesso da implantação do projeto, está na depen 
dência direta do fiel cumprimento das recomendações técnicas d.:
presentc parecer, as quais estão determinadas em função do estu~ 
do do ecosistema especÍfico da área. 

4.1 - INVERSIJES EXISTENTES 
4.1.1 - Terras 

4.2 

_ _ _A fu:::~a tot3.1, JQ _empr.eendimento é de 6 • 9 9 9, 71 h a, cu 
____ jo valor n.Q ErE.jGto·;i_pe Cr$ s .. 9;t.~-~f_oo,oo_. Foi considerado o va· 

lor de Cr$ 300,00/ha, estipulado pela SUDAM, perfazendo um mon, 
tante de Cr$ 2.099.913,00. 

- ÁREA: SUB-DIVISÃO E UTILIZAÇÃO 
O esquema de utilização da área está dimensionado de 

seguinte maneira: 

ResGrva florestal 

Ca1npos naturais 

Pastagens cultivadas 

Infra-estrutura 

Cultura de subsistência 

Capine iras 

TOTAL 

-- --1----.-h-~---. ÁR____,í_A_% __ 

330,71 

5.670,00 

930,00 

19,00 

30,00 

20,00 

6.999,71 

4,72 

81,00 

13,29 

0,28 

0,43 

0,28 

100,00 

4.3 - INVERSIJES PROJETADAS 

4.3.1- Preparo de área, formaç:lo e dimensionamento das pastagens 

a - Demarcação de área 

mbt. 

i\ntes do preparo da área, será realizado um levanta-
mento topográfico, operação esta projetada a razão de Cr$ 30,00/ 
ha totalizando uma inversão de' Cr$ 27.900,00. 

b ·- Preparo da área 

·Será empregado o processo motomecanizado, 
do-se um Trator Fiat AD-7, devidamente equipado, numa 
475 ha. 

utilizan-... 
area d 

A aração e gradagem, será realizada com Trator M.F. 
265 equipado. 

Quanto a calagem, deverá ser empregado l.OOOKg/ha 1e 
Calcário, bem como lOOKg.lha de a-dubação fosfatada. 

As operações acima, serão executadas nas áreas de: 
11 Tesos", des·tinadas a formação de 475ha de pastagens cultivadas 
com Brachiaria humidicola (Quicuio). 

Nas . .ireas ~lagáveis destinadas a plantação da Canar;:_ .. 
na, será realizada apenas uma limpeza manual. 

O cronograma de implantação para formação das past.:". 
gens, estão distribuÍdos pelo perfodo de 2 anos, conforme esquE 
ma a seguir: 
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4.0.4 - Vegetação 

Ocorre uma predomi~ância de campos limpos ou 
rais ocupando cerca de 80% da area total. 

As Matas Ciliares ocupam aproximadamente 5%. 

na tu·· 

Por fim, os í!T"~sos 11 e várzeas se fazem presente e·· 
quase 14% da área da fazend.a. 

Na área d2 mata, entre as essência~ florestais dest2 
cam~s e. principalmente Tachigalea mimercofila, Tetragastris al tí?. 
s~ma, Bschweilera corr,ugata, ~1 • 1~~ora, §arotaceae ponteria, I.Jc: 
~' etc. 

Os campos limpos ocorrem associados aos cerrados ca
racterísticos da ilha. Heies ainda ocorre a predominânci:J. de gra 
mín~as e ciperác~as, su~gindo, de moso espaçoso, alguma formaçãõ 
arbustea. Junto as gram1nea.s e ciperaceas vamos encontrar as le-· 
guminosas nativas, muita delas forrageiras. 

. _ O.capim mimoso CHetE7ropagon villosus), o capim fle~e 
<ioltacny~ lelostachya) o 9apim branco (Trachlpagon montupasl) 
sao os ma1s frequentes na area de campo. 

Como essas pastagens naturais são de baixo valor nu· 
tri tivo e apresentam pequena capacidade de suporte, a CCB pretc.: 1 

de dar um manejo mais racional para elas, além de procurar enri: 
quecê-las com a introdução de 930 ha de pastagens cultivada: ca 
narana erecta lisa (EchinochloÇt Plramidalis) e quicuio (Brachi: 
ria hurnidÍ\iola. Para comJ?lementar qualguer deficiência em nutri-~ 
entes nas pastagens, sera adotada a pratica de suplementação de 
sal mineralizado ao rebanho. 

4.0.5 - Topografia 

O relevo da propriedade está caracterizado por aprc· 
sentar superfícies aplainadas, as quais correspondem as chamadc .. 
terras baixas da Amazônia brasileira. A área mostra-se plana co ,1_ 

pequenas variações altimétricas o que, alíás, se verifica em qu~~
se toda a Ilha. 

4.0.6 - Solos 

O levantam.:.:;nto pedolÓgico dos solos da Fazenda, d 
monstram as seguintes unidades taxonômicas: 

a Solos HidromÓrficos indiscriminadamente; 

b - Laterita HidrornÓrfica fase arenosa e fase baixa; 

c - Laterita HidromÓrfica normal, fase imperfeitame~ 
te drenada e fase húmica. 

Verificou-se que pela análise de solo a área aprese! 
ta um pH em torno de 5, portanto, solo com baixa acidez e objet~ 
va melhorar as pastagens naturais a empresa formará pastagens c 
t~v~das à base de §rachiaria humidicçla e por!anto aplicará cal -
car1o na base de l.OOOKgfha e fosfato de araxa na base de lOOKft 
ha. 

4.0.7 -Hidrografia 

Em linhas gerais a ,;rea ·é servida pelos Rios Arari 
Igarapé Tarumã, Lagos Naturais e Açudes. Como podemos observar a 
Fazenda possui uma disponibilidade de água o ano todo (aguadas 
permanentes) para o consumo de uma parte do rebanho e para a uti 
lização_de ~gua pc:::los 1piquetes" mais centrais, haverá de sere
correr a pratice da açudagem. 

4.0.8 - Disponibilidade de Energia 

mbt. 

A demanda energética da Fazenda, será suprida com ·1. 

aquisição de um grupo gerador. 



mbt. 

DISCRIHINAÇÃO UNIDADE TOTAL 

Capim Quicuio 

Capim Canarana 

h a 

h a 

37 5 

300 

100 

155 

475 

455 

TOTAL 675 255 930 

Não foram destinados recursos para o 12reparo de árc~:J. 
mecanizada e limpeza ge ~ormação, ~a.vez que ser~o adquiridasy~ 
la Empresa todas as maq_u1nas necessar1as a esse t1po de operaça:'. 

Os custos operacionais contidos nas imobilizações f~ 
nanceiras deverão ser apr<:>priados nestes, segundo as seguinte.Z 
diretrizes: 

1- Valor da depreciação das máquinas; 

2 --·Valor da manutenção (peças, reparos); 

3 - Valor do custo operacional propriamente dito 
(combustíveis, lubrificantes, filtros, Óleos e 
graxas); 

4 - Salários dos operadores acrescidos dos encargos 
sociaís. 

Determinado o custo/hora, este será convertido em 
custo/hectarG, mediante o rendimento das máquinas e transferidos 
ao preparo de área. 

c - Plantio 

OBS. : Adotar o mesmo critério para limpeza de past', 
em formação. 

O semeio será iniciado logo que a área apresente con 
dições, o que deverá coincl.dir com o'inÍcio da estação chuvosa.
A espécie de graminea a ser utilizá.dà no plantio é o Capi'TI Cana·, 
rana e o Capim Quicuio, consorciado com as leguminosas adaptá·· 
veis à região. 

As sementes e mudas deverão ser adquiridas de produ· 
tores cadastrado no Ministério da Agricultura ou Secretaria dZ:: 
Agricultura credenciada de acordo com a Portaria Ministerial n9 
334 de 28.09.71. 

d e• Replantio 

Com objetivo de corr1g1r possíveis falhas durante o 
plantio, foi previsto o replantio correspondente a 10% da área 
plantada, operação esta que deverá ser executada tão logo fique 
caracterizada a falha. 

e - Limpeza de Formação 

ApÓs as pastagens haverem sido pisoteadas, com obje· 
tivo de evitar o entouceramento, bem como a disseminação e enter, 
rio das sementes, haverá um roçada com a finalidade de eliminar 
as ervas daninhas. 

Nas pastagens com o Capim Quicuio, será executada 
limpeza mecanizada c na .:Írca de Canarana, ,El: limpeza é manual. 

f - Dimensionamento dos Pastos 

Os pastos serão localizados em função das aguadas 
manejo. 

~ . Nas áreas de pastagens cultiva~as os pastos. deverão 
ter em medla 116 ha, correspondendo a um numero de 8 unldades , 
enquanto nos campos serão em número de 16 unidades, com ~~ea m5 
dia de 350 ha. 
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Os past-os Jeverão ser utilizados pelo proc<~sso rota
tivo, dtf modo a garantir a longevidade, permitir a rebrota e eTn. 
consequ, . .:ncia, i'J.Ssegura.r o. produção de massa verde p:)r todo o pe · 
rÍodo do ano. 

g - C..1.pacidado;; d~ suuorte 

De acordo com ,1.s condições locais, vegetação e tin: 
de forrageira, ~;;;stabclecem-se os seguintes suportes: 

h - Capineiras 

DISCRIMINAÇÃO 

Pasto cultivado 

Pasto natural 

CRIA 
Cab/ha 

1:1 

0,25:1 

RECRiú 
Cab/ha 

0,50:1 

Com a finalidade de atender os animais que necessi· 
tam de maiores cuidados, foi projetada a implantação de 20 ha c1· 
capineiras, podendo ser utilizadas as seguintes forrageiras: c,:-: 
na forrageira, milho, capim napier, etc. 

i - Custo de Formaçã~ 
Os custos por hectare de formação das etapas que cCJ:; 

poe as pastagens, foram assim estimados conforme memÓria de 3ná~::
lise. 

Pastagens Quicuio 

- Demarcação de área Cr$ 30,00 

-Preparo !..rea.Motomecanizado 
(custo a apropriar) 

- Calagem - Adubação (aplicação) Cr$ 200,00 

- Calcár•io ( ton) Cr$ l.300,0G 

AdubaÇão (ton) Cr$ 2.500,0C 

- Plantio consorciado Cr$ 1.074,0: 

- Replantio Cr$ l.074,0t 

Pastagem Canarana 

- Preparo da Área (roçagem) Cr$ 570,00 

- PLmtio Cr$ 700,00 

- Replantio Cr$ 700,0'1 

- Limpeza de Formação Cr$ 570,0 J 

Capineiras Cr$ 3. 000 ,O(; 

Com base nestes valores por unidade de área (ha), o 
investimento total a ser aplicado em pastagem é de Cr$ •.•••••... 
Cr$ 2.392.102,00. 

4.3.2 - Infra-estrutura 

mbt. 

a - EstrEtdas Internas ·- Corredores 

Serão construÍdas 8 km de estradas internas, bem co
mo 20 km de caminhos corredores. 

A estrada interna está orçada a Cr$ 12.000,00/km e o 
corredor a Cr$ 10.000, 00/km, totalizando Cr$. 296.000,00. 



b - Trapiche c/Embarc::rtouro 

Dada a locAlização geográfica da propriedade foi 
jetado um trapiche com um embarcadouro para gado. (Caiçara). 

Esta inversão está orçada em Cr$ 438.000,00. 

c - Açudes 

l:t. 

pro - -

Para atender principalmente os pastos mais centrais 
fo~a~ projetados 22 a~udes, c?rrespon~en~o um para cada pasto, 
prat1ca e:=-:ta recomendavel dev1do a cr1açao a ser introduzida (B·.l 
balinos). 

Foi pr<:::vis t:::t uma inversão de Cr$ 6 6 O. 000 ,00 para co:t.::_ 
trução dos açudes. 

d - Poços 

Para solucionar o problema de água potiivel, serão 
construÍdos: 1 (um) poço semi-artesiano na sede e 3 (tres) poços 
a céu aberto nos Retiros ao preço de Cr$ 280.000,00 e Cr$ ••.•.•. 
Cr$ 8.000,00, respectiva::1ente, perfazendo um total de C?:>., .••••.. 
Cr$ 3 o 4 • o o o ' o o • 

O total das imobilizações com infra-estrutura, soma 
Cr$ 1. 698.000 ,00 ( Memôria de l\nálise n9 02). 

4.3.3 - Instalações Pecuárias 

mbt. 

a - Cercas 

Está programada a construção de 143 km de cercas pa
ra divisão e sub-divis~o dos pastos. 

As cer·cas serão em ar:1me liso e farpado, com espaça-
mento entre esteiotes de 2,50 m em 2,50 me esticadores a cada 
40 m, ambos em madeira de lei; devendo ser observado que estas 
cercas terão 8 fios. 

Está previsto um investimento de Cr$ 2.145.000,00 p~ 
ra construção dos 143 km de cercas. 

b - Porteiras 

Deverão ser construÍdas 40 porteiras leves e (1) u.-·rvJ 
principal, ambas em m~deira de lei com atracação de parafusos 
etc. O custo atribuÍdo a porteira principal é de Cr$ 2.865,00 
as porteiras leves Cr$ 2.031,00 por unidade, totalizando unt=:l. in 
versão de Cr$ 84.105,00. 

c - Coches 

Objetivando atender o fornecimento de suplementação 
mineral ao rebanho, serão construÍdos 45 cochos em madeira de 
lei com 2 divisões, cobertura pr:Jtetora e distribuÍdos nos pas
tos, estando orçado em Cr$ 3.34-6,00 a unidade, totaliza:1",) um::·, 
inversão de Cr$ 150.570,00. 

c - Currais 

Com a finalidade de a.tender as o:Qerações 
controle sanitário do rebanho, serão construÍdos:um 
2.400 m2 na sede, e 3 (três) curraletes de 1.200 m2, 
tiro, devendo obedecer a planta do projeto. 

de manejo 
curral O'~ 

em cada rc-

O curral está orçado em Cr$ 228.000,00 e os curralc 
tes em Cr$ 114.000,00/cada, perfazendo um total de Cr$ 570.000,uO. 

Em instalações pecuária, está previsto um investimen 
to da ordem de Cr$ 2.949.675,00. 
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Foi des tinai2. tL'Tta área de 3 O h a, par::1 atender as ne 
cessic!ades ele ::tbas tecirnento d~ fazend3. onde serão cul ti va.dos: ar 
roz, milho) mandioca, feijão, além de plantas frutÍferas, hort,::.=:
liças e criação de pequenos animais. Não houve projeção de recu_: 
sos para este item. 

4.3.5 - Edificaç~es e Obras Complementares 

As edificações deverão ser construÍdas de acordo co:r-1 
as plantas ancx"'iS ao projet') dt::vendo obedecer o calendário conti 
do na memória de análise, na qual encontram-se todas as especifT 
cações neccss~rias. -

Construção de (11) unidades residenciais, (5) unida
des funcionais e 1 (uma) social. 

As construções serão em alvenaria e seu custo por m2 
varia de Cr$ 1.200,00 a Cr$ 1.500,00, de acordo com a finalidade 
a que se destinam. 

Será investir:o nesta rubrica o valor de Cr$ ••••••. 
Cr$ 1.518.400,00. 

4. 3. 6 - Veículos, l'1âquinas e Equipamentos 

Os elementos componentes desta inversão estão discr::. 
minados na memória de análise correspondente. Entre as unidades
principais destacamos: 

.... ( 1) um Trator Fiat-Av--7B 

- (1) um Trator M.F.-265 

- ( 1) Barco p/transportc de carga 

- (1) uma Roç-?J.rl.eir.'3. Avaré 

- ( 1) uma grade 

- (1) um arado 

- ( 1) um grupo gerador 12,5 KVA 

- ( 1) uma carret::1 

- etc. 

O montante a ser aplicado neste item é de Cr$ ••••••• 
Cr$ 3.526.113,00. 

Os custos operacionais de todo o maquinário, 2stabi~ 
liZar-se-~o em 1980 com o valor de Cr$ 349.127,00. 

4.3.7 - MÓveis e Utensílios 

mbt. 

Está prevista uma verba de Cr$ 75.000,00, para aqui~ 
s~çao d8 MÓveis e Utensílios, n~cessârios a implantação do empr~ 
endimento. 



4.4 - Exploração Pecuária 

I Objetivos 

-sao 
Os objetivos visados pela 

os seguintes: 

a) Pecuária de corte compreendendo 

cria, recria e engorda. 

II - Sistema de Criação 

CIA. CRIADORA DE B0FALOS 

as diferentes fases de 

O sistema de criação a ser empregado, deverá ser o 
extensivo racional. 

4.4.1 - Constituição ào Rebanho 

a) Rehanho Bubalino - será constituÍdo de fêmeas crioulas regi~ 
nais, permitindo o desenvolvimento de um trabalho de melhor.:-: 
mento gen~tico, com o emprego de bons reprodutores das raç2 
Murrah e Jaffarabadi. 

Visa-se com esta medida, a inco~poração de touros 
melhoradores ao Rebanho mestiço, como tambem a venda dos exce 
dentes a outros empreendimentos. 

b) Raça - o êxito de um empreend:::..mento pecuário está l ::'.do à es 
colha dos animais que serão criados, sua adaptação ao meio 
suas aptidÕes para o fim a que se destinam. Os resultados 
tidos com a raça bubalina na região, levaram à escolha dest.::1: 

bem como de seus mestiços, para consti tuirem o rebanho da f:'. 
zenda. 

c) Fontes de aquisiç5es e preços - os reprodutores deverão se~ 
adquiridos de criadores tradicionais, possuidores de rebanhcr: 
selecionados. As matrizes, em fontes regionais ou não, obser 
vades os requisitos indispensáveis às finalidades a que se 
destinam, meios de transportes, etc. 

guintes: 
Para compra, os preços considerados foram os se 

- Reprodutores 
- Hatrizes 

Rebanho Bun~lino 

Cr$ 35.000,00 
Cr$ 10.000,00 

4.4.2 - Aquisição de Animais 

s/. 

Para formação do rebanho da CIA. CRIADORA DE BOr.· 
LOS, as aquisiç5es previstas deverão atingir os totais abaix~ 
discriminados: 

Discriminação 

- Rebanho Bubalino 

- Reprodutores 
- Matrizes 

TOTAL 

~J9 de Cabeças 

57 
1.300 

1.357 

VALOR - Cr$ 

1.995.000,00 
13.000.000,00 

l4.99S.OOO,OC 

No ato da aquisição dos animais para o rebanho t1 
Fazenda, entre outros, deverão ser observados os seguintes requi:_ 
sitos: 

l - Os :1nimais Registrados deverão ser portadores de ncertific'l 
do de Registro~GenealÔgico", fornecido pelas Associações de 
Criado~es de Bufalos; 

2 - As matriies mestiças deverão ter de 2,5 a 3 anos de idade, 
peso aproximado de 400 quilos, boa conformação e reconhecida 
precocidade, sem defeitos ou taras congênitos; 

1. 



3 - Os vendedores deverão apresentar atestados de vacinação con 
tra Febre Aftosa de todos os animais; e contra Brucelose, eD 
se tratando das fêmeas, devendo no Último caso, estarem devi 
damente identificadas com o carimbo competente; -

4 - Em se tratando de animais não vacinados contra Brucelose, se 
rá exigido o atest~do negativo de soro aglutinação, forneci~ 
do por Veterinário e cuja validade não ultrapasse o prazo d2 
12 (doze) meses; 

5 - Para os animais registrados e controlados, exigir também 
atestado de tuberculinização negativa. 

4.4.3 -Evolução do Rebanho 

O rebanho bubalino sofrerá uma evolução e se esta~ 
bilizará no 59 ano, com a seguinte constituição: 

- Reprodutcres 52 

- Matrizes 1.300 

- Novilhas(as) + 1 ano 910 

- Hovilhas + 2 anos 455 

- Bezerros(as) 910 

- Bois d€ engerda da recria 455 

TOTAL 4.082 

4.4.4 - Melhoramento Zootécnico 

mbt. 

Um programa de melhoramento zootécnico deverá ser 
posto em prática, visando principalmente o aprimoramento dos se
guintes fatores: genética dos caracteres produtivos, velocidadE~ 
de crescimento, precocidade, constituição orgânica, fertilidade 
e desfrute. 

O Rebanho será criado dentro das normas estabeleci 
das pela Associação Rural de Criadores de BÚfalos. 

Uma criteriosa escrita zaotécnica será posta e~ 
prática como medida complementar indispensável ao program~. 

Índices Zootécnicos 

tes Índices. 
Na evolução do rebanho estão previstos 0s segui!!. 

DISCRIMINAÇÃO ANO f'.EBANHO 
BUBALIN .~ 

- Natalidade LÍquida: 19 40% 

29 60% 

39 70% 

49 em diante 70% 

- Descarte: 39 10% 

49 15"6 

59 em diante 20% 

- Relação Reprodutor/Matrizes: 1/2 5 



Manejo do Rebanho 

Quanto a esta parte, entre outras normas, as se· 

guintes ser~o observadas: 

- controle do perÍodo de monta, para permitir que as 
ocorram durante a estiagem, e as coberturas quando os 

. -par1çoes 
. . ., . ... 

se encontrarem na plen1tude do seu estado f1s1co, alem 
piciar aos reprodutores um perÍodo de recuperação; 

animais 
de pr~ 

- cuidados com as vacas em gestação, colocando-as em piquetes on 
de possam receber melhor assistência, antes, durante e após o 

:·.parto; 

- cuidados com as crias ao nascer, evitando-se as. infecções umb:L 
licais e suas complicações mais frequentes: septicemias, onfa~ 
loflebites e artrites; 

- separação de animais por categoria, levando em consideração :1 

··idade, sexo, estado fÍsico e finalidade para as. .. quais se dest~:.. 
nam; 

- marcar todos os animais com a marca da Fazenda, de acordo cor.1 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SUDAM um desenho da cita 
da marca em tamanho regulamentar; 

- rotação de pastágens, como :medida destinada a manter as mesmas 
num melhor estágio vegetativo, ;>roporcionando- ao gac~~) capim 
mais palatável e çom_melhor teor alimentício. 

4.4.5 - Alimentação 

a) A fonte fundamental de alimento para o gado, será constituÍd:: 
pelas pastagens cultivadas que serão formadas, utilizando-se 
como forrageira(s) o(s) capi_m(ins) Quicuio e Canarana. 

Ao mesmo ... t~mpo, dev~rãq se.~_ f?rmadas capineiras .J,; 
·reserva para os per1.od0s de ma1or carenc1a de pastos. 

b) Suplementação J1ineral - As carências nutricionais serão supri 

das peJ;o fornecimento aos animais de uma suplementação mine
ral, a qual será fornecida em cochos cobert,JS, dispostos con
venientemente nos pastos, de modo que os animais possam utili 
zá-la à vontade, durante os diferentes perÍodos do ano. . -

A base para cálculo foi de 0,9 kg de sal grosso 
(~al de cozinha) e 0,1 kg de mistura mineral, por animal/ 
mes. 

A partir da estabilização está previsto um dispên
dio anual de Cr$ 146.300,00 com a mineralização do gado. 

4.4.6 - Defesa Sanitária Animal 

mbt. 

Sob este aspecto, a Empresa deverá cumprir rlgoro
samente o seguinte programa: 

a) adotar medidas preventivas de proteção aos animais e ao pró
prio homem, como é o caso da Brucelose, evitando a entrada na 
Fazenda de animais doentes; 

b) estabelecer medidas visando r+:;duzir a incidência de enfermid:=t 
des; 

c) observar a distribuição e tendências de doenças na 
unindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes 
tir wna posterior avaliação dos prejuízos causados 
mas; 

região, rcc 
de permí 

pelas mes= 

d) notificar às repartições competentes, da ocorrência das enf8r 
midades merecedoras de cuidados especiais, para a proteção dÕ 
rebanho nacional; 
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e) Práticas obrigatórias 

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, de 04 
em 04 meses, com vacina trivalente, incluindo os bezerros 
a partir dos 04 meses de idade; 

- vacinar as fêmeas· entre 04 e O 8 meses de idade, cont2a Bru"· 
celase, com vacina Bl9, identificando os animais vacinado::: 
com o respectivo carimbo, de acordo com a legislação vigen·· 

·te; 

- vacinar os bezerros e~1tre o 49 e 69 mês de idade, contra '"' 
CarbÚnculo Sintom,Ítico; 

- vacinar as vacas entre 3 O e 60 dias antes do parto, e Ar; 

crias ap·5s 15 di.1s de nascidas, ··contra o Para tifo; 

- aplicar aos bezerros duas doses de Vermifugo por ocasião d::1 
desmama. 

O cu~primento do programa sanitário previsto impli 
cará em gastos anuais que estabilizarão a partir de 59 ano em 
Cr$ 74.522,00. 

4.4.7 - Animais de Trabalho 

Par·3. possibilitar o bom desempenho dos trabalhos 
da Fazenda, torna-se indispensável a aquisição de animais de s::: 
la c tração. Destinam-se ao mfuiejo do rebanho, locomoção de pes~ 
soal e transporte de cargas leves. 

De acorcb com as necessidades do emnreendimento, c~·.::: 
~ -

rão feitas as seguintes aquisições: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Cavalos 

- Burros 

- Bois de carro 

T O T A L 

!QuANTIDADE!PREÇO uNrTÃRio!vALOR TOTAL- Cr$ 

10 

20 

6 

36 

6.000,00 

8.000,00 

10.000,00 

60.000,00 

160~000,00 

60.000,00 

280.000,00 

Com a finalidade de evitar constantes aquisições, 
a Fazenda desenvolvc~r~ uma :pequena cria.çã0 de equideos; parJ. 
atender a este objetivo, serão adquiridos os seguintes animais: 

DI S CRI t1IN AÇÃO jQUANTIDADEjPREÇO TJNITÁRIO,VALOR TOTAL- Cr$ 

- Garanhões l 25.000,00 25.000,00 

- Éguas 10 5.000,00 50. o 00 ,o o 

T O T A L 11 75.000,00 

4.4.8 - Animais de Engorda 

Os novilhos provenientes da recria do rebanho buba 
lino, passar•ão por um perÍodo de engorda, com a finalidade d~~ 
atingirem melhor peso por ocasião do abate. 

4.4.9 - Animais de Pisoteio 

4.4.10-

mbt. 

o pisoteio das pastagens em fase r'}e formação se f: 
râ com a utilização dos prÓprios animais de cria da Fazenda. 

Recomendaç5es EspecÍficas para o Projeto 
No decorrer dn. implantação do projeto, deverão 

ser observadas as seguintes exigências: 



V - ASP:t:CTOS LCONÚ11IC0::3 - :tiNA.t\iCEIROS 

5.1 - Mercado 

Existem vários indicadores que tornam dispensável 
qualqut:!r dirnci•Slonamento do .mercado consumidor de carne bovina 
e/ou bubalina. Os principais são: a incapacidade da oferta; o 
poder de compra do produto 3, essenciaL11ente pela demanda cada 
vez mais crescente, tendo-se em vista que os rebanhos não tem 
acompanhado o desenvolvimento populacional. 

Mesmo considerando a quantidade de empreendimentos 
e os investimentos efetuados no setor pecuário na Região .Amazô· 
nica, não há dGvidas de que, o nivel de equilibrio oferta I pro-

·Cura de carne bovina e/ou bubalina, está longe de acontecer, da· 
do as condições previlegL1.das do produto como bem do consumo es ··· 
sencial e da destinação b3.stante diversificada, resultando urr1c 

demanda insatisfeita, tanto na região, como no pais. 

A C.C.B., procura, com o desenvolvimento de seu pr 
jeto, ocupar economicamente uma área mediante o desenvolvimentõ 
de um programa de produção de animais de corte. 

De forma especÍfica, as metas comerciais a serem a
tingidas pela Empresa serão as seguintes: 

-Produção de bÚfalos gordos que serão destinados 
abate e comercialização em mercados regionais, principaLmente r ' 
lém, que é centro consumidor mais prÓximo; 

-Produção de novilhas mestiças para serem incorpor,": 
das c o excedente ve::1dido para outras empresas; 

-Vendas de animais descartados. 

5. 2 - Inversõe::.; c Esquemas de Financiam_ento 

O total das Inversões somam em Cr$37.796.23l,OO,sen 
do Cr$30.984.667,00 de Inversões Fixas e Cr$6.811.564,00 de In~ 
versoes Financeiras as quais correspondem 82% e 18%, respectivé. 
mente , conforme quadro 5.3.1. 

O esquema ··de Financiamento de acordo é"om o quadr~) 
5.3.2., os Recursos Próprio$ a ser aplicado é de Cr$9.449.058,o~·J 
e de Incentivos Fiscais Cr$28.347.173,00. 

5.3. - Estrutura de Custos, Rentabilidade e Coeficiente de Avaliação 

mbt. 

Os custos estabilizam no quinto ano ou seja, e t 

1983 com um montante de Cr$2.745.321,00 sendo Cr$1.747 .844,00 de 
Custos Fixos e Cr$866.662,00 de Custos Variáveis, de acordo com 
o quadro 5.4.1. 

A rentabilidade e o coeficiente de avaliaç~o est:; ·'J 

demonstrados nos quadros 5.4.2. 
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PROJETO: C.C.B.-CIA. CRIADORA DE B0FALO~ 

5.3.1 - I:NERS0ES DO PROJETO 

Discriminação 

- Inversões Fixas 

- Inversões Financeiras 

TOTAL 

Existente Projetado TOTAL ', 

2.099.913 28.884.754 30.984.667 

6.811.564 ~.811.51>4 

% 

8 ') 

2.099.913 35.696.318 37.796,231 18 

5.3.2 - ESQUEMA DE FINANCIAMENTO 

Projeta(' 
em ORT? 

Discriminação Existente Projetado TOTAL dez./7 
(C r'::~ 318, 

- Recursos PrÓprios 2.099.913 7.349.145 9.449.058 23.078 

- Incentivos Fiscais 28.347.173 28.347.173 89.019 

TOTAL 2.099.913 35.696.318 37.796.231 112.097 

si. 



5.4.1. ESTRUTURA DE CUSTOS 

( valores em Cr$1 00 ) 

DI SCRlMINl\Ç}:_o 

CUSTOS FIXOS 

- Hão de Obra 
- Encar~os Sociais 

Honorarios da Diretoria 
- Honorários do Conselho Fiscal 
- Depreciação 
- Custo Operacional 
- Seguro -
- Aluguel e Manutenção de Escritório 
- Impostos e Taxas 
- Assist~ncia M5dica Odontol6gica 

Assistência Técnica e Contábil 
- Assessoria SUD/,J.Ii/BASA 
- Despesas de Viagem 
- Custeio das casas 

CUSTOS VARIÁVEIS 

~ Mão de Obra 
- Conservação de Pastagens 
-Vacinação, Vermifugação e Medicamentos 
- f1ineralização 
- PIS 
- FUNRURAL 

EVENTUAIS 

TOTAL 

nn. 

VALOR 

1.747.844 

416.000 
117.320 
234.000 

3.000 
376.397 
349.127 
20.000 
40.000 
16.000 
10.000 
80.000 
36.000 
30.000 
20.000 

863.:::62 

336.700 
51.870 
74.522 

146.300 
197.900 

59.370 

130.725 

2.745.231 

21. 



PROJETO: C.C.B. - CIA. CRIADOR/1 DE BÚFALOS 

5.4.2.- RENTABILIDADE E COEFICIENTE DE {\.VALIAÇl'-.0 
( valores em Cr$1,00 ) 

DI SCRHU Ni\Çi\0 

RECEITA TOTAL 
CUSTO TOT/\L (inclusive depreciação) 

LUCRO BRUTO (l-2) 

DEPRECIAÇÃO 

LUCRO L!QUIDO 

PARCELAS COHPROMETIDAS: 

FUNDO F/AUMENTO DE CAPITAL 
FUNDO DE RESERVA LEGAL 
PIS 
DIVIDENDOS 

SALDO À DISP. DA ASS. GERAL 
COEFICIENTES DE AVALIAÇJO: 
- LUCRO BRUTO/INVESTIHENTO TOTAL 

- LUCRO BRUTO/INVERSúES TrcNICAS 
- LUCRO B1\UTO/INVERS0ES FINANCEIRAS 
- LUCRO BRUTO/INVESTIHENTO NOVO 
- LUCRO BRUTO/RECEITA TOTAL 

VALOR 

7.916.000 

2.368.834 

5.547.166 

376.397 

5.170.769 

1.797.359 

310.246 

243.026 

12.151 

1.231.936 

3.373.410 

% 

14,6 7 

17,90 

&1,43 

14,67 

70,07 

-· LUCRO BRUTO/CUSTO TOTAL. 234,17 

~\ ~~/ 

rm. 

f39 



~ ~?~OJS~r~: ... 
N 

DISCRIMINAÇÃO 

·· CIA. C 

I 
I 
I 

~XISTENTE 

' i 

INVERS0ES EIXAS 2.099.913 

Terras (6.999,71 ha) 2.099.913 
·- Pastagens 

Infraestrutura 
Instalações Pecuárias 
Edificações 
Veículos, Nâqs. Equip. 
MÓveis e Utensílios 
1~.quisição de Animais 

EVENTUAIS 

INVERSOES FINANCEIRAS 

- Elaboração do Projeto 
... Fundo p/I:-1vestimento 

Deficit Imp1ant.(Ativo 
Diferic.o). 

- Capital de Giro (Ativo 
Circulante) . 

TOTAL DAS INVERSOES 

MODILIZAÇAO DE RECURSOS 

- Recursos Próprios 
- Incentivos Fiscais 

TOTAL DOS RECURSOS 

;2.099.913 

2.099.913 

:2.099.913 
I 

··:"1':".\.LOS 
INVERSOES E MOBILIZAÇÕES DE RECURSOS (valores em Cr$1,00) 

1 9 7 9 

'17.490.142 

1.582.062 
1.202.000 
1.465.365 

874.400 
3.213.213 

40.000 
8.185.000 

92 8 .lO 2 

2.385.449 

200.000 
494.'+49 

1. 8 g,l • ·) o o 

19.875.591 

3.393.9fi3 
16.481.62P. 

l9.875.5CJ1 

P R O .. J E T A D O J ' · ----~ TOTAL ' TOTAL 
GERAL 1 9 8 o 

8.871.707 

721.690 
248.000 
839,655 
462.000 
312.900 

35 JHJO 
5.830.000 

422.462 

2.109.638 

247.08() 

1.862.553 

10.9íll.345 

2.745.336 
8.23G.009 

] CJ. 981.345 

1 9 8 1 

2.622.905 

88,350 
248.000 
644.655 
182.000 

1.335,000 

124.91)0 

2.216.477 

108.886 

193.7G5 
1.913.826 

4.839.382 

1. 2 o 9. 846 
3.629.536 

4.839.382 

I I 
l PROJETADO : 
1 r 
1 r 

'28.984.754 

2.392.102 
1.698.0')0 
2.949.675 
1.518.400 
3.526.113 

75.000 
15.350.()00 

1. 4 7 5. 4S 4 

6,711.564 

200.000 
850.415 

3.747.323 
1.913.826 

31.084.667 

2.099.913 
2.392.102 
1.698.000 
2.949.675 
1.518.400 
3.526.113 

75.000 
15.350.000 

1.475.464 

G.711.564 

21JO.C'UO 
850.415 

3.747.323 
1.913.82G 

35.696.318! 37.796.231 

7.349.1~5 9.449.058 
28.347.173 28.347.173 

! I 

: 3.5 . 6 9 6 • 31 :;: 3 7 . 7 9 6 • 2 31 
I I 

OBS.:-P/efeito de cálculo na rubrica 11AQUISIÇi\O DE AND1AIS" ano 19113 foi antecipado neste quadro p/ 1981 . 
-Idem, idem> na rubrica "CAPITAL DE GIRO" no ano 1982 p/1981. 

~.··.·)I L~ 
rm. 



VI - Mérit:Js Eccnômicos e Soci""'tis do Dr:'C)jeto 

.:::.umentr. da oferta de alimentos 
criaçfio de 25 novos ennregos diretos 
incorporaçâo ::; cc'c.momia regional de terras até entãl) 
ioprodutivas. 

~jõ;_(). 
) Bcüe;n, / :;t /O!/ 7J 

--6oU-i_U _/hrMAJft~? &J 
AILTON DE OLIVEIRA CORRE!~ 

Eng9 Agron. ~CREA -12 6 9 /D-la. R;o·gião 

~~ ~aJ)f\IUOY~ 
!SAIAS NU~JES tfiUIMAFÃES 

Veterinário-CRMV··0066- 14a.Regiãc 

MANOEL ;-'TELO CINTRA 
Ec0nomista-CREF·-O 26 -9a. Regiãc 

';. > _,_..! •1 "'í • ,~/) A/J ,._ 
·~ t.4_ M-4'.::. ~v ~ '"::> f(k/cif· ~ ~~·· . 

HIDNDO ROgt;R~ O DIAS M HÃE S 
Assist. ~cr;i~'" J'íivisã? de 11 alis~ de r:o~etos 

l\gropecuarl.c•s, IndustrL?..lS e Serv1ç0s Bas1cos 

NOR JOSl:': BARREL OS Pt ET 
Diretor da ivis~o de An~lise de Projetos 

Agropecuários, Industri.:::tis e Serviços Básicos 

Resp. 



" .. 
' 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisado 
devidamente o Projeto sumari~do nos caprtulos precedentes, e constatado 
a SUa viabilidade jurÍdica, têcnica e econÔmico-financeira, bi: T ·-·orno ,~ ·~ 
aspectos positivos para a economia, regional, a Secretaria Executiva re 
menda ao Conselho Deliberativ.o da SUDAM: 

I - Declarar o Pro-i e to da C. C. B. - COMPANHIA CRIADORA DE BC~ ·\ 
LOS, como de interesse para o desenvolvime_nto econômi ~ 
da Amazônia e, consequentemente, merecedor da colaboraç· 
financeira dos recursos administrados pela SUD&~. 

II - Classificar o Projeto na faixa "A" de prioridade, confc_:: 
me estabelece o art. 48 da Resolucão n9 2525 de 23.04.76 
do CONDEL/SUDAM. ·' 

III - Fixar a Rarticipação dos recursos administrados 
SUDAM ate o limi t'2 de Cr$ 2 8. 34 7.17 3, 00 (VINTE 
LHÕES, TREZENTOS E QUARENTA E SETE MIL, CENTO E 
TR~S CRUZEIROS), que corresponde a 89.019 ORTN, 
bro/1978 - Cr$ 318,44. 

pela 
E OITO HI 
SETENTA S 

deze.m 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1- 2/3 (dois terços), pelo menos, das aç3es subscrit?3 
com recursos do art. 39 do Decreto-lei n9 1376/7' 1 ., 

sejam preferenciais, sem direito a voto, sendo 
elas assegurada a participação integral nos result1 
dos, não sendo permitida nenhuma forma complement::::;
de qualificação para essas aç3es; 

4.2- as ações representativas do capital social, subscri 
tas com recursos do FINAM sejam nominativas e in 
transferíveis na forma e condiç3es previst3.s no a.,.., 
tigo 19 do Decreto-lei nQ 1376/74; 

4.3- apresente, semestralmente, aos subscritores 
ações oriundas de.recursos administrados pela sur 

.,Ji • • • • -relator1os demonstrat1vos da efet1va apl1caçao d .. · 
respectivos recursos, enviando cópia à SUDAM; 

4.4- se, no perÍodo de implantação houver mudança ou l 
teração no controle acionário, que não decorra ,·· .. ~ 
morte de acionista ou decisão judicial passada sJ 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob pe 
na de ser revogada a aprovação do projeto e, conse 
quentemente, o gozo de seus efeitos; 

4.5- a implantação do projeto seja iniciada até 12 (do 
ze) meses a partir da data de aprovação feita pe~~ 
Autarquia, sob pena de ser considerado caduco, nê~ 
se permitindo, portanto, a liberação de recursos cu 
o gozo de outros favores; 

4.6- todos os estágios do empreendimento se~am orient 
dos por técnicos de nível superior, .recrutados ~a 
Região, conforme as necessidades especÍficas, dev. ·1 

do a Empresa enviar à SUDAM, cÓpia dos respectiv .. s 
contratos, nos quais deverá estâr expressa a natur
za do serviço a ser prestado, acompanhada do do ü 
mento hábil comprobatório da regu~aridade dos co~ 
tratados junto aos 6rgãos de Clªsse; 

4. 7- conceda estágios de caráter técnico-científico,' so 
licitados pelos 6rgãos de ensino da região, atravss 
da SUDAM; 

4.8-

• .. 

faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
pesquisa no País, dos dados técnicos e econômica 
referentes ao empreendimento; 
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4.9 - as aquisiç5es de bens dever~o ser efetuadas, semor 
que posstvei,de conc~~si6n~rios locais, e com paga 
mente ã vista, sendo proibida a compra de veículos-; 
m~quinas, equipamentos, móveis e utensÍlios usados; 

4.10- toda alteraç~o ou troca de bens previstos em qual 
quer dos i tens do cronograma aprovado, só poder;• 
ser efetuada com prévia anuência da SUDAM, sob p _ _: 
na de sustação de liberação de recursos ou o gozo 
de outros favores; 

4.11- sejam obedecidas, rigorosamente, as modificações 
efetuadas durante a an~lise; 

4.12- mantenha atualizada e à disposiç~o da SUDAM, 
quer momento, sua escrita cont~bil, bem como 
plano de contas condizentes com o projeto; 

(.-. 1 I 
~- < 

4.13- mantenha seus documentos arquivados de maneira a fa 
cilitar sua conferência por ocasião das fiscalizã 
ções procedidas pela SUDAM; 

4.14- para fins de acompanhamento de libera~Ões r'~: rec1 ·o 

sos sejam tomadas as seguintes providencias: 

a) a partir da aprovaç~o do projeto, os recursos 
ele incorporados, quaisquer que sejam as SU'3 
fontes, deverão ser depositados no_Banco da k~ 
zônia S.A. - BASA, em conta vinculada ao pro_ :_ 
to, para ser movimentada através de saques no~l-~ 
nais; inexistindo dependência do BASA, a refer
da movimentação dever~ ~er efetuada em agênci_~ 
de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva.aplicação dos 
recursos acima mencionados, segundo as metas do 
projeto, citando o número do cheque corresponden 
te ao pagamento efetuado; -

c) envie à SUDAt-.1, mensalmente, o respectivo extra te:' 
de conta corrente fornecido pelo Banco, bem coJ:~) 
a demonstração da evolução do capital soci2. 
(subscrito c integralizado) e o balancete de v~ 
rificação, ambos atualizados; · -

d) que todas as incorporações de recursos prÓpriz ,_ 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li 
rac~o, deverão estar devidamente cont::tbilizad , 

~ --.e 1nclu1das no Balancete apresentado; 

4.15- os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este seja executado de acordo com as especifica 
çoes com que foi aprovado, sob pena da SUDAM tor 
nar sem efeito os atos que reconheceram o direit
da Empres:-:1 aos favores concedidos e tomar as pro-,·_ 
dências para a recuperação dos valores correspond ·;: 
tes aos benefÍcios já utilizados; -

4.16- o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incorr ~) 
rado ao capital da pessoa jurÍdica beneficiária, ~ 
empresas industriais e/ou agropecu~rias, até o d:. _, 
31 de dezembro do ano seguinte àquele em que tivLr 
sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se em cc~ 
ta denominada "Fundo para aumento de capital 11

, fra 
ç~o do valor ·nominal das ações ou o valor da isen 
ção que n~o possam ser comodamentE'} distribuÍdos en 
tre os acionistas (artigo 24 do Dec.-lei n9 756/69); 

4.17- mantenha, obrigatoriamente, placa no local do empre 
endimento, à vista do pÚblico, mencionando a colat0 
raç;o recebida, de ~cnrdn cnm o modelo e esoecific~ 
ções estabelecidas pela SUDAH, bem como em toda ·_i 
blicidade que fizer do seu empreendimento, mencion~ 
aquela col~borac~o; 
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4.18. adote o sistema êe fichas patrimoniais para os bens ,-e 

sua propriedade, indicando~ características técnica ~ 
ano de fabricação e de aquisição e demais informaçõe ~ 

4.19. todos os veículos, embarcações, etc., sejam timbrad·:::: 
com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVADO PELA SUD: 1· 1

; 

4.20. não seja efetuada qualquer transação com a Área de Re 
serva Florestdl a que se refere o art. 44 da Lei n .. 
4.771, de 15.09.65, posteriormente a aprovação do pr~ 
jeto, ao qual ficar~ definitivamente vinculada; 

4.21. as derrubadas sejam feitas obedecendo a topografia ~ 
~rea, a rede de drenagem e os tipos de solos da pror ~e 
dade; 

4. 2 2. após o desmatame.nto e antes da queimada, retire as m .. 
deiras de lei existentes e as estoque para posteri• ~ 
aproveitamento interno e/ou comercialização; 

4.23. as redes de drena~em, as elevações, os terrenos C·'TI 

afloramentos gran~ticos e os solos pouco profundos, s,:; 
jam deixados com cobertura arbórea, integrando os 50~ 
destinados à Reserva Florestal; 

4.24. sejam deixadas, a distâncias indicadas pela técnica, 
faixas de mata, dispostas perpendicurlarmente a dire
ção dos ventos dominantes, para que: atuando como "c('~-"' 
ca viva" ou ncortina quebra-vento", possam proteg-,::;' 
as pastagens de ressequimento eÓlico; servindo coro 
11 aCeirOS ViVOS 11 OU 11barreiraS a pOSSam proteger OS C -. 

pinzais e os rebanhos contra o fogo provocado ou ac~
denta.l que, frequentemente, ocorre em razão das cond~ ·· 
ções altamente inflam~veis das pastagens no perÍodo :e 
estiagen; 

4.25. comunique à Fundação Nacional do !ndio (FUNAI) e .~ 
SUDAM, em caso de presença de Índios na ~rea do Projc .. 
to, comprometendo-se a aceitar a interdição da mesma 
~rea, se nela registrar-se conflito com os silvÍcolas; 

V - Exigir, para efei -':o de primeira liberação, o cumprir.·mto C: -.s 
seguintes itens: 

5 .1. que a Empresa apresente os Atos de Transformação em :::'> 
ciedade por Ações, devidamente arquivados e publicacl.--·s; 

5.2. arresentação dos Certificados de regularidade de sit·!3 
çao junto ao IAPAS (Ex-INPS) e Delegacia Regional ,.-:) 
rabalho, esta quanto às obrigações especificadas :~ 

Legislação Trabalhista; 

5.3. apresentação de Certidões negativas de Débitos para 
com as Fazendas Nacional, Estadual e Hunicipal; 

5.4. aprese~tação de Certidão Negativa de aldeamento indíge 
na na area, nos termos do Of. n9 009/GAB/79-Delegacia
Regional da FUNAI, em Brasília; 

5 • 5 • 

5. 6. 

apresentação do Comprovante de incorporação da área 2~ 
patrimônio social e seu registro no Cartorio de Regis
tro de Imóveis da Comarca de competência. // .. 

Certidão de Legalidade da ~rea, expedi~ pfolo ITE~PA. 
Em \ f: ! i f ; 

l i " /f, I 

\1~ ll [/1 i . . 

{ uper~nt nàent 

J I 
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PROCESSO SUDAM N9 04045/78 

PARECER DAP/DAI N9 007/79 

REQUERENTE: FAZENDAS HODELO S.A. 

ASSUNTO: Colaboração Financeira dos Recu~sos dos Incentivos Fiscais 
Administrados pela SUDAM. 

I 

1.1. -

1.2. -· 

1. 3. -

rm. 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBEPATIVO DA SUDAM: 

ASP:f!CTOS NORMATIVOS 

O Pedido 

Fazendas Modelo S.A., neste Parecer também denominada 
Requerente ou Empresa, solicita que a SUDAM aprove o seu Proje 
to, declarando-o, como de interesse para o.desenvolvimento eco 
nÔmico da Amazônia, e, consequentemente habilitado a receber 
colaboração financeira dos recursos dos Incentivos Fiscais ad
ministrados pela SUDAM, atualmente oriundos do Dec~to-lei n9 
1376/74. 

Identificação do Projeto 

O projeto tem por meta a implantação de uma fazenda 
de cria e recria de animais selecionados de alta linha~em, da 
raça Nelore, para venda de reprodutores e matrizes exceécntes, 
visando o melhoramento genético do rebanho regional. 

Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais 

Nos termos das disposições constantes do art. 7 7, i tem 
I da Resolução n9 2525/76 - CONDEL/SUDAM, a Empresa está apta 
a pleitear os benefÍcios constantes da Legislação dos Incenti 
vos Fiscais, uma vez que desenvolverá na RegiãÕ, uma atividade 
que o citado dispositivo regulamentar classifica como de inte 
resse para o desenvolvimento da Amazônia. 

Relativamente ao enquadramento nos ~itérios de 
dade, o projeto poderá ser classificado na faixa B dos 
rios delineados no art. 48 da Resolução n9 2525/76 -
SUDAM, uma vez ~ue alcançou 51 (cinquenta e um) pontos, 
fazendo as exigencias constantes do art.49 da referida 
ção, na forma a seguir demonstrada: 

- NÍvel de Participação dos Recursos 
Administrados pela SUDAM ............ 10 pontos 

-Localização ······················~· 4 pontos 

-Grau de tecnologia/Base ecolÓgica ... 30 pontos 

- Grau de Integração .•...•........... 7 pontos 

prior i 
crite 

CONDE L! 
satis
Resolu 

Consequentemente,a totalidade das inversões p"':"'~jeta
das deverão ser financiadas com 40% de Recursos Próprios e 60% 
de recursos dos Incentivos Fiscais administrados pela SUDA~, se·_~ 
do que dentro destes, estão incluÍdos Cr$ 6.500.000,00 de 
PROTERRA já aplicados, e a eles equiparado pelo disposto no par-; 
grafo Único, art. 38 da Resolução 2525. 



II ASP~CTOS JUR!DICOS o 

2 .1. - Asp~ctos Legais da Sociedade 

2.1.1. -Atos Constitutivos 

A Requerente foi constitufda por Escritura P~blica la 
vrada em 18 de agosto de 1978, às fls. 96V a 103 do Livro nç 
3 7 3 das Notas do Cartório "Oswaldo Soares 11

, Tc,belionato do 19 
OfÍcio da cidade de São Luiz, capital do Estado do Maranhão. 

O referido documento foi arquivado na Junta Comercie' 
do Estado do Maranhio, sob o nQ 117/78 e publicado no Di~rir 
Oficial do mesmo Estado, em sua edição n9 2 3 4, de 12 de dezer
bro de 197 8. 

2.1.2. ~Razão Social 

Fazendas Modelo S.A., é a denominação da Empresa. 

2.1.3. - Sede, Foro e EscritÓrio 

A Empresa tem sede e foro no Km 450 da BR-316, na "Fa 
zenda Modelo 11

, no HunicÍpio e Comarca de Co dÓ, MA. e es cri tó-==
rio à Rua das Barracas, n9 56, em São Luiz, MA. 

2.1.4. -Objetivo Social 

2.1.5. 

Nos termos de art. 39 dos Estatutos sSociais, a Em- · 
p~esa tem por objetivo a exploração agropecuária, comercialir · 
çao e industrialização de seus produtos, podendo, ainda indus 
trializar e comercializar produtos agropecuários de terceirc · 
exercer atividades de representação, comércio por conta prÓpr" 
e comercialização de produtos manufaturados de terceiros. 

Exercício Social 

:r coincidente com o ano civil. 

2.1.6. -Prazo de Duração 

A Sociedade tem prazo indeterminado de duração, pode: 
do entrar em liquidação nos casos previstos em Lei. 

2.1.7. -Regularidade de Situação 

rm. 

Em acatamento às disposições contidas no art. 21 
Resolução ~9 2525/76 - CONDEL/SUDAM, foram apresentados os 
guintes documentos: 

' .. 

- CertidÕes negativas de débitos, para com as fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal. 

Declaração de inexist.~ncia de posseiros, demanda juc · :;ial C' 

litígio de qualquer natureza, com o Poder P~blico ou partj 
culares, relativamente às glebas que compÕem a área do empr 
endimento, firmada pelo Sr. João Castelo Ribeiro Gonçalves 
atual proprietário da ~rea e acionista majoritário da Er 
presa, fato COJTl.provado pela inspeção ao emnreendimento. 

- Certificado de regularidade de situação junto ao 
FUNRURAL válido até 28.02.80. 

IAPAS 

,. 
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- Carta/INCRA/CR. (12) N9 08/78) de 27/12/78, informando que r 

títulos de domínio rel1.tiv0 às glebas nBom Passnr''e "BaGburr 
componentes da área do empreendimento. "Fazendas Modelo 11

, n 
padecem de vfcios insdn~veis. 

- Certidão, expedida pelo INCRA/CR (12) C, de que o Irrcposto Te-r.9., 
ritorial Rural e Contribuições, incidentes sobre os imóveis 
rurais 11 Bom passarn e "Bamburral 11 cadastrados sob os cÓdigos 
108 049 003 334 e .108 049 000 710, em nome de Jos6 Rodrigues 
Salazar e João Austríaco dos Santos e outro) estão devidamer 
te quitados com relação ·aos exercícios de 1973 a 1978. 

~ sugerido como condicionante à primeira liberação d· 
recursos dos Incentivos Fiscais, o cumprimento das seguinte 
exigências: 

a) Comprovante de incor?oração da área do empreendimento ao p 
trimônio social; 

b) Certid"ao né~:rativa de aldeamento indÍgena na área, expedic 
pela Funa~ção Nacional do fndio - FUNAI; 

c) Comprovante de cadastramento da área do Instituto Nacional~ 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, em nome de 11Fazcn 
das t1odelo S.A. "; 

d) Adaptação dos Estatutos Sociais às disposições do Decreto 
lei N9 1376/74, no que se refere ao capital social; 

2.1.8. -Capital Social 

A Requerente, Fazendas Modelo S.A. 1 tem o capital so 
al de .Cr$10 O. 000 ,o o, dividido em 100.000 açoes ordinárias de 
lor nominal de Cr~l,OO cada uma. 

2.1.9. -Controle Acion~rio 

Atualmente o controle acionarlo da Requerente está e 
xercido como a seguir é demonstrado: 

I 

DISCRH1I~JltÇÃO Valor Subs ;Valor Integralizado; % -- · 
crito e~ : em Cr$1,00 : tot: 
cr~l ,00 , , 

- João Castelo Ribeiro Gonçalves 70.000,00 7.000,00 70 ' 
- Maria Gardênia Santos Ribeiro 

Gonçalves .•.•. - ..•......•...•. 20.000,00 2.000,00 20; - Galileu Clementino Ramos Santcs 5.000,00 500,00 5' 
- Maria Izaura Feito· ·a Santos s.ooo,oo 500,00 5 'o 

I 

TOTAIS 100.000,00 10.000,00 :1oo,r: 
I 

2.1.9. -Área do Empreendimento 

rm. 

Fazendas ~~ode lo S .A.- terá a base física de seu empr 
endimento localizada no ~unicfpio e Comarca de Codó, Estado 
Maranhão. 

Abrangendo as glebas denominadas "Bom Passar", com .. , 
1.200,00 ha e Bamburral, 571,16 ha, a totalidade da área perte~ 
cero Sr. João Castelo Ribeiro Gonçalves, no termos dos registres 
no Cartório de Registro de ImÓveis da Comarca de Codó, HA.Liv:ro 



2. 2. 

rm. 

2 -A- 2 -Do Registro Geral, fls 37, sob o nQ de matr!culaa:
e fls. 234, sob o n9 de matricula 534, respectivamente. 

INCRA 

Através de Certidão de 20.12.1978, expedida pelo INCRi, 
-C R. ( 12) C, foi comprovado que o ITR e contribuições incidentes 
sobre as gl,::;bas "Bom Passar" e Bamburral, referente aos exerc!
cios de 1973 a 1978 estão devidamente quitados. Também, foi es 
clarecido que os imóveis foram recadastrados en nome do Sr. Jo=
ão Ca.ste~o Ribeiro Gonçalves, com emissão do Imposto a partir 
do exerc1cio de 1979. 
- Situagão de Legalidade 

Instruindo seu pedido) a Requerente apresentou a CAP
TA/INCRA/CR.(l2) N9 08/78, de 27.12.78, a qual, respondendo 
consulta formulada pelo BASA sobre a situação de legalidade d( 
títulos relativos aos imóveis 11 Bom Passarn e nBamburral 11

, inf ' 
rr.ou que os mesmos não padecem de vícios insanáveis. Outrossi~ 
na mesma Carta é esclarecido que a informação e dada de confo; 
dade com a ordem de Serviço 007/76, do Diretor do Departamentc 
d~ Recursos Fundiários do INCFA, cujas cláusulas 235. 1// dis 
poem: 

235.1 -O reconhecim2nto pelo INCRA de que os títulos nao p~ 
de:cem de vícios i~sA..nâveis, não o torna ex·~-, .. ne íj · 

dÚvid3., podendo a mesmo ser impugnado, em.juizo 
fora dele, a critério da Autarquia e no momento ju 
gado oportuno. 

235.2 - -O exame o o eventual fornecimento de correspondênc~ 
informando não padecer os títulos de v!cios insaná · 
veis, tem destinação exclusiva a casos de financia 
menta agropeauar1os florestais ou agro-industriais· 

Observa-se que a SUDAM - consultou o INCRA, em Brasí -
lia, sobre a situação de legalidade de n93 020/76, de 02.04.76 
e 006/76, de 18.06:76, do E~Mo. Sr. Secretário Geral do Conse-
lho de Segurança Nacional, e GH/N9 0224 de 27.04.76 do Exmo. Sr. 
Ministro do Interior, aguardando um pronunciamento que deverá 
antecipar a liberação da primeir:t parcela de recursos dos Ince 
tivos Fiscais. 

FUNAI 

A Fundaç~o N~cional do Indio, declarou que tendo a ~ 
presa solicitado Certidão Negativa de aldeamento indÍgena r 
área do empreendimento, o documento deixou de.ser despachado ' 
té a presente data (10 .1.1979) por motivo de Order;l Administra·,~ 
va. 

Administraç3:o Social 

Para o exercício de suas funções deliberativas, fiscali 
zadoras e executoras, a Reque: ·ente tem como Órgãos dE. ad:ninist:r."l 
çao, a Assembléia Geral, o Conselho Fiscal e a Diretoria. 

-~ Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 
(quatro) meses subsequentes ao término do exercício social,e c~ 
caráter extraordinário,sempre que os interesses sociais exigi 
rem o seu pronunciamento. 

O Conselho Fiscal n~o tem caráter permanente, isto c 
funciona somente nos exercícios sociais em que foi instalado 2 
pedido de acionistas. t constituÍdo de 3 (três) membros e efeti 
~os e número igual de suplentes, acionistas ou não, eleitos pe=-



rm. 

os. 

la Assembl6ia Geral observadas as prescriç5es legais~ 

A Diretoria, eleita pela Assembléia Geral é formada 
por 4 (quatro)membros, acionistas ou não, com mandato de 2 
(dois) anos, permitida a reeleição. 

A atual Diretoria é representada por apenas dois e 
lementos que assim se identific,:un: 

Diretoria -: 
Diretor-Presidente - MARIA GARD~NIA SANTOS RIBEIRO GONÇALVES., 

brasileira, casado, pecuarista, residen 
te e domiciliada em São Luiz, MA, :i.nscr: 
ta no CPF (MF) sob o n9 000.355.302-78; 

Diretor-Financeiro - MARIA ISAURA FEITOSA SANTOS, brasileira, 
casada, do lar, residente e domiciliada 
na cidade de São Luiz, MA, CPF(M:!=') n9 ... 
_QQ1.38-9.593-15. 



On. 
III - O fROJETO 

3.1. - Objetivo 

O projeto visa a implantação~de uma fazenda de cria 
e recria de um plantel selecionado numa area de L 771,16 hecta
res. 

3.2. - Programa de Produção e Vendas 

rm. 

A produção a ser alcançada atingirá uma capacidade 
plena no ano de 1984, oportunidade em que os rebanhos estabili~ 
zarão, proporcionando as seguintes vendas: 

I 
v 1 Pre<1o ; i Preço Total DISCRIMINAÇÃO :unid. i Quant. i 
' i Unitario: 1 Cr$1,00 

-REBANHO REGISTRADO 

- Reprodutores Descartados cab 8.000 07 56.000 

- Matrizes Descartadas ll 6.000 200 1.200.000 

Novilhas(Recria) 11 12.000 150 1.800.000 

- Touros (Recria) Cab 30.000 343 10 .290. 000 

' TOTAL 700 ~13.346.000 

' 

137:}) 



- AEPECTOS ~~CNICOS 

4.0. - Estudo do Meio Ambiente 

4.0.1. - Localização 

As terras, objeto de implanta(_Jão da FAZENDA MODELO 
S/A, estão localizadas às margens da Rodov1a BR-316, no Municír:io 
de CodÓ, Estado do Maranhão, distando 42 km da sede do Município, 
e aproximadamente 20 km do povoado de Peritoró. Ficam compreenci
das entre as seguintes coordenadas geográficas: 

- 04° e 05° de latitude sul 

- 44° e 45° de longitude WGr. 

4.0.2. - Meios de Transporte e Comunicação 

a) Rodoviário 

O acesso rodoviário ao empreendimento é feito atra·
vés da Rodovia BR- 316, estrada federal pavimentada lc-:: corte: a 
fazenda, e que serve de interligação a duas regiões. 

b) Aéreo 

· A fazenda será dotada de uma pista de aviação, ser
vindo-se ao pouso de pequenas aeronaves. 

c) Ferroviário 

A localidade é servida por uma estrada·de ferro q'..le 
liga São Luís a Terezina, distando a ferrovia cerca de 20 km 
da propriedade. 

d) Fonia 

Para permitir o contato diário entre a fazenda e a 
diretoria, será instalado um conjunto de rádios transceptore~. 

4.0.3. - Clima 

O clima onde está situada a FAZENDA MODELO, possui 
uma temperatura média de 260C, com os extremos de 19,6°C e 32°,·:. 

A umidade do ar é mais acentuada nos seus primeir:::::: 
meses do ano, decaindo nos restantes, sendo que a média anual ::
timada é de 65%. 

Quanto a precipitação pluviométrica, esta si tua·- se 
em torno de 1.500 rnrn anuais, sendo que o perÍodo de maior precipi 
tação é o de dezembro a maio, e o de menor de junho a novembro, -
onde ocorrem chuvas esparsas 

4.0.4. - Vegetação 

A cobertura vegetal da área é composta de flores": 
decidual com domin~ncia de Babaçu e floresta decidual com emer~cn 
tes, além das pastagens existentes, implantadas em áreas anterl0r 
mente ocupadas com capoeira. 

4.0.5. - Topografia 

O relevo da. propriedade apresenta-se com ondulações 
e pequenos morros, alternando-se com áreas planas, estas servindo 
se à mecanização, e aquelas imprÓprias às operações mecanizadas.-

4.0.6. - Solos 

/de 

Os solos da FAZENDA MODELO pertencem ao grande gru)o 
Latossol, resultante de rochas sedimentares areno-siltosas e siL
te-argilosas. 
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Praticamente, dintinguem-se três situações decorrent8s 
do relevo em que os solos s~o diferenciados: ·· 

a) Solos elevados e das encostas dessas elevações; 

b) Solos levemente ondulados que fazem a transição dos morros TJ.3. 
ra os baixios; 

c) Solos aluvio-coluviais dos baixios 

Quanto a aptidão agrÍcola, estão enquadrados nas s; · 
guintes classes: 

- Classe II - Terras Cultiváveis com problemas simples de conser 
vaçao 

Indicam no mapa os terrenos baixios. As amostras de ,~ 
los mostram teores médio-altos dos elementos potássio e cálcj ··
magnésio, enquanto o fÓsforo é deficiente. A reação é moderadc: 
mente ácida ( PH 5,5 - 5,7 ), sem evidência de alumínio tóxicc. 
Embora sejam solos profundos, de deposições, a camada de explo· 
ração é de aproximadamente 70 em. 

- Classe III - Terras_ Cultiváveis com problemas complexos de c::;o··
servaçao. 

Indicativo de terrenos compreendidos e n t r e os 
baixios e as encostas dos pequenos morros. As análises de ferti
lidade revelam equivalência em teores aos da classe anterior, en 
tretanto, com acidez variando de PH 4,5 - 5,5. Os solos são pro~ 
fu~dos, de !extur~ aren?-s~ltosa, permeabilidade ráEida, suscet~ 
ve1s a erosao lam1nar l1~e1ra e moderada, com exceçao dos terr(: 
nos localizados nas plan1cies elevadas. 

- Classe IV - Terras Cultiváveis com sérios problemas de conser
vaçao. 

Compreendem os terrenos das encostas e topo desst.:, 
morros. São solos moderadamente profundos e rasos, textura are·:. 
siltosa com sub-solo concrecionârio. -

As deficiências de nutrientes do solo, que refletir~o 
na composição química das pastagens, serão sanadas com o emprego 
de adubação e o uso sistemático da suplementação mineral. 

4.0.7. - Hidrografia 

A área destinada a formação de pastagens, é suprida _h; 
água através de vários córregos·, que convergem no sentido do r Lo 
Codozinho. Em alguns locais carentes, tomou-se a providência -~ 
construir açudes. 

4.0.8. - Energia 

A rede de distribuição de energia elétrica da COHEBE 
corta a propriedade, e a mesma já é beneficiada por este tipo de 
energia. 

4.0.9. - Conclusões 

/de 

Da análise dos diversos fatores que compõem o estud.o 
dq meio ambiente, conclui-se que a área onde está implantando"~~ 
o empreendimento; possui condições satisfatórias para o desenvol 
vimento da pecuária, devendo, entretanto, serem observadas 3 
técnias de implantação e manejo constantes deste parecer, b-m 
como as alteraç~es no projeto, introduzidas pela equipe analiE~a. 



4.1. 

0'-'. 

~ Inversões Realizadas 

A seguir ser~o descritas as inversões executadas que) 
por não estarem contabilizadas, foram objeto de avaliação 
equipe competente, cujo laudo encontra-se anexo ao projeto. \s 
mesmas sofreram adaptação de ~reço SUDAM~ algumas em funç~o da 
tecnologi~ e outras em decorrencia de seu padrão e/ou estado de 
conservaçao. 

Tendo em vista a situaç~o exposta, figurarão como pr~ 
jetadas para o ano de 1979. 

4.1.1. - Terras 

As terras ainda n~o incorporadas totalizam 1. 77l,H 'H 

cujo valor no laudo de avaliaç~o anexo ao projeto é de Cr$ ..... . 
Cr$ 5. 313.480,00. Por se tratar de uma área destinada a implantc.c·
ç~o de um projeto incentivado, mesmo considerando-se a excelent:,; 
localização, estipulou-se o preço de Cr$ 500,00/ha, constituinc~ 1 
dessa maneira, um investimento de Cr$ 885.580,00 que é o valor 
efetivo a ser tomado como recursos prÓprios. 

4.1.2. - Formação de Pastagem e Cultura Forrageira 

Encontram-se formadas com bom desenvolvimento vegeta
tivo, 837 ha de pastagens de pastoreio, e 160 ha de capineiras as 
sim distribuÍdos com seu respectivo esquema de formaç~o. 

- Pastagens de Pastoreio 

60 ha de capim braquiária (broca, derruba, aceiro, queima~ 
destoca, ar~ção, gradeação, plantio, adubação e limpeza pelo 
processo qulmico). 

60 ha de capim colonião (broca, derruba, ªçeiro, queima, p:~!2. 
tio e limpeza manual). 

717 ha de c-apim jaraguâ (broca 1 derruba, aceiro, queima, pla!2_ 
tio e limpeza manual). 

- Pastagens de Capineiras 

120 ha de capim Napier (broca, derruba, aceiro, queima, dec~o 
ca, aração? gradeação, sulcamento, plantio e limpeza· manual):-

- 10 ha de Milho (broca, derruba, aceiro, queima, destaca, ar~-· 
ção, gradeação, sulcamento, plantio, combate às pragas, lirr·)e 
za manual, colheita e bateç~o). -

- 10 ha de cana forrageira (broca, derruba, aceiro, queima, c~ ..:s 
toca, aração, gradeação, sulcamento, plantio, limpeza manu2l~ 
colheita e transporte). 

- 2Q ha de Sorgo (broca, derruba, a?eiro, queim~, destaca, ara
çao, gradeaçao, sulcamento, plantlo, combate as pragas, limp~ 
za manual, colheita e bateção). 

As pastagens foram avaliadas em Cr$ 4.275.723,00. To
davia, após adaptação de preços SUDAM em função da tecnologia em~· 
pregada, chegou-se a um investimento considerado de Cr$ ........ . 
Cr$ 4.162.671,00. 

4.1.3. - Obras de Infra-estrutura 

/de 

A infra-estrutura do empreendimento consta do segu:i .,.:~· 
te: 

- Estrada de acesso com calçamento 
- Estradas internas 
- Alambrado em madeira de lei 
- Poço artesiano com 84 m de profundidade 
- Instalacões elétricas de alta tensão 
- Açudes ~ 

01 km 
02 km 
02 km 
01 unidade 
06 ~m 
O 8 unidad.;:;~' 



Essas obras foram avaliadas pelo montante de Cr$ 
Cr$ 2.41'+.252,00, tendo sido considerada pela quan~ia de Cr$ 
Cr$ 1.368.052,00 

10. 

4.1.4.- Instalações Pecuárias 

Foram constru!das diversas instalações que, atualmen~e 
atendem de modo satisfatório o manejo do pequeno rebanho exister'-e, 
como a seguir discriminamos: 

- Cercas externas 23 km 
- Cercas internas 42 km 
- Portões com 2 folhas 
- Centro de manejo - 1.280 m2 Ccurral e demais insta 

15 unidades 

lações) 01 unidade 
Porteiras leves 2 -· Estábulo - 900 m (3 blocos em alvenaria) 

~' unidacc:s 
01 unida, 

- Porteira principal 01 unida ~. 

- Cochos para arroçamento suplementar 
- Cochos para suplementação mineral 

100 unida,~ -8 

40 unida(· s 

Todas as instalações são constru!das em madeira de J'i, 
possuindo um excelente padrão de acabamento. 

Mencionadas benfeitorias foram avaliadas por Cr$ 
Cr$ 3.351.350,00 e após adaptações de preços SUDAM, ficaram consi
deradas por Cr$ 2.597.740,00. 

4.1.5.- Ve!culos, Máquinas, Aparelhos e EquiEamentos 

Os elementos que compõem esta rubrica estão discrimi
nados em Memória de Análise. Entre os mais importantes figuram: 

- Trator de esteira FIAT AD:l4 

- Trator de rodas FORD 4.600 

- Caminhão Hercedes Benz 1.113 com car

roceria tipo boiadeiro 

- Caçamba Chevrolet 

- Jeep Ford CJ-5 

- Carnionete Chevrolet CARAVAN 

- Implementas agropecuários 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

Div. 

Foram avaliados e considerados pelo valor de Cr$ .•.. 
Cr$ 2.555.066,00. 

4.1.6.- Móveis e Utens!lios 

Consta apenas urna geladeira Freezen Metalfrio avalia

da e aceita por Cr$ 8.550,00. 

Ide 
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4.1.7 - Exploração Pecuária 

mbt. 

A FAZENDA MODELO S.A., possui um rebanho registradc 

P.O. de alta linhagem da raça Nelore. 

a) Aquisição de Animais 

A·Emprcsa segur.do laudo de avaliação aplicou nesta 

rubrica Cr$ 13.749.000~00. Deste valor foi considerado Cr$ .•.... 

Cr$ 8.840.000,00, cuja discriminação encontra-se na memória de 

análise correspondente. 

DISCRIMINAÇÃO 

Reprodutores 

Matrizes 

Pr-,tros 

Garanhão. 

tguas 

TOTAL 

QUANTIDADE 

10 

409 

06 
01 

06 

VALOR 

1. o o o • o o o ' o ,· 

12.270.000,0(; 

79.000,0') 

280.000,00 

120.000,0· 

13.749.000 ,or 

b) Estado Físico e Sanitário dos Animais Existentes 

Os animais apresentam Ótimo estado fÍsico, como tam-

bém bom estado sanitário. 

c) Manejo Animal 

Está sendo obedecido de acordo com a exigência c~·.J 

6rgão. 

d) Defesa Sanitária 

A Empresa vem realizando todas as práticas profilá •- .L 

cas que são exigidas. 

e) Mineralização 

Está sendo cumprida com finalidade.de evitar as do ü 

ças carenciais. 
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4.2. - Área: Sub-divisão e Utilização 

/'1. base fÍsica do empreendimento está dimensionada ''",:1 
1.771,16 ha, colli o esquema de utilização assim previsto. 

DISCRIMINAÇÃO 

Preservação Florestal 

Atividade Econômica 

- Formação de pastagem 

- Cultura de Jaraguá 
Cultura de Colonião 

- Cultura de Braqui~ria* 
- Cultura de Napier 
- Cultura de Milho e Sor 

go 
- Cultura de Cana Forra

geira 

- Infra-estrutura de apoio 
e agricultura de abaste
cimento 

- Área a formar 

T O T A L 

uso ATUAL 

h a % 

355,00 20,04 

937,00 56,29 

997,00 56,29 

717)00 40,48 
60,00 3,39 
60,00 3,39 

120,00 6,78 

*~'~30 ,oo 1,69 

10,00 0,56 

419,16 23,67 

1.771,16 100,00 

* Brachyaria 9ecumbens e Brachyaria humidicola 

** 20 ha de Sorf.O e 10 ha de Milho. 

uso FINAL 

h a % 

355,00 20,04 

1.416,16 79~96 

1.386,00 7 8 L~~.::.. 
717,00 
150,00 
160~50 
263,50 

80,00 

25,00 

20,16 

Obs.: Face a cobertura vegetal da propriedade não ser totalme 
te de mata, o IBDF, através de sua Delegacia no Maranhã , 
recomendou que 20% da área perrr:anecesse com o revestimcr .. 
to florístico intocável (of. DE/MA/371/77) 

4.3. - Inversões Projetadas 

4.3.1.- Preparo de área, formação e dimensionamento das pastagens 

/de 

As técnicas a serem empregadas na formação das past . ~· 
gens, continuarão as mesmas que a Empresa vem adotando, send(· 
constituídas de um processo misto envolvendo operações manuais l3 

mecanizadas de conformidade com as respectivas culturas, cujas t:-:t 
refas já foram mencionadas anteriormente. 

Nas pastagens formadas de capim Jaraguâ e Colonião, jD 
traduziu-se a aquisição de sementes de leguminosas, para sere~ 
consorciadas com aquelas gramíneas, face as vantagens do sistema 
como: fertilização do solo através da fixaião.do Nitrog~nio pelas 
legu1ninosas, maior garantia de suporte, alem de evitar u' a maior 
proliferação de mato invasor. 

As espécies recomendadas para o plantio, poderão ser ~ 
Pueraria phaseoloides e a Centrosema pubescens, ou outras adapte~: 
ve1s ao local. 

-
ç~o as 
çao de 

Quanto a capacidade de suporte, levou-se em considera
co~dições locais? o sistema de criação, a.técnica d~ prod~ 
alunentos e maneJo, para chegar-se a segu1nte lotaçao: 

- Cria 2 cabeças/ha/ano 
- Recria 4 cabeças/ha/ano 

Obs.: Os animais serão alimentados com raçao suplementar forneci 
da em cochos. 

"' 
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Os custos de produção por ha foram estimados da segui~ 
te maneira: 

(Valores em Cr$ 1 2 00) 
I CULTURAS 
~~~~~~~~~~~~~------~~~~~~~~~ lCOLONIAO E: BRA-

11

1 NAPIER :CANA toR!MIL'fl!j E DISCRHUNAÇÃO 
: JARAGUÁ 'QUIÁRIA , :RAGEIRA'i SOR' ~ 

------------------~------~------~~~~~--
1. PREPARO DE ÁREA 

- Des bravamente, aceiro e 
queima 

Destacamento mecanizado 

2. PREPARO DO SOLO 

- Aração mecanizada 
Gradeação mecanizada 

- Sulcamento mecanizado 

3. PLANTIO 

- Sementes 

- Mudas 

1.300 

Semeio ou Plantio propriame~ 
te dito 1.000 

4. LD1PEZA 

- Man~al 
- Mecanizada 
- Química 

5. COMBATE ÀS PRAGAS (Pulveriza-
çoes com 1nset1c1da) 

6. COLHEITA 

7. TRANSPORTE 

8. BATEÇÃO 

TOTAL 

MANUTENÇÃO 

- Preparo do solo 
- Adubação NPK 
- Plàntio (Sementes+Semeio) 
- Combate às pragas 
- Limpeza 
- Colheita 
- Trans2orte 
- Bateçao 

TOTAL· 

570 

570 

1.300 

"J': 

400 

400 

2.100 

570 

* 

1.300 

* 
* 
* 

1.500 

500 

400 

* 

3.700 

1.000 

400 
)'f 

* 
1.400 

1.3ÔO 

* 
* 

1.500 

500 

400 

* 

3.700 

1.000 
500 

400 

1.900 

1.300 

* 
* 

20 

100 

600 

lSO 

150 

2.570 

'": 

1. O L, !.J 
l"'J 
1r:o 
6 l'Ü 
2E:J 

"~'~ 

150 

2.270 

* Tendo em vista que a Empresa foi dotada de tratores, tratorista e de in 
sumos, recomenda-se que os custos locados em "Inversões Financeiras 11 se 
jam translocados para os respectivos itens, observando-se o rendimento
especÍfico a cada tarefa. As diretrizes para tal procedimento são 
- D€preciação de máquinas e seu implemento. 

Custo operacional (combustível, lubrificante, graxa e peças de reposi 
ção). 
Salários ma1s encargos sociais 

** Mudas ?rovenientes da própria fazenda. 

/de 

OBSERVAÇOES: 1 - Atribuiu-se uma verba de Cr$ 6 00,00 /ha, a fim de <JUe ·:1 

Empresa adquira sementes de leguminosas, para serem semeadas nas areas 
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co:::1. gramÍneas de Capim Colonião e Jaragúa. 

2 -Na fase de manutenção as pastagens acima mencionadas sofrerão 
una adubação a base de fÓsforo. 

3 -Para o cumprimento do cronograma restam apenas implantar: qui 
cuio e/ou braquiária (100 ha), C.olonião (90 ha), .Napi~ 
( 143,50 ha), r1ilho (50 ha) e cana forrageira (15 ha). 

Com base nos custos /ha, compreendendo as di versas c::· 
tapas, à exceção daquelJ.s com "cus tos a apropria.!:'", chegou-s'=' -
uma inversão total de Cr$ 1.691.405,00 e a um custo de conserva 
ção, na fas::: de estabilização, d,"i ordem de Cr$ l.092.190,00.Mai._. 
res detalhes em memÓria de análise. -

4.3.2 - Obras de i-:1fra-estrutura 
-Para r) cumprimento das metas do projeto, serao neccs 

sárias as seguintes inversões: 

Discriminação 

- Estradas internas 

- Campo de DOUSO 

- Poço artesiano c/aprox. 100m 
de profundidade, inclusive 
com instalações 

- Instalações hidráulicas, in
clusive e/caixa d'água e/ca
pacidade para 50.000 1., es
gotos, c~tc. 

- Instalações elétricas e rede 
de baixa tensão 

Qt. 

06 km 

01 u 

01 u 

02 u 

Vb 

Preço uni t:. 

31. o o o /ki!t 

95.000/u 

265.650/u 

199.682/u 

185.117 

O montante a ser investido em obras de infra-estrutu 
ra, além das existentes, é da ordem de Cr$ 1.131.131,00. 

4.3.3 - Área de Infra-estrutura e Agricultura de Subsistência 

Reservou-se uma área de 20,16 ha, onde a empresa o 
briga toriamente eul ti vará uma parte C<-)ffi plantas de ciclo anual j 

fruteiras" hortaliças, etc., visando o auto-abastecimento da fa · 
zenda. · 

A outra parte destinar-se-á a locação das edificação 
e instalações pecuárias. 

decorrência 
Não houve dotação de recursos para esta rubrica em 
da empresa possuir máquinas para executar as tarefas. 

4.3.4 - Instalaç5es Pecuárias 

mbt. 

Com o cronograma estabelecido para os anos de 197~ 
1980 e 1981, as instalações responsáveis pelo bom manejo do reb 
nho, consequência do sistema de criação semi-intensivo são: 

Discriminação 

- Cercas internas 

- Estábulo com 900 m2 

- Cochos p/ arraçóamento suplementar 

- Centro de manejo (1.280 m2) 

Qt. 

75 km 

01 u 

200 u 

01 u 

Preço uni t. 
14.320/k,-; 

1.037.700/u 

800/u 

244.000/u 

- Cochos cobertos p/sal 45 u 3.340/u 
- Silos Trincheira c/cap. p/200 ton. 12 u 50.000/u 

OBS.: A empresa deverá obede~er os padr5es já existentes. 

Será investida. em instalaç5es pecuárias a quantL1. 
de Cr$ 3.302.000,00. 



4.3.5 - Edificações e Obras Complementares 

As construções deverão obedecer as plantas contida~

no 3.nexo do projeto, bem como seu calendário contido em memóri::: 

de ànálise, previsto p3.ra os três primeiros anos. 

O custo do m2 de &rea construÍda, escilou entre Cr$. 

Cr$ 1.190, 00 e Cr$ l. 43 O, 00 de ac·-:>rdo com o tipo de construção e 

finalidade. O montante •01 se~ aplicado nesta rubrica é de Cr$ ••.. 

Cr$ 3.391.400,00. 

f~ unidades projetadas sao: 

- Casa sede (300 m2) 

- Casa p/administrador (150 m2) 

- Casa p/funéionários e vaqueiros (71 m2) 

- Alojamento p/funcionários solteiros, in 
clu1do refeitório (160 m2) -

- Escritório, farmácia, depÓsito e galpão 
de máquinas 

01 u 

01 u 

16 u 

02 u 

01 u 

4. 3. 6 - VeÍculos, r1áquinas, Aparelhos e Equipamentos 

Os ~lementos necess.irios à complementação das metas 

do projeto estã<J discriminados na memÓria de an.ilise correspon-

dente. 

Entre os ma1s importantes destacamos: 

~ Caminhão ~1. Benz c/3 eixos c/ carroceria 

- Trator Ford 6.600 

·- Camionete Toyota Bandeirante 

- Máquinc. forrageira ifogueira 

- Conjunto de rádios tra~sceptores 
~- Colhedeira-picadeir'a de forragem 

- Balança para pesar gado 

- Carreta-forrageira p/acoplar a colhedeira 

01 u 

02 u 

01 u 

02 u 

01 u 

01 u 

01 u 

01 u 

Esta rubrica demandará recursos da ordem de Cr$ •.•.. 

Cr$ 2.036.756,00, e os custos operacionais de todo o maquinário 

estabilizar-se-ão em 1980 com o valor de Cr$ 765.900,00. 

4.3.7 - MÓveis e UtensÍlios 

mbt. 

Foi prevista uma verba de Cr$ 100.000,00 para a aqu~

sições de diversos elementos, tanto para o escritório como par.:> 

a fazenda. 
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4.4 - Exoloração Pecuária 

I - Objetivos 

Os· 
1

objetivos visados T)ela Fazenda E-1odelo S/A, é 
exploração de animais registrados da mais alta linhagem, 
finalidade de vendas para diversas regi5es do Pafs para 
lhoramento dos rebanhos. 

II- Sistema de Criação 

16. 

co __ , 
me,-

O sistema de criação a ser empregado, deverá s 
o semi-intensivo. 

4. 4 .1 ~ Cons ti tuic ão do Re r) anho 

a) O rebanho será regis treclo da mais alta linhagem, possuindo cer 
tificado de registro genealÓgico, fornecido pelo 6r~Qo comnA 
tente. 

b) Raça -- o f:xito de um er,,preendimento pecuário está ligado à 
colha dos animais que serão criados, sua adaptação ao meio 
suas 'aptidÕes para o fim a que se destinam. Os resultados 
tidos com a raça Nelore nas regiões levaram à escolha dest:c , 

c) Fontes de aquisições e preços - os animais para o rebanho 
verao ser adquiridos de criadores tradicionais, possuidores · · 
rebanhos selecionados. 

Para comPra, os preços considerados foram os s:; 
guintes: 

-- Reprodutores 
-- ~!atrizes 

4.4.2 - Aquisiçdo de Animais 

Cr$ SD. 000 ,00 
Cr$ 20.000,00 

Para formaçã.o do rebanho da Fazenda lvlodelo S/A, a,, 
aquisiçÕes previstas deverão atingir os totais abaixo discrimir' t 
dos. 

Discriminação N9 de Cabeças Valor 

Reprodutor 24 Cr$ 1.ioo.ooo ('> 

"1atrizes 591 Cr$ 11.820.000 

Tot.=ü 615 Cr$ 13.020.000 

No ato" d ~-l aEJ:U~sição dos a.11imais para o rebanho da 
Fazenda entre outr'os, dcverao ser observados os seguintes requi:_ 
sitos: 

1 - Os animais deverão ser portadores de 11 Certificado de Reg; 
tro GenealÓgico", fornecido nela Associação Brasileira J ~ 
Criadores de Zebu (ABCZ), 2través do EscritÓrio Técnico 
gional; 

o 

2 - Os vendedores deverão apresentar atestados de vacinaç~o c • 
tra Febre Aftosa de todos os animais; e contra Brucelose, 1 

se tratando das fêmeas, devendo no Úl tir;to caso, estarem de c'~ 
damente identificadas com 0 carimbo competente i --

3 - Em se tratando de animais nã.o vacinados contra Brucelose, S<~ 
rá exigido o atestado negativo d.:~ soro aglutinação, forneci 
do por Veterinário e cu-ja validade não ultrapasse o prazo de 
12 (doze) meses; 

4 - Exigir também o atestado d':=.; tuberculinização negativa. 

4.4.3 - Evolução do Rebanh0 

O rebanho sofrerá uma evoluçFío e se estabilizará''') 
69 ano, com a constituição a seguir; 



Dis criminaçáo 

Reprodutor 
Hatrizes 
:~ J ·Ji lh c s ' ) + 1 an 
Novilhos (as) + 2 anos 
Be ze rrc:- -c: ( 2.s ) 

n9 de cabeças 

l. 000 
700 
700 
700 

TotJ.l. 

1+.4.4 · Helhoramcnto '"" . tecnlcc 

3.134 

Um programa de melhnramentc zo0técnico deverá s·
posto em nrática ,-visando r;rincipalmente o aprim:::>ramento dos c 

guintes {-,_to:r'es: genétic':l dos c;:.re.cteres produtivos, velocidac: 
de crescimento~ nrec-,cidade, constituição orgânica, fertilida::. 
e desfrute. 

O Rebanho ser?. criado dentro das normas estabeleci 
das nela Asscciaç~o Brasil~ira de Criadores de Zebu. 

Uma criteri~sa escrita zootécnica seri posta em 
prátic3. como medida complementar indispensável ao programa. 

!ndices Zootécnicos 

Na evolucão de rebanho estão nrevistos os 
tes Índices: 

segui 

- Natalidade lÍquida ~ 
40 , 6 O e 70% nos de:ma.:;_s anos 

·· Descarte 
10 3 13, 17 e 20% nos demais anos. 

~ Relação Rc:p!'odutc-r/Matriz 
1: 30 

Manejo do Rebanho 

Quanto a este~ parte~ entre outras : )rmaf:' ·1s 
guintes serã0 observ3das: 

controle do perÍodo de m0nt~) par?. permitir que as par~çõ 
ocorram durante a es agcn, c 2.s coberturas quando os :tnlma. .. 
se encontraram na olenitude de seu estad8 frsico, al~m de p~ 
picie.r aos reprodut~res um ")erÍodo de recuperat;ão; 

- cuidados com as vacas em gestaçª0, colocando-as em piquet~s r 

de possam recebc·~r uelhor assistencia, antes, durante e apos 
parto; 

- cuidados cóm as crias ao nascer, evitando-se ctS infecções umbi 
licais e suas complicações ma.is frequentes: septicemias~ onf2: 
loflebites e artrites; 

- separação de animais oor categoria, levando em consideração -. 
idade, sexo, estado ffsico e finalidade nara as quais se dest 
nam; 

-· marcar todos os aninais com a marca da Fazenda, G.e acordo cc 
a Lei n9 4.714, devendo ser enviado à SVDAM um desenho da ci~ 
da marca em tamanho regulamentar; 

- rotação de pastagens, como medida destinada a manter as mesm 
num melhor estági8 vegetativo, proporcionand0 ao gado cap 
ma1s palatável e corr: _melhor teor alimentrcio. 

4.4.5 - Alimentaçã~ 

ma. 

a) As fontes fundamentais de alimentação será constituÍdo de ca·· 
pim Colonião, Jar,:lguá e raçfí.o suplementar e concentrada. 
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b) Suplementação Mineral - As carências nuti'icionais s :; supr~ 
das pelo fornecimento aos animais de uma suplementação m1r 
ral, a qual será fornecida em cochos cobertos, dispostos co. 
venien!emente nos pastos, de modo que os animais possam util. 
zá-la a vontade, durante os diferentes perÍodos do ano. ·· 

A base p~ra c~lculo foi de 0,9 kg de sal grossL 
(sal de cozinh2)e O,lkg de ~istura mineral, por animal/mês. 

A partir dJ. estabilização está previsto um dispêr.· 
dio anual de Cr$ 110.994,00 com a mineralização do gado. 

4.4.6 - Defesa Sanitária Animal 

Sob este aspecto, a Empresa deverá c~~pr1r rigoso
samente o seguinte programa: 

a) adotar medi das pr·eventi v as de proteção aos animais e ao pr' 
prio homem, como é o caso da Brucelose, evitando a entrada nT~ 
Fazenda de animais doentes; 

b) estabelecer medidas visando reduzir a incidência de enfermiclc.. 
des; 

c) observar a distribuição e tendências de doenças na 
unindo dados de morbilidade e mortalidade, capazes 
tir uma posterior avaliação dos prejuÍzos causados 
mas; 

rcg1ao, ·r 
de per:;r . 

pelas me 

d) notificar ~s repartiç5es competentes, da ocorrência das enfer 
midades merecedoras de cuidados especiais, para a proteção dÕ 
rebanho nacional; 

e) Práticas obrigatórias 

- vacinar todo o rebanho bovino contra a Febre Aftosa, de C 
em 04 meses, com vacina trivalente, incluindo os bezerro· 
a partir dos 04 meses de idade; 

- vacinar as fêmeas entre 04 e 08 meses de idade, contra Bru 
celosc, com vacina Bl9, identificando os animais vacinado; 
com o respectivo carimbo, de acordo com a legislação vigen · 
te; 

- vacinar os bezerros entre o 49 e 69 mes de idade, contra o 
CarbÚnculo Sintomático; 

- vac1nar as vacas entre 30 e 60 dias antes do parto, e as 
crias apÓs 15 dias de nascidas, contra o Paratifo; 

- aplicar aos bezerros duas doses de VermÍfugo por ocasião de 
desmama. 

O cumprimento do programa sanitário previsto impli. 
cará em gastos anuais que estaLilizarão a partir de 1984 efií 
Cr$ 46.439,00. 

4.4.7 - Animais de Trabalho 

mbt. 

Para possibilitar o bom desempenho dos trabalhr.:-:.: 
da Fazenda, torna-se indispensável a aquisição de animais de sço· 

la e tração. Destinam·-se ao manejo do rebanho, locomoção de pcc;·· 
soal e transporte de cargas leves. 

De acordo com as necessidades do empreendimento, 
serão feitas as seguintes aquisições: 

DISCRIMINAÇÃO 

- Cavalos 

- Burros 

T O T A L 

! QUANTIDADE l PREÇO UNITÁRIO !vALOR TOTAL - Cr<" 

lO 

05 

15 

6.000,00 

8.000,00 

60.000,00 

40.000,00 

100.000,00 



Co:n a finalidade de evitar constantes aquisições, 
a Fazenda desenvolverá uma pequ,_na criação de ec.;_u:idE:os; para 
atender a este objetivo, serão adquiridos. os seguintes animais: 

QUANTIDADE VALOR TO'l1.L - Cr$ 

- Jumentos 01 20.000~00 20.000,00 

T o T A T ! 01 I 20.000,00 ~ .LI 

4. 4. 8 - Pisoteio das· Pastagens 

Com a finalidade de possibilitar a consolidaç~~ 
das pastagens em formação, serão usados os animais existentes. 

4.4.9 - Recomendações EspecÍfica!? para o Projeto 

mbt. 

No decorrer da implantação do projeto, deverão 
ser observadas as seguintes exigências: 

1 - Assistência Técnica de Campo 

- A Empresa deverá manter assistência técnica de campo, 
cargo de um profissional de nÍvel superior, que além da nc 
cessária orientação, ser~ responsável pela elaboração & 
um calendário anual de serviços, com previsões e diretri · 
zes para: 

... . 
a) construção de cercas e outras instalações 

ao manejo do gado; 
necessar1a -~ 

b) r1ssistência sanitária ao rebanho; 

c) alimentação do rebanho, incluindo manejo de pastos, lo 
tação dos mesmos, distribuição dos animais em catego
rias c alimentação suplementar; 

d) manejo do rebar.ho; 

e) elaboração de u:n rela.ú)rio mensal, do qual uma copia c 
verá ser arquivada no escritório central da Empresa, 
disposição das equipes técnicas de fiscalização C: 
SUDAM; 

f) todos os animais existentes na fazenda deverão ser mar·
cados e ferrados com a marca oficial da fazenda, d, 
qual deverá ser enviado à SUDAM um desenho em tamanh 
normal; 

g) 

h) 

os animais nascidos na fazenda deverão receber uma iden 
tificação a ferro canden-te, .além da mar·ca da fazenda-;
que constará do seguinte: numeração em forma de fração 
ordinária, cujo numerador corresponderá ao mês de nasci 
mento e o denominador ao ano correspondente; -

a marcação dos bezerros deverá ocorrer ao final de cada 
mês, durante o perÍodo de nascimento, devendo a mesm, 
ser colocada a altura da articulação hÚmero/rádio/cubi 
tal direita; 

i) as bezerras vacinadas contra Brucelose deverão ser mar
cadas a ferro candente com a marca oficial, de acoré, 
com a lei que regulamenta o combate a essa zoonose; 

j) deverão ser formadas capineiras e feitas culturas forr 
gciras destinadas a prevenir as deficiências que ocor 
rem por ocasião do p~rÍodo de estiagem anual; 

k) as parições deverão ocorrer em pastos-maternidade, e~p~ 
cialmente preparados para receber as matrizes no perlo
do conveniente, once possam ser devidamente ass_· :tidas:. 
bem como suas crias; 



mbt. 

20. 

l) os touros, quando afastados dos lotes de fêmeas, ser2:::; 
objeto de cuidados especiais, a fim de prepará-los paL 

... . .. 
o prox1mo per1odo de monta; 

m) o rnapa fÍsico do empreendimento deverá estar. seml2r._ 
atualizado, em condições de mostr•ar todas as 1nversoes 
fÍsicas existentes, assim como a distribuição dos ani 
mais nos pastos.-

2- -·:Assessoria Contábil e Administrativa 

A Assessoria Contábil do empreendimento deverá es
tar a cargo de um profissional competente, com conhecimentos 
de contabilidade agrÍcola, além de manter sempre atualizada: 

a) contabilidade do rebanho, no que diz respeito a número J:::, 
aquisições, vendas, baixas por morte, animais de . engord.~ 
c nascimentos, sempre de acordo com o total existente na 
fazenda, elaborando ao final de cada mês um levantament. 
fÍsico-contábil; 

b) os valores a serem atribuÍdos- aõs animais nascidos na fa 
zenda, para efeito de inclusão na contabilidade, tomar
por base os custos de rebanho, devidamente rateados; 

c) as baixas na contabilidade, das mortes ocorridas na fazen 
da, deverão tomar por base os valores contabilizados e 
nunca valores arbitrários; 

d) manter um rigoroso controle da entrada e saÍda de prochl 
tos de uso veterinário, mantendo atualizado o mapa de con 
trole de acordo com o modelo fornecido pela SUDN1. 

3 - Diretoria 

A diretoria da Empresa deverá atentar para o se-· 
guinte: 

a) a programação das etapas de trabalho deverão estar d. 
acordo com o conteÚdo do parecer de análise, devendo qua ::.. 
quE:r modificação ser realizada com a necessária anuênciil 
da SUDAM; 

b) a SUDAH fornecerá modelos de mapas de controle do reba
nho, controle de serviços e de consumo de produtos que._a 
Empresa deverá observar e que serão exigidos por ocas1ao 
das fiscalizações. 

OBSERVAÇÃO: 

A inobservância destas exigências por parte da Emprcsé 
será de sua inteira responsabilidade, podendo resultar, a crité~ 
rio da SUDA..~, e até que se cumpra as mesmas, no impedimento d' 
novas liberações de recursos. 
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V ASPt:CTOS ECONvMICO-fU.;ANCEIROS 

5.1. - Localização 

razendas Modelo S.A., ter~ sua base fÍsica de explc 
ração pecu~ria, bem como seu escrit6rio, localizado no Municrpi 
de Codó, Estado do Mqra~hão. 

' ' ! ' 

Conta para execuções do seu projeto com uma infraes 
trutura já montada podendo optar pelos deslocamentos rodoviários 
-fluvial, a~reo e ferrovi~rio. 

Ressalte-se que o municÍpio de Cod6 possue v~rias r· 
zendas de gado bovino onde pode-se observar um início de mudançã 
de mentalidade nos criadores demonstrados, através da moderniza
ção de suas empresas. 

Além disso está localizada entre as regiões norte e 
nordeste, possibilitando a coloçaçã.o dos seus produtos em um grr~ 

·de mercado~· 

A Empresa dista 42 Km de Cod6, 50 Km da cidade de Pe 
dreiras, 100 Km de Caxias e 166 Km de Terezina e 240 Km de SãÕ 
Luís. • 

5.2. - Mercado 

- Bois 

A área de mercado da Empresa se constituirá potenci
almente dos Estado da Região No::te:-Nordeste do Brasil. Entreta12 
to, no presente estudo da-se prlorldade para os dados mcrcadolo 
.gicos dos Esta<los do Maranhãu, · Pará e Piaü·f, éO!'ls iderãri.do -se, o:~ 
demais Estado do nort.e e nordeste como alternativa de segurança 
que tem o Empreendimento para comercializar sua produção de gado 
de alta linhagem. 

Assim sendo, utilizou-se como fonte de infcrT:rJ.çÕes '" 
pesquisa publicada sob o tf tulo "Mercado Nacional" para projetos F 
cu~rios no Estado do Amazon2.s, Associação de Crédito e P.ssistên ~. 
cia Rural do Am·azonas e Universidade Federal de Viçosa. 

Segundo, dados originários conforme pesquisa 
anteriormente, a quantificaç.ão do rebanho .brasileiro nos 
dos 1960, 1965, 1970 e 1975, atingem respectivamente,. 
86.177, 92.558 e 103.640 mil cabeças. 

citada .. 
perlo ·-

7 3. 7 4 ~:' 

Da mesma font~, o .reb_anho
1 

bovino nacional no tocante 
à sua composição relativa por categorias de animais, é a seguin
te: 

Cüt1POSIÇÃ0 RELATIVA DO REBANHO BOVINO BRASILEIRO - 1975 

COMPOSIÇÃO. TOTAL % 
i 

·········=··············· 7.980 7,7 
.. ~.. Vacas ... o ••••• ., •••••••••••• , 32.128 '31,0 
- Novilhas com menos de J. ano . 11.297 10,9 
-Novilhas 1-2 anos ••••..•••.• 15.235 14 '7_ 
-Novilhas 2-3 anos •.•.••....• 14.199 13,7 
- Novilhas co~ mais de 3 anos . 19.692 19,0 
- Touroa ......... e •••••••••••• 3 .10 9 3,0 

Rm. 
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Anos 

1975 
1980 
1985 

22. 

Pode-se observar, em termos percentuais, que o fatc 
das matrizes e reprodu·torcs constituirem 31,0% e 3 ,O% respecti 
vamente do Total 5 nos leva a concluir, na realidade, a existên 
cia de uma baixa rBlação entre reprodutor/Matriz. 

Conforme dados da pesquisa, foi feita ~~a projeção 
para os anos de 1980 e 1985, tanto para o rebanho bovino brasi·-· 
leiro como para os rebanho dos Estados Maranhão, Pará e Piauí , 
C91J.juntamente. 

EFETIVO DO RER'\.NHO BOVINO NACIOHAL 

E NA ÁREA DE ATUAÇÃO DA EMPRESA 

ANOS 

1960 
1965 
1970 
1975 
1980 
1985 

(Valores em Cr$1,00) 

BRASIL 

7 3 ."7 42 • 86.177 
92.558 

103.640 
116.049 
129.943 

MARANHÃO,PARÁ E PIAUÍ 

3.900 
4.845 
5.647 
6.300 
7.049 
7.927 

Verifica-se, que o rebanho bovino dos Estados enfo
cados englobadamente, constituem cerca de 6% do total do reba ~· 
nho bovino nacional. 

Com base nas informações até agora utilizadas, DOde 
-se estimar o mercado potencial de matrizes e reprodutores na a 
rea em que a Empresa se propõe a comercializar sua produção. 

Foi utilizado também uma taxa de reposiÇão pa~a re
produtores e matrizes, considerando que cada animal tenha uma 
vida Útil de 9 anos. 

DEMANDA POTfNCIA DE t1ATRIZES E REPRODUTORES BOVINOS 

NOS ESTADOS DO MARANHÃO, PARÁ E PIAUÍ 

Total 
Rebanho 

6.300 
7.079 
7.929 

Matrizes 
(31%) 

1953 
2195 
2457 

: , Necessloade de 
1 ~ d t. ' RepOSlÇ. ocs ,_,epro u ores 1 ---........,...,:1!"~"'1,......,.'"""'""~---

; 3% : Matrizes ~Reprodutore 
! I 

189 
212 
238 

215 
241 

. 270 

21 
23 
26 

FONTE: QUADROS ANTERIORES 

rm. 

Por outro lado tem-se ainda que os Estado do Mara
nhão, Pará e Piauí, import0...m cerca de 90% de suas necessidades 
de matrizes, novilhas ou fêmeas jovens, para projetos novos ou 
àmpliação de rebanhos. 

Comparando-se com os dados do projeto, vê-se que a 
oferta de 150 novilhas/ano é 343 Touros/ano ainda seria peque
na p,:1ra atender cs mercados dos Estados do Norte/Nord3ste do Bra 
sil. 
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Ressalte-se ainda a premente escassez qualitativa de 
animais na área estruturada. 

Conclui-se, portanto, que a escassez de reproduto 
res e matrizes de boa qualidade e os elevados preços destes a.ni 
rnais, dizem da. viabilidade do empreendimento, e a possi]ilidade 
da concorrência COill .os mercados do Centro-Sul do País. 

5. 3. ,.,. Invest-imento Total Programc.do 

O Investimento total previsto para implantação dac· 
Fazendas. ModeJ:o S/A, é da ordem de Cr$ 55.435.321,00) sendo Cr.:t 
Cr$42.246.976,00 de Inversões Técnicas e Cr$13.188.345 5 00 de 

·Inversões Financeiras. 

5.4A - - I~obilizações Financeiras 

5.4.~.- Estudos e Elaborações do Projeto 

Relativos a gastos realizados com levantamento, ma 
·peamento•e elaboração propriamente dita, cujo valor é de Cr$ .. , 
Cr$€0.000,00 

5 . 4. 2 . - Capi -t;@.l de Giro Ooeracional (Ativo Circulante) 

De acordo com a metodologia utilizado nesta autar -
quia, foi projetado um montante de Cr$4.331.661,00 

5.4.3. Deficit de Implantação (Ativo Diferido) 

Visando atender os perÍodos deficitários do empreen-· 
dimento-foi calculado, o montante de Cr$7.778.849,00, com base 
na metodologia adotada pela SUDAM. 

5.4.4. Despesas de Administraç~o e Fiscalização 

Calculado em 3% sobre o montante de Incentivos Fir 
cais anua1.s .. 

5.5. - RECEITA 

A receita p.rojetada para o empreendimento quando da e 
estabilização do projeto dever5 atingir ~13.346.000,00 propor
çion.andQ um lucro qe Cr$6.774.B4§,00. 

5.6. - ~USTOS 

O quadro anexo demonstra a Estrutura de Custos d?.. 
Empresa, que nÕ ano da Estabilização (69 ano) do projeto, de 
verá totali_zar .Cr$5.510.808,00, sendo Cr$ 2.698.055,00 fixos c 
Cr$ 2.812.753,00 variáveis. · 

5. 7. ... ESQUEl1A DE PINAIJCIN1ENTO-RECURSOS PRó"PRIOS - Cr$<?? .174 .129-,0o 
-RECURSOS DO DECRE-
TO-LEI NQ 1376/74 Cr~26.761.192,00 

-RECURSOS DE TERCEI 
RO S •••••••••••••• :- Cr$ 6.500.000 3 00 

5. 8. - RENTABILID 1\DE E COEFICIENTES DE AVALIAÇÃO 

rm. 

O empreendimento apresenta rentabilidade, conforme 
demonstração dos coeficiente em quadro anexo ao parecer. 
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PROJETO: FAZENDAS :HODELO S.A. 

si. 

FONTES E USOS E INVERS0ES 

Discriminação TOTAL PROJETAI•. 
(Cr$) 

u s o s 55.!+35.321,0('~ 

Inversões Fixas ~2.246.976,0': 

- Terras 
- Formação de Pastagens 
- Infraestrutura 
- Instalações Pecuárias 

-# .. • 
-Vele., r1aq., Apar. e Equlpamentos 
- Gado 
- MÓveis e UtensÍlios 
- Eventuais 

InversÕes Financeiras 

- Elaboração do Projeto 
- Fundo de Fiscalização 
- Ativo Diferido 
- Ativo Circulante 

F O N T E S 

- Recursos Próprios 
- Incentivos Fiscais (Dec.-lei n9 1376/74) 
- Recursos de Terceiros (PROTERRA) 

ESQUE~·1A DE FINANCIAMENTO 

• 

885.580,00 
5.854.076,00 
2.499.183,00 
5.899.740,00 
l+.,r:"- i22,0f' 

21.980.L100,0;-
108.550,0f 
1+28.025,0r 

13.188.3l+S,OC 

eo.ooo,oc 
997.835,0C 

7.778.849,00 
4.331.661,00 

55.435.321,00 

22.174.129,00 
26.761.192,00 
6.500.000,00 

TOTAL PROJETADO Valor em 
ORTN :ez/78 
(Cr$ 318,44) 

Discriminação (Cr$) 

1. Recursos PrÓprios a Incorporar 22.174.129, O 

2. Inc. Fiscais (Dec.-lei 1376/74) 25.761.192,00 84.038 

3. Recursos de Terceiros (PROTERRA) 6.500.000,00 20.412 

TOTAL 55.435.321,00 174.120 



PROJETO: FAZENDAS MODELO S.A. 

ESTRUTURA DE CUSTOS 

Discriminação 

CUSTOS FIXOS 

- Mão de Obra Fixa 
- Encargos Sociais e Trabalhistas 

- Honorários da Diretoria 

- Encargos Sociais 

- Impostos 

- Depreciação 

- Custeio da C'3.Sã. Sede 

- Despesas de Viagem 

- Custos do Escritório 

CUSTOS VARIÁVEIS 

- Mão de Obra Variável 

- Vacinas e VermÍfugos 

- Suplementação Mineral 
- Custo Operacional 

- Manutenção e Conservação de Pastagens 

- P I S 

- FUNRURAL 

- Energia Elétrica 

- Eventuais 

TOTAL 

s/. 

25. 

VALOR - Cr$ 

2.698.055,00 

1.123.200,00 

471.744,00 

240.000,00 

19.200,00 

12.000,00 

627.911,00 

36.000,00 

120.000,00 

48.000,00 

2.812.75:J,OO 

351.000,00 

46.439,00 

110.994,00 

765._900,00 

1.092.190,00 

66.730,00 

333.651,00 

18.000,00 

27.849,00 

5.510.808,00 



PROJETO: FAZENDAS MODELO S.A. 

RENTABILIDADE E COEFICIENTES DE AVALIAÇÃO 

si. 

Discriminação 

01- RECEITA TOTAL 

02- CUSTO TOTAL 

03- LUCRO BRUTO 

04- DEPRECIAÇÃO 

05-·LUCRO L!QUIDO 

(-) IMPOSTO DE RENDA 

06- LUC.RO SEM IMPOSTO 

07- DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO 

- Fundo de Reserva Legal 

- P I S 

- Dividendos 

08- SALDO Ã DISP. DA ASS. GERAL 

09- COEFICIENTES DE AVALIAÇÃO 

- Lucro Bruto/Investimento Total 

- Lucro Bruto/Inversões Técnicas 

- Lucro Bruto/Inversões Financeiras 

- Lucro Bruto/Receita Total 

- Lucro Bruto/Custo Total 

VALOR 
(Cr$) 

13.346.000,00 

5.510.808,00 

7.835.192,00 

627.911,00 

7.207.281,00 

432.436,00 

6.774.845,00 

1.173.344,00 

338.742,00 

21.621,00 

812.981,00 

5.601.501,00 

26. 

I 

% 

14,1 

18,5 

59,4 

58,7 

148,1 



CRONOGRAHA DE INVERS0ES E HOBILIZAÇ0ES DE HECURSOS (Em Cr$) 

Discriminação 
p R o J E T A 

1 9 7 9 I 1 9 8 o I 
u s o s 35.150.812200 15.179,496!00 

Inversões Fixas 30,990,909 2 00 10,574.605 2 00 

- Terras 885.580,00 

- Formação de Pastagens 5.669,376~00 181+,700,00 

- Infraestrutura 1,9lt0.85l,OO 558,332,00 

- Instalações Pecuárias 3 • 2 lt 5 • 8 4 o ' o o 1.9&5.800,00 

- Veículos, Hâquinas, Aparelhos e Equipamentos 3,323,394,00 1,268.428,00 

- Gado 15,660.000,00 6.320.000,00 

- MSveis e Utensilios 58,550,00 50.000,00 

- Eventuais 207.318,00 207.345,00 

Inversões Financeiras 4,159,903 2 00 4,604,891 2 00 

- Elaboração do Projeto 80,000,00 

- Fundo de Administração 632.715,00 273.230,00 

- Ativo Diferido 3,447,188,00 4,331,661,00 

- Ativo Circulante 

F O N T E S 35,150,812~00 15.179,49s 2oo 

~ 

14,060.324,00 6.071.799,00 - Recursos PrSprios 

- Recursos de Inc. Fiscais (Dec,-lei n9 1376/74) 14,590.488,00 9.107.697,00 

- Recursos de Terceiros (PROTERRA) 6,500,000,00 

-------------------------------·---~---- ----

D o TOTAL 

1 9 8 1 
GERAL 

5.105.013 2 00 55.435.321 2 00 

681.462200 42,246,976 2 00 

885.580,00 

5,854.076,00 

2.499.183,00 

668.100,00 5.899.740,00 

4,591,822,00 

21.980,000,00 

108.550,00 

13.362,00 428.025,00 

4.423.551,00 13,188,345,00 

~ 80.000,00 

91.890,00 997.835,00 

7.778.849,00 

4,331.661,00 4.331.661,00 

5,105.013,00 55.435.3~1,00 

2,042.006,00 22.174.129,00 

3,063.007,00 26.761.192,00 

6.500,000,00 

OBS: Os valores do Laudo de Avaliação apresentados pela Empresa como Existente, foram retificados 

ção aos preços SUDAM, figurando como projetados para o ano de 1979, juntamente com as demais 
previstas para o mesmo ano. 

~pós a~apt~,, / 
1nversoes ..._: 

(J) 



L- • 

VI - M~RITOS DO 1EMPREENDIMENTO 

s/. 

Com a imJ2lantação do projeto de FAZENDAS MODELO S.A., 
depois da apreciaçao dos aspectos técnicos, econômicos, finan 
ceiros e jurÍdicos, sumariados nesta análise, o empreendimento 
contribuirá direta ou indiretamente para o desenvolvimento eco 
nômico regional e nacional, através dos seguintes fatores: 

- Criação de 35 empregos permanentes, além de mão de 
obra contratada para determinadas jornadas de trabá 
1~; -

- Elevação do padrão técnico da mão de obra refional; 

;: - Elevação dos padrÕ~s zootécnicos regionais; ;-

- Substituição das Importações do Centro-Sul ao País. 

Belém,, /5 /VI//tj 

t5/~--/ L ~r4A~ 
EM!c;~;~~B~RTMAN 

Economista-CREP-132-9~ Região 

';J ~~ ( ' (} i ! . ' \ 
l~ o . u\Mj ,\Á/\ 

RAIMUNDO NTEIRO f 
Respondendo p o Departamento de Adm. de Incentivos 



29. 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisado de 
vidamente o Projeto sumariado nos capítulos precedentes, e constatado ã 
sua viabilidade jurÍdica, tecnica e econômico-financeira, bem como os as 
pectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva recomen 
da ao Conselho Deliberativo da SUDAM: 

rm. 

I - Declarar o Projeto de FAZENDAS MODELO S.A. como de interes 
se para o desenvolvimento econômico da Amazônia e, conse -
quentemente, merecedor da colaboração financeira dos recur 
sos administr-ados pela SUDN1 ;e 

II - Classificar o Projeto na faixa uD" de prioridade, conforme 
estabelece o art. 48 da Resolução n9 2525 de 23.04.1976 
CONDE L/ SUDPJ1; 

III -Fixar a participação dos recursos administrados pela SUDAM. 
até o limite de Cr$ 26.761.192,00 (VINTE E SEIS MILH~ES , 
SETECENTOS E SESSENTA E UM MIL, CENTO E NOVENTA E DOIS CRU 
ZEIROS), que corresponde a 84.038 ORTN, dez/78-Cr$ 318,447 

IV - Exigir da Empresa que: 

4.1. 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscritas 
com recursos do art. 39 do Dec.lei n9 1376/74, sejam 
preferenciais, sem direito a voto, sendo a elas asse 
gurada a participação integral dnos resultados, nao 
sen9o permitida nen~uma forma complementar de qualif~ 
caçao para essas açoes; 

4.2. as ações representativas do capital social, subscri -
tas com recursos do FINAM sejam nominativas e intrans 
feríveis na forma e condições previstas no artig~ 19 
do Decreto-lei n9 1376/74; 

4.3. apresente, semestralmente, aos subscritores de ações 
oriundas de recursos administrados pela SUDAM, rclató 
rios demonstrativos da efetiva aplicação dos respecti 
vos recursos, enviando cópia à SUDAM e ao BPcSA; -· 

4.4. se no perÍodo de implantação jouver mudança ou altera 
ção no controle acionário, que não decorra de morte 
de acionista ou decisão judicial passada em julgado , 
deva ter prévia anuência da SUDAM, sob pena de ser re 
vogada a aprovação do projeto e, consequentemente, o
gozo de seus efeitos; 

4.5. a implantação do projeto seja iniciada até 12 (doze) 
meses a partir da data de aprovação feita pela Autar
quia, sob pena de ser considerado caduco, não se per
mitindo, portanto, a liberação de recursos ou o gozo 
de outros favores; 

4.6. todos os estágios do empreendimento sejam orientadas 
por técnicos de nÍvel superior~ recrutados na Região, 
conforme as necessidades espec1ficas, devendo a Em
presa enviar à SUDAM, cópia dos respectivos contratos 
nos quais deverá estar expressa a natureza_do serviço 
a ser prestado, acompanhada do documento habil compro 
batório da regularidade dos contratados junto aos 6r= 
gãos de Classe; 



rm. 

2.0. 

4.7. conceda estágios de caráter técnico-científico, soli 
citados pelos 6rg~os de ensino da regiâo, através d~ 
SUDAM; 

4 o 8. faculte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
pesquisa no País, dos dados técnicos e econômicos 
ferentes ao empreendimento; 

4. 9. as aquisições de ber.s deverão ser efetuad;::~i::, sc.:Iil:>r;' 
que possível, de concessionários locais, e com ê'. 

mento ~vista, sendo proibida a compva de ve{culos~ 
máquinas, e~uipamentos, m5veis e utensílios ~sadoc 

4.10. toda alteração ou troca de bens previsto~ em q~a~ 
quer dos i tens do cronograma aprovado> so podt?:rc. E:.cp 

efetuada com prévia. ~~nuencia da SUD!\M, sob pene 0.::; 
sustação de liberação de recursos ou o gozo de ou
tros favores; 

4 .11. sejam obedecidas, rigorosamente, as modificc..ções c:fs 
tuadas durante a análise; . 

4.12. mantenha atualizada e à disposição da SUDAH, a qual 
quer momento, sua escrita contábil, bem corr:.o 3eu pl2-
no de contas condizentes com o projeto; 

4 .13. mantenha seus Jccumentos arquivados de TPan'3i.ra a J."ê:• 

cili tar sua conferencia por-ocasião das fiscali zacõ8~ 
procedidas pela SUDf..1.'1 ~ 

4 .14. para fins de aconpanhamento de liberações de? recur:'S ~ 
sejam tomadas as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os :-c·ecurscs 
ele incorporados, quaisquer que sejar.t as su21s 
tes, deverão ser depositados no Banco <'!.:1 L"Jnazé' :~.:;. 
S/A- BASA, em conta vinculada ao projet0, r ., 

ser movimentada através de saques nomiroais o L::---·, 
xis!indo de:e,endência do BASA, a_ re~eric:a mn,.rimc:;_ 
taçao devera ser efetuada em agenclas de B::1I' co- , 
ficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicaç~o 
recursos acima mencionados, segundo as metas c_; 
projeto, citando o nÚmero do cheque correspo:rclc~n 
te ao pagamento efetuado; 

c) envie à SUD.A11, mensalmente, o respectivo 2xi:::..".3.+' 
de conta corrente fornecido pelo Banco, bem co~!lío 
a demonstração da evolução do capital social(subs 
crito e integralizado) e o balancete de verific~= 
ção, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓpl'lcS 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de libe 
ração, deverão estar devidamente contabilizadas e 
incluídas no Balancete apresentado; 

4.15.4.15. os recursos liberados sejam aplicados no projeto e 
que este seja executado de acordo com as especi~ica 
ções com que foi aprovado, sob pena da SUDA'1 tor':kcr 
sem efeito os atos que reconheceram o direito da 
presa aos favores concedidos e tomar as providên 
para a recuperação dos valores correpsondentes ·_to:, 
benefÍcios já utilizados; 



• 

rm. 

31. 

4.16. o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incorpo 
rado ao capital da pessoa jurídica beneficiária, em 
empresas industriais e/ou agropecuárias, até o dia 
31 de dezembro do ano seguinte àquele em que tiver 
sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se em con 
ta denominada "Fundo para numento de capital", fra 
ção do valor nominal das ações ou o valor da isenção 
que não possam ser comodamente distribuÍdos entre os 
acionistas (artigo 24 Decreto-lei n9 756/69); 

4.17. mantenha, obrigatoriamente, placa no local do empr~ 
endimento, à vista qo pÚblico, mencionando a colabo 
ração recebida, de acordo c9m o modelo e especific~ 
ções estabelecidas pela SUDAM, bem como em toda pu
blicidade que fizer do seu empreendimento, menc1one a 
·quela colaboração; -

4.18. adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
de sua propriedade, indicando: características 
cas 2 ano de fabricação e de aquisição e demais 
maçoes; 

bens 
técni 
infor 

4.19. todos os veículos, embarcações, etc., sejam tombra
dos com os seguintes dizeres: 11PROJETO APROVADO PELA 
SUDP..M" ; 

4.20. não seja efetuada qualquer transação com a área de 
Reserva Florestal a que se refere o art. 44 da Lei 
n9 4.771, de 15.09.65, posteriormente a aprovação do 
Projeto, ao qual ficará definitivamente vinculada. 

4.21. as derrubadas sejam feitas obedecendo a topografia da 
área, a rede de drenagem e os tipos de solos da pro
priedade; 

4.22. após o desmatamento e antes da queimada, retire as 
madeiras de lei existentes e as estoque para posteri 
or aproveitamento interno e/ou comercialização; -

4.23. as redes de drena~em, as elevações, os terrenos com 
afloramentos gran1ticos e os solos pouco profundos , 
sejam deixados com cobertura arbÓrea, integrando os 
50% destinados à Reserva Florestal; 

4.24. sejam deixados a distâncias indicadas pela técnica, 
f~ixas de mata, dispostas perpendicularmente a dire 
çao dos ventos dominantes, para que: atuando como 
"cerca vivaa ou "cortina quebra vento" possam prote
ger os capinzais e os rebanhos contra o fogo provoca 
do ou acidental que frequentemente ocorre em razãõ 
das condições altamente inflamáveis das pastagens no 
perÍodo de estiagem; · 

4.25. comunique à Fundação Nacional do fndio (FUNAI) e à 
SUDAM, em caso de presença de Índios na ár2a do Pro 
jeto, comprometendo-se a~eitar a interdição da mes= 
ma área, se nela registrar-se conflito com os silví
colas. 



... 

si. 

32. 

V Exigir, para efeito fa primeira liberação, o cumprimento 
dos seguintes itens: 

5.1 - Apresentação da Certidão negativa de aldeamento 
indÍgena na área, expedida pela Fundação Nacional 
do !ndio - FUNAI; 

5.2 - Apresentação do Comprovante de cadastramento da 
área no Instituto Nacional de Colonização e Refor 
ma Agrária - INCRA, em nome de "Fazendas t1odelo 
S .A."; 

5.3 - Adaptação dos Estatutos Sociais às disposições do 
Decreto-lei n9 1376/74, no que se refere ao Capi 
tal Social. 

5. 4.- Pronunciamento do INCRP, quanto a situação de leg~ 
lidade da área objeto do projeto. 

Bel .. , /) ~ 

'--~- _.[,-' ·.f:)-Jt c~ ~ · ) 
p/HUGO ~E ALMEIDA 

/ Super1ntendente 

' j 



PROCESSO SUDAM N9 00100/79 

PARECER DAP/DAI N9 008/79 

INTERESSADA : COMPANHIA INDUSTRIAL DE PRODUTOS PECUÁRIOS DQ,, MAR.A.NHP,O -
COPEl"lA. 

SUNTO Colaboração Financeira oriunda da Legislação dos Incentivos Fis 
cais administrados pela SUDAM. 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM. 

I - O PEDIDO 

II 

III 

3.1 

3.1.1 

COMPANHL\ INDUSTRIAL DE PRODUTOS PECUÁRIOS DO MARA 
NHÃO - COPEMA, dorava.nte chamada simplesmente COPEMA, Empresa ou 
Sociedade, submete à aprovação da SUDAM a ampliação do seu em
preendimento industrial objetivando continuar a usufruir dos be 
nefÍcios constantes da Legislação dos Incentivos Fiscais vige~ 
te para a Amazônia Legal. 

- ANTECEDENTES 

O projeto original da Empresa submetido à aprecia 
çªo desta Superintendência objetivou a implantação na Cidade de 
Sao Luis, de um (1) matadouro industrial visando principalm8r1t'3 
o abate de gado bovino e suino, bem como a industrialização dos 
subprodutos do matadouro, tais como: sangue, chifres, ossos de 
cabeç~, pelos,.bilis e casc~s e foi aprovado pelo Conselho Deli 
beratlvo atraves da Resoluçao n9 3.134, de 26 de sete~bro de 
19 77. 

O investimento total anrovado foi fixado em Cr$ ... 
Cr$72.499.708,00 (Setenta e dois mithões, quatrocentos e noven 
ta e nove mil, setecentos e oito cruzeiros) financiado pelas 
seguintes fontes: 

- Recursos Próprios - Cr$ 30.000.000,00 

- Recursos de Incentivos Fiscais - Cr$ 42.499.708,00 

- O PROJETO 

- Aspectos Normativos 

- Identificação do Projeto 

Com o atual projeto a Empresa pleiteia o apolo fi 
nanceiro para a ampliação do seu empreendimento com a diversifi 
cação de sua linha de produção face a implantação de uma fábrica 
de embutidos e uma fábrica de banha, bem como o aumento da capa 
cidade de estocagem do matadouro industrial pela inclusão de 
mais duas (2) camaras frigorÍficas. 

O investimento total ficou estabelecido em Cr$ .... 
Cr$ 139.000.000,00,oriundo das seguintes fontes: 

- Recursos Próprios 

- Recursos de Incentivos Fiscais 

- Recursos de Terceiros 

- Cr$ 

- Cr$ 

- Cr$ 

30.000.000,00 

80.908.088,00 

28.091.912 ,oo 

3.1.2 - Enquadramento na Legislação dos Incentivos Fiscais administra 
dos pela SUDAM. 

ma. 

A atividade desenvolvida nela Emnresa está previs 
ta alÍnea "r", inciso III, artigo 77 da Resolução n9 2525, de 
23 de abril de 1976, incluindo-se assim entre aquelas que a 
SUDAM considera como de interesse para o desenvolvimento econô 
mico da Amazônia e desse modo habilitada a nleiteiar os benefi 
cios estabelecidos pela Legislação dos Ince~ ti vos Fiscais, vigen 
te para a Região. -

~ 



02 .. 

Com rela~ão a participação dos recursos administr~ 
dos pela SUDAM, oodera ser enquadrado na faixa "A" de priorida 
de na forma prevlsta no artigo 44 da Resolução n9 2525/76 com a 
apuração de 35 pontos, aplicados os crité~ios contidos no ar 
tigo 45 da mencionada Resolução. 

I - NÍvel de participação dos recursos administrados 
pela SUDAN- (Cr$ 40.908.088,00 +Cr$ 303,29 = 
134.881 ORTN- outubro/78). - 10 pontos 

II - Grau de Integração - 30 ponto3 
III - Localização - - 15 pontos 
IV - Hercado - 10 pontos 
V -- Opor-tunidade de emprego - 20 pontos 

Desse modo a Empresa beneficiária participará no 
total das inversões projetadãs com recursos prÓprios na propor 
ção de 25% para 75% dos.recursos administrados pela SUDAM. -

3.2 -Aspectos JurÍdicos 

3.2.1 Aspectos Legais da Empresa 

3.2.1.1- Qualificação da Pessoa JurÍdica 

3.2.1.2- Sede, Foro e Duração 

Permanecem inalteradas as considerações contidas 
no Parecer DAP/DAI n? 055/77, aprovado pela Resolução n9 3.134, 
de 2 5 de seterr.bro de 19 77. -

3.2.1.3- Objeto Social 

De acordo com o artigo 39 dos Estatutos Sociais da 
Empresa, aprovados em Assembléia Geral Extraordinária realizada 
em 14.10.1977, arquivada na Junta Comercial do Estado do Mara 
nhão sob o n? 537/77 em 27.10.1977 e publicada no Diário Ofici 
al daquele Estado, edição n? 204, constituem objeto da Sociedã 
de: 

a) promover o beneficiamento de leite, para fins de comércio e 
industrialização da bacia leiteira do Estado do 1·1aranhão; 

b) proceder a oferta de carne bovin-3., bubalina, suina, ovina,ca 
prina e similares, bem como os respectivos subprodutos, atrã 
vês da melhoria dos serviços de recepção, abate e distribui 
ção desses produtos; -

c) extrair, industrializar e comercializar produtos animais; 

e) fomentar a realização de estudos, levantamentos, projetos e 
serviços relacionados a esses aproveitamento e beneficiamen 
to, podendo para esse fim celebrar quaisquer atos jurÍdicos~ 
inclusive de comércio. 

3.2.1.4- Capital Social 

ma. 

De acordo com o artigo 69 dos Estatutos Sociais o 
Capital Social da Empresa é autorizado em Cr$150.000.000,00(Cen 
to e cinquenta milhÕes de cruzeiros), representado por ...... . 
150.000.000 de ações nominativas ou endossáveis, do valor nom1 
nal de Cr$1,00 (Hum cruzeiro) cada, assim distribuÍdo: 

- 97.500.292 Ações Ordinárias 
- 10.000.000 Ações Preferenciais Classe "A" 
- 42.49 9. 70 8 - Ações Preferenciais Classe "B'1 

A cada ação ordinária, nominativa 0u endossável, 
corresponderá 1 (Hum) voto nas Assembléias Gerais de Acionistas. 



As açÕes nreferenciais Classe 11A", poderão ser 
minativas ou endossáveis, nÃo dar~io direito a voto, porém 
zarão da prioridade de percepção de dividendos até o limite 
12% (doze por cento) ao ano, não cumulativc e concorr"erão 
igualdade de condições com as ações ordinárias após serem 
templadas com dividendos no limite de 12%. 

03. 

no 
gc 
d~-

con 

A ações preferenciais Classe 0 BH, serão sem"Jre remi 
n.J.tivas, subscritas para integralização obrigatória com recurs :JS 

do Tundo de Investimentos da Amazônia - FINAM-, não poderão ser 
transferidas durante o prazo de 4 (quatro) anos, a partir d,:t 
data em que forem permutadas com os investidores, de acordo C:JJ:: 

o artigo 19 do Decreto-lei n9 1376/74 e conferem aos seus titu 
lares participarão integral nos resultados, nos termos do §29~ 
artigo 89 do mencionado Decreto~lei. 

Constituem, ainda, vantagens das ações prefere~ 
ciais, tanto da Classe "N', como da Classe "B'1

: 

a) participar em igualdade com as ações ordin~rias na distribui 
ção ·de <:J.Uaisquer outros benefícios, inclusive decorrentes dã 
correção anual do capital s0cial, de reavaliação do ativo ou 
de incorporação de reservas; 

b) possibilidade de eleger, em votação separada, um membro e 
resnectivo suplente do Conselho Fiscal da Sociedade, na for
ma da lei; ~ 

c) adquirir o direito de voto, em igualdade com as ações ordi 
nárias, caso deixem de ser pagos dividendos estabelecidos nõ.s 
Estatutos Sociais, durnnte ~res exercÍcios sociais consecuti 
vos, contados da data em que o projeto do matadouro indu~ 
trial vier a ser considerado implantado, perdur:mdo o dire1_ 
to até o efetivo pagamento, ressalvadas as disRosições da 1~ 
gislação especial sobre incentivos fiscais na área da SUDAt'í. 

3.2.1.4.1-Situação do Capital Social 

ma. 

De acordo 
bro de 1978, o Capital 

Capital Subscrito 

-- Ações Ordinárias 

- Ações P re f e ren c i ais 

- Ações Preferenciais 

Ca:Eital Inte~ralizado 

- Ações Ordinárias 

- Ações Preferenciais 

- Ações Preferenciais 

com o Balancete encerrado em 30 de outu 
_Social apresenta a s.::guinte situação: --

Classe nA tJ 

Classe "Bn 

ClassE; "A" 

Classe 11 B" 

Cr$ 134.20~.485,bO 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

82.202.485,00 

1 o_,. o o o • o o o , o o 
42.000.000,00 

132.,19 o. Í+85 ,o o 
82.190.485,00 

10.000.000 ,o o 
40.0GO.OOO,OO 

Ca:Eital a Inte~r_aU,zar Cr$ 2.012.000,00 

- Ações ôrdinárias Cr$ 12.000,00 

- AçÕes Preferenciais Classe "A" Cr$ 2.0óO~OúO,OO 

Capital a Subscrever Cr$ 15.797.515,00 

-Ações Ordinárias Cr$_ 15.297.807,00 
-Ações Ppeferenciais Classe 11 B11 Cr$ 499.708,00 

Em relação ao empreendimento incentivado com recu~ 
sos do Fundo de Investimentos da Amazônia - FINAM, o Capital 
Social da Empresa tem outra apresentação, uma vez que parte de 
seu patrimônio é representado-pelas indÚstria.de pasteurizaçJ:J 
de leite e de beneficiamento de calcâreo, atividades não incluí 
das no projeto apresentado pela COPEH.I\ é aprovado por esta Aü. 
tarquia. 
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Desse modo a análise do Capital Social 
ao Matadouro Industrial de São Luis, em 31.10.1978, 
te: 

referente -e a següi.::!_ 

Capital Autorizado - Cr$ 72.499.708200 

- Açªes Ordinárias ·- Cr$ 20.000.000,00 
- Açoes Preferenciais Classe "A" - Cr$ 10.000.000,00 
- Ações Preferenciais Classe "B/1 - Cr$ 42.499.708,00 

Ca12ital Subscrito - Cr$ 74.000.000,00 

- Ações Ordinárias - Cr$ 20.000.000,00 
- Ações Preferenciais Classe nA~~ -- Cr$ 10.000.000,00 
- Ações Preferenciais Classe "B" - Cr$ 42.000.000,00 

Canital In te grali zado - Cr$ 70.000.000,00 

- Ações Ordinárias - Cr$ 20.000.000,00 
- Ações Preferenciais Classe "A" ·- Cr$ 10.000.000,00 
- Ações Preferenciais ·Classe "B" - Cr$ 40.000.000,00 

Canital a Integralizar - Cr$ 2.000.000200 

- Ações Preferenciais Classe l!Bn - Cr$ 2.000.000,00 

Ca')ital a Subscrever - Cr$ 499.708,00 

- Ações Preferenciais Classe "Bl1 - Cr$ 499.708 200 

3.2.1.4.2-Controle Acionário 

3.2.2 

ma. 

-O capital votante da Empresa e detido pelos seguin 
tes: 

A C I O N I S T A S 

-Governo do Estado do Maranhão 
-Companhia Brasileira de Alimentos-COBAL 
-Companhia de Mecanização AgrÍcola do Mara-
nhão ·· CIMEC 

-Companhia Maranhense de Coloniza· 
ção - COMARCO -

-Cooperativa dos Criadores de Gado Leitei
ro da Ilha de São Luis -COOLEITE 

-Federação da Agricultura do Estado do Mara 
nhão - FAEMA . 

-Associação dos Criadores do Estado do Hara 
nhão - ASCEM 

-Cooperativa Mista dos Avicultores de São 
Luis-Cüt1A VE 

-Cooperativa de Abastecimento de São Luis -
COMAB 

T O T A L 

-Tributação 

f ! 
i - I ,N9 DE AÇOES 1 
I l 

69.160.285 
13.000.000 

15.000 

10.000 

1.000 

2.000 

1. 00 o 

1.000 

200 

96 sI o 
Total 

84,14634 
15,81691 

0,01825 

0,01217 

0,00122 

0,00243 

0,00122 

0,00122 

0,00024 

:82.190.485 ;100,00 
f I 

A Emnresa já foi habilitada ao direito do benefÍ 
cio fiscal previsto no artigo 23 do Decreto-lei n9 756, de ll 
de agosto de 1969, com as alterações introduzidas pelos Decr~ 
tos-leis n9s 1.328/74 e 1.564/77, relativamente ao matadouro 
industrial e a industrialização dos subprodutos do matadouro. 

Em relação a comprovação da idoneidade financeira 
da Empresa.perante as repartições federal, estadual e munlCl
pal, devera como condicionante de la. liberação apresentar Cer 
tidões Negativas de débitos expedidas por Órgãos da Fazenda Nã 
cional, Estadual e Municipal. 
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3. 2. 3 - Legislação Trabalhista e Previdenciária 

Como condicignante de la.,liberação dos recurs~s 
do FINAM, a Empresa devera apresentar a SUDAM uma (1) Certidao 
expedida pela Dele~acia Regional do Trabalho em São Luis, certi 
ficando de que esta em situação regular em relação as obriga 
ções trabalhista. -

Em observância as obrigações contidas na Portaria 
DNSHT N9 3456/77, deverá a Empresa organizar e manter em fun 
cionamento sua Comissão Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA~ 

Perante o Instituto Nacional de Previdência Social 
INPS, a Empresa comprovou a sua situação de regularidade encami 
nhando Certificado n? 00220 2, com va.lidade para até 2 8. O 2.19 79. 

3.2.4 - Legislação Específica 

O projeto da Empresa relativo a Salsicharia foi 
aprovado pela DICAR-SIPA-BrasÍlia/DF através da Informação n9 
191-DICAR, de 03.10.78, conforme faz nrova o ofÍcio Serpa de 6 
de novembro de 1978, do Chefe do Serviço de Inspeção de Produto 
Animal. 

3.2.5 - Área.do empreendimento 

As instalaiÕes industriais da COPEMA estão sendo 
implantadas em uma (1) area com 33.62,50 hectares localizada n::-l 
Bairro Tibirizinho, no lugar denominado Tuaçú. 

A alteração desse item, em relação ao anteriormcn 
te aprovado pela Resolução n9 3.134, de 26.09.1977 é reprcsent~ 
da ~or um (l) terreno lateral medidndo 3.56,63 ha, cuja legall 
zaçao e incorporação ao patrimônio da Empresa ~ncontra-se em 
processamento. 

Desse modo, deverá a Empresa apresentar à SUDAI'-1, 
no prazo de 180 dias contados da data de aprovaç~o do projeto, 
uma ( l) Certidão do Registro de Imóveis da jurisdição com a 
transcrição da transmissão para o nome da Empresa da área antes 
mencionada. 

3.2.6 - Livros Sociais 
Junt,2_ 

A cio 
d·a: 

A Empresa possui devidamente registrados na 
Comercial do Estado do Maranhão os livros de Presença de 
nistas; de atas de Assembléias Gerais; de. atas de reuniões 
Diretoria; de atas e pareceres do Conselho Fiscal; de atas 
reuniões do Conselho de Administração; de registro de ações 
minativas; de termos de Transferência de Ações Nominativas. 

de 
No 

A Sociedade deverá manter atualizado os seus livros 
de a tas de Assembléic.s Gerais; de reuniões da Diretoria; de e.téS 
e pareceres do Conselho Fiscal e de registro de ações nominati
vas, facilitando assim as inspeções procedidas pela SUDAM. 

3.3 -Aspectos Administrativos 

3.3.1 - 6rgãos da Administração 

'1.· 

ma. 

De acordo com o artigo 17 dos Estatutos Sociais, a 
Sociedade será administrada por um Conselho de Administração,ôr 
gão normativo e deliberativo-, e por uma Diretoria Executiva. -

O Conselho de Administração será composto: 

a) de um presidente nato, que será o Secretário de Agricultura 
do Maranhão; 

b) de quatro (4) conselheiros eleitos pela Assembléia Geral c 
por ela destituíveis a qualquer tempo, os quais deverão ser 
acionistas da Sociedade e exercerão um mandato pelo perÍodo 
de tres (3) anos. 
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A Diretoria Executiva será composta de um Diretor
Superintendente, um Diretor Técnico, um Diretor Financeiro e um 
Diretor Administrativo, eleitos pelo Conselho de Administr~ção e 
destituíveis por este a qualquertem12o, para uma gestão de tres 
(3) anos, podendo ser acionista ou nao da Sociedade, pernitidc a 
reeleição. 

3.3.2 - Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal con mandato anual e com atribui 
ções determinadas em lei, é constituÍdo de quatro ( 4) membros e 
tivos e igual número de suplentes, escolhidos dentre acionistas 
ou não e eleitos pela Assembléia Geral, permitida a reeleição. 

O Conselho Fiscal eleito em Assembléia Geral Ordi 
nária realizada em 6 de maio de 1978, arquivada na Junta Comer 
cial do Estado do Maranhão em 05 de junho de 1978, sob o nõ 
304/78 é constitUÍdo dos seguintes: 

Membros Efetivos - Everaldo Trigueiro do Vale, brasileiro, ca 
sado, economista, CPF n9 010086171/72, resi 

dente e domiciliado em São Luis-MA; fmtonio Guará Sobrinho, brã 
sileiro, casado, médico-veterinário, CPF n9 043912763/72, resí 
dente e domiciliado em São Luis-l:1A; Arnaldo de Assis Bastos , 
brasileiro, casado, advogado, CPF ri9 004464403/53, residente em 
São Luis~M..A.; Joaquim dos Santos Braga Junior, brasileiro, casa 
do, comercL:mte, CPF n9 001406783/87, residente e domiciliado (in 
São Luis-MA. 

Membros Suplentes - Walber da Silva Pereira, brasileiro,casado) 
engenheiro-agrÔnomo, CPF n9 002135431/68, 

residente e domiciliado em São Luis-t,tA; José Estevão Gonçalves 
de Almeida, brasileiro, casado, engenheiro-agrônomo~ CPF n\? 
022331853/15, residente e domiciliad'.':l em São Luis-r1A: Ruy Gfl_rbi 
no Moreno, brasileiro, casado, técnico em administração, CPF n9 
003092303/49, residente e domiciliado em São Luis-MA; Renê ~ar 
ques Maciel, brasileiro, casado,avicultor, CPF n9 004247063/34: 
residente e domiciliado em São Luis-MA. 

3. 3. 3 - Administração de CÚDula 

ma. 

O Conselh0 de Administração eleito em Assembleia Ge 
ral Extraordinária realizada em 24 de novembro de 1978 ê comDos 
to pelos seguintes: · -

Presidente : Raimundo Cn.rdosc Nogueira, brasileiro, casa.do~ mé 
di co-veterinário, CPF n9 O 01. 815. 2 81, residente e 

domiciliado em São Luis-MA. 

Conselheiros : Raimundo Nonato Negreiros do Vale, brasileiro,ca 
sado, médico-veterinário, CPF n9 001856553, resi 

dente e domiciliado em São Luis-MA; Miguel Roeder, brasileiro~
casado, engenheiro-agrÔnomo, CPF n9 000540623, residente e domi 
ciliado em São Luis-MA; Merciel Lima de Arruda, brasileiro, ca 
sado, engenheiro-agrônomo, CPF n9 025345923-00, residente e d~ 
miciliado em São Luis-HA; Benedito Pestana de Castro ,brasileiro, 
casado, pecuarista, CPF n9 00426 377 3-20, residente e domicili21 
do em São Luis-MA. 

A Diretoria Executiva reeleita nelo Conselho de 
Administração em reunião realizada no dia 24~.11.78 é constituí 
do pelos seguintes: 

Diretor Superintendente - Raimundo Cardoso Nogueira,brasileiro, 
casado, méctico-veterinário, CPF n. 0 

001815281, residente e domiciliado em São Luis-~\. 

Diretor Financeiro - Alceu de Oliveira Mourão, brasileiro, ca~;.::. 
do, engenheiro-químico equÍmico indus 

trial, CPF n9 016639923/04, residente e domiciliado em São Luis 
~. ' 
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Diretor Técnico - Cleton Alves Saraiva, brasileiro, casado, en
genheiro-agrônomo, CPF n9 038833~94/87, resi

dente e domiciliado em São Luis-MA. 

Diretor Administrativo- Antonio Euzébio da Costa Rodrigues,bra 
sileiro, casado, médico-sanitarista,CPF 

000575843-20, residente e domiciliado em São Luis-MA. 

~/ 
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3.4 - ASPECTOS TfCNICOS 

3.4.1 -Terrenos 

As instalações industriais da COPEMA, estão fase fi
nal de implantação em terreno no .bairro de Tibirizinho ,--nD lugar 
denominado Tuaçu, Cidade de S. Luis, em área de 33.62,50 ha. O 
valor do terreno mencionado é de Cr$ 650.000,00, já definido no 
projeto anteriormente aprovado. 

Posteriormente à aprovação do projeto, verificou-se 
a necessidade de se acrescentar uma área, lateral ao terreno ori 
ginal da Empresa, com a finalidade de melhorar o acesso e insta=
lar a portariu, daÍ ter se processado medidas no sentido do go
verno desapropriar a área de 3.56,63 ha ou seja 35.663,00 m2. As 
despesas previstas e em fase de processamento, que ficar~o por 
conta da Empresa atingem o valor de Cr$ 142.652,00, com utili
zação programada para o primeiro semestre de 1979. 

Assim a conta terrenos fica definida pelo valor to
tal de Cr$ 792.652,00. 

3.4.2 - Construções Civis, Obras PreliMinares, Complementares e Instala 

çoes 

mbt. 

As obras de construções civis do projeto aprovado an 
teriormente estão praticamente concluÍdas> sendo que as mesmas 
sofreram algumas alterações no decorrer de sua execução e conse
quentemente foram acrescidas algumas áreas. Com relação ao pré
dio da salsicharia, objeto da atual ampliação, o mesmo encontra
se também em fase final de execução, pois sua obra foi antecipa
da. 

Assim, no final da implantação a indÚstria 
de 12.999,50 m2 de área construÍda assim definidos: 

disporá 

Prédio Industrial - 5.457,00 m2 

a) Pavimento Térreo- 2.823,00 m2 

- Circulação de Pessoal ...•.•..••••••••••.••• 
- Congelamento de quartos ...••...••.•.••••.•• 

Congelamento de miÚdos .•.•....••.•.•.•••..• 
- câmar~ de estocagem . ...................... . 
- AA tecamara . .......................... · ... · · 

E . -
- xped1çao . .......................... · · · · · · · ... . 
- Sala de Mag, u1na s .......................•.•. 

Sala de 1'1i udos ............................ . 
-Sala de Embalagens e Material •.•••.•..••... 
- Bucharia e Triparia •....•....••••.•••..•••• 
- Sal~a de Tripas . .......................... . 

Deposito de Sal ••....•••.•.•.•..••••••••.•. 
-Recepção de Couros ••.••..•.•.•.•.••••..•••• 
-Recepção de materiais p/graxaria •.••••••••• 
- Graxa ria . ................................. . 
-DepÓsito farinha Carne e Osso ••....••.••.•• 
- Depôs i to farinha Sangue •.....••••.•.. i . .... -- . . . - Depos1to Mater1a1s ••...•••••..•.••••••••••. 
- Farinha de Banha .......................... . 
- Resfriamento de Banha •.••••••.•.•.•••••••.• 
- Almoxarifado Geral . ....................... . 
- Sani târios ............... o ••••••••••••••• -•• 

b) Pavimento Superior - 2.634,00 m2 

- Bo.x atordoamento . ......................... . 
- Sala de i'1atança Bovina ..•.•...•.•..•••••..• ., 

Sala de Matança Su1na •.•...•.•••.•••.•••.•• 
- Câmara de Sequestro •••••••••.•...•.••.•.••• 
- Câmara de Desossa • ....•......•......•..•.•. 

160 
90 
57 

452 
95 

172 
135 
190 

19 
363 

79 
25 
75 
76 

225 
150 

50 
25 

114 
34 

162 
75 

45 
587 
189 

36 
36 

m2 
m2 - 25 t 
m2 - 50 t 
m2 - 53 o t 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 
m2 - 30 t 
m2 
m2 

m2 
m2 
m2 
m2 - 6 t 
m2 

!~ / 

'"'·~- \ 
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mbt. 

-Congelamento de Sequestro •••....•.••••••.•• 
- AA tecâmara ele Corte •••••••••••••••••••••••• 

33 m2 
122 m2 

- Antecâ1nara de entrada ......•..••...•.•••••• · ·102m2 
-Câmara de Resfriamento (BOVINOS) .••....•••• 3xl25 m2 
-Câmara de Resfriamento (SUÍNOS) .••.•.•.•..• 2xl25 m2 
- .~rt tt;câmara de SaÍda •.•••...•.•.••••••...••• 131 m2 
- Sala de Desossa ...•••...•.••.•.•.••••••.••• 212 m2 
- Passarela de visita .....................•.. 125 m2 
- Circulação ..................•...••..•...... 

Sanitários ................................ . 
20 m2 
25 m2 

- R;c2pção_e raspagem de couro •.•..••.•••...• 
- C1.rculaçao .........•.••.•••.••...•.•••••••. 

71 m2 
25 m2 

- Secagem de Sangue •••••••••••••••••••••••••• 50 m2 
-Sala de digestores .••...••..•..••••..••.•.• - . Depos 1 to .....•.•••••.•••.. • ••.....•••••.••• 

75 m2 
100 m2 

- Digestor de Banha ...••....•.....•.•.•••.••• 25 m2 

- Salsicharia - 568,00 m2 

- Prédios AuAiliares e Instalações de Apoio - 3.174,50 m2 

- Portar ia. • • • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • 5O , O O rn2 
-Administração e RefeitÓrio .•..•••••• 750,00 m2 . "" . Vestlarlo ...•........•..•..•......•• l.lOO,OO m2 
- Casa das Caldeiras.................. 350,00 m2 
-Casa de força .......•...•......•.•.. 100,00 m2 
- Posto de lavagem.................... 112,50 m2 

Forno crematório ................••.• 675,00 m2 
- Casa de balanças: 

a) 8, 00 m2 
b) 5,00 m2 

- Casa de bombas: 
a) 4,00 m2 
b) 4,00 m2 
c) 12,00 m2 
d) 4,00 m2 

Currais - 3.800,00 m2 

- Curral de bovinos - 3.200,00 m2 

Curral de 
... 

600,00 m2. - su1nos 

e 
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- lOOt 
- 24t 

Todos os pr~dios estão dotados das instalações neccs 
sárias elétricas, hidro-sanitárias, vapor, contra incêndio. 

O abastecimento d'água é feito através de 4 poços ar 
tesianos, que proporcionam uma ~azão total de 67.000 1/h, sendÕ 
armazenados em quatro caixas d'agua elevadas e uma subterrânea 
com capacidade total de 680.000 1. 

Toda a área em volta da indÚstria foi urbanizada e 
pavimentada com asfalto e peças pré-moldadas de cimento no total 
de 20.000,00 m2, bem como foi executado o cercamento de parte da 
A ...,. • • -area e conclu1da a 1lum1naçao externa. 

As obras estão se desenvolvendo de acordo com os pro 
jetos e especificações apresentadas, sendo que as alterações pro 
cedidas são plenamente justificadas e não comprometem a concep
ção geral do projeto. Até a presente data foram investidos no se 
tor de obras o valor de Cr$ 57.335.578,72, com previsão de Cr$.~ 
Cr$ 9.793.032,00 para a conclusão, dirigidos ao setor da salsi
charia, complementação de cercas e rede geral de combate a incên 
dios,..,bem como preparação de arruamentos ainda necessários que 
nos da um total geral de Cr$ 67.128.610,72. 

Máquinas e Equipa~entos Existentes 
De acordo com o levantamento fÍsico efetuado in-loco 

e tomando por base o Balancete de 31/10/1978, já foram imobiliza 
dos em máquinas e equipamentos Cr$ 29.068.255,06 (vinte e nove 
milhÕes, sessenta e oito mil duzentos e cinquenta e cinco cruzei 
ros e seis centavos). 
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A discriminação das máquinas e equipamentos, ~or se
tor, com seus respectivos valores, estão no quadro da memoria de 
análise.correspondente. 

3.4.4- Máquinas e Equipamentos Projetados 

Setor Salsicharia 

mbt. 

Para este setor as inversões totalizarão Cr$ •.•..... 
Cr$ 2.249.722,70 (dois milhÕes duzentos e quarenta e nove mil se 
tecentos e vinte e dois cruzeiros e setenta centavos), assim dis 
tribuÍdos: 

Setor de 

Discriminação 

1 Picador modelo 52 em aço inoxidável 
1 Quebrador de gelo 
1 Cutter de 150 litros 
1 Misturadeira de 300 litros 
1 Ensacadeira 200 litros 
1 Mesa especial p/ensacadeira 
2 Mesas lisas s/abas 

10 Carros ·c/tachos de 180 litros 
1 Estufa automática a vapor 
Frete 
Montagem 

TOTAL 

Refrigeração 

2 Grupos de compressores para amônia 
1 Grupo de compressor para amônia 
2 Condensadores para amônia 
1 ReservatÓrio p/amônia 
1 Separador de lÍquido central 
4 Bombas de amônia 

25 Evaporadores de ar forçado 
1 Torre de resfriamento 
4 Moto bombas p/água 
2 Canais de ar 
6 Portas frigorÍficas p/câmara de 

res friamente 
1 Porta frigorÍfica Standard 
3 Portas frigorÍficas e/passagem 

de trilho 
- Rede de tubulaçio 
- Jogo de registro p/amônia 
~ Registro e tubulação de água 
- Isolamento de tubulação e separado 

res de lÍquido -
- Isolamento térmico de isopor 
- Materiais auxiliares p/isolamento 
- IPI 
- Frete 
- Montagem 

TOTAL 
Setor de Banha 

1 Digestor p/banha 
2 Tanques 
1 Bomba p/banha 
1 Prensa hidráulica p/torresmo 
1 Tanque-depósito 
1 Homogeneizado~ de banha 
1 Dosadeira de banha 
- Frete 
- Montagem 

TOTAL 
TOTAL GERAL 

Valor 
203.962,50 

48.699,00 
562.684,50 
248.818,50 
190.593,90 

40.577,60 
108.457,50 
201.600,00 
286.400,00 
184.400,00 
170.530,00 

2.249.722,70 

1.164.600,00 
713.700,00 
600.000,00 

50.200,00 
159.800,00 
164.000,00 

2.552.000,00 
524.000,00 

57.200,00 
102.000,00 

441.000,00 
59.000,00 

195.000,00 
532.000,00 
255.000,00 
220.000,00 

380.000,90 
1.038.500,00 

160.000,00 
543.440,00 
810.000,00 

1.200.000,00 

11.911.440,00 

368.280,00 
46.200,00 
7.665,00 

130.626,00 
30.107,00 

421.200,00 
52.525,00 
83.000,00 
95.000,00 

1.234.603,00 
15.395.765,70 
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3.4.5 - Veículos Existentes 

Em veículos o montante atingiu Cr$ 845.933,38 (oito
centos e quarenta e cinco mil novecentos e trinta e três cruzei
ros e trinta e oito centavos), correspondendo aos itens ~baixe 
discriminados. 

Discriminação 

2 Caminhões Mercedes Benz, modelo 
L 608D, ano de 1978 

1 Canioneta Chevrolet, série BC
l4428H06477, ano de 1978 

1 Kombi Standard, modelo 1978 

1 Sedan Volkswagen, 1.300, modelo 1978 

TOTAL 

Valor 

558.433,38 

115.000,00 

105.000,00 

67.500,00 

845.933,38 

3.4.6 - Veículos Projetados 

Nesta rubrica será projetado Cr$ 1.140.378,76 para a 
compra de: 

1 Caminhão médio equipado com refrige• 
rador (2) 1.140.378,76 

3.4.7 - MÓveis c UtensÍlios Existentes 

Nesta rubrica as aquisições formaram Cr$ 23.150,40 
(vinte e três mil cento e cinquenta cruzeiros e quarenta centa
vos), representando estante de madeira, calculadora eletrônica, 
máquina manual, geladeira, fogão, estante de aço, mesa e/gavetas 
e arquivo de aço. 

3.4.8 - MÓveis e UtensÍlios Projetados 

A ampliação do projeto original vai exigir uma inver 
são de Cr$ 111.462,00 em móveis e utensÍlios. 

1 mesa de madeira c/3 gavetas, diver
sas máquinas de escrever, máquinas de 
calcular, arquivo, estantes, poltrona 
giratória, armário de aço 111.462,00 

3.4.9 - Processo Produtivo 

Com a ~resente ampliação visa-se a finalização d~s 
obras, das aquisiçoes de equipamentos, máquinas, veículos e mo
veis restantes do projeto original, a instalação de um setor de 
salsicharia para a produção de salsicha, linguiça e mortadela e 
a produção de banha. 

O setor de abate propriamente dito continua com o es 
quema aprovado ou seja 400 bovinos e 300 suínos, diariamente. 

3. 4. 9 .1·-Descrição do Procep so Produtivo 

mbt. 

I - Bovinos 

_ O ~recesso desenvolvido durante o abate dos bovinos 
e constitu1do das seguintes etapas: 

1 - recepçao 

os bovinos desembarcam nos currais de recepção 
classificados por categoria e pesados. 

2 - dieta hÍdrica 

durante 24 horas. 

3 - inspeção anti-mortem 

e sao 

procedida nos currais pelo médico veterinário p~ra veri
ficar as condições sanitárias dos animais que vao ser 
abatidos. 
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4 - banho 

os animais são encaminhados a.travês um corredor à 11 rampa 
de matança 1

'. Durante este percurso são submetidos a um 
banho Pc;>r asEersão <;:ot;tir:ua s:om âgu~ J;iperclorada, qus; 
proporc1onara uma h1g1en1zaçao prel1m1nar, e provocara 
uma vasoconstrição periférica, proporcionando uma san
gria mais abundante, que irá contribuir para a melhor 
conservação das carnes. 

5 - insensibilização 

após a rampa de matança, os bovinos passam pelo ~brete, 
sendo introduzidos no box de atordoamento, onde sao in
sensibilizado~ (atordoados) pelo processo de comoçãv ce
rebral, atraves de um golpe de marreta, manejada por um 
operador que se encontra localizado na parte superior do 
box. Na insensibilização tem-se o cuidado fundamental de 
não matar o animal, para que a sangria seja mais comple
ta. 

6 - área de vômito 

apÓs cair no fundo do box de atordoamento, o animal ê m,c" 
canicamente lançado na área de vômito, onde são conduzi= 
dos ao trilho alto, pendurados pela pata traseira esqucr 
da, onde são submetidos a um novo banho de aspersão. -

7 - sangria 

já insensibilizados, e pendurados no trilho aéreo, os 
animais sofrem, através de uma abertura na barbela, o 
seccionamento dos grandes vasos (jugular e carÓtida), 
deixando-se escorrer o sangue abundantemente, durante 
aproximadamente 6 minutos, para uma canaleta da qual o 
mesmo é bombeado para um tanque de coagulação e posteri
ormente prensado e secado, para ser transformado em fari 
nha de sangue. Estima-se em 40% o rendimento da farinha 
de san~ue. Entr:e a sangria de dois animais o ma ter i ü 
usado e esterelizado. 

8 - esfola 

inicia-se pela serragem dos chifres, esfola dos mocotós 
dianteiros e retirada completa do couro, sendo o mesmo 
encaminhado para a secção de salga. 

Os ossos serão utilizados pAra a produção de farinha de 
ossos, destinada a adubo ou a alimentação animal. 

9 - desarticulação da cabeça e das mãos 

a cabeça é desarticulada, e numerada a lápis tinta com o 
mesmo número do corpo para que, caso necessário, sejam 
identificadas as partes desarticuladas do mesmo animal. 

10 - evisceração 

com a abertura da cavidade abdominal faz-se a retirada 
das vísceras. E que são colocadas sobre uma mesa rolante 
para exame da inspeção federal, continuando a eviscera
ção retiram-se os Órgãos da cavidade toráxica (pulmões e 
coração) que tàmbém sofrem inspeção. A mesa rolante ten
do a mesma velocidade da nÔria (corrente ligada ao tri~ 
lho aéreo que transporta a carcaça), possibilita uma pe~ 
feita identificação dos 6rgãos, com a respectiva carcaç& 

mbt. ~ 
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13. 
11 - inspeção port-mortem 

essa operação é realizada pelos funcionários da DIPOA~~ 
Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal do 
Ministério da Agricultura, consiste no exame minucioso 
de todos os Órgãos através do exame visual, palpações e 
incisões nos glânglios linfâticos. Caso seja encontrada 
alguma lesão, todos os Órgãos são encaminhados para o De 
partamento de Inspeção final, onde o médico veterinário 
do DIPOA faz uma re-inspeção, dando o destino convenien
te à carcaça e aos Órgãos. 

Por oca·sião da inspeção do fÍgado a vesícula biliar e re 
tirada, submetida a p~ocessc de conservação, para venda 
às indústrias químic~s e farmacêuticas. 

12 - divisão da carcaça 

apÓs a inspeção, a carcaça é serrada ao longo da coluna 
qcrtebral, sendo dividida ao meio em duas bandas, direi
ta e esquerda. Posteriormente as bandas, são divididas 
em quartos (dianteiro e traseiro). 

13 - toalete das meias carcaças (bandas) 

a toalete consiste na retirada da ferida da sangria, dos 
hematomas ou infiltrações, e das medula Óssea. 

14 - pesagem 

a pes.'lgem é feita em uma balança automática, adaptada ao 
trilho aéreo. 

15 - carimbagem 

as meias carcaças são carimbadas com o carimbo 
do DIPOA. 

16 - expedição ou resfriamento 

ofici:1l 

ingressando no tendal da expediçãó os quar•tos poderão 
ser distribuÍdos para os postos de venda ou encaminhados 
para as Câmaras de Resfriamento. 

II - SuÍnos 

O mesmo processo de recepção e classificação uti
lizado para os bovinos ser~ adotado para os suínos, os quais 
serão submetidos a banhos de chuveiros e â.s:Qersão, inscnsi
bilizados e conduzidos através de trilhos aéreos oara a san 
gria, onde terão os mesmos cuidados dispensados aÔs bovinoS. 

ApÓs a sangria serão os animais transportados pa
ra a escalda, e imediatamente para a máquina de depilar. Re 
tirados os pelos, esses serão ~ostos a secar e armazenados 
para a venda. 

Depilados são os suínos suspensos por um 
continuo de suspensão e postos em trilhagem baixa, 
submetido doravante às mesmas operações executadas, 
com os bovinos. 

III -Salsicharia 

1 - Recebimento da Matéria-Prima 

guincho 
sendo 

para 

A matéria-prima, pr~veniente da sala de desossa, 
localizada no pavimento superior, descerá para a sala dz; 
elaboração através do Pater Nostrum. 

Na sala de elaboração da Salsicharia, no pavimen
to infe~ior, a carne será colocada sobre a mesa receptora, 
e, em caso do não aproveitamento imediato a mesma poderá 
ser transferida para a câmara de massas. 
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2. Elaboração 
14. 

Picador de carnes - a carne passará pela primeira 
fase da elaboração, ou seja será picada e transferida para 
o Cutter. 

Cutter-nesta fase a carne picada será refinada 
até a transformação em massa homogênea e adicionados os cem 
dimentos e gelo triturado. 

A carne picada para fabricação de linguiças 
passa pelo Cutter. 

-na o 

Misturadeira - nesta máquina a massa é adicionadA 
de toucinho em cubos, isto quando da fabricação de mortade
las. Nesta fase a massa para fabricação de linguiças ê adi
cionada também de condimentos e após é. levada para a câmar~ 
de massas para descansar por 10 a 12 hs. A massa para salsi
cha não passa pela misturadeira, indo do Cutter para ensaca 
deira. 

OBS.: 1. O toucinho será picado manualmente sobre as mesas 
auxiliares. 

2. O tacho com carro será utilizado como equipament:::> 
intermediário. 

Ensacadeira e mesa especial p/ensacar 

Na ensacadeira c mesa especial sao feitos os embv. 
timentos automático das massas. 

Estufa-Nas estufas os orodutos sofrerão a ação do 
calor: sendo que a permanência e·temperatura são variáveis 
para cada produto. 

MORTADELA 

Por 2 horas a temperatura de 40 a 509 c/ válvul2 
ABERTA. 

Por 2 horas a temperatura de 60-709C e/válvula FE 
CHADA. 

Por 2 a 3 horas a temperatura de 909C até a tempe 
ratura interna do produto atinja 68-709C. 

SALSICHA 

Por 1:30 horas a temperatura de 70-909C. 

Úmido. 
Por 20 minutos a temperatura de 70-809C em vapor 

LINGUIÇA 
Por 30 minutos a temperatura de 40-509C. 

Tanque de cozimen~o e Tingimento-Este tanque é 
utilizado para cozimento em água com corante vegetal para 
tingimento das salsichas à temperatura de 60-709C por 20 mi 
nutos. Somente na elaboração de Salsichas ocorrerá este pr~ 
cesso. 

Banho térmico-O banho térmicoê feito em chuveiro 
de água fria por um perÍodo de 10 minutos. 

De:scanso-Logo após o banho térmico os produtos são 
levados para a sala de descanso onde permanecerão em terape
ratura ambiente, para escorrer o excesso de água. 

· Câmara de Frescais-Fazendo ~arte ainda do proces
so de industrialização, os produtos sao transferidos para a 
Câmara de Frescais, onde pela ação do frio, tomarão consis 
tência firme e haverá também uma maturação da massa. 
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Embalagem-A embalagem será CRAY-0-VAC para Salsi
cha e Linguiças com a identificação do produto no p1,J:sticc 
da embalagem. A mortadela será envolvida por papel ce1efone 
com impressão da identificação do produto. 

Empacotamento-O empacotamento será feito em sacos 
de polietileno e/ou caixas de papelão ondulado. 

Expedição-Despachos dos produtos acabados. 

Os embutidos produzidos no setor de 
terão a seguinte composição: 

salsichari,.. 

- Salsicha: carne bovina e carne suína) água ou gelo (lQ%), 
cloreto de sÓdio e amid:::> (2%), pimenta do reino, açucar 
(0,2%), proteína texturizada de soja (5%). 

·- Mortadela: carne suína e carne bovina, toucinho (20'%), 
água ou gelo (10%), amido (5%), cloreto de sÓdio, pimenta 
e alho). 

Linguiça: carne suína (70%), tecido gorduroso de suíno 
( 30%), alho, fixador de cor (corante), açúcar, pimenta., 
etc., em reduzidas quantidades. 

3.4.10- Programa de Produção Anual 

DISCRH1INAÇÃO 

l. Abate: 
Bovinos 
SuÍnos 

2. Sebo (4kg/cab.bov.) 

~. Farinha de osso (4kg/cab. 
bovino) 

4. Farinha de sangue 
(lkg/cab. bovino) 

5. Farinha de carne 
(2,5kg/cab. bovinoO 

6. Bilis (80g/cab. bov.) 

7. Chifres, cascos e pêlos 
(370g chifres e ossos/ 
cab. bov.) 

(95g pêlos/cab. suíno) 

8. Salsicharia 
- Salsicha 
- Linguiça 
- Mortadela 

luNIDADEjPREÇO jQUANTI.' VALOR 

cabeça 
cabeça 

kg 

kg 

kg 

kg 

kg 

kg 

kg 
l<g 
l<g 

100,00 144.000 14.400.000 
25,00 108.000 2.700.000 

6,00 576.000 3.456.000 

2,00 576.000 1.15~.000 

• 
2,00 144.000 288.000 

2,50 360.000 

46,80 11.520 

1,50 63.540 

9oo.ooêf 
539.136 

95.310 

60,00 216.000 12.950.000 
60,00 648.000 38.880.000 
60,00 216.000 12.960.000 

9. Banha 

TOTAL 

3.4.11- Insumos 

Não Previsto 

88.330.446 

lizará insumos 
Para atingir a produção programada, a Empresa uti 
cujo montante anual eleva-se a Cr$ 55.632.178,00; 
-Matérias-primas Cr$ 54.000.000,00 
- Material embalagem Cr$ 340.000,00 

Energia elétrica Cr$ 733.664,00 
- Comb. lubrificantes Cr$ 327.200,00 
- Outros insumos Cr$ 231.314,00 

3.4.12- Matéria-Prima 

mbt. 

As estatísticas levantadas com base nos dados do 
IBGE, Censo de 1970, demonstram a viabilidade do empreendimento, 
no que diz respeito à matéria-prima. Os quadros a seguir res~mem 
esses dados. 

J ...... 

'i 

·~ 

' 
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QUADRO 1 

OFERTA DE GADO SU!rW EM P:t: E DE·CARNE SU!NA - 1970/80 

DI SCRD1INAÇÃO 

Rebanho ... (1.000 cab) SUl nO 
Taxa de desfrute (%) 

Abate Anual(l.OOOcab) 
Peso Mêdio de carcaça(Kg) 
Quant. de carne prod. 

FONTE: Fundação IBGE 

NOTA: O efetivo suíno foi 
pelo ETENE - BNB 

rrn. 

I 

' A N o s r 

' I --,------~-~ ,-~ ~-~--~,~- ~-- ,. T 

I ""O I I ' 1 
}1.9t :1.971 l. 972 I l. 973 I 1.974 1.975 1.976 1.977 

' I 

2.761 2.938 8.126 3,326 3.589 4.006 t~ .262 4.535 

5,0 5,0 s,o 5,0 5,0 5,0 5 'o 5,0 
138 147 156 166 177 188 200 213 

27,0 27,5 28)0 28,5 2 9 ,o 29,5 30?0 30,5 
3.726 4,042 4 36 8 4.731 5.188 5.546 6.000 6 '4 96 

------------ ---·---·---- ---------

projetado considerando a taxa de 6,42 atribuÍda ao Estado 

-r ---~, 

f f 
I l. 978 1.979 }1.980 I 

4.535 4. 82 5 5.134 

5,0 5,0 5,0 
227 241 257 

31,0 31,5 32,0 
7,037 7.5 91 8.224 
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QUADRO 2 

EFETIVO SU!NO DO ESTADO DO MARANHÃO POR MICRO-REGiéJES HOHOG:t:NEAS 

1970 

MICRO-REGIÃO ,~REA EFfTIVO DENSIDADE 9r:e (Km2) (Cab,/Km2) 

01 - Gurupi 27.408 67.263 2 ) 45 2,44 

02 - Baixada Ocid.Maranhense 24.470 591.225 24,16 21,41 

03 - São Luís 1.637 14.433 8,81 o '52 
04 - Baixada Oriental Mar a -

nhense 10.758 82. 4'-+1 7 ,66 2,99 

os - Baixo ParnaÍba Maranhen 

se 14.251 159.210 11,17 5 '77 

06 - Pindaré 3 3. 36·2 203.789 6,10= 7,38 

07 - Mearim 10.323 212.024 20,53 7 ,6 8 

08 - Itapecuru 30.374 652.480 21,48 32,63 

09 - Alto Hunim 9. 5.9"3 234.188 24,41 8,48 

10 - Imperatriz 30.395 50.295 1565 1,82 

11 -Altos Mearim e Grajaú 33.428 8 3 .182 2 ,6 8 3 'o 1 
12 - Médio Me a rim 9.688 111.147 11,47 4,03 

13 - Alto Itapecuru 7. 821 92.370 11,81 2 '3 5 

14 - Chapados do Sul Maranhen 

se 47.017 68.869 1,46 2,49 

15 - Baixo Balsas 14.762 42.523 2 '8 8 1,54 

16 - Pastos Bons 19.334 95.421 4,93 3,46 

T O T A L 324.616 2.760.863 8,50 100,00 

FONTE: Fundação IBGE Censo Agropecuário de 1970 

rm. 



3.4.13. -QUADRO DE MÃO DE OB~~ 

DISCRIMINAÇÃO QUP~TIDADE 

FIXA 27 

Matadouro 21 

- Administrador Geral 1 
- Auxiliar administração 3 

Auxiliar de escritório 2 
- Vigia 4 
- Motorista 3 
- Chefe de Serviços Gerais 1 
--· Auxiliar de Serviços Gerais 1 
- Zelador 4 

Contínuo 2 

Salsicharia, Congelamento,Estocagem 2 
- Faturista 1 
- Encarregado distribuição 1 
- Auxiliar deVendas 1 
- Encarregado de Compras 1 
- T~cnico laboratarista 1 
-Veterinário Assist.Técnica 1 

VARIÁVEL 73 
=== 

Matadouro 39 

- Gerente de Produção 1 
- Chefe de unidade industrial 1 
- Encarregado fri~orífico 1 
~ Operador frigor1fico 2 
- Aux. de Operador 2 
~ Caldeireiro 1 
·- Vaqueiro 3 
- Balanceiro 2 
- Marreteiro 2 
- Sangrador 2 
·- Transp. materiais 2 
- Esfolador 5 
- Depilador 3 
- Eviscerador 6 
- Coletor sub-produtow 2 
- Serrador carcaça 2 
- Encarregado cremação 1 

Salsicharia, Congelamento, Estocagem 34 

- Chefe de Seção 1 
Operador de m~quinas 3 
Servente Salsicharia 6 
Setor Camara 2 
Magarefe 3 
Serventes 12 
Setor refrigeração 2 
Operador máquinas 5 

TOTAL 100 

rm. 
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SALÂRIO 
ANUAL 

817.224,00 

478.464.00 

96.000,00 
144.000,00 

36.000'*00 
37.785,60 
54.000,00 
36 .000 ,oc: 
18.000,00 
37.785,60 
18.892,80 

338,760,00 

29.160,00 
29.160,00 
29.160,00 
29.160,00 
42.120,00 

180.000,00 

1.670.696,00 

602.160,00 

72.000,00 
60.000,00 
36.000,00 
60.000,00 
36.000,00 
30.000 ~00 
28.339,20 
24.000,00 
1>3.892,80 
1'8.892,80 
18.892 80 
47.232:100 
28.339,20 
56.678,40 
18.892 8f1 
36.000,00 
12.000,,00 

1.068.536,00 

99. 37? ,oo 
97.200,00 
50.007,00 

198.744,00 
97.200,00 

160.013,00 
204.000,00 
162.000,00 

2.487.920,00 



3. 5. - ASPECTOS ECONOMICOS 
20. 

3.5.1. -Localização 

A unidade industrial (matadouro e salsicharia) da Com 
panhia Industrial de Produtos A~opecuários do Maranhão - COPEMA, 
encontra-se localizada no Munic1pio de São Luís, no bairro Tibi
rizinho, no lugar denominado Tuaçu, à margem esquerda da BR-135, 
distante 18 km da capital do Estado. 

Essa localização é vantajosa, uma vez que há facilida 
de para a Empresa, no que diz respeito ao recebimento da matériã 
prima e seu respectivo escoamento, bem como dos produtos acaba~ 
dos, a disponibilidade de energia elétrica, água, meios de trans 
porte etc. 

3.5.2. - Mercado 

I 
de 

Nesse aspecto, adotamos a seguinte metodologia: 

- no que concerne às considerações do mercado referente ao mata
douro industrial, ficam válidos os estudos apresentados no pro 
jeto original. -

- quanto ao mercado para os embutidos, apresentamos a seguinte 
posição: 

- Oferta 

. Quanto a oferta do mer~ado interno, a praça conta com 
dois produtores locais) Lauleta e Catalana, de pequeno porte. 

Sendo a oferta interna desses produtos inexpressiva, 
possibilita a entrada de produtos de outras regiões, permitin 
do a evasão de recursoe para outros centros. - -

Para corroborar com a informação, transcrevemos abai
xo quadros demonstrando a quantidade de produtos comerciali
zados: 

- Linguis:a: 

- Salsicha: 

ANOS 

1975 
1976 
1977 

ANOS 

1975 
1976 
1977 

- Mortadela: 

ANOS 

1975 
1976" 
1977 

f 
;QUANTIDADE (Kg) 
' 

15.897 
16.970 
23.772 

QUANTIDADE (Kg) 

6.700 
10.903 
11.391 

QUANTIDADE (Kg) 

2.555 
4.082 
6.000 

VALOR Cr$ 
K 

24,00 
28,00 
32,00 

40,80 
50,00 
58;50 

58,00 
65,00 
75,00 



- Demanda 
21. 

Para fins de análise, foram tomadas informações a 
respeito do comportamento da demanda de salsicha, linguiça e 
mortadela na praça de São Luís e adjacências e com o conheci 
menta desses dados, foi montado um quadro apresentando a prõ 
jeção da procura desses produtos no perÍodo de 1975 a 1980.-

PROJEÇÃO DA DEMANDA DE EMBUTIDOS 

ANOS SALSICHA LINGUIÇA MORTADELA 

1975 6.700 15.877 2.555 
1976 10.903 16.970 4 • o 8 2 
1977 11.391 23.772 6.000 
1978 13.200 26.620 7.556 
1979 14.563 30.265 10.543 
1980 16.860 33.545 12.523 

FONTE: Projeto 

Pelo visto, há um crescimento acentuado no consumo 
dos embutidos, o que vem corroborar com a implantação da uni 
dade da COPEMA, qu,e alicerçada em modernos processos de fa=
bricação, por certo, provocará uma substituição e, consequen 
temente, uma diminuição da importação desses produtos. -

3.5.3. - Estrutura de Receita e Custos Anuais 

ltdc 

A Receita Total anual da Empresa está prevista para 
Cr$ 88.330.446,00, apresentando um Custo Total de Cr$ .•••....• 
Cr$ 84.933.877,00, sendo Cr$ 25.510.592,00 de Custos Fixos e Cr$ 
Cr$ 59.42 3. 2 8 5, 00 de Custo_s Variáveis. O Rédi to Financeiro está 
previsto desta forma para C~$ 3.396.569,00. 

RECEITAS TOTAIS 
- Matadouro 
- Salsicharia 

CUSTOS TOTAIS 
Custos FJ..xos 
- SalarJ..os 

DISCRIMINAÇÃO 

- Honorários da Diretoria 
- Encargos Sociais e Trabalhistas 
- Seguros 
- Deprecia~ão 

Manutençao 
- Propaganda 
- Viagens e Estadias 
-Correios, Telégrafos etc 
- Material de Consumo e Limpeza 
- Fretes e Carretos 
- Uniformes Industriais 
- Remuneração do Investimento Total 
Custos Variáveis 
- Salarios 
- Encargos Sociais e Trabalhistas 
- Impostos 

Matérias-primas 
- Material de embalagem 
- Energia Elétrica 

Combustíveis e Lubrificantes 
- Outros Insumos 
- PIS 
- Depósitos Bancários 
R~DITO FINANCEIRO 

VALOR-Cr$1,00 

88.330.446 
23.530.446 
64.800.000 

84.933.877 
25.510.592 

817.224 
180.000 
536.267 
558.264 

3.771.588 
1.644.257 

324.800 
360.000 
120.000 
120.000 
120.000 
278.192 

16.680.000 
59.423.285 
1.670.696 

801.933 
513.000 

54.000.000 
340.000 
733.664 
327.200 
231.314 
662.478 
143.000 

3.396.569 



3.6. - ASPECTOS FINANCEIROS 

3.6.1. - Esquema de Fontes e Usos 

2 2. 

O quadro, a seguir, apresenta um Investimento projetado 
na ordem de Cr$ 40.908.088,00, assim constituÍdo: 

- Imobilizado 
- Diferido 
- Imobilizações Financeiras 

Cr$ 26.583.291,00 
Cr$ 2.813.979,00 
Cr$ 11.510.818,00 

O Investimento Total previsto é de Cr$ 139.000.000,00, sen 
do: 

- Imobilizado 
- Diferido 
- Imobilizações Financeiras 

Cr$ 114.506.208,00 
Cr$ 9.257.257,00 
Cr$ 15.236.535,00 

As fontes que deverão 
estão assim constituídas: 

participar das referidas inversões, 

- Recursos PrÓprios 
- Recursos de Incentivos Fiscais 
- Recursos de Terceiros 

Cr$ 30.000.000,00 
Cr$ 80.908.088,00 
Cr$ 28.091.912,00 

· (Cr$1,00) 
:EXISTENTE/ ;íNVERSOES :vALOR EM! 
:CONSIDERADO: PROJETADAS; ORTN OUT/78; 
~EM 31.10.78; :cr$303,29; 

DISCRIMINAÇÃO 

FONTES 
Recursos PrÓErios 
-AçÕes Ordinarias 
-A.Pref. Classe "A" 

Recursos de Incentivos 
-A.Pref.C1asse "§"(DL 
Recursos de Terceiros 
usos 
-Ativo Permanente 
-Imob1l1zado 
-Terrenos. 

Fiscais 
1376/74) 

-Const.Civis e O.Prelirninares 
. e Complem. e Instalações 
-Mãsuinas e Equipamentos 
-Ve1culos 
-Móveis e Utensílios 
-Diferido 
-Despesas de Implantação 
-Fundo Adm. Ele Incentivos 
-Despesas Financeiras 
-Eventuais 

-Imobilizado Financeiro 
-Capital de Giro 
-Outras Imob. em Giro 

Nota: 

98·.091.912 40.908.088 134.881 
30.000.000 
20.000.000 
10.000.000 

40.000.000 40.908.088 134.881 
'~0 .000. 000 41J.908.088 134.881 
28.091.912 

98.091.912 40.908.088 134.881 
94.366.195 29.397.270 96.927 
87.922.917 2b.583.291 87.b49 

650.000 . 142H. bS2 470 

57.335.579 9.793.032 32.289 
29.068.255 15.395.766 50.762 

845.933 1.140.379 3.761 
23.150 111.462 367 

6.443.278 2.813.979 9.278 
4.579.603 600.000 1. 978 
1.200.000 1.227.243 4.046 

663.675 
986.736 3.254 

3.725.717 11.510.818 37.954 
11.510.818 37.394 

3.725.717 

TOTAL 
GERAL 

139.000.000 
30.000.000 
20.000.000 
10.000.000 

80.908.088 
80.908.088 
28.091.912 

139.000.000 
123.763.465 
114.506.208 

792.652 

67.128.611 
44.464.021 
1.986.312 

134.612 
9.257.257 
5.179.603 
2.427.243 

663.675 
986.736 

15.236.535 
11.510.818 

3.725.717 

O Investimento Total equivale a 458.307 ORTN, sendo 323.426 ORTN 

do Existente e 134.881 ORTN do projetado. 

/de 
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3.6.1.1. - Quadro de Fontes e Usos Existentes 

: lAPLICAÇÃO E- tAPLICAÇAO EXIS 
DISCRIMINAÇÃO ~EXISTENTE/CON-:XISTENTE PRO-:TENTE SETOR L~ 

;TABILIZADO EM;JETO MATADOU-;TICINIO, RES--
; 31.10. 7 8 : RO r FRIAMENTO E tTSI 
r 1 31.10. 7 8 ! NA DE CALCÁRI.Q_;; 

FONTES 223.806.134,54 98.091.911,67 125.714.222,37 

Recursos PrÓprios Integralizados 92.190.485,00 30.000.000,00 62.190.485,0~ 

- Ações Ordinárias 
- Ações Pref. Classe "A" 

Recursos de Inc. Fiscais 

-AçÕes Pref.Cl. 11 B"(DL 1376/74) 

Recursos de Terceiros 
- Fornecedores 
- Credores Diversos 

- Obrigações Sociais a Recolher 
- Obrig.Tribut. a pagar 

- Financiamentos 
- Contrato de Seguro 

Caução da Diretoria 
- R;tenção de Cau2ão 

T~tulos em Cauçao 

LUCRO L!QUIDO 

usos 
- Ativo Permanente 

- Imobilizações Fixas 

- terreno 
- obras em andamento 
- máquinas e Equipamentos 
- instalações 
- equipamentos e acessórios 

veículos 
- móveis e utensílios 
- Biblioteca 
- Depreciação Acumulada 

- Diferido 
- Despesa de Implantação 
- Desp. de Inv. FINAM 
- Desp. Pré.Op. A amortizar 

Prejuízo a amortizar 
- Desp. de Pré-Investimento 
- Seguros contratados 

- Investimentos 
- Part.em outras Empresas 
- Marcas e Patentes 
- Dep. Cauções 

- Imobilizações Financeiras 
- Capital de Giro 
- Outras Imobiliz. em Giro 

/de 

82.190.485,00 20.000.000,00 62.190.48S,JO 
10.000.000,00 10.000,000,00 

40.000.000k00 40.000.000 2 00 

40.000.000,00 40.000.000,00 

91.615.649,54 28.091.911,67 63.523.737,~~ 

22.114.889,48 
28.558.546,92 

346.465,21 
1.722.471,27 

24.000.000,00 
10.391.446,65 

400,00 
1.285.324,60 
1.274.529,00 

1.921.576,41 

223.806.134,54 

143.170.965222 

122.212.807221 

5.044.085,00 
73.994.530,80 
39.399.162,26 

362.146,92 
2õl.379,26 

2.625.411,22 
793.753,75 

3.641,00 
(271.303,00) 

19.647.079201 

4.579.602,44 
1.863.675,05 
1.557.213,82 

675.141,05 
580.000,00 

10.391.446,65 

1.311.079200 

36.000,00 
550,00 

1.274.529,00 

80.635.169232 

80.635.169,32 

18.905.296,84 
9.027.355,13 

32.704,24 
96.606,38 

29.949,08 

. 
98.091.911267 

94.366.195 2 05 

87.922.9+7256 

650.000,00 
57.044.815,26 
29.068.255,06 

290.763,46 

845.933,38 
23.150,40 

6.443.277249 

4.579.602,44 
1.863.675,05 

3.725.716262 

3.725.716,62 

3.209.592,b4 
19.531.191,79 

313.760,97 
1 • 6 2 5 • 8 6 4 ' '· -

24.000.000,J 
10.391.446,fi5 

400,00 
1.255.375,52 
1.274.529,00 

1.921.576 ,t+l 

125.714.222287 

48.804.770,17 

34.289.889,65 

4.394.085,0(' 
16.g49.715,5L[ 
10.330.907,20 

71.380, 6 
261.379: i:-

·-· 
1.779.4779 

,, 
-r 

7 7 o • 6 o 3 < :.:~ ;. 

3.641, ~] 

(271.303,00) 

13.203.801252 

1.557.213,82 
675.141,05 
580.000,00 

10.391.446,65 

1.311.079200 

36.000,00 
550,00 

1.274.529,00 

76.909.452270 

76.909.452,70 

-:..../'' 

~ 



PFOJETO: COPEMA 

3.6.2. -:- CAPITAL DE GIRO 

( Valores em Cr$1,00) 

DISCRIMINAÇÃO 

ESTOQUES MrDIOS 

- peças de reposição 

- matérias primas e material secun 

dá rio 

- produtos em elaboração 

- produtos acabados 

TITULOS EM CARTEIRA 

DESPESAS MfDIAS MENSAIS 

DISPONIBILIDADE EM CAIXA E BANCOS 

TOTAL 

rm. 

PERfODO DE 
ESTOCAGEM 

15 dias 

10 dias 

15 dias 

VALOR TOTAL 

8.766.215 

900.000 

2.842.245 
1.997.690 
3.026.280 

2.160.000 

531.457 

53 .146 

11.510.818 

24. 
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3,6.3 - CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E HOBILIZAÇÃO DE RECURSOS (Valores em Cr$ 1,00) 

Discriminação 

IMOBILIZADO 

- Terrenos 
- Construç5es Civis, obras preliminares e compl~ 

mentares e Instalações 
- M~suinas e Equipamentos 

Ve1.culos 
- MÓveis e UtensÍlios 

DIFERIDO 

- Despesas de Implantação 
- Fundo de Adm. de Incentivos 
- Despesas Financeiras 
- Eventuais 

U10BILIZADO FINANCEIRO 

- Capital de Giro 
- Outras imobilizações em Giro 

T O T A L 

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

- Recursos PrÓprios 
- Recursos de Inc. Fiscais (Dec,-lei n9 1376/74) 
- Recursos de Terceiros 

T O T A L 

Exj:stente INVERS!jES 
Considerado 1979 
em 31.10. 7 8 I Semestre 

87,922.917 13.420.010 

650.000 142,652 

57,335,579 9,793,032 
29.068,255 3,484.326 

845.933 
23,150 

6,443.278 

4,579,603 
1.200,000 

663,675 

3,725,717 

3,725,717 

1,000,000 

100,000 
472,799 

Lf27, 201 

1,339,978 

1,339,978 

PROJETADAS 
1979 

II Semestre 

13,163.281 

11.911.440 
1.140,379 

111,462 

1,813,979 

500,000 
754,444. 

559,535 

10.170,840 

10,170.840 

TOTAL TOTAL 
PROJETADO GERAL 

26,583,291 114,506,208 

142,652 79~.652 

9,793.032 67,128,611 
15,395.766 44,464,021 
1.140,379 1.986,312 

111.462 134,612 

2,813,979 9,257,257 

600,000 5.179.603 
1.227,243 2,427.243 

663.675 
986,736 986.736 

11.510.818 15,236.535 

11.510.818 11.510.818 
3.725,717 

98,091,912 15,759,988 25,148,100 40,908.088 139,000.000 

30,000,000 
40,000.000 15,759,988 
28,091,912 

98,091,912 15,759,988 

30,000.000 
25,148,100 40,908,088 80,908,0~8 

28.091,912 

25,148,100 40,908,088 139,000,000 

NOTA: Tendo em vista que a Empresa j~ integralizou Recursos PrÓprios que atendem aos Incentivos 

Existentes e Projetados, deixamos de projetar esse recurso. 
Fiscais.,~ 

s/, 

. '. 
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3.6.4. DISTRIBUIÇÃO DO LUCRO E CAPACIDADE DE PAGA~ENTO 

DISCRIMINAÇÃO 

RECEITA TOTAL 

menos 

Custos Totais 

igual a 

Receita Operacional Bruta 

mais 

Remuneração do Investimento Total 

igual a 

Lucro operacional Bruto 

menos 

Provisão p/Imposto de Renda 

igual a 

Resultado lÍquido do Exerc. depois do Imp .. Renda 

menos 

Programa de Integ. Social 

igual a 

Lucro LÍquido do exercício 

menos 

Reserva Legal 

igual a 

Lucro lÍquido ajustado 

menos 

Dividendos Obrig~t6rio 

igual a 

Lucro Acumulado 

CAPACIDADE DE PA~MENTO ANUAL 

Lucro Acumulado 

Depreciação 
Reserva Legal 

Reinversão Imp. de Renda 

rm. 

PROJETADO 
Cr$1 ,00 

88.330.446 

84.933.877 

3.396.569 

16.680.000 

20.076.569 

6.022.971 

14.053.598 

3EJL149 

13.752.449 

687.822 

13.064.927 

3.266.207 

9.798.620 

20.280.801 

9.798.620 

3.771.588 

6B7.622 

6.022.971 
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RESOLUÇAO N9 3 f 3 :( 

A SUPERINTENDtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZONIA. us an 

do das atribuições que lhe conferem os art 9s. 13, item I. com a nova 

redação que lhe deu o art. 19 co Decreto n9 62.235, de 07 de fevereiro 

c!e 1968. e 111 do Regulamento aprovado pelo Decreto n 9 60.079. c:'e 16 

de janeiro de 1967, combinado. ainda com o art. 3 9 do já mencionado ' 

Decreto n 9 62.235/68 e, em cumprimento à decisão do Conselho Delibera

tivo da Autarquia. em sua 13la. Reunião Ordi~tária, realizada no dia 

22 de fevereiro de 1978, em Belém -Estado do Pará. 

R E S O L V E: 

1. Promulgar, pelo que se contém na Proposição n 9 052/79.da 

Secretaria Executiva, e. na forma dos anexos, a presente RESOLUÇAO do 

Conselho Deliberativo, que aprova o QUARTO TERMO ADITIVO AO CONVENIO 

N9 018/77 - SUDAM. firmado entre a Superintendência do Desenvolvimento 

da Amazônia - SUDAM e , o Instituto do Cesenvolvimento Econômico-So-

cal do Pará - IOESP. para conclusão do Projeto "Determinação dos efei

tos dos investimentos oriundos da política de incentivos fiscais na 

absorção da mão-de-obra regional". (Processo n 9 JCJ795/77l. 

Belém, 22 rle fevereiro de 1979 

' ~ ,;~--···· . I 
'- HUGO ':Jt . ALMEIDA 1 

! 

Superintenc'en1te da ~UDAM 
I 
I 
I ' 

I 

/ 



2 9. 
PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos analisado 
devidamente o projeto sumariado nos capítulos precedentes, e constatado 
a sua viabilidade jurÍdica, técnica e econômico:financeira, bem como os 
aspectos positivos para a economia regional, a Secretaria Executiva reco 
menda ao Conselho. Deliberat.i vo da SUDAM: 

ma. 

I - Declarar o projeto de ampliação da COMPANHIA INDUSTRIAL 
DE PRODUTOS PECU~RIOS DO MARANHÃO - COPEMA como de inte 
resse para o desenvolvimento econômico da Aw.azônia e, con 
sequentemente, merecedor da colaboração financeira dos 
recursos administrados pela SUDA~. 

II - Classificar o projeto na Faixa "N' de prioridade, confor 
me estabelece o art. 44 da Resolução n9 2525 de abril de 
19 76. 

III - Fixar a participaçio dos recursos administrados pela 
SUDAM am Cr$ 80.9~8.088,00, da qual a parte projetada de 
Cr$ 40.908.088,00 (QUARENTA MILHOES, NOVECENTOS E OITO~ 
E OITENTA E OITO CRUZEIROS) corresponde a 134.881 ORTN 
(Cr$ 303,29 - out/78). 

IV - Exigir da Empresa que: 
4.1. - 2/3 (dois terços), pelo menos, das ações subscri 

tas com recursos do art. 39 do Decreto-lei n9 
1376/74, sejam preferenciais, sem direito a voto, 
sendo a elas assegurada a participação integral 
nos resultados, não sendo admitida nenhuma forr:1a 
complementar de qualificação para essas ações; 

4. 2. - as ações representativas do capital social, su>§.. 
critas com recursos do FINAM, sejam nominativas e 
intransferíveis na forma e condições previstas no 
artigo 19 do Decreto-lei n9 1376/74; 

4.3. - apresente, semestralmente, aos subscritores de 
ações oriundas de recursos administrados pcl~ 
SUDAM, relatórios demonstrativos da efetiva aplica 
ção dos respectivos recursos, enviando cópia ã 
SUDAM; 

4.4. - se no perÍodo de implanta~ão houver mudança ou :1l 
teração no controle acionaria, que não decorra 
morte de aciorl.ista ou decisão judicial passada e~~ 
julgado, deva ter prévia anuência da SUDAM, sob 
pena de ser revogada a a-provação do projeto e, cor: 
sequentemente, o gozo de seus efeitos; 

4.5. - a implantação do Projeto seja iniciada até 9 meses, 
a partir da data de aprovaçao feita pela Autarquia, 
sob pena de ser considerado caduco, não se permi 
tindo, portanto, a liberação de recursos ou o gozo 
de outros favores; 

4.6. - todos os estágios do empreendimento sejam orienta 
dos :eor técnicos de nível superior, recrutados na 
Regiao, conforme as necessidades especÍficas, de 
vendo a Empresa enviar à SUDAM~cÓpia dos respecti 
vos contratos, nos quais devera estar expressa a 
natureza do serviço a ser prestado, acompanhada do 
documento hábil comprobatório da regularidade dos 
contratados junto aos 6rgãos de Classe; 

4.7. - conceda estágios de caráter técnico-cien!Ífico, s~ 
1~citados pelos 6rgãos de ensino da Regiao, atr~ 
ves da SUDAM; 



rm. 

30. 

4. 8; ;;.. facUlte o acesso a Entidades Oficiais vinculadas 
a pesquisas no País, dos dados técnicos e econômi 
cos referentes ao empreendimento; -

4. 9. - as aquisições de bens deverão ser efetuadas, ser.1 
pre que possível, de concessionários locais, e 
com pagamento à vista, sendo proibida a compra de 
veículos, máquinas, equipamentos, móveis e utensí 
lios usados; -

4.10.- toda alteração ou troca de bens previstos em qual 
quer dos itens do cronograma aprovado, só podcra 
ser efetuada com prévia .anuência da SUDA~, sob pe 
na de sustação de liberação de recursos ou o gozÕ 
de outros favoresy 

4.11.- sejam obedecidas, rigorosamente, as modificações 
efetuadas durante a análise; 

4.12. ·· mantenha atualizada e à disposição da SUDAM, a 
qualquer momento, sua escrita contábil, bem corno 
seu plano de contas condizentes com o projeto; 

4.13.- mantenha seus documentos arquivados de maneira a 
facilitar sua conferência Dor ocasião das fiscali 
zações procedidas pela SUDÀM; 

4.14.- para fins de acompanhamento de liberações de re 
cursos, sejam tomadas as seguintes providências: 

a) a partir da aprovação do projeto, os recursos 
a ele incorporados, quaisquer que sejam ~s 
suas fontes, deverão ser depositados no Banco 
da AmazôniÇl S/ A - BAS,A, em conta vinculada. ao 
projeto, para ser movimentada através de sa
ques nominais: inexistindo depend~ncia do BPSA, 
a referida mo.Jimentação deverá ser efetuada em 
agências de Bancos Oficiais; 

b) apresente demonstrativo da efetiva aplicação 
dos recursos acima mencionados, segundo as me 
tas do projeto) citando o número do cheque cor 
respondente ao pagamento efetuado; -

c) envie à SUDAM, mensalmente, o respectivo extra 
to de conta corrente fornecido pelo Banco, bem 
como a demonstração da evolução do capital s2 
cial (subscrito e integralizado) e o balancete 
de verificação, ambos atualizados; 

d) que todas as incorporações de recursos prÓprics 
constantes em Atas, anexadas aos pedidos de li 
beração, deverão estar devidamente contabiliza 
das e incluÍdas no Balancete apresentado; 

4~15.- os recursos liberados se~am aplicados no projeto 
e que este seja executado de acordo com as especi 
ficações com que foi aprovado, sob pena da SUDN4 
tornar sem efeito os&os, que reconheceram o di
reito da Empresa aos favores concedidos e tomar 
as providências para a recuperação dos valores c0r 
respondentes aos benefícios já utilizados; --

4.16.- o valor da Isenção do Imposto de Renda seja incor 
porado ao capital da pessoa jurÍdica beneficiária, 
em empresas industriais e/ou agr·opecuárias, até o 
dia 31 de dezembro de ano seguinte àquele em que 
tiver sido gozado o incentivo fiscal, mantendo-se 
em conta denominada "Fundo para aumento de capi -
tal", fração do valor nominal das ações ou o va-
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lor da isenção que nao possam ser comodamente dis 
tribuÍdos entre os acionistas (artigo 24 do Decr~ 
to-lei n9 756/69); 

4.17.- mantenha, obri~atoriamente, placa no local do em 
preendimento, a vista do pÚblico, mencionando a 
colaboração recebida, de acordo com o modelo e es 
pecificações estabelecidas pela SUDAM, bem como 
em toda publicidade que fizer do seu empreendimen 
to, mencione aquela colaboração; -

4 .18.- adote o sistema de fichas patrimoniais para os 
bens de sua propriedade, indicando: ca.racterísti ~· 
cas técnicas, ar.o de fabricação e de aquisição e 
demais informações; 

4.19.- .todos os veículos, embarcações, etc., sejam tim
brados com os seguintes dizeres: "PROJETO APROVA
DO PELA SUDAM" . 

4.20.- mantenha.na Região e~ dis.l{osiç_ão da_SUDA""'i_e BASA, 
para efe1to de suas f1scal1zaçoes e 1nspeçoes, to 
dos os elementos necessários ao controle físico~ 
contábil-financeiro da administração, bem como os 
referentes ao da distribuição do capital social. 

4.21.- mantenha a contabilidade em separado em relação 
as contas do matadouro industrial, fábricas de em 
butidos e de banha; -

4.22.- proceda a publicação no Diário Oficial do Estado 
do Maranhão das atas de reuniões do Conselho de 
Administração realizadas em 25.10.78, 31.10.78 , 
encaminhando um (1) exemplar à SUDAMj 

4.23.- proceda o arquivamento na Junta Comercial do Esta 
do do Maranhão e posteriormente a publicação no 
Diário Oficial daquele Estado da ata de reun1ao 
do Conselho de AdiTiinistração realizada em-23.11. 78, 
encaminhando um (1) exemnlar à SUDt~; 

.4. 2 4.- proceda o arg,uivamento na Junta Comercial do Et:;ta 
do do Maranh'lO e posteriormente a publicação no 
Diário Oficial daquele Estado da ata de Assembl&ia 
Geral Extraordinária realizada em 24.11.78, enca
minhando um (1) exemplar à SUDA~; 

4.25.- proceda o arg,uivamento na Junta Comercial do Esta 
do do Marnahao e posteriormente a·publicação · no 
Diário Oficial daquele Estado da ata de reunião 
do Conselho de Adminstração realizada em 24.11.78, 
encaminhando um (1) exemplar à SUDAM; 

4.26.- mantenha atualizado os livros de atas de Assembléi 
as Geràis; de reuniões da Dire~oria; de atas e nã 
receres do Conselho Fiscal e de registro de açõ~s 
nominativas de modo a facilitar as inspeções d~ 
SUDAM; 

4. 2 7.- organize e mantenha em funcionamento a sua Comis ·
são Interna de Prevenção de Acidentes-CIPA; 
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4.28.- apresenta à SUDAM, no prazo de 180 dias contados à 
partir da data de aprovação do projeto uma Certi
dão de RegistrÇI de Imóveis da Jurisdição :compro ~ 
vando a transcrição da "transmissão para o nome d"l 
Empresa, da área desaproEriada, destinada a melho
ria de acesso e instalaçao da portaria,com 3,56,63ha. 

V Exigir, para efeito da primeira liberação, o cumprimento 
dos seguhtes itens: 

5.1. - 2/3(dois terços), pelo menos, das ações subscritas 
com recursos do art.39 do Decreto-lei n9 1376/74 , 
sejam preferenciais, sem direito a voto, sendo a 
elas assegurada a participação integral nos resul
tados, não sendo admitida nenhuma forma complemen
tarde qualificação para essas açoes; 

5.2.- as ações representativas do capital social, subs -
critas com recursos do FINA~, sejam nominativas e 
intran'sferíveis na forma e condições previstas no 
artigo 19 do Decreto-lei n9 1376/7~; 

5.3. -que a Em-oresa apresente ã SUDAM, Certidões Negati
vas de débitos para com as Fazendas Nacional, Esta 
dual e Municipal; 

5.4. -que a Empresa apresente à SUDP~, uma (1) Certidão 
expedida pela Delegacia Regional do Trabalho em 
São Luís,' certificando de que a mesma está em si
tuação regular perante as obrigações trabalhistas. 

Belém, de janeiro de 1979. 

LS- "'\ ' 
t..~·-(.) ~ , ~ I 

HUGO DE ALMEIDA ~ r/ Superintendente 

\ 



PROCESSO SUDAM N9 05887/78 
PARECER: DAC/DAI N9 004/79 
INTERESSADA: CIA. AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA) 

I 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO..: DA SUDAd 

O PEDIDO 
CIA. AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA), dorava1 · 

te chamada CAIMA, Empresa ou 'Sociedade, titular de projeto ec -
nômico aprovado pela SUDAM em 20.12.77, referente a implantaç-, 
de uma fábrica de cimento na cidade de Manaus, Estado do Amaz· · 
nas, solicita desta Autarquia, com fundamento no disposto no 
parágrafo Único, art. 51 da Resolução n9 2525/76, a reconsidera 
ção do esquema de fontes de recursos aprovado pela Resolução n9 
3224, nos termos do Parecer DAP/DAI n9 058/77. 

II ANTECEDENTES 
O projetü pertinente a implantação de uma fábrica c".; 

cimento em Manaus foi aprovado para execução sob a responsabi1; 
dade da empresa CIMENTOS DO BRASIL S/A-CIBRASA, titular de em ~ 
preendimento similar, no Município de Capanema, Estado do Pari') 
apoiado tambem com os incentivos fiscais e financeiros adminis· 
trados pela SUDAM. 

A empresa, através pleito ~rocessado sob o n9 05911/ 
solicita desta Autarquia a transferencia do citado projeto c•. a 
todos os bens e direitos a ele vinculados a sua associada COM: \ 
NHIA AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE-CAIMA, cujo deferimento 7 

foi concedido pela Superintendência em 28.12.78, passando desta 
forma a CAIMA a ser titular dos projetos de Manaus e Prainha. 

III JUSTIFICATIVA DO PLEITO 

Ao ser procedida a análise do projeto mencionado, a';; 
cretaria Executiva de acordo com a norma do "ca12Ut" do art:. 5 -
da Resolução n9 2525/76, valendo-se do que dispoe o art. 43, · ., 
mesma Resolução, determinando a participação de recursos s 
terceiros no esquema '-de fontes, correspondente a 33,54% do in ·· 
vestimenta. · 

Em consequência, o investimento total estimado a epoc,t, 
em CR$805.007.179,00, foi aprovado com as seguintes fontes de 
Recursos: 

-Recursos Proprios 
.-Recursos Administrados p/SUDAM 
-Financiamentos: 

CR$ 
CR$ 
CR$ 

221.007.179,00 
314.000.000,00 
270.000.000,00 

Com essa medida foi observado o limite máximo c2 
1.870.800 O.R.T.N. o que representou a participação de recursc·3 
dos incentivos fiscais de 39,00% no investimento, quando o p!' 
jeto, pelas suas características, está classificado na Faixa ·,~ 
de prioridade e a empresa habilitada a contar com recursos c o 

incentivos fiscais até o limite de 75% (setenta e cinco por c I1 

to) do investimento total. 

A empresa, com fundamento na excepcionalidade previst'1 
no pará~rafo Único, art. 51 da Resolução n9 2525/76, solicit2 a 
alteraçao do valor dos recursos dos incentivos fiscais, os qu s 
ultrapassando o limite de 1.870.800 O.R.T.N., obedeceriam LS 
percentuais estabelecidos no art. 44 do Regulamento para a Fai
xa ''A"de prioridade, ou se:e.m 25% de recursos proprios e 75% de 
recursos administrados pela SUDAM. 

Desta forma, os recursos de terceiros previstos serã ·· 
substituidos por recursos do grupo empreendedor e de incentiv 3, 

passando o investimento a ser financiado da maneira seguinte: 
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~Recursos Próprios 
-Recursos Adffiinistrados p/SUDAM 

CR$ 
CR$ 

201.251.795,CJ 
6 o 3 • 7 5 5 • 3 8 '+ ' o () 

O Regulamento, ao admitir u'a maior participação do:, 
recursos administrados pela SUDAM no financiamento de cada prv
jeto, 1etermina que a exceção deverá ser fundamentada na dispo
nibilidade de recursos e no elevado interesse do projeto para o 
desenvolvimento da Amazônia. 

A representati•idade do projeto para o processo de de
senvolvimento regional ê incontestável, quer pela carência :! 
produto que tem ensejado, inclusive, a sua importação em virtu
de de sua imprescindibilidade para o setor a que se destina. 

A participação de recursos de terceiros no limite pre
visto quando da aprovação do projeto viria onerar sensivelmen
te o empreendimento, pelas suas características de bãix~l rent2~ 
bilidade, carecedor de uma operação a baixos custos, sob pc1"' 
de não atingir o seu objetivo,principalmente se enfocado pelo 
custo elevado dos equipamentos e 9emais instalações. 

Quanto à disponibilidade de reçupsos para arcar com ', 
incremento do aporte ao financiamento, ,que representará 92, 27'8 
do aprovado, considerando o desempenho da arrecadação no Últi~ 
mo exercício, a alta prioridade do projeto nos propôs i tos q;.- ·; 
levaram o Governo a instituir os incentivos fiscais como instr~ 
mento de desenvolvimento na redução das desigualdades regionais 
será compensat~rio um maior esforço em troca de algo melhor no 
futuro. Além do mais, caso ocorra impossibilidade de cumprime~ 
to das metas financeiras constantes do novo cronograma (mantido, 
temporalmente, inalterado), a Superintendência poderá dilatar ' 
seu tempo de execução no que se refere ao aporte efetivo de re
cursos. 

CONCLUSÃO 

Isto posto, concluimos pela validade do deferimento .0 

pleito da CIA.AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA), ·pelos mJ 
tivos arguidos, ·em consequência do que deverão ser modificados
os termos do Parecer DAP/DAI n9 058/77, aprovado pela Resoluç.:-;l) 
n9 3224-, de 20.12.77, no que se refere ao Esquema de Fontes e 
Usos e Calendário de Execução do Projeto e Mobilização de Rec~r 
sos, conforme constam dos anexos I e II,deste Parecer. 

j / . / . Be~ém, de janeiro de _19,.1~ ~ 

!/<( .._y f/:_z,,_"- i I (" JJ}; l 'I' A é'f / ~ / ~!'/ //Í 
'ANA AMELIA COR~A ~t GOUVEIA// L/~ALTER DA SILVA LIMA 

Procurador Autarquico .... , .. · ll "" r Auditor 

lru~ ~;1~c& ~~~ 
S~ RAIMUNDO. MONEEIRO 

Resp.p/Dire Geral do Dept9. de Adm. de Incentivos 
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Processo n9 05887/78 

AL\IEXO I 

ESQUEt'fA DE FONTES E USOS 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 

l-FONTES 

RECURSOS PR6PRIOS 

RECURSOS ADMINTSTRADOS PELA SUDAM 

2-USOS 

IHOBILIZAÇÔES FIXAS 

Terrenos 

ConstruçÕes Civis e Instalações 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Importados 

Nacionais 

Veículos e Embarcações 

MÓveis e UtensÍlios 

Despesas de Implantação 

Despesas de Org. e Administração do 

FINAM 

IMOBILIZAÇÔES FINANCEIRAS 

;TOTAL PROJETADO_: o. R.T. N: 
t I 'OUT 76 

. CR$1,00 'CR$.J.ô.Z:l'33 

805.007.179,00 

201.251.795 ,ao 
603.755.364,00 

805.007.179200 

760.530.253z00 

2.708.154,00 

58.276.601,00 

625.755.969200 

620.888.480,00 

4.867.489,00 

27.321.240 ,oo 
684.815,00 

27.670.812,00 

18 .112. 6.6 2 'o o 

44.476.926,00 

4.782.315 

1.195.579 

3.586 736 

4.782.315 

4.518.091 

16.088 

346.204 

3.717.436 

3.688.520 

28.916 

162.308 

4.068 

164.385 

107.602 

261L224 
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ANEXO II 
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CALENDÁRIO DE EXECUÇÃO DO PROJETO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

DISCRIMINAÇÃO 1 9 7 8 1 9 7 9 1 9 8 o lTOTAL DAS IN
: VERSOES 

IMOBILIZAÇ0ES FIXAS 273.074.945 265,718.539 221.736.769 760.530.253 

Terrenos 2.708.154 2.708.154 

Construções Civis 
e Instalações 43.579.302 14.697.299 58.276.601 

MÁQUINAS E EqUIPAMEN 
TOS 211.867.489 207.000.000 206.888.480 625.755.969 

Importado 207.000.000 207.000.000 206.888.480 620.888.480 

Nacional 4.867.489 

Veículos e Embarcações 27.321.240 

MÓveis e UtensÍlios 

D~spesas de Imp!ant~ -
çao ~ 8.440.864 10.721.333 

Despesas de Org. ADM. 
FINfu~ 6.479.136 5.978.667 

IMOBILIZAÇ0ES FINAN-
CEIRAS ;v, .. 14 . 8 8 6 . 619 

TOTAL DAS IMOBILIZA-

684.815 

8.508.615 

5.654.859 

29.590.307 

4.867.489 

27.321.240 

684.815 

27.670.812 

18.112.662 

44.476.926 

ÇOES 287.951.564 265.718.539 251.327.076 805.007.179 

MOBILIZAÇÃO DE RECUR-
sos 
Recursos Próprios 

Recursos ADM- P/ 

SUDAM 

287.961.5(4 265.718.539 251.327.076 805.007.179 

71.990.391 66.429.635 -~2.831.769 201.251.795 

215.971.173 199.288.904 188.495.307 603.755.384 

(*) Corresponde ao valor do depósito compulsÓrio sobre Máquinas e 
Equipamentos importados. 
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PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de AdministraÇão de Incenti ,, 
vos smalisado devidamente o pleito sumariado no parecer precedente ,, 
constatado a sua viabilidade, a Secretaria Executiva recomenda ao Con 
selho Deliberativo: 

I - Com fundamento no disposto no parágrafo Ún::L, 
co, art. 51 da Resolução CONDEL/SUDAM r ,, 
2525/76, alterar o Item 3 da Resolução ~ 
3224, de 20.12.77, que aprovou o Parecer 
DAP/DAI n9 058/77, referente o projeto de im 
plantação de uma fábrica de cimento no Muni~ 
cípio de Manaus, Estado do Amazonas, de in 
teresse da COMPANHIA AGRO-INDUSTR:J'.J, DE MC'\f 
TE ALEGRE ( CAIMA), fixando a participação '~~~ 
recursos administrados pela SUDAM em C~ 
603.755.384,00 correspondentes a 3.586.736 -
O.R.T.N. (outubro 1976-CR$168,33). 

II - Ratificar as exigências constantes dos Iten~ 
5 e 6 da Resolução n9 3224, de 20.12.1977 

t I / 

, I 

Belém, I f de janeiro ae lil79 

' i "2 (· { i I ' I 

:I / ! /'. . I / 

1. ·~ t>i_y~~rn;tlr· , __ ///. 
( S~perintehdente 
' I I 
\ I ; 
'-' I I 

I 

I / 
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PRoeESSO· SUDAM N9 05888/78 

PARECER:DAC/DAI N9 005/79 

INTERESSADA: CIA.AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA) 

SENHORES MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DA SUDAM: 

I O PEDIDO 

CIA.AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA), doravante 
chamada CAIMA, Empresa ou Sociedade, titular do projeto econô -
mico aprovado pela SUDAM, em 20.12.77, referente a implantação ' 
de uma fábrica de cimento, no Município de Prainha, Estado do 
Pará, solicita desta Autarquia com fundamento no disposto no Pa 
rágrafo Onico, art. 51 da Resolução nQ ,2525/76, a reconsidera= 
ção do esquema de fontes de recursos aprovado pela Resolução nQ 
3223, nos termos do Parecer DAP/DAI n9 078/77. 

II. JUSTIFICATIVA DO PLEITO 

Ao ser procedida a análise do projeto mencionado, a Se 
cretaria Executiva, de acordo com a norma do "caput" do art. 51 
da Resolução nQ 2525/76, valeu-se do que ~ispõe o art.43, · da 
mesma Resolução, determinando a participaÇão de recursos de ter 
ceiros no esquema de fontes , correspondete a 18.54% do investi 
mento. · 

Em consequência, o investimentototal, estimado, à épo 
ca, em CR$723.226.514,00 foi aprovado com as "seguintes fontes T 
de recursos: 

-Recursos Próprios 
-Recursos Administrados peia SUDAM 
-Financiamentos 
-Outros Recursos 

CR$ 143.615.080,00 
CR$ 430.845.240,00 
CR$ 134.101.287,00 
CR$ 14.664.907,00 

Com essa medida foi observado o limite máximo de 
1.870.800 ORTN., o que representou a participação de recursos 
dos incentivos fiscais de 59,57 no investimento, quando o pro 
jeto, pelas suas características, está classificado na Faixa ~
"A", de prioridade e a empresa habilitada a contar com recursos 
dos incentivos fiscais, até o limite de 75% (setenta e cinco p~ 
cento) do investimento total •. 

A Em:gresa, com fundamento na excepcionalidade prevista 
no pará~rafo Único, art.51 da Resolução n9 2525/76, solicita a 
alteraçao do valor dos recursos dos incentivos fiscais, os qu~ 
ultrapassando o limite de 1.870.800 ORTN., obedeceriam os per 
centuais estabelecidos no art.44 do Regulamento para a Faixa 
"A" de prioridade. ou sejam. 25% de recursos próprios e 75% de 
recursos administrados pela SUDAM. 

Desta forma, os recursos de terceiros pr~vistos serao 
substituidos por recursos do gr~~-empreendedo.r e de incentivos, 
passando o investimento a ser f"1ciado da maneira seguinte: 

-Recursos PrÓprios CR$ 177.140.402,00 
-Recursos Administrados pela SUDAM CR$ 531.421.205,00 
-Outros Recursos CR$ 14.664.907,00 

O Regulamento, ao admitir u'a maior participação das 
recursos administrados pela SUDAM no financiamento de cada pro 
jeto, determina que a exceção deverá ser fundamentada na dispo= 
nibilidade de recursos e no elevado interesse do projeto para 
o desenvolvimento da Amazônia. 
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A representatividade de uma fábrica de cimento para 
o processo de desenvolvimento re~ional é significativa conside
rando a carência desse produto basico para o setor de constru -
ções, inclusive no que se refere a infraestrutura indispensável 
ao seu progresso. 

A contratação de recursos de terceiros no limite pr~ 
visto viria onerar grandemente o empreendimento pelas suas ca -
racterísticas, de baixa rentabilidade, carecedor de uma opera -
ção a baixos custos, sob pena de não atingir o seu alvo, princi 
palmente se enfocado pelo custo elevado dos equipamentos e de 
mais instalações. 

Quanto à disponibilidade de recursos para arcar com o 
incremento do aporte ao financiamento, que representará 23,34% 
do aprovado, considerando o desempenho da arrecadação no Últi 
mo exercício, a alta prioridade do projeto nos objetivos que le 
varam o Governo a instituir os incentivos fiscais co~o instru -
mento de desenvolvimento na redução das desigualdades regionais, 
será compensatório um maior esforço em troca de algo melhor no 
futuro. Além do mais, caso ocorra impossibilidade de cumprimen
to das metas financeiras constantes do novo cronograma (mantido 
temporariamente, inalterado) a Superintendência poderá dilatar' 
seu tempo de execução no que se refere ao aporte efetivo de re
cursos. 

III CONCLUSÃO 

Isto posto, concluímos pela validade do deferimento do 
pleito da CIA. AGRO-INDUSTRIAL DE MONTE ALEGRE (CAIMA) pelos mo 
tivqs arguidos, em consequência do que deverão ser modificados 
os termos do Parecer DAP/DAI n9 078/77 aprovado pela Resolução 
n9 3223, de 20.12.1977, no que se refere ao Esquema de Fontes e 
Usos e o Calendário de Execução do Projeto e Mobilização de Re
cursos, conforme constam dos anexos I e II, deste Parecer. 

I I l... f ~ .. , Belém, de janeiro de ~79 / . ...._. 

. ~( 9J1J"'-i \ ~ (\L / w \'{x c~ /~;}?;.?:/ ~" / /~r 
A"'1JELIA co'RREA GOUVEIA\ c> WAGER DA SILVA LIMA 

Procurador Autárq "co '/'\? Auditor 

~ ti4o@1 JA/j' 
SE RAIMUNDO MONTEIRO 

Resp.p/Direto eral do Dept9.de Adm. de Incentivos 

f?'ott 
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ANEXO: I ESQUEMA DE FONTES E USOS 

DISCRIMINAÇÃq ~ 

' 
1
EXISTENTE PROJETADO :oRTN-Nov/71: TOTAL 
' 31. o 8 • .7 7 'CR$ 2 3 o '3 o I 

FONTES 

REC.PR6PRIOS 

2l.OOD.5S8,00 702.225.916,00 3.049.178 723.226.514,00 

(5.269.111,000 182.409.514,00 792,.05L 177.140.402,00 

-Ações Ordin. 7.070.000,00 
(-)Inversões 
Extra-Proj. (12.339.112,00) 

REC.ADM.SUDAM 11.604.803,00 519.816.402,00 

D.Lei 756 

Ações Pref. 
nA" 7.498.148,00 

11.450,00 
4.095.205,00 

2.257.127 

Idem' 11 B" 
Idem 11 C11 

D.Lei 1376 519.816.402,00 2.257.127 

FUNDOS E 
RESERVAS 
OUTROS RE
CURSOS 

usos 
IMOBILIZA. 
FIXAS 

Terrenos 
Edif.Obras 
Pre1.Coml2· 
Insta1açoes 
Estudos e 
Pesquisas 
Maq.Equip. 

Nacionais 
(inc1.monta 
gem) 
Estrang. 
Veicules 
Mov.Utensi1. 
e Bib1;iot. 
Semov~htes 
Ferramentas 
e Mat.Perman. 
Desp.Implant. 
Desp.Org. e 
Adrn. FINAM 
Cor.Monet. 
Eventuais 

IMOBILIZA. 
FINANCE:t.RAS , 

Capital de 
Trabalho 

2.773.631,00' 

11. 8 91. 2 7 6 ' o o 

21.000.598,00 

14.350.496,00 

175.730,00 

5.943.000,00 
2 • 6 9 2 • 4 9 7 ,. o o 

331.471,00 
2.361.026,00 

119.727,00 

101.521,00 
17.000,00 

1.680,00 
2.713.341,00 

2.586.000,00 

6.650.102,00 

6.6'50.102,00 

702.225.916,00 

672.543.401,00 

750.000,00 

159.414.000,00 
94.722.237,00 

367.440.904,00 

96.785.849,00 
270.655.055,00 

20.585.880,00 

1.040.489,00 

10.950.220,00 

15.594.493,00 

2.04.5.178,00 

29.682.515,00 

29.682.515,00 

3.049.178 

2.920.292 

3.257 

692.202 
411.299 

1.595'.488 

420.260 
1.175.228 

89.387 

4.518 

47.548 

67.713 

.8.880. 

128.886 

128.886 

7.070.000,00 

(12. 339 .112 '00) 

531.421 .• 205,00 

7.498.148,00 
11.450,00 

4.095.205,00 
519.816.402,00 

2.773.631,00 

11.891.276,00 

723.226.514,00 

686.893.897,00 

750.000,00 

159.414.000,00 
94.897.967,00 

5.943.000,00 
370.133.401,00 

97.117.320,00 
273.016.081,00 

20.705.607,00 

.1.142.010,00 
17.000,00 

1.680,00 
13.663.561,00 

15.594.493,00 
2.586.000,00 
2.045.178,00 

36.332.617,00 

36.332.617,00 
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ANEXO:II 

DISCRIMINAÇÃO 

I - IHOBILI,ZAÇOES FIXAS 
' -Tereenos 

-Edif.Obras 
-Instalaç0e3 

Preliminares Compl. 

-Estudos e Pe!;')quisas 
-Hág,uinas e Eg,uiiamentos 
-Nacionais (incl. w)ntagem) 
-;-Estrangeiras 

-Veículos 
-Mov. TJtens. e. Biblioteca 
-Semov€mtes 
-Ferram. e Mat.?e!'J"':anente 
·-Desp ·I de (lmpl'1antação 
-Desp.: Qr&. e t~sm. FIHAlí 
-Correçao .Honetarict 
-Eventuais 

II - IMOBILIZAÇOES FINANCEIRAS 
-Capital de Trabp.lho 

TOTAL DAS U10BILI.MÇ0ES 

MOBILIZAÇOES DE hECU.KSOS 
;,..... . 

-Recursos .-Tonr1os 
-Rec. Administrados p/SUDAM 
-Outros Recursos 
-Fundos e .Reservas 

(*) Corresponde ao valor. do Ativo 

(,' 

CALENDÁRIO'DE EXECUÇÃO DO PROJETO E MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

' EXISTENTE 
31.08.77 

14.350.496 

' 
17 5. 7 30 

5.943.000 
2.692.497 

331.471 
2.361.026 

119.727 
101.521 

17.000 
1.680 

2.713.341 

2.586.000 

6.650.102 

(":) 6.650.102 

21.000.598 

21.000.598 

(5.269.112) 
11.604.803 
11.891.276 

2. 77 3. 6 3.1 

Circulante. 

' ----~-------r-------------,------------r------------tTOTAL GERAL 
p R o J E T A D IJ 

1978 1979 

182.470.713 260.000.000 

750.000 
80.000.000 59.150.000 
20.000.000 50.000.000 

75.000.000 145.000.000 
50.000.000 

75.000.000 95.000.000 
... 

... 
2.000.000 
3.900.000 5.850.000 

-· 
820.713 

.,., 

182.470.713 260.000.000 

182.470.713 260.000.000 

52.470.713 65.000.000 
130.000.000 195.000.000 

.-

1980 

230.072.688 

20.264.000 
24.722.237 

147.440.904 
46.785.849 

100.655.055 
20.585.880 
1.040.489 

8.950.220 
5.844.493 

1.224.465 

29.682.515 

29.682.515 

259.755.203 

259.755.203 

f-)4.938.801 
194.816.4()2 

TOTAL 
672.543.401 

.750.000 
159.414.000 

94. 722 .... 237 

36·7 .440. 904 
96.785.849 

270.655.055 
20.585.880 
1.040.489 

1 o • ·9 5 Q • -2 2 o 
15.594.493 

2.045.178 

29.682.515 

29.682.515 

702.225.~16 
I 

702.255.916 

182.409.514 
519.816.402 

t ' 
'INVERS0ES 
686.893.897 

750.000 
159.414.000 
•94.897.967 

5.943.000 
370.133.401 
97.117.320 

273.016.081 
20.705.607 
1.142.010 

17.000 
1.680 

13.663.561 
15.594.493 

2.586.000 
2.045.178 

36.332.617 

36.332.617 

723.226.514 

723.226.514 

177.140.402 
531.421.205 
11.891.276 

2.773.631 



PROJETO: COPEMA 

3.6.5. -A V A L I AÇÃO 

I T E N S 

I VALOR AGREGADO BRUTO (VAB) a RPM(l+2+3+4+5+6) 

1. Remuneração do Tra~lho 

a) salários e encargos soclals e trabalhistas 

b) honorários da Diretoria 
c) PIS 

2. Remuneração do Capital 

a) rédito financeiro - PIS 

b) serviços bancários 

c) remuneraçao do investimento total 

d) depreciação 

3. Impostos, seguros 

4. Manutenção 

5. Propaganda 

6. Diversos 

II - INSUMOS 

III- VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO (VBP) = I+II = RT 

C O E F I C I E N T E S 

I Taxa de eficiência do Capital ou rentabilidade 

II - Prazo de refluxo 

III~ Lucratividade das vendas 

IV - Rotatividade ou intensidade do canital 

V Relação produto I capital 

VI - Densidade do Capital 

VII- Produtividade da mão de obra - em funçãe da 

receita. 

- em função da VAB -

IX - Ponto de Nivelamento (%) 

rm. 

2 7. 

TOTJ\L-Cril,OO 

32.698.268 

4.969.747 

3.826.120 

180.000 
936.627 

23.690.008 

3.095.!.1-20 

143.000 

16.680.000 

3.771.588 

l. o 7.1. 2 6 4 

1.644.257 

324.800 

998.192 

55.632.178 

B8.330.44n 

PROJETADOS 

14% 

7 anos 

15% 

1 anos 6meses 

o '2 3 

Cr$1. 3 9 O • O O O ) O O 

Cr$ 883.304,00 

Cr$ 3 2 6 • 9 8 3 , O O 

31% 



3. 7. -

ALF 

2 8. 

EFEITOS DO EMPREENDIMENTO 

A execução do empreendil}}ento progra.I!'.ado pela COMPANHIA 
INDUSTRIAL DE PRODUTOS AGROPECUARIOS DO M.~~~HÃO-COPEMA, pro -
porciona entre outras as vantagens econômicas e sociais a se
guir indicadas: 

- A lucratividade das vendas é da ordem de 15% 
-prazo de refluxo de 7 anos; 
- a Receita Total se igualará ao Investimento Total em 

aproximadamente 1 ano e 6 meses; 
-criará 100 empregos diretos e estáveis, asslm consti 

tuide>s: 
Mão de Obra fixa ....... 27 
Mão de Obta variável .... 73 

contribuirá para consolidar a formação do setor ln
dustrial do Estado do Maranhão; 

- substituição de importação (em termos relativos) de 
produtos oriundos de outras região do País. 

Belém, 15 de janeiro de 1979 

~-;jj;Wãrpe{ .~ 
Eng9 Civil-C 

/-- MÁ.RIO FERN'ANDO NERY c:;?' 
Economista-CREP-054-9a. Região 

JOSf DE ARI~~TfA FREITAS 
Veterinário-CRMV-0104-14a.Região 

~~~"'" ~~ ~nF,~ 
THFODORA IRENE MEDEI~AZEVEDO 

Proc.Autárq.OAB-808-T-PA 

rm. 

i( ~--, -

~)~~";;D~' R::~O D;~s' M:fkAEs'(j 
Assist.~nico da Divisão de Análise de P~ojetos 

Agropecuários, Industriais e Serviços Baslcos 

CLAU~~~ BARR rL tT 
Diretor da Divisão de k1álise de Projetos 

Agropecuários, Industriais e Serviços Básicos 



5 

PARECER DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Tendo o Departamento de Administração de Incentivos 
analisado àevidamente o pleito sumariado no parecer precedente e consta
tado a sua viabilidade, a Secretaria Executiva recomenda ao Conselho De 
liberativo da SUDAM: 

I Com fundamento no disposto no parágrafo Úni 
co, art. 51 da Resolução CONDEL/SUDAM n9 
2525/76, alterou o Item 3 da Resolução n9 
3223, de 20.12.77, que aprovou o Parecer •••• 
DAP/DAI n9 078/77, referente o projeto de re 
formulação da COMPANHIA AGRO-INDUSTRIAL D~ 
MONTE ALEGRE (CAIMA), para a implantação de 
uma fábrica de cimento no Município de Prai -
nha, Estado do Pará, fixando a participação ' 
de recursos administrados pela SUDAM em 
CR$531.421.205,00, sendo a parcela projetada, 
no valor de CR$519.816.402,00, correspondete' 
a 2.257.127 O.R.T.N. (nevembro/77-CR$230,30); 

II -Ratificar as exi8ências constantes dos Itens 
5 e 6 da Resoluçao n9 3223, de 20.12.1977. 

Belém, 
1 

de janeirf' ,1979 
I ~"/ ' I ' 

l I ! /'· ít i \ ~~ ·\ ~/ í /, I 1 / · 
· · V~o Y:J~t-V;tr·mripAC--~ 
/ .:·~~per1nt~ndent~ 
, ; I 1 

I / I I \) I 

I 

I 


